HISTÓRIA  DO  IMPOSTO 
DE  RENDA  NO  BRASIL 


Receita  Federal 


UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA 

(1922-2013) 


1 r á 


^ ^ ^ cX^  fog^iri-C^  or-ô  cXc 

}^y^  O yrJ^  ^ axAa/^r« 

j;^;^  .U  >4*^  cU  -v^  ^ 

0,,..,;^^^  c\  cvou5lU.'ao  crWo  ^ 

JúJ^ 


4 


' I 

. t *.  .1 1'-  • 


} 


- V 


/'  í"* 

■ - ' ■ - i í* 


■f.i 


*,  I • 

**i  , • 

u ■ ■•'• 


Vnv/  ^ 


rr^ 


./  ../ 


V 


‘/- 


y 1 . 


I . /. 


7 . 


,j.  , s 


í -r  ^ I 

- A.  ■ . . 


J ■ / 

>»'■»  ‘V, 


'7*C 


•■  *7 


' > 


“.A 


» : 


» 


d 


r 


T' 


# 


f 


•4 

r 

1 


s ■ 


) 


Vt 


V. 


'■'  ' ' ■^'’  . ' 


.•  )' 


■ s , ' I. 

. i’  ■ 


i*. 


T 

r 


r 


• " 


W 

fcA.Wl  '■ 


J 


/■ 


1 


1 

I 


u 


...  - ’f  . ' ' I 

. • ■ .'  A 


■\ 


.A  '< 


■ií-. 


' 


V 


t 


' • 'v 


3 


1 

V 


kf 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO 
DE  RENDA  NO  BRASIL, 

UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA 
(1922-2013) 


Receita  Federal 


Presidenta  da  República 
Dilma  RousseíF 

Ministro  da  Fazenda 
Guido  Mantega 

Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil 
Carlos  Alberto  Freitas  Barreto  v 

Subsecretário  de  Arrecadação  e Atendimento 
Carlos  Roberto  Occaso 

- Coordenador-Geral  de  Atendimento  e Educação  Fiscal 
João  Maurício  Vital 

Coordenador  de  Educação  Fiscal  e Memória  Institucional 
Antônio, Henrique  Lindemberg  Baltazar 

Chefe  da  Divisão  de  Memória  Institucional 
Fabiane  Paloschi  Guirra 


Recerta  Federal 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO 
DE  RENDA  NO  BRASIL, 

UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA 
(1922-2013) 


Posquisa  6 texto  do  Auditor  Fis<ol  do  Rocoito  Fodorul  do  Brasil 

CRISTÓVÃO  BARCEIOS  DA  NÓBRE6A 


Copyright  © 20 1 4 by  Cristóvão  Barcelos  da  Nóbrega 

Direitos  desta  edição  reservados  à Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil 

vs-ww.  receita.fazenda.gov.br 


Dados  Internacionais  de  Catalogação  na  Publicação  (CIP) 

Ficha  catalográfica  elaborada  pelo  bibliotecário  Miguel  Ângelo  Bueno  Portela,  CRBl  - 2756 


N754h  Nóbrega,  Cristóvão  Barcelos  da. 

História  do  imposto  de  renda  no  Brasil,  um  enfoque  da 
pessoa  física  : (1922-2013)  / Cristóvão  Barcelos  da  Nóbrega.  - 
Brasília  : Receita  Federal,  2014. 

396  p. : il. ; 30  cni. 

ISBN  978-85-98344-11-9 

1.  Imposto  de  renda  - História.  2.  Imposto  de  renda  - Brasil. 
3.  Reforma  tributária.  4.  Declaração  de  Imposto  de  Renda 
Pessoa  Física.  I.  Título. 

CDU  336.226.1(81) 


SUMÁRIO 


PREFÁCIO 10 

APRESENTAÇÃO M 

NOTA  SOBRE  O AUTOR 1 2 

AGRADECIMENTOS  DO  AUTOR 1 3 

SIGLAS 14 

PARTE  I;  HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA 16 

CAPÍTULO  1:  PRIMÓRDIOS  NO  MUNDO 17 

A Decima  Scalata 1 7 

O surgimento  do  Imposto  de  Renda 17 

A instituição  do  imposto  na  Itália 21 

A instituição  do  imposto  na  França 21 

A instituição  do  imposto  na  Alemanha 22 

A instituição  do  imposto  nos  Estados  Unidos 22 

CAPÍTULO  2:  PRIMÓRDIOS  NO  BRASIL 24 


Criação  da  contribuição  para  as  pessoas  que  recebiam  vencimentos  dos  cofres  públicos 24 

A Guerra  do  Paraguai  e os  novos  impostos  25 

As  tentativas  de  instituir  o Imposto  sobre  a Renda  no  final  do  Império 25 

Rui  Barbosa  e o Imposto  sobre  a Renda 27 

Tentativas  de  instituição  do  imposto  na  República 28 

Presidente  da  República,  senadores,  deputados  e ministros  de  Fistado  têm  alíquota  maior  no  imposto 

sobre  vencimentos 

Prepara-se  o cenário  para  instituição  do  Imposto  de  Renda 


CAPÍTULO  3:  1922  a 1924  A INSTITUIÇÃO  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  BRASII 

31  de  dezembro  de  1922:  Nasce  o Imposto  de  Renda  no  Brasil 

A primeira  importante  alteração  na  legislação 

Fiscalização  proibida  de  solicitar  livros  de  contabilidade  dos  contribuintes 

O modelo  de  Imposto  de  Renda  proposto  para  o Brasil 

Obrigatoriedade  de  apresentação  da  declaração  de  rendimentos 

Regulamento  do  Serviço  de  Arrecadação  do  Imposto  de  Renda 

Primeiro  Regulamento  do  Imposto  sobre  a Renda 


31 

31 

32 

32 

33 
35 

35 

36 


Primeiros  modelos  de  formulário 


37 


Isenção  para  os  rendimentos  da  primeira  profissão 38 

Adiamento  no  prazo  de  entrega 38 

CAPÍTULO  4:  1925  A 1929  AS  PRIMEIRAS  REFORMAS 39 

Propostas  de  alteração  na  legislação  do  Imposto  de  Renda 39 

Novos  prazos  de  entrega  da  declaração  e de  pagamento 40 

Mais  uma  vez  a lei  orçamentária  como  fonte  para  mudanças  no  Imposto  de  Renda 4l 

Instalação  do  Conselho  de  Contribuintes 4l 

Dependentes 42 

Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Renda 44 

Pagamento  do  imposto 45 

Novo  modelo  de  declaração 46 

Contribuição  e doação : 46 

Juros  de  dívidas  pessoais 47 

Prêmios  de  seguro  de  vida 47 

Arrecadação  do  imposto  e quantidade  de  declarações  nos  primeiros  anos 47 

CAPÍTULO  5:  1930  A 1939  A ADAPTAÇÃO  DO  IMPOSTO 49 

Imposto  de  emergência  sobre  os  vencimentos  dos  funcionários  da  União 49 

Normas  para  a declaração  de  espólio 49 

Modificações  no  regulamento  do  Imposto  de  Renda 50 

Cancelamento  de  débitos  do  Imposto  de  Renda 50 

Diretoria  do  Imposto  de  Renda  substitui  a Delegacia-Geral 50 

Imunidade  para  rendimentos  de  escritor,  jornalista  e professor 51 

O Imposto  de  Renda  na  Constituição 51 

Nova  tabela  progressiva  52 

Instituição  do  serviço  permanente  de  fiscalização  do  Imposto  de  Renda 52 

(loverno  torna  sem  efeito  decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal  52 


CAPÍ  TULO  6:  1940  A 1943  O IMPOSTO  DE  RENDA  ALCANÇA  O PRIMEIRO  LUGAR  EM 


ARRECADAÇÃO : ; 54 

Antecipação  dos  prazos  de  entrega  e de  pagamento 54 

I )eclaração  de  imposto  de  renda  pode  ser  entregue  fora  de  repartições  do  Ministério  da  Fazenda  54 

Oiacão  da  Comissão  de  Reorganização  dos  Serviços  da  Diretoria  do  Imposto  de  Renda 55 


Imposto  de  Renda  do  solteiro  (Lei  de  proteção  à família) 

1 Jivisão  do  Imposto  de  Renda  substitui  a Diretoria  do  Imposto  de  Renda.... 
‘ riai.io  de  Obrigações  de  Guerra  para  o contribuinte  do  Imposto  de  Renda 

I Miaraçáo  de  Final  de  INpcilio 

ILiul  im=-nto  e imposto  pago  no  exterior 

P M.!  . e ir  iorditiárias ; 


Mulher  não  podia  fiscalizar  imposto  de  renda 60 

Pensão  alimentícia 61 

O Imposto  de  Renda  alcança  o primeiro  lugar  em  arrecadação 61 

CAPÍTULO  7:  1944  A 1963  A CONSOLIDAÇÃO  DO  IMPCXSTO 63 

Instituição  do  imposto  sobre  lucro  na  alienação  de  imóveis ...63 

Isenção  de  proventos  de  aposentadoria  ou  relorma  por  moléstia  grave 64 

Despesas  médicas 64 

Desconto  para  pagamento  antecipado 65 

Alíquota  máxima  da  tabela  progressiva  passa  de  20%  para  50% 65 

Três  páginas  do  formulário  para  iniormar  valores  de  deduções  cedulares 66 

Empréstimo  compulsório 66 

Instituição  do  desconto  na  lonte  do  rendimento  do  trabalho  assalariado 67 

Desconto  na  fonte  como  antecipação  do  imposto 68 

Criação  do  cargo  de  Agente  Fiscal  do  Imposto  de  Renda 68 

Despesas  com  instrução 69 

Declaração  de  Saída  Definitiva  do  País 70 

Empréstimo  de  emergência  compulsório  para  contribuinte  do  Imposto  de  Renda 71 

Valores  da  tabela  progressiva  vinculados  ao  salário  mínimo 71 

Tributação  do  13°  salário 

Instituição  da  declaração  de  bens 

Maior  alíquota  da  tabela  progressiva  na  história  do  Imposto  de  Renda  Pessoa  Física:  até  65% 73 

CAPÍTULO  8:  1964  A 1967  A REFORMA  TRIBUTÁRIA ^4 

Extinção  do  imposto  cedular,  dos  adicionais  de  proteção  à família  e da  imunidade  de  imposto  para 

escritor,  jornalista  e professor ~4 

Incentivos  fiscais 

Divisão  do  Imposto  de  Renda  passa  a denominar-se  Departamento  do  Imposm  de  Renda 76 

Imposto  de  Renda  na  fonte  para  rendimentos  do  trabalho  sem  vínculo  emprcgatício  c aluguéis 76 

Valores  da  legislação  do  imposto  de  renda  atualizados  pela  correção  monetária ^>...76 

Empréstimo  compulsório  mais  uma  vez 

Registro  das  Pessoas  Físicas 

Banco  autorizado  a receber  pagamento  do  Imposto  de  Renda 

78 

Manual  de  Orientação 

Primeira  lei  ecológica  do  Imposto  de  Renda 

o Código  Tributário  Nacional 

W 1 

Redução  do  imposto  devido  na  compra  de  açóes 


CAPÍTULO  9:  1968  A 1981  COMEÇA  A ERA  DA  SECRETARIA  DA  RECEITA  FEDERAL 83 

Primeiro  processamento  eletrônico  da  declaração  de  IRPF 83 

Criação  da  Secretaria  da  Receita  Federal 84 

Instituição  do  Cadastro  de  Pessoas  Físicas 86 

Restituição  do  Imposto  de  Renda  por  meio  eletrônico 92 

Participação  do  funcionário  público  nas  multas 93 

Atividade  rural 94 

Contribuinte  do  futuro 97 

Instituição  da  Declaração  Simplificada 97 

Correção  do  imposto  na  fonte  na  declaração  de  rendimentos 98 

Declaração  de  Rendimentos  com  sete  anexos 98 

Tributação  na  alienação  de  participação  societária 99 

Alienação  de  imóveis  volta  a ser  tributada 101 

Despesas  de  aluguéis 103 

Isenção  de  proventos  de  aposentadoria,  reserva  remunerada,  reforma  e pensão  de  declarante  com  65 
anos  ou  mais 104 

0 Leão  ruge  pela  primeira  vez 105 

Instituição  do  carnê-leão  108 

F^mpréstimo  compulsório  para  absorção  temporária  de  poder  aquisitivo....'. 1 10 

CAPÍTULO  10:  1982  A 1990  O LANÇAMENTO  POR  HOMOLOGAÇÃO  E O SISTEMA  DE 
BASES  Ct)RRENTES 111 

Vencimento  da  1 “ quota  ou  quota  única  na  mesma  data  da  entrega  da  declaração 1 1 1 

Maior  participação  do  Imposto  de  Renda  na  arrecadação  de  tributos  federais 11 1 

Imposto  de  Renda  devido  à medida  da  auferição  dos  rendimentos 112 

Devolução  do  Imposto  de  Renda  em  quatro  anos 112 

Acréscimo  patrimonial  a de.scoberto  com  alíquota  de  3% 113 

Recolhimento  complementar 1 14 

Ultima  declaração  com  rendimentos  cedulares  e deduções  cedulares 1 14 

Sistema  de  ba.scs  correntes 2 14 

CAPÍ  FUI  O 11:  1991  A 1996  CXIMEÇA  A INFORMATIZAÇÃO  NO  PREENCHIMENTO  DA 
DECLARAÇÃO ! ^^<5 

Instituição  da  Declaração  de  IRPF  por  computador ^^6 

l.statuto  da  ( riança  e do  Adole.scente j 

Du.i-.  novidades  na  declaração  de  bens 

Incentivos  à cultura  e ao  audiovisual ^ ly 

1 )()i  - modelos  de  declaração:  completo  e opcional j jg 

Nova  Dci  laração  Simplificada 1 iq 


Programa  de  Declaração  de  Ajuste  Anual  para  ambiente  Windows I h) 

Isenção  dos  lucros  e dividendos 1 2() 

CAPÍTULO  12:  1997  A 2013  O AVANÇO  TKCNOLÓC ICO:  SLCUIUNÇA.  lUMMDLZ  L 
FACILIDADE  NO  PREENCHIMENTO  E NA  EN  LRECA  DA  DECILARAÇÀO 122 

Mais  da  metade  dos  contribuintes  preenche  a Declaração  de  Ajuste  Anual  do  IRPF  [>or  computador 1 22 

Entrega  da  Declaração  de  Ajuste  Anual  do  IRPF  pela  internet 1 23 

Declaração  de  Isento 1 23 

Mais  duas  formas  de  preenchimento  e entrega:  declarações  simplificadas  on-line  e por  telefone 1 27 

Prazo  de  entrega  da  declaração  não  é mais  prorrogado 1 27 

Contribuinte  pode  deduzir  contribuição  paga  à Previdência  Social  sobre  o valor  da  remuneração  do 
empregado 127 

Criação  da  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  1 28 

Quantidade  de  declarações  de  IRPF i 1 28 

O adeus  do  formulário 1 30 

A tabela  progressiva  do  Imposto  de  Renda  da  Pessoa  Física 1 30 

Declaração  de  IRPF  também  pode  ser  preenchida  por  dispositivo  móvel 1 34 

Brasil  na  vanguarda  tecnológica  no  preenchimento  e na  entrega  da  declaração  de  Imposto  de  Renda 1 35 

CAPÍTULO  13:  RESUMO  DA  HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  BRASIL  AI  É 2013 136 

PARTE  II:  LEGISLAÇÃO  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  PESSOA  FÍSICA 1 38 

CAPÍTULO  14:  LEIS  ANTERIORES  À INSTITUIÇÃO  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  BRASIL ...  1 .59 

CAPÍTULO  15:  LEIS  MARCANTES  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  BRASIL  (1922-2013) 144 

CAPÍTULO  16:  REGULAMENTOS  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  ATÉ  2013 193 

PARTE  III:  CÃLCULO  DO  IMPOSTO  NAS  DECLARAÇÕES  DE  IRPF  DOS  EXERCÍCIOS  DE 
1924  A 2013 

CAPÍTULO  17:  RENDIMENTOS  TRIBUTÁVEIS,  DEDUÇÕES  E ABA FIMEN  FOS  NAS 
DECLARAÇÕES  DOS  EXERCÍCIOS  DE  1924  A 2013 

CAPÍTULO  18:  CÁLCULO  DO  IMPOSTO  NAS  DECLARAÇÕES  DOS  EXERCÍCIOS  Dl  I92í 
A 20 13 

PARTE  rV:  AS  DECLARAÇÕES  DE  RENDIMENTOS  DE  IMPOSTO  DE  RENDA  PF:SS0A  FÍSK  A 
MAIS  IMPORTANTES  DE  1924  A 2013 

CAPÍTULO  19:  DECLARAÇÕES  DE  RENDIMENTOS  DE  IMPOSTO  DF  RENDA  PESSOA 
FÍSICA  DOS  EXERCÍCIOS  DE  1 924, 1 926, 1 943, 1 948, 1 963, 1 968, 1 969, 1 9^6. 1 9” . 1 990, 
1991,1993,1996,  2004  E 20 10 

REFERÊNCIAS 


Prefácio 


Foi  com  muica  honra  que  recebi  o convite  para  prefaciar  o livro  História  do  Imposto  de  Renda  no  Brasil  , 
que  tem  como  pesquisador  e autor  Cristóvão  Barcelos  da  Nóbrega,  Auditor  Fiscal  da  Receita  Federal  do 
Brasil.  Amigo  de  longa  data,  o autor,  desde  1978  até  a sua  aposentadoria  em  2006,  atuou  em  diversas  ati- 
vidades relacionadas  ao  Imposto  de  Renda.  Espírito  irrequieto  e incansável,  estudioso  por  natureza,  transpor-se 
do  trabalho  cotidiano  com  o Imposto  de  Renda  para  a pesquisa  sobre  o tema  foi  um  passo  natural,  já  esperado 
por  todos  que  tiveram  a satisfação  de  trabalhar  ao  seu  lado. 

C)  objetivo  deste  livro,  como  o próprio  título  referencia,  é retratar  a história  global  do  Imposto  de  Renda  no 
Brasil.  Útil  aos  leitores  em  gerál,  historiadores,  e,  particularmente,  aos  servidores  da  Receita  Federal,  representa 
a oportunidade  de  conhecer  e compreender  com  mais  profundidade  este  tributo  que,  instituído  em  31  de  de- 
zembro de  1922,  foi  denominado  inicialmente  de  Imposto  Geral  sobre  a Renda. 

Assim  como  ocorreu  em  diversos  países  que,  no  século  XIX,  instituíram  tributos  sobre  a renda,  as  críticas  à 
proposta  de  estabelecimento  de  um  imposto  sobre  a renda  no  Brasil  foram  severas.  O receio  de  prejuízo  ao 
comércio,  o esfacelamento  de  fortunas  e a preocupação  com  a restrição  à liberdade  pessoal  eram  as  principais 
argumentações  contrárias  à sua  instituição.  Alegava-se  complexidade,  baixa  produtividade  e despreparo  do  Bra- 
sil para  um  imposto  tão  complexo,  prevendo-se  gasto  com  a máquina  administrativa  em  valor  superior  ao  que 
se  arrecadaria.  Ademais,  consideravam-no  vexatório  a uma  população  não  habituada  às  contribuições  diretas, 
característica  intrínseca  do  novo  tributo. 

Somente  com  os  crescentes  gastos  do  Estado  - decorrente  da  eclosão  da  primeira  grande  guerra  mundial  e o 
início  da  industrialização  do  país  é que  a resistência  à tributação  sobre  a renda  começou  a esmaecer.  O saudo- 
so Aliomar  Baleeiro  nos  recorda:  “A  rápida  rotação  de  ‘stoks’  comerciais  e a produção  contínua  das  indústrias 
estimularam  o Fisco  na  busca  de  instrumentos  mais  ágeis  e mais  adequados  às  novas  estruturas  econômicas.  As 
ideias  políticas  e sociais  concotreram  pot  outro  lado  para  que  o tributo  apanhâsse  em  cheio  os  proventos  da 
burguesia  enriquecida  com  o advento  e o apogeu  do  capitalismo.  Com  a Grande  Guerra  de  1914  a 1918,  a ne- 
cessidade de  copiosas  receitas  venceu  a resistência  dos  velhos  arcabouços  baseados  na  tributação  real  e indireta.”  ' 

Desde  então,  o imposto  sobre  a renda  participa  cada  vez  mais  da  receita  tributária  dos  países  em  que  foi  instituído. 
()  Brasil  conscienrizou-se  de  sua  importância  econômica  e social.  Previsto  na  Constituição  da  República  Federativa 
do  Brasil  de  1988,  é considerado,  em  razão  de  seu  caráter  direto,  pessoal,  universal  e progressivo,  um  dos  principais 
instrumentos  de  equidade  Hscal  e justiça  social.  Desde  1979  é o tributo  federal  com  a maior  arrecadação  no  País. 

Um  ponto  que  merece  destaque,  referência  neste  livro,  é a evolução  tecnológica,  que  permitiu  a ampliação  da 
' segurança,  da  rapidez  e da  facilidade  no  preenchimento  e entrega  da  declaração  de  Imposto  de  Renda  da  pessoa 
física.  Desde  a primeira  declaração  de  rendimentos  em  meio  papel,  apresentada  em  1924,  passando  pelo  progra- 
ma gerador  criado  em  1991  que  po.ssibilitou  a entrega  da  declaração  por  meio  magnético,  cruzando  a fronteira 
tecnológica  com  a entrega  da  declaração  de  ajuste  anual  de  1997  pela  internet,  até  chegarmos  ao  ano  de  2013 
com  a possibilidade  de  entrega  da  declaração  por  dispositivos  móveis,  foram  mais  de  90  anos  de  trabalho  árduo, 
sempre  objetivando  a simplificação  e benefício  da  .sociedade. 

I-.ssa  história  de  sucesso  - muito  bem  retratada  peio  autor  nesta  obra  pioneira  - foi  escrita  por  milhares  de 
servidores  i|ue,  como  Gristóvão  Barcelos  da  Nóbrega,  no  decorrei" destes  mais  de  noventa  anos,  envidaram  os 
seus  melhores  esforços  para  e|ue  a Receita  Fe*deral  seja  uma  instituição  de  excelencia,  voltada  para  o exercício  da 
Administração  Tributária  e Aduaneira  com  justiça  fi.scal  e respeito  ao  cidadão,  em  benefício  da  sociedade. 

Carlos  Alberto  Freitas  Barreto 
Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil 


Bjlccim,  Aliomar;  .Machado  .Segundr),  Hugo  de  Brito.  Uma  Introdução  à Ciência  da.s  Finanças,  São  Paulo:  Forense,  p.  307. 
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Apresentação 


Por  ocasião  do  octogésimo  aniversário  do  imposto  dc  renda  no  Brasil,  a Receita  lederal  editou  um  livro 
sobre  a trajetória  desse  imposto  e criou,  na  sua  página  na  internet,  um  sítio  com  a Memória  da  Receita 
Federal,  contando  não  so  a evolução  do  imposto  de  renda  como  relevantes  temas  da  lustoria  tributária 
brasileira.  A receptividade  foi  muito  boa  e,  passados  onze  anos,  a instituição  apresenta  uma  nova  versão  do  livro, 
atualizada,  mais  completa  e com  mais  informações  e documentos. 

O livro  abrange  o período  de  31  de  dezembro  de  1922,  data  em  tjue  o imposto  geral  sobre  a renda  foi  oticial- 
mente  instituído  no  Brasil,  até  31  de  dezembro  de  2013,  ano  em  que  loi  criada  a po.ssibilidade  de  preenchimen- 
to e envio  da  declaração  do  imposto  de  renda  por  meio  de  dispositivos  móveis  (tablets  e smartphones). 

É de  se  destacar  que,  apesar  de  o foco  do  livro  referir-se  à criação  do  imposto  de  renda  no  Brasil,  o trabalho  de 
pesquisa  foi  mais  além:  como  medida  introdutória  e contextuaiizadora,  loi  dedicado  um  capítulo  aos  primór- 
dios do  imposto  de  renda  no  mundo,  sendo  ressaltadas  as  tentativas  de  instituição  do  imposto  na  Itália,  I rança, 
Alemanha  e Estados  Unidos. 

Com  a mesma  intenção  contextuaiizadora,  no  segundo  capítulo,  os  primórdios  da  instituição  do  imposto  dc 
renda  no  Brasil  tornam-se  objeto  de  estudo.  São  analisadas  a primeira  tentativa  dc  imposição  do  tributo,  reali/j- 
da  por  D.  Pedro  II,  em  1843,  passando  pelo  necessário  reforço  de  arrecadação  decorrente  da  Cucrra  do  Paraguai 
(1864-70),  a aguerrida  defesa  da  tributação  sobre  a renda  realizada  pelo  então  Ministro  da  Fazenda,  Rui  Barbo- 
sa, a discussão  sobre  esta  modalidade  de  tributação  na  Assembleia  Constituinte  de  nossa  primeira  Constituição 
Republicana,  até  chegarmos  ao  ano  de  1922,  quando,  por  meio  do  art.  31  da  Lei  n“  4.625,  de  31  de  dezembro, 
foi  instituído  o imposto  geral  sobre  a renda. 

Com  rigor  científico  e metodológico,  o trabalho  é dividido  em  quatro  partes.  Sua  primeira  parte  aprc.senta  a 
história  do  imposto  de  renda  até  31  de  dezembro  de  2013.  A segunda  parte  oferece  uma  relação  dos  atos  nor- 
mativos mais  significativos  e uma  breve  descrição  de  cada  um  destes  atos.  Para  complementar,  há  um  capítulo 
com  todos  os  Regulamentos  do  Imposto  de  Renda.  A terceira  parte  apresenta  os  rendimentos  tributáveis,  a.s 
deduções,  os  abatimentos,  o cálculo  do  imposto  e as  tabelas  progressivas  de  todas  as  declarações  dc  Imposto  de 
Renda  Pessoa  Física,  desde  a primeira,  de  1924,  até  o exercício  de  2013.  Para  facilitar  a compreensão,  há  exem- 
plos de  apuração  do  imposto.  A quarta  e última  parte  é dedicada  às  declarações  de  renda  mais  importantes,  com 
comentários  de  cada  uma  e apresentação  dos  respectivos  modelos. 

A obra  é enriquecida  com  tabelas,  gráficos,  documentos  históricos  e curiosidades.  A abrangência  dos  temas  deste 
livro  é inédita  e rica  em  detalhes.  Fáá,  no  mercado  editorial  brasileiro,  muitas  obras  jurídicas  e contábeis  sobre  o 
imposto  de  renda,  mas,  apesar  de  sua  importância,  raras  são  as  que  apresentam  a história  desse  tributo. 

Os  contribuintes  que  hoje  preenchem  e enviam  a declaração  em  pouco  tempo,  sem  .sair  dc  ca.sa  ou  do  trabalho, 
não  podem  imaginar  o quão  trabalhoso  era  cumprir  essa  obrigação  tributária  ace.s.sória  em  outr.is  ép<Kas.  o que 
pode  ser  observado  com  a leitura  deste  livro. 

Além  de  acompanhar  os  avanços  tecnológicos,  a Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  não  se  descuidou  da 
preservação  de  sua  história,  como  bem  demonstra  a publicação  deste  trabalho.  A RFB  di‘>[>õc  dc  um  importante 
acervo  mobiliário  e documental,  estuda  e preserva  a história  dos  tributos  e da  administração  fazendária  c mostra 
o conteúdo  cultural  dos  tributos  de  competência  da  União. 

Este  livro  atende  aos  que  buscam  informações  sobre  a história  do  imposto  dc  renda,  pesquisam  e estudam  esse 
imposto  e pode  servir  também  de  subsidio  a atralises  e trabalhos  tributários. 

Boa  leitura! 

Clarlos  Roberto  Oceaio 
Subsecretário  de  Arrecadação  c Atendimento 


Nota  sobre 
0 autor 


O Auditor  Fiscal  da  Receita  Federal  do  Brasil  Cristóvão  Barcelos  da  Nóbrega  ingressou 
na  Receita  Federal  em  1970  no  concurso  de  Técnico  de  Tributação.  Formou-se  em 
Direito,  Economia  e Ciências  Contábeis,  todos  os  cursos  pela  Universidade  Federal 
do  Rio  de  Janeiro  (UFRJ).  De  1 978  até  sua  aposentadoria  em  2006,  trabalhou  em  ati- 
vidades vinculadas  ao  imposto  de  renda  pessoa  física  (IRPF).  Foi  chefe  da  verificação 
das  declarações  do  IRPF  e das  malhas  na  7^  Região  Fiscal  (Estados  do  Rio  de  Janeiro 
e Espírito  Santo),  responsável  nacional  pela  recepção  e conferência  da  declaração,  pelo 
processamento  eletrônico,  pelas  malhas  e pelo  sistema  IRPF.  Foi  também  chefe  do 
Serviço  de  Julgamento  de  Imposto  de  Renda  de  Pessoa  Física  da  Delegacia  de  Julgamento  do  Rio  de  Janeiro. 
Participou  da  equipe  de  elaboração  dos  formulários  de  IRPF  durante  mais  de  quinze  anos.  Em  1993  e 1994  e 
de  1996  a 2006  foi  o responsável  e definidor  dos  programas  de  Imposto  de  Renda  das  Pessoas  Físicas  em  meios 
magnético  e eletrônico:  IRPF-Declaração  de  Ajuste  Anual,  Ganhos  de  Capital,  Moeda  Estrangeira,  Carnê-leão, 
Livro-caixa  da  Atividade  Rural,  Final  de  Espólio,  Saída  Definitiva  do  País,  Declaração  por  telefone  e Declaração 
on-line. 

O envolvimento  com  o imposto  de  renda  e o gosto  pela  pesquisa  o levaram  a estudar  a trajetória  do  imposto.  O 
farto  material  colhido  permitiu  a preservação  de  um  rico  acervo  da  memória  tributária. 

Ministrou  palestras  em  unidades  da  Receita  Federal  e em  outros  locais  sobre  a evolução  do  imposto.  Foi  o ide- 
alizador  da  opção  “ImpostD  de  Renda  - PF”  no  sítio  “Memória  da  Receita  Federal  do  Brasil”  e redator  do  seu 
texto.  Foi  o autor  do  livro  “80  anos  de  Imposto  de  Renda  no  Brasil”,  editado  pela  Receita  Federal.  Aposentou-se 
em  2006,  e passou  a dedicar  mais  tempo  à história  do  imposto  de  renda. 

Ao  elaborar  este  trabalho,  o autor  optou  por  uma  temática  ampla,  não  só  restrita  à história  e à legislação,  mas 
que  alcançasse  também  a administração  tributária,  a arrecadação,  o cálculo  do  imposto,  a declaração,  os  estágios 
tecnológicos,  e,  até  mesmo,  fatos  pitorescos.  Escolheu  uma  narração  informativa  e deixou  as  conclusões  para  o 
leitor.  Foram  mais  de  trinta  anos  de  pesquisas  e estudos,  cujo  resultado,  em  parte,  é aqui  reproduzido. 
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Ao  saudoso  Noé  Winkler,  autor  de  livros  sobre  a história  e a legislação  do  imposto  dc  renda,  que  csJaretcu 
dúvidas  e forneceu  material  e documentos  importantes  acerca  da  trajetória  desse  tributo; 

A José  Antonio  Schõntag,  que  orientou  na  elaboração  de  gráHcos  e tabelas  e na  indexação  dos  dados; 

• A José  Eduardo  Pimentel  de  Godoy,  autor  de  obras  sobre  a história  tributária  e profundo  conhecedor  da 
matéria,  que  foi  essencial  para  os  esclarecimentos  sobre  a evolução  do  imposto; 

• ^ Letícia  Mainieri  Piedade,  que  pôs  o valioso  acervo  do  Museu  da  Fazenda  Federal  à nossa  disposição; 

• À equipe  do  Museu  da  Fazenda  Federal,  que  auxiliou  na  pesquisa  sobre  a trajetória  do  imposto  de  renda; 

• À equipe  da  Biblioteca  do  Ministério  da  Fazenda  do  Rio  de  Janeiro,  que  facilitou  a consulta  às  obr.is  dc  seu 
rico  arquivo; 

• A Mareia  Regina  Alves  Barbosa,  que  ajudou  a revisar  o texto; 

• A Samyra  Fernandes  Habibe,  que  foi  a consultora  dos  atos  legais  mais  recentes; 

• A José  Carlos  Fonseca,  que  possibilitou  dados  de  IRPF  sempre  atualizados; 

• A todos  os  colegas  da  Receita  Federal,  que  enviaram  cópias  de  declarações,  notificações,  extratos,  guias  de 
pagamento  e outros  documentos,  que  ilustraram  esta  obra  e enriqueceram  nosso  arquivo; 

• Ao  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil,  Carlos  Alberto  Freitas  Barreto,  ao  Subsecretário  de  Arrecadação 
e Atendimento,  Carlos  Roberto  Oceaso,  ao  Coordenador-Ceral  de  Atendimento  c F^ducaçâo  Fiscal,  João 
Maurício  Vital,  ao  Coordenador  de  Educação  Fiscal  e Memória  Institucional,  Antônio  Henrique  l.indem- 
berg  Baltasar  e à chefe  da  Divisão  de  Memória  Institucional,  Fabiane  Paloschi  Cuirra,  que  confiaram  no 
nosso  trabalho,  nos  apoiaram  e nos  incentivaram,  o que  foi  fundamental  e indispensável  para  a publicação 
deste  livro. 
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• BB=  Banco  do  Brasil 

• BNDE=  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico 

• BTN=  Bônus  do  Tesouro  Nacional 

• CEF=  Caixa  Econômica  Federal 

• CGC=  Cadastro  Geral  de  Contribuintes 

• CIC=  Cartão  de  Identificação  do  Contribuinte 

• CNPJ=  Cadastro  Nacional  da  Pessoa  Jurídica 

• CPF=  Cadastro  de  Pessoas  Físicas 

• DA=  Declaração  de  Ajuste 

• DALI=  Demonstrativo  de  Apuração  do  Lucro  Imobiliário 

• DAPS=  Declaração  de  Alienação  de  Participações  Societárias 

• DARF=  Documento  de  Arrecadação  de  Receitas  Federais 

• Dl=  Declaração  de  Informações 

• DIRPF=  Declaração  de  Imposto  de  Renda  Pessoa  Física 

• DOU=  Diário  Oficial  da  União 

• DV=  Dígito  verificador 

• ECT=  Empresa  Brasileira  de  Correios  e Telégrafos 

• FAPI=  Fundo  de  Aposentadoria  Programada  Individual 

• FIC=  Ficha  de  Inscrição  Cadastral 

• IGP-DI=  índice  Geral  de  Preços  - Disponibilidade  Interna 

• IPCA=  índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo 
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• IR=  Imposto  de  Rendo 

• IRPF=  Imposto  de  Rendo  Pessoo  Físico 

• IRPJ=  Imposto  de  Rendo  Pessoo  Jurídico 

• IRRF=  Imposto  de  Rendo  Retido  no  Fonte 

• MCR=  Modelo  de  Codostromento  ou  Revolidoção 

• MCT=  Modelo  Completo 

• MF=  Ministério  do  Fozendo 

• MIA=  Modelo  de  Inscrição  e Atuolizocôo 

• MSO=  Modelo  Simplificodo  Opcionol 

• ORTN=  Obrigoções  Reojustáveis  do  Tesouro  Nocionol 

• OTN=  Obrigoções  do  Tesouro  Nocionol 

• PIR=  Progromo  Imposto  de  Rendo 

• RFB=  Receito  Federol  do  Brosil 

• RIR=  Regulomento  do  Imposto  de  Rendo 

• SERPRO=  Serviço  Federol  de  Processomento  de  Dodos 

• SFH=  Sistemo  Finonceiro  de  Hobitoçõo 

• SRF=  Secretorio  do  Receito  Federol 

• TRD=  Toxo  Referenciol  Diário 

• UFIR=  Unidode  Fiscol  de  Referéncio 
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PARTE  I: 


HISTORIA 
DO  IMPOSTO 
DE  RENDA 


CAPÍTULO 


Primórdios  no  Mundo 


V A Decima  Scalata 

o surgimento  do  imposto  de  renda  ocorreu  relativamente  tarde  no  desenvolvimento  dos  povos.  A institui- 
ção de  um  real  imposto  sobre  a renda  exige  um  modelo  econômico  que  possa  ser  avaliado  e monitorado, 
para  possibilitar  o controle,  a fiscalização  e a cobrança  do  tributo. 

O sistema  econômico  de  trocas  de  produtos  ou  serviços  por  outros  produtos  ou  serviços  dificultava  a medição 
da  renda.  Com  a criação  da  moeda,  houve  uma  unidade  para  determinar  o acréscimo  do  patrimônio  das  pessoas, 
possibilitando  determinar  a renda  e tributá-la.  Em  vez  de  a riqueza  ser  avaliada  apenas  pelos  bens  que  o indiví- 
duo possuía,  pôde  ser  medida  pelo  produto  desses  bens,  isto  é,  pela  renda. 

Segundo  Seligman,’  o imposto  de  renda  teve  papel  insignificante  na  Idade  Média.  EJe  considerava  que  os 
impostos  desse  período  tinham  como  fato  gerador  a produção  e não  a renda. 

No  século  XV,  surgiram,  em  Florença,  os  primeiros  movimentos  para  uma  efetiva  tributação  sobre  a renda.  A 
riqueza  não  mais  decorria  só  da  terra,  mas  também  do  comércio  e da  indústria.  Foi  criado  o tributo  conhecido 
como  catasto,  que  transferiu  a tributação  direta  da  propriedade  para  a renda.  (\  autores  divergem  quanto  à data  dc 
criação.  Inicialmente  não  tinha  caráter  de  progressividade,  pois  havia  apenas  uma  alíquota. 

Não  demorou  muito  para  que  o catasto  se  tornasse  progressivo  e .se  denominasse  scaLi.  Instituía-.se  o que  ficou 
conhecido  como  Decima  Scalata,  decima  um  nome  genérico  que  se  dava  aos  impostos  e scaLita,  gradual,  pro- 
gressivo. A Decima  Scalata  não  teve  longa  duração,  porque  atingia  os  mais  abastados,  que  não  aceitavam  arcar 
com  maior  carga  tributária.  Com  a reinrrodução  do  regime  aristocrático,  não  só  a Decima  Scalata  mas  tamlsém 
outros  tributos  diretos  sobre  a riqueza  desapareceram. 

✓ 

A Decima  Scalata  foi  um  marco  na  história  do  imposto  de  renda  e,  segundo  alguns  estudiosos,  a primeira  de 
monstração  de  uma  tributação  sobre  a renda. 

0 surgimento  do  Imposto  de  Rendo 

No  século  XV,  na  Inglaterra,  houve  algumas  tentativas  infrutíferas  de  instituir  um  imf>osto  sobre  a rnida.  Alguns 
pesquisadores  chegam  a considerar  que  em  1 404  foi  criada  uma  tributação  sobre  a renda.  No  entanto.  documen- 
tos que  tratavam  da  cobrança  foram  incinerados,  pouco  se  sabe  sobre  o tributo  e não  há  registros  e prm,is  > í>nfi.i\cis 
sobre  a sistematização  do  imposto. 

‘ Seligman,  Edwin  R.A.  The  income  tax:  a study  of  thc  history,  theory  and  practicc  of  income  taxaiion  ai  home  and  abm.td  No*  >.<rk; 
The  Macmillan  Company,  191 1,  p.  41. 


Capítulo  1 


A maioria  dos  historiadores,  pesquisadores  e estudiosos  considera  o marco  zero  do  imposto  de  renda  na  mesma 
Inglaterra,  mas  em  1799.  Outros  consideram  que  o pioneirismo  coube  a Florença  no  século  XV.  Registra-se 
que  a documentação  existente  da  experiência  inglesa  é mais  farta,  rica  e confiável  que  a de  Florença,  inclusive 
com  acesso  a jornais  da  época.  Há  também  quem  aponte  que  o início  do  imposto  de  renda  ocorreu,  em  1710, 
na  França". 

No  final  do  século  XVIII,  a Inglaterra  estava  ameaçada  por  Napoleão  Bonaparte  e necessitava  angariar  recursos 
para  o financiamento  da  guerra. 

Em  30  de  novembro  de  1796,  o primeiro-ministro  britânico  William  Pitt^  apresentou  aos  diretores  do  Banco 
da  Inglaterra  o seu  plano  para  um  chamado  “empréstimo  de  lealdade”.  Cogitava-se  propor  ao  Parlamento  que 
todos  os  detentores  de  uma  certa  renda  fossem  obrigados  a emprestar  uma  parte  dela.  A ideia  não  foi  adiante. 

C)  quadro  tributário  da  época  náo  exigia  dos  mais  abastados  contribuição  proporcionalmente  maior,  quando, 
em  1797,  William  Pitt  solicitou  alteração  e aumento  do  assessed  taxes,  uma  forma  rudimentar  de  taxação  baseada 
nos  gastos  como  indícios  de  riqueza.Os  contribuintes  foram  divididos  em  três  classes: 

1 . Na  primeira,  estavam  os  que  possuíam  criadagem,  carros  e cavalos,  ou  seja,  os  supostamente  mais  ricos. 

2.  Na  segunda,  a base  de  cálculo  era  medida  em  relógios,  cães  e janelas.  Eram  os  contribuintes  com  razoável 
patrimônio. 

3.  A terceira  se  baseava  na  habitação.  Atingia  os  contribuintes  provavelmente  mais  pobres  que  os  das  duas 
classes  anteriores. 


Estavam  isentas  as  rendas  anuais  inferiores  a sessenta  libras  anuais.  As  alíquotas^ variavam  de  1/120,  para  renda 
anual  de  sessenta  a sessenta  e cinco  libras,  a 1/10,  para  renda  anual  superior  a duzentas  libras.  Os  contribuintes 
com  renda  anual  superior  a duzentas  libras  eram  convidados  a fazer  contribuições  voluntárias,  sem  prejuízo  ao 
valor  do  imposto  devido. 


Os  Contribuintes  reclamaram  de  que  havia  sido  criado  um  imposto  sobre  a renda  e o capital,  mas  Pitt  discordou, 
afirmando  que  o imposto  era  sobre  a despesa.  A receita  desse  tributo  foi  diminuta  e poucas  as  expectativas  de 
aumento.  Entretanto  foi  um  importante  passo  para  a criação  de  um  real  imposto  sobre  a renda. 

I reparavam-se  novas  alianças  entre  a Grã-Bretanha,  a Áustria,  a Rússia  e a Turquia.  A Inglaterra  conseguia  suces- 
so diplomático,  mas  necessitava  de  recursos  financeiros  para  subsidiar  o ataque  contra  a França.  Em  1798,  com 
a pouca  arrecadação  do  assessed  taxes,  William  Pitt  solicitou  ao  Parlamento  transformá-lo  num  imposto  efetiva- 
mente  sobre  a renda,  em  suma,  um  imposto  geral  provisório  sobre  todas  as  fontes  de  rendas  mais  importantes. 
V'em  daí  o nome  iucome  tax. 


I.n\3  de  dezembro  de  1798,  na  Câmara  dos  Comuns,  Pitt  foi  defender  a instituição  do  imposto  de  renda; 

N.»  úliitn.1  sessão,  atiiidcs  que  reconheceram  quanto  é importante  levantar  uma  considerável  parte  das  contribuições  no  decor- 
rei do  ano.  limitaram  a criticar  os  impostos  já  fixados,  taxãndo-os  de  injustos  e facilmente  fraudáveis.  Na  realidade,  parece  que 
-is  r.  .ultados  da  arrecadação  não  corresponderam  à expectativa,  mas  isso  se  deve  náo  a um  erro  de  cálculo  dos  nossos  recursos, 
I m a um  . s .j;.,ro  na  avaliação  da  nossa  rique/.a,  mas  ao  fato  de  se  ter  tornado  muito  fácil  alterar  a lei  e por  se  ter  procurado 
iiirn.if  a arr- . idação  a menos  opressiva  possível. 

a.i  ..buam. . ns  .uli.ulos  obtidos  atingiram  plenamente  a nos.sa  expectativa  no  tocante  aos  benefícios  decorrentes  da  medida 
■ ■■  ..mi  ‘ . permaneier  nos  mesmos  princípios.  Deveríamos  tomar  por  norma,  antes  de  tudo,  procurar,  por  meio  de  uma 

’ ■ ’ ■ :f>s.-s  da  lei.  levantar  a quota  de  um  décimo  que  os  impostos  se  propõem  obter. 


Para  mais  infi.rmf,-  . .ria  lnsiiiuu,-io  do  imposto  na  iTança”,  p.  21. 

W.lliam  Pitt  foi  p..i...-irn  imm  : o do  Reino  • Inido  de  1783  a 1801  c de  1804  a 1806.  Tinha  o mesmo  nome  do  pai.  que  também  foi 
primeiro-ministro,  hr..  ■ onl.. , ido  orno  v-  tliain  Plt;.  •!.-  youngcr.  e 
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Para  isso,  proponho  que  se  ponha  de  lado  uma  crítica  baseada  exclusivamente  nos  imfK)stos  já  cm  vigor  c que  se  im|x>nhj  um 
imposto  geral  sobre  todas  as  fontes  de  rendas  mais  importantesd 

A tenacidade  e a dedicação  de  Pitt,  aliadas  ao  iminente  perigo  da  guerra,  possibilitaram  a translormação  do 
projeto  em  lei.  O imposto  sobre  a renda  passou  a ser  cobrado  cm  1799,  apesar  da  crença  reinante  de  que  era 
contrário  aos  hábitos  e costumes  do  país.  Gerou  descontentamentos  e impopularidade  a Pitt.  Na.scia  um  impos- 
to que  considerava  a renda  como  a própria  matéria  tributável. 

O jornal  londrino  The  Times  digitalizou  suas  edições,  desde  a primeira  de  1785.  I.endo  os  jornais  de  1 "^98 
e 1799,  pode-se  observar  o esforço  e a luta  de  Pitt  para  derrubar  as  barreiras  e as  resistências  na  instituiç.to 
do  imposto  de  renda.  As  edições  de  dezembro  de  1798  dedicaram,  quase  que  diariamente,  matérias  stibrc  o 
imposto  de  renda. 

A lei  que  instituiu  o imposto  data  de  9 de  janeiro  de  1799.  O livro  1001  dias  que  abaLtram  o mundo"  aponta  os 
1001  dias  mais  importantes  na  história  da  humanidade.  Entre  eles,  o dia  9 de  janeiro  de  1799,  data  da  criação 
do  Imposto  de  Renda. 

A lei  continha  124  seções  (artigos)  e 1 52  páginas.  Para  facilitar  o entendimento  de  um  novo  e complexo  tributo, 
o governo  preparou  um  manual  de  orientação,*’  o primeiro  da  história  do  imposto  de  renda. 

A taxa  era  de  10%  para  renda  total  acima  de  60  libras,  no  ano.  O imposto  podia  ser  pago  cm  até  seis  quotas. 

A instituição  de  um  imposto  sobre  a renda  gerou  controvérsias. 

Charles  Fox  declarou  na  Câmara  dos  Comuns:  “Quais  serão  as  consequências  desta  lei?  Os  seus  únicos  resul- 
tados serão  o imediato  aniquilamento  de  nosso  comércio,  a destruição  de  nossas  fortunas  e provavelmente  de 
nossa  liberdade  pessoal”. 

Na  mesma  Câmara  dos  Comuns,  Sir  John  Sinclair  opunha-se  ao  novo  tributo:  “Se  nos  impuserem  esse  impostt), 
será  lícito  que  algum  dia  nos  livremos  dele?  Enquanto  durar  a guerra,  isso  não  .será  possível.  Se  na  paz  esse  acrés- 
cimo às  rendas  públicas  for  julgado  indispensável?  Agora,  o ministro  Pitt,  usando  de  grande  moderação,  pede 
apenas  um  décimo  de  nossas  rendas,  mas  o que  impedirá  de,  no  futuro,  exigir  um  quinto  ou  mesmo  um  terço? 
Faz-se  mister  ainda  observar  que  essa  lei  será  pretexto  para  uma  infinidade  de  exigências  altamente  vexatórias.” 

A reação  foi  veemente  e,  em  alguns  casos,  agressiva.  Alguns  remiam  que,  terminada  a guerra,  o imposto  conti- 
nuasse a ser  cobrado.  Havia  os  que  acreditavam  que,  com  o tempo  e a necessidade  de  mais  recursos,  a base  de 
cálculo  fosse  aumentada.  Outros  achavam  que  interferiria  na  vida  particular  do  contribuinte. 

Os  primeiros  resultados  da  arrecadação  não  corresponderam  à expectativa.  Alcançaram,  mesmo  a.ssim,  mais  do 
que  o dobro  do  assessed  taxes. 

Em  1802,  o imposto  sobre  a renda  foi  suprimido,  não  por  causa  da  demissão  de  Pitt.  que  ocorrera  pouvo  antes, 
mas  como  consequência  da  paz  transitória  entre  Inglaterra  e França.  Um  ano  após,  as  hostilidades  recomeçaram. 
Novamente,  o imposto  sobre  a renda  foi  lembrado  como  fonte  de  recursos.  Addington.  que  foi  o sucessor  de 
Pitt,  restabeleceu  o imposto  em  1803,  com  uma  série  de  aperfeiçoamentos: 


Paul  Frischauer.  Os  anos  perigosos  da  Inglaterra.  Rio  de  Janeiro:  A Noite,  1 94^.  p.  70-71 . 
^ Peter  Furtado.  1001  dias  que  abalaram  o mundo.  Rio  de  Janeiro:  Sextante,  p.  458. 

^ Seligman,  op.  cit.,  p.  78. 


1.  Rendimentos  classificados  e tributados  por  categoria,  de  acordo  com  sua  origem.  Essa  classificação  por 
categoria  (cédula)  vigorou  no  Brasil  até  o exercício  de  1989. 

2.  Implantação  da  cobrança  na  fonte. 

3.  Isenção  para  pequenos  rendimentos. 

4.  Dedução  para  encargos  de  família. 


As  alterações  tributárias  afetaram  positivamente  a arrecadação.  Quando  Pitt  retornou  ao  governo,  em  1804, 
manteve  o sistema  de  Addingtnn. 


Km  junho  de  1815,  Napoleão  Bonaparte  foi  derrotado  em  Waterloo,  Bélgica.  Terminava  a guerra.  Apesar  do 
bom  resultado,  o imposto  sobre  a renda  havia  sido  instituído  como  forma  de  angariar  receita  para  financiar  a 
guerra.  Não  havia  clima  político  para  mantê-lo  e foi  novamente  suprimido  em  1816.  O governo  inglês  foi  obri- 
gado a buscar  outras  fontes  de  renda. 

Napoleão  não  foi  batido  por  Wellington^.  Venceu-o  o imposto  de  renda  imaginado  por  Pitt.® 


Arrecadação  do  Imposto  de  Renda  na  Inglaterra,  de  1798  a 1815 


ANO 

ARRECADAÇÃO  (LIBRA) 

H 

ARRECADAÇÃO  (LIBRA) 

1798’ 

1.855.996 

1807 

11.905.588  rs?;  2 

1799 


6.046.624 


1808 


13.482.294 


1800 


6.244.438 


1809 


13.631.922 


1801 


5.628.903 


1810 


14.453.320 


1802‘” 

1811 

14.462.776 

1803 

5.341.907 

1812 

15.488.546 

1804 

4.111.924 

1813 

15.795.691 

1805 

6.429.599 

1814 

14.188.037 

1806 

12.822.056 

-1815 

15.642.338 

Fontes:  Report  ofthe  Commissioners  ofthe  Inland  Revenue,  1 870,  vol.  II,  Appendix,  p.  1 84  e The  income  tax:  a study 
of  the  history,  theory  and practiceof  income  taxation  at  home  and abroad,  de  Edv\/in  Seligman,  p.  1 15. 


A Inglaterra  pas.sou  por  um  período  de  crises  e déficits  orçamentários.  Em  1842,  Robert  Peei,  que  chefiava  o 
. governo  nos  primeiros  anos  da  era  vitoriana,"  restabeleceu  o imposto  sobre  a renda,  apesar  de,  em  outras 
épocas,  ter  sido  feroz  crítico  e adversário  intransigente  desse  tributo.  Foi  aumentado  o limite  de  isenção  e a tribu- 
tação recaiu  para  renda  anual  superior  a 1 50  libras.  O Parlamento  inglês  concordou  com  o retorno  do  imposto, 
acreditando  que  seria  suprimido,  quando  o caixa  do  tesouro  permitisse.  Há  registro  de  discursos  de  políticos  e 
ministros  que  se  comprometiam  a extinguir  o imposto,  quando  fosse  possível.  Em  1852,  o imposto  foi  suspenso. 
Retornou  no  ano  seguinte.  Mais  uma  vez  um  conflito  internacional  motivou  a cobrança  do  imposto  de  renda  e 
o aumento  das  alíquotas.  De.ssa  vez,  foi  a Guerra  da  Crimeia'^. 


C » Duque  de  Wcllin{-ton  comandou  um  exército  coligado  de  inglese.s,  holandeses  e alemáes,  que  derrotou  Napoleão  Bonaparte,  em  18 
de  junho  dc  1815,  cm  Waterloo.  Bélgica.  e e 

Aliom..i  B.tk.  iro.  ( ) Impo.sto  ,sohr<  a Renda,  Livraria  Baiana,  1938,  p.  10. 

I I ' o inqxiMo  ile  renda  ainda  n.ío  havia  sido  instituído.  A arrecadação  desse  ano  se  refere  ao  assessed  taxes. 

I m I -u.  n . houve  jm  ,ad.i_.io,  portjuc  a cobrança  do  imposto  de  renda  foi  suspensa  em  função  da  paz  temporária  entre  Inglaterra 


" ^ ^“”-  ’l’<>Me.toperiododercinadodaRainhaVitória,  de  1837  a 1901. 

OI.  lo,  UM- , = Hi,„cnto  o Império  Russo  e uma  coligação  formada  por  Reino  Unido,  França,  Sardenha  e Império 
. . - 1 ..  * 


HISTÓRIA  00  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  BRASIL, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


Instituído  como  um  simples  imposto  de  guerra  e para  cobrir  diHculdadcs  Hnancciras.  o imposto  dc  renda  passou 
a ser  permanente  e se  transformou  na  principal  lonte  de  recursos  em  muitos  países. 

Wf  A instituição  do  imposto  no  Itália 

Em  1864,  o Parlamento  introduziu  no  sistema  tributário  da  Itália  um  imposto  sobre  os  proventos  do  comércio, 
industria  e profissões  sob  a denominação  de  Itnpostã  sui  redfiiti  dfllã  ricchczzti  tnohile.  l',nglob.iva  num  só  im- 
posto as  rendas  mobiliarias  de  toda  e qualcjuer  natureza.  Soireu  alterações  em  1877  e,  desde  ent.ío  é cobrado. 
Mesmo  na  avaliação  de  pessoas  ligadas  ao  governo,  o imposto  de  renda  italiano  foi  exagerado  e pesado  e levou 
alguns  contribuintes  a buscar  alternativas  para  não  pagar  ou  pagar  menos  imposto,  apesar  da  obrigação  de  a 
fonte  pagadora  reter  o imposto  dos  empregados. 

Wf  A instituição  do  imposto  no  França 

Embora  a instituição  do  imposto  de  renda  no  sistema  tributário  francês  só  tenha  sido  efetivada  na  década  dc 
1910,  havia  tradição  na  cobrança  de  tributos  diretos. 

No  final  do  século  XVII  e início  do  XVIII,  a França  criou  um  tributo  cobrado  em  função  da  classe  social. 
Foi  logo  extinto.  Em  1710,  Luís  XIV  instituiu  o dixième  que  incidia  sobre  os  rendimentos  das  pe,ssoas  físicas 
com  uma  alíquota  de  10%.  Mais  tarde,  em  1749,  o dixième  tranformou-se  em  vingtième  e a alíquota  foi  re- 
duzida para  5%.  A concessão  de  diversas  isenções  e a falta  de  uma  administração  adequada  de.scaracterizaram 
a proposta  inicial.  Consoante  o professor  Seligman,'-’  o dixième  e o vingtième  foram  meras  sombras  de  um 
Imposto  de  Renda. 

Em  1789,  com  a Revolução  Francesa,  o sistema  ttibutário  francês  sofreu  prokinda  transformação. 

As  tentativas  de  implementação  do  imposto  sobre  a renda  na  França  se  arrastaram  pela  segunda  metade  do  século 
XIX  e início  de  século  XX.  Em  1871,  após  a crise  decorrente  da  guerra  contr.i  a Prússia,  a França  implantava  um 
imposto  sobre  a renda  dos  valores  mobiliários.  Sua  implantação  foi  facilitada  porque  a A.ssembleia  Nacional,  com- 
posta por  maioria  de  deputados  de  origem  rural,  queria  transferir  a tributação  da  terra  para  valores  mobiliários. 

Nos  últimos  vinte  anos  do  século  XIX,  foram  vários  projetos  para  implementar  o imposto  de  renda  na  França,  a 
maior  parte  inspirada  na  bem  sucedida  experiência  inglesa. 

Em  1907,  Caillaux,  que  anos  após,  como  ministro,  teria  papel  fundamental  na  instituição  do  imposto,  defendia 
a necessidade  e a justiça  de  tributar  a fortuna,  por  meio  de  impostos  diretos,  cm  vez  dc  esmagar  a pobre/í  por 
meio  de  tributos  indiretos.  Em  1909,  depois  de  passar  dois  anos  no  Parlamento,  o projeto  (hiillaux  teve  aprova- 
ção  da  Câmara.  Restava  ter  aprovação  também  do  Senado,  onde  permaneceu  até  1914,  qu.mdo  finalmente  foi 
convertido  em  lei. 

A eclosão  da  Primeira  Guerra  Mundial,  em  1914,  retardou  a primeira  aplicação  do  imposto  para  1916.  O proje- 
to acabava  com  o sistema  indiciário  e estabelecia  a apresentação  de  declaração.  Combinava  um  imposto  tcdular. 
dividido  em  oito  cédulas,  conforme  a origem  dos  rendimentos,  com  um  imposto  complementar  progressivo 
Esse  sistema  serviria,  menos  de  uma  década  depois,  de  inspiração  ao  modelo  de  imposto  de  renda  de  pcss,u 
física  adotado  no  Brasil. 

'3  Edwin  Robert  Anderson  Seligman  (1861-1939)  foi  professor  da  Universidade  dc  CMúmbia.  Seu  livro  lhe  income  tax  A riidy  of  th 
history,  theory  and  practice  of  income  taxation  at  home  and  abroad  foi  um  marco  na  história  do  imposto  dc  renda. 


Capítulo  1 


V A instituição  do  imposto  no  Alemanha 

Datam  do  início  do  século  XIX  as  primeiras  recomendações  de  cobrança  do  imposto  de  renda  na  Alemanha, 
notadamente  fruto  de  monografias  de  financistas  e trabalhos  acadêmicos.  O sucesso  do  income  tax  inglês 
motivou  ainda  mais  a adoção  do  imposto. 

Em  1891,  foi  introduzida  a cobrança  de  um  imposto  pessoal  que  abrangia  as  rendas  profissionais,  mobiliá- 
rias, imobiliárias  e provenientes  de  exercício  de  profissões  liberais.  As  alíquotas  ensejavam  progressividade  e 
oscilavam  de  0,6%  para  rendas  até  1 .050  marcos  a 4%  para  rendas  superiores  a 200.000  marcos.  A declaração 
de  rendimentos,  que  servia  de  base  para  apurar  o imposto,  foi  muito  criticada  por  descer  a minúcias  e conter 
muitos  questionamentos. 

O sistema  alemão  obteve  consideráveis  receitas  e levou  vários  estados  a adotá-lo.  Até  1 920  o imposto  de  renda 
alemão  era  administrado  pelos  Estados. 

Após  a Primeira  Guerra  Mundial  (1914-1918),  o caixa  do  tesouro  alemão  encontrava-se  em  sérias  dificuldades. 
Em  março  de  1920,  o imposto  de  renda  sobre  as  pessoas  físicas  e outros  impostos  diretos  forarn  atribuídos  ao 
governo  central,  que  ficava  com  1/3  da  receita  e transferia  2/3  para  os  Estados  e comunas. 

V A instituição  do  imposto  nos  Estados  Unidos 

Em  meados  do  século  XIX,  alguns  estados  do  sul  instituíram  imposto  sobre  salários,  vencimentos,  honorários  e os 
do  norte,  sohre  capital  e propriedade.  Com  a Guerra  de  Secessão,'^  os  estados  do  syl  aumentaram  a base  tributária, 
mas  sem  atingir  toda  espécie  de  renda.  Não  alcançou  grandes  arrecadações,  com  exceção  do  Estado  de  Virginia. 
Com  arrecadação  aquém  do  previsto  e desejado,  os  americanos  entenderam  que  o imposto  não  se  prestava  a ser 
cobrado  pelos  governos  estaduais  e sim  pelo  governo  federal. 

Instituiu-se  em  1861  um  imposto  federal  sobre  as  rendas  pessoais,  que  começou  a ser  cobrado  um  ano  depois. 
Inicialmente  era  uma  taxa  fixa  de  3%,  com  isenção  até  800  dólares  anuais..  No  ano  seguinte,  foram  incluídas 
alíquotas  progressivas:  3%  para  renda  entre  600  e 10.000  dólares  e 5%  para  renda  superior  a 10.000  dólares. 
No  último  ano  da  guerra  de  Secessão,  a tabela  progressiva  havia  sido  alterada:  5%  para  renda  entre  600  e 5.000 
dólares  e 10%  para  rendas  maiores  que  5.000  dólares. 

Durante  a (luerra  Civil,  o imposto  foi  aceito,  sem  grandes  resistências.  Cessada  a hostilidade,  passou  a sofrer 
críticas,  algumas  de  ordem  constitucional.  A cobrança  do  imposto  ficou  insustentável  e foi  suprimido  em  1872. 
i.mbora  de  curta  duração,  o imposto  demonstrou  resultados  consideráveis,  principalmente  nos  anos  de  guerra, 
quando  a.s  críticas  eram  menores. 

f.m  1894,  os  agricultores  reclamavam  da  alta  contribuição  tributária  ao  passo  que  os  industriais,  capitalistas  e 
comerciantes  eram  tratados  favoravelmente.  Nesse  ano,  foi  aprovado  um  projeto  de  restabelecimento  do  impos- 
to de  renda,  gravando  para  as  rendas  pe.ssoais,'^  que  fossem  superiores  a 4.000  dólares,  uma  alíquota  fixa  de  2%. 


A(. 

CMfJvill.i 

IncluiJ  li  r: 


' 1 8(>  1 - 1 8(>5)  foi  uma  guerra  civil  americana  entre  1 1 Estados  Confederados  do  Sul,  latifundiário  e defensor  da 
f .í.idos  do  Norte  industrializado.  Terminou  com  a rendição  das  tropas  da  Confederação. 

II  nios.  honi>*^ários,  títulos  da  dívida  pública,  dividendos,  lucros,  aluguéis,  venda  de  imóveis  etc. 
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Os  contribuintes  recorreram  aos  tribunais  sob  a alegação  tle  que  a C'onstituiçáo  americana  previa  limiiações  à 
tributação  direta'^  e que  sua  receita  devia  ser  dividida  proporcionalmente  entre  os  listados.  A lei  não  previa  essa 
divisão.  A questão  foi  parar  na  Suprema  Corte,  que  declarou  o imposto  inconstitucional. 

Premido  pela  necessidade  de  recursos,  o governo  de  William  Falt'’  iniciou,  em  P)()9,  a discussão  de  uma  refor- 
ma constitucional,  que  permitisse  a definitiva  instituição  do  imposto  .sobre  a renda,  única  maneira  de  implant.i- 
-lo  no  país,  de  forma  a evitar  discu.ssóes  doutrinárias  que  levavam  a deci.são  para  a Suprema  Coorte.  1'inalmenie, 
em  1913,  foi  aprovada  a Emenda  Constitucional  n°  16:  “O  Congre.s.so  terá  o poder  para  impor  e arrecadar 
impostos  sobre  as  rendas,  seja  qual  for  a proveniência  destas,  sem  distribuí-los  entre  os  diversos  listados  ou  levar 
em  conta  qualquer  recenseamento  ou  enumeração”.  Estava  instituído  o imposto  de  renda  nos  Estados  Unidos. 


AS«io9daCo„,ti.uiçio  do,  E,odo,  Unido,  proibi,  , .ribuiaçio  dirrra  Sio  «ri  lin^rd,  cpl.«io  ou  ourr,  forro,  dr  io.p.  .ro 
direro,  , não  «r  rr,  proporção  do  recon«,o«.,ro  da  população  r^ndo  a.  rrpra,  amor.orojrnrr  raraboirc.da. 

William  Howard  Taft  foi  o vigésimo  sétimo  presidente  dos  Estados  L nidos,  de  Wü  ; a I n .r 


Primórdios  no  Brasil 


[»  Criação  da  contribuição  poro  os  pessoas  que  recebiam 
vencimentos  dos  cofres  públicos 

A primeira  disposição  no  Brasil  sobre  o imposto  de  renda,  náo  especificamente  com  esse  nome,  surgiu  no  início 
do  reinado  de  D.  Pedro  II,'  com  a edição  da  Lei  n°  317,  de  21  de  outubro  de  1843,  que  fixou  a despesa  e orçou 
a receita  para  os  exercícios  de  1843-1844  e 1844-1845.  O art.  23,  reproduzido  ipsis  litteris,  estabeleceu  um  im- 
posto progressivo  sobre  os  vencimentos  percebidos  pelos  cofres  públicos  e vigorou  por  dois  anos.  Assemelhava-se 
a uma  tributação  exclusiva  na  fonte. 


Art.  23:  Fica  creada  a seguinte  contribuição  extraordinária  durante  o anno  desta  lei. 

§ 1 Todas  as  pessoas  que  receberem  vencimentos  dos  Cofres  Públicos  Geraes,  por  qualquer  título  que  seja,  ficão  sujeitas  a uma 
imposição,  que  será  regulamentada  pela  maneira  seguinte:  ' 


De  500S000  a 

1:0005000 

2 por  cento 

De  1 :()00S000  a 

2:0005000 

3 por  cento 

De  2:000S000  a 

3:0005000 

4 por  cento 

De  3:000S000  a 

4:0005000 

5 por  cento 

De  4:0005000  a 

5:0005000 

6 por  cento 

De  5:0005000  a 

6:0005000 

7 por  cento  , 

De  6:0005000  a 

7:0005000 

8 pot  cento 

De  7:0005000  a 

8:0005000 

9 por  cento 

I )e  8:0005000  para  cima 

1 0 por  cento. 

§ 2".  l icão  exceptuados  da  regra 

estabelecida  no 

paragrapho  antecedente  os  vencimentos  das  praças  de  pret  de  terra  e mar,  e os 

vencimentos  dos  militares  cm  campanha. 


§ 3".  Na  palavra  vencimentos  se  contprehendem  quaesquer  emolumentos  que  se  perceberem  nas  Secretarias,  ou  Estações 
Publicas. 

§ 4".  ( ) ( loverno  estabelecerá  o modo  de  arrecadar-se  esta  nova  imposição. 

A < ..brança  da  contribuição  extraordinária  sobre  os  vencimentos  foi  regulamentada  pelo  Decreto  n°  349  de  20 
de  abril  de  1844.  Alcançava,  de  forma  progressiva,  apeitas  os  que  recebiam  vencimentos  dos  cofres  públicos.  A 
rc  !.-,áo  foi  tamanha  que  foi  imediatamente  suprimida,  mas  estabeleceu  um  movimento  pioneiro  na  instituição 
dt;  impiiUo  de  renda. 

( ’i..vnvi  ■ -'nomico  imperial,  escravista  e elitista,  produzia  um  reduzido  universo  de  possíveis  contribuintes,  pois 

‘ ' " riam  rendas.  O país  tinha  uma  extensão  territorial  imensa  que  dificultava,  segundo  as  condições 

■L  uuplantar  um  imposto  amplo  e complexo. 

" ' ' ' declaração  de  maioridade,  até  1 5 de  novembro  de  1889,  com  a proclamação  da 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  BRASIL, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


Wt  A Guerra  do  Paraguai  e os  novos  impostos 

A Guerra  do  Paraguai  (1864-1870)  exigiu  medidas  fiscais  para  ohtciK,'áo  de  recursos  e o goveriu)  imperial  pro- 
moveu uma  modernização  do  sistema  tributário.  O imposto  de  renda,  o im[iosto  das  gratules  crises  nacionais  e 
internacionais,  foi  novamente  lembrado,  mas  não  da  forma  como  atualmente  o concebemos. 

O art.  10  da  Lei  n°  1.507,  de  26  de  setembro  de  1867,  tjue  fixou  a despesa  e orçou  a receita  geral  do  imiiério 
para  os  exercícios  de  1867-68  e 1868-69,  instituiu  o imposto  pessoal  e o art.  22  dessa  l ei  o imposto  sobre 
vencimentos.  Seguem  os  artigos  ipsis  litteris. 

Arr.  10:  Cobrar-se-ha  de  cada  pessoa  n.acional  ou  estrangeira  que  residir  no  império,  e tiver  por  sua  vonta  de  habii.is.io  ar 
rendada  ou  própria,  ainda  que  nella  não  more,  um  imposto  de  ,í%  sobre  o rendimento  locativo  annual  n.io  interior  a iSOStMM) 
na  corte,  a 180$000  nas  capitaes  das  Províncias  do  Rio  de  Janeiro,  S.  l’aulo,  Bahia,  Pernambuco.  Maranh.ío  c l'ar.i.  a 12()$(MH) 
nas  demais  cidades  e a 60$000  nos  mais  lugares. 

Art.  22.  Todas  as  pessoas,  que  receberem  vencimentos  dos  cofres  públicos  geraes,  provinciaes  ou  municipaes,  comprehendido- 
os  pensionistas,  jubilados  e aposentados,  ficão  sujeitas  ao  imposto  de  3%  sobre  os  mesmos  vencimentos,  exceptuados  os  inle 
riores  a 1:000$000. 

O imposto  pessoal,  regulamentado  pelo  Decreto  n“  4.052,  de  28  de  dezembro  de  1 867,  era  cobrado  de  cada  jx-s.v)a 
que  morasse  em  casa  própria  ou  alugada.  Era  um  tributo  sobre  o patrimônio.  Assemelhava-se  ao  atual  ImfHisto  Pre- 
dial e Territorial  Urbano. 

O imposto  sobre  vencimentos,  regulamentado  pelo  Decreto  n°  3.977,  de  1 2 de  outubro  de  1 867,  previa  que 
todas  as  pessoas  que  recebiam  vencimentos  dos  cofres  públicos  gerais  estavam  sujeitas  ao  imposto,  excetuados 
os  inferiores  a 1:000$000.  O imposto  era  retido  pelas  repartições  provinciais  e municipais  no  ato  do  pagamento 
dos  vencimentos.  Esse  imposto  foi  extinto  logo  depois,  retornou  em  1879  com  uma  alíquota  de  5%.  Durante 
algum  tempo,  ficou  num  ciclo  de  extinção  e retomada.  As  alíquotas  também  variaram,  até  o imposto  ser  defini- 
tivamente suprimido  no  final  da  década  de  1910.  Era  uma  tributação  exclusiva  na  fonte  sobre  rendimentos  do 
trabalho  assalariado,  com  alíquota  fixa. 

V As  tentativas  de  instituir  o Imposto  sobre  a Renda  no  final  do  Império 

A primeira  sinalização  de  um  real  e definitivo  imposto  sobre  a renda  remonta  a 1867,  quando  o \'isconde  de 
Jequitinhonha  expôs  e defendeu  sua  implementação,  sem,  no  entanto,  lograr  êxito: 

A arrecadação  deste  imposto  oferece  algumas  dificuldades,  mormente  a princípio;  mas,  em  algumax  n.iç(H*s  a 
boa-fé  dos  contribuintes  diminui,  em  grande  parte,  esse  inconveniente,  e a boa-fé  na.sce  da  ilustr.içáo  do 
sobre  a necessidade  do  imposto  e sobre  o seu  bom  emprego,  que  deve  ser  como  semente  lançada  cm  terreno 
fértil.  Talvez  que,  entre  nós,  não  só  a boa-fé  de  alguns,  mas  também  a bazófia  de  outros  tornem  f.kil  e produtiva 
a arrecadação.  Sim,  entre  nós  há  muita  gente  que  antes  quer  parecer  rica,  do  que  confessar  v,,;c  é pobre 

Afonso  Celso,  o Visconde  de  Ouro  Preto,  quando  Ministro  da  Fazenda,  preocupado  em  reorganizar  o xistema  tribu- 
tário, consultou,  em  1879,  os  maiores  financistas  da  época  sobre  a conveniência  de  instituir  o inqxisto  sí)bre  - renda. 
As  opiniões  ficaram  divididas. 
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Os  que  eram  contra  argumentavam: 

• “Receio  os  abusos  do  arbítrio  na  execução  e duvido  das  vantagens  práticas  das  medidas”  (José  Júlio  Dreys); 

• “É  um  imposto  difícil  de  estabelecer  com  alguma  igualdade,  menos  produtivo  do  que  se  acredita  e vexa- 
tório a uma  população  não  habituada  às  contribuições  diretas”  (Belisário); 

• “Mui  difícil  na  execução”  (José  Fernandes  Moreira); 

• “Opino  pelo  imposto  sobre  a renda  proveniente  dos  juros  e dividendos  de  títulos  conhecidos  e autoriza- 
dos pelo  governo  e de  que  se  faz  escrituração  sujeita  à fiscalização  pública”  (Ftancisco  de  Paula  Santos). 

A maioria  consultada,  no  entanto,  se  manifestou  favoravelmente: 

• “Considero  proveitosa  e acertada  uma  contribuição  sobre  a renda.  Proponho  a tributação  progressiva  de 
vencimentos  até  10%,  incidindo  em  todas  as  remunerações  pagas  pelos  cofres  públicos,  inclusive  a lista 
civil  da  família  imperial”  (Raphael  Arcanjo  Galvão); 

• “Uma  imposição  sobre  a renda  seria,  não  só  proveitosa,  mas  ainda  muito  conveniente”  (João  Cardoso 
de  Menezes  e Souza); 

• “Uma  taxa  spbre  a renda  seria  proveitosa  e acertada”  (Leopoldino  Joaquim  de  Freitas); 

• “O  imposto  sobre  a renda  é,  em  minha  opinião,  o que  menos  objeções  pode  encontrar,  e o que  necessa- 
riamente terá  de  produzir  mais  avantajado  resultado”  (João  Afonso  de  Carvalho); 

• “Não  há  motivos  para  que  este  imposto  não  seja  adotado  por  todos  os  países,  em  que  exista  o nobre  desejo 
de  possuir-se  um  bom  sistema  tributário.  Tenho  firme  crença  de  que,  reconhecidas  as  suas  vantagens,  se 
fará  ele  aceito  no  Brasil,  como  já  o é em  muitas  nações  antigas  e experimentadas”  (João  José  do  Rosário); 

• “Entre  nós,  atenta  a excessiva  elasticidade,  que  se  tem  dado  às  contribuições  indiretas,  é indispensável,  é 
urgente  e altamente  reclamada  pelos  mais  vitais  intetesses  do  Estado  a criação  do  imposto  sobre  a renda, 
não  só  para  corrigir  as  desigualdades  provenientes  daquele  abuso,  mas  ainda  para  podermos  atenuar 
consideravelmente  ou  mesmo  suprimir  o imposto  de  exportação,  teduzir  o de  importação,  finalmente 
melhorar  a organização  do  nosso  sistema  ttibutário,  que  efetivamente  já  conta  alguns  impostos  sobte  a 
renda,  tais  como  o de  indústria  e profissões,  o predial  e outros”  (Fionório  Augusto  Ribeito). 

A fTosição  de  conceituados  financistas  chamou  a atenção  dos  parlamentares.  Ainda  em  1879,  uma  comissão  presidida 
pelo  Visconde  de  Ouro  Preto  apresentou  à Câmara  de  Deputados  proposta  de  instituição  do  imposto  sobre  a renda: 

(,obrar-sc-á()  5%  sobre  a renda  dos  contribuinres,  que  não  pagarem  o imposto  de  subsídios,  de  vencimentos,  ou  de  indústria 
e profissões. - 

A arrecadação  deste  impt>sto  terá  por  base  a declaração  da  renda,  feita  pelo  próprio  contribuinte. 

Somente  a renda  400$  para  cima  está  sujeita  ao  imposto. 

No  i.iso  de  recusar-se  o contribuinte  a fazer  a devida  declaração,  substituirá  a esta  o cálculo  da  renda,  feito  pelos  lançadores, 
t|uc  tomarão  por  base  o valor  locativo  da  casa  de  habitação  e outros  sinais  exteriores  de  riqueza. 

A ilida  toi  rejeitada  e o projeto  não  se  converteu  em  lei. 

I.m  188.E  o ( .onselheiro  l.afayete.  Ministro  da  Fazenda,  nomeou  uma  comissão  para  rever  as  rendas  gerais, 
pruvinci.iis  r munii  i[tais.  F.ssa  comissão  elaborou  um  projeto  sugerindo  a criação  do  imposto  sobre  a renda: 

I • ' I uio  no  Império  o imposto  geral  sobre  a renda,  fundado  nas  seguintes  bases,  podendo  estabelecer-se  diversas  classes 

' ■ ' d<  Li  's: 

' ■'  o I.  M iv  I...  -nd.i  ou  .mtes  de  todos  os  imóveis  por  natureza,  cuja  taxa  deve  ser  paga  pelo  proprietário,  2%; 

i'  I:  • imoviris.  pelo  seu  gozo,  taxa  paga  pelo  rendeiro,  1%; 
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3°  Proventos  ou  lucros  industriais,  comerciais  ou  de  outra  naturez;»  ou  proveniência,  juros  de  letras  ou  depósitos  em  saixas 
econômicas,  somas  dadas  por  empréstimos  a particulares,  ações  de  companhias  (dispensadas  estas  de  1 ' .-hu  do  imposto  dc 
indústrias),  todos  os  salários  ou  ganhos,  ou  todas  as  percepções  pessoais,  a título  de  trabalho,  ou  industria,  2“<i; 

4°  Pensões,  anuidades,  dividendos  ou  rendas  sobre  títulos  de  lundos  públicos,  2%; 

5°  Subsídios  de  membros  do  poder  legislativo,  vencimentos  de  qualquer  naturcva,  (x-rcebidos  |X)r  fuiHion.irios  c |X-nsionistas  do 
Estado,  abolido  o atual  imposto  de  2%,  1 %. 

§ 1°  São  isentas  as  rendas  cujo  conjunto  for  de  600$  para  baixo. 


Mais  uma  vez  venceu  o temor  de  que  o país  não  estava  preparado  para  um  imposto  complexo  e de  l.irga  reper- 
cussão. O projeto  não  foi  aprovado. 

K Ruí  Barbosa  e o Imposto  sobre  a Renda 

o imposto  sobre  a renda  teve  em  Rui  Barbosa,  primeiro  Ministro  da  Fazenda  do  período  republicano,  um 
ardente  defensor.  Seu  relatório  de  janeiro  de  1891  dedica,  com  erudição  e brilhantismo,  .38  páginas  ao  tema. 
Mostra  a história,  as  formas  de  aplicação  do  imposto  e as  propostas  de  adoção. 

No  relatório,  Rui  Barbosa  lembrava  as  qualidades  de  um  imposto  justo,  indispensável  e neces.sário: 

No  Brasil,  porém,  até  hoje,  a atençáo  dos  governos  se  tem  concentrado  qua.se  só  na  aplic.ição  do  imposto  indireto,  sob  siu 
manifestação  mais  trivial,  mais  fácil  e de  resultados  mais  imediatos:  os  direitos  de  alfândega.  E do  imposto  sobre  a renda,  por 
mais  que  se  tenha  falado,  por  mais  que  se  lhe  haja  proclamado  a conveniência  e a moralidade,  ainda  náo  ss  curou  em  tentar  a 
adaptação,  que  as  nossas  circunstâncias  permitem,  e as  nossas  necessidades  reclamam. 


Resumidamente,  a proposta  de  Rui  Barbosa  se  sustentava  nos  seguintes  pilares: 

1.  O imposto  incidiria  sobre  as  rendas  provenientes  de  propriedades  imóveis,  do  exercício  de  qualquer  pro- 
fissão, arte  ou  ofício,  de  títulos  ou  fundos  públicos,  ações  de  companhias,  juros  e dívidas  hipotecárias  e 
de  empregos  públicos. 

2.  Estariam  isentas  as  rendas  não  superiores  a 800S000,  a dos  agentes  diplomáticos  das  nações  estrangeiras, 
rendimentos  das  sociedades  de  socorros  mútuos  e beneficência  e juros  das  apólices  da  dívida  pública  pos- 
suídas por  estrangeiros  residentes  fora  do  país. 

3.  A declaração  do  contribuinte  seria  o ponto  de  partida  do  lançamento.  O Fisco  devia  procurar  outras  Fon- 
tes para  a verificação  fiscal,  pois  ficaria  muito  prejudicado  caso  se  baseasse  unicamente  na  declaração  d«> 
contribuinte.  Discordou  da  posição  de  alguns  em  entregar  a determinação  da  renda  unicamente  ao  arbí- 
trio do  fisco.  Na  sua  visão,  o arbitramento  seria  aceito  se  a renda  não  fo.s.se  conhecida  fixa  e prec  isamente. 

% 

✓ 

Rui  Barbosa  considerava  absoluta  necessidade  que  não  fosse  submetido  à ação  do  imposto  direto  o mínimo 
necessário  à existência  nas  classes  mais  desfavorecidas.  Esse  mínimo,  se  o quiscs.semos  determinar,  seria  urna 
incógnita  muito  variável.^ 

Suas  sugestões,  no  entanto,  não  encontraram  respaldo  para  serem  postas  em  prática. 


2 Relatório  do  Ministro  da  Fazenda,  de  Rui  Barbosa,  janeiro  de  1 89 1 , p.  1 09. 

3 “Náo  obstante  a influência  e a erudita  dialética  de  Rui  Barbosa  em  1890.  propugnando  pela  reforma  do  toni.^^  .iv,crp  , t-ibut.-  o 
e sua  excelente  exposição  no  relatório  do  Ministério  da  Fazenda,  de  1891.  onde  aparece  um  d--  m.Ihorc.  cvud-  domrir.a  r ... 
técnica  do  imposto  de  renda...”.  Noé  Winkier.  Sintese  da  evolução  do  imposto  de  renda  no  Br;,;!.  2*  O.b  p.  * ' 
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V Tentativas  de  instituição  do  imposto  na  República 

A aguda  crise  econômica  por  que  passava  o Brasil  exigia  soluções  para  equilibrar  as  contas  do  Tesouro.  Nos 
primeiros  anos  da  República,  o imposto  sobre  a renda  foi  por  diversas  vezes  lembrado  como  uma  das  soluções 
para  reduzir  o déficit  orçamentário. 

Na  Assembleia  Constituinte  de  1890/1891  foi  discutida  a emenda  do  senador  Muniz  Freire  que  incluía  os 
impostos  de  indústrias  e profissões  e sobre  a renda  do  capital  e sobre  outras  rendas  pessoais  ou  industriais.  A 
Assembleia  só  aprovou  a emenda  que  introduzia  os  impostos  de  indústria  e profissões. 

Em  1 896,  o ministro  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  ressaltou  que  o imposto  de  renda  é o meio  de  que  ser- 
vem os  países  para  obtenção  de  receita  e desaparecer  as  desigualdades,  mas  a ideia  de  implantação  não  foi  adiante. 

Os  defensores  do  imposto  sobre  a renda  não  se  davam  por  vencidos.  Em  1896,  os  deputados  Serzedelo  Corrêa  e 
Augusto  Montenegro,  participantes  da  Comissão  do  Orçamento,  propuseram  sua  adoção  para  o ano  seguinte,  mas 
não  lograram  êxito.  Apesar  do  resultado,  Serzedelo  Corrêa  visualizou  melhor  acolhida,  conforme  seu  relato:  “Pensa 
a comissão  que  o imposto  sobre  a renda  é um  corretivo  para  compensar  as  desigualdades  das  taxas  indiretas.  É uma 
sobrecarga  que,  com  razão,  deve  recair  sobre  as  classes  mais  abastadas  em  virtude  do  próprio  bem-estar  em  maior 
escala  de  que  gozam.” 


Montenegro  não  acatou  tranquilamente  o resultado  e declarou:  “Não  concordo  com  os  conceitos  externados  no 
parecer  sobre  a dificuldade  do  estabelecimento  entre  nós  do  imposto  sobre  a renda;  pelo  contrário,  parece-me 
que  se  impõe  como  remédio  eficaz  para  reconstituição  de  nossas  finanças  e que  mais  cedo  ou  mais  tarde  será 
adotado  pelo  legislador.”  s 

O tema  logo  voltaria.  No  projeto  de  lei  da  receita  para  o exercício  de  1898,  o Deputado  Felisbelo  Freire  tentou 
adotar  o polêmico  imposto.  O projeto  que  admitia  um  imposto  sobre  a renda  foi  aprovado  na  Comissão  de  Or- 
çamento. A proposta  era  um  imposto  geral  em  que  seriam  arroladas  todas  as  rendas  percebidas  pelo  contribuinte 
sob  qualquer  título.  O imposto  seria  cobrado  em  duas  formas,  por  meio  de  retenção  ou  o que  se  chamava  de 
pagamento  à boca  do  cofre.  Previa  a declaração  como  forma  de  apuração  do  imposto  e,  na  sua  falta,  cálculo  a 
critério  dos  lançadores.  Foi  previsto  um  valor  de  isenção  para  rendimentos  inferiores  a 2:000$000. 

O projeto  passou  numa  votação,  mas  foi  derrotado  na  última.  Surgiram  novamente  grandes  críticos  como  os 
deputados  Alfredo  Pinto,  Paulo  Ramos  e Serzedelo  Corrêa,  antigo  defensor  do  imposto,  que  havia  mudado  de  po- 
sição. As  alegações  eram  as  mesmas:  o Brasil  não  estava  preparado  para  instituir  imposto  tão  complexo  e o governo 
gastaria  na  maquina  administrativa  mais  que  arrecadaria.  Felisbelo  Freire  criticou  o predomínio  dos  capitalistas 
nos  corpos  deliberantes,  pois  a carga  tnbutária  continuava  a apoiar-se  no  povo  ou  nas  classes  humildes  e ressaltou 
que  o imposu)  direto  era  de  um  emprego  salutar  como  corretivo  das  injustiças  clamorosas  das  taxas  indiretas. 


Ao  relatar  o orçamento  da  receita  para  1 904,  ò deputado  Anízio  de  Abreu  destacou  a importância  da  instituição 
do  imposto  de  renda.  ()  Congresso  mais  uma  vez  considerou  a cobrança  difícil  de  ser  efetivada. 


A l.-i  orçamentária  para  o exercício  de  1911  (L.ei  n°  2..321  de  30  de  dezembro  de  1910),  dedicou  um  capítulo  para  o 
Imposto  sobre  a Renda,  bastante  diferente  de  como  o imposto  de  renda  foi  concebido.  Esse  capítulo  englobava  impos- 
tos sem  víiii  iilo  I oni  a renda  como  imposto  sobre  o consumo  de  água  e imposto  sobre  casas  de  sportsàt  qualquer  espé- 
i.ic.  na  ( .ipii.,1  l ederal.  Iributava  à raz.ão  de  2%  todos  os  subsídios  e sobre  todos  os  vencimentos  maiores  que  3:000$ 
•inu.ii,  ou  250$  mui, ais.  Eram  isentos  os  vencimentos  ate  3:000$  anuais,  cobrando-se  apenas  os  que  fossem  superior 
* c s-i  im[-K)rtant  1.1.  Iributava  também  2 Vi  % dos  dividendos  dos  títulos  de  companhias  ou  sociedades  anônimas. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  BRASIL, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


A partir  da  Lei  n°  2.321/1910  e até  a oficial  instituição  do  imposto  de  renda  no  Brasil,  a lei  orçament.íria  era  a 
base  legal  para  a cobrança  do  imposto.'  O imposto  sobre  vencimentos  loi  cobrado,  ct)m  alK|uotas  varí,idas,  até 
o exercício  de  1918.  A Lei  n°  3.644,  de  31  de  dezembro  de  1918,  que  orçou  a receita  para  o exercLio  de  1919, 
não  incluiu  o imposto  sobre  vencimentos. 

V Presidente  da  República,  senadores,  deputados  e ministros  de  Estado  têm  alíquo- 
ta maior  no  imposto  sobre  vencimentos 

A preocupação  em  obter  recursos  para  o Tesouro  era  tão  grande  que  a Lei  n"  2.9 1 9,  de  3 1 de  dezembro  de  1 9 1 j, 
que  orçou  a Receita  Geral  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  para  o exercício  de  1913,  estabekn  u 
imposto  sobre  vencimentos,  ordenados  etc.  em  que  o Presidente  da  República,  senadores,  deputados  e ministros 
de  Estado  tinham  alíquota  mais  elevada.  A proposta  do  imposto  sobre  vencimentos  era  tão  abrangente  que  nin- 
guém devia  escapar  da  contribuição. 

Sobre  as  quantias  que  fossem  efetivamente  recebidas  em  cada  mês  por  qualquer  pessoa  civil  ou  militar  que  per- 
cebessem vencimentos,  ordenados,  soldo,  diária,  representação,  gratificação  de  qualquer  natureza,  porcentagens, 
quotas,  pensões  graciosas  ou  de  inatividade,  reforma,  jubilação,  aposentadoria,  disponibilidade,  ou  qualquer 
outro  título  pela  prestação  de  serviços  pessoais,  era  cobrado  o seguinte  imposto: 


De  100$  até  299$  mensais  8%: 

De  300$  até  999$  mensais  10%: 

De  1 :000$  mensais  ou  mais  1 3% 

Presidente  da  República,  Senadores,  Deputados  e Ministros  20%; 

Vice-Presidente  da  República  8%. 


A crise  internacional  decorrente  da  Primeira  Guerra  MundiaP  era  tamanha  que  desequilibrou  a economia  dos 
países,  em  especial  o comércio  exterior.  A Lei  n°  2.919/1914  dava  poderes  ao  Presideniv  da  República  a decretar 
novos  impostos: 

Art.  2°.  É o Presidente  da  República  autorizado: 

VII.  A decretar,  enquanto  durar  a atual  crise  financeira,  o imposto  de  5%  sobre  os  salários,  jornais,  diári.is,  -.encimento.  ou 
quaisquer  vantagens  pecuniárias  percebidas  pelos  operários,  jornaleiros,  diaristas  c trabalhadores  da  Lmião. 


Hf  Prepara-se  o cenário  para  instituição  do  Imposto  de  Renda 

% 

Em  1920,  o deputado  Otávio  Rocha  defendeu  a implantação  do  imposto  de  renda  com  um  projeto  cm  que 
tributava  os  que  percebessem  renda  líquida  maior  que  6:0005000.  Até  30:0005000,  estanam  sujeitos  a aliqu.>t.is 
progressivas  que  oscilavam  de  1%  a 10%.  Permitia-se  dedução  a título  de  encargos  de  fiimíP.i  na  proporsão  de 
5%  por  pessoa.  Nesse  mesmo  ano,  o Ministro  da  Fazenda  Homero  Batista  considerou  que.  dos  imp..st..s  dircm. 
os  que  mais  aconselháveis  se  fazem  a situação  brasileira  são  os  de  renda. 


Em  1921,  o deputado  Mario  Brant  defendeu,  na  Comissão  de  Finanças,  o imposto  de  renda.  Segundtt  Brant.  .>b 
o aspecto  ético,  era  o imposto  mais  justo  e sob  o ponto  de  vista  fiscal,  o mais  produtivo  c o mais  elastu ...  I ntendu 
ser  inadmissível  que  um  país  de  instituições  liberais  não  tivesse  em  seu  sistema  tributário  o imfsosto  ^-bre  a renda. 

^ Leia  capítulo  14  “Leis  anteriores  à instituiçáo  do  imposto  de  renda  no  Br.csiP.  p.  1.Í9  a I4.A  dc  lOU  , ' 1 de 

5 A Primeira  Guerra  Mundial,  também  conhecida  como  Grande  Guerra  fo.  um  conHuo  mund.  dc  8 d.  ulho  de  1 M \Jc 
novembro  de  1918.  De  um  lado  a Tríplice  Entente.  liderada  pelo  Remo  Un.do,  Franca.  Russ.a  ^ ue  e F u..  I mdos  .a  pan,. 

de  1917),  que  derrotou  a aliança  formada,  inicialmente,  pela  Alemanha.  Imper.o  .^u.uro-Hunparo  c Iiaha. 


Antônio  Carlos,  presidente  da  Comissão  de  Finanças  da  Câmara  dos  Deputados  e relator  do  orçamento  da 
União,  impressionado  com  a defesa  do  senador  Leopoldo  de  Bulhões,  ex-Ministro  da  Fazenda,  para  a implan- 
tação do  imposto  de  renda,  convidou-o  a comparecer  à Comissão,  para  combater  os  argumentos  com  que  esse 
imposto  era  atacado.  Anos  antes,  Leopoldo  de  Bulhões,  havia  mostrado  o nível  de  aperfeiçoamento  que  o im- 
posto de  renda  havia  alcançado  em  outros  países  com  arrecadação  cada  vez  mais  satisfatória.  Bulhões  não  chegou 
a apresentar  o projeto  de  lei  que  defendia,  uma  vez  que  logo  depois  abandonou  a política. 

Havia,  porém,  no  Congresso  vozes  dissonantes  na  adoção  do  imposto  de  renda  como  a de  Carlos  Maximiliano, 
que,  em  discurso  de  8 de  novembro  de  1922,  atribuía  a sua  implementação  a mero  espírito  de  imitação  de  outros 
países  e fazia  apologia  das  qualidades  do  imposto  velho. 

O imposto  sobre  a renda  participava  cada  vez  mais  da  receita  tributária  dos  países  em  que  foi  instituído.  O Brasil 
conscientizava-se  de  que  seria  um  importante  meio  de  angariar  recursos  e de  possuir  um  sistema  tributário  mais 
justo.  Pouco  a pouco,  as  resistências  históricas  no  Congresso  e na  sociedade  eram  quebradas. 

Em  dezembro  de  1 922,  o deputado  Antônio  Carlos  propôs  a substituição  de  alguns  dos  impostos  que  constavam  na 
lei  orçamentária  sob  o título  de  imposto  de  renda  por  um  imposto  que  recaísse  sobre  a renda  global.  Antônio  Carlos 
teve  importância  na  instituição  do  imposto  de  renda,  sobretudo  pela  função  que  desempenhava  no  Congresso  (Presi- 
dente da  Comissão  de  Finanças  e relator  do  orçamento),  ainda  que  tivesse  afirmado  em  1919  que  o imposto  de  renda 
marcaria  a última  etapa  na  evolução  tributária  dos  países.  Entre  1926  e 1930,  seria  Presidente  de  Minas  Gerais.  Daria 
nome  à avenida  onde  se  localiza  o edifício-sede  do  Ministério  da  Fazenda  no  Rio  de  Janeiro,  embora  a escolha  não 
tenha  sido  homenagem  direta  ao  papel  que  exerceu  na  criação  desse  tributo. 

Aproximava-se  o momento  de  adoção  do  imposto  sobre  a renda  nó  Brasil.  n 


1 922  A 1 924  - A Instituição  do  Imposto  de  Rendo  no  Brasil 


V 31  de  dezembro  de  1922:  Nasce  o Imposto  de  Rendo  no  Brasil 

o imposto  de  renda  foi  instituído  no  Brasil  por  força  do  art.  31  da  l,ei  n”  4.623,  de  31  dc  dc/cmbro  de  1922. 
que  orçou  a Receita  Geral  da  República  dos  Estados  Unidos, do  Brasil  para  o exercício  de  1923,  cujo  texto  e 
reproduzido  abaixo  ipsis  litteris.  Curiosamente,  a lei  íoi  publicada  num  Oiário  OHcial  da  Uniáo  (DOU;  dc  do- 
mingo. Na  época,  o DOU  circulava  também  nos  sábados  e domingos. 

Art.31.  Fica  instituído  o imposto  geral  sobre  a renda,  que  será  devido,  annualmcnte,  por  unia  a pessoa  physica  ou  juridtsa. 
residente  no  território  do  paiz,  e incidirá,  em  cada  caso,  sobre  o conjunto  liquido  dos  rendimenuts  dc  qualquer  origem. 

I-  As  pessoas  não  residentes  no  paiz  e as  sociedades  com  sede  no  estrangeiro  pagarão  o imposto  sttbrc  a renda  liquida,  que  lhes 
for  apurada  dentro  do  território  nacional. 

II-  É isenta  do  imposto  a renda  annual  inferior  a 6:000$  (seis  contos  dc  reis),  vigorando  para  a que  exceder  dessa  quantia  a tarifa 
que  for  annualmente  fixada  pelo  Congresso  Nacional. 

III-  será  considerado  liquido,  para  o fim  do  imposto,  o conjunto  dos  rendimentos  auferidos  dc  qualquer  fonte,  feitas  a de- 
ducçóes  seguintes: 

a.  impostos  e taxas; 

b.  juros  de  dívidas,  por  que  responda  o contribuinte; 

c.  perdas  extraordinárias,  provenientes  de  casos  fortuitos  ou  força  maior,  como  incêndio,  tempestade,  naufrágio  c ai,,idenr=  - 
semelhantes  a esses,  desde  que  taes  perdas  não  sejam  compcn.sadas  por  seguros  ou  indenizações; 

d.  as  despezas  ordinárias  realizadas  para  conseguir  as.segurar  a renda. 

IV-  Os  contribuintes  de  renda  entre  6:000$  (seis  contos  de  reis)  e 20:000$  (vinte  contos  dc  reis)  terão  dedut^ao  de  2 í-í  .= 
por  cento)  sobre  o montante  do  imposto  devido  por  pessoa  que  tenha  a seu  cargo,  não  podendo  exceder,  om  -.as=,  algum,  -a 
deducção  a 50%  (cincoenta  por  cento)  da  importância  normal  do  imposto. 

V-  O imposto  será  arrecadado  por  lançamento,  servindo  dc  ba.se  a dcclaraç.ão  do  contribuinte,  resista  pelo  agente  do 
recurso  para  autoridade  administrativa  superior  ou  para  arbitramento.  Na  falta  dc  declaração  o lançamento  se  fará  -«-e-  - 
A impugnação  por  parte  do  agente  do  fisco  ou  o lançamento  fx-officio  terão  de  apoiar-se  cm  elcmcntov.  - ..mprohatorio^  d., 
montante  de  renda  e da  taxa  devida. 

VI-  A cobrança  do  imposto  será  feita  cada  anno  sobre  a ba.se  do  lançamento  realizado  no  anno  immcdi.itamcnte  antet 

VII-  O Poder  Executivo  providenciará  expedindo  os  precisos  regulamentos  c instrutçõcs.  c executando  a-  m-dui  nc.r  í-: 
ao  lançamento,  por  forma  que  a arrecadação  do  imposto  se  tortic  cffcctiva  cm  1924. 

VIII-  Em  o regulamento  que  expedir  o Poder  Executivo  poderá  impor  multa.s  ate  o máximo  dc  S;OOOS  inc.- ' dc  ' 


Com  apenas  um  artigo  e oito  incisos  da  lei  orçamentária  para  o exercício  de  1923.  estava  instituído  o imp...to 
geral  sobre  a renda  no  país,  embora,  anteribrmenre,  tenha  havido  tribut.içáo  prontual  .obre  a renda,  nia  f-m 
repartição  própria  nem  funcionários  com  dedicação  exclusiva  ao  imposto  de  renda.  Antes  dc  Rí::  ti%  -m- 
imposto  sobre  vencimentos,  criado  em  1 843  e suprimido  dois  anos  após.  mas  que  voltaria  a ^ r - obrado  algum, 
vezes,  o imposto  sobre  dividendos  e o imposto  sobre  lucros. 


9N  A primeira  importante  alteração  na  legislação 

Em  SC  tratando  de  um  tributo  novo,  muito  criticado  por  ser  complexo  e exigir  uma  afinada  máquina  administra- 
tiva, tomou-se  a cautela  de  não  implementá-lo  de  imediato,  conforme  determinava  o inciso  VII  da  Lei  n°  4.625 
de  31  de  dezembro  de  1922.  O governo  iniciou  o estudo  para  elaborar  o regulamento  e organizar  o sistema  arre- 
cadador, sob  o comando  do  engenheiro  e estudioso  de  questões  tributárias,  Francisco  Tito  de  Souza  Reis'. 

De  acordo  com  proposta  de  Souza  Reis,  os  rendimentos  deviam  ser  agrupados  em  categorias  e o rendimento 
líquido  (rendimento  bruto  menos  dedução)  de  cada  uma  ficaria  sujeito  à tabela  progressiva.  Essa  forma  de 
tributação  foi  aplicada  nos  exercícios  de  1924  e 1925.  A partir  do  exercício  de  1926,  foi  adotado  um  sistema 
misto,  inspirado  no  modelo  francês:  taxas  proporcionais  sobre  o rendimento  líquido  cedular  (categoria)  e taxas 
progressivas  sobre  a renda  global. 


O art.  3°  da  Lei  n°  4.783,,  de  31  de  dezembro  de  1923,  in  verbis,  que  orçou  a Receita  da  Uniáo  para  o exercício 
de  1924,  classificou  os  rendimentos  em  quatro  categorias. 


Art.  .3°:  ü imposto  sobre  a renda  creado  pelo  art.  31  da  Lei  n°  4.625,  de  31  de  dezembro  de  1922,  recahirá  sobre  os  rendimen- 
tos produzidos  no  paiz  e derivados  das  origens  seguintes; 

1“  categoria-  Comercio  e qualquer  exploração  industrial,  exclusive  agrícola; 

2*  categoria  - Capitaes  e valores  mobiliários; 

3^  categoria  - Ordenados  públicos  e particulares,  subsídios,  emolumentos,  gratificações,  bonificações,  pensões  e remunerações 
sob  qualquer  título  e forma  contractual; 

4^  categoria  - Exercício  de  profissões  não  commerciaes  e não  comprehendidas  em  categoria  anterior. 

§ 6“  As  pessoas  physicas  e jurídicas  que  pagarem  rendimentos  produzidos  no  paiz  serão  obrigadas  a prestar  os  esclarecimentos 
solicitados  pelos  agentes  fiscaes  quanto  às  pessoas  que  os  receberem  e as  importâncias» pagas. 

§ 8°  As  taxas  do  imposto  récahido  sobre  os  rendimentos  de  cada  uma  das  categorias  referidas  neste  artigo,  serão  as  constantes 
da  seguinte  tabela; 


Ate  10;000$ 

e 20:000$ 

isentos; 

Entre  20;0()0$ 

e 30:000$ 

1%  (um  por  cento); 

Entre  30;()00$ 

e 60:000$ 

2%  (dous  por  cento); 

Entre  60;000$ 

e 100:000$, 

3%  (tres  por  cento);_ 

Entre  HKhOOOS 

e 200:000$ 

4%  (quatro  por  cento); 

Entre  200:000$ 

e 300:000$, 

5%  (cinco  por  cento); 

Entre  300:000$ 

e 400:000$ , 

6%  (seis  por  cento); 

Entre  400:000$ 
Acima  dc  500:000$ 

e 500:000$ 

7%  (sete  por  cento); 
8%  (oito  por  cento). 

Fiscalização  proibida  de 


solicitar  livros  de  contabilidade  dos 


contribuintes 


Nos  termos  do  art.  3",  § 7”,  da  Lei  n"  4.783,  de  31  de  dezembro  de  1923,  as  declarações  dos  contribuintes 
estavam  sujcit.as  .à  revisão  dos  agentes  fiscais,  que  não  podiam  solicitar  a exibição  de  livros  de  contabilidade, 
documentos  de  natureza  reservada  ou  esclarecimentos,  devassando  a vida  privada. 


I ss.i  proibição  tinha  como  origem  o art.  17  do  Código  Comercial  de  1850,  que  dispunha  que  nenhuma  auto- 
rid.idf,  juízo  ou  tribunal,  debaixo  de  pretexto  algum,  por  mais  especioso  que  fosse,  podia  praticar  ou  ordenar 
algum,.  dihgê.Kia  para  examinar  se  o comerciante  arrumava  ou  não  devidamente  seus  livros  de  escrituração 
nu  r»  ,miil,  ou  neles  tinha  cttmetido  algum  vício. 


I r.nu,  ..  Tito  fie  S-u>  ■ Reis  n.u.eu  cm  Recife.  Pernambuco,  em  1882  e faleceu  no  Rio  de  Janeiro  em  1946.  Foi  diretor  da  Escola 
u(>cnor  dc  A;  .i.ulmr.,  1,„„  d.  Q"c.roz  em  Piracicaba,  São  Paulo.  Souza  Reis  foi  o primeiro  Delegado-Geral  do  Imposto  de  Renda 
c o prmupal  .mtíir r<  gul.im,  nu*' do  imposto  de  renda  de  1924e  1926. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  BRASIL, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


O capítulo  anterior  mostra  as  dificuldades  encontradas  na  ado(,ão  do  imposto  de  renda  no  Brasil.  Diversos  ar- 
gumentos foram  levantados.  Houve  os  que  alegavam  que  a administrarão  triliutãria  invadiria  a privacidade  do 
contribuinte  e teria  acesso  a dados  pessoais. 

A proibição  foi  um  entrave  na  arrecadação  do  imposto  e permaneceu  até  o final  da  década  seguinte,  quando 
foi  publicado  o Decreto-lei  n°  1.168,  de  22  de  março  de  1939,  cujo  art.  14  deu  mais  autonomia  .'i  liseali/açáo. 

Art.  14:  Os  peritos  e funcionários  do  imposto  de  renda,  mediante  ordem  escrita  do  diretor  do  lni|>osto  c dos  chetes  de  Srçoes 
nos  Estados,  poderão  proceder  a exame  na  escrita  comercial  dos  contrilniintes,  para  verificarem  a exatidao  de  suas  dcclaraçtk-t. 
e balanços. 

§ 1°.  A recusa  de  exibição  dos  livros  dará  lugar  à imposição,  por  aquelas  autoridades,  de  multa  dc  SiOOOSOOO  a 20:()()()SO(K). 
promovendo-se,  em  seguida,  a exibição  judicial. 

§ 2°.  Os  infratores  terão  o prazo  de  .30  dias  para  se  defenderem  perante  à autoridade  .tdministrativa  de  1'  instànua. 

§ 3°.  Para  os  efeitos  do  presente  artigo,  fica  revogado  o disposto  no  art.  17  do  Código  Comercial. 

O Código  Civil  vigente  (Lei  n°  10.406/2002)  revogou  a Parte  Primeira  do  Código  Clomcrcial  dc  1850  d.i  qual 
o art.  17  fazia  parte. 

Wf  0 modelo  de  Imposto  de  Rendo  proposto  poro  o Brasil 

Souza  Reis,  no  relatório  de  10  de  fevereiro  de  1924,  encaminhado  ao  Ministro  da  Pazenda,  Sampaio  V^idal,  mos- 
trou o projeto  de  modelo  de  imposto  de  renda  a ser  seguido. 

A primeira  preocupação  foi  regulamentar  o órgão  administrativo  encarregado  dc  controlar  o aparelho  arre- 
cadador e efetuar  o lançamento.  Para  os  que  criticavam  a criação  de  mais  uma  repartição  pública,  .Sou/.a  Reis 
lembrava  que  o importante  era  discutir  se  a nova  repartição  seria  ou  não  indispensável. 

Durante  vários  anos  foram  cobrados  os  impostos  sobre  dividendos  e .sobre  vencimentos  sem  qiic  houvesse  um 
órgão  específico  para  administrá-los,  podiam  argumentar  os  críticos  da  nova  repartição.  O relatório  mostrava 
que  o modelo  tributário  proposto  era  completamente  diferente  do  até  então  existente.  Os  impostos  sobre  di- 
videndos e sobre  vencimentos  eram  retidos  pelas  fontes  pagadoras.  O imposto  sobre  vencimentos  nunca  havia 
sido  percebido  sobre  os  valores  líquidos,  ou  seja,  reduzidas  as  deduções  de  encargos  indispen.sávcis  para  garantir 
os  rendimentos.  O Tesouro  Nacional  não  estava  preparado  para  a administração  do  imposto  proposto.  Não 
faltavam  nesse  órgão  funcionários  zelosos  e competentes.  Faltava  o órgão  de  que  não  se  podia  prescindir  para 
a arrecadação  dos  impostos  pessoais  diretos.  A estrutura  do  Tesouro  Nacional  estava  voltada  para  os  tributos 
indiretos,  cuja  percepção  divergia  totalmente  da  desejada  para  o imposto  de  renda.  Instituí-lo  sem  dotá-lo  de 
uma  máquina  administrativa  adequada  seria  sacrificar  o novo  tributo  e submeté-lo  ao  risco  de  desmorali/ji^N». 

Souza  Reis  propunha  uma  nova  repartição  para  administrar  o imposto  de  renda,  sem  necc-ssidade  de  mais  rixur^os 
humanos.  Bastava  aproveitar  os  existentes  e orientá-los  no  funcionamento  do  novo  sers  iço.  .Segundo  ele.  o que  faltava 
era  a repartição  e não  o homem. 

O próximo  passo  foi  discutir  o mecanismo  do  novo  imposto.  O relatório  mostrou  a experiência  de  outro,  países 
sem  desconsiderar  as  características  brasileiras  de  hábitos,  ambiente,  dimensão  territorial,  condiçws  sociais  c.  por 
tratar-se  de  um  imposto  pessoal,  “os  censuráveis  co.stumes  políticos  que  existiam  cm  extensa  área  do  território  . 

O relatório  avaliou  os  sistemas  implantados  nos  principais  países,  como  Inglaterra,  Alemanha.  I stadrí^  Tnidos, 
França  e Itália  e considerou  o dos  Estados  Unidos  o mais  adequado  à nossa  realidade:  ‘ Nesse  rumo  seri,i  prcíc- 
rível  seguir  o sistema  dos  Estados  Unidos,  do  qual,  aliá.s,  se  aproxima  a organização  proposta". 
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Um  dos  motivos  que  impressionou  Souza  Reis  no  modelo  americano  foi  o baixo  percentual  da  despesa  com  a 
máquina  administrativa  em  relação  à arrecadação:  1%.  Os  críticos  do  imposto  alegavam  que  o custo  de  implan- 
tação e manutenção  não  compensaria  o volume  arrecadado. 

No  tipo  de  imposto  proposto  para  o Brasil,  cada  Estado  constituiria  uma  região  do  Imposto  sobre  a Renda.  O 
Território  Federal  do  Acre  ficaria  anexo  ao  do  Amazonas  e o Distrito  Federal  constituiria  uma  região  à parte  com  a 
missão  de  coordenar  o imposto  em  todo  o país.  Em  cada  região  haveria  uma  Delegacia  Regional,  situada  na  capi- 
tal, que  ficaria  encarregada  de  cuidar  do  lançamento  do  imposto  em  seu  território.  As  declarações  de  rendimentos 
seriam  recebidas  pelas  coletorias  que  as  enviariam  à Delegacia  Regional,  que  seria  encarregada  do  lançamento  e 
de  organizar  listas  nominais.  Com  a publicação  dessas,  decorreria  o crédito  tributário.  As  listas  seriam  enviadas  às 
Delegacias  Fiscais  do  Tesouro  que  ficariam  encarregadas  da  cobrança  do  imposto. 

Previa-se  a criação  de  um  Conselho  de  Contribuintes  funcionando  anexo  à Delegacia  Regional,  para  decidir 
recursos  exclusivamente  ligados  ao  lançamento. 

O prazo  para  entrega  da  declaração  terminaria  em  1°  de  março.^  Até  31  de  maio  seria  feito  o lançamento  e a pu- 
blicação das  listas  nominais  ocorreria  no  mês  de  junho.  Com  a publicação,  começariam  os  prazos  para  reclamação 
e recurso  do  lançamento.  O pagamento  do  imposto  começaria  em  1°  de  julho  e terminaria  em  31  de  dezembro.^ 

Os  adversários  do  imposto  de  renda  não  aceitaram  que  o saldo  a pagar  fosse  a soma  dos  impostos  cedular  e 
progressivo.  Esse  cálculò  só  vigorou  a partir  de  1926,  mas  foi  mantido  até  1964. 

Segundo  o Deputado  Cardoso  de  Almeida,  “o  Congresso,  em  vez  de  instituir  o imposto  proporcional  (cedular) 
sobre  todos  os  rendimentos,  para,  depois  de  bem  aclimado  entre  nós,  criar  o imposto  progressivo  sobre  a renda 
global,  se  assim  o exigissem  as  necessidades  públicas,  procurou,  ao  contrário,  adaptar  ao  Brasil,  em  meio  geográ- 
fico, político  e social  diferente,  a lei  de  países  estrangeiros”. 

Souza  Reis  rebateu  de  imediato  as  críticas.  Mostrou  que  não  houve  precipitação  e que,  há  trinta  anos,  o Brasil 
aplicava,  de  forma  disfarçada,  tributação  cedular  sobre  alguns  rendimentos: 

1.  Imposto  sobre  dividendos  (criado  em  1892). 

2.  Imposto  sobre  juros  de  debêntures  e sobre  ações  das  sociedades  anônimas  (criado  em  1914). 

3.  Imposto  .sobre  juros  de  créditos  hipotecários  (criado  em  1916). 

4.  Imposto  sobre  o lucro  liquido  das  firmas  individuais  e firmas  coletivas  que  exploravam  a indústria  fabril 
(criado  em  1919). 

5.  Imposto  sobre  as  bonificações  ou  gratificações  aos  diretores  e presidentes  de  companhias,  empresas  ou 
.sociedades  anônimas  (criado  em  1919). 

6.  Imposto  sobre  os  lucros  das  profissões  liberais  (criado  em  1921). 

Houve  um  período  de  adaptação,  antes  de  o imposto  sobre  a renda  global  ser  adotado  no  Brasil,  sem  imitar  a 
legislaçao  estrangeira.  Foram  estudadas  as  formas  de  administrar,  tributar,  arrecadar  e fiscalizar  de  outros  países, 
p.ira  implantar  no  Brasil  um  modelo  mais  adequado  à nossa  realidade. 


declaração  de  imposto  de  renda  pessoa  física,  o primeiro  RIR  o 

A expl..  u,an  trnnu.  in. , .„l,re  o m.^elo  de  imposto  de  renda  adotado  no  Brasil  pode  ser  obtida  no  “Relatório  ao  Ministro  da  Fazenda 
«,brc  o pr.,,n„  dos  r.  r.nlamcmos  do  Imposto  de  Renda  e da  arrecadação”,  de  F.T.  de  Souza  Reis,  Rio  de  Janeiro,  1924. 
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WÊ  Obrigatoriedade  de  apresentação  da  declaração  de  rendimentos 

Na  elaboração  do  projeto  de  imposto  sobre  a renda,  discutiu-se  a obrigatoriedade  de  aprescnt.ição  da  declaraçao 
e chegou-se  à conclusão  de  que  era  primordial.  Havia  duas  formas  para  apurar  a base  de  cálculo  do  impostt);  a 
renda  presumida,  que  se  basearia  exciusivamente  nos  sinais  exteriores  de  riqueza,  ou  a declaraç.io.  1 mlsora  sc 
tenha  reconhecido  que  ambos  os  sistemas  tinham  vantagens  e de.svantagens,  o sistema  proposto  n.'»o  podia  pn ' 
cindir  da  declaração  do  contribuinte. 

Souza  Reis  concluiu  que  não  podia  haver  tributação  de  renda  .sem  o documento  que  apura.s.se  a grande/a  da  ma- 
téria tributável  e fixasse  o imposto  devido.  A declaração  obrigatória  era  um  documento  essencial  ao  lançamento. 

A arrecadação  exclusivamente  nas  fontes  sem  entrega  da  declaração,  defendida  por  alguns,  não  foi  c(>nsidcrada 
simples  nem  fácil.  Se  a fonte  pagadora  tivesse  a incumbência  de  reter  o imposto,  podia  cobrar  mais  do  que  o de- 
vido ou  até  mesmo  o que  não  devia.  Não  seria  aceitável  transferir  para  as  pe.ssoas  jurídicas  a competência  de  efe- 
tuar o lançamento.  A consequência  da  tributação  nas  fontes  seria  a restituição,  cujo  prtKCsso  era  moroso  c caro. 

Wf  Regulamento  do  Serviço  de  Arrecadação  do  Imposto  de  Renda 

o Decreto  n°  16.580,  de  4 de  setembro  de  1924,  aprovou  o regulamento  do  Serviço  de  Arrecadação  do  Imposto 
de  Renda.  O órgão  máximo  da  administração  era  a Delegacia-Geral  do  Imposto  dc  Renda,  com  sede  no  Distrito 
Federal,  Rio  de  Janeiro.  Tinha  uma  seção  em  Niterói  e delegacias  fiscais  e repartições  arrecadadoras  situadas  nos 
Estados  e Distrito  Federal. 

O serviço  de  arrecadação  do  imposto  de  renda  compreendia: 

a.  os  trabalhos  de  lançamento; 

b.  os  serviços  de  recurso; 

c.  os  trabalhos  de  arrecadação  da  receita  do  imposto  e de  fiscalização  dos  exatores. 

A Delegacia-Geral  compreendia  as  seguintes  áreas: 

a.  D Divisão,  que  cuidava  de  tudo  que  interessasse  à organização,  à revisão  e ao  aperfeiçoamento  do  im- 
posto de  renda  como  cadastro  geral  dos  contribuintes  em  todo  o território  nacional,  preparo  do  pcw,.d 
especializado,  estatística  e estudos  tributários; 

b.  2^  Divisão,  que  se  ocupava  com  a administração  do  imposto; 

c.  Secretaria,  que  tratava  das  questões  administrativas  como  protocolo  geral,  sers  iços  de  contabilidade,  ar- 
quivo e ponto  do  pessoal. 

As  Delegacias  Fiscais  estavam  incumbidas  do  lançamento  do  imposto  dc  renda  nos  estados  e da  organização  do 
cadastro  dos  contribuintes  do  Estado. 

As  repartições  arrecadadoras  recebiam  as  de.claraçóes  e cobravam  o imposto. 
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O processo  do  lançamento  compreendia: 

a.  recebimento  de  todas  as  informações  e declarações  dos  contribuintes; 

b.  exame  e confronto  dos  documentos  do  item  ã com  os  dados  que  as  Delegacias  possuíam  sobre  os 
contribuintes,  separando  os  rendimentos  pertencentes  às  diversas  categorias,  anotando  as  divergências 
entre  as  declarações,  examinando  os  pedidos  de  deduções  e anotando  as  declarações  e informações 
consideradas  suspeitas; 

c.  organização  de  listas  nominais  dos  contribuintes,  com  discriminação  das  somas  dos  rendimentos  tribu- 
táveis em  cada  categoria; 

d.  revisão  das  declarações; 

e.  modificações  das  listas  nominais,  de  acordo  com  o resultado  da  revisão; 

f.  cálculo  do  imposto; 

g.  organização  das  listas  nominais  para  cobrança  do  imposto. 

A Delegacia-Geral  funcionou  até  1934,  quando  foi  substituída  pela  Diretoria  do  Imposto  de  Renda. 

V Primeiro  Regulamento  do  Imposto  sobre  a Renda 

o Decreto  n°  16.581,  de  4 de  setembro  de  1924,  aprovou  o regulamento  do  imposto  sobre  a renda.  Já  tinham 
sido  publicados  outros  decretos  que  aprovavam  o regulamento  para  a arrecadação  e fiscalização  do  imposto  sobre 
a renda  como  o Decreto  n°  13.051,  de  5 de  junho  de  1918,  que  aprovou  o regulamento  para  a arrecadação  e 
fiscalização  do  imposto  sobte  dividendos  e jutos  de  obrigações  ou  debêntures,  o Decreto  n°  14.263,  de  1 5 de  ju- 
lho de  1920  e o Decreto  n°  14.729,  de  16  de  março  de  1921,  que  contemplavam  tributação  apenas  sobre  alguns 
rendimentos  como  dividendos,  juros,  lucros  e prêmios.  O pioneirismo  do  Decreto  n°  16.581/1924  permanece, 
ppis  é mais  abrangente  e completo  e o primeiro  regulamento  após  a efetiva  instituição  do  imposto  de  renda. 

• Contribuinte:  No  caso  de  pessoas  físicas,  eram  todos  os  que  tivessem  tido  rendimentos  anuais  superiores 
a 1 0 contos  de  réis  e residência  em  qualquer  ponto  do  território  nacional  em  1°  de  janeiro  de  cada  exer- 
cício financeiro.  Os  que  transferissem  domicílio  para  o território  nacional,  no  decorrer  de  um  exercício 
financeiro,  ficavam  sujeitos  ao  imposto  no  exercício  seguinte. 

• Ano-base:  Não  havia  o conceito  de  ano-base  nem  ano-calendário.  Os  rendimentos  líquidos  eram  tribu- 
tados baseados  nos  rendimentos  percebidos  no  ano  imediatamente  anterior  ao  exercício  financeiro  em 
que  o imposto  fosse  devido.  Segundo  instruções  de  1924  da  Delegacia-Geral  do  Irnposto  sobre  a Renda, 
“o  imposto  a pagar  no  exercício  de  1924  se  refere  ao  rendimento  deste  ano.  Como  não  é possível  conhe- 
cer a importância  dos  lucros  totais  antes  de  31  de  dezembro,  presume-se,  para  calcular  o imposto,  que 
no  ano  corrente  os  lucros  são  iguais  aos  do  ano  passado.” 

• Rendimentos  tributáveis:  Eram  tributáveis  os  rendimentos  produzidos  no  território  nacional.  Eram 
cla.ssificados  em  quatro  categorias,  conforme  art.  3°  da  Lei  n°  4.783,  de  31  de  dezembro  de  1923.  Na 
determinação  da  ba.se,  eram  computados  todos  os  rendimentos  percebidos  no  ano  considerado. 

• Rendimentos  isentos  e não  tributáveis:  Estavam  isentos,  entre  outros,  os  rendimentos  produzidos  fora 
do  país,  os  dos  depósitos  feitos  nas  caixas  econômicas  da  União  e dos  Estados,  quando  esses  depósitos 
fossem  incorporados  à dívida  publica  e os  já  tributados  em  poder  das  pessoas  jurídicas,  antes  de  distri- 
buídos aos  seus  po.ssuidores. 
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Embora  nao  explicitados  no  regulamento,  também  estavam  isentos  os  rendimentos  provenientes  da  agri- 
cultura, os  da  propriedade  imobiliária  e os  dos  hincionários  públicos  estaduais  e municipais. 

Deduções:  O regulamento  permitia  as  seguintes  deduções: 

a.  as  despesas  ordinárias  realizadas  para  conseguir  e assegurar  os  rendimentos; 

b.  os  impostos  diretos  pagos  ao  governo  federal; 

c.  as  partes  de  rendimentos  já  tributadas  em  outras  categorias; 

d.  as  quotas-partes  de  lucros  líquidos,  distribuídos  a terceiros,  desde  que  não  fizessem  p.irtc  dc  uma 
razão  comercial; 

e.  as  perdas  extraordinárias,  provenientes  de  casos  fortuitos  ou  de  íorça  maior; 

f.  as  quotas  de  amortização  relativas  ao  capital  de  primeiro  estabelecimento  para  o exercício  dc 
uma  profissão; 

g.  as  contribuições  e doações  aos  cofres  públicos. 

Locul de  entregu:  Na  Delegacia-Geral  do  Imposto  de  Renda  no  Rio  de  Janeiro,  seção  especial  da  Dele- 
gacia-Geral em  Niterói,  Delegacias  Fiscais  nos  Estados  e repartições  arrecadadoras. 

Prazo  de  entrega-.  Até  1°  de  abril.  Excepcionalmente,  no  exercício  de  1924,  o prazo  foi  fixado  para  14 
de  novembro  de  1924  e posteriormente  adiado  para  14  de  março  de  1925. 

Lançamento-.  Ficava  a cargo  das  unidades  administrativas  da  Delegacia-Cieral  do  Imposto  dc  Renda. 
O lançamento  era  feito  em  listas  nominais,  que  deviam  ser  publicadas  em  junho.  Os  exatores  notifi- 
cavam os  contribuintes  por  meio  de  carta  registrada  pelo  correio  quanto  aos  lançamentos  constantes 
das  listas  nominais. 

Era  previsto  lançamento  ex  officio  quando  o contribuinte  não  fizesse  a declaração  de  rendimentos  ou 
quando  fizesse  uma  declaração  falsa  e a repartição  tivesse  elementos  para  contraditá-la.  A multa  era  calcu- 
lada à razão  de  60%  no  caso  de  falta  de  declaração  e de  75%  no  caso  de  declaração  falsa. 

Pagamento-.  Se  o imposto  a pagar  fosse  superior  a 200S000,  o contribuinte  podia  recolher  cm  três 
quotas  iguais.  O vencimento  era  sempre  após  o lançamento  feito  pela  autoridade  administrativa,  sendo 
facultado  antecipar  o pagamento.  As  quotas  não  pagas  no  prazo  tinham  multa  dc  10%. 

Retificação  do  lançamento-.  O contribuinte  podia  corrigir  sua  declaração  já  entregue,  mediante  reque- 
rimento. Os  pedidos  só  podiam  ser  aceitos  antes  da  publicação  do  lançamento. 

Reclamação  do  lançamento-.  Dentro  de  10  dias  após  a data  da  publicação  das  listas.  .Após  o julgamento 
de  D instância,  o contribuinte  podia  recorrer  ao  Conselho  de  Contribuintes. 

Fiscalização:  Competia  especialmente  às  repartições  encarregadas  do  lançamento.  Não  havia  unidade 
administrativa  específica  de  fiscalização. 


Primeiros  modelos  de  formulário^ 

Os  anexos  III  e IV  do  Decreto  n?  16.581,  de  4 de  setembro  de  1924,  que  aprovava  o regulamento  sobre  o 
imposto  sobre  a renda,  mostravam  as  fórmulas  para  apurar  o imposto  das  pessoas  físicas.  Eram  duas  declara- 
ções para  Pessoa  Física:  uma  para  rendas  de  1 - categoria  (Comércio  e qualquer  exploração  industrial,  exclusive 
agrícola)  e outra  para  rendas  de  2-,  3-  e 4^  categorias  (2§  categoria:  Capitais  e valores  mobiliários;  5-  categoria: 
Ordenados,  subsídios,  emolumentos,  gratificações,  bonificações,  pensões  e remunerações  sob  qualquer  título;  4- 
categoria:  Exercício  de  profissões  não  .comerciais  e não  compreendidas  em  categoria  anterior). 

Wf  Isenção  poro  os  rendimentos  do  primeiro  profissão 

o art.  17  do  Decreto  n°  16.581,  de  4 de  setembro  de  1924,  que  aprovou  o primeiro  regulamento  do  imposto 
de  renda,  isentou  os  rendimentos  dos  que  se  iniciavam  numa  profissão  no  decurso  de  um  exercício  financeiro. 
Nesse  caso,  era  obrigatória  a declaração  dos  rendimentos  no  exercício  que  se  seguisse  imediatamente  ao  ano 
em  que  se  completassem  doze  meses  consecutivos  da  profissão.  A isenção  estava  restrita  aos  rendimentos  do 
primeiro  exercício  financeiro  da  primeira  profissão.  Era  uma  isenção  mais  simbólica  que  real,  pois  raramente  os 
rendimentos  do  primeiro  emprego  ultrapassavam  o limite  de  obrigatoriedade  de  apresentação  da  declaração  de 
rendimentos  que  era  de  10  contos  de  réis  anuais. 

Wt  Adiamento  no  prazo  de  entrega 

o prazo  para  entrega  da  declaração  do  exercício  de  1924  foi  fixado  em  14  de  novembro  de  1924.  As  instruções 
de  preenchimento  ficaram  prontas  dois  meses  antes  da  data  limite,  pouco  tempo  para  o contribuinte  assimilar  as 
regras  de  um  novo  e complexo  imposto.  Não  houve  alternativa  senão  adiar  o prazo  para  14  de  março  de  1925. 
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CAPÍTULO# 

1925  a 1929  - As  primeiras  reformas 


V Propostas  de  alteração  na  legislação  do  Imposto  de  Renda 

Após  o início  da  cobrança  do  imposto  de  renda,  avaliou-se  o modelo  adotado  e verificou-se  a necessidade  dc 
ajustes  na  legislação.  A implantação  de  um  imposto  complexo  e abrangente  exigia  adaptações  para  que  fosse 
mais  justo  e amplo.  O próprio  Presidente  da  República,  Arthur  Bernardes,  afirmava  em  maio  de  1925  que  as  leis 
de  1922  e 1923  do  imposto  de  renda  precisavam  ser  modificadas,  para  tornar  a tributação  mais  geral  e mais  jus- 
ta. Segundo  o Presidente,  dentro  das  leis  que  tínhamos,  as  classes  que,  de  preferência,  se  dedicavam  à exploração 
do  capital,  escapavam  totalmente  ao  imposto,  ou  gozavam  de  elevadas  isenções.  O imposto  de  renda  instituído 
dessa  forma  seria  inaceitável  e prejudicial  à economia. 

O Congresso  Nacional  já  discutia  alterações  na  sistemática  do  imposto.  C)  deputado  Afonso  Pena  Junior  havia 
apresentado  projeto  em  que  propunha  a adoção  de  um  tipo  misto  no  cálculo  do  imposto.  Souza  Reis.  o maior 
responsável  pelo  modelo  de  imposto  de  renda  introduzido  no  país,'  e que  exercia  a função  de  Delcgado-Cieral  do 
Imposto  de  Renda,  elaborou  um  anteprojeto  para  a reforma  do  imposto  de  renda,  que  contemplas,:  as  propostas 
de  Afonso  Pena  Junior. 

Comentava  Souza  Reis  no  anteprojeto; 


A tributação  da  renda,  quando  não  é geral  e ampla,  pode  ser  perniciosa  à economia  do  pais.  alem  de  despenar  a Iraude  e 
perturbar  a marcha  regular  do  delicado  mecanismo  que  o deve  lançar.  O tempo  que  temos  na  diresáo  dos  trab.dhos  mn«|i 
ficou  a orientação  que  procuramos  manter  em  1923  e 1924,  de  acordo  com  a qual  queríamos  respeitar  as  opinioes  dos  que 
considerávamos  com  experiência  bastante  das  coisas  fiscais  e que  formavam  a corrente  dos  partidários  de  um  progrcvo  lento 
Coube-nos,  porém,  a tarefa  da  execução,  durante  a qual  observamos  que  as  medidas  destinadas  a desviar  certos  ..bvtaculos  à 
administração  do  imposto  deram  lugar  a outros  de  bem  mais  difícil  transposição,  pois  a lei.  por  ser  incompleta.  ger<n.  isrrH.''rs 
que  tudo  perturbaram  e que  impossibilitam  a aplicação  sistemática,  firme,  uniforme  e rápida  dos  meuis  de  asão  peculiares  .... 
tributo  sobre  a renda. 


Se  considerações  atinentes  a questões  constitucionais  ou  ao  desagravo  de  classes  afastarem  quaisquer  rendiment..'  do 
puto  da  renda  tributável,  terá  falhado  o objetivo  da  reforma,  porquanto  haverá  critérios  diversos  para  medir  a . .pa.  id, 
contribuição  individual  nos  encargos  públicos.  Como  consequência  serão  criados  privilégios  individuais  p.  rant.  o imp 
verdadeiras  castas  profissionais  isentas  da  tributação  ou  dispensados  dc  contribuir  para  as  despesa.,  puhhcA^  ..riuindo  . 
possibilidades  integrais. 

Os  adversários  do  imposto  de  renda  no  Brasil  repetem  hoje  os  velhos  argumentos  dc  Julcs  R.vhc,  quando  o or  . !.  - =■ 
tributo  sobre  o capital  e nele  via  o meio  mais  hábil  p.ira  afugentar  do  país  os  capitais  destinado-;  ac.  Jc  -nv  * 

Receiam  que  a sua  adoção  estimule  a corrente  partidária  que  acredita  numa  ordem  axial  e ccon.,,,Ms.5  , 
da  indústria.  Os  que  desejam  a tributação  da  renda-  querem  unicamente  que  se  institua  um  rtai.nvç  ' .! 
faculdade  contributiva  individual.  A renda  nada  mais  é que  a melhor  medida  desta  -^apacid/ 


.í,  dc 


I ÍOfA.l 

1 rm  prt *\ 
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IF  Novos  prazos  de  entrega  da  declaração  e de  pagamento 

o Decreto  n°  16.838,  de  24  de  março  de  1925,  promoveu  algumas  alterações  no  regulamento  vigente. 

O prazo  para  o contribuinte  apresentar  a declaração  de  rendimentos  foi  estendido  de  1°  de  abril  para  1°  de  junho. 

O primeiro  regulamento  previa  para  junho  a publicação  de  listas  nominais  do  lançamento.  Nos  termos  do 
Decreto  n°  16.838/1925,  no  Distrito  Federal  o lançamento  devia  ser  realizado  em  listas  nominais  até  120  dias 
depois  de  terminado  o prazo  de  recebimento  das  declarações. 

O início  do  pagamento  do  imposto  foi  adiado  para  1°  de  setembro.  Se  o total  a pagar  fosse  superior  a 2:000$, 
podia  ser  recolhido  em  três  quotas.  A primeira  vencia  dentro  de  trinta  dias  contados  da  notificação  de  cobrança 
e as  demais  com  intervalos  de  trinta  dias. 


O Decreto  também  promoveu  modificações  na  estrutura  do  lançamento  e da  revisão  das  declarações. 


• Modelo  de  notificação  - exercício  de  1 925 


MioUtcKo  ém  faxcAd* 


cx.ci, 

QELEGACIÀ  GERAL  DG  IMPOSTO  SOBRE  A RENOi 

-SXCRCnCtO  DC  t9Z-^ 


s 


o imposio  qa«  tcoiScs  ae  pagar,  en»  virtude  do  loocamcsto  leito,  á visto 
aã  TOSSO  dectoracdo  de  rendimentos  Imoorlo  «m  *^370  «^OOO  i 

Uentro  de  10  dtcscontodosdo w»  vm 

•*  .'V/. * l•nçomeoto,  mc^oolo  requerimento  dirigido  «o  DeJe* 
y«r«l  do  Imposto  sobre  o Rendo.  Finde  oqnetle  prãzd  eAo  ncis  serdo 
recebidos  reclamoçdes  e comerord  a canieee«n*dos  proxos'poro  o oseomenU» 
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noiiflcocio , dispensa  qoalquer  oulríi'  poro’  pogomonlO.  dere 
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Cslo.  _ 
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HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  BRASIL, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


V Mais  uma  vez  a lei  orçamentária  como  fonte  para 
mudanças  no  Imposto  de  Renda 

A Lei  n 4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  c|iie  orçou  u rcceitu  pura  o exercício  de  1926,  di\  idiu  c-  reiuliiurn 
tos  em  cinco  categorias.  Anteriormente  eram  quatro. 

1.  1^  categoria:  comércio  e qualquer  outra  exploração  industrial,  inclusive  a .igrícola  e a das  indústrias  ex- 
trativas vegetal  e animal. 

2.  2^  categoria:  capitais  e valores  mobiliários. 

3.  3^  categoria:  ordenados  públicos  e particulares,  subsídios,  emolumentos,  gratificações,  bonifuavócs, 
pensões  e remunerações,  sob  qualquer  título  e forma  contratual. 

4.  4^  categoria:  exercício  de  profissões  não  comerciais  e não  compreendidas  em  categoria  anterior. 

5.  5^  categoria:  capitais  imobiliários. 

A partir  da  declaração  de  rendimentos  do  exercício  de  1926,  ás  categorias  ficaram  conhecidas  por  «.édulas,  que 
se  denominavam  pelas  primeiras  letras  do  alfabeto.  A 1“  categoria  se  transformou  na  cédula  A.  a 2*  categoria  na 
cédula  B e assim  sucessivamente.  Foram  criadas  mais  duas  cédulas:  F e G.  A cédula  F .se  destinava  a rendimentos 
de  capitais  aplicados  em  dívidas  públicas  e a G para  rendimentos  provenientes  da  exploração  agrícola,  da  indús- 
tria vegetal  e da  animal.  Consequentemente,  a cédula  A (1^  categoria)  ficou  restrita  a rendimentos  do  comercio 
e indústria.  Os  rendimentos  das  cédulas  F e G não  estavam  sujeitos  ao  imposto  proporcional  (cedular). 

O imposto  a pagar  foi  partido  em  dois:  imposto  cedular  proporcional  e imposto  complementar  progressivo. 

Sobre  os  rendimentos  líquidos  das  1®,  2^,  3^  e 4“  categorias  (rendimento  bruto  menos  deduções),  aplicavam-sc 
taxas  proporcionais  que  eram  respectivamente  de  3%,  5%,  1%  e 2%,  para  apurar  o imposto  cedular. 

A soma  dos  rendimentos  líquidos  das  1“,  2^,  3^  e 4^  categorias  mais  rendimentv>v  de  S'*  categoria  (cédula  1.} 
mais  rendimentos  de  cédulas  F e G apontavam  a renda  bruta,  que  diminuída  das  deduções  não  vinculad.is  aos 
rendimentos,  mostrava  a renda  global.  Sobre  essa,  aplicava-se  a taxa  progressiva,  que  variava  de  0.5%  a 10  -o  . 

Procurou-se  aumentar  o leque  dos  rendimentos  tributáveis  e um  imposto  onerado  segundo  a cap.KÍdadc  om- 
tributiva.  Rendimentos  até  então  isentos,  como  os  provenientes  de  atividades  agrícolas,  passaram  a fazer  parte 
do  rol  dos  tributáveis. 

Wf  Instalação  do  Conselho  de  Contribuintes 

o contribuinte  podia  requerer  a retificação  do  lançamento  ao  Delegado- Fiscal  ate  10  di.is  contados  a partir  da 
data  em  que  tivesse  sido  notificado.  Da  decisão  do  Delegado-Fiscal  havia  recurso  para  o Delcgado-(  icral.  Da  de- 
cisão proferida  pelo  Delegado-Geral  cabia  recurso  ao  Conselho  de  Contribuintes.  Havia  prco^up.Kão  dc  ampla 
defesa  do  contribuinte,  por  ser  um  imposto  novo  e complexo.  Daí.  a quantidade  dc  instâncias  administrativas. 

O Decreto  n°  16.580,  de  04  de  setembro  de  1924  previa  um  C:onsclho  dc  Contribuintes  em  ..ada  Fscado.  e no 
Distrito  Federal,  com  competência  para  julgamento  de  recursos  do  Imposto  .sobre  a Renda.  Os  anco  membros 
seriam  escolhidos  entre  contribuintes  do  comércio,  indústria,  profissões  liberais  e funcionários  públicos.  i.hIos 
de  reconhecida  idoneidade  e nomeados  pelo  Ministro  da  Fazenda. 


^ Leia  capítulo  18,  p.  209  a 21 1 . 


Capítulo  4 


O Diário  Oficial  da  União,  de  30  de  agosto  de  1925,  página  17.071,  relacionou  os  membros  do  Conselho: 

Por  títulos  de  29  do  corrente  mês,  foram  nomeados  para  membros  do  Conselho  de  Contribuintes,  no  Distrito  Federal,  a que 
se  refere  o art.  16  do  regulamento  aprovado  pelo  decreto  número  16.580,  de  4 de  setembro  de  1924,  os  Srs.: 

Dr.  Leopoldo  de  Bulhões; 

Dr.  J.  G.  Pereira  Lima; 

Dr.  Severiano  de  Andrade  Cavalcanti; 

Dr.  Levi  Carneiro; 

João  Luiz  dos  Santos. 

ü Conselho  de  Contribuintes  do  Imposto  de  Renda  no  Distrito  Federal  foi  instalado  em  14  de  setembro  de 
1925,  e seu  primeiro  presidente  foi  Leopoldo  Bulhões,^  eleito  pelos  membros  do  Conselho.  Os  Conselhos  nos 
Estados  nunca  foram  implantados. 

Na  época,  as  decisões  do  Conselho  não  se  denominavam  “acórdão”.  Eram  registradas  no  livro  de  atas  e publica- 
das para  conhecimento  do  contribuinte. 

Ü Decreto  n°  24.036,  de  26  de  março  de  1934,  determinou,  no  art.  150,  que  seriam  resolvidas  em  duas  instâncias, 
uma  singular  e outra  coletiva,  as  questões  entre  a Fazenda  e os  contribuintes,  originadas  de  interpretação  da  lei,  de 
cobrança  de  impostos,  taxas  e emolümentos,  de  infração  ou  de  dívida  fiscal.  Mais  adiante,  o art.  155  determinou 
que  as  questões  relativas  ao  imposto  de  renda  seriam  julgadas  em  primeira  instância:  no  Distrito  Federal,  pelo  di- 
retor, e,  nos  Estados,  pelos  chefes  das  respectivas  seções. 

O art.  160  definiu  que  as  questões  referentes  às  rendas  internas,  quando  decididas  em  primeira  instância,  dariam 
lugar  a recurso:  s 

• ao  .1°  Conselho  de  Contribuintes  quando  se  tratasse  de  imposto  de  renda,  imposto  do  selo  e imposto 
sobre  vendas  mercantis; 

• ao  2°  Conselho  de  Contribuintes  quando  se  tratasse  do  imposto  de  consumo,  taxa  de  viação  e os  demais 
impostos,  taxas  e contribuições  internos,  cujo  julgamento  não  estivesse  atribuído  ao  1°  Conselho. 

Wf  Dependentes 

A dedução  para  dependentes  (encargos  de  família)  é permitida  ininterruptamente  desde  o exercício  de  1926.  Em 
alguns  anos,  o contribuinte  pôde  optar  pelo  desconto-padrão/simplicado  que  substituiu,  entre  outras,  a dedução 
para  encargos  de  família,  mas  o modelo  completo  contemplava  a despesa  com  dependentes.  É a dedução  mais 
antiga  entre  as  que  estão  em  vigor. 

I-.m  1 926,  o valor  para  cada  dependente  era  de  3:000$  (três  contos  de  réis)  e o limite  de  isenção  na  tabela  pro- 
gre.ssiva  6:000$  (seis  contos  de  réis).  Correspondia  à metade  do  valor  de  isenção.  No  exercício  de  2012,  ano-ca- 
lendário  de'20I  1,  o valor  de  cada  dependénte  foi  R$1.889,64  e o limite  de  isenção  R$18.799,32. 

Podi.im  ser  deduzidos  em  1926,  desde  que  não  tivessem  rendimentos  próprios: 

1.  ( -ônjuge. 

l ilhos  menores  ou  inválido,s. 

P.ii-'  maioreN  de  60  anos. 

' 1 iib  ' ‘ >11  irm  e.  s.ilteira.s  ou  viúvas  sem  arrimo. 

; ...Iim  1.1. .rcu  cm  ( ,oi.i.s,  cm  1 856,  e faleceu  em  Petrópolis,  em  1 928.  Foi  vereador,  deputado  federal,  senador, 
» ; .-cda.  dc  15/1  1/1902  a 15/11/1906  e de  14/06/1909  a 15/1 1/1910. 


' 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  BRASIL, 
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O Decreto  n°  21.554,  de  20  de  junho  de  1932,  permitiu  a dedução  de  dependemes  i)ue  tivessem  rendimcnms 
proprios,  desde  que  incluídos  na  declaração  do  chele  de  família,  como  denominado  na  época.  1 .sse  I )ecrct«).  numa 
inclinação  machista,  restringiu  a dedução  ao  marido,  no  caso  de  os  cônjuges  ta/erem  declaração  em  separado. 

No  inicio  da  década  de  1940,  o valor  de  dedução  do  cônjuge  era  o dobro  (6;()00S)  do  valor  dos  ilemais  depen- 
dentes (3:000$).  O limite  de  isenção  na  tabela  progressiva  do  IRPb  tinha  aumentado  para  12:0()()S. 

A Lei  n°  154/1947  permitiu  o abatimento  para  cada  criança  pobre,  que  o contribuinte  cria.sse  c educasse,  se  nao 
reinassem  as  condições  jurídicas  para  adoção. 

O valor  de  dependentes  passou  a ser  único  a partir  da  .segunda  metade  da  década  de  1 960. 

Desde  o exercício  de  1996  e até  o de  2013,  o teajuste  do  valor  de  dependente  .segue  o percentual  de  reajuste  da 
isenção  na  tabela  progressiva.  Nesse  período,  o valor  de  dependente  correspondia  a l()"o  da  isenç.io.  A tabela  a 
seguir  mostra  que,  até  a primeira  metade  da  década  de  1990,  na  maioria  dos  exercícios,  o reajuste  do  valor  de 
dependentes  era  menor  que  o da  tabela  progressiva. 

• Comparação  entro  o valor  individual  de  dependente  e o da  isenção  na  tabela  progressiva, 
exercidos  de  1969  a 2013 


EXERCÍCIO  (1) 


1969 


(2)  UNIDADE  MONETÁRIA 
DA  DECLARAÇÃO 


Cruzeiro  Novo 


(3)  VALOR  INDIVIDUAL  DO 
DEPENDENTE 


1.560,0 


ISENÚO  ÍNDICE 

NA  TABELA  PROGRESSIVA  (4)  (S)-(3)/(4) 


3.5)0.flD 


lAL 


1970 


□ 


Cruzeiro  Novo 


1.872,00 


4.200,00 


1971 


Cruzeiro 


2.246.00 


1972 


Cruzeiro 


2.695,00 


1973 


Cruzeiro 


3.099,00 


1974 


Cruzeiro 


3.470,00 


1975 


Cruzeiro 


1.500,00 


10.700,00 


nmm 


1984 


Cruzeiro 


246.000,00 


1985 


Cruzeiro 


738.000,00 


1986 


Cruzeiro 


2.420.000,00 


1987 


Cruzodo 


5.200.00 


1988 


Cruzado 


18.200,00 


1989 


Cruzodo  Novo 


115,00 


1990' 


Cruzodo  Novo 


843,40 


1991 


Cruzeiro 


23  060.00 


II  960.00 


1992 


Cruzeiro 


101.000,00 


1.294  020,00 


12000 


12  000 


No  exercício  de  1990,  ano-base  de  1989,  náo  houve  t !-vla  progressiva  anual.  Foram  considerados  ormo  valores  rie  isenv**  c ‘ir  *írprr 
dentes  a soma  dos  valores  mensais  dt  1989. 

5 No  exercício  de  1993.  ano-calendário  de  1992  o vdor  de  dependente  era  40  CFIR  psu  mes  Na  taheb  er.nsKkramr.s  a rriaca..  dr 
dependência  para  os  doze  meses  do  ano  ' ;8'r  . 
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EXERCÍCIO  (1) 

(2)  UNIDADE  MONETÁRIA 
DA  DECLARAÇÃO 

(3)  VALOR  INDIVIDUAL  DO 
DEPENDENTE 

ISENÇÃO 

NA  TABELA  PROGRESSIVA  (4) 

1996 

Real 

880,32 

8.803,44 

0,10 

WV  itt/ 

1 Reol 

1.080,00 

10.800,00 

0,10 

1998 

Real 

1.080,00 

10.800,00 

0,10 

r:  ■ S99  ~ 

Reol 

1.080,00 

10.800,00 

0,10 

2000 

Reol 

1.080,00 

10.800,00 

0,10 

2om 

Reol 

1.080,00 

10.800,00 

aio 

2002 

Reol  - 

1.080,00 

10.800,00 

0,10 

2003 

Reol 

1,272,00 

12.696,00 

o,w 

2004 

Reol 

1.272,00 

12.696,00 

0,10 

2005 

Reol 

1.272,00 

12.696,00 

0.10 

2006 

Reol 

1.404,00 

13.968,00 

0,10 

2007 

Reol 

1.516,32 

14.992,32 

0,10  . r 

2008 

Reol 

1.584,60 

1 5.764,28 

0,10 

2009 

Reol 

1.655,88 

16.473,72 

aio  - 

2010 

Reol 

1.730,40 

17.215,08 

0,10 

2011 

Reol 

1.808,28 

17.989,80 

0,10 

2012 

Reol 

1.889,64 

18.799,32 

0,10 

2013 

Reol' 

1.974,72 

19.645,32 

aio  1 

Fonte;  Legislação  do  imposto  de  renda 


^ Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Renda 

\ 

As  reformas  no  imposto  de  renda  tornaram  o regulamento  desatualizado.  Tornava-se  mister  a edição  de  um  novo. 

Em  26  de  junho  de  1926,  por  meio  do  Decreto  n°  17.390,  foi  aprovado  um  novo  Regulamento  do  Imposto  de 
Renda,  que  seguiu  a sistemática  do  anteprojeto  de  Souza  Reis.  Dos  regulamentos  aprovados  até  2013,  foi  o que 
mais  tempo  ficou  em  vigor  e foi  um  dos  mais  importantes  na  trajetória  do  imposto  de  renda  no  Brasil. 

O imposto  era  apurado  consoante  o disposto  na  Lei  n°  4.984  de  31  de  dezembro  de  1925.  Para  calcular  a renda 
global  líquida  sujeita  às  taxas  complementares,  podiam  ser  feitas  as  seguintes  deduções  (mais  tarde  foram  deno- 
minados abatimentos  por  não  terem  vínculo  com  a percepção  do  rendimento): 

a.  Os  impostos  proporcionais. 

b.  Os  juros  da.s  dívidas  pessoais,  quando  fossem  justificadas  e o contribuinte  indicasse  o nome,  a residência 
do  credor,  o título  da  dívida  e a importância  dos  juros  anuais. 

c.  Os  prêmios  de  seguro  de  vida. 

d.  As  perdas  extraordinárias  que  não  tivessem  sido  compensadas  por  seguros  ou  qualquer  outra  indenização, 
desde  que  não  tivessem  sido  computadas  no  çálculo  do  rendimento  líquido  da  categoria. 

c.  As  despesas  relativas  aos  encargos  de  família. 

f.  As  contribuições  e doações  feitas  aos  cofres  públicos,  às  instituições  e às  obras  filantrópicas, 
lor.im  mantidos  os  prazos  de  entrega  e de  pagamento  previstos  no  Decreto  n°  16.838  de  24  de  março  de  1925. 


h - ,.v,  dc  l‘)93. 

I...  p!uli.i  dcdii/ir  40  UI-IR  mensais  por  dependente  no  período  de  janeiro  a julho  de  1994  e 100  UFIR  mensais  por 

'iio  I d,.«:mbro  de  1994.  Na  tabela,  consideramos  a soma  dos  valores  mensais. 
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HP  Pagamento  do  imposto 


o pagamento  podia  ser  feito  eni  tres  quotas  iguais,  quando  superior  a 2:()0()S.  Se  inferior  a essa  ipiaiuia,  era 
pago  de  uma  só  vez. 


O pagamento  do  imposto  começava  a partir  de  1"  de  .setembro,  mas  era  permitido  pagar  o imposto  no  ato  da 
entrega  da  declaração. 


Os  funcionários  públicos  federais  podiam  descontar  o imposto  devido  na  declaração  em  folha  de  pagamento. 
Havia  incentivo  para  que  o imposto  fosse  pago  por  meio  de  cheque  cruz;ido,  por  ser  mais  seguro,  simples  e 


cômodo.  Diziam  as  instruções  da  Delegacia-Geral  do  Imposto  dc  Renda: 

“O  contribuinte  que  paga  seu  imposto,  por  cheque,  torna-se  fiscal  da  arrecadação.  Gheque  tru/ado  é o i heque 
comum,  apenas  com  dois  traços  que  o cruzam  em  sentido  perpendicular  às  linhas  destinadas  ao  preenchimento 
dos  dizeres.  O cheque,  com  esta  característica,  pode  ser  emitido  a favor  de  qualquer  pessoa,  seu  pagamento, 
porém,  só  é feito  a um  banco.  Nisso  consiste  toda  a segurança  deste  instrumento  de  credito.  Não  ptKlendo  ser 
recebido  pelo  credor  pessoalmente,  obriga-o  a ter  uma  conta  num  banco,  circunstância  que  serve  para  apurar  a 
identidade  do  credor  e assim  a certeza  de  que  o cheque  só  é pago  a quem  de  direito.” 

O Decreto  n°  5.138  de  05  de  janeiro  de  1927  determinou  que  a cobrança  do  imposto  sobre  a renda  fos^c  reali- 
zada com  o abatimento  de  50%  do  imposto  devido.  Só  se  pagava  metade  do  apurado  na  declar,ição. 


• Recibo  de  pagamento  de  IRPF  - exercício  de  1925 


ESTADOS  UNIDOS  DO  BRASIL^ 


Reiebi  dí" 


Capítulo  4 


V Novo  modelo  de  declaração^ 

No  exercício  de  1 926,  a declaração  de  rendimentos  de  Pessoa  Física  teve  que  ser  reformulada  em  face  das  altera- 
ções na  legislação  tributária.  Aproveitou-se  para  facilitar  o preenchimento  e melhorar  o leiaute. 

Os  dois  modelos  de  formulário  foram  substituídos  por  um  só.  Desde  então  e até  o exercício  de  1976,  quando 
foi  instituída  a tributação  simplificada,  houve  modelo  único  de  declaração. 

Os  rendimentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédulas,  de  acordo  com  a origem  dos  rendimentos,  e se  denomi- 
navam pelas  primeiras  letras  do  alfabeto.  A classificação  por  cédulas  vigorou  até  o advento  da  Lei  n°  7.713/1988. 

Contribuição  e doação 

Até  o exercício  de  2013,'  a contribuição  ou  doação  foi  o terceiro  abatimento  mais  frequente  na  declaração  do 
IRPF.  Só  perde  para  os  abatimentos  de  dependentes  e de  pensão  alimentícia. 

O Regulamento  do  Imposto  de  Renda  de  1926  permitia  abater  da  renda  bruta  as  contribuições  e doações  feitas 
aos  cofres  públicos,  às  instituições  e às  obras  filantrópicas. 

O Decreto-lei  n°  4.178.,  de  13  de  março  de  1942,  não  relacionou  as  contribuições  e doações  entre  os  abatimen- 
tos permitidos.  Não  demorou  muito  para  que  voltassem  a ser  abatidas  da  renda  bruta.  O Decreto-lei  n°  5.844, 
de  23  de  setembro  de  1943  permitia  o abatimento  de  contribuições  e doações  feitas  às  instituições  filantrópicas 
de  existência  legal  no  país,  desde  que  fosse  apresentado,  com  a declaração  de  rendimentos,  documento  compro- 
batório  fornecido  pela  instituição. 

A Lei  n°  3.47Ü,  de  28  de  novembro  de  1958,  estendeu  o abatimento  às  instituições  de  pesquisas  científicas. 

Çom  a edição  da  Lei  n°  3.830,  de  25  de  novembro  de  1960,  foi  permitido  abatimento  de  contribuições  e do- 
ações feitas  a instituições  filantrópicas,  de  pesquisas  científicas  e também  de  educação  ou  de  cultura,  inclusive 
artísticas,  quando  a instituição  beneficiada  preenchesse,  pelo  menos,  os  seguintes  requisitos: 

1.  estar  legalmente  constituída  no  Brasil  e funcionando  em  forma  regular,  com  a exata  observância  dos 
estatutos  aprovados; 

2.  haver  sido  reconhecida  de  utilidade  pública  por  ato  formal  de  órgão  competente  da  União,  dos  Estados 
ou  do  Distrito  Federal; 

.3.  publicar,  semestralmente,  a demonstração  da  receita  obtida  e da  despesa  realizada  no  período  anterior; 

4.  não  distribuir  lucros,  bonificações  ou  vantagens  a dirigentes,  mantenedores  ou  associados,  sob  nenhuma 
forma  ou  pretexto. 

A partir  da  declaração  do  exercício  de  1 997 , ano-calendário  de  1996,  a contribuição  e doação  não  foi  mais  aceita 
como  abatimento  ou  dedução.  A Lei  n°  9.250,  de  26  de  dezembro  de  1995,  não  relacionou  a contribuição  e 
iloai.ão  entre  as  deduções  permitidas  para  apuração  da  base  de  cálculo’. 


importante.s  cst.ío  no  oipíuilo  19,  a partir  da  p.  327. 

')hi.  ( onirilniii^ão  ao  Ivstariiio  da  (.riança  e do  Adolescente,  ao  Incentivo  à Cultura  e ao  Incentivo  ao  Audiovisual, 
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Juros  de  dívidas  pessoais 

o art.  40  do  Decreto  n°  17.390,  de  26  de  julho  de  1926  dispunha  que.  para  calcular  a renda  ^;l<,hal  hqu.da 
sujeita  às  taxas  complementares,  seriam  deduzidos  da  renda  bruta  juros  de  dívidas  pessoais,  quando  tossem  jus 
tificados,  e desde  que  o contribuinte  indicasse  o nome,  a residência  do  credor,  o título  da  díviila  r a importàiu  la 
dos  juros  anuais.  Essa  dedução  vigorou  até  o exercício  de  1981. 


9^  Prêmios  de  seguro  de  vida 

Os  prêmios  de  seguro  de  vida  tiveram  um  ciclo  de  vida  parecido  com  o dos  juros  de  dívidas  pessoais,  l oram  in 
cluídos  como  abatimento  no  art.  40  do  Decreto  n«  17.390,  de  26  de  julho  de  1926,  e vigoraram  ate  o exen  U io 
de  1981,  inclusive. 

Podiam  ser  abatidos  da  renda  bruta  os  prêmios  de  seguro  de  vida  pagos  a companhias  nacionais  ou  às  autorizadas 
a funcionar  no  pais,  devendo  ser  indicados  o nome  da  seguradora  e o número  da  apólice. 


Arrecadação  do  imposto  e quantidade  de  declarações  nos  primeiros  anos 

Ainda  que  pequena,  a arrecadação  do  imposto  sobre  a renda  crescia  a cada  ano  e o Brasil  teve  acrésc  imo 
maior  que  outros  países,  nos  primeiros  anos  após  a implantação.  A despesa  com  a máquina  administrativa  em 
relação  à receita,  tão  ressaltada  pelos  críticos  do  imposto,  nunca  atingiu  o percentual  de  dois  dígitos.  \áslumhra- 
va-se  um  imenso  campo  para  o governo  angariar  mais  recursos. 


• Receita  do  imposto  sobre  a renda  (física  e jurídica)  no  Brasíi  e relação  do  despeso  com  o adminis- 
tração do  imposto  e receita,  de  1924  a 1929,  em  contos  de  réis 


Fonte:  Delegacia-Geral  do  Imposto  sobre  a Renda 


% 

✓ 

Nos  anos  de  1924  e 1925,  a arrecadação  ficou  prejudicada  em  função  do  adiamento  em  tixlo  o pai-  da  data  dc 
entrega  da  declaração  de  rendimentos  e do  início  dos  trabalho.s  de  lançamento.  Non  tinio  pri  ' ir<i  aiit  --  da  im 
plantação  da  declaração  de  imposto  de  renda,  a quantidade  recebida  aumentava  ; on-aderavclmcntí-,  onforme 
pode  ser  observado  pelo  quadro  a seguir. 
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• Quantidade  de  declarações  de  rendimentos  (pessoas  física  e jurídica) 
recebidas  nos  cinco  primeiros  anos 


[•  1924 

■■■■ 

mi<  82.594 

1925 

142.303 

I ' ’ 1926 

171.822 

1927 

233.480 

1'928 

«^ -•*.>%■■■ . 

. 298.807 

Fonte;  Delegacia-Geral  do  Imposto  sobre  a Renda 


" T.  - 


1 930  a 1 939  - A adaptação  do  imposto 


Imposto  de  emergência  sobre  os  vencimentos  dos  funcionários  do  União 

Em  1930,  uma  das  preocupações  do  recém-empossado  governo  revolucionário  era  o desemprego.  I in  graiule 
número  de  trabalhadores  afluía  para  a capital  da  República  e principais  cidades  brasileiras  em  busca  de  empre- 
go e,  segundo  o governo,  criava  sérios  embaraços  à administração  pública  que  não  tinha  meios  para  atender  a 
tamanhas  necessidades.  Uma  das  causas  do  desemprego  era  também  a entrada  de.sordenada  de  estrangeiros,  que 
aumentava  o caos  econômico  e a insegurança  social. 

O Decreto  n°  19.482,  de  12  de  dezembro  de  1930,  limitou  a entrada  no  território  nacional  de  estrangeiros  e disjVis 
sobre  a localização  e amparo  dos  trabalhadores  nacionais. 

O governo  precisava  de  recursos  para  um  fundo,  à disposição  do  Ministério  do  Trabalho,  Indústria  e Comércio, 
que  permitisse  ampliar  a oferta  de  empregos.  Os  funcionários  públicos  foram  lembr.idos  para  p.igar  a conta.  O 
art.  5°  do  Decreto  n°  19.482/1930  instituiu  durante  o exercício  de  1931  um  imposto  de  emergência  sobre  o.s 
vencimentos,  gratificações,  mensalidades  ou  salários  de  todos  os  luncionários  da  União,  civis  c militares.  fos.scm 
titulados,  comissionados,  contratados,  mensalistas  ou  diaristas,  conforme  tabela  zb.tixo.  O Decreto  frisava  que 
não  estavam  isentos  do  imposto  os  magistrados  federais  de  qualquer  categoria.  O imposto  era  descontado  em 
folha  de  pagamento. 


VENCIMENTOS  MENSAIS 

ALÍQUOTA 

■■■  Até  500$  . u n 

Mais  de  500$  e até  1:000$ 


Supetiof  0 1:000$ 


Normas  para  a declaração  de  espólio 

o Decreto  n°  19.723,  de  20  de  fevereiro  de  1931,  estabeleceu  as  primeiras  regras  para  a sobraria  do  imp,.*.;::. 
no  caso  de  falecimento  do  contribuinte.  O regulamento  vigente  (IXcreto  n"  U.3‘10/l‘),:6)  n.io  '.c  refera  ' de- 
claração de  espólio. 

Quando  o contribuinte  falecesse  antes  do  lançamento  do  respectivo  imposto  • onicnentc  a;:  c"ícrsísicí  cm  que 
verificasse  o óbito,  o tributo  seria  calculado  tomando-se  por  base  os  rendimentos  de  d'*  c f*  •.alegorias. 

O espólio  ficava  responsável  pelo  pagamento  do  triburo  ate  a reali/,;çao  da  parnlh,:. 


f » 


\ • 
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A renda  do  espólio  náo  estava  sujeita  ao  imposto  complementar  progressivo  nem  à isenção  na  base  de  1 0:000$000, 
considerada  como  mínimo  de  subsistência. 

Cada  um  dos  herdeiros  ou  legatários  ficava  obrigado  a informar  na  declaração  de  rendimentos  a parte  da  herança 
que  correspondesse  ao  quinhão  ou  legado.  Na  falta  de  pagamento  pelo  inventariante,  os  herdeiros  responderiam 
pelo  imposto,  na  proporção  da  parte  que  lhes  coubesse  na  herança,  inclusive  a parte  relativa  a exercícios  ante- 
riores ao  falecimento. 

V Modificações  no  regulamento  do  Imposto  de  Renda 

o Decreto  n°  21.554,  de  20  de  junho  de  1932  promoveu  várias  alterações  na  legislação  do  imposto  de  renda. 
Algumas  delas: 

• Continuou  permitindo  a dedução,  no  cálculo  da  renda  global  sujeita  a taxas  complementares,  do  valor 
relativo  aos  impostos  cedulares  proporcionais  das  diversas  cãtegorias  de  rendimentos;  no  entanto,  esta- 
beleceu que,  se  em  virtude  dessa  dedução,  a renda  global  líquida  se  reduzisse  a 10:000$  ou  menos,  o 
imposto  proporcional  teria  de  ser  pago. 

• Definiu  que  o abatimento  de  despesas  relativas  aos  encargos  de  família,  no  valor  de  3:000$  por  depen- 
dente, limitada  a dedução  ao  outro  cônjuge,  filhos  menores  ou  inválidos,  filhas  solteiras  ou  viúvas,  fosse 
permitido,  desde  que  essas  pessoas  não  tivessem  rendimentos  próprios  ou,  se  os  tivessem,  tais  rendimen- 
tos fossem  incluídos  na  declaração  do  chefe  da  família.  Até  então,  o regulamento  não  tratava  da  inclusão 
dos  rendimentos  dos  dependentes  na  declaração  do  titular. 

• Determinou  que,  quando  os  cônjuges  fizessem  separadamente  declarações  de  rendimentos,  somente  o 
marido  poderia  fazer  a dedução  de  encargos  de  família  e restrita  aos  filhos  na  constância  da  sociedade 
conjugal.  Dissolvida  a sociedade,  competiria  a cada  cônjuge  a dedução  relativa  aos  filhos  que  tivessem  a 
seu  cargo.  Anteriormente,  na  declaração  em  separado,  a despesa  com  dependentes  podia  ser  concedida 
a qualquer  dos  cônjuges. 

• Estabeleceu  que  os  agentes  bancários  prestassem,  até  30  de  junho,'informação  de  todos  os  juros  pagos  ou 
creditados  a particulares  acima  de  1 :000$  com  as  indicações  do  endereço  das  pessoas  a que  pertencessem. 
As  informações  de  juros  inferiores  a essa  quantia  só  seriam  prestadas  mediante  exigência  da  autoridade 
fi.scal,  em  casos  concretos. 

V Cancelamento  de  débitos  do  Imposto  de  Renda 

o governo,  por  meio  do  Decreto  h“  22.828,  de  14  de  junho  de  1933,  cancelou  todas  as  dívidas  do  imposto  de 
renda  referentes  a exercícios  anteriores  a 1931,  inclusive  as  já  em  cobrança  executiva,  desde  que,  quanto  a essas,  não 
tivc-sse  havido  penhora  ou  depósito. 

Os  benetícios  não  davam  direito  a pedidos  de  restituição,  no  que  concerne  a importâncias  que  tivessem  sido 
p igas  indevidamente  nos  citados  exercícios. 


Diretoria  do  Imposto  de  Renda  substitui  a Delegacia-Geral 


i ■•‘fito  d',  .irt. 
"d,  p ts—ti  a d 


1"  do  Decreto  n”  23.841,  de  7 de  fevereiro  de  1934,  a Delegaciâ-Geral  do  Imposto  sobre  a 
‘■nominar-si  Diretoria  do  Imposto  de  Renda,  formando  o seu  pessoal  um  quadro  único.  Aos 
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funcionários  do  Imposto  de  Renda  foi  estendido  o regime  de  quotas  calculadas  sobre  a arrecada«,ao  etetuada  lu» 
Distrito  Federal  e em  cada  Estado,  separadamente,  e distribuíd.is  na  propor(,.'u)  dos  orden.idos.  Foi  oticiali/ado  o 
quadro  de  pessoal  da  nova  Diretoria  e os  luncionários  reunidos  num  quadro  únict).  Muiio  «.omribuiii  para  ewa 
posição  o esforço  do  então  Delegado-Geral  do  Imposto  de  Renda,  Fito  \'ieira  de  Resende,  «.onceiíu.ido  irilnua 
rista,  com  inúmeras  obras  publicadas  sobre  o imposto  de  renda. 

O Decreto  n°  24.036,  de  26  de  março  de  1934,  criou  a Delegacia-Geral  da  l azenda  Nacional  e t>rgani/oii 
seus  serviços.  A função  de  departamento  central  da  administração  superior  da  la/.enda  loi  atribuída  a«)  le 
souro  Nacional.  A Diretoria  do  Imposto  de  Renda  loi  relacionada  como  repartição  auxiliar  c dependente  dt> 
Tesouro  Nacional. 

Nos  termos  do  art.  8°  do  Decreto  n°  23.841/1934,  dentro  de  sessenta  dias,  contados  da  data  desse  Decreto, 
deveria  ser  expedido  regulamento  para  os  serviços  da  Diretoria.  O regulamento  scí  loi  aprovado  dois  anos  ap«>s. 
por  meio  do  Decreto  n°  699,  de  18  de  março  de  1936. 

A Diretoria  do  Imposto  de  Renda  no  Distrito  Federal  loi  dividida  em  seis  seções: 

1 . gabinete; 

2.  cadastro; 

3.  lançamento; 

4.  recepção; 

5.  revisão; 

6.  secretaria. 


Competia  privativamente  à Diretoria  do  Imposto  de  Renda  o trabalho  do  lançamento  e a superintendência  dos 
serviços  do  imposto  no  território  nacional.  Em  cada  Estado,  bem  como  na  cidade  de  .Santos,  toi  criada  uma 
seção  especialmente  destinada  à execução  dos  trabalhos  do  imposto. 


Imunidade  para  rendimentos  de  escritor,  jornalista  e professor 

A Constituição  Federal  de  1934  estabeleceu  imunidade  para  vencimentos  de  c.scritor.  jornalista  e prolcssor.  con 
forme  o art.  1 13  n°  36:  “Nenhum  imposto  gravará  diretamente  a proH.ssáo  de  e.scritor.  jr.rnalista  ou  prol.  .sor 


A imunidade  só  foi  revogada  em  1964,  por  meio  da  Emenda  Constitucional  n«  9 de  22  de  julho  de  l‘)M. 


iP  0 Imposto  de  Renda  na  Constituição 

A partir  da  Constituição  de  1934,  o imposto  de  renda  pa.s,sou  a fazer  parte  da  Carta  .Magna  na  rela.. ..o  d.-  im 
postos  de  competência  da  União. 

O art. 6°  da  Constituição  de  1934  rezava: 

Art.  6°  Compete,  também,  privativamente  à União:  decretar  impostos: 

c)  de  renda  e proventos  de  qualquer  natureza,  ,xcctuada  a renda  cedular  de  imo  cis. 


Capítulo  5 


A competência  privativa  para  o imposto  de  renda  em  geral  era  da  União,  mas  a atribuição  privativa  de  cobrar  o 
imposto  cedular  proporcional  sobre  a renda  das  propriedades  urbanas  e rurais  pertencia  aos  municípios.  Os  rendi- 
mentos dos  imóveis  urbanos  e rurais  entravam  na  apuração  da  renda  global,  base  de  cálculo  do  imposto  progressivo. 

A Carta  de  1937  retirou  a exceção  da  renda  cedular  dos  imóveis,  consoante  o art.  20: 

An. 20.  É da  competência  privativa  da  União: 

I - decretar  impostos: 

c)  de  renda  e proventos  de  qualquer  natureza. 


Nova  tabela  progressiva 

Ao  ser  instituído  o imposto  de  renda,  a alíquota  maior  da  tabela  complementar  progressiva  era  8%  e o limite 
anual  de  isenção  10:000$  (dez  contos  de  réis). 

Em  1926,  a alíquota  maior  passou  para  10%  e o limite  anual  foi  reduzido  para  6:000$. 

No  exercício  de. 1931,  por  força  do  Decreto  n°  19.550,  de  31  de  dezembro  de  1930,  a taxa  progressiva  foi 
elevada  até  15%  e o mínimo  de  isenção  voltou  para  10:000$.  A alíquota  do  imposto  cedular  da  2^  categoria 
foi  elevada  de  5%  para  8%.  Os  rendimentos  de  residentes  no  estrangeiro  ficaram  sujeitos  ao  imposto  de  8%, 
dedutível  no  ato  de  remessa. 

A tendência  de  elevação  da  alíquota  se  consubstanciou  na  Lei  n°  183,  de  13  de  janeiro  de  1936,  e atingiu  18%  para 
renda  global  superior  a 500:000$000,  sem  alterar  o valor  da  isenção.  A quantj^dade  de  classes  de  renda  aumentou 
para  doze.  Com  a edição  do  Decreto-lei  n°  1.168,  de  22  de  março  de  1939,  a tabela  progressiva  foi  mais  uma  vez 
reajustada  e o limite  de  isenção  passou  para  12:000$000,  mantendo  as  doze  classes  de  renda. 

V Instituição  do  serviço  permanente  de  fiscalização  do  Imposto  de  Renda 

o art.  32  do  Decreto-lei  n°  1.168,  de  22  de  março  de  1939,  instituiu  ó serviço  permanente  de  fiscalização,  em  todo 
o território  nacional,  a cargo  de  um  corpo  de  peritos  contadores.  Foram  criadas  carreiras  próprias,  distribuídas  em 
classes.  Os  cargos  de  perito-contador  eram  providos,  preferencialmente,  pela  transferência  ou  promoção  dos  então 
contabilistas,  contadorc:.  e guarda-livros,  observada  a exigência  do  estágio  legal. 

(9  cargo  de  Agente  Fiscal  do  Imposto  de  Renda  só  foi  instituído  em  1958,  quando  era  Diretor  da  Divisão  do 
Imposto  de  Renda  Noé  Winkler. 

()  Decreto-lei  n"  1 . 168,  de  22  de  março  de  1939  estabeleceu  que,  terminado  o prazo  para  apresentação  das  de- 
clarações, nenhum  funcionário  que  percebesse  vencimento  superior  ao  limite  de  isenção  (1 2:000$000),  poderia 
receber  o pagamento  sem  que  exibi.sse  a prova  de  entrega  de  sua  declaração. 

^ Governo  torna  sem  efeito  decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal 

.'\pós  .1  .idoçao  do  imposto  de  renda,  uma  polêmica  surgiu  quanto  à tributação  de  imposto  de  renda  sobre  os 
il.itin-,  pagos  pelos  cofies  públicos  estaduais  e municipais.  As  indicações  de  preenchimento  (equivaleriam  ao  Ma- 
i!ii,J  de  Orientação)  emanadas  da  Delegacia-Geral  do  Imposto  de  Renda  deixavam  patente  a isenção  das  rendas 
C l'  fiin-  iiin.irio . públicos  estaduais  e municipais.  Posteriormente,  a isenção  deixou  de  fazer  parte  das  instruções 
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da  Delegacia-Geral  e a renda  dos  servidores  oriunda  dos  cotres  públicos  estaduais  c immieipais  loi  eobrada.  Os 
contribuintes  não  se  conformaram  e ações  judiciais  foram  impetradas.  A discuss.io  se  arrastou  |>or  v.irios  anos. 
chegando  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  que  confirmou  a inconstitucionalidade  da  cobrança. 

A não  cobrança  dos  vencimentos  dos  funcionários  públicos  estaduais  e municipais  tinha  respaldo  numa  iiitcr 
pretação  do  art.  10  da  Constituição  vigente,  a de  1891. 

Art.  10.  É proibido  ao.s  Estados  tributar  bens  c rendas  federais  ou  serviços  a c.ir^o  da  Llni.ío.  c rcsipriKainciuc 


O art.  8°  do  Decreto  n°  19.723  de  20  de  fevereiro  de  1931  sujeitou  expressamente  .to  tributo  os  vencimentos 
do  funcionalismo  público  estadual  e municipal. 

No  final  da  década  de  1930,  em  pleno  Estado  Novo,'  o governo  editou  o Decreto-lei  n"  IS64/I939.  tratando 
da  matéria,  e ignorou  a soberania  do  poder  judiciário. 

Decreto-lei  n°  1 .564  de  5 de  setembro  de  19.59 

Confirma  os  textos  da  lei,  decretados  pela  União  que  sujeitaram  ao  imposto  de  rentLt  os  fenamentoi  pagoi  pelo<  cofm  público,  au 
duais  e municipais.  ' 

O Presidente  da  República,  usando  da  atribuiç.ío  que  lhe  confere  o art.  180  da  Constituição,  e para  os  efeitos  do  art.  ‘U», 
parágrafo, 

Considerando  que  o Supremo  Tribunal  Federal  declarou  a inconstitucionalidade  da  incidência  do  imposto  de  renda,  decretado 
pela  União  no  uso  de  sua  competência  privativa,  sobre  os  vencimentos  p.igos  pelos  cofres  públicos  estaduais  e municipais 

Considerando  que  essa  decisão  judiciária  não  consulta  o intere.s.se  nacional  e o principio  da  divis.io  equitativa  do  iSnus  do 
imposto,  decreta: 

Artigo  único.  São  confirmados  os  textos  da  lei,  decretados  pela  União,  que  sujeitaram  .lo  imposto  de  renda  os  vencimentos 
pagos  pelos  cofres  públicos  estaduais  e municipais,  ficando  sem  eleito  xs  decisões  do  Supremo  Tribunal  Federal  e de  quaixpier 
outros  tribunais  e juízes  que  tenham  declarado  a inconstitucionalidade  desses  mesmos  textos. 

Rezavam  os  art.  180  e 96  parágrafo  único  da  Constituição  dc  1937:’ 

Art.  1 80.  Enquanto  não  se  reunir  o Parlamento  Nacional,  o Presidente  da  República  terá  o pod*  r dc  cepedir  decretos-lei  sobre 
todas  as  matérias  da  competência  legislativa  da  União. 

Art.  96  parágrafo  único.  No  caso  de  ser  declarada  a inconstitucionalidade  de  uma  lei  que.  a jui/o  do  Presidente  da  Republica, 
seja  necessária  ao  bem-estar  do  povo,  à promoção  ou  defesa  do  intere.s.se  nacional  dc  alta  monta,  pcnlerá  o Presidente  da  Repú- 
blica submetê-la  novamente  ao  exame  do  Parlamento:  se  este  a confirmar  por  dois  terços  dc  votos  cm  cada  uma  das  c.im.iias. 
ficará  sem  efeito  a decisão  do  tribunal. 


% 

✓ 


' Estado  Novo  é a denominação  dada  ao  regime  político  brasileiro,  que  durou  dc  1 0 dc  novembro  dc  1 9,57.  quando  o presidente  < -erúlm 
Vargas  deu  um  golpe  de  estado  e instalou  uma  ditadura,  até  29  dc  outubro  dc  1945,  quando  ( ictúlio  foi  deposto  por  um 
militar.  O Estado  Novo  é caracterizado  pela  centralização  do  poder,  nacionalismo  e autoritarismo.  O Congresso  Nactorul  fo«  fechado 
e foram  extintos  os  partidos  políticos.  . . n . ■ i • 

^ A Constituição  de  1937,  que  substituiu  a dc  1934.  tinha  o apelido  de  polaca,  por  ter  sido  influenciada  pela  < onsiiniKao  autoruana  e 
fascista  da  Polônia.  Foi  elaborada  e redigida,  em  sua  maior  parte,  pelo  Ministro  da  Justiça.  Francisco « jmpoc  t ..nccntrava  o.  podem 
executivo  e legislativo  nas  mãos  do  Presidente,  que  nomeava  xs  autoridades  estaduais  c os  mtervemores. 


1 940  a 1 943  - O imposto  de  rendo  alcanço 
0 primeiro  lugar  em  arrecadação 


V Antecipação  dos  prazos  de  entrega  e de  pagamento 

o primeiro  RIR  fixou  o prazo  de  entrega  da  declaração  de  rendimentos  de  imposto  de  renda  das  pessoas  físicas 
até  o dia  1°  de  abril.  Considerando  que  o primeiro  regulamento  foi  publicado  em  4 de  setembro  de  1924,  o 
prazo,  para  o exercício  de  1924,  foi  fixado  em  14  de  novembro  de  1924.  Foi  antecipado  em  1926  para  1°  de 
junho.  Em  1932  foi  estendido  até.30  de  junho. 

O Decreto-lei  n“  1.168,  de  22  de  março  de  1939,  determinou  que,  a partir  de  1940,  o prazo  de  entrega  da  decla- 
ração de  rendimentos  terminasse  em  30  de  abril.  O pagamento  do  imposto,  que  começava  em  1°  de  setembro,  foi 
antecipado  para  1°  de  agosto. 

0 contribuinte  entregava  a declaração  nas  unidades  administrativas  do  Ministério  da  Fazenda  e,  em  especial,  nas 
do  1 mposto  de  Renda.  O sujeito  passivo  prestava  informações  à autoridade  administrativa,  que  revisava  a decla- 
ração de  rendimentos  e lançava.  Tratava-se  de  um  típico  caso  de  lançamento  por  declaração.  O contribuinte  era 
notificado  por  meio  de  edital  ou  carta.  Caso  não  concordasse,  podia  reclamar  até  10  dias  contados  da  data  em 
que  tivesse  sido  notificado. 

Previa-se  lançamento  ex  officio  no  caso  de  o contribuinte: 

a.  não  fazer  a declaração  de  rendimentos; 

b.  recusar  os  esclarecimentos  que  lhe  fossem  solicitados  ou  não  os  prestar  satisfatoriamente; 

c.  fazer  declaração  falsa. 

V Declaração  de  imposto  de  renda  pode  ser  entregue  fora  de  repartições  do 
Ministério  da  Fazenda 

Até  o exercício  de  1 939,  a declaração  de  imposto  de.  renda  só  podia  ser  entregue  em  repartições  do  Ministério  da 

1 a/.enda.  Os  contribuintes  deixavam  a entrega  para  os  últimos  dias  e,  consequentemente,  as  filas  eram  enormes. 
No  exercício  de  1 940,  a Diretoria  do  Imposto  de  Renda,  para  facilitar  o cumprimento  dessa  obrigação  tributária 
aK  Nsoria,  instalou  postos  de  recepção  da  declaração  em  algumas  agências  do  Banco  do  Brasil,  da  Caixa  Econô- 
mii  .1  I idtral  c dos  (.orreios.  Durante  anos,  não  houve  regra  uniforme  sobre  o local  de  entrega  das  declarações. 

nr<  no  final  da  década  de  1 960,  foi  disciplinada  a entrega  na  rede  bancária  autorizada,  que  passou  a receber 
' ■ d.  da.N  declarações  apresentadas  no  prazo. 
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Com  a informatização,  o contribuinte  preferiu  enviar  a declaração  via  internet,  pelo  programa  de  transimssat> 
Receitanet.  A recepção  pela  rede  bancária  Hcou  limitada  e reduzida.  No  exercício  de  20I.V  ano-ealendario  dc 
2012,  a declaração  de  IRPF  só  podia  ser  entregue  na  rede  bancária,  se  losse  disquete  e,  mesmo  assim,  apenas  em 
agências  do  Banco  do  Brasil  e da  Caixa  Econômica  Federal. 


Wf  Criação  da  Comissão  de  Reorganização  dos  Serviços  do 
Diretoria  do  Imposto  de  Rendo 

Até  final  da  década  de  1940,  o imposto  de  importação  reinava  .soberano  na  arrecadação  dos  tributos  federais, 
seguido  pelo  imposto  de  consumo.  A participação  do  imposto  de  renda  era  pequena. 

Em  1°  de  setembro  de  1939,  a Alemanha  invadiu  a Polônia  e começou  a Segunda  Cuerra  Mundial.  :\  irise 
financeira  se  agravou,  acarretou  reflexos  no  comércio  internacional  do  Brasil  e afetou  a arrecadação  do  imjxisto 
de  importação. 

Preocupado,  o governo,  com  o objetivo  de  aumentar  a receita,  direcionou  a atenção  para  o imposto  de  renda,  foi 
criada,  por  meio  do  Decreto-lei  n°  2.027,  de  21  de  fevereiro  de  1940,  a C'omi.ssão  de  Reorganização  dos  Sers  iços 
da  Diretoria  do  Imposto  de  Renda,  com  a função  de  elaborar  projetos  de  decretos-lei,  regulamentos  c regimentos 
e promover  a instalação  da  nova  repartição  e o seu  funcionamento.  A C'omissão  foi  composta  inicialmente  dc  três 
membros  e presidida  pelo  Diretor  do  Imposto  de  Renda.  Posteriormente  o Decreto-lei  n”  2.455,  dc  2ô  dc  julho 
de  1 940,  aumentou  para  quatro. 

A Comissão  procurou  consolidar  os  dispositivos  referentes  ao  imposto  de  renda  que  estavam  fragmentados  em 
diversas  leis.  Racionalizou  os  textos  existentes,  acrescentou  alguns,  mas  manteve  a espinha  dorsal  do  sistema. 

Diversas  medidas  foram  tomadas,  tais  como: 

1.  Modernização  da  máquina  administrativa. 

2.  Tributação  do  imposto  de  renda  mais  adequada  aos  princípios  de  justiça  fiscal. 

3.  Descentralização  dos  serviços,  mas  com  direção  única  e centralizada. 

4.  Instituição  da  prova  de  quitação  do  imposto  de  renda  para  atos  das  pessoas  físicas  c jurídicas,  lomo  \ iajar 
para  o exterior. 

5.  Aperfeiçoamento  no  cadastro  das  repartições,  com  mais  informações  a respeito  dos  rendimentos  rcsebi 
dos  pelos  contribuintes. 

O trabalho  da  Comissão  foi  um  sucesso.  O conjunto  das  alterações  elaboradas  e adotadas  ficou  tonh. . ido  somo 
a Reforma  Administrativa  de  1 942  e consagrada  num  novo  regulamento,  aprovaslo  pelo  I )ei  rcto-lci  n"  4 1 "H  ds 
13  de  março  de  1942.  Como  consequência,  em  pouco  tempo,  houve  real  aumento  na  arre-  ulasao  do  im|>ost.» 
de  renda  e uma  nova  estrutura  na  administração  do  imposto  dc  renda. 


Wf  Imposto  de  Rendo  do  solteiro  (Lei  de  proteção  à família) 

o Decreto-lei  n"  3.200,  de  19  de  abril  de  1941,  in.stituiu  uma  série  de  medidas. >«)brc  a organi 
da  família.  Uma  delas  ficou  conhecida  cómo  iwposto  df  rendi  do  solteiro,  embora  não  atingis  . 

os  solteiros. 


/.I  a<'  c pr: «tcsao 
es"  iu' 'satVK  nts'’ 


Art.  32.  Os  contribuintes  do  imposto  de  renda,  solteiros  ou  viúvos  sem  filhos,  maiores  de  vinte  e cinco  anos,  pagarão  o adicio- 
nal de  quinze  por  cento,  e os  casados,  também  maiores  de  vinte  e cinco  anos,  sem  filho,  pagarão  o adicional  de  dez  por  cento, 
sobre  a importância,  a que  estiverem  obrigados,  do  mesmo  imposto. 

Art.  33.  Os  contribuintes  do  imposto  de  renda,  maiores  de  quarenta  e cinco  anos,  que  tenham  um  só  filho,  pagarão  o adicional 
de  cinco  por  cento  sobre  a importância  do  mesmo  imposto  a que  estiverem  sujeitos. 

Art.  34.  Os  impostos  adicionais,  a que  se  referem  os  arts.  32  e 33,  serão  mencionados  nas  declarações  de  rendimentos  e pagos 
de  uma  só  vez,  juntamente  com  o total  ou  a primeira  quota  do  imposto  de  renda,  mas  escriturados  destacadamente  pelas 
repartições  arrecadadoras. 

Art.  35.  Para  efeito  do  pagamento  dos  impostos  de  que  trata  o presente  capítulo,  ficam  os  conttibuintes  do  imposto  de  renda 
obrigados  a indicar,  em^uas  declarações,  a partir  do  exercício  de  1941,  a respectiva  idade. 

Art.  36.  Sâo  extensivos  aos  impostos  ora  criados  os  dispositivos  legais  sobre  o imposto  de  renda,  que  lhes  forem  aplicáveis. 

Como  decorrência  do  Decreto-lei  n°  3.200  de  19/04/1941,  a partir  da  declaração  de  rendimentos  de  1942, 
foram  criados  dois  campos:  um  para  o contribuinte  informar  o valor  do  adicional  de  proteção  à família  e outro 
para  declarar  a idade.  Não  se  informava  a data  de  nascimento. 

A lei  de  proteção  à família  foi  polêmica  e levou  a Divisão  do  Imposto  de  Renda,  órgão  máximo  da  administração 
desse  imposto,  a pronunciar-se  a respeito,  como  a decisão  do  processo  5643-43,  publicado  no  Diário  Oficial  da 
União  em  6 de  npvembro  de  1943: 

O objetivo  da  lei  criando  semelhante  imposto  nâo  foi  coagir  indiretamente  ao  matrimônio  e à fundação  de  família  numerosa 
nem  punir  os  casais  estéreis. 

Nâo  se  trata  do  imposto  do  celibato,  para  cuja  aplicação  forçoso  seria  atender-se  àqueles  motivos,  como  a Lei  Sui  Celibi  adotado 
na  Itália  em  1927,  a qual  sujeitava  ao  imposto  os  celibatários  entre  25  e 65  anos,  excetuando  os  religiosos  obrigados  à castidade, 
mutilados  de  guerra,  interditos  por  moléstias  mentais,  estrangeiros,  inválidos  e internados  em  casas  de  saúde. 

Interessado  o Estado  na  organização  da  família,  instituição  que  mais  se  cimenta  nas  leis  naturais,  competia-lhe  auxiliar  o pro- 
gresso e o fortalecimento  dessa  instituição,  provendo  as  necessidades  das  famílias  Numerosas  e amparando-as  na  grande  luta 
econômica  atual. 

A solução  social  do  problema  estava  no  recurso  ao  novo  ônus,  baseando-se  no  imposto  de  renda,  para  tornar  mais  justa  e 
equitativa  a sua  repartição  e fazendo-o  recair  de  preferência  sobre  os  contribuintes  solteiros,  viúvos  ou  casados  sem  filho,  cuja 
capacidade  de  contribuição  é mais  elevada  em  razão  da  falta  de  dependentes. 

A Ix-i  de  proteção  à família  só  foi  revogada  pelo  art.  22  da  Lei  n°  4.357,  de  16  de  julho  de  1964  e vigorou  até  a de- 
claração do  exercício  de  1964,  ano-base  de  1963.  Durante  todo  esse  período,  não  foram  alteradas  as  alíquotas  nem  os 
contribuintes  sujeitos  ao  adicional. 


V Divisão  do  Imposto  de  Renda  substitui  a Diretoria  do  Imposto  de  Renda 

Uma  das  atribuições  da  Comissão  de  Reorganização  dos  Serviços  da  Diretoria  do  Imposto  de  Renda  era  promo- 
ver a instalação  da  nova  repartição  e o seu  funcionamento.  Ao  propor  uma  nova  organização  para  o imposto  de 
Tenda,  com  .serviços  descentralizados,  mas  direção  única,  tornava-se  mister  uma  nova  estrutura  administrativa. 

( ) Decreto-lei  n“  4.042,  de  22  de  janeiro  de  1 942,  transformou  a Diretoria  do  Imposto  de  Renda  na  Divisão  do 
Imposto  de  Renda  (D.I.R.),  encarregada  da  administração,  orientação,  coordenação  e fiscalização  do  imposto  de 
remia,  com  sede  no  Distrito  Federal  e diretamente  subordinada  ao  Diretor-Geral  da  Fazenda  Nacional. 

A D.I.R.  era  (omposta  de: 

a.  ■>:  r'  ii  o de  Administração. 

b.  ' I'.  i i,  de  ( ontrole  e Hstatística. 

• ^ Iributaeái). 
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A Fiscalização  era  uma  seção  do  Serviço  de  Controle  e Fstatístita. 

Nas  capitais  dos  Estados  e no  Distrito  Federal  havia  a Delej^acia  Rcj^ional  c no  interior  dos  I stados  a 1 l> 
gacia  Seccional. 

O Regimento  da  Divisão  do  Imposto  de  Renda  foi  aprovado  pelo  1 )ecreto  n"  «.75H,  de  1 .í  de  fevereiro  d.  I " » 

Consoante  o art.  8°  do  Decreto-lei  n"  4.042/1942,  a D.l.R.  seria  dirigida  por  um  Diretor,  pailráo  K,  nontiado. 
em  comissão,  pelo  Presidente  da  Republica,  dentre  tuncionarios  do  Ministério  da  Fa/enda,  trun  >.onliei.inient(í^ 
especializados  em  tributação  de  rendimentos.  O art.  .V  do  Decreto  n"  8.7SH/19u2  (Regimento  da  DIR)  man 
teve  essa  diretriz.  No  entanto,  esse  Regimento  teve  pouca  duração,  pois  foi  revog.ido  pelo  Dei  reto  n"  ‘».  í22.  de 
20  de  maio  de  1942.  O novo  Regimento  da  Divisão  de  Imposto  de  Renda,  aprovado  pelo  Deireto  n"  '•.•í2.E  de 
20  de  maio  de  1942,  não  fez  menção  ao  critério  de  c.scolha  do  diretor  da  DIR. 


Wf  Criação  de  Obrigações  de  Guerra  para  o contribuinte 
do  Imposto  de  Renda 

Após  o afundamento  de  seis  barcos  da  Marinha  Mercante  cm  águas  territoriais  brasileiras,  o governo  brasileiro 
declarou  guerra  ao  Eixo  em  31/08/1942. 

A entrada  brasileira  na  guerra  acarretou  necessidade  de  mais  recursos  financeiros  para  o Erário.  Mais  uma  vc/, 
o imposto  de  renda  foi  lembrado  para  ser  uma  das  fontes  de  recursos. 

O Decreto-lei  n°  4.789,  de  05  de  outubro  de  1942,  autorizou  a emissão  de  Obrigações  dc  Cuerra. 

Art.  5°.  A partir  de  janeiro  de  1943,  todos  os  contribuintes  do  imposto  de  renda  recolherão  uma  impisriãncia  igual  ao  im|>>,(<< 
a que  estiverem  sujeitos,  no  último  exercício,  para  subscrição  compulsória  de  Obrig.içóes  de  < luerra.  que  Ihi,  crao  eniri 
de  acordo  com  o artigo  anterior. 

§ 1°  A importância  relativa  à subscrição  compulsória  será  recolhida  em  duodécimos,  cabeoi*-'  ■ pjtiii  expedir  , io 

a cada  um,  marcando  as  datas  para  o recolhimento  das  quotas. 

§ 2°  As  Obrigações  de  Guerra  só  serão  entregues  com  a prova  do  pagamento  integral  de  uxlav  a.s  quot.i-  qiu  pixfcr  ; ■■ 

cipado. 

§ 3°  As  quotas  pagas  depois  do  prazo  marcado  na  notificação  serão  recolhidas  com  um  acri  - imo  di  10  dc  imli.-  de 
que  constituirá  receita  da  União. 

§ 4°  Fica  sujeito  à cobrança  executiva  o débito  relativo  à subscrição  compulsória. 


A instituição  de  Obrigações  de  Guerra  ocorreu  no  mesmo  dia  de  outras  novidades  cconõmiias  e finam eir.t-, 
como  a transformação  do  mil-réis  em  cruzeiros.  ✓ 

A subscrição  compulsória  de  Obrigações  de  Guerra  foi  suspensa  pelo  Dccreto-lci  n"  ‘F1.38,  de  S dc  abril  ilv 
1946,  mas  prosseguiu  a cobrança  das  importâncias  ainda  devidas  pela  subscrição  compulsori.:  I icou  a gur.id-- 
aos  que  subscreveram  compulsoriamente  Obrigações  de  Ciuerra  referentes  ao  exercí»  io  de  1 F»!,  o tl.f.  in*  il». 
reaverem  as  importâncias  correspondentes  mediante  devolução  dos  títulos  rcspvctis‘>'  ou  dos  ompric  -ni.  d., 
recolhimentos  feitos. 

Durante  algum  tempo,  continuaram  instruções  sobre  (Obrigações  de  t .uerra,  em  que  pr  a n-dcn.-in  t .p 
alemães  ter  ocorrido  em  maio  de  1945.  A Lei  n°  2.214  de  2 dc  junho  de  19S4.  disp<V  sobre  a uib-  itu..  -t  dc  -m 
provantes  de  contribuição  para  subscrição, compulsória  de  Obrigaç(3cs  de  t .uerra,  om  b-^-  no  Inqx  -io-lc  Rcml- 
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....  . .o  - 

0 -.  4C  Ct.  --  ■-  »£N0A 

DCLEOACIA  HEOIONAL  no  eSTAOO  OE  sio  P*ULO^- 
CERTIFICO  QUE 


r 


i_ 

Vttí  Ttco'  t/r  • $-flUO'*  ' 

. ti,  m»ftic  í"  "»  l'"ao''' 

( *■* 

( De  solto  oruselroe 

n,  fo'-"’,  fio  oa  5.0  o «ÜU,  earáyjfc»,  <0  Eoeixlo-lot  n.  4.789.  <iB-  5,Ã; 
COMPULSÓRIA  DE  OBRIGAÇÕES  DE  GUERRA. 

SkD  Piulo,  «m. 


RECIBO  DO  PAGAMENTO 

~<íC*j£Hidoria  Fodo^al  da  SSO; 


1 

NUMCRO 

lõsil 

J 

d*  CrS 

IP  Declaração  de  Final  de  Espólio 

C>  Decreto  n°  19.723/1931  foi  o primeiro  ato  legal  a tratar  da  declaração  de  espólio,  sem,  no  entanto,  comentar 
sobre  a declaração  de  encerramento.  O Decreto-lei  n°  4.178,  de  13  de  março  de  1942,  dispôs  que,  se  o inven- 
tário terminasse  antes  do  prazo  de  entrega,  a declaração  devia  ser  imediatamente  apresentada,  não  com  base  nos 
rendimentos  do  ano  anterior,  mas  nos  do  período  de  1°  de  janeiro  até  o dia  da  partilha  ou  adjudicação  dos  bens. 
Não  determinava  um  prazo  específico  de  entrega,  mas  que  a declaráção  devia  ser  imediatamente  apresentada. 

A I.ei  n"  1 54,  de  25  de  novembro  de  1947,  estabeleceu  que,  homologada  a partilha  ou  feita  a adjudicação  dos 
bens,  deveria  ser  apresentada  pelo  inventariante,  dentro  de  dez  dias,  declaração  dos  rendimentos  auferidos  entre 
1”  de  janeiro  e a data  da  homologação  ou  adjudicação.  Não  havia  formulário  para  declaração  de  final  de  espólio. 
Utilizava-se  o modelo  do  exercício,  com  adaptações  feitas  manualmente. 

Nos  termos  da  Lei  n"  8.383,  de  30  de  dezembro  de  1991,  para  fins  de  cálculo  do  imposto  na  declaração  de  final 
de  espólio,  utilizava-.se  a tabela  progressiva  anual,  proporcional  ao  número  de  meses  do  período  abrangido  pela 
tributação,  no  ano-calendário. 

A Lei  n"  9.250,  de  26  de  dezembro  de  1995,  fixou  o prazo  de  entrega  da  declaração  de  final  de  espólio  para 
trinta  dias  contados  da  data  cm  que  transitasse  em  julgado  a sentença. 

l.m  l‘)99,  a Secretaria  da  Receita  federal  disponibilizou  o programa  “Final  de  Espólio”  para  uso  em  computador. 

No.  termos  da  Instrução  Normativa  SRF  n*’  81,  de  1 1 de  outubro  de  2001,  a Declaração  de  Final  de  Espólio 
devia  - T apresentada  no  prazo  de  .se.sscnta  dias  contados  do  trânsito  em  julgado  da  decisão  judicial  da  partilha, 
■ il-.rep.iitilh.i  ou  adjudicação  dos  bens  inventariados. 
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A partir  de  1°  de  janeiro  de  2008,  o prazo  para  apresemaváo  da  Declaras.u»  de 
o último  dia  do  mês  de  abril  do  ano-calcndário  subsequente  ao: 


l inal  de  l.spolio  passou  a sçr  ate 


1.  da  decisão  judicial  da  partilha,  sobrepartillia  ou  adjudicarão  dos  bens  inventariados,  que  tivesst  in  transita 
do  em  julgado  até  o último  dia  do  mês  de  levereiro  do  ano-calend.irio  subsequente  ao  da  dei  is.io  ludmal; 

2.  da  lavratura  da  escritura  pública  de  inventário  e partilha: 

3.  do  trânsito  em  julgado,  quando  ocorresse  a partir  de  1"  de  marro  do  ano-calend.irio  sulnequentr  ao  da 
decisão  judicial  da  partilha  sobrepartilha  ou  adjudicarão  dos  bens  inventariados. 


Com  a alteração  do  prazo  de  entrega,  a partir  de  2009,  o programa  “l  inal  de  !■.spolio"  toi  ilis|>onibili/.KÍo  junto 
com  o da  declaração  de  ajuste  anual  (Programa  IRPF). 


K Rendimento  e imposto  pago  no  exterior 

Os  rendimentos  produzidos  no  exterior,  qualquer  que  fosse  a sua  natureza,  p.issaram  a ser  classiheadus  na  icdula 
F,  por  efeito  do  art.  8°  do  Decreto-lei  número  4.178,  de  13  de  março  de  1942. 

O Decreto-lei  n°  1.380,  de  23  de  dezembro  de  1 974,  alterou  a tributaç.ío  dos  rendimentos  recebidos  no  exterior 
por  pessoa  física  residente  ou  domiciliada  no  Brasil.  Esses  rendimentos  eram  cla.ssitic.KÍos  nas  sédulas  n.rr<  s[-*on 
dentes  à sua  natureza,  conforme  a sistemática  em  vigot  para  os  rendimentos  recebidos  no  país. 

Segundo  esse  Decreto-lei,  os  brasileiros  que  permanecessem  no  exterior  por  motivo  de  c-studo  em  cstalx-Ucimcnio 
de  nível  superior,  técnico  ou  equivalente,  poderiam  apresentar  declaração  de  rendimentos  na  condii,ão  de  n^iden 
tes  no  país,  durante  os  quatro  primeiros  exercícios  financeiros  subsequentes  ao  ano  de  sua  viida  do  Br.*sil.  |\si  v 
rendimentos  de  trabalho  recebidos  de  residentes  ou  domiciliados  no  exterior  pelas  pc-sso.is  físicas  eram  classlfic,idt.' 
como  não  tributáveis  na  declaração  anual  de  rendimentos. 


A partir  do  exercício  de  1975,  as  pessoas  físicas  domiciliadas  no  Brasil  que  reccK-ssem  rendimentos  de  trabalho 
assalariado,  em  moeda  estrangeira,  de  autarquias  ou  repartições  do  Cioverno  brasileiro,  situadas  no  exterior, 
sofreriam  desconto  do  imposto  de  renda  na  fonte,  conforme  aplicação  das  alíquotas  progressivas  sobre  o rendi 
mento  bruto.  O imposto  seria  cobrado  como  antecipação  do  que  fosse  apurado  na  declaração  de  rendimentos, 
que  deveria  ser  apresentada,  anualmente,  nas  mesmas  condições  estipuladas  para  as  pessoas  físicas  residentc’  no 
país.  Seria  incluída  na  cédula  C da  declaração  de  rendimentos  a quarta  parte  do  rendimento  bruto  rciebido  cm 
dólar  norte-americano  no  ano-base.  Os  valores  em  dólares  norte-americanos  seriam  registrados  cm  . ru.'s’iro-  n- 
declaração  de  rendimentos,  depois  de  feita  a conversão  à taxa  média  do  dólar  fiscal  no  ano-base  da  declar.: 


Nos  termos  da  Lei  n°  9.250,  de  26  de  dezembro  de  1995,  as  pes.soas  físicas  residentes  ou  domiiili.uü-  nti  Bra  ' 
que  recebessem  rendimentos  de  trabalho  assalariado,  cm  moeda  estrangeira,  de  autarquias  >u  rcpartuiíi.  do 
Governo  brasileiro,  situadas  no  exterior,  estavam  sujeitas  ao  imposto  de  renda  na  fonte  incidente  -1 -c  „ 1-  e 
de  cálculo,  mediante  utilização  da  tabela  progressiva.  Os  rendimentos  em  m«H’da  estrangeira  ■ram  si>i  . t) 
em  Reais,  mediante  utilização  do  valor  do  dólar  dos  Estados  Lnidos  da  .•\mcriia  fixado  pa?  i ompr_  jy:--  H e..  , 

Central  do  Brasil  para  o último  dia  útil  da  primeira  quinzena  do  mes  anterior  ao  do  pagamento  di  rciu-  r: 

As  deduções  eram  convertidas  em  Reais,  mediante  utilização  do  valor  do  dolar  do'  E»t..Jc-  I mdi  o 
fixado  para  venda  pelo  Banco  Central  do  Brasil  para  o último  dia  util  da  primei,  i quin.v  a do  mc  íni  ,..f  r 
do  pagamento  do  rendimento.  As  pessoas  físicas  computavam,  n.'  di  termin..  ão  da  h..  c dc  c,.  c ..  . 3ri 

de  rendimentos,  25%  do  total  dos  rendimentos  do  trab.ilho  a salariado. 


Capítulo  6 


A primeira  declaração  de  imposto  de  renda  pessoa  física  que  incluiu  uma  linha  para  o contribuinte  informar 
o imposto  pago  no  exterior  e compensar  com  o imposto  devido  foi  a do  exercício  de  1990,  ano-base  de  1989. 
Entretanto,  a compensação  já  era  permitida  há  alguns  anos.  A Lei  n°  4.862,  de  29  de  novembro  de  1965, 
permitiu  que  as  pessoas  físicas,  residentes  ou  domiciliadas  no  território  nacional,  que  declarassem  rendimentos 
provenientes  de  fontes  situadas  no  estrangeiro,  pudessem  deduzir  do  imposto  progressivo,  importância  em  cru- 
zeiros equivalente  ao  imposto  de  renda  cobrado  pela  nação  de  origem  daqueles  rendimentos,  desde  que  houvesse 
reciprocidade  de  tratamento  em  relação  aos  rendimentos  produzidos  no  Brasil. 

V Perdas  extraordinárias 

Perdas  extraordinárias  são  as  que  decorrem  exclusivamente  de  casos  fortuitos  ou  de  força  maior,  como  incêndio, 
naufrágio  ou  acidentes  da  mesma  ordem,  desde  que  não  compensadas  por  seguro  ou  indenização.  Fez  parte  dos 
abatimentos  da  renda  bruta,  da  declaração  do  exercício  de  1943,  ex  vi  do  Decreto-lei  n®  4.178,  de  13  de  março 
de  1942,  até  a declaração  do  exercício  de  1989,  ano-base  de  1988. 

De  1 924  a 1931,  as  perdas  extraordinárias  foram  consideradas  dedução  cedular.  Caso  nãa  fossem  utilizadas 
como  dedução  cédular,  podiam  ser  abatidas  da  renda  bruta. 

V Mulher  não  podia  fiscalizar  imposto  de  renda 

o Decreto-lei  n°  4.419,  de  29  de  junho  de  1942,  criou  no  quadro  permanente  do  Ministério  da  Fazenda  150 
cargos  de  contador,  com  lotação  na  Divisão  do  Imposto  de  Renda.  Na  época, >a  fiscalização  do  imposto  de  renda 
era  exercida  pelo  contador.  O Ministério  da  Fazenda  entendia  que  o provimento  do  cargo  fosse  exclusivo  por 
pessoas  do  sexo  masculino.  Em  defesa  dessa  tese,  o Ministro  da  Fazenda  encaminhou  Exposição  de  Motivos  ao 
Presidente  da  República,  que  aprovou  o pedido,  conforme  Diário  Oficial  da  União  de  21  de  outubro  de  1942, 
página  15.659.  Em  seguida,  são  apresentadas  partes  da  Exposição  de  Motivos. 

1.  Tendo  sido  criados,  pelo  decreto-lei  número  4.419,  de  29  de  junho  de  úkimo,  150  lugares  na  classe  inicial  da  carreira 
de  Contador,  Quadro  Permanente  deste  Ministério,  para  serem  lotados  na  Divisão  do  Imposto  de  Renda  (arts.  1°  e 3°), 
esta  Secretaria  de  Estado,  com  o aviso  n°  75,  de  15  de  julho  seguinte,  sugeriu  ao  Departamento  Administrativo  do  Serviço 
Público  só  fossem  admitidos  à insctição,  para  as  provas  do  concurso  respectivo,  candidatos  do  sexo  masculino. 

2.  . (...)  Aos  contadores  do  imposto  de  renda' cabe  exercer  a fiscalização  desse  tributo,  mediante  perícias  contábeis,  quase  sem- 
pre realizadas  em  empresas  e estabelecimentos  de  grande  movimento  (...) 

3.  A prática  tem  demonstrado  que  o mister  de  fiscalização,  pelas  circunstâncias  especialíssimas  em  que  se  processa,  não  deve  ser 
atribuído  a mulheres.  Por  força  desse  critério,  somente  aos  candidatos  do  sexo  masculino  é permitido  o ingresso  nas  carreiras 
de  agente  fiscal  do  imposto  de  consumo,  polícia  fiscal,  escrivão  de  coletoria  e coletor. 

4 

5... 

6 

7.  Daí  porque,  submetendo  o assunto  à deliberação  .de  Vossa  Excelência,  cumpre-me  propor  que  seja  mantido  o critério  de 
somente  se  admitir  a inscrição  de  pessoas  do  sexo  masculino  nas  provas  do  concurso  a ser  aberto  para  provimento  efetivo  dos 
lugares  de  cttntador  da  Divisão  do  Imposto  de  Renda. 

8.  Vossa  Excelência,  todavia,  dignar-.se-á  de  resolver  como  julgar  mais  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  9 de  outubro  de  1 942.  A.  Souza  Costa. 

Aptovado.  Em  14/10/1942.  (i.  Vargas. 

( ) ingresM)  df  mulheres  na  fiscalização  do  imposto  de  renda  só  foi  aceito  em  meados  da  década  de  1950,  quando 
di  ,auiu  a ! ri.u,  'io  do  cargo  de  Fiscal  do  Imposto  de  Renda. 
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V Pensão  alimentícia 

o Decreto-lei  n°  4.178,  de  13  de  março  de  1942,  permitiu  (.jiie  fossem  abatidos  da  renda  bruta  os  alimentos 
prestados  em  virtude  de  sentença  judicial.  Desde  então,  a pen.são  alimentícia  foi  incluída  na  relasao  dos  abati 
mentos,  até  mesmo  no  exercício  de  1990,  ano-base  de  1989,  quando  os  abatimentos/dedusóes  foram  redu/idos 
consideravelmente.  A Lei  n°  154,  de  25  de  novembro  de  1947,  admitiu  também  alimentos  u.tucdidos  cm  f.Kc 
da  lei  civil,  desde  que  comprovadamente  prestados  a ascendentes,  irmão  e irmã,  por  incap.uid.ide  dc  trals.illio.  ,i 
prudente  critério  da  autoridade  lançadora. 

O Decreto  n°  85.450/1980  (RIR)  previa  dedução  de  pensão  alimentícia  paga  em  virtude  de  sentcnsa  judisial. 
na  determinação  da  renda  liquida  mensal,  para  apuração  do  desconto  na  fonte,  bem  como  no  e.ilculo  sia  decla- 
ração de  rendimentos. 

Consoante  o art.  10,  inciso  II,  da  Lei  n°  8.383,  de  30  de  dezembro  de  1 99 1 , na  determinação  da  base  de  e.iU  ulo 
sujeita  à incidência  mensal  do  imposto  de  renda  podiam  ser  deduzidas  as  importâncias  pagas  em  dinheiro  a títu- 
lo de  alimentos  ou  pensões,  em  cumprimento  de  acordo  ou  decisão  judicial,  inclusive  a prestação  de  alimentos 
provisionais.  A soma  desses  valores  nos  doze  meses  do  ano  podia  ser  deduzida  na  declaração  de  ajuste  anual. 

V 0 Imposto  de  Renda  alcança  o primeiro  lugar  em  arrecadação 

Nos  primeiros  anos,  a participação  do  imposto  de  renda  na  receita  tributária  da  União  era  pequena,  algo  cm 
torno  de  3%.  Dos  impostos  federais,  só  arrecadava  mais  que  o imposto  sobre  loterias.  Paulatinamente,  a arreca- 
dação foi  aumentando  em  termos  nominais  e reais.  Na  década  de  1930,  a participação  do  imposto  de  renda  ja 
ultrapassava  8%.  O imposto  de  importação  mantinha  uma  liderança  histórica,  seguido  cada  vez  mais  de  perto 
pelo  imposto  de  consumo. 

Com  a deflagração  da  Segunda  Guerra  Mundial,  a queda  do  comércio  internacional  trouxe  reflexos  na  receita 
dos  impostos  aduaneiros.  Visando,  sobretudo,  aumento  da  arrecadação  e melhoria  do  aparelho  .idministratiso. 
foi  criada  a Comissão  de  Reorganização  dos  Serviços  da  Diretoria  do  Imposto  de  Renda.  Km  cinco  anos,  o im 
posto  de  renda  passou  de  10%  para  28%  no  total  da  receita  tributária  federal.  Em  1943,  alcançou  um  mar«  cí 
inédito:  primeiro  lugar  em  arrecadação.  De  1944  até  1978,  dividiu  a liderança  com  o imposto  de  « onsumo. 
depois  IPI.  Desde  1979,  entre  os  impostos  de  competência  da  União  é o que  mais  arrecada. 

O crescimento  econômico  também  colaborou  com  o aumento  da  arrecadação  do  imposto  sobre  a renda.  p<vs 
enriqueceu  parcela  das  classes  mais  abastadas. 

O mais  importante  é que  essa  posição  foi  alcançada  sem  que  se  altera.ssem  substancialmente  as  regr.*'  tributaria- 
conforme  quadro  a seguir.  O resultado  foi  obtido  com  melhorias  do  aparelho  arrecad.idor,  ap  '■feicoanii  nt<‘s  n.i 
legislação  tributária  e máquina  fiscalizadora  mais  afinada. 
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• Comparação  entre  o IRPF  dos  exercícios  de  1939  e 1943 


ESPECIFICAÇÃO 

1939 

1943 

Obrigatoriedade  de  opresentor  declaração 

Renda  líquida  maior  que  12:000$000 

Renda  líquida  maior  que  Cr$l  2.000,00 

Aloior  olÍQuota  do  tabela  anual 

1 8’ó,  se  rendo  líquida  maior  Que  500:000$000 

1 8%,  se  rendo  líquida  maior  que 

• Cédula  A = 3% 

• Cédula  A = 3% 

• Cédula  B = 8% 

• Cédula  B = 8% 

Alíquotos  do  imposto  cedular 

• Cédula  C = l% 

• Cédula  C = 1% 

• Cédula  D = 2% 

• Cédula  D = 2% 

• Cédulo  E = 3% 

• Cédula  E = 3% 

• Impostos  propotcionois, 

• Juros  de  dívidas  pessaais, 

Abatimentos 

• Juros  de  dívidas  pessoais, 

• Prêmios  de  seguros  de  vida,  ' 

• Prêmios  de  seguros  de  vida, 

• Perdas  extraordinárias. 

• Contribuições  e doações  e Dependentes 

• Pensão  alimentício  e Dependentes. 

Nota:  Em  05/1 0/1 942  o cruzeiro  substituiu  o mil  réis 


Arrecadação  dos  impostos  de  rendo,  importação  e consumo  de  1938  o 1943 
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1 944  a 1 963  - A consolidação  do  imposto 


Instituição  do  imposto  sobre  lucro  no  alienação  de  imóveis 

Até  o advento  do  Decreto-lei  n°  9.330,  de  10  de  junho  de  1946,  o lucro  apurado  na  venda  de  propriedades 
imobiliárias  não  figurava  no  rol  dos  rendimentos  tributáveis.  ()■  imposto  passou  a ser  devido  |vlas  |H-sst)as  fisiras 
à razão  da  taxa  de  oito  por  cento  sobre  a diferença  entre  o valor  de  venda  e o custo  do  imóvel. 

Permitiam-se  as  seguintes  deduções: 

a.  Imposto  de  transmissão  pago  pelo  vendedor  quando  da  aquisição  do  imóvel. 

b.  Benfeitorias  e juros  dos  empréstimos  para  a sua  realização. 

c.  Comissões  pagas  para  efeito  de  transação. 

d.  Do  resultado  entre  o valor  da  venda  menos  custo  menos  dedução,  era  permitido  dedu/ir  um  {Krccntual. 
que  variava  de  acordo  com  a data  de  aquisição  do  imóvel: 

• 2%,  se  aquisição  ocorreu  nos  últimos  dois  anos. 

• 5%,  se  superior  a dois  anos  e até  cinco,  inclusive. 

• 10%,  se  superior  a cinco  e até  dez,  inclusive. 

• 1 5%,  se  superior  a dez  anos. 


O recolhimento  do  imposto  competia  ao  vendedor  do  imóvel. 

O art.  2°  do  Decreto-lei  n°  94/1966  extinguiu  o imposto  na  alienação  de  imóveis.  Alegava  -v  extrema  dificul- 
dade na  fiscalização.  Voltaria  a ser  cobrado,  apenas  em  determinadas  situações,  no  início  da  década  scgumtç. 

Art.  2°.  Ressalvado  o que  dispõe  o art.  4 1 da  Lei  n°  4.506  de  .50  de  novembro  de  I ‘)M,  hcjm  resogadoe ..  paru.  dc  i tir  unr  t. . 
de  1967  o Decreto-lei  n°  9.330  de  10  de  junho  de  1946  e demais  dispsisitivos  Ugais  sobre  tributa^.;-  .Ir 
pessoas  físicas  na  alienação  de  propriedades  imobiliárias  ou  de  direito  à aquisii,áo  de  imóvei'. 

O art.  41  da  Lei  n°  4.506,  de  30  de  novembro  de  1964,  tratava  das  pessoas  naturais  que  exploravam  em  nome 
individual  qualquer  atividade  econômica  mediante  venda  a terceiros  dc  bens  ou  .ersiços  indiisise. 

1.  a compra  e venda  habitual  de  imóveís;_ 

2.  a construção  de  prédios  para  re%'enda  ou  a incorporação  de  prédios  em  condomínio, 

3.  a organização  de  loteamento  de  terrenos  para  a venda  a prestac<K  s.  .om  ou  -.  m .«>n-triica; 


J 


êi 


t'  - 

' ' a'-  ' 
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O Decreto-lei  n°  5 1 5,  de  7 de  abril  de  1969,  equiparou  às  pessoas  jurídicas,  para  os  efeitos  de  cobrança  do  im- 
posto de  renda,  as  pessoas  naturais,  como  empresas  individuais,  que  praticassem  operações  imobiliárias  com  o 
fim  de  lucro.  Manteve  basicamente  o conceito  da  Lei  n°  4.506/1964  e esclareceu  os  procedimentos  da  empresa 
individual  nas  atividades  imobiliárias. 

A tributação  mais  abrangente  só  retornaria  em  1979  com  o Decreto-lei  n°  1.641,  de  07  de  dezembro  de  1978.' 

V Isenção  de  proventos  de  aposentadoria  ou  reforma  por  moléstia  grave 

A Lei  n°  154,  de  25  de  novembro  de  1947,  isentou  do  imposto  de  renda  as  importâncias  relativas  aos  proventos 
de  aposentadoria  ou  reforma,-  quando  motivados  por  tuberculose  ativa,  alienação  mental,  neoplasia  maligna, 
cegueira,  lepra  ou  paralisia. 

Ao  longo  dos  anos,  outras  moléstias  graves  entraram  na  relação  dos  rendimentos  isentos  e não  tributáveis:  escle- 
rose  múltipla,  cardiopatia  grave,  doença  de  Parkinson,  espondiloartrose  anquilosante,  nefropatia  grave,  estados 
avançados  de  doença  de  Paget  (osteíte  deformante),  contaminação  por  radiação,  síndrome  de  imunodeficiência 
adquirida,  e fibrose  cística  (mucoviscidose). 

A Lei  n°  9.250,  de  26  de  dezembro  de  1995,  determinou  que  a moléstia  grave  devia  ser  comprovada  mediante 
laudo  pericial  emitidò  por  serviço  médico  oficial,  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e dos  Municípios. 

V Despesas  médicas 

\ 

A partir  do  exercício  de  1948,  por  força  da  Lei  n°  154,  de  25  de  novembro  de  1947,  pagamentos  feitos  a mé- 
dicos e dentistas  pelo  contribuinte  e seus  dependentes  puderam  ser  abatidos  da  renda  bruta.  Os  pagamentos 
deviam  ser  especificados  e comprovados,  a juízo  da  autoridade  lançadora,  com  indicação  do  nome  e endereço  de 
quem  os  recebeu.  Na  declaração  do  exercício  de  2013,  ano-calendário  de  2012,  deviam  ser  informados  nome  e 
CPF,  além  do  valor  pago. 

O abatimento  era  facultado  ao  contribuinte  de  renda  bruta  não  superior  a Cr$  120.000,00^  anuais.  O limite  de 
isenção  para  apresentação  da  declaração  de  rendimentos  era  de  renda  líquida  até  Cr$24. 000,00.  Renda  líquida 
era  o valor  do  rendimento  bruto  menos  dedução  cedular  menos  abatimento. 

A Lei  1 .474,  de  26  de  novembro  de  1951  estendeu  o abatimento  para  despesas  de  hospitalização  do  contri- 
buinte, seu  cônjuge  e filho  menor  ou  filha  solteira. 

(.om  a edição  da  Lei  n”  3.470,  de  28  de  novembro  de  1958,  podiam  ser  abatidas  as  despesas  de  hospitalização 
do  contribuinte  ou  das  pessoas  compreendidas  como  encargos  de  família  ou  dependentes. 

A l .ei  n"  4.506,  de  30  de  novembro  de  1964,  excluiu  do  abatimento  as  despesas  com  hospitalização  e cuidados 
médicos  e dentários,  quando  cobertas  por  apólices  de  seguro. 

Nos  termos  da  Lei  n”  8.383,  de  30  de  dezembro  de  1991,  podiam  ser  deduzidos  na  declaração  de  ajuste  anual  os 
pagamentos  feitos,  iio  ano-calendário,  a médicos,  dentistas,  psicólogos,  fisioterapeutas,  fonoaudiólogos,  terapeutas 
'H  iipacionais  e hospitais,  bem  como  as  despesas  provenientes  de  exames  laboratoriais  e serviços  radiológicos. 


Ui.i  ■■  oipítulo  9 item  “Alienação  de  imóveis  volta  a ser  tributada”,  p.  101  a 103. 
O v.ilor  do  ,al.iri()  mínimo  mensal  era  Cr$380,00,  nos  anos  de  1947  e 1948. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  RRASIL, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


O art.  1 1 desse  diploma  legal  estabelecia  algumas  regras  para  a dedin,ão; 

1.  Aplicava-se,  também,  aos  pagamentos  feitos  a empresas  brasileiras  ou  autori/ad.l^  a tuiuíonar  no  I’aiN 
destinados  a cobertura  de  despesas  com  hospitalização  e cuidados  médicos  e ilem.irios,  bem  lomo  a 
entidades  que  assegurassem  direito  de  atendimento  ou  ressarcimento  de  despesas  de  nauire/a  nu du... 
odontológica  e hospitalar. 

2.  Restringia-se  aos  pagamentos  feitos  pelo  contribuinte,  relativos  ao  seu  proprio  tratamento  e ao  ile  \eu\ 
dependentes. 

3.  Era  condicionado  a que  os  pagamentos  fossem  especihcados  e cotnprovados.  com  iiuiieav,áo  ilo  nonu . 
endereço  e número  de  inscrição  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  ou  no  ('adastro  de  Pessoas  luridii  !'-  de 
quem  os  recebesse,  podendo,  na  falta  de  documentação,  ser  leita  indicaçãt)  do  cheque  nominativo  pelo 
qual  foi  efetuado  o pagamento. 

4.  Não  se  incluíam  entre  as  deduções  as  despesas  ressarcidas  por  entidade  de  qualquer  espécie. 

A Lei  n°  9.250,  de  26  de  dezembro  de  1995  incluiu,  entre  as  deduções  a título  de  despesas  medicas,  o^  apare- 
lhos ortopédicos  e próteses  ortopédicas  e dentárias.  Exigiu  que  a comprovação  los.se  realizada  som  receituário 
médico  e nota  fiscal  em  nome  do  beneficiário. 

Essa  lei  disciplinou  as  despesas  médicas  dos  alimentandos,  que,  em  virtude  de  cumprimento  de  decisão  judicial 
ou  de  acordo  homologado  judicialmente,  poderiam  ser  deduzidas  pelo  alimentante,  na  determinação  da  bas^  Je 
cálculo  da  declaração  do  imposto  de  renda. 


Desconto  poro  pagamento  antecipado 

A Lei  n°  154,  de  25  de  novembro  de  1947,  estabeleceu  um  desconto  para  os  contribuinte-s  que  efetua- vm  o paga- 
mento integral  do  imposto  no  ato  da  entrega  da  declaração  : 

• 5%,  se  pagamento  efetuado  em  janeiro; 

• 3%,  se  em  fevereiro;  e 

• 1 %,  se  em  março. 

Esse  desconto  vigorou  até  o exercício  de  1975,  ano-base  de  1974,  quando  os  percentuais  eram  8 ■>  se  p.igamento 
efetuado  em  janeiro,  6%  se  em  fevereiro  e 4%  se  em  março. 


Alíquota  máxima  da  tabela  progressiva  passa  de  20%  para  50% 

Na  primeira  declaração  de  imposto  de  renda  pessoa  física,  a alíquota  da  tabela  pmgrevsis,!  atingi.!  at.  N l’.*u 
latinamente,  as  taxas  aumentaram  até  atingir,  no  exercício  de  1944,  20%. 

No  ano  de  1946,  o limite  de  isenção  dobrou  de  CrSl  2.000,00  para  ( rS2^.000,00.  muito  ae.ma  da  . ..  d. 
período,  em  torno  de  7%.  No  exercício  de  1948,  a alíquota  mais  elevada  dt  u o maior  ^al^o  da  hi  -..r.  p 
de  20%  para  50%.  Esse  percentual  permaneceu  até  1961.  Procurava-se  liberar  do  imp<- 
declaração  de  rendimentos  os  que  percebessem  menos. 


dc  a; 
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V Três  páginas  do  formulário  poro  informar  valores  de  deduções  cedulares 

A busca,  muito  louvável,  de  uma  renda  líquida  mais  próxima  da  capacidade  contributiva  levou  a incursões  na 
descoberta  de  novas  despesas  passíveis  de  deduções  e abatimentos.  Procurava-se  uma  base  de  cálculo  compatível 
com  a efetiva  capacidade  do  contribuinte  para  pagar  o imposto. 

Como  consequência,  a quantidade  de  deduções  cedulares  cresceu  de  tal  forma  que,  no  exercício  de  1950,  ocu- 
pava três  páginas  do  formulário. 

Na  cédula  C (rendimentos  do  trabalho  provenientes  de  empregos,  cargos  ou  funções)  podiam  ser  deduzidas,  por 
exemplo,  aquisição  e assinatura  de  jornais,  revistas  e livros  técnicos  e despesas  com  expediente  e correspondência. 

Na  cédula  E (rendimentos  de  aluguéis)  era  permitida  dedução  a título  de  despesas  com  ar  condicionado,  aque- 
cimento e refrigeração  da  água  e consumo  de  luz. 

Na  cédula  £ havia  18  tipos  de  dedução  e na  //(outros  rendimentos  não  incluídos  nas  outras  cédulas)  25. 

it  Empréstimo  compujsórío 

A Lei  n°  1.474  de  26  de  novembro  de  1951  instituiu,  nos  exercícios  de  1952  a 1956,  um  adicional  de  15% 
sobre  o imposto  a pagar,  calculado  sobre  as  importâncias  devidas  pelos  contribuintes  a partir  de  Cr$  10.000,00^. 

O adicional  foi  extensivo  ao  contribuinte  pessoa  jurídica. 

Nos  termos  do  art.  3°,  parágrafo  1°,  o montante  arrecadado  constituiu  um  fundo  especial  e aplicado  na  exe- 
cução do  programa  de  reaparelhamento  de  portos  e ferrovias,  aumento  da  capacidade  de  armazenamento, 
frigoríficos  e matadouros,  elevação  do  potencial  de  energia  elétrica  e desenvolvimento  de  indústrias  básicas  e 
de  agricultura.  Para  dar  execução  ao  art.  3°  da  Lei  1.474  de  26  de  novembro  de  1951,  a Lei  n°  1.628,  de  20 
de  junho  de  1952,  criou,  sob  a jurisdição  do  Ministério  da  Fazenda,  o Banco  Nacional  do  Desenvolvimento 
Econômico  (BNDE),  para  também  atuar  como  agente  do  governo  nas  operações  financeiras  que  se  referissem 
ao  reaparelhamento  e ao  fomento  da  economia  nacional.  Os  recursos  provenientes  do  adicional  de  15%  ins- 
tituído pela  Lei  n°  1.474/1951  eram  destinados  ao  BNDE.  O imposto  de  renda  servia  como  estimulante  do 
crescimento  econômico. 

As  importâncias  provenientes  da  cobrança  do  empréstimo  compulsório  eram  restituídas  em  “Obrigações  do  Reapare- 
lhamento Fxonômico”.  O resgate  de  “Obrigações  do  Reaparelhamento  Econômico”  era  efetuado,  a partir  do  exercício 
.seguinte  ao  da  sua  emissão,  em  vinte  prestações  iguais,  cada  uma  equivalente  a 5%  do  valor  nominal  do  título. 

0 empréstimo  compulsório  devia  terminar  em  1956,  mas  a Lei  n°  2.973,  de  26  de  novembro  de  1956  o pror- 
rogou pêlo  prazo  de  dez  anos,  contados  a partir  do  exercício  de  1957,  inclusive.  O limite  de  isenção  passou  de 
imposto  devido  de  Cr$  1 0.000,00  para  Cr$20.000,00.  A alíquota  passou  de  fixa  (15%)  para  variável,  de  acordo 

1 om  o valor  do  imposto  devido: 

a.  até  Cr$250.000,00,  1 5%  de  adicional; 

b.  .K  ima  de  ( >$250.000,00  e até  Cr$  1 .000.000,00,  20%  de  adicional; 

c.  .11  ima  de  ( .r$l  .000.000,00,  25%  de  adicional. 


;>  mínirrio  mcn.sal  cm  1952  cra  Cr$1.200,00. 


} 
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O art.  15  da  Lei  n°  4.506,  de  30  de  novembro  de  1064,  revogou,  ,i  partir  do  cxcrtício  hnaiueiro  de  I‘)i(5,  m 
clusive,  a cobrança  dos  adicionais  criados  pela  Lei  n«  1.474,  de  26  de  novembro  de  1051. 


V Instituição  do  desconto  no  fonte  do  rendimento  do  trabalho  assalariado 

o desconto  na  fonte  sobre  os  rendimentos  do  trabalho  a.s.salari.ulo  foi  instituído  pela  lei  n”  2.35^,  dr  2‘>  dr 
novembro  de  1954.  Incidia  sobre  rendimentos  do  trabalho  provenientes  do  exercuio  de  empreg«).,  .argos  ou 
funções  entre  Cr$4. 167,00  a Cr$  10.000,00'  mensais. 

No  início,  o imposto  na  fonte  sobre  o trabalho  as.salariado  náo  era  retido  para  quem  aulerissr  rendimcnto^  mai* 
elevados,  pois  nesse  caso  o imposto  era  apurado  na  declaração  de  rendimentos. 


O valor  do  imposto  na  fonte  era  diferenciado,  em  hmçáo  do  estado  civil  e da  quantid.tdc  de  hlhos  do  nuitribuin 
te.  Por  exemplo,  para  um  rendimento  mensal  do  trabalho  a.s.salariado  de  C'rS8. ()()(),()(),  o deseimto  na  lontc  cra: 

• Cr$  190,00,  se  solteiro  ou  vitWo  sem  filhos; 

• Cr$  128,00,  se  viúvo  com  um  filho; 

• Cr$  65,00,  se  casado  sem  filhos  ou  viúvo  com  dois  filhos; 

• Cr$  3,00,  se  casado  com  um  filho  ou  viúvo  com  três  filhos; 

• sem  imposto  na  fonte,  nas  demais  situações. 


Outro  exemplo:  para  um  rendimento  mensal  de  CR$9.900,00,  o valor  descontado  na  tonte  cra: 

Cr$  285,00,  se  solteiro  ou  viúvo  sem  filhos; 

Cr$  223,00,  se  viúvo  com  um  filho; 

Cr$  160,00,  se  casado  sem  filhos  ou  viúvo  com  dois  filhos; 

Cr$  98,00,  se  casado  com  um  filho  ou  viúvo  com  três  filhos; 

Cr$  35,00,  se  casado  com  dois  filhos  ou  viúvo  com  quatro  filhos; 
sem  imposto  na  fonte,  nas  demais  situações. 

Náo  havia  tabela  progressiva  como  seria  apresentada  anos  depois,  em  que.  de  acordo  a>m  a ba>.c  dc  .aLulo. 
aplicava-se  a alíquota  e deduzia-se  a parcela.  Na  época,  verificava-se  na  tabela  a classe  de  rendimento  mensal 
em  que  se  enquadrava  o contribuinte.  O valor  do  desconto  era  obtido  conforme  o estado  civil  e a quantidade 

de  filhos. 

Com  o advento  da  Lei  n°  4.357,  de  16  de  julho  de  1964.  que  revogou  a cobrança  dos  adici.mai^  dc  prote  o 
à família  (imposto  de  renda  do  solteiro)  e da  Lei  n°  4.506.  de  .50  de  novembro  de  l‘)M.  o valor  do  ini(>.-t. 
descontado  na  fonte  deixou  de  ter  vínculo  com  o estado  civil  e a prole  do  .ontribuinte  Adotou-sr  taxa  h a 

relacionada  com  o salário  mínimo  fiscal; 

a.  até  duas  vezes  mensais  o salário  mínimo  fiscal,  isento, 

b.  entre  duas  e quinze  vezes,  5%; 

c.  acima  de  quinze  vezes,  10%. 


O valor  do  salário  mínimo  mensal  em  1955  cra  * ,r$2. 400.00. 

■ J 


*7 


Na  apuração  da  base  de  cálculo,  permitiam-se  deduções  relativas  à contribuição  de  previdência  do  empregado, 
ao  imposto  sindical  e a encargos  de  família. 

V Desconto  no  fonte  como  antecipação  do  imposto 

o art.  12  §5°  da  Lei  n°  2.354,  de  29  de  novembro  de  1954,  permitiu  deduzir  do  imposto  a pagar,  a partir  da 
declaração  de  rendimentos  de  1956,  as  importâncias  descontadas  na  fonte  do  trabalho  assalariado.  Não  era 
uma  situação  comum,  pois  o imposto  na  fonte  sobre  o trabalho  assalariado  basicamente  não  incidia  para  quem 
auferisse  rendimentos  superiores  ao  limite  de  obrigatoriedade  de  apresentação  da  declaração.  A política  era  a 
tributação  na  fonte  ser  excludente  da  apresentação  da  declaração,  visando  diminuir  a quantidade  entregue. 

No  formulário,  o campo  para  informar  o imposto  retido  na  fonte  só  foi  introduzido  no  início  da  década  de  1960. 

V Criação  do  cargo  de  Agente  Fiscal  do  Imposto  de  Renda 

0 Decreto  n°  38.250,  de  18  de  novembro  de  1955,  determinou  que  as  funções  dos  Agentes  Fiscais  do  Imposto 
de  Renda  seriam  exercidas  por  funcionários  das  carreiras  de  contador  e de  oficial  administrativo,  lotados  nas 
repartições  do  Imposto  de  Renda.  Conforme  preconizava  o art.  30  da  Lei  n°  2.862,  de  4 de  setembro  de  1956, 
enquanto  não  fossem'  criados  os  cargos  de  Agentes  Fiscais  do  Imposto  de  Renda,  suas  funções  continuariam  a 
ser  exercidas  por  contadores  e oficiais  administrativos,  para  esse  fim  já  designados. 

A carreira  de  Agente  Fiscal  do  Imposto  de  Renda,  parte  integrante  no  quadro  permanente  do  Ministério  da 
Fazenda,  foi  criada  pela  Lei  n°  3.470,  de  28  de  novembro  de  1958.  Mais  tarde,  foram  denominados  Fiscais  do 
Imposto  de  Renda. 

Quando  o Decreto  n°  6.3.659,  de  20  de  novembro  de  1968,  transformou  a Direção-Geral  da  Fazenda  Nacional 
em  Secretaria  da  Receita  Federal,  havia  quatro  Departamentos  responsáveis  pela  administração  dos  tributos  fe- 
derais, cada  um  com  quadro  técnico  específico:  Departamento  de  Imposto  de  Renda,  Departamento  de  Rendas 
Internas,  Departamento  de  Rendas  Aduaneiras  e Departamento  de  Arrecadação. 

Os  Fiscais  do  Imposto  de  Renda  eram  lotados  no  Departamento  de  Imposto  de  Renda,  os  Fiscais  do  Imposto 
de  Consumo/IPI  no  Departamento  de  Rendas  Internas  e os  Fiscais  do  Imposto  Aduaneiro  no  Departamento 
de  Rendas  Aduaneiras.  No  Departamento  de  Arrecadação,  havia,  entre  outras  categorias  funcionais,  as  de 
Coletor  Federal,  Auxiliar  de  Coletoria,  Fiel  do  Tesouro  e Tesoureiro.  Com  a instituição  da  Receita  Federal,  os 
fiscais  do  Imposto  de  Renda,  do  Imposto  de  Produtos  Industrializados  e do  Imposto  Aduaneiro  se  fundiram 
c se  transformaram  em  Agente  Fiscal  de  Tributos  Federais  (AFTF).  Em  1970,  houve  o concurso  de  Técnico 
de  Iributação  (11),  cujos  aprovados  ingressaram  com  vencimento  equivalente  ao  final  de  carreira  do  Agente 
fiscal,  f.m  1 975,  o Técnico  de  Tributação  se  fundiu  ao  Agente  Fiscal  de  Tributos  Fedetais  e foi  criado  o cargo 
de  fiscal  de  Iributos  federais  (FTF). 

1 ) Lxator  federal,  o Auxiliar  de  Exatoria,  o Fiel  do  Fesouro,  o Tesoureiro  e o Fiscal  Auxiliar  de  Rendas  Externas  se 
transformaram  no  Controlador  de  Arrecadação  Federal  (CAF). 

‘ > Dl  ■ ret()-li-i  n"  2.225,  de  10  de  janeiro  de  1985,  criou  no  quadro  permanente  do  Ministério  da  Fazenda  a car- 
! ir  di‘  Auditoria  do  lesouro  Nacional,  composta  dos  cargos  de  Auditor  Fiscal  do  Tesouro  Nacional  (AFTN), 
■h‘ ■»ritnt<  il.i  fusão  do  fiscal  de  Iributos  Federais  com  o Controlador  de  Arrecadação  Federal,  e de  Técnico  de 

1 ’ . ■<  ional  í I'TN) 
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P“">"  ^ dcm,min.,r.«-  Audicor  I íh.,1  d.,  Kp.n,.  fcir.al 
(AtRF)  e o Técnico  de  Tesouro  Nacional  foi  denominado  Técnico  da  Receita  federal  (TRl  ). 

Com  a edição  da  Lei  1 1 .457,  de  16  de  março  de  2()()7,  que  determinou  a fusão  dos  fiscos,  os  cargos  de  Auditor- 
-Fiscal  da  Receita  Federal  e de  Auditor-Fiscal  da  Previdência  .Social  foram  transformados  em  Auditor- fiscal  da 
Receita  Federal  do  Brasil  e o de  Técnico  da  Receita  federal  em  Analista-Trihutário  da  Receita  federal  d«.  Bras.l, 


Despesas  com  instrução 


A primeira  menção  a despesas  de  instrução  como  abatimento  da  renda  bruta  remonta  ao  art.  ‘)5  da  I ci  n" 
3.470,  de  28  de  novembro  de  1958.  Permitia  que,  da  renda  bruta  até  OS.RIO.OOO.OO,  as  pessoas  físicas  po 
diam  abater  despesas  de  instrução  de  menores,  filhos  ou  dependentes,  desde  que  os  contribuintes  apensassem 
os  comprovantes  à declaração  de  rendimentos.  O artigo  foi  vetado  pelo  Presidente  da  Repiiblica.  mas  manti- 
do pelo  Congresso  Nacional. 


O RIR  de  1963  (Decreto  n°  51.900  de  10  de  abril  de  1963)  não  contemplou  a despesa  de  instrução  na  rclaçao 
dos  abatimentos  permitidos. 

O abatimento  de  instrução  ganhou  impulso  com  o art.  15  da  Lei  n°  4.357.  de  16  de  julho  de  l‘)64.  que  cs 
tendeu  sua  utilização  a todos  os  contribuintes  com  renda  bruta  positiva.  F„s.sa  lei  permitiu  que  a [kssoj  física 
pudesse  diminuir  da  renda  bruta  as  despesas  realizadas  com  a instrução  do  contribuinte  e dos  dependentes,  cjue 
não  apresentassem  declaração  em  separado,  desde  que  os  comprovantes  do  eletivo  pagamento  fossem  apensados 
a declaração  de  rendimentos.  Ate  o exercício  de  1976,  ano-base  de  1975,  o limite  dc  despesas  com  instrução  era 
até  20%  da  renda  bruta.  Com  a edição  do  Decreto-lei  n°  1 .493,  de  7 de  dezembro  de  1 976.  a partir  do  exercício 
de  1977,  ano-base  de  1976,  o limite  passou  a ser  um  valor  individual,  para  o contribuinte,  dependentes  e menor 
que  o declarante  criasse  e educasse,  desde  que  não  apresentasse  declaração  em  separado.  Kram  .n.cita->  desfx-\as 
com  taxas  escolares,  anuidades,  livros,  cadernos,  uniformes,  transportes  em  ônibus  eH.-.lar  eti..  N.ío  houve  des- 
pesas com  instrução  nos  exercícios  de  1990  a 1992. 


A Lei  n°  9.250,  de  26  de  dezembro  de  1995,  restringiu  a despesa  de  instrução  a pagamentos  efetuados  a estabe- 
lecimentos de  ensino  relativamente  à educação  pré-escolar,  1°,  2°  e .3°  graus,  cursos  de  especialização  ou  profis 
sionalizantes  do  contribuinte  e de  seus  dependentes,  até  o limite  individual.  A Medida  Provisríria  n"  I .'  V)  3~, 
de  1998,  estendeu  a despesa  de  instrução  aos  pagamentos  efetuados  a creches. 


Limite  individual  de  despesas  com  instrução  nos  exercícios  de  1977  a 2013 


EXERCÍCIO  (1) 

MOEDA  (2) 

LIMITE  INDIVI-DUAL(3) 

ISENÇÃO  NA  TABEUlRPf  (4) 

«to  (S)- 131/14)  1 

1977 

Cr$ 

8.000,00 

35.100,00 

0.23 

1978 

nr~ 

Cr$ 

II  15Cn!;,r[<; 

1 

1979 


1980 


1981 


1983 


1985 


1986 


1987 


1988 


Cr$ 


20.300,00 


65.000.00 


C6 


Cr$ 


46.000,00 


146000,00 


Cr$ 


172.000,00 


542  000,00 


Cr$ 


.032.000,00 


r j 

□ 

" 390  000, 

El 

Cz$ 


7.200,00 


2.818000,00 


« 750  000.00 


21  600.00 


0.31 


0,3? 


1982  ^ i Crt 

" ' «.ooigo 



iíflOOO.OO  1 '.‘3. 

0,5? 


1984 

344.000,00 

1 m 300.00 

- 

u í: 


A« 


EXERCÍCIO  (1) 

MOEDA  (2) 

LIMITE  INDIVI-DUAL(3) 

ISENÇÃO  NA  TABELA  IRPF(4) 

ÍND.  (5)=(3)/(4) 

1989 

NCz$ 

160,00 

620,00 

0,26 

Í993 

1 UflR 

650 

12.000 

0,05 

1994 

UFIR 

650 

12.000 

0,05 

1995 

UflR 

650 

12.000 

0,05 

1996 

R$ 

1.500,00 

8.803,44 

0,17 

R97 

R$ 

1.700,00 

10.800,00 

0,16 

1998 

R$ 

1.700,00 

10.800,00 

0,16 

1999 

R$ 

1.700,00 

10.800,00 

0,16 

2000 

R$ 

1.700,00 

10.800,00 

0,16 

2001 

R$ 

1.700,00 

10.800,00 

0,16 

2002 

R$ 

1.700,00 

10.800,00 

0,16 

2003 

R$ 

1.998,00 

12.696,00 

0,16 

2004 

R$ 

1.998,00 

12.696,00 

0,16 

2005 

R$ 

1.998,00 

12.696,00 

0,16 

2006 

R$ 

2.198,00 

13.968,00 

0,16 

2007 

R$ 

2.373,84 

14.992,32 

0,16 

2008  ■ 

R$ 

2.480,66 

15.764,28 

0,16 

2009 

R6 

2.592,29 

16.473,72 

0,16 

2010 

R$ 

2,708,94 

17.215,08 

0,16 

2011 

R$ 

2.830,84 

17.989,80 

0,16 

2012 

R$ 

2.958,23 

1 8,799,32 

0,16 

2013 

R$ 

3.091,35 

19.645,32 

0,16 

Fonte;  Legislação  do  imposto  de  renda 


^ Declaração  de  Saída  Definitiva  do  País 

C)  primeiro  regulamento  do  imposto  de  renda  a tratar  da  saída  definitiva  do  país  foi  o aprovado  pelo  Decreto  n° 
47.373,  de  7 de  dezembro  de  1959,  como  decorrência  do  art.  17  da  Lei  n°  3.470,  de  28  de  novembro  de  1958, 
que  dispunha:  , ' 

Art.  17.  Os  residentes  ou  domiciliados  no  Brasil  que  se  retirarem  em  caráter  definitivo  do  território  nacional  no  correr  de  um 
exercício  financeiro,  alem  do  imposto  calculado  na  declaração  correspondente  aos  rendimentos  do  ano  civil  imediatamente  an- 
terior, ficam  sujeitos  à apresentação  imediata  da  nova  declaração  dos  rendimentos  do  período  de  1 de  janeiro  até  a data  em  que 
for  requerida  às  repartições  do  imposto  de  renda  a certidão  para  visto  no  passaporte,  ficando,  ainda,  obrigados  ao  pagamento, 
no  ato  da  entrega  dessa  declaração,  do  imposto  que  nela  for  apurado. 


Náo  havia  formulário  exclusivo  para  declaração  de  saída  definitiva  do  país.  Usava-se  o modelo  do  exercício,  com 
as  adaptações  necessárias. 

C,onsoante  a Lei  n“  8.383,  de  30  de  dezembro  de  1991,  para  fins  de  cálculo  do  imposto  na  declaração  de  saída 
definitiva  do  país,  os  valores  da  tabela  progressiva  anual  deviam  ser  divididos  proporcionalmente  ao  número  de 
meses  abrangido  pela  tributação,  no  ano-calendário. 

Lm  \ ))),  a Secretaria  da  Receita  Federal  disponibilizou  o programa  “Saída  Definitiva  do  País”  para  uso 
cm  ■- omputador. 


ú.; . termos  da 
que  retirasse 

1 = !,it  i.  .11,  " 


nstrução  Normativa  RFB  n"  1 .008,  de  9 de  fevereiro  de  2010,  a pessoa  física  residente  no  Brasil, 
■-  m caráter  permanente  do  território  nacional  no  curso  do  ano-calendário,  devia  apresentar  a 
ida  Definitiva  do  País,  relativa  ao  período  em  que  tivesse  permanecido  na  condição  de  residente 
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no  Bras'1  no  ano-calendar'o  da  saída,  a,é  o úlcimo  dia  ú,il  do  n.ó  do  ahril  do  ano-oalcdario  sul.sc>|ucn,o  ao  da 
saída  definitiva,  bem  como  as  declarações  correspondentes  a anos-calendário  ameriores,  se  obrigatõnas  e ainda 
nao  entregues  Com  esse  novo  prazo  de  enrrega,  a partir  de  201 1 , o programa  -Sa.da  I )efini,iva  do  1^,-  pas.oi, 
a fazer  parte  dos  Programas  IRPF  e “Final  de  Espólio”. 


Empréstimo  de  emergência  compulsório  poro  contribuinte  do  Imposto  de  Rendo 

Por  força  da  Lei  n°  4.069,  de  1 1 de  junho  de  1962,  foi  instituído,  no  excrcítio  financeiro  de  l%2.  um  empresii 
mo  público  de  emergência  de  caráter  compulsório,  de  2()o/o  sobre  o imposto  devido  pelas  pessoas  (ísuas  dc  renda 
líquida  tributável  superior  a Cr$3.000.000,00^  e sobre  o imposto  de  lucro  imobiliário  e outros  arrec  ..dados  nas 
fontes,  exceto  o de  rendimento  do  trabalho.  O empréstimo  foi  extensivo  ao  contribuinte  pessoa  jurídica. 


Os  recursos  foram  distribuídos  proporcionalmente,  aos  municípios  dos  diversos  F:stados.  excetos  os  das  ç apitais. 

em  bases  proporcionais  as  populações  respectivas,  para  o financiamento  de  casas  a serem  destinadas  .los  traba- 
lhadores em  geral. 


Por  ocasião  do  pagamento  do  adicional,  foi  fornecido  ao  subscritor  compulsório  um  título  denominado  "( Muigaçáo 
do  Empréstimo  de  Emergência  . A Obrigação  rendia  juros  de  10%  ao  ano  pagáveis  semestral  mente  e }x>r  semestre 
vencido.  O prazo  de  resgate  era  de  sete  anos,  contados  a partir  da  vigência  da  Ix-i  n”  4.0éi9,  de  1 1 dc  junho  dc  l‘K)2. 


V Valores  da  tabela  progressiva  vinculados  ao  salário  mínimo 

A Lei  n°  3.898,  de  19  de  maio  de  1961,  tornou  móvel  o mínimo  de  isenção  do  imposto  de  renda  das  jsessoas 
físicas,  os  limites  das  classes  de  renda  para  incidência  das  alíquotas  progressivas,  a tabela  dc  desconto  na  fonte 
do  imposto  sobre  os  rendimentos  do  trabalho  e o abatimento  relativo  a encargos  de  família,  vinculando-o\  ao 
salário  mínimo  mensal. 


• Tabelo  progressiva  do  imposto  de  renda  pessoa  física  (lei  n"  3.898/1961) 


VALOR  DO  SALÁRIO  MÍNIMO 

ALÍQUOTA 

L 

Entre  24  e 30  vezes 

Entre  30  e 45  vezes 

V 

Entre  45  e 60  vezes  I 

5%  . 

« 

Entre  60  e 75  vezes  7‘ 

Entre  75  e 90  vezes 

Entre  90  e 120  vezes 

12^ 

Entre  1 20  e 1 50  vezes  II  ÍS' 

Entre  1 50  e 1 80  vezes 

18' 

lÉ»; 

Entre  180e  220  vezes 

Entre  220  e 260  vezes 

26' 



Entre  260  e 300  vezes 

^ 1 

Entre  300  e 350  vezes 

Entre  350  e 400  vezs 

Entre  400  e 500  vezes 

4^ 

mr- 

Entre  500  e éC0«Z':-  ■ 

Entre  600  e 800  vezes 

p les  v - 

Acima  dc  ! 

PMH 

’ o valor  do  salário  mínimo  mensal  em  1 962  era  ( -rS  1 3. 1 '' 


o limice  de  isenção,  a partir  da  declaração  do  exercício  de  1962,  foi  fixado  em  vinte  e quatro  vezes  o valor  do 
salário  mínimo  mensal  mais  elevado  vigente  no  país,  no  ano  anterior  ao  que  o imposto  fosse  devido. 

O abatimento  relativo  ao  encargo  de  família  foi  fixado  na  razão  da  metade  do  limite  mínimo  de  isenção,  para  o 
outro  cônjuge,  e % partes  do  limite  do  outro  cônjuge,  para  outros  dependentes. 

W Tributação  do  1 3°  salário 

A gratificação  de  Natal  (13°  salário)  para  os  trabalhadores  foi  instituída  por  força  da  Lei  n°  4.090,  de  13  de 
julho  de  1962.  Até  o exercício  de  1989,  ano-base  de  1988,  os  rendimentos  provenientes  do  13°  salário  eram 
classificados  na  cédula  C (rendimentos  do  trabalho  assalariado)  e faziam  parte  da  base  de  cálculo  para  apuração 
do  imposto  progressivo. 

Com  o advento  do  art.  26  da  Lei  n°  7.713,  de  22  de  dezembro  de  1988,  combinado  com- o art.  16  da  Lei  n°  8.134, 
de  27  de  dezembro  de  1990,  a partir  do  exercício  de  1990,  ano-base  dé  1989,  o rendimento  oriundo  do  13°  salário 
passou  a ser  tributado  exclusivamente  na  fonte  e separadamente  dos  demais  rendimentos  do  beneficiário,  tributado 
à mesma  alíquota  a que  estivesse  sujeito  o rendimento  mensal  do  contribuinte,  antes  da  sua  inclusão. 


Wf  Instituição  da  declaração  de  bens 

A partir  do  exercício  de  1963,  ano-base  de  1962,  por  força  do  art.  51  da  Lei  n°  4.069,  de  11  de  junho  de  1962,  o 
contribuinte  ficou  obrigado  a apresentar,  como  parte  da  declaração  auual  de  rendimentos,  uma  declaração  dos  respec- 
tivos bens,  que  compreendia  prédios,  terrenos,  direitos  reais  sobre  imóveis,  veículos,  joias,  metais  preciosos,  dinheiro  e 
qualquer  outra  espécie  de  bem  patrimonial  excetuados  os  móveis  e utensílios  de  uso  doméstico  e o vestuário.^ 

Art.$l:  Como  parte  integrante  da  declaração  de  rendimentos,  a pessoa  física  apresentará  relação  pormenorizada,  segundo  modelo 
oficial,  dos  bens  imóveis  e móveis  que,  no  país  ou  no  estrangeiro,  constituem  o seu  patrimônio  e dos  seus  dependentes,  no  ano-base. 

O §1°  permitiu  à autoridade  fiscal  exigir  do  contribuinte  os  esclarecimentos  que  julgasse  necessários  acerca  da 
origem  dos  recursos  e do  destino  dos  dispêndios,  sempre  que  as  alterações  implicassem  aumento  ou  diminuição 
do  patrimônio. 

Nos  termos  do  §2°,  ninguém  poderia  oferecer  bens  de  qualquer  espécie  em  garantia  de  empréstimos  em  Caixa 
Lconômica  ou  estabelecimento  de  crédito,  de  cujo  capital  social  participassem  a União,  o Estado  ou  o Municí- 
pio, de  valores  superiores  aos  consignados  na  declaração  de  rendimentos  da  pessoa  física. 

A Lei  n”  4.069/1962  tornou  tributáveis  as  quantias  relativas  ao  acréscimo  patrimonial  da  pessoa  física,  quando  a 
repartição  lançadora  comprovasse  que  não  era  compatível  com  os  rendimentos  declarados,  salvo  se  o contribuinte 
prova,sse  que  o acréscimo  patrimonial  teve' origem  em  rendimentos  não  tributáveis.  Se  a repartição  lançadora  com- 
prova.s.se  aumento  patrimonial  sem  justificativa,  poderia  tributá-los  na  cédula  H. 

I’reviu-.sc  também  que  o servidor  que,  de  má  fé  ou  sem  suficientes  elementos  de  comprovação,  promovesse  lan- 
çamento do  imposto  indevido,  fosse  passível  de  demissão,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  criminal. 

A instituição  da  declaração  de  bens  criou  condições  para  tributar  o enriquecimento  ilícito,  com  a introdução  do 
ehiuento  indiciário  na  legislação  do  imposto  de  renda.  Da  análise  da  declaração  de  bens  com  os  valores  informados 
n;i  de<  laraião  de  rendimentos,  a autoridade  fiscal  podia  avaliar  a compatibilidade  do  acréscimo  patrimonial  com  a 


■-  primcir.i  íicti.in , ■>>  lic  bçns  pode  ser  vista  no  capítulo  19,  p.  346. 
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renda  e quando  as  variações  nos  bens  não  estivessem  de  acordo  com  os  rendimentos,  dispunha  di  cUimimis  p.ara 
solicitar  do  contribuinte  os  esclarecimentos  necessários. 

R*  Maior  alíquota  da  tabela  progressiva  na  história  do  Imposto  de  Renda 
Pessoa  Física:  até  65% 

Com  a edição  da  Lei  n°  4.154,  de  28  de  novembro  de  1962,  a alíquota  de  apurat^ão  do  imposto  progr»  smvo 
alcançou,  nos  exercícios  de  1963  a 1965,  o percentual  mais  elevado  da  história  do  IKIM';  ate  ()S‘  u.  \a  rjxita. 
os  países  mais  conhecidos  do  mundo  adotavam  tabela  progressiva  ampla  com  alíquotas  dileretu  i.ulas  e mais 
elevadas  para  contribuintes  com  renda  líquida  maior,  de  forma  que  o pagamento  do  imposto  fosse  mais  próximo 
da  capacidade  contributiva. 

O aumento  das  alíquotas  da  tabela  progressiva  foi  um  processo  lento,  que  ganhou  força  a partir  da  ilés.ula  de 

O imposto  sobre  a renda  das  pessoas  físicas  é o que  mais  se  presta  à consecução  do  objetivo  dc  justiva  fiseal. 
por  permitir  alíquotas  mais  elevadas  para  maiores  rendimentos  e por  poder  diferenciar  a tributaç.io  »ontorme  a 
origem  do  rendimento. 

• Quantidade  de  alíquotas  da  tabela  progressiva  do  IRPF 
nos  exercícios  de  1924  a 2013 


Fonte:  Legislação  do  imposto  de  renda 

• Maiores  alíquotas  da  tabela  progressiva  do  IRPF  nos  exercícios 


de  1924  a 2013 


V Extinção  do  imposto  cedulor,  dos  adicionais  de  proteção  à família  e da 
imunidade  de  imposto  para  escritor,  jornalista  e professor 

Em  1964,  ocorreu  uma  ampla  reavaliação  do  imposto  de  renda,  dentro  do  projeto  de  reforma  tributária  progra- 
mado pelo  governo. 

A Lei  n°  4.357,  de  16  de  julho  de  1964,  revogou  a cobrança  dos  adicionais  de  proteção  à família  criada  pelo 
Decreto-lei  n°  3.200Í  de  19  de  abril  de  1941,  e em  vigor  desde  o exercício  de  1942. 

A Emenda  Constitucional  n°  9 de  22  de  julho  de  1964  extinguiu  o privilégio  da  imunidade  do  imposto  de  ren- 
da de  que  gozavam  professores,  jornalistas,  autores  e magistrados.  A Lei  n°  4.480,  de  14  de  novembro  de  1964 
regulou  a tributação  pelo  Imposto  de  Renda  dos  direitos  de  autor,  da  remuneração  dos  professores  e jornalistas  e 
dos  vencimentos  dos  magistrados,  os  quais  ficaram  sujeitos  ao  imposto  de  renda,  mediante  desconto  pelas  fontes 
pagadoras  e inclusão  dos  rendimentos  na  declaração  da  pessoa  física  beneficiada,  nas  cédulas  em  que  coubessem 
as  importâncias  correspondentes.  O imposto  de  renda  a que  estavam  sujeitos  os  magistrados  não  podia  ser  su- 
perior a dois  meses  dos  seus  vencimentos. 

A Lei  n“  4.506,  de  30  de  novembro  de  1964,  extinguiu,  a partir  dó  exercício  financeiro  de  1965,  a incidência  de 
impostos  cedulares  sobre  os  rendimentos  líquidos  declarados  pelas  pessoas  físicas  e que  vigorava  desde  a primeira 
declaração  de  rendimentos.  O imposto  devido  passou  a ser  apurado  exclusivamente  pela  tabela  progressiva.  Ao 
ser  cancelado  o imposto  cedular,  as  taxas  proporcionais  eram  as  seguintes: 

a.  Cédula  A (juros  de  título  da  dívida  pública):  3%. 

b.  C'édula  B (juros  em  geral):  10%. 

c.  Cédula  C (rendimentos  do  trabalho  assalariado):  1%. 

d.  (.édula  I)  (rendimentos  sem  vínçulo  empregatício):  2%. 

e.  Cédula  E (aluguéis):  3%. 

f.  (iédtila  H (rendimentos  não  compreendidos  nas  cédulas  anteriores):  5%. 

Sobrr  os  rendimentos  das  cédulas  F (lucros  em  geral)  e G (atividade  agrícola)  não  havia  imposto  cedular. 
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Wf  Incentivos  fiscais 

Com  a edição  da  Lei  n°  4.357,  de  16  de  julho  de  D64,  começou  a política  ile  estimular  os  investimentos  son 
siderados  de  interesse  economico  ou  social,  permitindo  tjue  os  contribuintes,  i|ue  li/esscm  as  apliiai,(K's  int.cn 
tivadas,  pagassem  menos  imposto. 

Na  declaração  de  rendimentos  do  exercício  de  1 965,  ano-base  de  1 964,  os  contribuintes  podiam  ab.itcr  da  renda 
bruta  os  seguintes  investimentos: 

a.  20%  das  quantias  aplicadas  na  aquisição  de  títulos  nominativos  da  dívida  pública  federal. 

b.  15%  das  quantias  aplicadas  na  ac]uisição  de  ações  nominativas  de  letras  hipotec.irias  ou  de  outroc  títuh's. 

c.  Quantias  aplicadas  na  aquisição  de  ações  nominativas  de  empresas  de  interesse  para  o desensolvimetito 
econômico  do  Nordeste  ou  da  Amazônia. 

No  ano  seguinte,  a relação  de  investimentos  passíveis  de  abatimento  da  renda  bruta  foi  alterada  e aumentada. 
Permaneceu  até  o exercício  de  1974  inclusive.  Seguem  alguns  abatimentos  a título  de  incentivos  fiscais: 

a.  15%  das  quantias  aplicadas  em  depósitos,  letras  hipotecárias  ou  qualquer  outra  forma,  desde  que,  com 
provadamente,  se  destinassem,  de  modo  exclusivo,  ao  financiamento  de  construç.io  de  habitaç(K*s  [sopu- 
lares.  Estavam  nesse  caso  as  cadernetas  de  poupança. 

b.  30%  das  importâncias  efetivamente  aplicadas  na  subscrição  voluntária  de  obrig,içõc-s  do  Iesoun>  Nacional  c dc 
títulos  da  dívida  de  emissão  dos  Estados  e Municípios. 

c.  30%  da  subscrição  voluntária  de  ações  nominativas  ou  nominativas  endoss.íveis  de  stKiedades  anônimas 
de  capital  aberto. 

d.  Dividendos,  bonificações  em  dinheiro  ou  outros  interesses  distribuídos  por  sociedades  anônimas  de  capi- 
tal aberto,  até  um  determinado  valor,  variável  anualmente. 

e.  Rendimentos  distribuídos  pelos  fundos  em  condomínio  e sociedades  de  imcstimento,  até  um  determi- 
nado valor,  variável  anualmente. 


Do  exercício  financeiro  de  1968  ao  de  1983,  foi  permitido  ao  contribuinte  pessoa  física  redu/ir  do  imposto 
devido  o valor  aplicado  na  aquisição  de  Certificado  de  Compra  de  Ações.' 

A partir  do  exercício  de  1970  e até  1974,  a pessoa  física  teve  o direito  de  deduzir  do  imposto  a aquisic-to  dc  .i-.íks 
colocadas  à subscrição  pública  pelo  Banco  do  Nordeste  do  Brasil  S.A.  c pelo  Banco  da  .Xma/onia.  I ssa  reduçao 
era  limitada  a 50%  do  valor  do  investimento  e a 25%  do  total  do  imposto  devido. 


Nos  exercícios  de  1975  a 1989,  inclusive,  os  investimentos  incentivados  não  fizeram  mais  parte  dos  abatimenft 
da  renda  bruta  e foram  deduzidos  diretamente  do  imposto  devido. 


Na  década  de  1990,  as  deduções  por  incentivo  diminuíram  consideravelmente  c ficaram  redu/fd  t 
vos  à cultura  e ao  audiovisual  e ao  estatuto  da  criança  e do  adolescente. 


Atf 
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‘ Leia  neste  capítulo  8 item  “Redução  do  imposto  devido  na  .;ompra  dc  isoc  . p.  «’  c .‘-2. 
2 Leia  o capítulo  1 1 item  “Incentivos  à cultura  c ao  audiovisual",  p.  1 P c 1 ! 8 


Capítulo  8 


V Divisão  do  Imposto  de  Renda  passa  a denominar-se 
Departamento  do  Imposto  de  Renda 

Consoante  o art.  79  da  Lei  n°  4.506,  de  30  de  novembro  de  1964,  a Divisão  de  Imposto  de  Renda  passou  a de- 
nominar-se Departamento  do  Imposto  de  Renda.  Contava,  para  o exercício  de  suas  atribuições,  com  Delegacias 
e Inspetorias,  regionais  e seccionais.  Estava  subordinado  à Direção-Geral  da  Fazenda  Nacional. 

No  ano  seguinte,  o Decreto  n°  55.770,  de  19  de  fevereiro  de  1965,  para  fins  de  descentralização  dos  serviços  a 
cargo  do  Ministério  da  Fazenda,  fixação  de  área  de  jurisdição  e sede  de  seus  respectivos  órgãos  regionais,  dividiu 
o país  em  dez  regiões  fiscais,  com  as  seguintes  sedes: 

• D Região:  Brasília; 

• 2“  Região:  Belém; 

• 3^  Região:  Fortaleza; 

• 4®  Região:  Recife; 

• 5^  Região:  Salvador; 

• 6^  Região:  Belo  Horizonte; 

• 7“  Região:  Guanabara,  posteriormente  Rio  de  Janeiro; 

• 8^*  Região:  São  Paulo; 

• 9®  Região:  Guritiba; 

• 1 0®  Região:  Porto  Alegre. 

iV  Imposto  de  Renda  na  fonte  para  rendimentos  do  trabalho  sem  vínculo 
empregatícío  e aluguéis 

Com  o advento  da  Lei  n°'4.506,  de  30  de  novembro  de  1964,  o imposto  de  renda  descontado  na  fonte  foi  ex- 
pandido para  os  rendimentos  de  autônomos  e aluguéis. 

Ficaram  sujeitos  ao  desconto  na  fonte  de  10%,  como  antecipação  do  que  fosse  apurado  na  declaração  de  rendi- 
mentos do  beneficiário,  as  importâncias  superiores  a Cr$  100.000,00,^  pagas  ou  creditadas  por  pessoas  jurídicas 
a pessoas  físicas,  em  cada  mês,  a título  de  comissões,  corretagens,  gratificações,  honorários  ou  remunerações  por 
qualquer  serviço  prestado  quando  o beneficiário  não  fosse  diretor,  sócio  ou  empregado  da  fonte  pagadora. 

, As  importâncias  pagas  ou  creditadas  mensalmente  pelas  pessoas  jurídicas  a pessoas  físicas  a título  de  aluguéis 
ficaram  sujeitas  ao  desconto  do  imposto  ,de  renda  na  fonte  à razão  de  10%. 

V Valores  da  legislação  do  imposto  de  renda  atualizados  pela  correção  monetária 

A partir  do  exercício  financeiro  de  1 965,  por  lorça  da  Lei  n°  4.506,  de  30  de  novembro  de  1964,  os  valores  ex- 
pp  ssos  em  cruzeiros,  na  legislação  do  imposto  de  renda,  foram  atualizados  anualmente  em  função  de  coeficiente 
dl  correção  monetária  estabelecida  pelo  Conselho  Nacional  de  Economia,  desde  que  os  índices  gerais  de  preços 
'•<•  'leva  ■.cm  acima  de  1 0%  ao  ano  ou  de  1 5%  em  um  triénio.  Essa  mesma  Lei  determinou  que  os  valores  expres- 

■ ■ ilo  . il  --io  mínimo. em  1965  cra  C,r$42.000,00  nos  meses  de  janeiro  e fevereiro  e Cr$66.000,00  nos  demais  meses  do  ano. 
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sos  em  salários  mínimos  fossem  convertidos  em  cruzeiros,  o que  veio  revogar  a vinculai,ao  ao  'valário  inimint), 
instituído  pela  Lei  n°  3.898,  de  19  de  maio  de  1961 . 


Wt  Empréstimo  compulsório  mais  uma  vez 

Nos  termos  da  Lei  n°  4.621,  de  30  de  abril  de  1965,  todas  as  pessoas  que  recebessem  d»>s  ioh*  \ publiio'  ou 
particulares  qualquer  espécie  de  remuneração  cla.ssificável  na  cédula  C (rendimento  do  trabalbo  av^alariado 
em  importância  superior  a Cr$600. 000,00  mensais,  ficaram  sujeitas,  durante  o exertíuo  de  I‘)65,  .i  Mibsi  risa.» 
compulsória  de  Obrigações  Reajustáveis  do  Tesouro  Nacional,  intransleríveis  pelo  pra/.o  de  três  ano\ 

O montante  da  subscrição  compulsória  era  calculado  por  cla.sses  de  rendimentos,  cumulativamente,  ilc  .uordo 
com  a seguinte  tabela: 

1.  de  600.001  a 800.000,  subscrição  de  10%  da  classe  de  remuneração  mensal; 

2.  de  800.001  a 1.000.000,  subscrição  de  20%  da  classe  de  remuneração  mensal; 

3.  de  1.000.001  em  diante,  subscrição  de  30%  da  classe  de  remuneração  mensal. 

A subscrição  compulsória  incidia  sobre  a remuneração  total  auferida  mensalmente,  a qualquer  titulo,  ■v.iman 
do-se  para  tal  finalidade,  nos  casos  de  acumulação  de  cargos,  lunçóes,  empregos  ou  proventos,  os  sviuimentus. 
salários  ou  proventos  recebidos  de  mais  de  uma  fonte. 

O Decreto  n°  56.284,  de  14  de  maio  de  1965,  regulamentou  a sub-scrição  compulsória  de  Obriga.,»'».,-.  Reajus- 
táveis do  Tesouro  Nacional. 


Registro  das  Pessoas  Físicas 

o art.  11  da  Lei  n°  4.862,  de  29  de  novembro  de  1965,  fez  a primeira  menção  <•-  .cgistro  das  IV^soas 
no  Imposto  de  Renda: 

Art.  11:  As  repartições  lançadoras  do  imposto  de  renda  poderão  instituir  .serviço  especial  de  Repisiro  ila.»  I\  I = i,,..  p>  a 
contribuintes  desse  imposto,  no  qual  serão  inscritas  as  pessoas  físicas  obrigadis  a apresentar  declaração  de  rendimeni.  ■■  í 

Na  declaração  de  rendimentos  do  exercício  de  1966,  ano-ba.se  de  1965,  loi  acrescentado  um  campo  pan  o , ■■■.t.’ 
buinte  informar  o n°  de  Inscrição  no  Imposto  de  Renda. 

Em  1968,  o Registro  das  Pessoas  Físicas  seria  transformado  no  Cadastro  de  Pe.s.soas  I isicas  ((  PI  i 


Banco  autorizado  a recebar  pagamento  do  Imposto  de  Renda 

Em  1955,  a Divisão  do  Imposto  de  Renda  permitiu  que  o pagamento  de  quotas  do  impo.t.»  dc  rcnd.i  b.-sc 
também  realizado  em  algumas  agências  do  Banco  do  Brasil  e da  Caixa  F.con.miica  l•.•deral.  l aAlimu  -c  ao  ,..n 
tribuinte  o recolhimento  num  local  mais  perto.de  sua  residência  ou  do  trabalho.  F s--  pr...  cdimenr...  cntrct.u,t... 
foi  restrito  a algumas  cidades  e intermitente. 

Por  meio  da  Lei  n°  4.503,  de  .30  de  novembro  de  1964.  foi  criado  o Depart.miento  de  A.rc-  .kI.»,  .,-  - dnc.nm  nu 
subordinado  à Direção-Geral  da  Fazenda  Nacional. 

Leia  capítulo  9 item  “Instituição  do  Cadastro  de  Pessoa- Físicas  , p.  8(' a 


Capítulo  8 


A Portaria  MF  n°  265,  de  4 de  agosto  de  1965,  aprovou  as  instruções  reguladoras  da  arrecadação  de  receitas 
federais  por  meio  dos  estabelecimentos  bancários,  para  facilitar  aos  contribuintes  o cumprimento  das  obrigações 
fiscais  e aumentar  a quantidade  de  locais  autorizados  a receber  pagamento  de  tributos.  Poderiam  arrecadar  recei- 
tas federais,  em  nome  e por  conta  do  Tesouro  Nacional,  além  do  Banco  do  Brasil,  os  bancos  que  preenchessem 
as  condições  estabelecidas  pelo  Banco  Central  da  República  do  Brasil.  Vislumbrava-se  a possibilidade  de  a arre- 
cadação ser  feita,  exclusivamente,  por  intermédio  da  rede  bancária.  Até  então,  o pagamento  dos  tributos  fede- 
rais era  efetuado  nos  órgãos  arrecadadores  como  Recebedorias,  Coletorias  Federais,  Alfândegas,  outras  agências 
arrecadadoras  e,  eventualmente,  em  algumas  agências  bancárias. 

A mudança  mobilizou  o recém-criado  Departamento  de  Arrecadação,  com  elaboração  de  instruções,  treinamen- 
tos e adequação  da  legislação. 

A implantação  foi  gradual  e iniciou  em  1966.  Começou  no  Estado  da  Guanabara,  área  compreendida  amalmente  pelo 
município  do  Rio  de  Janeiro,  e no  município  de  São  Paulo. 

O recolhimento  no  banco  das  quotas  do  imposto  de  renda  das  pessoas  físicas  era  facultativo,  quando  efetuado 
nos  prazos  regulamentares. 

Antes  do  final  da  década  de  1960,  o pagamento  do  imposto  de  renda  das  pessoas  físicas  devia  ser  feito  nos  esta- 
belecimentos de  crédito  integrantes  da  rede  arrecadadora  de  tributos  federais,  independentemente  do  endereço 
do  contribuinte,  salvo  se  fosse  feito  no  ato  da  entrega,  para  usufruir  do  desconto  para  pagamento  antecipado.^ 

V Manual  de  Orientação 

' \ 

Desde  a primeira  declaração  de  rendimentos,  de  4 de  setembro  de  1924,  a Administração  do  Imposto  de  Renda, 
seja  Delegacia-Geral,  Diretoria,  Divisão  ou  Departamento,  se  preocupou  em  fornecer  ao  contribuinte  instru- 
ções para  o correto  preenchimento,  de  forma  que  só  precisasse  ir  à repartição  em  situações  especiais. 

Ao  longo  da  história,  o Manual  de  Orientação  recebeu  diversas  denominações  como  Folheto,  Instruções  para 
o Lançamento,  Indicações,  Instruções  Especiais  e Manual  de  Preenchimento.  O objetivo  era  sempre  o mesmo: 
orientar  o contribuinte  a preencher  a declaração  de  rendimentos  sem  precisar  de  ajuda  de  terceiros.  Se  o decla- 
rante  precisasse  de  mais  informações,  a Administração  Tributária  disponibilizava  um  atendimento  direto.  As 
instruções  da  Delegacia-Geral  do  Imposto  de  Renda  para  a primeira  declaração  de  IRPF,  de  1924,  explicavam: 
Caso  os  contribuintes  encontrem  dificuldades  em  preencher  as  fórmulas*"  que  receberem,  devem  dirigir-se  a esta 
repartição,  que  lhes  prestará  os  esclarecimentos  de  que  precisarem,  diariamente,  das  1 1 horas  às  15  horas.” 

O Manual  de  Orientação  para  o contribuinte  do  imposto  de  renda,  no  entanto,  cresceu  a partir  da  década  de 
, 1960.  A Administração  do  Imposto  de  Renda  preparou  uma  orientação  mais  ampla  e acessível,  com  um  guia 
prático  que  habilitava  o contribuinte  a .preencher  sozinho  a declaração.  Os  declarantes  recebiam  as  instruções 
para  preenchimento  e os  respectivos  formulários.' 


capítulo  7 item  Desconto  para  pagamento  antecipado”,  p.  65. 
Na  épu.  a,  o formulário  era  conhecido  como  fórmula. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIL, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


• r MANUAL  DE  ORIENTAÇÃO  IRPF 
1924  -1 


Ministério  da  Fazenda 

DELEGÂCU  GERAL  DO  IMPOSTO  .SOBRE  A . 

RENDA 

0 Muústro  de  Estado  doe  Negoeioe  da  Faienda,  em 
olieerTaiidia'»  disposto  no  ari  41  do  decreto  n.  ICiSO,  de 
4 de  setembro  do  1934,  resolve  mandar 'fater  o lançameoto 
do  Imposto  sobro  a Renda  no  o-verdeio  de  1934  de  aooArdo 
eom  as  instruoçOcs  que  se  seguem. 


• r MANUAL  DE  ORIENTAÇÃO 
IRPF  1924  -2 


NUUOkUJU  (OlIMBTOkai  1 inr-1 

KCtUmilS  »[RIV.MIOS  uo 
rOMMEHCIO  [ Ut  I^Dl'SIRIt 

COM  Dirx  tn  mTÀ  A 

nu>  Moou  DO  aanjtn  a si>oa 

• (ü:  lu  Al  iMliaiiTn 


ÍNSTRUCÇÕES 

fAM  0 

wnNmioBitLiiiiuiii 


• 1 ° MANUAL  DE  ORIENTAÇÃO  IRPF 
DA  RECEITA  FEDERAL -1969 


ÚLTIMO  MANUAL  DE  IRPF 
IMPRESSO  -2010 


Sf=IMPÔSTO  DE  RENDA 


pessoa  lísíca 


instruções  para 

COMO 
PAGAR 
E PORQUE 
PAGAR 


1969/70/71 


o Manual  de  Orientação  em  papel  era  basicamente  destinado  aos  contribuintes  que  preenchiam  a declaração 
em  formulário.  As  instruções  de  preenchimento  do  programa  IRPF,  para  computador,  constavam  da  opção 
ajuda  do  próprio  programa.  Em  2010,  os  formulários  IRPF  foram  extintos  e,  a partir  de  2011,  o Manual  em 
papel  não  foi  mais  impresso. 

iP  Primeira  lei  ecológica  do  Imposto  de  Renda 

Muito  antes  de  o mundo  estar  preocupado  com  questões  ambientais,  foi  editada  a Lei  n°  5. 106  de  2 de  setembro 
de  1966,  que  dispunha  sobre  incentivos  fiscais  concedidos  a empreendimentos  florestais. 

As  importâncias  empregadas  em  florestamento  e reflorestamento  poderiam  ser  abatidas  ou  descontadas  nas  de- 
clarações de  rendimentos  das  pessoas  físicas  e jurídicas,  residentes  ou  domiciliados  no  Brasil. 

As  pessoas  físicas  poderiam  abater  da  renda  bruta  as  importâncias  comprovadamente- aplicadas  em  florestamento 
ou  reflorestamento  e relativas  ao  ano-base  do  exercício  financeiro'em  que  o imposto  fosse  devido,  observado  o 
limite  estabelecido  no  art.  9°  da  Lei  n°  4.506,  de  30  de  novembro  de  1964. 

As  pessoas  físicas  só  teriam  direito  ao  abatimento  se: 

a.  realizassem  o florestamento  ou  reflorestamento  em  terras  de  que  tivessem  justa  posse,  a título  de  proprietário, 
usufrutuários  ou  detentores  do  domínio  útil  ou  de  que,  de  outra  forma,  tivessem  o uso,  inclusive  como  loca- 
tários ou  comodatários; 

b.  tivessem  seu  projeto  previamente  aprovado  pelo  Ministério  da  Agricultura,  compreendendo  um  programa  de 
plantio  anual  mínimo  de  10.000  (dez  mil)  árvores; 

c.  o florestamento  ou  reflorestamento  projetados  pudessem,  a juízo  do  Ministério  da  Agricultura,  servir  de 
base  à exploração  econômica  ou  à conservação  do  solo  e dos  regimes  das  águas. 

Para  os  fins  da  presente  lei,  entendia-se  como  despesas  de  florestamento  e reflorestamento  as  que  fossem  aplica- 
das diretamente  pelo  contribuinte  ou  mediante  a contratação  de  serviços  de  terceiros,  na  elaboração  do  projeto 
técnico,  no  preparo  de  terras,  na  aquisição  de  sementes,  no  plantio,  na  proteção,  na  vigilância,  na  administração 
de  viveiros  e flores  e na  abertura  e conservação  de  caminhos  de  serviços. 

V 0 Código  Tributário  Nacional 

o (.ódigo  Tributário  Nacional  surgiu  com  a Lei  n°  5.172,  de  25  de  outubro  de  1966,  como  decorrência  da 
reforma  iniciada  pela  Emenda  Constitucional  n°  18,  de  1°  de  dezembro  de  1965,  que  instituiu  o Sistema  Tri- 
butário Nacional. 

Na  década  de  1 950,  foi  elaborado  um  anteprojeto  do  Código  Tributário  Nacional  sob  a responsabilidade  do  tri- 
butarista  Rubens  Ciomes  de  Souza.  Durante  anos,  o anteprojeto  foi  analisado  e debatido.  O Código  Tributário 
só  seria  transformado  em  lei  mais  de  dez  anos  depois. 

A Emenda  ( .onstitucional  n”  18/1965  instituiu  um  sistema  tributário  integrado  no  plano  econômico  e ju- 
rídiio  em  vez  do  sistema  anterior,  de  origem  política,  com  autônomos  sistemas  tributários  federal,  estadual 
( munieipal.  A legislação  dos  Estados  e Municípios  não  tinha  vínculo  com  a nacional  e era  concebida  para 
•uimeiu.ir  as  mus  competências  c alcançar  mais  receita.  O Brasil  passou  a ter  um  sistema  tributário  nacional. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIL, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


Com  a edição  da  Emenda  Constitucional  n«>  18/1965.  o Imposto  de  C:onsumo  foi  transfor,n.ul<,  no  I.nposto 
sobre  Produtos  Industrializados,  o Imposto  do  Selo  foi  extinto  e cri.ulo  o Imposto  sobre  Oper.iç.K-s  1 inaiKcir.is. 
Foram  instituídos  impostos  especiais  sobre  operações  relativas  a combustíveis,  lubrificantes,  energia  eleirica  c 
minerais  do  pais.  A reforma  modernizou  o sistema  tributário  do  país. 

O imposto  de  renda  não  ficou  fora  da  reforma  tributária  ocorrida  no  país  na  metade  da  década  de  1960.  Diver- 
sas alterações  se  procederam; 

1 . Extinção  do  imposto  cedular,  dos  adicionais  de  proteção  à família  e de  privilégios  na  isenção  de  rendimentos. 

2.  Nova  estrutura  da  administração  tributária. 

3.  Nova  apuração  do  imposto  em  face  das  alterações  na  legislação. 

4.  Valores  atualizados  pela  correção  monetária. 

5.  Pagamento  de  Imposto  de  Renda  nos  bancos. 

V Redução  do  imposto  devido  no  compro  de  ocões 

Com  o advento  do  Decreto-lei  n°  157,  de  10  de  fevereiro  de  1967,  a partir  da  declaração  de  rendimentos  do 
exercício  de  1967,  ano-base  de  1966  e até  o exercício  de  1983,  ano-base  de  1982,  foi  facultado  ã pessoa  física 
reduzir  do  imposto  devido  o valor  aplicado  na  aquisição  de  Certificado  de  Compra  de  Ações.  O objetivo  cra  ofe- 
recer ao  contribuinte  a possibilidade  de  investir  em  compra  de  ações  com  uma  parte  do  dinheiro  destinado  ao 
pagamento  do  imposto  de  renda. 

Art.  1°.  De  acordo  com  os  termos  deste  Decreto-lei,  os  contribuintes  do  imposto  de  renda,  nos  limites  das  rcda»,<*cs  previstas 
nos  art.s  3°  e 4°,  terão  a faculdade  de  oferecer  recursos  às  instituições  financeiras  enumeradas  no  art.  2".  que  os  aplicara»  na 
compra  de  ações  e debêntures,  emitidas  por  empresas  cuja  atuação  corresponda  aos  meios  e aos  fins  estabelecidos  no  art.  "" 

Art.  2°.  Os  Bancos  de  Investimento,  as  Sociedades  de  Crédito,  Financiamento  e as  StKiedades  Corretoras,  membr»'  das  B*»lsas 
de  Valores,  autorizados  pelo  Banco  Central  da  República  do  Brasil,  poderão  vender  “Certificados  de  < '..mpr.i  de  A«,»cs~.  sendo 
facultado  aos  Bancos  de  Investimento,  em  lugar  da  venda  de  certificados,  receber  deptisitos 

Art.  3°  Será  facultado  à pessoa  física  pagar  o imposto  devido  em  cada  exercício  com  rcsUiçáo  de  de/  pt>r  cento  1 10“»'.  des<ir 
que  aplique,  em  data  que  preceder  à do  vencimento  da  notificação  do  imposto  de  renda,  soma  equivalente  na  efetivasao  do 
depósito  ou  na  aquisição  dos  certificados  mencionados  no  art.  anterior. 

A redução  do  imposto  sobre  a renda  devido  pela  pessoa  física,  prevista  no  Decreto-lei  n”  1 S”,  de  10  de  fevereiro 
de  1967,  foi  revogada  pelo  Decreto-lei  n°  2.065,  de  26  de  outubro  de  1983. 

Durante  a vigência  do  Decreto-lei  n°  157/1967,  o limite  da  aplicação,  inicialmente  limit.ido  a 10%  do 
imposto  apurado,  oscilou  bastante.  No  último  exercício  do  benefício,  os  percentuai.s  variavam  de  2‘‘<i  a 8”<^s 
conforme  a classe  de  renda  bruta  do  declarante. 

O Manual  de  Orientação  da  declaração  de  rendimentos  IRPF.  elaborado  pelo  Departamento  do  Inqxwto  de 
Renda,  mostrava  um  exemplo  de  apuração  do  imposto  e da  redução  pela  opção  do  Decreto-lei  n"  1 ^ 1‘R’  . 


ESPECIFICAÇÃO 

VALOR  (NCrS  - Cruzeiro  Novo) 

SSSI  iinoD^»4Zibie  a »ids  líquido 

3.280,00  --mmm 

Menos  imposío  descontodo  no  fonte 

127,00 

r Imoffito  líquido  devido 

3.153,00 

Desconto  por  pogomento  no  oto  (6%) 

189,00 

É^osto  0 poQor 

2.964,00 

Reduçõo-D.L,  157/1967  (oté  1 0%  do  imposto) 

328,00 

A Qoflor 

2.636,00 

A aplicação  devia  ser  efetuada  integralmente  até  o pagamento  da  primeira  quota  do  imposto  de  renda  ou  parce- 
ladamente  em  relação  a cada  uma  e nos  respectivos  prazos  de  vencimentos  indicados  na  notificação  do  Imposto 
de  Renda. 

O Decreto-lei  n°  880,  de  18  de  setembro  de  1969  permitiu  ao  contribuinte  domiciliado  no  Estado  do  Espírito 
Santo,  em  vez  de  utilizar  o incentivo  previsto  no  D.L.  n°  157/1967,  aplicar  no  Fundo  de  Recuperação  Econô- 
mica do  Estado  do  Espírito  Santo,  obedecidos  os  mesmos  limites. 


1968  a 1981  - Começa  a era  da 
Secretaria  da  Receita  Federal 


W Primeiro  processamento  eletrônico  da  declaração  de  IRPF 


Na  década  de  1960,  o Ministério  da  Fazenda  já  utilizava  equipamentos  de  processamento  dc  dados,  na 
execução  de  suas  atividades.  O trabalho  era  exercido  por  Técnicos  de  Mecanização  ou  'l'écnis«)s  Auxiliares 
de  Mecanização,  alguns  aproveitados  de  outras  carreiras.  Não  havia  coordenação  técnica  unihcada  e eram 
poucos  os  profissionais  especialistas.  As  repartições  se  consideravam  autônomas  e as  soluções  eram  dadas  sem 
homogeneidade  de  métodos. 

As  formalidades  na  compra  e locação  de  equipamentos  e na  contratação  de  serviços  prejudicavam  a execução  de 
atividades  importantes  como  o lançamento  do  imposto  de  renda. 

A atualização  da  administração  fazendária  e a reforma  da  legislação  tributária  exigiam  substituição  dc»s  equipa- 
mentos do  Ministério  da  Fazenda  por  computadores  modernos.  Considerou-.se  que  os  serviços  mecanizados  da 
Fazenda  não  estavam  em  condições  de  assumir  as  novas  atribuições  de  processamento  de  dados  resultantes  da 
reforma  tributária,  sobretudo  o lançamento  eletrônico  do  imposto  de  renda,  e que  as  conringèiu  ias  jurídicas  das 
repartições  públicas  não  permitiriam  alcançar  os  objetivos  pretendidos.  Daí  a ideia  de  criar  uma  entidade  com 
autonomia  administrativa  e financeira  para  conduzir  os  ser\’iços  de  processamento  de  dados. 

A Lei  n°  4.516,  de  1°  de  dezembro  de  1964  criou  o Serváço  Federal  de  Proces.samento  de  Dados,  vinculado  ao 
Ministério  da  Fazenda,  com  o objetivo  de  executar,  com  exclusividade,  por  processos  eletromecãnic«»s  ou  elcirõ 
nicos,  todos  os  serviços  de  processamento  de  dados  e tratamento  de  informações  necessários  aos  orgãos  do  \li 
nistério  da  Fazenda.  Posteriormente,  o Decreto  n°  55.827,  de  1 1 de  março  de  1965  dispôs  sobre  a organiza^ao 
e funcionamento  do  Serviço  Federal  de  Processamento  de  Dados  e o denominou  de  Serpro. 

O aumento  na  quantidade  de  declarações  de  rendimentos  dificultava  o lançamento,  ate  então  manual.  mor(">o 
e de  alto  custo.  O processamento  eletrônico  não  podia  ser  protelado.  \cio  a ocorrer  no  exercício  dc  an<> 

-base  de  1967,  quando  as  declarações  de  rendimentos  do  imposto  de  renda  d.is  pessoas  hsiv,.is  passaram  a scr 
processadas  pelo  Serpro. 


Capítulo  9 


r notificação  eletrônico  do  IRPF  - exercício  de  1968 


MMtriK  DA  rAIK«|l) 
OVAITAMENTO 
DO  IMPÔ9TO  Df  RMDA 


NOTIFICAÇÃO 


^ EMISSÃO 

INSCRIÇÃO 

1 15/C5/6E  1 

1 

D.  CT. 

005757 
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DlSCItlMINAÇto 

R01OA  BRUTA 
ABAT  IMENTOS 
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IMP  «PROGRESSI 
FONTE 

IHPUSTG  DEVIO 
CESC./PA6.  ATO 


COTA  VmOM&ITO 
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4 

C 

6 

? 


6/C6/66 
6/C7/68 
6/Ce/6b 
t/CÇ/68 
6/ lC/68 
6/11/68 
6/12/68 


TOTAL  LANÇADO  1 
(NCr$) 


VALOR  (NCr$) 

23. A88.42 
5. ces,cc 
18.359,42 
2.536,40 
1.194,51 
1.341,89 
0,C0 
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155,00 

155,00 
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V Criação  da  Secretaria  da  Receita  Federal 

Em  1 968,  a administração  tributária  da  União  era  exercida  pela  Direção-Geral  da  Fazenda  Nacional,  que  super- 
visionava os  Departamentos  de  Imposto  de  Renda,  Rendas  Internas,  Rendas  Aduaneiras  e Arrecadação.  A cada 
Departamento,  com  exceção  do  de  Arrecadação,  cabiam  as  funções  de  tributação  e fiscalização. 

Nos  termos  do  Decreto  n°  6.3.659,  de  20  de  novembro  de  1968,  a Direção-Geral  da  Fazenda  Nacional  passou  a 
denominar-se  Secretaria  da  Receita  Federal  como  órgão  central  de  direção  superior  da  administração  tributária 
da  União,  dirctamente  subordinada  aq  Ministro  da  Fazenda.  Estavam  extintos  os  Departamentos  de  Imposto  de 
Renda,  Rendas  Internas,  Rendas  Aduaneiras  e Arrecadação. 

F.m  vez  de  divi.são  por  tributos,  foi  adotada  uma  nova  estrutura  sistêmica,  conforme  disposto  no  art.  4°  do  De- 

V reto  n"  63.659,  de  20  de  novembro  de  1 968.  Inicialmente  eram  quatro  sistemas:  Arrecadação,  Fiscalização,  Tri- 
butação e Informações  Econôtnico-Fiscais,  com  vínculos  técnicos  desde  os  órgãos  centrais  até  as  unidades  locais. 

An.  4'*.  A Secretaria  da  Receita  Federal  terá  a seguinte  estrutura  básica; 
í iwirdena(,à()  do  Sistema  de  Arrecadação; 

' oorden.ii  .lo  do  Sistema  de  Fiscalização; 

‘ no  tlen-is  ''!  do  Sistema  de  Fributação; 

Iníorm;.- tii  s F.conômico-Fiscais.  ' 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  Dl  RENDA  NO  IRASIL, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


Parágrafo  único.  Estão  sob  a supervisão  da  Secretaria  da  Receita  federal  os  seguinte-,  lirgai 
Conselho  Superior  de  Tardas: 

Conselho  de  Contribuintes; 

Comissão  de  Planejamento  e Coordenação  do  Combate  ao  Contrabando. 


A Portaria  GB-18  - Ministério  da  Fazenda,  de  23  de  janeiro  de 
Receita  Federal. 


.tprovoii  o rejíimcnio  da  Sccrciaria  da 


A primeira  estrutura  da  Secretaria  da  Receita  Federal  era  composta  dos  sej^uintes  órfãos: 

• Os  quatro  citados  no  art.  4°  do  Decreto  n°  63.659  de  20  de  lunembro  de  1 968. 

• Os  três  relacionados  no  parágrafo  único  do  art.  4"  do  Decreto  n"  63.659,  dc  20  dc  novembro  de  1 0(,8 

• Uma  assessoria  ligada  diretamente  ao  Secretário  da  Receita  Federal,  Aespa-Assessori.i  de  I stiidos.  I‘lanc- 
jamento  e Avaliação. 

• 10  Superintendências  Regionais  da  Receita  Federal. 

• 50  Delegacias  da  Receita  Federal,  19  Inspetorias  da  Receita  Federal,  59  Agências  da  Receita  Federal  e 
642  Postos  da  Receita  Federal. 

Em  1922,  foi  realizada  no  Distrito  Federal,  Rio  de  Janeiro,  a Fixposição  Internacional  do  Cientenário  da  Inde- 
pendência. Vários  países  participaram  e pavilhões  de  nações,  estados  e lazer  foram  construídos.  Foi  inaugurada 
em  07  de  setembro  de  1922  e durou  menos  de  um  ano.  Com  o fim  da  exposição,  os  pavilhões  foram  desativadt*s 
e alguns  demolidos.  Hoje  restam  poucos,  como  o da  França,  que  abriga  a Academia  Brasileira  de  I etras  e o do 
Distrito  Federal,  que  sediou  o Instituto  Médico  Legal  e depois  o Mu.seu  da  Imagem  e dt>  .Som. 


O Imposto  de  Renda,  instituído  em  31  de  dezembro  de  1 922,  precisava  de  um  local  para  sediar  a I )elegacia-(  ie- 
ral,  criada  pelo  Decreto  n°  16.580,  de  04/09/1924.  Esse  ato  legal  determinava  a data  de  entrega  da  declaração 
do  exercício  de  1924  até  14  de  novembro  de  1924.'  Não  havia  tempo  a perder.  lugar  natural  seria  a sede  do 
Ministério  da  Fazenda,  que,  na  época,  funcionava  na  Avenida  Pa.s.sos.  Fmtretanto,  o .Ministério  ja  estava  com  as 
salas  ocupadas  e não  tinha  condições  de  abrigar  o Imposto  de  Renda.  Procurou-se  outio  local.  Alguns  pavilhétes 
da  Exposição  Ihternacional  estavam  sem  utilização  e poderiam  acolher  a Delegacia-Cieral.  O que  mais  atendia  ás 
necessidades  da  nova  repartição  era  a casa  principal  do  Pavilhão  do  Parque  das  DiverséKs.  que  Heava  na  ,-\venida 
das  Nações,  em  frente  à Santa  Casa  Misericórdia.  Pode  soar  estranho  que  a primeira  sede  da  Delegacia-Í  icral 
do  Imposto  de  Renda  tenha  sido  num  antigo  parque  de  diversão,  mas  o prédio  era  adequado,  os  brinquedos 
ficavam  localizados  noutra  área  e estavam  desativados. 

Em  21  de  abril  de  1960,  a capital  do  Brasil  foi  transferida  do  Rio  dc  janeiro  para  Brasília.  m.vs  «>s  orgáos  venirais 
do  Imposto  de  Renda  (Divisão  e Departamento)  permaneceram  no  Rio  e os  da  Receita  Federal  só  mudaraw' 
para  a nova  capital  em  1971. 


Em  1990,  a Secretaria  da  Receita  Federal  caiu  um  nível  hierárquico  e loi  denominada  Departai;  'titi»  da  Rcccita 
Federal  vinculado  à Secretaria  da  Fazenda  Nacional.  A l.ei  n"  8.490,  de  19  de  novembro  de  ló‘)^,  restalxlc^cu 
o nome  original  de  Secretaria  da  Receita  Federal,  vinculada  diretamente  ao  Ministério  da  1 a/enda. 


Em  2007,  a Secretaria  da  Receita  Federal  pa.ssou  a denominar-se  Secretaria 


da  Rcccita  Federal  do  Brasil 


A data  foi  posteriormente  adiada  para 


14  dc  março  de  1925. 


1 


• órgãos  do  administração  do  imposto  de  rendo  - 1924  o 2013 


PERÍODO 

ÓRGÃO 

LOCALIZAÇÃO  DA  ADMINISTRAÇÃO  CENTRAL  DO  IMPOSTO  DE  RENDA 

1924  a 1934 

Delegocio-Gerol  do  Imposto  de  Rendo 

Av.  dos  Nações,  antigo  prédio  do  Parque  dos  Diversões  do  Exposiçõo  Internacional  do  Centenório  do 
Independência,  em  frente  ò Santo  Casa  de  Misericórdia,  Rio  de  Janeiro 

1934  o 1942 

Diretorio  do  Imposto  de  Rendo 

Av.  dos  Nações,  Rio  de  Janeiro  e Av.  Presidente  Wilson  164,  Edifício  Novo  Mundo,  Rio  de  Janeiro 

1942  a 1964 

Divisõo  do  Imposto  de  Rendo 

Av.  Presidente  Wilson  1 64,  Rio  de  Janeiro  e Av.  Presidente  Antônio  Carlos  375  (ontiga  Aparício  Borges), 
Rio  de  Janeiro 

1964  a 1968 

Deportomento  do  Imposto  de  Rendo 

Av.  Presidente  Antônio  Carlos  375,  Rio  de  Joneiro 

1968  a 1990 

Secretorio  do  Receita  Federal 

Av.  Presidente  Antônio  Carlos  375,  Rio  de  Janeiro  e Esplanada  dos  Ministérios,  Bloco  P,  Brasília 

1990  a 1992 

Deportomento  do  Receita  Federol  | 

Esplanada  dos  Ministérios,  Bloco  P,  Brasília  j 

1992  o 2007 

Secretorio  do  Receito  Federal 

Esplanada  dos  Ministérios,  Bloco  P,  Brasília 

. 2007  o 2013 

Secretaria  do  Receito  Federal  do  Brasil 

Esplanoda  dos  Ministérios,  Bloco  P,  Brasília 

V Instituição  do  Codostro  de  Pessoos  Físicos 

A Portaria  n°  GB- 155,  de  27  de  março  de  1968,  do  Ministro  da  Fazenda,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União 
de  20  de  junho  de  1968,  criou  o Cadastro  Geral  das  Pessoas  Físicas  e o Cartão  de  Identificação  Fiscal  — Pessoa 
Física.  Essa  portaria  atribuiu  à Direção-Geral  da  Fazenda  Nacional  a competência  para  elaborar  minuta  de  pro- 
jeto de  lei,  instruções  e normas  complementares  necessárias  à implantação  do  cadastro. 

O cadastro  foi  definitivamente  instituído  por  força  do  Decreto-lei  n°  401,  de  30  de  dezembro  de  1968,  mas 
recebeu  o nome  de  Cadastro  de  Pessoas  Físicas.  O cartão  teve  outra  denominação  e foi  batizado  de  Cartão  de 
Identificação  do  Contribuinte. 

Art.  1"  O Registro  de  Pessoas  Físicas  criado  pelo  arr.  1 1 da  Lei  número  4.862  de  29  de  novembro  de  1965  é transformado  no 
Cadastro  de  Pe.ssoas  Físicas  (CPF). 

Art. 2°  A inscrição  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  (CPF),  a critério  do  Ministro  da  Fazenda,  alcançará  as  pessoas  físicas, 
contribuintes  ou  não  do  imposto  de  renda  e poderá  ser  procedido  ex  officio. 

Art.  3"  O Ministro  da  Fazenda  determinará  os  casos  em  que  deverá  ser  exibido  ou  mencionado  o documento  comprobatório 
de  inscrição  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicàs  (CPF). 

Art.  4°  A inobservância  das  obrigações  relativas  ao  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  (CPF)  sujeitará  o infrator  às  seguintes  multas, 
aplicadas  pelas  autoridades  competentes: 

NC.rS  100,00^  (cem  cruzeiros  novos)  no  caso  de  não  inscrição  nos  prazos  determinados; 

NCrS  50,00  (cinquenta  cruzeiros  novos)  por  papel  ou  documento  em  que  for  omitido  o número  de  inscrição,  até  o máximo  de 
NCr$  1 .000,00  (mil  cruzeiros  novos)  por  exercício  financeiro. 

()  contribuinte  t]ue  apresentou  declaração  de  rendimentos  do  exercício  de  1969,  ano-base  de  1968,  recebeu,  no 
início  de  1 970,  juntamente  com  o Manual  de  Orientação  e formulários,  duas  vias  do  Cartão  de  Identificação  do 
(^ontribuinte  ((>1C),  emitidos  eletronicamente  e com  prazo  de  validade.  Para  quem  já  tinha  registro  de  pessoa 
física,  o Cd  F aproveitou  o numero  e acrescentou  zero  à frente.  Os  cartões  emitidos  tinham  prazo  de  validade  e 
eram  renovados  quando  o prazo  expirava. 

A tittlaração  de  rendimentos  do  imposto  de  renda  das  pessoas  físicas  passou  a ter  um  campo  para  indicação  do 
número  de  inscrição  no  ('adastro  das  Pessoas  Físicas. 


• ■ I õ(i8, -..ilário  mínimo  cra  NCr$  1 29,60. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIl, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


A partir  de  1°  de  setembro  de  1970,  o numero  de  inscri(,'ão  no  C,1M'  deveria  ser  obri^a(oriameiu>  mcui  loiudo. 

a.  nos  papéis  e documentos  emitidos  no  exercício  de  atividade  protlssional  liberal: 

b.  nas  notas  promissórias,  pelos  emitentes,  credores,  endossantes  e avalist.is; 

c.  nas  letras  de  câmbio,  pelos  sacadores,  sacados  e endossantes: 

d.  nas  escrituras  apresentadas  aos  registros  dos  imóveis,  por  compradores,  vendedores  e interscnieni--".; 

e.  nos  contratos  de  locação  de  bens  móveis  e imóveis,  pelos  locad(»res. 


A partir  de  1°  de  janeiro  de  1971,  o CPF  devia  constar  do  documento  de  licenciamento  dos  veículos  automo- 
tores. Desde  então,  a lista  de  exigências  de  menção  do  número  do  CIM-  só  aumentou. 


O Registro  das  Pessoas  Físicas  tinha  seis  dígitos.  Com  a criação  do  Cd’F,  foi  introdu/ido  o sétimo  dígito.  " .ria- 
dos  o oitavo,  que  era  calculado,  e o nono,  que  representava  a região  h.scaP  de  inscrição.  Na  dfi  lar.iç.io  de  rendi- 
mentos do  exercício  de  1969,  ano-base  de  1968,  ainda  constava  campo  para  o número  do  Registro,  uma  ve/  que 
o CPF  foi  criado  em  30  de  dezembro  de  1968.  A partir  do  exercício  de  1970,  ano-b.t.se  de  19(i‘),  a d<-clar.u-«o 
de  rendimentos  incluiu  um  campo  para  n°  de  inscrição  no  CPF.' Fmi  1972,  loram  introdu/idos  dois  dígito*-  no 
número  de  inscrição,  que  receberam  o nome  de  controle,  pois  eram  calculados.  O (d’F  passou  a ter  on/e  dígito .. 
A 8^  Região  Fiscal  (Estado  de  São  Paulo)  esgotou  o estoque  de  números  e o oitavo  dígito  deixou  de  scr  calculado. 


• Campos  da  declaração  de  rendimentos  dos  exercícios  de  1 969,  1 970  e 1 974  poro  informação  do  n*  do 
registro  da  pessoa  física  ou  do  n"  de  inscrição  no  CPF 


IRPF  1969  - N-  inscrição  no  Imposto  de  Rendo  (6  dígitos) 


IRPF  1970  - N**  do  CPF  (9  dígitos) 


IRPF  1974  - do  CPF  (11  dígitos) 
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A inscrição  no  CPF  podia  ser  feita  na  declaração  de  rendimentos  ou  em  formulário  próprio.  Adiante,  são  apre- 
sentados quatro  modelos  de  inscrição  no  CPF. 

Inicialmente,  a simples  inscrição  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  exigia  mais  informações,  como  demonstra  o 
formulário  de  inscrição  de  1972. 

Em  1977,  foi  criado  um  formulário,  bastante  simples,  exclusivamente  para  cadastramento  ou  manutenção  da 
inscrição  no  CPF,  denominado  Modelo  de  Cadastramento  ou  Revalidação  - MCR. 

Em  dezembro  de  1977,  foi  aprovado  outro  modelo  para  inscrição  no  CPF,  denominado  Ficha  de  Inscrição 
Cadastral  (FIC). 

Em  1980,  foi  aprovado  outro  formulário,  o Modelo  de  Inscrição  e Atualização  (MIA). 

Na  trajetória  do  CPF,  houve  outros  modelos  de  inscrição. 

Em  agosto  de  2012,  a Receita  Federal  do  Brasil  implementou  o serviço  gratuito  de  inscrição  no  Cadastro  de 
Pessoas  Físicas  (CPF)  pela  internet.  O pedido  de  inscrição  CPF  pela  internet  consistia  no  preenchimento  de 
formulário  eletrônico  específico,  com  alguns  dados  do  solicitante.  Ao  final  da  solicitação  de  inscrição  efetivada 
com  sucesso,  era  gerado,  automaticamente,  o número  de  inscrição  no  CPF  e o “Comprovante  de  Inscrição  no 
CPF”.  Continuaram  os  canais  tradicionais  de  atendimento  CPF,  realizados  pela  ECT,  BB  e CEE 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  BRASIL. 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


Formulário  de  ínscrícão  no  CPF  - 1972 
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• Modelo  de  cadostramento  ou  revalidação  - MCR  - 1977 


MINISTÉRIO  OA  FAZENDA  — Secretaria  da  Receita  Federal 
IMPOSTO  DE  RENDA  — PESSOA  FÍSICA  — DECLARAÇAO  DE  RENDIMENTOS 

MODELO  DE  CADASTRAMENTO  OU  REVALIDAÇAO  — MCR 


ESTE  FORMULÁRIO  DESTINA-SE  AO  DECLARANTE  QUE,  NO  ANO  DE  1976,  NAO  TEVE  RENDIMENTOS  OU  TEVE 
QUAISQUER  RENDIMENTOS  ATE  CR$  35,100,00,  E OUE  SE  ENQUADRE,  PELO  MENOS,  EM  UMA  DAS 
SITUAÇÕES  ABAIXO: 


ATENÇAO:  Assinale  com  um  X o quadriculo  referente  à situação 
em  que  vocã  está  enquadrado. 


A)  PRECISA  INSCREVER-SE  NO  CADASTRO  DE  PESSOAS  FISICAS-CPF 

8)^M  1976,  TEVE  A POSSE  OU  PROPRIEDADE  DE: 

— veiculo  de  procedãncia  estrangeira 

— Veiculo  nacional  com  mais  de  80  FI.P.  de  potência,  fabricado  a partir  de  1973 

— Imóvel  urbano  com  área  construída  superior  a 100  mr  

— Títulos  de  renda  e/ou  títulos  de  crédito  de  valor  superior  a Cr$  50.000.00  _ 

— Crédito  ou  bens  no  exterior  


□ 

□ 

□ 

□ 

□ 

□ 


SE  VOCÊ  FOR  DEPENDENTE  DE  OUTRO  DECLARANTE,  NO  LUGAR  DO  RENDIMENTO,  ESCREVA  A EXPRESSÃO 
"EM  CONJUNTO",  NO  ITEM  [Tt] 

MOOELO  APnOVAOO  PELA  «NSTRUCAO  NORMATIVA  DO  5RF  N.«  030/7$  OlSTRieUlÇAO  QRATUlTA  CIEF  N.<>  021«1 


• Formulário  de  inscricão  no  CPF  Ficha  de  inscricão  cadastral  (FIC)  - 1978 
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üíd  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (192 2 2013) 
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• Modelo  de  inscrição  e atualização  (MIA)  - 1 980 


• 1 * cartão  de  identificação  do  contribuinte  - CIC 
A validade  expirava  em  31  de  dezembro  de  1971 


2”  cartão  de  identificação  do  contribuinte  - CIC-  frente 
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• 2"  cartão  de  identificação  do  contribuinte  - CIC-  verso 
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Com  o passar  do  rempo,  o CPF  ultrapassou  os  limites  do  imposto  de  renda  e tornou-se  um  documento  de  suma 
importância  no  cotidiano  do  brasileiro. 


V Restituição  do  Imposto  de  Renda  por  meio  eletrônico 

Com  os  ajustes  na  tabela  progressiva  mensal  do  imposto  descontado  na  fonte  e com  a ampliação  do  universo 
abrangido  pela  retenção  na  fonte,  aumentou  a quantidade  de  conttibuintes  que,  ao  preencher  a declaração 
de  rendimentos,  tinham  resultado  a restituir,  embora  ainda  fosse  proporcionalmentè  pequeno  em  relação  ao 
total  entregue. 

A restituição  era  efetuada  por  meio  de  processo.  O contribuinte  fazia  o pedido  e aguardava  os  trâmites  normais. 
No  exercício  de  1 969,  a Secretaria  da  Receita  Federal  alterou  o procedimento  de  restituição  do  imposto  de  renda 
e pas.sou  a efetuá-la  por  meios  eletrônicos,  diminuindo  os  custos  e agilizando  a devolução  do  imposto. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  RRASIL, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1932-2013) 


V Participação  do  funcionário  público  nas  multas 

Em  1969,  após  um  processo  contínuo  de  esvaziamento,  foi  extinta  a participação  do  servidor  piiltlim  na-,  mui 
tas,  que  foi  criada  com  escopo  de  incentivar  a produtividade  e incrementar  a arrecadação. 

O art.  184  da  Constituição  de  1934  proibia  que  o produto  das  multas  fos.se  atribuído,  no  todo  ou  cm  pute.  a** 
funcionários  que  a impusessem  ou  confirmassem.  A Carta  de  1937  não  se  manifestou  a respeito.  i ’ lE  . reto  n" 
23.841,  de  7 de  fevereiro  de  1934,  previa  quotas  calculadas,  não  sobre  as  multas,  mas  sobre  a arrecadação,  para 
os  servidores  da  Diretoria  do  Imposto  de  Renda. 


A participação  de  funcionários  nas  multas  do  imposto  de  tenda  se  tornou  real  fA,'  vt  do  Decreto-lei  n‘‘  I .-HO.  dt  2-í 
de  julho  de  1939.  O art.  2°  desse  ato  legal  previa  que  os  funcionários  da  Diretoria  do  Imposto  de  Renda  iiv-  em 
direito  à metade  das  multas  efetivamente  arrecadadas  e que  tives.sem  sido  aplicadas  em  virtude  das  inf:  - pn  ve 

tas  nos  arts.  8°  e 14,  § 1°,  do  Decreto-lei  n°  1.168,  de  22  de  março  de  1939. 

O art.  153  do  Decreto-lei  n°  4.178,  de  13  de  março  de  1942,  manteve  a participação  do  servidor  n.e.  mult.e 
arrecadadas. 


Art.  153.  Os  funcionários  da  Divisão  do  Imposto  de  Renda  terão  direito  à metade  das  multas  cfctivamtnti  ‘ ' 

tenham  sido  aplicadas  de  acordo  com  os  arts.  145,  148  e 149,  cm  razão  de  denúncia.  rcprcscnta«,ào  ou  sliíij;  ■ 

§ 1°  O produto  das  multas  não  poderá  ser  adjudicado,  no  todo  ou  em  parte,  a quem  as  impuwr  , 
disposto  na  alínea  b do  art.  1 54. 

§ 2°  As  quotas  partes  das  multas  do  art.  145  só  serão  adjudicadas  se  o lançamento  cx-olfitit*  rcr.ultar  dc  d-'  . j 

tação  relativa  a elementos  não  conhecidos  da  repartição.  ^ 


O Decreto-lei  n°  5.844,  de  23  de  setembro  de  1943,  reduziu  o percentual  para  2S%,  m.i5  a 1.4  n*’  1 í de 
de  novembro  de  1947,  o restabeleceu  em  50%. 

Art.  153.  Os  servidores  lotados  e com  efetivo  exercício  na  Divisão  do  Inqxtsto  dc  Renda  teri:-  i-ffí;..  a % i(.inqu<ni;£  i 
cento)  das  multas  efetivamente  arrecadadas,  com  exceção  das  dc  mora,  pertentagem  r-  r ituíada  cm 

constituirá  um  fundo  a ser  distribuído  anualmcnte,  cm  proporção  .tos  rc:.p--aivo-.  venum-:-.:.;’.  ou  injosoc  grait.tc.zi 

ção  de  função. 

§1°  Participarão  do  fundo  de  que  trata  este  artigoos  chefes  de  portaria,  c-  contínuos  e m sersentes  som  eíno.,  r.eo  kk.  na  Dtusio 
do  Imposto  de  Renda  ou  suas  Delegacias. 

§20  Quando  a cobrança  das  multas  resultar  de  diligencia.  represcnt..=á.  ou  dcr.un.ra  de  quaJq.Krr  ortgrm  í 

feita  de  modo  suficientemente  claro  da  percentagem  de  que  trata  í-.:c  .tniro.  dismhu..  c-a,  em  sada  sa«-..  da  «pi.ntc 

10%  ao  autor  ou  autores  da  denúncia  ou  representação: 

10%  ao  servidor  ou  servidores  que  efetuarem  a diligencia  cu  .tpur.ncm  a dz  dcn..ns  o„  rcprcs.  e.iasio 


Capítulo  9 


O art.  109  da  Lei  n°  3.470,  de  28  de  novembro  de  1958,  foi  vetado  pelo  Presidente  da  República,  mas  mantido 
pelo  Congresso  Nacional. 

Art.  109.  Aos  servidores  lotados  na  Divisão  do  Imposto  de  Renda  e seus  órgãos  delegados,  excluídos  os  agentes  fiscais  do  Im- 
posto de  Renda,  será  atribuída  uma  percentagem  calculada  sobre  a arrecadação  dos  impostos  de  sua  competência. 

Parágrafo  único.  A percentagem  de  que  trata  este  artigo  será  fixada  mediante  ato  do  Ministro  da  Fazenda,  anualmente,  não  po- 
dendo exceder  em  conjunto  a 1%  da  arrecadação  dos  respectivos  impostos  com  base  na  previsão  orçamentária,  nem  ultrapassar 
o valor  dos  vencimentos  ou  salários  de  cada  servidor,  incluindo-se  nos  correspondentes  proventos. 

Os  agentes  fiscais  do  Iniposto  de  Renda  foram  excluídos  porque  tinham  remuneração  própria,  inclusive  com 
participação  nas  multas. 

O art.  23  da  Lei  n°  4.863,  de  29  de  novembro  de  1965,  diminuiu  a participação  para  40%. 

Art.  23.  Fica  reduzida  ao  máximo  de  40%  (quarenta  por  cento)  a participação  nas  multas  aplicadas  em  virtude  de  infrações  de 
leis  tributárias  ou  no  produto  de  leilão  de  mercadorias,  respeitados  em  critérios  de  distribuição  previstos  na  legislação  de  cada 
tributo  e não  se 'aplicando  às  vantagens  deste  artigo  o disposto  no  art.  18  da  Lei  n°  4.345,  dé  26  de  junho  de  1964,  bem  como 
as  dos  art.s  12  e 21  da  Lei  n°  4.439,  de  27  de  outubro  de  1964. 

O Decreto  n°  65.067,  de  27  de  agosto  de  1969,  reduziu  ainda  mais  o percentual  de  pàrticipação. 

Art.  1°  Fica  limitado  em  15%  (quinze  por  cento)  o percentual  máximo  de  participação  em  multas  e no  produto  de  leilão  de 
mercadorias  apreendidas  pela  fiscalização. 

O ato  fatal  na  participação  das  multas  veio  por  força  do  art.  1°  do  Decreto-lei  n°  1.024,  de  21  de  outubro  de  1969. 

Art.  1°  O servidor  público  federal  não  poderá  perceber  quotas-partes  de  multas,  importâncias  oriundas  de  leilão  de  mercado- 
rias, percentagens  sobre  a cobrança  de  dívida  ativa  da  União  pagás  pelos  devedores,  ou  qualquer  importância  calculada  sobre 
valores  da  receita  federal. 

Atividade  rural 

Desde  o exercício  de  1926  e até  o de  1989,  inclusive,  a receita  proveniente  de  atividade  agrícola  ou  pastoril,  ex- 
ploração de  indústria  extrativa  vegetal  ou  animal  era  classificada  na  cédula  G e somada  aos  demais  rendimentos, 
para  apurar  a renda  bruta. 

Do  exercício  de  1926  até  o de  1970,  inclusive,  havia  duas  opções  para  apuração  do  rendimento  decorrente  da 
atividade  rural: 

1 . um  percentual  sobre  o valor  da  propriedade.  Inicialmente  era  10%  e depois  foi  reduzido  para  5%;  ou 

2.  rendimento  líquido  real,  apurado  por  meio  de  escrituração  e documentação  anexada  à declaração. 

No  exercício  de  1971,  três  formas  erarpi  possíveis  para  apurar  o resultado: 

1 . resultado  estimado  — para  receita  bruta  anual,  em  1970,  até  600  vezes  o maior  salário  mínimo  vigente 
em  31/12/1970; 

2.  resultado  escriturai  — para  receita  bruta  anual,  em  1970,  entre  600  e 6.000  vezes  o maior  salário  mínimo 
vigente  em  31/12/1 970', 

.5.  resultado  contábil  — para  receita  bruta  anual,  em  1970,  acima  de  6.000  vezes  o maior  salário  mínimo 
vigente  em  31/12/1 970. 
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A partir  de  1971,  a cédula  G ganhou,  na  declaração  IRPF,  um  anexo  exclusivo,  que  loi  o Anexo  2.  l .m  nuis 
anexos  foram  criados  e o da  atividade  rural  passou  para  Anexo  4,  como  Heou  conhecido  até  a extinção  das  «.cdiilas. 

• Porte  do  V formulário  exclusivo  poro  atividade  rural 
Exercício  de  1971,  ano-base  de  1970 
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r formulário  anexo  4 poro  cédula  G - atividade  rural  exercício  de  1976, 
ano*base  de  1975 
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No  período  de  1990  a 1992,  o imposto  decorrente  da  atividade  rural  foi  apurado  à parte  e o resultado  dessa 
atividade  não  se  uniu  aos  demais  rendimentos  tributáveis. 

A partir  do  exercício  de  1993,  por  força  do  art.  14  da  Lei  n°  8'.383,  de  30  de  dezembro  de  1991,  o resultado 
da  atividade  rural,  apurado  segundo  o disposto  na  Lei  n°  8.023,  de  12  de  abril  de  1990,  voltou  a integrar 
a base  de  calculo  do  imposto,  juntando-se  aos  rendimentos  tributáveis  recebidos  de  Pessoa  Jurídica,  Pessoa 
Física  e do  Exterioi. 

A Lei  n”  9.250,  de  26  de  dezembro  de  1995,  dispôs  que  o cálculo  da  atividade  rural,  a partir  do  ano-calendário 
de  1 996,  fosse  apurado  mediante  escrituração  do  livro-caixa,  abrangendo  as  receitas,  as  despesas  de  custeio,  os 
investimentos  e demais  valores  integrantes  da  atividade.  Aos  contribuintes  que  auferissem  receitas  anuais  até  o 
valor  de  R$56.000,00  foi  facultado  apurar  o resultado  da  exploração  da  atividade  rural,  mediante  prova  docu- 
mental,-dispensado  o registro  do  livro-caixa. 

Quebrou-.se  uma  longa  tradição  que  vinha  desde  1971  em  que  o resultado  tributável  era  apurado  numa  das  três 
formas,  simplificada,  escriturai  ou  contábil,  conforme  o valor  total  da  receita  bruta  anual  recebido  pelo  contri- 
buinte em  todas  as  unidades  rurais.  Inicialmente,  a forma  simplificada  era  conhecida  como  estimada. 

No  ano  dt  2000,  a Secietaria  da  Receita  Federal  colocou  à disposição  do  contribuinte  o programa  “Livro-caixa 
d,i  Atividadf  Rural  , para  uso  em  computador,  com  as  seguintes  vantagens: 
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1.  Escrituração  eletrônica  do  livro-caixa. 

2.  Impressão  do  livro-caixa,  com  termos  de  abertura  e de  encerramento. 

3.  Totalização  automática  das  receitas  e despesas  mensais. 

4.  Gravação  de  dados  para  serem  importados  pela  Oeclaração  de  Ajuste  Anual  vlo  ano  scjtuinte. 

5.  Ajuda  sobre  atividade  rural. 

Wf  Contribuinte  do  futuro 

A Receita  Federal  sempre  dedicou  atenção  ao  contribuinte  de  amanhã  e à educação  fiscal,  l in  foi  editado 
livro  infantil  Dona  Formiga,  Mestre  Tatu  e o imposto  de  renda,  de  (iecília  Lopes  da  Rocha  Bastos,  para  ^.rianç.is  de 
oito  a doze  anos.  A obra  mostra  como  o imposto  de  renda  pago  pelos  contribuintes  reverte  em  Ix-ncfícit»  do  [X)vo. 
E ilustrado  com  figuras  infantis  e,  pela  fácil  leitura,  permite  que  a criança  compreenda  a imisort.incia  do  im|x>sto. 

No  ano  de  1970,  a SRF  lançou  a operação  “Brasil  do  futuro”,  um  concurso  escolar  para  alunos  do  curs<i  prima- 
rio,  que  consistia  em  redação  e cartazes,  sobte  imposto  de  renda.  Aòs  vencedores  eram  tderecidos  livros,  lx)lsas  dc 
estudo  e viagens  pelo  Brasil.  Um  trecho  do  texto  vencedor  citava;  “O  governo  está  nos  ensinando  que.  quando 
cada  um  dá  um  pouco  do  que  tem,  estamos  despertando  o grande  gigante  que  é o Br.isil.  F através  do  imposto 
de  renda  que  a gente  dá  as  mãos  e faz  uma  arrancada.” 

Na  década  de  1970,  a SRF  distribuiu  outros  livros  destinados  às  crianças:  A nossa  ilha,  de  Ruth  Rtxha  e Sônia 
Robatto,  As  aventuras  de  João  Brasil,  de  Walmir  Ayala  e Vamos  construir  juntos,  dc  Hugo  Ribeiro. 

Em  2002,  a Receita  Federal  lançou,  na  internet,  o sítio  “Leãozinho”,  como  parte  do  Programa  Nacitinal  dc 
Educação  Fiscal,  voltado  ao  público  de  7 a 14  anos. 


Wf  Instituição  do  Declaração  Simplificada 

A tributação  simplificada  foi  instituída  por  meio  do  Decreto-lei  n”  1.424,  de  3 dc  novembro  de  1‘)  S.  que 
permitiu  ao  contribuinte,  a partit  do  exercício  de  1976,  ano-base  de  1973,  com  rendimento  n.to  sujvrior  a 
Cr$  108.000,00^  (cento  e oito  mil  cruzeiros),  do  qual  pelo  menos  90%  fo.sse  cla.ssitícado  na  cédula  ('  (rendimen- 
to do  trabalho  assalariado),  efetuar  desconto-padrão  de  até  20%  do  rendimento  bruto  total,  indejxndentementc 
de  comprovação  e de  indicação  da  espécie  de  despesa.  O objetivo  era  facilitar  o preenchimento  para  contribuin- 
tes com  rendimentos  do  trabalho  assalariado  até  determinado  limite. 

O desconto-padrão  substituía  as  deduções  cedulares  e os  abatimentos,  exceto  depe-ndemes.  pc-ns;jo  alinx-nticia  e paga 
mentos  a médicos,  dentistas  e despesas  de  hospitalização. 


Desde  1926,  havia  modelo  único  de  declaração  de  rendimentos.  No  exercício  de  l‘rô.  ano-base  dc  l‘>  S.  f.xam 
aprovados  dois  modelos:  o simplificado  e o completo.  O simplificado  vigorou  até  o exercício  dc  1 Ô8‘).  ano-bax  ' 
1988.  Voltou,  com  pequenas  alterações  e outros  critérios  de  uso,  no  exercício  de  19%.  ano  calendario  dc  1 


üc 


O salário  mínimo  de  maio  de  1975  a abril  de  1976  foi  no  valor  dc  ( Í2..S0 


1 
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• Modelos  de  declaração  de  IRPF,  exercícios  de  1924  a 2013 


EXERCÍCIOS 

MODELOS  DE  DECLARAÇÃO 

1924 Q 1925 

Modelo  n“  1 poro  2°,  3°  e 4"  categorias  e modelo  n°  2 poro  1“  categoria 

1 1926  0 1975  1 

Modelo  único  ■ ''  7.  - 

1976  o 1989 

Declarações  Simplificada  e Completa 

1 1990  1 

Declarações  de  âluste  e de  Informações  ' 7 ' 

1991  0 1992 

Modelo  único 

1993 

1 Modelos  Completo  e Opcional  . 

1994  o 1995 

Modelo  único 

1996  o 2013 

Declorocões  Simplificado  e Completo  ■ 

Fonte:  Legislação  do  imposto  de  renda 


j V Correção  do  imposto  na  fonte  na  declaração  de  rendimentos 

o imposto  a restituir  apurado  na  declaração  de  rendimentos  era  devolvido  em  valores  nominais.  Os  contri- 
buintes que  tinham  imposto  descontado  na  fonte  sujeito  à antecipação,  caso  dos  rendimentos  do  trabalho 
assalariado,  eram  prejudicados,  pois  antecipavam  o imposto  e só  recebiam  o valor  pago  a maior  meses  após, 
sem  correção.  Nos  anos  de  1974  e 1975,  de  acordo  com  IGP-DI  da  Fundação  Getúlio  Vargas,  a inflação  foi  de 
34,5%  e 29,4%,  respectivamente. 

Para  reparar  essa  situação,  na  declaração  de  rendimentos  de  1976,  ano-calendário  de  1975,  foram  acrescentados 
30%  ao  imposto  retido  na  fonte,  a título  de  correção.  A cada  ano  a inflação  anual  aumentava  e o percentual  de 
j ajuste  passou  para  45%,  para  55%  e depois  para  90%.  ^ 


Em  1 983  e em  1984,  a inflação  anual  já  ultrapassava  200%.  O percentual  único  de  correção  não  mais  refletia  a 
realidade  e era  injusto  com  os  que  antecipavam  o imposto,  principalmente  nos  primeiros  meses  do  ano-base.  No 
exercício  de  1985,  ano-base  de  1984,  as  correções  foram  trimestrais,  conforme  tabela  a seguir. 


TRIMESIRE 

COEFICIENIE  IMPOSTO  NA  FONTE 

1“ 

2,89- 

2» 

2,17 

3“ 

1,65 

40 

1,21 

• -v'- A 

Na  declaração  de  1987,  ano-base  de  1986,  com  a diminuição  do  ímpeto  inflacionário,  a correção  do  imposto 
, na  fonte  foi  extinta.  Em  1988,  foi  instituído  um  indexador.  Obrigações  do  Tesouro  Nacional  - OTN,  para 
servir  de  base  ao  valor  a ser  restituídQ. 

^ Declaração  de  Rendimentos  com  sete  anexos 

A quantidade  de  informações  solicitadas  ao  contribuinte  na  declaração  de  rendimentos  aumentava  a cada  ano. 
As  quatro  páginas  do  formulário  não  eram  suficientes  e foram  instituídos  anexos. 

(.om  o advento  da  tributação  simplificada,  foi  criada  uma  declaração  muito  simples,  inicialmente  composta  de 
duas  páginas,  para  os  contribuintes  t]ue  podiam  optar  pelo  modelo  simplificado.  Para  os  contribuintes  obrigados 
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a utilizar  o modelo  completo,  no  entanto,  solicitavam-sc  mais  dados.  No  cxcrucio  dc  ano-lu^4  di 
o modelo  completo  foi  composto  de  sete  anexos.' 


• Anexo  1:  Rendimentos  pagos  ou  creditados. 

• Anexo  2:  Rendimentos  náo  tributáveis. 

• Anexo  3:  Investimentos  incentivados. 

• Anexo  4:  Cédula  G,  para  proprietário,  condômino,  pos.sciro  ou  arrc-ndatário  de  imóvel  rural. 

• Anexo  5:  Rendimentos  de  Cédula  H. 

• Anexo  6:  Declaração  de  bens. 

Anexo  7.  Anexo  de  continuação,  para  complententar  inlormaçocs  de  ijuadros  do  íormulário. 

São  oito  anexos,  se  fot  considerado  o verso  do  Anexo  de  continuação  como  ntais  um.  ()  verso  servia  para  ijuc  o 
contribuinte  expusesse  suas  sugestões,  críticas  ou  dificuldades  no  preenchimento  da  declaração. 

A tendência  de  vários  anexos  no  modelo  completo,  para  atender  à demanda  de  captação  dc  mais  dados  do 
contribuinte,  persistiu  até  o final  da  década  de  1980  e só  foi  revertida  com  a edição  da  1 ei  n"  de  22  de 

dezembro  de  1988.  O modelo  simplificado  também  havia  crescido  e estava  com  quatro  páginas,  ao  scr  extinto. 


Wf  Tributação  na  alienação  de  participação  societária 

Com  o advento  do  Decreto-lei  n°  1.510,  de  27  de  dezembro  de  1976,  o lucro  auferido  por  jx-ssoas  físicas  na 
alienação  de  quaisquer  participações  societárias  ficou  sujeito  à incidência  do  impt)sto  dc  renda,  na  «.cdula  H da 
declaração  de  rendimentos. 


Conforme  art.  1°  do  Decreto-lei  n°  1.510/1976,  o rendimento  tributável  era  determinado  pela  diler 'ixa  entre 
o valor  de  alienação  e o custo  da  subscrição  ou  aquisição  da  participação  societária,  corri.jdo  monetariamente 
segundo  a variação  das  Obrigações  Reajustáveis  do  Tesouro  Nacional  (C9RTN).  O imposto  não  in«.idia  na>  nc 
gociações  realizadas  em  Bolsa  de  Valores,  com  ações  de  sociedades  anônimas. 

O contribuinte  podia  optar  pelo  pagamento  à alíquota  de  25%  sobre  os  lucros  auferidos,  conjuntamente  4->m 
devido  na  declaração  de  rendimentos,  sem  direito  a abatimentos  e reduções  por  incentivos  fiscai\. 

Cabia  ao  contribuinte  verificar  a tributação  que  lhe  era  mais  vantajosa:  ou  lançava  o luuo  na  vcdula  H.  4<»m 
direito  aos  abatimentos  e sujeito  à tabela  progressiva,  ou  pagava  25%  do  lucro. 

✓ 


^ Os  anexos  do  exercício  de  1977,  ano-base  dc  1976,  podem  -er  vím=  - n.  p.i  ín  .'t 


Modelo  do  declaração  de  alienação  de  participação 
societária  - DAPS 


MINISTÉRIO  OA  FAZENDA 
SeÇAETARIA  OA  RLCSITA  FEOERAL 


OC£LA«3  gur.  ^crrA  mta  e nrcoLM  a iwp^^tanoa  ui 


0«  «^0*T0  DE  REMDa.  CJWO  KTTWNA  9 ART  OO  M* 

OO  CA^  AMJIO. 


oeclaraçAc  we cativa  oc  ncTCNCâo 


aoui»icAo 


CVSTO 


VARACiO 


A nova  tributação  exigiu  um  novo  formulário,  a Declaração  de  Alienação  de  Participações  Societárias  - DAPS,  que 
era  anexado  à declaração  de  rendimentos  das  pessoas  físicas. 

A luz  do  art.  3"  da  Lei  n°  7.713/1988,  combinado  com  o art.  18  da  Lei  n°  8.134/1990,  os  rendimentos  líquidos 
decorrentes  de  participações  societárias  passaram  a ser  apurados  à alíquota  de  25%  e tributados  em  separado, 
não  podendo  integrar  a base  de  cálculo  do  imposto  de  renda,  na  declaração  anual.  O imposto  pago  não  podia 
ser  deduzido  do  devido  na  declaração.  O vencimento  do  irnposto  era  no  último  dia  útil  da  primeira  quinzena 
do  mês  subsequente  ao  da  percepção  dos  ganhos. 

A Lei  n"  8.383,  de  30  de  dezembro  de  1991,  estendeu  o vencimento  para  o último  dia  útil  do  mês  subsequente 
àqueles  em  que  os  ganhos  houvessem  sido  percebidos. 

A Lei  n"  8.981,  de  20  de  janeiro  de  1995,  reduziu  a alíquota  de  25%  para  15%. 
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V Alienação  de  imóveis  volta  a ser  tributada 

A tributação  na  alienação  de  imóveis  foi  instituída  em  1946  e extinta  em  1966."  l)  1 (.rett;  lii  n“  1.  '..^I  d.  ' 
de  dezembro  de  1974,  dispôs  sobre  o tratamento  tributário  nas  atividades  imobiliária^  das  p, h\u  . . .jUi 
paradas  às  pessoas  jurídicas,  no  caso  de  babitualidade  na  comercialização  de  imóveis.  4 p.-.oa  fisu.,  ...m.nt. 
estava  sujeita  a tributação  na  alienação  de  imóveis  em  casos  de  exceção. 

O Decreto-lei  n ° 1.641  de  7 de  dezembro  de  1978  considerou  rendimento  tributável  o liuro  apwr..do  |x.r 
pessoa  física  em  decorrência  de  alienação  de  imóveis  que  fo.ssc  superior  a OS  t.OOU.OOO.OO  quatro  milb.K 
de  cruzeiros).  Considerava-se  lucro  a diferença  entre  o valor  de  alienação  e o custo  (.orrij^ulo  monet,iriament> 
segundo  a variação  nominal  das  Obrigações  Reajustáveis  do  Tesouro  Nacional. 

O rendimento  devia  ser  tributado  na  declaração  de  rendimentos,  através  de  uma  das  seguinto  forrn.»’*.  a op,ao 
do  contribuinte: 


• inclusão  na  cédula  H; 

• mediante  aplicação  da  alíquota  de  25%  sobre  os  lucros  apurados,  .sem  direito  a abatimentos  c rt  diK*-»  - 
por  incentivos  fiscais. 

Foi  instituído  um  novo  formulário  para  cálculo  do  lucro,  o DALI  - Demonstrativo  de  Apuração  do  l ucro  Inu'- 
biliário,  que  devia  ser  anexado  à declaração  de  rendimentos. 

Consoante  o art.  3°  da  Lei  n°  7.713/1988,  combinado  com  o art.l8  da  Lei  n”  8.134/1990,  os  rendimentov  lí- 
quidos decorrentes  de  alienação  de  imóvel  não  puderam  mais  integrar  a ba.se  de  cálculo  do  imposto  de  renda,  na 
declaração  anual,  e passaram  a ser  apurados  à alíquota  de  25%  e tributados  cm  separado.  Não  era  mais  Licultado 
deduzir  o imposto  pago  do  devido  na  declaração.  O vencimento  do  imposto  era  no  último  dia  útil  da  primeira 
quinzena  do  mês  subsequente  ao  da  percepção  dos  ganhos.  A partir  do  exercício  de  1 990.  o lucro  iir-  biiiãri»'  foi 
tributado  sob  a forma  de  ganhos  de  capital. 

A Lei  n°  8.383,  de  30  de  dezembro  de  1991,  estendeu  o vencimento  para  o último  dia  útil  d<»  mc'  suh'cquentc 
àqueles  em  que  os  ganhos  houvessem  sido  percebidos. 

A Lei  n°  8.981,  de  20  de  janeiro  de  1995,  reduziu  a alíquota  de  25%  para  1 5%. 

Em  1997,  a Secretaria  da  Receita  Federal  lançou  o programa  Ganhos  de  Capital  para  uso  em  ■ ompinador  1 n 
tre  outras  vantagens,  facilitava  e agilizava  a apuração  do  imposto  devido,  dos  rendimentos  sujeitos  à tribut.;  > 
exclusiva  e dos  rendimentos  isentos,  tinha  ajuda  completa  e possibilitava  impressão  do  Dart.  t ’s  dadi»  e-,inv 
exportados  para  a declaração  de  ajuste  anual  do  ano  seguinte. 


® Para  mais  informações,  leia  capítulo  7,  p-  63  e 64. 
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• Formulário  de  apuração  do  lucro  imobiliário  - V modelo  * 1946 

IMPOSTO  SOBRE  LÜCROS  APURADOS  NA  VENDA  DE  PROPRIEDADI 

imobujarias 

(Decreto-lel  n.°  9.330.  de  10  de  Junho  de  1946) 

CUIA  OK  mCOLHlMMTO 


Localixaçfio  do  Imóvel:  Rua  n.* 

Bairro  Cidade  Estado  

Data  da  aquisição  do  Imóvel  pelo  vendedor  

Nome  do  vendedor  

Enderéço  

Nome  do  comprador  

Enderéço  

Valor  da  venda  i Cr$  

Custo  do  Imóvel  para  o vendedor Cr$  


A deduzir; 

o)  Impósto  de  transmissão 
, pago  pelo  vendedor, 
quando  da  aquisição 
do  Imóvel 

b)  benfeitorias 

c)  Juros  dos  empréstimos 

para  a realíüção  das 
benfeitorias  (preen- 
cher mods.  17  e 18  da 
legislação  do  impósto 
de  renda)  

<f)  comissões  pagas  para 
efeito  da  transação 
(preencher  mods.  17  e 
18  da  legislação  do  im- 
pôsto  de  renda) 

Percentagens  aplicáveis  à 
diferença  entre  valor  ■ 
venda  e soma  custo 
imóvel  e benfeitorias : 
(l.**  caso  da  lei) 

2%  


Diferença 


Cr$ 


Cr| 

Crf 


Cr| 


CrI 


5% 


10% 


(2.®  caso  da  lel) 
(3.®  caso  da  lel) 


15% 


(4.®  caso  da  lel) 


Ct% 

Crt 

Cr$ 

Crf 


Crt 


Lucros  a tributar...  Cr| 
Impósto  a pagar  8%  Cr| 


® recolhe  aos  cofres 

^ a Importância  de 

Crt  ( 

correspondente  a lucro  apurado  na  venda  de  propriedade  ImobUlária, 

de  que  trata  o Decreto-lel  n.®  de  de  1946. 

Data  

Assinatura  
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• r DALI  - ono-bose  de  1979 


V Despesas  de  aluguéis 

No  exercício  de  1977,  ano-base  de  1976,  por  efeito  do  art.  3"  do  Oecreto-lci  n"  V dc  ~ dr  dc/rmbro  d. 
1976,  o contribuinte  pôde  abater  da  renda  bruta  as  despesas  efetivamcnte  rcali/^das  .-om  o alu-ucl  da  -ua  r. 
dência,  até  o limite  anual  de  Cr$7.200,00.  Nesse  exercício,  um  dos  critérios  dc  obrigatoriedade  dc  apre  '•nta,  : 
da  declaração  era  ter  rendimentos  de  qualquer  natureza  superiores  a C .533. 1 00.00.  (3  abatimento  era  pcrmmdo 
tanto  no  modelo  completo  como  no  simplificado.  O abatimento  alcançava,  apenas,  o aluguel  do  .movei  unha- 
do para  a moradia  particular  do  declarante.^e  residisse  em  casa  própria  e aluga.--e  imóvel  para  -ut^a  finaln  -- 
como,  por  exemplo,  residência  de  seus  dependentes,  não  poderia  abater  qualquer  par-  ela  a titulo  ^ 

o contribuinte  utilizasse  sua  moradia  para  o exercício  de  atividade  profiv-ional.  de  p odm.en..  uv  a 
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rados  na  cédula  D,  e deduzisse,  nessa  cédula,  1/5  do  aluguel  pago,  poderia  computar  como  abatimento,  nesse 
item,  4/5  do  referido  aluguel,  respeitado  o limite  anual. 

O abatimento  a título  de  despesas  de  aluguéis  vigorou  até  o exercício  de  1989,  ano-base  de  1988. 

O valor  do  limire  anual  de  despesa  de  aluguel  náo  guardava  relação  com  o valor  de  isenção  da  tabela  progressiva 
anual  do  IRPF.  O comparativo  entre  o valor  do  aluguel  e o da  isenção  na  tabela  progressiva  apontou,  no  exer- 
cício de  1977,  o percentual  de  20%,  permaneceu  em  25%  nos  quatro  exercícios  seguintes  e chegou  a alcançar 
80%,  conforme  demonstra  o quadro  a seguir. 


• Comparação  entre  o valor  do  limite  do  aluguel  e o de  isenção  na  tabela  progressiva, 
exercícios  de  1977  a 1989 


EXERCÍCIO  (1) 

UNIDADE  MONETÁRIA  (2) 

VALOR  DO  LIMITE 
DO  ALUGUEL  (3) 

ISENCÂO  NA  TABELA 
PROGRESSIVA  (4) 

ÍNDICE  (5)=  (3)/(4) 

1977 

■ Cruzeiro 

7.200,00 

35.100,00 

0,20 

1978 

Cruzeiro 

12.000,00 

47.300,00 

0,25 

1979 

Cruzeiro 

1 16.200,00 

65.000,00 

0,25 

1980 

Cruzeiro 

23.400,00 

94.200,00 

0,25 

. 1981 

Cruzeiro 

36.000,00 

146.000,00 

0,25 

1982 

Cruzeiro 

100.000,00 

278.000,00 

0,36 

1983 

Cruzeiro 

250.000,00 

1 542.000,00 

0,46 

1984 

Cruzeiro 

750.000,00 

1.084.000,00 

0,69 

1985 

Cruzeiro 

2.250.000,00 

2.818.000,00 

0,80 

1986 

Cruzeiro 

7.380.000,00 

9.250,000,00 

0,80 

1987 

Cruzodo 

15.600,00 

'21.600,00 

0,72 

1988 

Cruzado 

54.600,00 

75.600,00 

0,72 

1989 

1 Cruzado  Novo 

340,00 

620,00 

0,55 

Fonte:  Legislação  do  imposto  de  renda 


Isenção  de  proventos  de  aposentadoria,  reserva  remunerada,  reforma  e pensão 
de  declarante  com  65  anos  ou  mais 


o Decreto-lei  n°  1.642/1978  considerou  rendimentos  isentos  e não  tributáveis  os  proventos  de  inatividade 
recebidos  em  decorrência  de  aposentadoria,  transferência  para  reserva  remunerada  ou  reforma,  pagos  por  pessoa 
jurídica  de  direito  público,  até  um  determinado  valor  anual,  desde  que  o contribuinte  tivesse  65  (sessenta  e cin- 
co) anos  de  idade  ou  mais,  ao  término  do  ano-base  correspondente.  No  primeiro  ano  dessa  isenção,  exercício  de 
1 979,  ano-base  de  1 978,  o valor  foi  até  Cr$  1 80.000,00  (cento  e oitenta  mil  cruzeiros).  Nesse  exercício,  a isenção 
na  tabela  progressiva  foi  Cr$65. 000,00'  (sessenta  e cinco  mil  cruzeiros). 

No  exercício  de  2012,  ano-calendário  de  201  1,  o limite  anual  dessa  isenção  atingiu  R$20.163,55  e o valor  de 
i.senção  da  tabela  progressiva  foi  R$18.799,32. 

1^  0 Leão  ruge  pela  primeira  vez 

; <K  < idas  de  1970  e 1980,  a Receita  Federal,  tal  como  outros  órgãos  federais,  dispunha  de  verba  para  cam- 
p.-p'’  institucional.  Na  Receita,  o grande  usuário  dessa  verba  era  o Programa  Imposto  de  Renda  (PIR).  Eram 
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informações  básicas,  como  quem  estava  obrigado  a declarar,  prazo  e locais  de  eturega  d.i  ilt-dar.u  u.,  inmldu: 
formulário,  comprovante  de  rendimentos,  entrega  de  manual  e de  formulários. 


dr 


No  final  de  1979,  a agência  de  propaganda  contratada  pela  Secretaria  da  Receita  federal  preparava  a camp  .nlu 
institucional  para  divulgar  o Programa  Imposto  de  Renda  (PIR)  do  exercício  de  P)S().  quando  f.ri  a.gerid*.  o l.  .»o 
como  símbolo  do  PIR  1980.  De  inicio,  a ideia  teve  reações  diversas,  m;is,  mesmo  .ivsim,  a eampanha  loi  laiuad. 

A escolba  do  leâo  levou  em  consideração  algumas  de  suas  características: 


1.  É um  animal  nobre,  que  impõe  respeito  e demonstra  sua  força  pela  simples  presença. 

2.  É o rei  dos  animais,  mas  não  ataca  sem  avisar. 

3.  É justo. 

4.  É leal. 

5.  É manso,  mas  náo  é bobo. 


As  peças  publicitárias  começaram  a ser  veiculadas  no  início  de  1980.  A campanha  resultou,  de  imediato,  numa 
identificação  pela  opinião  pública  do  Leão  com  o imposto  de  renda.  O suce.s.so  foi  absoluto.  Imi  de/  am..  foram 
realizados  mais  de  trinta  filmes. 


A primeira  peça  institucional  do  Leão  foi  apresentada  em  janeiro  de  1980.  O objetivo  era  apresentar  o 1 -.io  ao 
contribuinte.  Aparecia  o domador  abraçado  com  o leão. 


Primeira  peço  publicitária,  em  jornais  e revistas,  do  leão  do 
imposto  de  renda  - janeiro  de  1980 
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O projeto  de  divulgação  previa  correlação  entre  as  propagandas  apresentadas  na  imprensa  .M.rita  na 
O filme  veiculado  em  janeiro  tinha  o domador  e o leão,  tal  como  mostrado  n.--  jornais  e res  i--ta: 


o diálogo  do  filme  era  o seguinte: 

Cenário:  O domador  andando. 

Locutor:  Um  dia,  você  vai  ter  que  enfrentar... 

Cenário:  O leão  aparece  e ruge. 

Locutor:  ...  o imposto  de  renda. 

Cenário:  O leão  ruge. 

Locutor:  Mas,  não  precisa  ter  medo.  Ninguém  quer  lhe  arrancar  um  pedaço.  Guarde  os  seus  comprovantes  de  despesas,  de 
investimentos  e de  retenção  na  fonte.  Em  fevereiro,  você  recebe  o Manual  de  Instruções  e os  formulários.  Faça  a sua  declaração 
com  toda  calma.  Você  vai  ver  que  o leão  é manso  e conhece  o seu  lugar. 

Cenário:  Termina  com  o texto  “Programa  Imposto  de  Renda,  Secretaria  da  Receita  Federal,  Ministério  da  Fazenda”. 

Em  fevereiro  de  1980,  a Receita  Federal  distribuiu,  para  os  contribuintes,  manuais  de  orientação  e formulários.  A 
campanha  mostrava  o Leão  fazendo  a entrega  do  material. 


• Peca  pubjícítáría,  em  jornais  e revistas,  do  leão  do  imposto  de  rendo 
- fevereiro  de  1 980 
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O diálogo  do  filme  da  televisão  era  o seguinte: 

Cenário:  Leão  andando  com  o Manual  na  boca. 

Locutor:  O material  para  a declaração  do  imposto  de  renda  já  está  sendo  entregue  na  sua  casa.  Guarde  com  todo  o cuidado 

a etiqueta  de  endereçamento.  Ela  vai  ter  que  ser  usada  na  sua  declaração. 

Cenário:  Da  janela  daxasa,  um  menino  vê  o leão. 

Menino:  Mamãe,  tem  um  leão  aí  fora. 

Ixjcutor:  Leia  com  atenção  o Manual  de  Instruções.  Reúna  seus  comprovantes  e prepare  para  fazer  você  mesmo  a sua  declaração. 
Cenário:  A mãe  aparece  e apanha  o Manual  da  boca  do  leão. 

Mãe:  Fl  só  o imposto  de  renda. 

Cenário:  Leão  andando. 

Locutor:  Conforme  você  fizer  sua  declaração,  o imposto  de  renda  é um  gatinho.  Conforme,  ele  vira  um  leão. 

(.enário:  Termina  com  o texto  “Programa  Imposto  de  Renda,  Secretaria  da  Receita  Federal,  Ministério  da  Fazenda”. 

Cenário:  ()  leão  ruge. 

Março  dc  1980  foi  a época  cm  que  a maior  parte  dos  contribuintes  preencheu  a declaração.  Em  1980,  o prazo 
df  - ntrega  foi  24  de  março  de  1980  para  declarantes  com  imposto  a ser  restituído,  07  de  abril  de  1980  para 
dei  l.iratues  =;om  imposto  a, pagar  e 1 5 de  maio  de  1 980  para  declarantes  isentos  de  imposto.  A imagem  de  março 
'1.  1 980,  no-,  jornais  e revistas,  mostrava  uma  família,  com  o marido  preenchendo  a declaração,  a esposa  fazendo 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIL, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


croché,  a filha  lendo  uma  revista  em  cjuadrinhos,  o filho  sentado  no  cliáo  e o leão  oh-crvaiulo  o |‘>n  luir 
da  declaração. 


I 


* Peço  publicitário,  em  jornais  e revistas,  do  leão  do  imposto  de  rendo 
- março  de  1 980 


Nâodeixeoleão  pegarnoseupé 


Voct  podr  pcnMT  quv  o unp»to  «3r  rmd* 
kCi  d«  boc«,  prrwitinlv'  pn  ir  amnokr  um 
i>d«cn  Mm  nèoé  vwd*dr  LM  <um  4tançÉi 
MamuO  d#  R«un«  o»  »«u«  cunv 

hxHh*  r prrmdui  o lormuláno 
A.«Mnc  1'nmrtammtv  CcAravti- 
no  tugatf  «pnipnMki  E • «u« 

lvUtaçAü  rv>  pntxo  Vcc^  vat  w que  o Mo 
kt>  quer  6ur  cxwn  a ftMte  do  kdu 
Nào  pero  o prazo  par«  f^o  perder  o 


pMfeofun 


Na  televisão,  o diálogo  do  filme  era: 

Cenário:  Na  sala,  o marido  preenche  o formulário  de  IRPF  e a filha  lê,  no  solá,  uma  revisra  cm  quadrinh'  O fi  — . . nn  : 
Locutor:  Você  pode  pensar  que  o imposto  de  renda  está  de  boca,  prontinho  para  te  arrancar  um  pedalo 
Cenário:  O marido  acaricia  o leão. 

Locutor:  ...mas  não  é verdade. 

Cenário:  O leão  abre  a boca. 

Locutor:  Leia  com  atenção  o Manual  de  Instruções. 

Cenário:  Aparece  a esposa  fazendo  crochê. 

Locutor:  Escolha  o formulário  adequado. 

Cenário:  Aparece  o filho,  sentado  no  chão. 

Locutor:  Coloque  a etiqueta.  Assine  corretamente  e entregue  a sua  declaração  cm  dia. 

Cenário:  O marido  entrega  a declaração,  preenchida,  na  boca  do  leão. 

Cenário:  O leão  sai  da  sala  com  a declaração  na  boca. 

Locutor:  Você  vai  ver  que  o leão  não  quer  ficar  com  a parte  do  leão. 

Cenário:  Termina  com  o texto  “Programa  Imposto  de  Renda.  Secretaria  da  Receita  I cdcr-.l.  .Mim^tcno  d.  ! a . V- 

O sucesso  da  campanha  publicitária  foi  tão  grande  que  chegou  aos  dicionários.  Hoiiai"'  dtHiu  1 

o órgão  responsável  pela  arrecadação  do  imposto  de  renda.  Segundo  o “Aurélio".  1 eã.)  c o .trgão  arre  / ' 
do  imposto  de  renda.  Para  o “Sacconi”,  Leão  é o serviço  de  arrecadação  do  imp.^-.m  dc  renda.  ^ iUhnu- 
“Dicionário  da  Academia  Brasileira  de  Letras”,  Leão  é o órgão  encarregado  dc  recolher  o impt^-t-  d.  rend 
soante  o “Dicionário  Didático  do  Ensino  Fundamental  , Leão  é o órgão  puhliio  n ,pon,a\  I | - I 
do  imposto  de  renda.  Pelos  conceitos  emanados  dos  dicionários,  \erifica  se  a r laçãt  dl  , 

de  renda  e não  especificamente  com  a Receita  Federal.  Também  se  observa  que  -r  liga  t>  Iclm-  a 
embora,  no  início,  a afinidade  fosse  forte  com  a fiscalização.  Embora  a Re*  ita  Federal  nao  .■  m.  a ‘v- 
Leão,  a imagem  do  símbolo  ficou  guardada  na  mente  dos  contribuinu ..  num.  d...  ma.s  F-mt  -....—1. . ; 

publicitárias  da  mídia  brasileira. 


»n- 


ii.r 
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V Instituição  do  carné-leõo 

o recolhimento  antecipado  obrigatório  foi  instituído  por  meio  do  Decreto-lei  n°  1.705  de  23  de  outubro  de 
1979,  que  dispôs  sobre  a obrigatoriedade  de  recolhimento  antecipado  pelas  pessoas  físicas  que  recebessem  de 
outra  pessoa  física  rendimentos  decorrentes  do  exercício,  sem  vínculo  empregatício,  de  profissão  legalmente 
regulamentada,  bem  como  os  decorrentes  de  locação,  sublocação,  arrendamento  e subarrendamento  de  imóveis. 

A antecipação  do  imposto  era  efetivada  em  quatro  parcelas,  nos  meses  de  abril,  julho,  outubro  e janeiro,  calcula- 
das mediante  aplicação  da  alíquota  de  10%  sobre  os  montantes  dos  rendimentos  brutos  percebidos  no  trimestre 
encerrado  no  mês  imediatamente  anterior. 

As  antecipações  eram  compènsadas  com  o imposto  devido  na  declaração  do  exercício  correspondente  ao  ano- 
-base  da  percepção  dos  rendimentos. 

A instituição  do  recolhimento  antecipado  obrigatório  veio  corrigir  um  tratamento  desigual.  Alguns  rendimentos 
estavam  sujeitos  ao  imposto  descontado  na  fonte  e sujeitos  à antecipação,  como  os  rendimentos  do  trabalho 
assalariado,  e outros  só  eram  tributados  na  declaração. 

O recolhimento  começaria  em  abril  de  1980  e a Receita  Federal  precisava  fazer  uma  campanha  publicitária  para 
lembrar  ao  contribuinte  de  sua  nova  obrigação  trimestral.  Para  divulgar  o recolhimento  antecipado,  foi  deci- 
dido enviar  aos  prováveis  contribuintes  um  folheto  explicando  os  procedimentos  para  o cálculo  e pagamento. 
Considerando  que  o recolhimento  era  trimestral,  foi  lembrado  que  se  assemelhava  a um  carnê,  pois  era  pago  em 
quatro  “prestações”  anuais.  Paralelamente,  o símbolo  do  leão  acabava  de  ser  lançado  e com  ampla  aceitação.  Daí, 
a denominação  carnê-leão,  que  foi  logo  assimilada  e assim  ficou  conhecicfo  o recolhimento  obrigatório. 

No  primeiro  folheto  do  carnê-leão  havia  um  exemplo  de  Darf  - Documento  de  Arrecadação  de  Receitas  Fe- 
derais preenchido.  Houve  quem  interpretasse  que  o valor  do  exemplo  era  o que  devia  ser  pago  e recolheu  igual 
importância.  No  folheto  do  2°  trimestre  de  1980,  o exemplo  de  Darf  tinha  a palavra  “Modelo”. 

No  exercício  de  2013,  ano-calendário  de  2012,  o carnê-leão  era  apurado  mensalmente,  o vencimento  até  o último  dia 
útil  do  mês  seguinte  ao  da  percepção  do  rendimento  e podiam  ser  deduzidos  previdência  oficial,  dependentes,  pensão 
alimentícia  e livro-caixa. 

F^m  1998,  a Secretaria  da  Receita  Federal  lançou  o programa  Carnê-leão  com  livro-caixa  eletrônico,  que  oferecia  as 
seguintes  vantagens  para  o contribuinte: 

1 . Apuração  do  imposto  devido. 

2.  Impressão  do  Darf  para  pagamento. 

3.  Ajuda  completa  inclusive  Manual  do  Carnê-leão. 

4.  (Cálculo  do  limite  mensal  da  dedução. 

5.  Transporte  do  excedente  para  o mês  seguinte  até  dezembro. 

6.  Impressão  do  livro-caixa  inclusive  dos  termos  de  abertura  e de  encerramento. 

7.  Flano  de  contas  básico  e ajustável  à atividade  profissional  do  contribuinte, 
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Etiqueto  do  V disquete-progromo  cornê-leão  - 1998  - tamanho  3 


MMMtTiaie  M r AZUDA 


CARNÉ  LEÃO 

Atividade  Rural 
Programa  de  ApuraçAo 
Mental  e Livro  Caixa 
Ano  calendário  1996 


Com  tf>AtruçOM  de  preenctwn^nto 


l/í* 


Distribuição  gratuita  Para  WINDOWS 

Reprodução  autorizada  Digite  A INSTALAR 


• Folheto  do  1“  carné-leão,  frente  - 1980 


Apresentamos  o Camêleãa 
Ou:  pague  antes,  que  o leão  garante. 


Você  é pessoa  física  e recebe  rendimentos  de 
outra  pessoa  física,  sem  vínculo  empregatício, 
pelo  exercício  de  profissão  legalmente 
regulamentada.  E/ou  tem  rendimentos  decorrentes 
da  locação,  sublocação,  arrendamento  ou 
subarrendamento  de  imóveis. 

Se  esses  rendimentos  forem  iguais  ou  superiores 
a Cr$  45  mil  por  trimentre,  você  vai  ter  que  recolher, 
antecipadamente,  uma  parte  de  seu  imposto  de  renda. 


• Folheto  do  1“  carnê-leão,  verso  - 1980^ 

Como  é 


O Camc-LcAo  i \oci  mcwni>  ■ • prr 

chcndo  o DARF.  Documento,  dc  Anrv.  • ‘ ‘ 
Rcccitas  Federaii.  que  >ocê  cn>  iin  cm 
papciana. 

Voce  deposita  I0*«  do  rendimeiMn  br\ii" 
trimestre,  a titulo  dc  antccipacAo  imr"* 
renda  de  PCS.V3A  física,  em  ((uakiiier  - n.4— 

silo  doc  ser  feito  ate  o ultimo  di:  Jo 

scgumic  ao  (nmesire  do  ano^alendarto 


Por  F.xcmplo 

Mêj Rcwdiincnto 


Janeiro 

t É • 

Fcserciro 

< rS 

Março 

Cr^ 

Total  do  tnmestrc 

( rí  ' 

i0*«  do  rendimento  loul 

rr<  ’ 

7 


O verso  deste  folheto  foi  redesenhado  e respeitou  o desenho  original. 


tt* 
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W Empréstimo  compulsório  para  absorção  temporária  de  poder  aquisitivo 

No  exercício  de  1980,  ano-base  de  1979,  logo  após  o prazo  para  entrega,  sem  multa,  da  declaração  com  imposto 
a restituir  ou  a pagar,  os  contribuintes  foram  surpreendidos  com  um  empréstimo  obrigatório,  que  recebeu  o 
nome  de  empréstimo  compulsório  para  absorção  temporária  de  poder  aquisitivo. 

O empréstimo  foi  exigido  da  pessoa  física  que  tivesse  obtido,  a título  de  ingressos  isentos,  não  tributáveis  ou  tri- 
butados exclusivamente  na  fonte,  no  exercício  financeiro  de  1980,  ano-base  de  1979,  importância  total  superior 
a Cr$4.000.000,00  (quatro  milhóes  de  cruzeiros).  Nesse  exercício,  o valor  da  isenção  na  tabela  progressiva  era 
Cr$94.200,00  (noventa  e quatro  mil  e duzentos  cruzeiros). 

O valor  do  empréstimo  era  equivalente  a 10%  (dez  por  cento)  da  quantia  que  ultrapassasse  Cr$4.000.000,00. 
O empréstimo  foi  realizado  em  10  (dez)  parcelas  iguais,  mensais  e sucessivas,  a partir  de  1°  de  julho  de  1980. 

O empréstimo  foi  restituído  em  10  (dez)  parcelas  iguais,  mensais  e sucessivas,  a partir  do  mês  de  julho  de  1982, 
sem  correção  monetária  e acrescido  de  juros  de  6%  (seis  por  cento)  ao  ano.  A inflação  acumulada  de  1980  foi 
110%  (cento  e dez  por  cento)  e a de  1981  foi  95%  (noventa  e cinco  por  cento). 

• Empréstimos  compulsório;  para  o contribuinte  do  IRPF^ 


EXERCÍCIOS 

OBJETIVO 

CONTRIBUIÇÃO 

, De  1 952  0 1 956,  1 5%  sobre  0 imposto  a pagor,  desde  que  maior  que 

1952  0 1964’  reoporelhomento  de  portos  e aeroportos,  aumento  do  poten-  qqq  qq 

cio!  de  energia  elétrica,  agricultura  e indústrias  básicos. 

De  1 957  0 1 964, 1 5%  o 25%  sobre  o imposto  devido. 

1962'® 

Finonciomento  de  casos  para  o trabalhodot 

20%  sobre  o imposto  devido  de  renda  líquida  tributável  superior  o 
Cr$3.000.000,00. 

1 Rendimento  do  trabalho  ossoloriodo  em  valor  superior  o Cr$600. 000,00 

mensais.  A alíquota  variava  de  10%  a 30%  da  remuneração  mensal. 

1930 

Absorçõo  temporória  de  poder  aquisitivo. 

Rendimentos  isentos,  não  tributóveis  ou  tributados  exclusivomente  no 
fonte  maior  que  Cr$4.000.000,00. 

N.ii»  indui  ‘Subscrição  dc  Obrigações  de  Guerra”.  Leia  p.57  a 58. 
I’.iM  mais  informações,  leia  p.  66  a 67. 

!'  '.I  mais  informações,  leia  p.  71. 

I'  ■ i'  iis'::;!tirm.içoes,  leia  p.  77. 


i' 


CAPÍTULO  ^ 

1 982  a 1 990  - 0 lançamento  por  homologação 
e 0 sistema  de  bases  correntes 


; Yencímcnto  da  1 ° quota  ou  quota  única  na  mesma  data  da  entrega  da  dedaracõo 

• Até  1982,  o prazo  para  pagamento  do  Imposto  de  Renda  Pessoa  Física  ocorria  após  o lan«,anK'nto  cfetu.Kl«>  |x-la 
I autoridade  administrativa.  O contribuinte  entregava  a declaração;  a Secretaria  da  Receita  f ederal  examinava  «‘n 

• dados  da  declaração,  processava,  revisava  e efetuava  o lançamento,  com  o vencimento  da  P quota  quarenta  e 

• cinco  dias  após  a emissão  da  notificação. 

• Caracterizava-se  o lançamento  por  declaração,  conforme  art.  147  da  Lei  n°  5.172  de  25  de  outubro  de 

• (Código  Tributário  Nacional). 

• Art.  147.  O lançamento  é efetuado  com  base  na  declaração  do  sujeito  pa.ssivo  ou  de  tenciro,  quando  um  ou  ouiro  n.i  Imnia 

• da  legislação  tributária,  presta  à autoridade  administrativa  informações  sobre  matéria  de  fato.  indispcnvtvci'-  a nii.i  clcm 

Era  facultado  ao  contribuinte  antecipar  o pagamento.  De  1948  a 1975  houve  inclusive  desconto  para  recolhi- 
mento antecipado.' 

Com  o advento  do  Decreto-lei  n°  1.968,  de  23  de  novembro  de  1982,  a partir  do  < ^iruuo  de  l‘)83.  com  ex- 
ceção do  exercício  de  1993,^  o vencimento  da  primeira  quota  ou  quota  única  passou  a ser  a data  de  entrega  da 
declaração.  A legislação  tributária  atribuiu  ao  contribuinte  o dever  de  antecipar  o pagamentt*  do  inqsostt)  «.em 
prévio  exame  da  autoridade  administrativa.  Estava  instituído  o lançamento  por  homologaç.io.  conlorme  art 
150  da  Lei  n°5. 172/1966;  no  entanto,  não  foi  consenso  entre  os  tributaristas  considerar  o impt>sto  de  rend.i 

pessoa  física  como  lançamento  por  homologação. 

Art.  150.  O lançamento  por  homologação,  que  ocorre  quanto  aos  tributos  cuja  k-gislaç.io  .itribu.t  ao  -un  ito  p.iv.,...  ..  .%  ■ 

de  antecipar  o pagamento  sem  prévio  exame  da  autoridade  administrativa.  oper.i-sc  [xlo  ato  cm  que  a ulcnd  i uu.  ^ .ii,:. 
tomando  conhecimento  da  atividade  assim  exercida  pelo  obrigado,  expressamente  a homologa.  ^ 


Maior  participação  do  Imposto  de  Renda  na  arrecadação  de  tributos  federais 

Durante  os  doze  primeiros  anos,  o imposto  de  renda  tinha  pequena  participaçao  na  arrccaclac.in  c.  cntri  «is  ^ m» . 
impostos  federais,  era  o quarto  colocado.  No  final  da  década  de  1930,  uma  si-ric  de  medidas  deu  no,n 
ao  imposto,  que  em  1943  alcançou  o primeiro  lugar  em  arrecadação,  posição  que  alternou  v..m  ts  un|s..st..  de 
consumo,  depois  I.P.I.,  até  1978.  A partir  de  1979  liderou  a receita  de  tributos  de  sonq-K  tém  la  da  1 


' Leia  o capítulo  7 item  “Desconto  para  pagamento  antecipado  , p.  65. 

^ Leia  o capítulo  1 1 item  “Dois  modelos  de  declaração:  completo  «■  opcional  , p.  1 IS  a 1 1 

^ Leia  o capítulo  6 “O  imposto  de  renda  alcança  o primeiro  lugar  < m ai  • v.idj,  i > p-  c 
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Significativa  foi  a participação  do  imposto  de  renda  (Pessoa  Física,  Pessoa  Jurídica  e Fonte)  nos  últimos  anos  da 
década  de  1970  e na  primeira  metade  da  década  seguinte.  A subida  foi  gradual  e constante,  até  atingir  em  1985 
o recorde  histórico  de  57,3%. 


Wf  Imposto  de  Rendo  devido  à medida  do  auferiçõo  dos  rendimentos 

A Lei  n°  7.450,  de  23  de  dezembro  de  1985,  introduziu  alterações  na  sistemática  de  incidência  do  Imposto  de 
Renda  das  Pessoas  Físicas. 

Até  1985,  a base  de  cálculo  consistia  em  rendimentos,  deduções  e abatimentos  referentes  ao  ano  civil  imediatamente 
anterior  ao  exercício  financeiro  em  que  o imposto  fosse  devido,  ou  seja,  o imposto  só  era  conhecido  no  ano  seguinte 
ao  da  percepção  do  rendimento. 

■ A Lei  n°  7.450/ 1985,  contrariando  longa  tradição,  declarou,  no  seu  art.  3°,  que  o imposto  fosse  devido  à medida 
que  os  rendimentos  fossem  auferidos.  Eliminou-se  a base  do  ano  anterior,  mantendo,  entretanto,  a declaração 
de  rendimentos  anual  para  complementação  da  base  de  cobrançâ.  Embora,  em  termos  de  concepção  tributária, 
a Lei  n°  7.450/1985  tenha  sido  marcante,  pouca  repercussão  teve  no  modelo  de  declaração  de  rendimentos  do 
IRPF,  pois  a estrutura  da  renda  líquida  não  foi  alterada. 

Devolução  do  Imposto  de  Renda  em  quatro  anos 

No  final  da  década  de  1990  e nos  primeiros  anos  deste  século,  os  valores  das  classes  da  tabela  progressiva  anual 
. nada  mais  eram  do  que  a soma  dos  valores  das  tabelas  mensais.  Durante  alguns  anos,  não  havia  relação  de  valores 
entre  as  tabelas  anual  e mensal.  Esta  era  muito  mais  penosa  para  o contribuinte.  Ao  preencher  a declaração  anual 
de  rendimentos,  o resultado  final  acarretava  elevadas  restituições. 

Para  agravar  o quadro,  a tabela  progressiva  mensal  era  lembrada  quando  o governo  necessitava  de  mais  recursos 
financeiros.  O desconto  na  fonte  aumentava  e,  no  ano  seguinte,  o valor  a restituir  era  maior. 

Crescia  o clamor  para  uma  vinculação  entre  os  valores  da  tabela  progressiva  para  desconto  mensal  na  fonte  e os 
usados  para  apurar  o imposto  na  declaração  de  rendimentos.  Se  fosse  feita  correlação  entre  as  tabelas  mensal  e 
anual,  o primeiro  ano  de  vigência  seria  fatal  para  o governo,  pois  a arrecadação  do  imposto  de  renda  descontado 
na  fonte  diminuiria  sensivelmente.  A mudança  devia  ser  realizada  sem  abruptas  consequências  para  o caixa  do 
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Tesouro.  A solução  encontrada  foi  ajustar  a tabela  e efetuar  a restituição  do  exercício  de  I‘>8í>.  aiu>-b.or  <lc  l‘*S‘s 
até  quatro  anos,  de  acordo  com  o art.  4 da  Lei  n"  7.4S0,  de  23  de  de/embro  de  l‘)8‘S. 


*ORTN  = Obrigações  Reajustáveis  do  Tesouro  Nacional 


Acréscimo  patrimonial  a descoberto  com  alíquota  de  3% 


Consoante  os  art.  18  a 23  do  Decreto-lei  n°  2.303,  de  21  de  novembro  de  1086,  foi  permitido  ao  (.ontribiiinic 
pessoa  física  incluir,  na  declaração  de  rendimentos  do  exercício  dé  1087,  ano-ba.se  de  1086,  os  bens  ou  valores 
adquiridos  até  31  de  dezembro  de  1985  que  não  tivessem  sido  incluídos  nas  declarações  anteriores  e tributar  3"<- 
do  total  desses  bens  e valores,  para  regularizar  sua  situação  fiscal. 

Art.18.  Não  ensejará  instauração  de  processo  fiscal,  com  base  cm  acréscimo  patrimonial  a descoberto,  a inclusão.  n.i  deJarasa.- 
relativa  ao  exercício  financeiro  de  1987,  de  bens  ou  valores  não  incluídos  cm  declarações  j.i  apresent.tdas  (kIo  ...nmbumtc- 
pessoa  física,  observado  o disposto  neste  decreto-lei. 

Art.  19.  O valor  do  acréscimo  patrimonial  a que  se  refere  o artigo  anterior  ficará  sujeito  à incidência  do  im|sosto  de  renda  a uma 
alíquota  especial  de  3%  (três  por  cento). 

Art.  20.  Os  bens  e os  valores  de  que  trata  o artigo  18  serão,  para  todos  os  efeitos  fiscais,  considerados  como  incorporadoc  ao 
patrimônio  do  contribuinte,  pessoa  física,  em  31  de  dezembro  de  1986,  desde  que: 

I - os  bens  tenham  a respectiva  compra  devidamente  comprovada;  e 

II  - os  valores,  em  dinheiro  ou  títulos,  fossem  depositados  ou  custodiados  em  estabelecimento  h.„K  .u:,.  .uc  .upicla  da... 
Parágrafo  único.  O Ministro  da  Fazenda  poderá  estabelecer  outras  formas  de  comprov.tça,.  ou  de  cusunlia. 

Art.  21 . Com  fundamento  na  declaração  de  bens  regularizada  na  forma  do  artigo  1 8.  que  sers  ira  de  base-,  apen.o  par.,  mc  ..icu  ,a 
do  imposto  de  que  trata  o artigo  19,  não  será  permitido: 

I - instaurar  processo  de  lançamento  de  ofício  por  inexatidão  ou  lálta  de  declaração  de  rendimentos: 

II  - exigir  comprovação  de  qualquer  origem  daqueles  valores,  bens  ou  depositos;  ou 

III  - aplicar  sanções,  de  qualquer  natureza,  administrativa  ou  penal. 

A„.  22.  O contribuinte.  p«»tt  física,  que  „áo  apresentou  Jcclaracao  noettcrcicio  finanseiro  Je  1'*,  p.«le,a  l.tte  i 

os  valores  e bens  omitidos,  com  os  benefícios  dos  artigos  18  a 2 1 . observado  o d,s|«.s,o  no  amp. 

Art  23.  O rraramento  fiscal  instituído  nos  at.igos  an.eriores  náo  .,e  aplica  .to,  fam,  fe,.,do.es  que  ,a  u ,h,.„  .1- b 

processo  fiscal  administrativo  ou  iudicial  instaurado  a.é  a dara  de  pnhl,e.„ao  deste  I Icvreio  let. 

No  modelo  completo  da  declaração  de  rendimentos  do  exercício  de  l<,87.  ,rno-h,,se  de  l-So.  hav,„  q,i.,dt„. 
dentro  da  declaração  de  bens,  para  o contribuinte  discriminar  os  bens  e valore,  do  .uroemo  p.,mn...n..t 
descoberto.  Somavam-se  os  valores  declarados  e calculava-se  ,3%.  Bse  resultado  eta  tran,,n,r,ado  f'”  l^b- 
• quatro  da  declaração  e somado  ao  imposto  líquido.  O acré,scimo  patrimonial  a des.obetto  ca  pav,.  ,unt. 

com  o imposto  apurado  pela  declaração  de  rendimentos. 


V Recolhimento  complementar 

o art.  3°  do  Decreto-lei  n°  2.396,  de  21  de  dezembro  de  1987,  determinou  que  o contribuinte  que  tivesse  per- 
cebido, de  mais  de  uma  fonte  pagadora,  rendimentos  sujeitos  à tributação,  devia  recolher  trimestralmente  a di- 
ferença de  imposto  calculado  com  base  em  tabela  especial  e de  acordo  com  as  instruções  baixadas  pelo  Ministro 
da  Fazenda.  O recolhimento  devia  ser  efetuado  até  o último  dia  dos  meses  de  abril,  julho  e outubro  do  ano-base. 

Estava  dispensado  do  recolhimento  se  os  rendimentos  representassem,  em  seu  conjunto,  menos  de  10%  dos 
rendimentos  totais  do  contribuinte  no  trimestre  ou  se  o rendimento  bruto  no  trimestre  não  tivesse  excedido  a 1 5 
(quinze)  vezes  o valor  fixado  como  limite  de  isenção  na  tabela  para  o cálculo  do  imposto  sobre  a renda  na  fonte. 

Começou  a vigorar  a partir  de  1°  de  janeiro  de  1988.  Na  declaração  de  rendimentos  do  exercício  de  1989,  ano-base 
de  1988,  foi  criado  um  campo  para  a complementação  trimestral,  conhecida  também  como  trileão,  em  função  de 
o recolhimento  ser  trimestral  e do  Leão  da  Receita  Federal. 

O art.  7°  da  Lei  n°  8.383,  de  30  de  dezembro  de  1991,  facultou  o recolhimento.  Estabeleceu  que,  sem  prejuízo 
dos  pagamentos  obrigatórios  estabelecidos  na  legislação,  ficava  facultado  ao  contribuinte  efetuar,  no  curso  do 
ano,  complementação  do  imposto  que  fosse  devido  sobre  os  rendimentos  recebidos.  O valor  recolhido  seria 
compensado  na  declaração  de  ajuste  anual.  Essa  antecipação  ficou  conhecida  como  recolhimento  complementar 
ou  imposto  complementar. 

Última  declaração  com  rendimentos  cedulares  e deduções  cedulares 

\ 

A declaração  de  rendimentos  do  imposto  de  renda  das  pessoas  físicas  sofreu  total  modificação  em  1990,  fruto 
da  Lei  n°  7.713  de  22  de  dezembro  de  1988.  A declaração  do  exercício  de  1989,  ano-base  de  1988,  foi  a última 
com  os  rendimentos  tributáveis  e as  deduções  classificados  em  cédulas,  de  A até  Fd,  divisão  que  vinha  desde  o 
exercício  de  1926.  Foram  revogados  todos  os  dispositivos  legais  que  autorizavam  deduções  cedulares  ou  abati- 
mentos da  renda  bruta  do  contribuinte,  para  efeito  de  incidência  do  imposto. 

\ 

Sistema  de  bases  correntes 

A Lei  n°  7.713  de  22  de  dezembro  de  1988  promoveu  profundas  alterações  na  legislação  do  imposto  de  renda. 
A partir  de  1°  de  janeiro  de  1989,  o imposto  de  renda  das  pessoas  físicas  passou  a ser  devido,  mensalmente,  à 
medida  que  os  rendimentos  e ganhos  de  capital  fossem  percebidos.  O imposto  incidia  sobre  o rendimento  bru- 
to, sem  qualquer  dedução.  Foj  desmontada  a estrutura  tributária  instituída  em  1926. 

A ideia  era  substituir  a base  anual  do  imposto  pelo  sistema  de  bases  correntes,  com  o ajuste  mensal  do  imposto. 
No  regime  de  bases  correntes  o objetó  e o período  de  incidência  coincidem  com  o próprio  exercício  financeiro 
cm  curso  e não  se  referem  ao  ano  anterior  como  no  sistema  de  antecipação  do  desconto  na  fonte.  Era  a introdu- 
ção no  Brasil  do  pay  as you  earn  — pague  à medida  que  você  receba. 

A tabela  progressiva  que,  no  exercício  de  1989,  ano-base  de  1988,  comportava  nove  classes  e alíquotas  variáveis 
de  10%  a 45%  pa.ssou  no  ano  seguinte  para  três  classes,  inclusive  a de  isenção,  e duas  alíquotas:  10%  e 25%. 

exi  r<  ício  de  1 990,  o contribuinte  tinha  dois  modelos  de  declaração:  Informações  e Ajuste. 
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A Declaração  de  Informações  era  muito  fácil  de  preencher  c apenas  informativa,  sem  caK  ular  o ^.ildo  d»  imp>.^io 
a pagar  nem  a restituir. 

O contribuinte  que  recebeu  rendimentos  tributáveis  de  mais  de  uma  fonte  pagadora  em  um  nu-Muo  nn'  dc\  i i 
apresentar  a Declaração  de  Ajuste.  Para  cada  mês  do  ano  de  1989,  devia  .ser  preenchido  um  "Rotcirt)  tlc  .Apur.u  .m 
Mensal”,  que  exigia  do  contribuinte  muitos  cálculos.  O resultado  do  imposto  a recolher  obtido  no  Kotciro  dc\  u 
ser  transportado  para  a Declaração  de  Ajuste,  para  cálculo  do  saldo  remane.scente  a pagar. 

A instituição  do  sistema  de  bases  correntes  não  teve  o resultado  esperado,  sobretudo  pela  complexidade  dn 
cálculos  para  apuração  do  saldo  a pagar  na  Declaração  de  Ajuste.  Durou  apenas  um  exercúio. 


“ Leia  capítulo  18,  p.  295  a 299,  e capítulo  19,  p.  371  a 375. 


11S 


CAPÍTULO  # 

1991  a 1996  - Começa  a informatização 
no  preenchimento  da  declaração 


BP  Instituição  da  Declaração  de  IRPF  por  computador 

No  início  da  década  de  1990,  os  microcomputadores  começavam  a fàzer  parte  do  cotidiano  de  alguns  contribuintes. 
Na  Secretaria  da  Receita  Federal  planejava-se  a implantação  de  um  novo  modelo  tecnológico.  Foi  nesse  cenário  que, 
em  1991,  a Receita  Federal  instituiu  o programa  de  preenchimento  da  Declaração  de  Rendimentos  do  Imposto  de 
Renda,  pessoas  física  e jurídica.  Após  67  anos  de  criação  do  primeiro  formulário,  estava  instituída  a segunda  forma 
de  preencher  e entregar  a declaração:  o meio  magnético.  O país  partia  na  frente  na  automação  do  preenchimento  da 
declaração  de  imposto  de  renda. 

A adesão  não  foi  maciça,  sobretudo  porque  a popularização  dos  microcomputadores  estava  começando.  Apenas 
3%  dos  declarantes  entregaram  a declaração  em  disquete.  ^ 

V Estatuto  da  Criança  e do  Adolescente 

No  exercício  de  1 99 1 ano-base  de  1990,  o contribuinte  pôde  deduzir  as  doações  efetuadas,  a partir  de  15  de 
outubro  de  1990,  aos  fundos  controlados  pelos  Conselhos  Municipais,  Estaduais  e Nacional  dos  Direitos  da 
Criança  e do  Adolescente.  O total  da  dedução  não  podia  ser  supórior  a 1 0%  (dez  por  cento)  da  soma  dos  rendi- 
mentos tributáveis  recebidos  de  pessoas  jurídicas,  pessoas  físicas  e do  exterior. 

A Lei  n°  9.250,  de  26  de  dezembro  de  1995,  limitou  o somatório  das  deduções  do  Fundo  da  Criança  e do  Ado- 
lescente, do  Incentivo  à Cultura  e do  Incentivo  à Atividade  Audiovisual  a 12%  do  imposto  apurado.  A Lei  n° 
9.532,  de  10  de  dezembro  de  1997,  reduziu  o limite  a 6%  do  imposto  devido. 

Por  efeito  da  Lei  n°  12.594,  de  18  de  janeiro  de  2012,  ocorreu,  em  2012,  algo  que  não  foi  inédito,  mas  raríssi- 
mo na  evolução  do  imposto  de  renda:  despesas  efetuadas  no  exercício  poderiam  ser  deduzidas  da  declaração  do 
próprio  exercício.  Quarenta  e dois  anos  antes,  o Decreto-lei  n°  1.089  de  2 de  março  de  1970,  por  exemplo,  pos- 
sibilitava que,  no  exercício  de  1970,  poderiam  ser  abatidas  da  renda  bruta  das  pessoas  físicas  algumas  aplicações' 
realizadas  até  a data  de  entrega  das  declarações  de  rendimentos. 

A Lei  n"  12.594,  de  18  de  janeiro  de  2012,  permitiu  que  o contribuinte  pudesse  deduzir  da  Declaração  de 
Ajuste  Anual  o pagamento  da. doação,  em  espécie,  aos  Fundos  dos  Direitos  da  Criança  e do  Adolescente  nacio- 
nal, distrital,  estaduais  e municipais,  efetuado  até  a data  do  vencimento  da  primeira  quota  ou  quota  única  do 
imposto.  O limite  era  3%  (três  por  cento)  do  imposto  devido,  observado  o limite  global  de  6%  (seis  por  cento) 
do  impesto  devido  para  as  deduções  de  incentivo  (Fundo  da  Criança  e do  Adolescente,  Incentivo  à Cultura  e 


A.s  apliiaÇ<'>'  ^ pcrmitida.s  estáo  relacionadas  no  capítulo  15,  p.  168. 
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Incentivo  à Atividade  Audiovisual).  A dedução  não  se  aplicava  à pessoa  tísica  que  opta-x;  pd.,  d.  -vim 

ficado  ou  entregasse  declaração  fora  do  prazo. 

WÊf  Duas  novidades  na  declaração  de  bens 

Na  primeira  metade  da  década  de  1990,  duas  inovações  marcaram  o preenchimento  da  deJar.i<.ao  d»  Ihiv. 

A primeira  foi  resultado  do  art.  96  da  Lei  n°  8.383,  de  30  de  dezembro  de  1991.  que  permitiu  .lo  , omributv 
te  apresentar,  no  exercício  financeiro  de  1992,  ano-calendário  de  1991,  declaração  de  bens  na  qual  o b t-  c 
direitos  fossem  avaliados  a valor  de  mercado  no  dia  31  de  dezembro  de  1991  e convertido--  em  quantid.ul<  d< 
UFIR-  Unidade  Fiscal  de  Referência  pelo  valor  dessa  no  mês  de  janeiro  de  1992.  A difereiu.a  entre  v \.iiof  iF 
mercado  e o constante  de  declarações  de  exercícios  anteriores  era  considerada  rendimento  isento.  \U  di.mtr  pro 
cesso,  a autoridade  lançadora  podia  arbitrar  o valor  informado  sempre  que  não  mereiessc  fé,  por  notori..ni  -nte 
estar  divergente  do  valor  de  mercado,  ressalvada,  em  caso  de  contestação,  avaliação  contraditória  administvttisa 
ou  judicial.  A apresentação  da  declaração  de  bens  em  valores  de  mercado  não  eximia  os  declarantcs  de  manter  e 
apresentar  elementos  que  permitissem  a identificação  de  seus  custos  de  aquisição. 

A segunda  novidade  ocorreu  na  declaração  de  bens  do  exercício  de  1994,  ano-calendário  de  l‘)'>^  e do  * xi  r 
cicio  de  1995,  ano-calendário  de  1994.  Nesses  exercícios,  o contribuinte  foi  dispensado  de  relacion.ir  ct-  In-tT 
informados  em  declaração  anterior  cujo  patrimônio  não  tivesse  sido  alterado.  Só  informava  o bem  numa  d o 
seguintes  situações: 

1.  contribuinte  que  apresentou  declaração  no  exercício  anterior  e teve  seu  patrimônio  alterado  no  ano  . a 
lendário; 

2.  contribuinte  obrigado  a apresentar  declaração  em  1994  ou  em  1995,  mas  desobrigado  de  apre-- -ntar  no 
exercício  anterior;  ou 

3.  contribuinte  que  estava  declarando  pela  primeira  vez. 

No  exercício  de  1996,  ano-calendário  de  1995,  voltou-se  ao  preenchimento  tradicional  cm  que  a dixlara-  io  de 
bens  é apresentada  de  forma  total  e discriminada,  devendo  ser  relacionados  os  bens  c dircitt»'  do  titular  do 
dependentes,  com  a situação  em  31  de  dezembro  do  ano-calendário  e do  ano  anterior.  saKo  »>s  bens  d«  p.  quen  > 
valor,  dispensados  de  informação  por  disposição  legal. 


Incentivos  à cultura  e ao  audiovisual 

A Lei  n°  8.313,  de  23  de  dezembro  de  1991,  instituiu  o Programa  Nacional  de  Apoio  à C .ultura  PR‘ 
com  a finalidade  de  captar  e canalizar  recursos  para  o setor.  O art.  26  facultou  ao-  d.udor  ou  p vr ...  dc 

duzir  do  imposto  devido  na  declaração  do  imposto  sobre  a renda  os  valores  efetixamem 
de  projetos  culturais  aprovados  de  acordo  com  os  dispositivos  dessa  Lei.  tendo  i i»mi>  b 
físicas,  80%  das  doações  e 60%  dos  patrocínios. 


Anteriormente,  a Lei  n°  7.505,  de  2 de  julho  de  1986,  já  havia  permitido  reduçã.)  do  imp< 
à cultura.  O contribuinte  do  imposto  de  renda  podia  abater  da  renda  bruta  o \ ilor  das  do.u  k . j atf 
realizados  através  ou  a favor  de  pessoa  jurídica  de  natureza  cultural.  .ad.,-trada  n 
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Observado  o limite  máximo  de  dez  por  cento  da  renda  bruta,  a pessoa  física  podia  abater; 

1.  até  100%  do  valor  da  doação; 

2.  até  80%  do  valor  do  patrocínio; 

3.  até  50%  do  valor  do  investimento. 

O incentivo  à cultura  previsto  na  Lei  n°  7.505/1986  vigorou  do  exercício  de  1987,  ano-base  de  1986,  até  o 
exercício  de  1989,  ano-base  de  1988. 

Curiosamente  as  duas  leis  de  incentivo  à cultura  foram  personalizadas,  fato  raro  na  trajetória  do  imposto  de 
renda.  A Lei  n°  7.505,  de  2 de  julho  de  1986,  ficou  conhecida  como  Lei  Sarney  em  referência  ao  Presidente 
da  República,  embora  ele  tenha  assinado  outras  leis  de  maior  repercussão,  e a Lei  n°  8.313,  de  23  de  dezem- 
bro de  1991,  como  Lei  Rouanet,  nome  do  Secretário  de  Cultura  da  Presidência  da  República,  embaixador 
Sérgio  Paulo  Rouanet. 

A Lei  n°  8.685,  de  20  de  julho  de  1993,  permitiu  que,  até  o exercício  fiscal  de  2003,  inclusive,  os  contribuin- 
tes pudessem  deduzir  do  imposto  de  renda  devido  as  quantias  referentes  a investimentos  feitos  na  produção 
de  obras  audiovisuais  cinematográficas  brasileiras  de  produção  independente,  mediante  a aquisição  de  quotas 
representativas  de  direitos  de  comercialização  sobre  as  referidas  obras,  desde  que  esses  investimentos  fossem  re- 
alizados no  mercado  de  capitais,  em  ativos  previstos  em  lei  e autorizados  pela  Comissão  de  Valores  Mobiliários, 
e os  projetos  de  produção  tivessem  sido  previamente  aprovados  pelo  Ministério  da  Cultura.  Limitou,  para  as 
pessoas  físicas,  a dedução  a três  por  cento  do  imposto  devido. 

O mecanismo  de  fomento  à atividade  audiovisual  foi  regulamentado  pek)  Decreto  n°  974,  de  08  de  novembro 
de  1993. 

A Lei  n°  9.250,  de  26  de  dezembro  de  1995,  limitou  a 12%  do  imposto  devido  a soma  do  incentivo  à cultu- 
ra, do  incentivo  ao  audiovisual  e de  contribuições  feitas  aos  fundos  controlados  pelos  Conselhos  Municipais, 
Estaduais  e Nacionais  dos  Direitos  da  Criança  e do  Adolescente.  A Lei  n°  9.532,  de  10  de  dezembro  de  1997, 
reduziu  o limite  para  6%  do  imposto  devido. 

Dois  modelos  de  declaração:  completo  e opcional 

A Lei  n°  8.383,  de  30  de  dezembro  de  1991,  instituiu  a Unidade  Fiscal  de  Referência  — UFIR  como  medida  de 
valor  e parâmetro  de  atualização  monetária  de  tributos  e de  valores  expressos  em  cruzeiros  na  legislação  tribu- 
tária federal. 

Os  valores  da  declaração  de  ajuste  anual  do  exercício  de  1993,  ano-calendário  de  1992,  eram  convertidos  de 
cruzeiros  para  UFIR.  Objetivava-se  âtualizar  os  rendimentos  e as  deduções,  protegendo  os  contribuintes  dos 
efeitos  da  inflação. 

Havia  duas  opções  de  formulários:  modelos  completo  e opcional.  Na  declaração  opcional,  o declarante  tinha 
duas  formas  para  informar  os  rendimentos  e as  deduções  recebidos  em  1992: 

1 . incluir,  em  cruzeiros,  os  valores  anuais;  ou 

2.  incluir  em  UFIR,  mês  a mês,  os  rendimentos  recebidos  de  Pessoa  Física  e Pessoa  Jurídica  e cada  tipo 
de  dedução. 


história  do  imposto  oe  renda  no  irasil 

UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


o imposco  a pagar  ou  a restituir  „ão  era  calculado  „a  declaração  opconal.  O 

processamento  eletrônico^  ni  ku>  jpi. 

En,  face  das  mudanças  na  forma  de  lançamento  do  in, posto  de  renda  pessoa  fisisa  ,l„  ever.  „ .1..  | 

emento  das  quotas  ocorreu  após  o processanten.o  da  declaração,  no  último  dia  t.ti segtttttte  at.ttele  t„ 

que  osse  recebida  a nottficaçao.  Voltava-se  ao  lançamento  por  tieclaracão.  I ssa  sistetnãtisa  de  latuatttettt  . d.tt.ttt 

apenas  um  exercício. 


Nova  Declaração  Simplificada 

No  exerc^io  de  1996,  pôde  optar  pela  declaração  de  ajuste  anual  simpliHcada  o contrilniinu-  c,ur.  no  ano 
endario  de  1995,  recebeu  rendimentos  tributáveis  na  declaração  até  RS2 1 .458.0()'.  ( ) desento  sirnplih,  ulo  dc 
20%  sobre  esses  rendimentos  substituía  todas  as  deduções  admitidas  na  legislação. 

Retornava,  um  pouco  diferenciada,  a declaração  simplificada,  que  esteve  em  vigor  de  I‘)7ô  a 

No  exercício  de  1997,  a opção  pela  tributação  simplificada  foi  permitida  para  o contribuinte  que  recrku.  n<. 
ano-calendário  de  1996,  rendimentos  tributáveis  até  R$27.G()(),00  ou.  .sem  limite,  se  exclusivos  do  trabalho 
assalariado.  O desconto  simplificado  de  20%  foi  limitado  a R$8.000,00. 


No  exercício  de  1999,  a declaração  simplificada  foi  ampliada  para  todos  os  contribuintes.  inde(H-ndentemente 
do  total  dos  rendimentos  tributáveis,  mas  mantido  o desconto  dc  20%.  até  RS8.000.()(). 


V Programa  de  Declaração  de  Ajuste  Anual  para  ambiente  Windows 

o programa  em  microcomputador  para  preenchimento  da  declaração  dc  ajuste  anual  do  ini|>osto  dt  rmda  da 
pessoa  física  era  um  sucesso.  A cada  ano  crescia,  absoluta  e relativamente,  a quantid.ulc  de  contribuintes  que 
migravam  para  o meio  magnético. 

A Secretaria  da  Receita  Federal  recebia  diversas  sugestões  para  colocar  à disposição  dos  interessados  uma  vc'vJo 
do  aplicativo  para  ambiente  Windows.  No  exercício  de  1996,  ano-calendário  dc  1995,  foi  homologado  o pr  'gra 
ma  Imposto  de  Renda  da  Pessoa  Física  - IRPF  para  o sistema  operacional  Windows.  A rei  eptividade  foi  miiito 
boa,  o que  ocasionou  o cancelamento  do  programa  IRPF  para  I)(XS. 


* Linguagem  e sistema  operacional  do  programa  IRPF  (declaração  de  ajuste  anual) 
dos  exercícios  de  1991  a 2013 


EXERCÍCIO 

LINGUAGEM 

SlSnMAOPERACIOlUl 

1991  0 1995 

Clipper 

oO^ 

1996  a 2003 

1 

“ 11  . . .....  . 

2004  a 2008 

Um  programo  em  Delphi  e outro  em  Jovo  Um  progromo  poro  Wmdcsw  e outro  pero  '««s  m wtfffios  odrout  • ■ 

2009  o 2013 

M 1 1 

Fonte:  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil 


^ Leia  capítulo  18,  p.  301  a 303,  e capítulo  19,  p.  377  a 385- 

^ Nos  meses  de  janeiro  a abril  de  1995,  o salário  mínimo  era  R$70,00;  dc  maio  dc  1"9S  a anrii  dc  ta  RSlôO.on,  r dc  maio  <!(■ 
1 996  a abril  de  1 997  era  R$  1 1 2,00. 


Capítulo  11 


• Etiqueta  do  T dísquete-programa  do  IRPF  em  tamanho 
3'/2"  exercido  de  1996 


SECRETARIA  DA  RECEITA  FEDERAL 

IRPF/96 

Declaração  de  Ajuste  Anual 

Digite  A:  INSTALAR 


A partir  do  exercício  de  2000,  ano-calendário  de  1 999,  os  programas  de  IRPF  passaram  a ser  disseminados  em 
CD.  Até  então,  a distribuição  era  em  disquete  de  3’^^”.  O contribuinte  tinha  também  a opção  de  “baixar”  os 
aplicativos  do  sítio  da  Receita  Federal.  Com  a expansão  da  internet,  o CD  deixou  de  ser  distribuído. 


Capa  do  r CD  com  os  programas  IRPF  exercício  de  2000  - frente  e verso 


IMPOSTO 

1 IMPOSTO 
o DE  RENDA ' 

DE  RENDA 

I Pessoa  Física 

PesscKi  Física 

2000 

2000 


PROGRAMAS  PARA  PREENCHIMENTO 
E TRANSMISSÃO  DA  DECLARAÇÃO 


Configuraçãd  mínima  do  equipa- 
mento: 

• processodor  compatível  com  PC  486  ou 
superior; 

• memória  RAM  de  8 Mbytes; 

• sislema  operacional  Windows  3. 11  ou 
posterior; 

• espaço  disponível  em  disco  rígido  de  30 
Mbytes; 

■ unídadde  de  disquete  de  3,5  polegadas; 

• unidode  de  CD-ROM 


PROGRAMAS  DO  IRPF  2000 

• IRPF  2000  ■ Declaroçõo  de  Ajuste  Anual 

• Tutoriol 

• Demais  programas  IRPF2000 

r-Ganhos  de  Capitol 
/'Carnê-leão  com  Livro  Caixa 
^Final  de  Espólio 
^ Soído  Definitiva  do  País 

ORIENTAÇÕES 

^instruções  de  Preenchimento  IRPF  2000 
Perguntas  e Respostas 
:»'Coletânea  da  Legislaçõo 

PROGRAMAS  DO  IRPF  1 999 

>IRPF99  - Declaração  de  AjXJste  Anual 
>Cxinhos  de  Capital 
>Cornê-leão 


' SECRETARIA  DA  RECEITA  FEDERAL 


MINISTÉRIO  OA  FAZENDA 

I GOVERNO  I 
FEDERAL  I 


dE 


DATA  STOAAGí; 


Fobricodo  pelo  MlCROSERVlCE  TECNOLOGIA  DIGITAL  S/A 
CNPJ  43.359.926/0001 -ao 
Sob  encomendo  do  Secretorío  do  Receito  Federol 
CNPJ  00.394  460/0058-97 


Isenção  dos  lucros  e dividendos 

Ao  longo  da  história,  variou  o tratamento  tributário  dispensado  aos  rendimentos  derivados  de  lucros  e dividen- 
dos. Até  a isenção  prevista  na  .Lei  n°  9.249/1995,  a regra  era  tributar  exclusivamente  na  fonte  ou  oferecer  os 
rendimentos  à tributação  na  declaração  de  IRPF.  Eventualmente,  eram  considerados  isentos  ou  não  tributáveis, 
dependendo  da  forma  de  rendimento. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIL, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


Muito  antes  de  o imposto  de  renda  ser  oficialmcnte  instituído  no  Brasil  cm  os  diviiiciul..-  . r uu  d.  v, . 

em  quando,  descontados  na  fonte.  A Lei  n°  25,  de  30  de  dczcmBro  dc  1801 , por  cxfinplo.  determinou  qu: 
diretorias  dos  bancos,  companhias  e sociedades  anónimas  descontassem  os  dis  ideitiios  distribuídos  •.  jur»i  paiío’ 
aos  respectivos  acionistas.  O recolhimento  devia  ser  eletuado  ao  lesouro  Nacion.il  dentro  ile  IS  ili.is  ap<*'  o 
anuncio  do  pagamento  dos  mesmos  dividendos  e juros. 

Outros  exemplos  de  tributação  sobre  dividendos: 

1.  Decreto  n°  2.559,  de  22  de  julho  de  1897,  que  aprovou  o regulamento  para  a cobranv,a  do  imptr.to  M»brc 
dividendos  dos  bancos,  companhias  e sociedades  anônimas. 

2.  Lei  n°  2.321,  de  30  de  dezembro  de  1910,  que  orçou  a receita  para  o exercício  finatueiro  de  1‘>1  1 - pre 
viu  imposto  sobre  dividendos.  Ao  longo  da  década  de  1910,  outras  leis  orçamentárias  previram  im[>osto 
sobre  dividendos.'* 


O quadro  a seguir  apresenta  um  resumo  da  tributação  de  lucros  e dividendos  nos  exercícios  de  l'v2í)  a 1‘>'-mi. 
Ocasionalmente,  alguns  tipos  de  lucros  e dividendos  foram  considerados  isentos  e não  tributáveis. 

• Tributação  de  lucros  e dividendos  nos  exercícios  de  1926  a 1996 


EXERCÍCIOS 

TRIBUTAÇÃO 

1926  0 1975 

Os  rendimentos  de  lucros  e dividendos  eram  tributodos  no  cédulo  F.  . ] 

Havendo  retençõo  de  imposto  no  fonte,  o contribuinte  podia  optor  entre: 

• oferecer  os  rendimentos  de  lucros  e dividendos  ò tributação  no  declaração  (cédulo  F)  e compensor  o imposto,  ou 

• incluir  0 total  dos  rendimentos  como  tributados  exclusivamente  no  fonte;  ou 

1 976  0 1 984  • incluir  porte  como  "rendimento  incentivado"  e o remanescente  oferecer  no  cédulo  F ou  considerólos  como  tributodos  extluwGrr,ír,!f  .r, 


fonte. 

Se  não  houvesse  desconto  no  fonte,  o opção  dependia  do  volor.  Se  fosse  oté  um  limite,  voriovel  onuolmente,  podio  ser  kmçodo  'ipnòifiiênto 
incentivado";  se  superior,  o excedente  ero  tributado  no  cédula  F. 


1985  0 1986 

Os  lucros  e dividendos  podiom  ser  tributados  exclusivomente  no  fonte  ou  no  decloroçõo.  A opçõo  pelo  rnbutucóo  su  no  len»'  .c  d* 

cédula  F (lucros  e dividendos)  ero  feito  em  coríunto  com  os  dos  cédulas  A e B. 

1 987  ol989 

Os  lucros  e dividendos  erom  tributados  exclusivamente  no  fonte  ou  oferecidos  ò tributação  no  cédula. f. 

1 990  0 1 996  li  Os  lucros  e dividendos  estovom  sujeitos  ò tobelo  oropressiva  do  dectoroçóo  ou  erom  tributodos  exclusivonienie  no  lonte 

Por  força  do  art.  10  da  Lei  n°  9.249  de  26  de  dezembro  de  1995,  os  lucros  e dividendos  calculado-  om  b.;--c 
nos  resultados  apurados  a partir  de  janeiro  de  1996,  pagos  ou  creditados  pelas  pessoas  jurídu  i tribuiad.. . ,om 
base  no  lucro  real,  presumido  ou  arbitrado,  não  ficaram  sujeitos  à incidência  do  imposto  de  renda  na  lontc.  nem 
integraram  a base  de  cálculo  do  imposto  de  renda  do  beneficiário,  domiciliado  no  País  ou  no  exterior. 


Essas  leis  estão  relacionadas  no  capítulo  14,  p.  140  a l4l. 


CAPÍTULO 


1997  a 2013  - 0 avanço  tecnológico:  segurança,  rapidez  e 
facilidade  no  preenchimento  e na  entrega  da  declaração 


BP  Mais  da  metade  dos  contribuintes  preenche  a Declaração  de  Ajuste  Anual  do 
IRPF  por  computador 

Desde  a instituição  em  1 99 1 , o programa  de  Imposto  de  Renda  Pessoa  Física  conseguia  mais  adeptos.  A cada  ano, 
aumentava,  em  termos  reais  e nominais,  a quantidade  de  declaração  de  ajuste  anual  entregue  em  meio  magnético. 

Os  contribuintes  perceberam  as  vantagens  de  preencher  a declaração  por  computador: 

1 . Rapidez  no  preenchimento. 

2.  Transporte  automático  de  valores. 

3.  Apuração  eletrônica  do  cálculo  do  imposto  e dos  limites  legais.  ^ 

4.  Segurança  na  informação. 

5.  Importação  de  dados  da  declaração  do  ano  anterior  e de  outros  programas  da  Receita  Federal,  que  re- 
cuperavam o preenchimento  de  campos  trabalhosos  como  a especificação  dos  bens  e identificação  do 
contribuinte. 

6.  Informação  do  modelo  de  declaração,  completo  ou  simplificado,  mais  vantajoso  para  o contribuinte. 

7.  Processamento  mais  rápido,  uma  vez  que  a declaração  entregue  em  meio  magnético  já  ia  direto  para  a 
base  de  dados  ao  passo  que  a entregue  em  papel  passava  por  verificação  manual,  digitação  e críticas  de 
preenchimento  e de  transcrição,  antes  que  fosse  para  a base. 

No  exercício  de  1997,  a quantidade  de  declarações  de  ajuste  anual  do  imposto  de  renda  pessoa  física  entregues  em 
meio  magnético  ultrapassou  a quantidade  em  formulário. 


Quantidade  de  dedarações  de  IRPF,  nível  Brasil, 
preenchidas  em  formulário  e em  computador, 
nos  exerodos  de  1991  a 2010 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  Di  RENDA  NO  IRASIl. 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


Entrega  da  Declaração  de  Ajuste  Anual  do  IRPF  pela  internet 

Em  1997,  mais  um  marco  tecnológico  do  imposto  de  renda:  a entrega  via  iiuernct.  Para  laulii..r  anda  nui'  o 
cumprimento  de  obrigações  tributárias  acessórias,  loi  criado  um  programa  esptxífiio  para  tran.mi  di  d.  !., 
rações,  o Receitanet.  O contribuinte  já  podia  preencher  e entregar  a declaraçao  dv  ajust,  anual  do  imp..  d 
renda  sem  necessidade  de  dirigir-se  a um  banco  autorizado  ou  a uma  unidade  da  SKl  . Hastasa  “bai  ar"  il  iiu- 
net  os  programas  IRPF  e Receitanet  e estava  em  condições  de  preencher  e ern  iar  a deelarat,ao  em  nr  di 

A Secretaria  da  Receita  Federal  ja  tinha  feito  uma  experiencia  anteriormente,  em  i|ue  permitia  .1  entr-C  i j>or 
meio  da  internet,  mas  com  limitações.  A abrangência  maior  ocorreu  em  1997,  com  o advento  do  Kr  it  m.  i 


Declaração  de  Isento 

A Declaração  de  Isento  apresentada  pelas  pessoas  físicas  inscritas  no  Cadastro  de  Pessoas  1 ísii.as  i IM  , -om  o 
fim  de  manter  ativa  a sua  inscrição  no  CPF,  e dispensadas  de  apresentação  da  Declaravão  de  .Ajust.  Anual,  foi 
instituída  por  meio  da  Instrução  Normativa  SRF  n°  60,  de  29  de  junho  de  1998.  A partir  dc  2008.  a 1 K . larac-m 
Anual  de  Isento  foi  extinta,  por  força  da  Instrução  Normativa  n”  864/2008,  de  25  de  julho  dc  20ti8. 

Desde  que  o Cadastro  de  Pessoas  Físicas  foi  instituído,  não  houve  uniformidade  de  proiidimcnto,  no  qiu 
concerne  à obrigatoriedade  ou  não  de  entrega  anual  de  declaração  de  IRPF  à Receita  Federal,  de  pes  .oa  fí,i*  ,i 
inscrita  no  CPF  e não  sujeita  a apresentar  declaração  de  rendimentos.  Fmi  alguns  exercícios,  er.i  obrigat<»na 
a entrega  de  um  modelo  próprio,  para  confirmação  de  inscrição  no  CPF.  Fmi  outros,  nada  apresentava. 

Nos  primeiros  anos  após  a instituição  do  Cadastro  de  Pessoas  Físicas,  não  era  comum  apresentar  dei  larac.ii>  dc 
rendimentos  ou  qualquer  outro  documento  pelo  simples  fato  de  estar  inscrito  no  Cd’F.  Uma  cxiei,áo  ixorreu  no 
exercício  de  1970,  em  que  a pessoa  física  que  apresentou  declaração  em  1969  recebeu  pelo  lorrei”  ■ t ,,m  e 
Manual  de  Orientação  e formulários,  o Cartão  Cadastro  e o Cartão  de  Identificação  d<  - intribuintc  ( U v- 
estivesse  obrigado  a apresentar  declaração  de  rendimentos,  além  dessa,  entregava  1 unbcm  o ( .artão  i .adastro.  v 
não  estivesse  obrigado  a entregar  declaração,  somente  apresentava  o C.artào  Cadastro. 

Em  1974,  a Receita  Federal  criou  um  formulário.  Modelo  B,  para,  entre  outros  motivos,  ser  usado  pelo  in‘  ti 
tos  no  CPF  e dispensados  de  apresentar  declaração. 


Capítulo  12 


• Cartão  cadastro  - 1970 
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HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  D[  RENDA  NO  IRASIl 
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Capítulo  12 


• Declaroçõo  de  isento  - modelo  oprovodo  pela  Instrução  Normativo 
n”  60/1998 


• SSSIfíiSSS  DEO^ 

1/ÍL 


NOME  COMPLETO  ISENTO 


Preencher  com  caii^afia  semelhante  à forma  ao  lado.  pN. 
utilizando  tinta  azul  ou  preta,  ou  datilo^afando 

9 8 

7 

6 

5 

4 

3 

2 

1 

0 

I NÚMERO  OE  INSCRIÇAO  NO  CADASTRO  OE  PESSOAS  FiSIC  AS  - CPF 

izncinQn-m. 

2.  DATA  DE  NASCIMENTO 

ou.  UÇt  Aí*5Í4  OGtTOS) 

m/m/rnri, 

3 NÚMERO  DE  INSCRIÇAO  00  TlTULOELErrORAL  Preenchimento  obngatóno, 
saivo  para  os  menores  de  16  anos.  os  incapacitados  e os  estrarneiros 

I f I I I M i l TTTh. 

^ Preencher  a partir  da  esquerda  Nào  colocar  Zona  ou  SeçÃo 
PreefKher  com  um  ' d * se  nSo  posswr  titulo  eíetíoral 


ESCALA  OE  ENTREGA  DA  DECLARAÇAO 


LAmo  Algarismo 
CPF 

Meses  de  Entega 
1998 

]UU(.XJU.XXX'X  1 ou  2 

JULHO 

XJU.XXX.XXX-X  3 ou  4 

AGOSTO 

XÃX.xxx.xxx-x  S ou  6 

SETEMBRO 

xxx.xxx.xxx-x  7 ou  8 

OUTUBRO 

XXXJUU.XXX>X  9 ou  0 

NOVEMBRO 

DKUREFELOTQIHIRE 
0300^-0300  O 

A pcesente  dediraçâo  e a eupreeafto  de  verdade 

/ / 

lOCM.  data 


AsatMATunA  OOOECkAAANTC  ou  DE  8EV  ■EMCSEM*  AMTE  LEOAt. 

«íCAMrWA  M« 


OUTRAS  INFORMAÇÕES  Assinalar  com  X em  cada  caso  (sim  ou  nAo) 

»m  mãe 

4 ca  na  Titular  de  conta  corrente  bancána 

5 cn  En  Propnetãno  de  verculo  automotor 

6 la  oa  Propnetáno  de  imOvel 

7 cn  En  Dependente  de  declarante  do  imposto  de  renda 

8 cn  En  Brasileiro  ou  estrangeiro  residente  rx>  extenor 


OBJETO  DA  DECLARAÇAO 

A declaração  de  isento  tem  como  finalidade  a 
confirmação  do  número  de  insenção  jurto  ao  Cadastro  de 
Pessoas  Físicas  • CPF  pelos  nio-declarantes  do 
imposto  de  renda  de  1998 

QUEM  DEVE  APRESENTAR 

A declaração  de  isento  deve  ser  apresentada  pelas 
pessoas  físicas  possuidoras  de  número  de  insenção  no 
CPF  que  ficaram  dispensadas  da  Declaração  de  Ajuste 
Anual  do  Imposto  de  Renda  de  1998.  por  exemplo 

• quem.  em  1997.  leve  ganhos  mferiores  a R$  10.800.00. 
tais  como  rendimentos  do  trabalho  assalanado.  não- 
assalanado.  proventos  de  aposentadoria  pensões, 
alugueis  ou  abvidade  lural; 

• 0 deperxiente  de  declarante  do  imposto  de  renda,  que 
possu  numero  de  CPF  própnp. 

• o brasileiro  gue  Iransfenu  resxléncia  para  o extenor. 
estando  ausente  do  Brasil  há  mais  de  12  meses,  mas 
deseja  manter  ativo  o número  do  CPF 

DISPENSA  DE  DECLARAÇÃO 

Esta  dispensado  da  declaração  de  isento  o cônjuge  cujo 
número  do  CPF  estiver  informado  na  declaração  de 
ajuste  anual  dõ  xnposto  de  renda  de  1998  do  casal 

Está  também  dispensada  da  declaração  de  isento  a 
pessoa  física  cuja  mscrição  no  CPF  ocorra  no  ano  de 
1998 


FORMAS  DE  APRESENTAÇÃO 

a)  em  fomiuláho  impredeo.  pela  simples  entrega  nos 
locais  determinados,  não  havendo  emissão  de  recibo 
Atenção  0 preenchimento  incorreto  ou  ilegrret  do 

formutàrio  toma  NULA  a declaraçào 

b)  a declaração  pode  ser  apresentada  pelo  telefone 
0300-78-0300  e dispensa  a entrega  deste  formuláho 
Antes  de  hgar.  tenha  em  mãos  o Cartão  CPF  e o 
Titulo  Eleitoral 

Ligação  do  extenor  pek>  número  55-78-300-78-300 

c)  a declaração  de  isento  pode  ser  preenchida 
diretamente  no  mxirocomputador,  pelo  endereço 
mm.recelta.fazenda.gov.br  e feita  a entrega 
imediata  pela  INTERNET 


Nota : a te/te  de  apresentaçSo  da  dectaraçêo  de  isento 
sujeita  a pessoa  física  ao  cancetamento  do  número  de 
insenção  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  - CPF 
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• Mais  duas  formas  de  preenchimento  e entrega:  declarações  simplificadas 
on-line  e por  telefone 

Além  da  declaração  por  formulário  e por  disquete,  em  1999  duas  novas  formas  dc  pr.enJimu-nm  -nt.  . 
foram  colocadas  à disposição  do  contribuinte:  declaração  por  telefone  e formulário  ■>n-linr. 

Podiam  ser  apresentadas  pela  pessoa  física  residente  no  Brasil  que  cumulativamente: 

detinha,  em  31  de  dezembro  do  ano-calendário,  a posse  ou  propriedade  de  bens  ou  dir(•ito^  dc  v.«!..t  mr  d 
não  superior  a R$20.000,00; 

• fizesse  a opção  pelo  desconto  simplificado  de  20%  dos  rendimentos  tributáveis,  limitado  a RSX.(MH).<ni 

O formulário  on-line  ficava  disponível  na  página  da  SRF  na  internet  e não  era  necess.iria  instalavio  de  programa.  « ' 
contribuinte  preenchia  os  dados,  imprimia  a declaração  e/ou  fazia  copia  de  segurança  e ensaava  ,i  dcxl.ir«i(,,io.  f ^ í uni  < 
opção  extremamente  rápida. 

A declaração  por  telefone  ficou  disponível  até  o exercício  de  2005  e a on-line  até  2007. 

IP  Prazo  de  entrega  da  declaração  não  é mais  prorrogado 

A história  do  imposto  de  renda  pessoa  física  mostra  que,  em  alguns  exercícios,  o prazo  de  entrega  foi  prorrogado 
Contando  com  um  eventual  adiamento,  havia  contribuintes  que  postergavam  o preenchimento  c a cntrcea.  -\ 
primeira  declaração,  de  1924,  teve  o prazo  adiado'. 

O art.  7°  da  Lei  n°  9.250,  de  26  de  dezembro  de  1995,  definiu  o último  dia  útil  do  mcN  de  abril  do  ano-  .dcn 
dário  subsequente  como  data  final  de  entrega  sem  pagamento  de  multa  por  atraso.  Kssa  data  foi  n -cpcitada  tic  . 
exercícios  seguintes. 

A informatização  contribuiu  para  a manutenção  das  regras.  Dois  meses  antes  d(  prazo,  os  program.i-.  IRIM  e 
Receitanet  já  estão  disponíveis  na  página  da  RFB  na  internet.  O contribuinte  pode  preencher  e entregar  .i  di . !,i 
ração  de  ajuste  anual  com  bastante  antecedência.  Com  o avanço  tecnológico,  diminuía  a cada  ano  a quantid.uli 
distribuída  de  manuais  de  orientação  e formulários,  que  demandavam  mais  tempo  para  impr<  '-,.io  e rem-  v t 
para  todo  o Brasil,  até  a extinção  em  2010. 

A estabilização  das  regras  tributárias  também  foi  importante  para  a obediência  dos  prazos.  .\ludanv,a-  dc  uh  m 
hora,  sobretudo  no  final  de  dezembro  do  ano-calendário,  implicavam  novo  desenho  do  formulário.  altcr.i-  »'>  ^ 
no  manual  e novas  definições  para  o programa.  Como  consequência,  atrasava  a distribuição  do  matcrul  do  a 
posto  de  renda  para  os  contribuintes  (manual,  formulário  e disquete)  e a Receita  federal  era  obrigada  a p'  -,c  ^ 
o prazo. 


Wf  Contribuinte  pode  deduzir  contribuição  paga  ò Previdência  Social  sobre  o valor 
da  remuneração  do  empregado 


Por  causa  da  Lei  n°  1 1.324,  de  19  de  julho  de  2006,  o contribuinte  pôde  deduzir  do  imf> 
na  Declaração  de  Ajuste  Anual  a contribuição  patronal  paga  à Pie\  idênija  ' ial  incidcnt- 


dc  t‘  ^ 


1 \ 


' Leia  o capítulo  3 item  “Adiamento  no  prazo  de  entrega  , p.  38. 
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muneraçáo  do  empregado.  A dedução  era  limitada  a um  empregado  doméstico  por  declaração,  inclusive  no  caso 
de  declaração  em  conjunto,  e ao  valor  recolhido  no  ano-calendário  a que  se  referisse  a declaração.  A aplicação 
era  restrita  ao  modelo  completo. 

iP  Criação  da  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil 

Nos  termos  da  Lei  n°  1 1.457,  de  16  de  março  de  2007,  a Secretaria  da  Receita  Federal  passou  a denomi- 
nar-se  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil,  órgão  da  administração  direta  subordinado  ao  Ministro  de 
Estado  da  Fazenda. 

A Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  exerce  funções  essenciais  para  que  o Estado  possa  cumprir  seus  obje- 
tivos. É responsável  pela  administração  dos  tributos  de  competência  da  União,  inclusive  os  previdenciários,  e 
aqueles  incidentes  sobre  o comércio  exterior,  abrangendo  parte  significativa  das  contribuições  sociais  do  País. 
Auxilia,  também,  ó Poder  Executivo  Federal  na  formulação  da  política  tributária  brasileira,  além  de  trabalhar 
para  prevenir  e combater  a sonegação  fiscal,  o contrabando,  o descaminho,  a pirataria,  a fraude  comercial,  o 
tráfico  de  drogas  e de  animais  em  extinção  e outros  atos  ilícitos  relacionados  ao  comércio  internacional. 

Wf  Quantidade  de  declarações  de  IRPF 

Desde  o início  da  década  de  1990,  registrou-se  uma  tendência  de  aumento  na  quantidade  recebida  de  declara- 
ções de  ajuste  anual  do  imposto  de  renda  das  pessoas  físicas. 

O critério  de  obrigatoriedade  para  apresentação  da  declaração  é o principal  motivo  da  oscilação  na  quantidade 
entregue.  Quando  os  valores  da  obrigatoriedade  aumentam  muito  mais  que  a inflação,  a quantidade  diminui  e 
vice-versa. 

De  1968  para  1969,  a quantidade  passou  de  584.153  para  4.276.823  principalmente  porque,  em  1968,  apre- 
sentava declaração,  entre  outros  motivos,  quem  tivesse  recebido  no  ano-base  rendimentos  do  trabalho  assala- 
riado superiores  a NGr$  13.097,00  (treze  mil  e noventa  e setd  cruzeiros  novos)  e em  1969  rendimentos  brutos 
superiores  a NCr$3. 500,00  (três  mil  e quinhentos  cruzeiros  novos).  O valor  diminuiu  e a inflação  no  período 
foi  cerca  de  24%  ao  ano.  Como  consequência,  aumento  considerável  na  quantidade  entregue. 

De  1975para  1976,  o total  recebido  de  declarações  de  rendimentos  IRPF  diminuiu  de  13.237.855  para  5.021.484 
porque,  em  1975,  o contribuinte  apresentava  declaração,  entre  outras  razões,  quando  a soma  dos  rendimentos  tri- 
butáveis com  isentos/não  tributáveis  e exclusivos  na  fonte  tivesse  sido  superior  a Cr$  13.900,00  e em  1976  quem 
tivesse  recebido  rendimentos  tributáveis  superiores  a CR$108. 000,00.  O aumento  do  limite  de  obrigatoriedade 
foi  bastante  superior  à inflação  do  período,  em  torno  de  30%.  Daí,  queda  na  quantidade  de  declaração. 

As  significativas  diminuições  na  quantidade  de  declarações  de  IRPF  de  1964  para  1965  e de  1989  para  1990 
também  foram  ocasionadas  pelo  critério  de  obrigatoriedade  de  apresentação. 

Outros  motivos  que  historicamente  influenciaram  a quantidade  enttegüe  foram  a simplificação  e a ação  fiscal. 
Declarações  mais  simples  facilitam  o cumprimento  da  obrigação  e operações  de  fiscalização,  como  a de  omissos 
na  apresentação,  implicam  acréscimo  na  quantidade  de  declarações. 

A tabela  a seguir  mostra  a quantidade  de  declarantes  (declarações  originais,  sem  retificadoras)  de  imposto  de 
renda  pevsoa  física,  desde  o exercício  de  1969,  ano  da  primeira  declaração  após  a criação  da  Receita  Federal,  até 
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o exercício  de  2013. 

• Quantidade  de  declarantes  de  IRPF,  nível  Brasil,  de  1969  a 2013^ 


Fonte:  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil 


Quantidade  de  declarações  originais  de  IRPF 
recebidas,  no  Brasil,  nos  exercícios  de  1924  a 2013 


Fontes:  Delegacia-Geral,  Dretoro,  Divisão  e Departamento  òo  Imposto  de  Renda  # 
Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil 


" Nos  exercícios  de  1969  a 1992,  a declaração  de  IRPF  era  conhecida  como  df-.lar.^  dc  rendimem 
declaração  de  ajuste  anual. 

^ Posição  até  31  de  dezembro  de  2013 
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V 0 adeus  do  formulário 


o exercício  de  2010,  ano-calendário  de  2009  foi  o último  em  que  se  utilizou  o formulário  como  meio  de  preen- 
chimento e entrega  da  Declaração  de  IRPF.  O formulário  existia  desde  a primeira  declaração  de  1924.  O quadro 
a seguir  mostra  as  formas  de  preenchimento  nos  exercícios  de  1924  até  2013. 


Formas  de  preenchimento  da  declaração  de  IRPF  nos  exercidos  de  1924  a 2013 


EXERCÍCIOS 

FORMAS  DE  PREENCHIMENTO 

i 1924  o 1990  1 

Formulório 

1991  0 1998 

Formulário  e computador  vio  programo  IRPF 

1999  o 2005 

Formulário,  computador  vio  proQromo  IRPF,  declaro[õo  on-line,  declaração  por  telefone . 

2006  0 2007 

Formulário,  computador  vio  programo  IRPF,  declaração  on-line 

2008  o 2010 

Formulário  e computador  vio  propromo  IRPF 

2011  e2012  , 

Computador  vio  programo  IRPF 

2013 

Computador  vio  prepromo  IRPF  e SmortphoneAablet  • 

V A tabela  progressiva  do  Imposto  de  Renda  da  Pessoa  Física 

Na  história  do  imposto  de  renda  no  Brasil,  a quantidade  de  alíquotas  (duas  a quinze)  e a taxa  mais  elevada  (8%  a 
65%)  da  tabela  progressiva  oscilaram  bastante^.  O valor  de  isenção  também  sofreu  flutuações  ao  longo  do  tempo. 
Seu  reajuste  nem  sempre  acompanhou  os  índices  de  inflação.  Em  alguns  anos,  foi  maior  e,  em  outros,  menor.  Mais 
desproporcional  ainda  foi  o valor  da  maior  alíquota  da  tabela  progressiva,  isto  é,  o valor  da  base  de  cálculo  acima  do 
qual  todos  os  contribuintes  se  enquadravam  na  mesma  alíquota. 

A coluna  5 do  quadro  a seguir  mostra  o resultado  da  divisão  do  valor  da  maior  alíquota  pelo  valor  de  isenção. 
Esse  quociente  atingiu,  no  exercício  de  1948,  o patamar  de  125.  Significa  que,  em  1948,  o contribuinte  da 
alíquota  mais  elevada  tinha  base  de  cálculo,  pelo  menos,  125  vezes  o valor  da  isenção.  Na  década  de  1990,  com 
exceção  dos  exercícios  de  1995  e 1996,  e neste  século,  o índice  da  relação  diminuiu  bastante.  Ficou  em  torno  de 
duas  vezes  ou  um  pouco  mais. 


• Valores  da  isenção  e da  maior  alíquota  na  tabela  progressiva  anual  do  imposto  de  renda  pessoa 
física  nos  exercícios  de  1924  a 2013 


EXERCÍCIO  (1) 

UNIDADE  MONETÁRIA  (2) 

VALOR  DA  ISENÇÃO  (3) 

VALOR  DA  MAIOR  ALÍQUOTA  (4) 

RELAÇÃO  (5)  = (4)/(3) 

1924- 

Réis 

10:0005000 

500:0005000 

50,00 

1925 

Réis 

10:0005000 

500:0005000 

50,00 

1926 

Réis 

6:0005000 

350:0005000 

58,33 

1927 

Réis 

6:0005000 

350:0005000 

58,33 

• 1928 

Réis 

6:0005000 

350:0005000 

58,33 

1929 

Réis 

■ 6:0005000 

350:0005000 

58,33 

1930 

Réis 

6:0005000 

350:0005000 

58,33 

1931 

Réis 

10:0005000 

500:0005000 

50,00 

Réis 

10:0005000 

500:0005000 

50,00 

1933 

• Réis 

10:0005000 

500:0005000 

50,00 

1 Réis 

1 10:0005000  1 500:0005000  I 

50,00 

1935 

Réis 

10:0005000 

500:0005000 

50,00 

10:0005000 

500:0005000 

50,00 

I * .1  ■ \pítul()  7 item  Maior  alíquota  da  tabela  progres.siva  na  hi.stória  do  imposto  de  renda  pessoa  física:  até  65%”,  p.  73. 
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EXERCÍCIO  (1)  UNIDADE  MONETÁRIA  (2)  ' VALOR  DA  ISENÇÃO  (3)  VALOR  DA  MAIOR  ALÍQUOTA  (4)  IfLAÇÀO  (5)  - (4)/(3) 


1937 


1938 


1939 


1940 


1941 


1942 


1943 


1944 


1945 


1946 


1947 


1948 


1949 


1950 


1951 


1952 


1953 


1963 


19645 


1965 


1966 


1967 


1968 


1969 


1970 


1971 


1972 


1973 


1974 


1975 


1976 


1977 

1978 


1979 


1980 


1981 


1982 


1983 


1984 


1985 


Réis 


Réis 


Réis 


Réis 


Réis 


Réis 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro  Novo 


Cruzeiro  Novo 


Cruzeiro  Novo 


Cruzeiro  Novo 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 

Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


Cruzeiro 


10:0005000 


10:00ü5e03 


12:0005000 


12:0005000 


12:0005000 


24.000,00 


24.000,00 


24.000,00 


24.000,00 


30.000,00 


30.000,00 


336.000,00 


504.000,00 


1.008.000 


.500.000 


2.130,00 


2.599,00 


3.500,00 


1.200,00 


5.040,00 


6.048,00 


7.600,00 


500:0005000 


SO& 
500:0005000 


M 

500:0005000 


3.000.000,00 
3.000.000,00 
3.000.000,00 
3.000.000,00 


3.000  000,00 


3.000.000,00 


1954 

Cruzeiro 

30.000,00 

3.000.000,00  ■ 

1955 

Cruzeiro 

50.000,00 

3.000.000,00 

1956 

Cruzeiro 

50.000,00 

3.000.000,00  ■ 

1957 

Cruzeiro 

60.000,00 

3.000.000,00 

1958 

Cruzeiro 

60.000,00 

3.000.000,00 

1959 

Cruzeiro 

90.000,00 

3.000.000,00 

1960 

Cruzeiro 

90.000,00 

4.500.000,00 

1961 

Cruzeiro 

240.000,00 

4.500.000,00 

1962 

Cruzeiro 

336.000,00 

11.200.000,00  ■ 

10.700,00  X 


13.900,00 


26.000,00 


T 


1.200.000,00 


16.800.000,00 


33.600.000 


48.000.000 


68.170,00 


83.155,00 


100.000,00 


120.000,00 


144.000,00 


172.800,00 


198.700.00 
222.551 

289.300.00 


35.100.00 

47.300.00 


mmmm 

675.000. 00 

910.000. 00 


65.000,00 


94.200,00 


O0|no 


2.030.000,00 


278.000,00 


5.978.000,00 


Cruzei! 


' 1 ; i 


EXERCÍCIO  (1) 

VALOR  DA  MAIOR  ALÍQUOTA  (4) 

RELAÇÃO  (5)  = (4)/(3) 

1986 

Cruzeiro 

9.250.000,00 

292.970.000,00 

31,67 

1987 

Cruzado 

21.600,00 

610.450,00 

28,26 

1988 

Cruzado 

75.600,00 

2.136.600,00 

28,26 

1989 

Cruzado  Novo 

620,00 

10.217,00 

16,48 

1990‘ 

Cruzado  Novo 

1 1.960,00 

39.855,00 

3,33 

1991 

Cruzeiro 

328.623,00 

1.095.408,00 

3,33 

1992 

Cruzeiro 

1.294.020,00 

4.216.742,00 

3,26 

1993 

UFIR 

12.000 

23.400 

1,95 

1994 

UFIR 

12.000 

23.400 

1,95 

1995 

UFIR 

12.000 

216.000 

18,00 

1996 

Real 

8.803,44 

158.457,39 

18,00 

1997 

Real 

10.800,00 

21.600,00 

2,00 

1998 

Real 

10.800,00 

21.600,00 

2,00 

1999 

Reol 

10.800,00 

21.600,00 

2,00 

2000 

Real 

10.800,00 

21.600,00 

2,00 

2001 

Real 

10.800,00 

21.600,00 

2,00 

2002 

Real 

10.800,00 

21.600,00 

2,00 

2003 

Real 

12.696,00 

25.380,00 

2,00 

2004 

Real 

12.696,00 

25.380,00 

2,00 

2005 

Real 

12.696,00 

25.380,00 

2,00 

2006 

Real 

13.968,00 

27.912,00 

2,00 

2007 

Real 

14.992,32 

29.958,88 

2,00 

2008 

Real 

1 5.764,28 

31.501,44 

2,00 

2009 

Real 

16.473,72 

' 32.919,00 

2,00 

2010 

Real 

17.2-15,08 

42.984,00 

2,50 

2011 

Real 

17.989,80 

[ 44.918,28 

2,50 

2012 

Real 

18.799,32 

46.939,56 

2,50 

2013 

Real 

19.645,32 

49.051,80 

2,50 

Fonte:  Legislação  do  Imposto  de  Renda 


Valor  da  maior  alíquota  da  tabela  progressiva  anual  do  IRPF 
dividido  pelo  valor  de  isenção,  nos  exercícios  de  1924  a 2013 

l-JO  I 


‘ )s  gráficos  scguinrcs  apresentam  o percentual  de  reajuste  do  valor  de  isenção  da  tabela  progressiva  anual  — Im- 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  Dl  RENDA  NO  IRASIL, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1923-3013) 


posto  de  Renda  Pessoa  Física  do  ano  de  percepção  dos  rendimentos  e a inHaçáo,  medida  pelo  IPt  Ir  i,.. 


ral,  até  1988.  O segundo  cobre  de  1996,  ano  da  primeira  declaração  de  IRPl-  preenchida  em  Real.  ate  ’01  V A 
linha  do  IPCA  não  é completa  porque  só  começou  a ser  apurado  em  1 980. 

Não  foi  incluído  o exercício  de  1990,  ano-base  de  1989,  porque,  por  efeito  do  sistema  de  bases  .orrcnt.  tví.. 
houve  tabela  progressiva  anual.  Não  foram  considerados  os  exercícios  de  1993.  19‘)-t  e 1005.  res[v,  tivam  nt  *. 
anos-calendário  de  1992,  1993  e 1994,  porque  a declaração  loi  preenchida  cttin  um  indexador,  a l’l  IR  I ni 
dade  Fiscal  de  Referência) . 


Percentual  de  reajuste  da  isenção  da  tabela  progressiva 
anual  do  IRPF  e índice  de  inflação,  segundo  IPCA  e IGP-DI, 

de  1969  a 1988 

^—Isenção  IRPF  IPCA  --  IGP-DI 
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Fontes:  Legislação  do  imposto  de  renda,  IPCA  e IGP-DI 


Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo)  do  IBGF  e pelo  ICP-DP  ( índiu- 1 leral  de  Prt  su*.  I )isp..mbilid-!- 
Interna)  da  FGV,  desse  mesmo  ano. 

O primeiro  gráfico  abrange  o período  de  1969,  primeiro  exercício  após  a crias  .to  da  Secretaria  da  R.  • ua  1 dt 
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IPC,  que  é o índice  de  Preços  ao  Consumidor  e mede  a variação  de  “ f*' 

nimos  nas  cidades  de  São  Paulo  e Rio  de  Janeiro.  O IPC  pon  era  em  . o 
INCC,  que  é o índice  Nacional  da  Construção  Civil  e mede  a variação, de  preços  no 


ndí  por  ("■.  -tí'  - 
rend"  dc  I st 


10%  o IGP-DI/FGV. 


Percentual  de  reajuste  da  isenção  da  tabela  progressiva 
anual  do  IRPF  e índice  de  inflação,  segundo  IPCA  e IGP-DI, 

de  1996  a 2013 

^—Isenção  IRPF  IPCA  — .IGP-DI 

30,0 


Fontes:  Legislação  do  imposto  de  renda,  IPCA  e IGP-DI 


Wf  Declaração  de  IRPF  também  pode  ser  preenchida  por  dispositivo  móvel 

No  exercício  de  2013,  ano-calendário  de  2012,  mais  um  facilitador  para  preenchimento  e entrega  da  declaração 
de  IRPF,  denominado  m-IRPF:  o preenchimento  e envio  da  declaração  por  meio  de  dispositivos  móveis  (tablets 
e smartphones)  com  sistemas  operacionais  android  e iOS  (Apple).  ^ 

O m-IRPF  era  acionado  por  meio  do  aplicativo  APP  Pessoa  Física,  disponível  para  aparelhos  com  sistemas 
operacionais  android  e iOS  (Apple).  Era  necessário  instalar  o aplicativo  diretamente  do  mercado  Google.play 
(versão  para  o sistema  operacional  Android)  ou  App  Store  (versão  para  o sistema  operacional  iOS). 

Além  de  preencher  e enviar  a declaração  de  IRPF,  o aplicativo  permitia  consultar  restituição  e situação  ca- 
dastral no  CPF,  pagar  e calcular  imposto  e obter  informações'  gerais  sobre  imposto  de  renda.  Tinha  também 
respostas  às  perguntas  mais  frequentes  sobre  IRPF,  um  quiz  para  testar  conhecimentos  sobre  imposto  de 
renda  e avaliação  do  aplicativo. 
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• Dispositivo  móvel  menu  principal 
-IRPF  2013 


PESSOA  FÍSICA 


Consulta 

Restituição 


Cálculo 

Imposto 


Perguntão 
IRPF  2013 


Orientações 

Gerais 


m-IRPF 


Paganòo 

Imposto 


m 

Quiz 


Avaliação 


O m-IRPF  possuía  algumas  limitações.  Náo  podiam  utilizá-lo,  por  exemplo,  os  contribuinte-  que  tinham  Ut. 
bido  rendimentos  de  pessoa  física,  os  que  estavam  obrigados  a declarar  dívidas  e ônus  reais  ou  uiferiram 

ganho  de  capital. 


Brasil  na  vanguarda  tecnológica  no  preenchimento  e na  entrega  do 
declaração  de  Imposto  de  Renda 

Fazer  a declaração  era  uma  tarefa  que,  em  outras  épocas,  demorava  dias,  e,  com  a iníonnati/a«,ái>.  r Kali7*d.i 
de  forma  segura,  rápida,  fácil  e barata,  sem  que  o contribuinte  precise  sair  de  sua  residência  uu  d*’  trahalh - 
Normalmente,  são  necessários  apenas  alguns  minutos  para  que  o contribuinte  “baixe  »•-.  pr«>gram..-  IRIM  t 
Receitanet,  importe  e digite  os  dados’  e entregue  a declaração.  O Brasil  continua- na  dianteira  tecnol.i, - n ■ 
cumprimento  da  obrigação  tributária  acessória  de  preencher  e entregar  a declaraç.io  de  ajuste  anual. 

O imposto  sobre  a renda  é a forma  de  tributação  que  mais  pode  colaborar  ^i»m  uma  mdh«»r  dist  =■>  dc 
renda,  ser  utilizada  como  instrumento  de  justiça  fiscal,  está  mais  ligada  a capacidade  M)ntributiv„  da  [x  ■<’  c c.-c 
mais  se  presta  a contribuir  com  uma  sociedade  menos  desigual.  Pode  ser  cobrado  mai  - d-«>  p p ■ ■ 

mais  renda  e cobrado  menos  das  que  têm  menos. 


A compatibilidade  da  simplificação  com  a capacidade  contributiva  ;•  o desafi«i  do  impo.  ' dc  c 
forma  que  a facilidade  no  preenchimento  da  declaração  e os  prin«.ípios  de  equidade  lU  ii-  a ' 
convivam  harmonicamente. 


É fundamental  também  fazer  cópia  de  segurança  e imprimir  o recibo  * a dccl.- 


- 1. 


o objetivo  deste  capítulo  é fornecer  um  resumo  das  ocorrências  mais  importantes  na  evolução  do  imposto  de 
renda  no  Brasil.  Mais  informações  sobre  cada  item  podem  ser  obtidas  num  dos  doze  capítulos  anteriores. 


Vf  Principais  ocorrências 

• Primeira  tributação  sobre  a renda  no  Brasil:  Lei  n°  317,  de  21/10/1843.  Atingia  os  que  recebiam 
vencimentos  dos  cofres  públicos.  Assemelhava-se  a uma  tributação  exclusiva  na  fonte. 

• Instituição  do  imposto  geral  sobre  a renda:  Lei  n°  4.625,  de  31/12/1922. 

• 1®  Regulamento  do  Imposto  de  Renda  após  sua  efetiva  instituição:  Decreto  n°  16.58 1 , de  04/09/ 1 924. 

• Quantidade  de  regulamentos  do  imposto  de  renda  até  31/12/^013:  15. 

• Data  da  instalação  do  Conselho  de  Contribuintes  do  Imposto  de  Renda:  14/09/1925. 

• Abatimento/dedução  de  dependentes:  Desde  o exercício  de  1926.  É o abatimento/dedução  mais  an- 
tigo entre  os  que  estão  em  vigor. 

• Primeiro  ano  em  que  a declaração  de  imposto  de  renda  pôde  ser  entregue  fora  de  repartição  do 
Ministério  da  Fazenda:  Exercício  de  1940,  rendimentos  recebidos  em  1939.  A declaração  era  também 
entregue  em  algumas  agências  do  BB,  da  CEF  e dos  Correios. 

• Obrigações  de  Guerra  para  os  contribuintes  do  imposto  de  renda  pessoas  físicas  e jurídicas:  Decre- 
to-lei n°  4.789,  de  05/10/1942.  i 

j 

• Ano  em  que  o imposto  de  renda  alcançou  o primeiro  lugar  em  arrecadação  entre  os  tributos  de  i 

I 

competência  da  União:  Exercício  de  1943,  rendimentos  recebidos  em  1942. 

• Instituição  do  imposto  sobre  lucro  na  alienação  de  imóveis:  Decreto-lei  n°  9.330,  de  10/06/1946.  | 

• Exercícios  em  que  o contribuinte  tinha  desconto  se  pagasse  antecipadamente  o imposto  de  renda  : 

da  pessoa  física:  Exercícios  dç  1948  a 1975. 

'i 

• Despesas  médicas  como  abatimento/dedução:  Desde  o exercício  de  1948  (Lei  n°  154,  de  25/1 1/1947). 

• Instituição  do  desconto  na  fonte  sobre  os  rendimentos  do  trabalho:  Lei  n®  2.354,  de  29/1 1/1954. 

• Instituição  da  declaração  de  bens:  Lei  n°  4.069,  de  1 1/06/1962. 

• Primeiro  ano  em  que  a declaração  de  IRPF  utilizou  a expressão  “ano-base”:  Exercício  de  1963, 


ano-base  de  1962. 

• Maior  alíquota  da  tabela  progressiva  do  IRPF:  Até  65%  nos  exercícios  de  1963  a 1965. 

• Criação  do  CGC:  Lei  n"  4.503,  de  30/1 1/1964. 
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Instituição  do  Serpro:  Lei  n°  4.516,  de  01/12/1964. 

Registro  das  Pessoas  Físicas:  Lei  n°  4.862,  de  29/11/1965.  l-.m  1968,  seria  translormad..  em  ( 1*1 
Ano  em  que  os  bancos  passaram  a receber  pagamento  de  tributos  federais:  1 xersíu»  de  I .,im 
-base  de  1965.  Obs.;  Em  1955,  algumas  agências  do  BB  e da  CI-l-  do  Distrito  federal.  Kio  de  |a:uito, 
receberam  pagamento  de  imposto  de  renda.  No  entanto,  o processo  loi  restrito  e ilessontíiuio. 
Instituição  da  Secretaria  da  Receita  Federal:  Decreto  n"  63.659,  de  20/ 11/1  ‘)(>8. 

Criação  do  CPF:  Decreto-lei  n°  401,  de  30/12/1968. 

Primeiro  processamento  eletrônico  do  IR:  Exercício  de  1968,  ano-base  de  196". 

Instituição  da  tributação  simplifícada  no  IRPF:  Decreto-lei  n”  1.424,  de  3/1  1/1‘)"S. 

Instituição  do  carnê-leão:  Decreto-lei  n°  1.705,  de  23/10/1979. 

Início  da  campanha  publicitária  do  “Leão”:  1 980. 

Maior  participação  do  Imposto  de  Renda  na  Receita  Tributária  da  União  (sem  considerar  Receita 
Previdenciária):  Em  1985  com  57,3%. 

Primeiro  programa  para  preenchimento  de  declaração  de  IRPF  e IRPJ  em  computador  1 \eruuo 

de  1991,  ano-base  de  1990. 

Primeiro  ano  em  que  a declaração  de  IRPF  utilizou  a expressão  “ano-calendário”:  I xcrcício  dc 

1993,  ano-base  de  1992. 

Último  ano  em  que  o prazo  de  entrega  da  declaração  de  IRPF  foi  prorrogado:  i-.xcrcíci»)  de 

ano-calendário  de  1994. 

Ano  do  primeiro  programa  Receitanet,  para  transmissão  da  declaração:  Exercício  de  199",  ano-ea 

lendário  de  1996. 

Ano  em  que  a quantidade  de  declarações  de  IRPF  em  meio  magnético  foi  maior  que  a cm  papel: 

Exercício  de  1997,  ano-calendário  de  1996. 

Programa  de  IRPF  para  preenchimento  e entrega,  para  todos  os  sistemas  operacionais:  I xerc  ício  de 

2004,  ano-calendário  de  2003. 

Instituição  da  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil:  Lei  n"  1 1 .457,  de  16/03/200 
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CAPÍTULO  0 

Leis  anteriores  à instituição  do  imposto  de  renda  no  Brasil 


A relaçáo  deste  capítulo  e do  próximo  não  pretende  esgotar  a legislação  do  imposto  de  renda  pi-%..a  físi.  i,  ir  ^ 
mostrar  leis  importantes  na  evolução  desse  imposto.  Não  foram  incluídas  Portaria  e Instrução  Normativa.  I’.. 
cada  ato  legal,  há  um  resumo.  Os  regulamentos  formam  capítulo  à parte. 

• Lei  n°  317,  de  21  de  outubro  de  1843 

Criou  a contribuição  extraordinária  para  as  pessoas  que  recebessem  vencimentos  dos  cofres  público'.  gerai- 

• Decreto  n”  349,  de  20  de  abril  de  1844 

Regulamentou  a cobrança  da  contribuição  extraordinária  sobre  os  vencimentos,  lançada  pela  I.ei  n"  de  J1 
de  outubro  de  1843. 

• Lei  n”  1.507,  de  26  de  setembro  de  1867 

Autorizou  o governo  a alterar  o sistema  de  arrecadação  do  imposto  sobre  as  indústrias  e profissões. 

Sujeitou  as  pessoas  ao  imposto  de  3%  sobre  os  vencimentos  superiores  a hOOOSOOO  recebidos  dos  iofr<  publi 
COS  gerais,  provinciais  e municipais,  inclusive  pensionistas  e aposentados. 

• Decreto  n”  3.977,  de  12  de  outubro  de  1867 

Regulou  a cobrança  do  imposto  sobre  os  vencimentos  criado  pela  Lei  n"  1 .507  de  26  de  setembro  de  1 8(>  . 

• Decreto  n”  4.052,  de  28  de  dezembro  de  1867 

Regulou  a arrecadação  do  imposto  pessoal. 

• Lei  n**  25,  de  30  de  dezembro  de  1891 

Previu  imposto  íobre  subsídio  e vencimento. 

Estabeleceu  que  as  diretorias  dos  bancos,  companhias  e sociedades  anônimas  descontariam  o-  divid»  nd(  d-  r: 
buídos  e juros  pagos  aos  respectivos  acionistas  e portadores  de  debenturcs  a S200  sobre  1005  do  \ .d<*r  d.*  v 

debêntures  ao  portador,  que  seriam  recolhidos  ao  Tesouro  Nacional  dentro  dc  1 5 dia.s  de  -ituitu  io  dc.  |’.i.  -n  -iti 
dos  mesmos  dividendos  e juros. 

• Lei  n”  265,  de  24  de  dezembro  de  1894 

Orçou  a Receita  Geral  da  República  dos  EstadoS  Unidos  do  Brasil  para  o exen  íüo  de  1 8‘)S.  Lntre  rc^ 
previstas,  constava  o imposto  de  2%  sobre  vencimentos  e subsídios,  inclusive  os  dc  I n ãdi  nti  \ t*  i 1 1». 
da  República  e os  dos  membros  do  Congresso  Nacional. 
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• Decreto  n°  2.559,  de  22  de  julho  de  1897 

Aprovou  o regulamento  para  a cobrança  do  imposto  sobre  dividendos  dos  bancos,  companhias  e sociedades  anônimas. 

• Lei  nM89,  de  15  de  dezembro  de  1897 

Orçou  a Receita  Geral  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  para  o exercício  de  1898.  Previa  imposto  so- 
bre vencimentos  e subsídios:  4%  sobre  os  vencimentos  de  1:200$  até  5:000$  anuais,  7%  sobre  o que  excedesse 
de  5:000$  até  10:000$,  10%  sobre  o que  excedesse  de  10:000$,  mantida  a taxa  de  2%  sobre  os  vencimentos  até 
1:200$.  O Presidente  e Vice-Presidente  da  República,  os  membros  do  Congresso  Nacional  e os  Ministros  de 
Estado  pagariam  a taxa  de  1 0%  sobre  seus  subsídios. 

• Lei  n”  2.321,  de  30  de  dezembro  de  1910 

Orçou  a Receita  Geral  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  para  o exercício  de  1911.  Foram  incluídos  os 
impostos  sobre  subsídios  e vencimentos  e sobre  dividendos  dos  títulos  de  companhias  ou  sociedades  anônimas, 
vinculados  ao  título  “Imposto  sobre  a renda”.  Curiosamente  sob  a rubrica  “Imposto  sobre  a renda”  constavam  o 
imposto  sobre  o consumo  de  água  e o imposto  sobre  casas  de  sports  de  qualquer  espécie. 

• Lei  0°  2.719,  de  31  de  dezembro  de  1912 

Orçou  a Receita  Geral  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  para  o exercício  de  1913.  Havia  um  capítulo 
dedicado  ao  imposto  sobre  a renda  que  tratava  da  tributação  de  vencimentos  e dividendos  dos  títulos  de  com- 
panhias ou  sociedades  anônimas. 

• Lei  n”  2.841,  de  31  de  dezembro  de  1913 

Orçou  a Receita  Geral  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  pará>  o exercício  de  1914.  Foi  mantido  um 
capítulo  dedicado  ao  imposto  sobre  a renda  que  tratava  da  tributação  de  vencimentos  e dividendos  dos  títulos  de 
companhias  ou  sociedades  anônimas. 

• Lei  n"  2.919,  de  31  de  dezembro  de  1914 

Orçou  a Receita  Geral  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  para  o exercício  de  1915.  Havia  um  capítulo 
dedicado  ao  imposto  sobre  a renda  que  tratava  da  tributação  dé  vencimentos,  dividendos  e prêmios  sobre  segu- 
ros de  vida  e pecúlio. 

Instituiu  imposto  sobre  vencimentos,  ordenados,  soldo,  gratificação,  pensão  etc.  de  acordo  com  a seguinte  tabela: 

• De  100$  até  299$  mensais  — 8%; 

• De  300$  até  999$  mensais  — 10%; 

• De  1:000$  mensais  ou  mais  — 15%; 

• Presidente  da  República,  Senadores,  Deputados  e Ministros  de  Estados  - 20%; 

• -Vice-Presidente  da  República'  - 8%. 

• Lei  n”  3.070,  de  31  de  dezembro  de  1915 

Orçou  a Receita  Geral  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  para  o exercício  de  1916.  Havia  um  capítulo 
dedicado  ao  imposto  sobre  a renda  que  tratava  da  tributação  de  vencimentos,  dividendos,  de  prêmios  sobre 
seguros  de  vida  e pecúlio. 
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• Lei  n”  3.213,  de  31  de  dezembro  de  1916 

Orçou  a Receita  Geral  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  para  o exeruuo  de  |mI  1 Lu.a  nr  ..,1 
dedicado  ao  imposto  sobre  a renda  que  tratava  da  tributação  de  vencimentos,  dividendos,  pr-  inio-.  ' ■ 
de  vida  e pecúlio. 

• Decreto  n”  1 2.437,  de  1 1 de  abril  de  1 91 7 

Aprovou  o regulamento  para  a arrecadação  e fiscalização  do  imposto  sobre  os  juros  de  .rédito,  ou  ,n;  ,tm 
e sobre  dividendos  das  sociedades  anônimas  e em  comandita  por  ações. 

• Lei  n°  3.446,  de  31  de  dezembro  de  1917 

Orçou  a Receita  Geral  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  para  1918.  1 lavia  um  c apiiul.)  d.  di.  !■ . 
imposto  sobre  a renda  que  tratava  da  tributação  de  vencimentos,  dividendos,  de  prêmios  m.1h<-  -.egurcv  .!  , 1 
e pecúlio. 


• Decreto  n**  13.051,  de  05  de  junho  de  1918 

Aprovou  o regulamento  para  arrecadação  e fiscalização  do  imposto  de  5%  sobre  dividendos  e juros. 

• Lei  n"  3.644,  de  31  de  dezembro  de  1918 

Orçou  a Receita  Geral  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  para  o exercício  de  1919.  Havia  um  apítulo 
dedicado  ao  imposto  sobre  a renda  que  tratava  da  tributação  de  dividendos,  de  prêmios  sobre  .egur»)s  d.  \ id, 
pecúlio.  Não  fazia  menção  à tributação  sobre  vencimentos. 

• Lei  n"  3.979,  de  31  de  dezembro  de  1919 

Orçou  a Receita  Geral  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  para  o exercício  de  19^0.  1 oi  r>  tirado  o 
capítulo  dedicado  ao  imposto  sobre  a renda,  mas  dividendos,  prêmios  sobre  seguros  de  vida  e pecúlio  : .t  •.  ‘ n 
vinculados  ao  capítulo  “Imposto  sobre  a circulação”.  Não  fazia  menção  à tributação  sobre  vcn<  itrei  r. 

• Decreto  n”  14.263,  de  15  de  julho  de  1920 

Regulamentou  a arrecadação  e fiscalização  dos  impostos  sobre  a renda.  Limitou-se  a e.sclareccr  o-  pro  ,dimetu*  . 
de  execução  do  capítulo  sobre  o imposto  de  tenda  de  que  tratava  a Lei  n”  3.979,  de  31  de  dezembro  d*  1‘‘1‘) 

• Lei  n”  4.230,  de  31  de  dezembro  de  1920 

Orçou  a Receita  Geral  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  para  o exercício  de  RUI . 1 Lívia  um  cap  t o 
dedicado  ao  imposto  sobre  a renda  que  tratava  da  tributação  de  dividendos,  de  prêmio^  .obr>  . gur<  ‘ .i.  \ d.,  e 
pecúlio.  Já  incorporava  as  regras  previstas  no  Decreto  n°  14.263  de  15  de  julho  de  1920. 

• Decreto  n”  14.729,  de  16  de  março  de  1921 

Aprovou  o regulamento  para  a arrecadação  e fiscalização  do  imposto  .sobre  a renda.  ‘ ^ imposto  ..  , n 
não  havia  sido  oficialmente  instituído  no  Brasil.  A incidência  era  bem  limitada.  A fi- .ali.  , ,.io  do  p<  ' 
atribuição  geral  da  Diretoria  da  Receita  Pública  do  Tesouto  Nacional. 

Era  composto  de  quatro  títulos: 


1 . Dos  impostos  sobre  a renda. 

2.  Da  fiscalização. 

3.  Das  penalidades. 

4.  Dos  recursos. 
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O imposto  sobre  a renda  incidia  sobre: 

1 . dividendos  ou  qualquer  produto  de  ações; 

2.  juros  de  obrigações  e de  debêntures; 

3.  lucro  líquido  das  sociedades  por  quotas  de  responsabilidade  limitada; 

4.  lucro  líquido  das  casas  bancárias  e das  casas  de  penhores; 

5.  bonificação  ou  gratificação  aos  diretores,  presidentes  de  companhias,  empresas  ou  sociedades  anônimas; 

6.  juros  dos  créditos  ou  empréstimos  garantidos  por  hipoteca; 

7.  prêmios  de  seguros  marítimos  e terrestres; 

8.  prêmios  de  seguros  de  vida  e pecúlio; 

9.  lucros  fortuitos  como  valores  distribuídos  em  sorteio; 

10.  lucro  líquido,  da  indústria  fabril; 

1 1 .lucro  líquido  do  comércio. 

• Decreto  n”  1 5.081,  de  28  de  outubro  de  1 921 

Alterou  o regulamento  para  a arrecadação  e fiscalização  do  imposto  sobre  a renda,  aprovado  pelo  Decreto  n° 
14.729,  de  16  de  março  de  1921. 

• Lei  n**  4.440,  de  31  de  dezembro  de  1921 

Orçou  a Receita  Geral  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  para  o exercício  de  1922.  Havia  um  capí- 
tulo dedicado  ao  imposto  sobre  a renda  que  tratava  da  tributação  de  dividendos,  de  prêmios  sobre  seguros  de 
vida  e pecúlio. 

• Decreto  n”  15.589,  de  29  de  julho  de  1922 

Aprovou  o regulamento  para  a arrecadação  e fiscalização  do  imposto  sobre  a renda.  O imposto  sobre  a renda  não 
havia  sido  oficialmente  instituído  no  Brasil.  A incidência  era  bem  restrita. 

Era  composto  de  quatro  títulos: 

1 . Do  imposto  sobre  a renda. 

2.  Da  fiscalização. 

3.  Das  penalidades. 

4.  Dos  recursos. 

O imposto  sobre  a renda  incidia  sobre: 

1 . dividendos  ou  qualquer  produto  de  ações; 

2.  juros  de  obrigações  e de  debêntures; 

3.  lucro  líquido  das  .sociedades  por  quotas  de  responsabilidade  limitada; 

4.  lucro  líquido  das  casas  bancárias  e das  casas  de  penhores; 

5.  bonificação  ou  gratificação  aos  diretores,  presidentes  de  companhias,  empresas  ou  sociedades  anônimas; 

6.  juros  dos  créditos  ou  empréstimos  garantidos  por  hipoteca; 

7.  prêmios  de  .seguros  marítimos  e terrestres; 

8.  prémios  de  .seguros  de  vida  e pecúlio; 
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9.  lucros  fortuitos  como  valores  distribuídos  em  sorteio; 
10. lucro  líquido  da  indústria  fabril; 

1 1.  lucro  líquido  do  comércio; 

12. lucro  das  profissões  liberais. 


CAPÍTULO  # 

Leis  marcantes  do  imposto  de  renda  no  Brasil  (1922-2013) 


• Lei  n°  4.625,  de  31  de  dezembro  de  1922 

Instituiu  o imposto  sobre  a renda  no  país,  devido  anualmente,  por  toda  pessoa  física  ou  jurídica,  residente  no 
território  nacional,  e incidiu  em  cada  caso,  sobre  o conjunto  líquido  dos  tendimentos  de  qualquer  origem. 

As  pessoas  não  residentes  no  país  e as  sociedades  com  sede  no  estrangeiro  pagariam  o imposto  sobre  a renda 
líquida,  que  lhes  fosse  apurada  dentro  do  território  nacional. 

Isentou  a renda  anual  inferior  a 6:000$  (seis  contos  de  réis). 


Considerou  renda  líquida,  para  o fim  do  imposto,  o conjunto  dos  rendimentos  auferidos  de  qualquer  fonte, 
feitas  as  deduções  seguintes: 


a.  impostos  e taxas; 

b.  juros  de  dívidas,  por  que  respondesse  o contribuinte; 


c.  perdas  extraordinárias,  provenientes  de  casos  fortuitos  ou  força  maior,  como  incêndio,  tempestade,  nau- 
frágio e acidentes  semelhantes  a esses,  desde  que  tais  perdas  não  fossem  compensadas  por  seguros  ou 
indenizações; 


d.  as  despesas  ordinárias  realizadas  para  conseguir  assegurar  a renda. 


Definiu  que  o imposto  seria  arrecadado  por  lançamento,  servindo  de  base  a declaração  do  contribuinte,  revista 
pelo  agente  do  fisco  e com  recurso  para  autoridade  administrativa  superior  ou  para  arbitramento. 

Providenciou  que  o Poder  Executivo  expedisse  regulamentos  e instruções  e executasse  as  medidas  necessárias  ao  lança- 
mento de  forma  que  a arrecadação  se  tornasse  efetiva  em  1924. 

• Lei  n"  4.783,  de  31  de  dezembro  de  1923 

Criou  quatro  categorias  para  os  rendimentos  produzidos  no  país: 

• D categoria-  comércio  e qualquer  exploração  industrial,  exclusive  agrícola. 

• 2“  categoria  - capitais  e valores  mobiliários. 

• 3^  categoria  - ordenados  públicos  e particulares,  subsídios,  emolumentos,  gratificações,  bonificações, 
pensões  e remunerações  sob  qualquer  título  e forma  contratual. 

• 4^  categoria  - exercício  de  profissões  não  comerciais  e não  compreendidas  em  categoria  anterior. 
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Proibiu  aos  agentes  fiscais  solicitar 
ou  esclarecimentos. 


a exibição  de  livros  de  contabilidade,  docunu-ntuN  de  natur. 


a t' 


Criou  taxas  de  imposto  sobre  os  rendimentos  de  cada  uma  das  categorias.  A alu|iu.ta  mau.r  , ta  s 
dimentos  superiores  a 500:000$.  Aumentou  a isenção  para  10:000$. 

• Decreto  n"  16.580,  de  04  de  setembro  de  1924 

Aprovou  o regulamento  para  o serviço  de  arrecadação  do  imposto  sobre  a renda. 

Definiu  que  o serviço  de  arrecadação  compreendia  os  trabalhos  de  lançamento,  os  serviços  de  rc . ur-.. , ...  tiaball,.  • 
de  arrecadação  do  imposto  e de  fiscalização.  Criou  a Delegacia-Geral  do  lmpt>sto  de  Renda  ...mo  ori',».  ir  ' , 
administração  do  imposto. 

Dividiu  a Delegacia  em  três  áreas: 

1.  D Divisão,  para  organização,  revisão  e aperfeiçoamento  do  imposto  de  renda. 

2.  2^  Divisão,  para  administração  do  imposto. 

3.  Secretaria  para  execução  dos  trabalhos  de  expediente  das  duas  divisões. 

Criou  Delegacias  Fiscais  e repartições  arrecadadoras  nos  Estados  e no  Distrito  Federal.  As  Deleg.ui.is  f i.,  .i-,  ti 
nham  competência  para  serviços  de  lançamento  do  imposto  de  renda  no  territõrio  dos  Fritados  em  que  . sti\.  • .-m 
situadas,  para  Secretaria  do  Conselho  de  Contribuintes  e para  organização  do  cadastro  de  todos  n.  , ..niribuinn 
do  Estado. 

Previu  que  os  serviços  de  recursos  competiriam  aos  Conselhos  de  Contribuintes.  Haveria  Conselho--  em  - ada 
Estado  e no  Distrito  Federal,  constituído  por  cinco  membros,  nomeados  pelo  Ministro  da  Fa/cnda  e - --.«Ih: 
dos  entre  contribuintes  do  comércio,  indústria,  profissões  liberais  e íuncionários  públicos,  todos  de  rc-  "nh, . i,!  < 
idoneidade.  Os  membros  dos  Conselhos  seriam  nomeados  para  senár  em  um  exercício  fir-  ■ p.  -lendo  < 

Ministro  conservá-los  nas  suas  funções  por  mais  de  um  exercício. 

• Decreto  n”  16.838,  de  24  de  março  de  1925 

Aprovou  modificações  no  regulamento  do  imposto  de  renda  expedido  com  o Decreto  n"  lõ.SSl  d.  -í  de  íen- 
bro  de  1924. 

Adiou  o prazo  de  entrega  da  declaração  de  rendimentos  de  1°  de  abril  para  1”  de  junho. 

No  Distrito  Federal,  o pagamento  do  imposto  foi  adiado  para  começar  em  1”  de  setembro,  m..-.  n.>  F 

devia  ser  feito  no  ato  de  entrega  da  declaração.  Quando  o imposto  fosse  inferior  a dois  ...ni.i'  d.  rvi*^,  t-  j 
tição  arrecadadora  que  recebesse  a declaração  procederia  à imediata  cobrança  da  import.incia  t.ual.  Q'  • 
imposto  fosse  maior  que  dois  contos  de  réis,  seria  dividido  em  três  quotas,  não  podendo  a primeu,. 
a dois  contos  de  réis,  paga  a primeira  quota  no  ato  da  entrega  da  declaração  e as  duas  --  .-uinti  - ni  mi- 
de  30  dias. 

Quando  o contribuinte  transferisse  de  um  município  para  outro  ou  de  um  para  outro  pont--  do  m- 

pio  a sua  residência  ou  a sede  de  seu  estabelecimento,  ficaria  obrigado  a comuniear  i --.a  mudan-  a . - 

arrecadadoras  competentes. 

Os  contribuintes  seriam  chamados  a tomar  conhecimento  dos  lançamcni!  . feitn..  niidiani*  j 

Diário  Oficial  da  União,  pela  Delegacia-Geral  do  Imposto  sobre  a Rí  nda.  ond-  do < ia,  , . t 


Capítulo  15 


dentemente  dessa  publicação,  a Delegacia-Geral  do  Imposto  sobre  a Renda,  em  casos  especiais,  poderia  notificar 
os  contribuintes,  por  carta  registrada  e expedida  pelo  correio,  quanto  aos  lançamentos  feitos.  No  Distrito  Fede- 
ral, o lançamento  do  imposto  seria  competência  da  Delegacia-Geral  do  Imposto  sobre  a Renda  e seria  feito  em 
listas  nominais  até  120  dias  depois  de  terminado  o prazo  de  recebimento  das  declarações. 

Os  rendimentos  líquidos  seriam  determinados  separadamente  em  cada  uma  das  categorias,  e as  taxas  do  im- 
posto seriam  aplicadas  ao  conjunto  dos  rendimentos  líquidos,  quando  o contribuinte  os  possuísse  em  mais 
de  uma  categoria. 

• Decreto  n°  16.871,  de  07  de  abril  de  1925 

Abriu  ao  Ministério  da  Fazenda  o crédito  especial  de  500:000$,  para  custear  a organização  dos  serviços  de  arre- 
cadação do  imposto  de  renda. 

• Lei  n”  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925 

Orçou  a Receita  Geral  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  p^a  o exercício  de  1926. 

Definiu  que  as  pessoas  físicas  pagariam  o imposto  dividido  em  duas  partes,  uma  proporcional  e variável  com  a 
categoria  dos  seus  rendimentos  e a outra  complementar  e progressiva,  recaindo  sobre  a renda  global. 

A parte  proporcional  do  imposto  referia-se  aos  rendimentos  derivados  das  seguintes  categorias: 

• D categoria  - Comércio  e qualquer  exploração  industrial,  inclusive  a agrícola  e a das  indústrias  extrativas 
vegetal  e animal. 

• 2®  categoria  - Capitais  e valores  mobiliários. 

• 3“  categoria  - Ordenados  públicos  e particulares,  subsídios,  emolumentos,  gratificações,  bonificações, 
pensões  e remunerações  sob  qualquer  título  e forma  contratual. 

• 4^  categoria  - Exercício  de  profissões  não  comerciais  e não  compreendidas  em  categoria  anterior. 

• 5^  categoria  — Capitais  imobiliários. 

Estabeleceu  as  seguintes  taxas  proporcionais: 

• U categoria  — 3%; 

• 2^  categoria  - 5%'; 

• 3^*  categoria  - 1%; 

• categoria  — 2%. 

Definiu  a tabela  do  imposto  complementar  e progressivo  sobre  a renda  global  líquida  das  pessoas  físicas,  com 
alíquotas  de  0,5%  a 10%. 

Permitiu  as  deduções  de: 

• Despesas  relativas  aos  encargos  de  família  na  razão  de  3:000$000  (três  contos  de  réis)  anuais  por  pessoa, 
quando  tais  encargos  se  referissem  a um  dos  cônjuges,  filhos  menores  ou  inválidos,  pais  maiores  de  60 
anos,  irmãs  solteiras  ou  viúvas  sem  arrimo. 

• Juros  de  dívidas  pessoais,  quando  fossem  justificadas  e o contribuinte  indicasse  o nome,  a residência  do 
credor  e a importância  dos  juros  anuais. 

• Prêmios  de  seguros  de  vida. 

C.ontribuições  e doações  feitas  aos  cofres  públicos,  às  instituições  e às  obras  filantrópicas. 
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Perdas  extraordinárias  que  não  tivessem  sido  compensadas  pi,r  sej;uros  mi  qualquer  ,.mra  indcn./av-:  c 
que  não  tivessem  sido  computados  no  cálculo  do  rendimento  líquido  das  categorias. 

• Impostos  proporcionais. 


Estabeleceu  que  os  trabalhos  de  lançamento  e de  arrecadação  do  imposto  .seriam  leitos 
Imposto  sobre  a Renda,  auxiliada  pelas  repartições  fiscais  situadas  nos  Estados. 


pela  nde^acÍJ-(  icral  dt> 


• Decreto  n“  1 7.224,  de  1 8 de  fevereiro  de  1 926 

Abriu  ao  Ministério  da  Eazenda  o crédito  especial  de  mil  contos  de  réis.  para  as  despesas  com  orgam/açao  do 
serviço  do  imposto  de  renda. 


• Decreto  n**  5.020,  de  03  de  setembro  de  1926 

Alterou  a data  de  entrega  das  declarações  do  imposto  sobre  a renda,  no  exercício  de  l‘)26.  de  I"  de  junho  para 
1°  de  novembro  de  1926. 


• Decreto  n”  5.050,  de  04  de  novembro  de  1926 

Determinou  que  gozassem  do  abatimento  de  75%  sobre  a totalidade  do  imposto  sobre  a renda  os  contribuintes 
que  fizessem  declaração  de  rendimentos  até  30  de  novembro  de  1926  e efetuas.sem  o devido  pagamento  ate  .11 
de  dezembro  de  1926. 

• Decreto  n”  5.1 12,  de  22  de  dezembro  de  1926 

Prorrogou  até  31  de  dezembro  de  1926  o prazo  fixado  até  30  de  novembro  no  art.  1"  do  Decreto  n"  5.030.  dc 
4 de  novembro  de  1926. 

• Decreto  n”  5.138,  de  05  de  janeiro  de  1927 

Autorizou  o abatimento  de  50%  no  imposto  devido  pelo  contribuinte. 

• Decreto  n”  17.666,  de  02  de  fevereiro  de  1927 

Abriu  ao  Ministério  da  Eazenda  o crédito  especial  de  cinco  mil  e quinhentos  contos  dc  réis.  para  prossegui- 
mento dos  trabalhos  de  organização  e lançamento  do  imposto  de  renda. 

• Decreto  n”  17.852,  de  29  de  junho  de  1927 

Autorizou  o recebimento  até  1°  de  setembro  de  1927,  sem  multa,  das  declarações  dc  imposn»  sobre  a renda  iK» 
exercício  de  1927,  quando  fosse  paga  a totalidade  do  imposto  devido  no  ato  de  entrega. 

• Decreto  n”  19.482,  de  12  de  dezembro  de  1930 

Instituiu  durante  o exercício  de  1931  imposto  de  emergência  sobre  vencimentos  de  tr>dos  funcionários  da 
União,  civis  e militares,  quer  fossem  titulados,  comissionados,  contratados,  mensalistas  ou  diarist-is.  na  pri)[sor- 
ção  de  Vi%  (meio  por  cento)  para  os  vencimentos,  gratificações,  mensalidades  ou  salários  ate  5()05.  1 n (um  por 
cento)  para  mais  de  500$  e até  1:000$  e 2%  (dois  por  cento)  para  mais  de  1 ;000S. 

Ressaltou  que  não  estavam  isentos  do  imposto  os  magistrados  federais  de  qualquer  categoria. 

Determinou  que  o desconto  das  importâncias  relativas  ao  imposto  fos.se  consign.ido  nas  folhas  dc  pagamento, 

• Decreto  n**  19.550,  de  31  de  dezembro  de  1930 

Orçou  a Receita  Geral  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil. 
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Elevou  a taxa  proporcional  de  rendimentos  de  2^  categoria  para  8%. 

Criou  a taxa  proporcional  de  6%  para  rendimentos  de  5^  categoria. 

Aumentou  a maior  alíquota  da  tabela  progressiva  para  15%. 

• Decreto  n”  19.723,  de  20  de  fevereiro  de  1931 

Instituiu  normas  para  a declaração  de  espólio. 

Determinou  que,  enquanto  não  se  realizasse  a partilha,  o espólio  pagaria  o tributo. 

Estipulou  que,  quando  o contribuinte  falecesse  antes  do  lançamento  do  respectivo  imposto  concernente  ao 
exercício  em  que  se  verificasse  o óbito,  seria  o tributo  calculado  tomando-se  por  base  os  rendimentos  da  3^  e 
4^  categorias. 

Definiu  que  a renda  do  espólio  não  estava  sujeita  ao  imposto  complementar  progressivo  nem  à isenção  na 
base  do  valor  de  10:000$000,  considerada  como  mínimo  de  subsistência. 

Determinou  que  o direito  de  proceder  ao  lançamento  do  imposto  de  renda  e o de  cobrá-lo,  nos  casos  em  que 
não  fosse  cabível  o processo  de  lançamento,  extinguiam-se  cinco  anos  depois  da  expiração  do  ano  financeiro  a 
que  correspondesse  o imposto. 

Estabeleceu  que  o direito  de  cobrar  a dívida  fiscal  resultante  do  imposto  de  renda  prescreveria  em  cinco  anos, 
contados  da  expiração  do  que  se  tornasse  exigível  pela  notificação  de  lançamento. 

• Decreto  n"  20.045,  de  27  de  maio  de  1931 

Dispôs  que  o pagamento  do  imposto  sobre  a renda  fosse  feito  em  três  quotas  iguais,  quando  a contribuição 
ultrapassasse  500$,  podendo  a primeira  quota  ser  inferior  a essa  quantia. 

• Decreto  n”  21.554,  de  20  de  junho  de  1932 

Determinou  que  o abatimento  de  despesas  relativas  aos  encargos  de  família,  à razão  de  3:000$  por  pessoa,  res- 
trita a dedução  ao  outro  cônjuge,  filhos  menores  ou  inválidos,  filhas  solteiras  ou  viúvas,  fosse  permitido  desde 
que  essas  pessoas  não  tivessem  rendimentos  próprios  ou,  se  os'  tivessem,  tais  rendimentos  fossem  incluídos  na 
declaração  do  chefe  da  família. 

Estabeleceu  que,  quando  os  cônjuges  fizessem  separadamente  declarações  de  rendimentos,  somente  o marido 
poderia  fazer  a dedução  de  encargos  de  família  e restrita  aos  filhos  na  constância  da  sociedade  conjugal.  Dissol- 
vida a sociedade,  competiria  a cada  cônjuge  a dedução  relativa  aos  filhos  que  tivessem  a seu  cargo. 

Definiu  o dia  30  de  junho  como  prazo  para  os  estabelecimentos  bancários  prestarem  informação  de  todos  os 
juros  pagos  ou  creditados  a particulares,  que  fossem  superior  a 1:000$,  com  as  indicações  do  endereço  da  pessoa 
a que  pertencessem.  As  informações  de  juros  inferiores  a essa  quantia  só  seriam  prestadas  mediante  exigência  da 
autoridade  fiscal,  em  casos  concretos. 

Estabeleceu  que,  no  caso  de  falecimento  do  contribuinte,  o lançamento  do  imposto,  até  a partilha,  se  faria  em 
nome  do  espólio.  A dedução  de  encargos  de  família,  que  caberia  ao  contribuinte,  se  faria  à razão  de  10:000$0  por 
uma  pe.ssoa  e 3:000$0  para  cada  uma  das  demais.  Se  o falecimento  ocorresse  antes  da  época  da  entrega  da  decla- 
ração, e até  esse  momento  não  se  tivesse  ultimado  o inventário,  o espólio  apresentaria  a declaração,  com  base  noS 
rendimentos  do  ano  anterior,  salvo  quanto  aos  do  trabalho,  em  que  seriam  declarados  somente  os  auferidos  no  ano 
do  falecimento.  Na  falta  de  pagamento  pelo  inventariante,  os  herdeiros  responderiam  pelo  imposto,  na  proporção 
da  parte  que  lhes  coubes.se  na  herança,  inclusive  o que  correspondesse  a exercícios  anteriores  ao  falecimento. 
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• Decreto  n*  21.788,  de  03  de  setembro  de  1932 

Prorrogou  até  31  de  outubro  de  1932  o prazo  para  recebimento,  sem  multa.  d.  cKJara.  = . -1.  |‘)s  * 

• Decreto  n”  22.706,  de  12  de  maio  de  1933 

Abriu,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o crédito  de  210:000$()Ü().  suplementar  .'t  verba  2o-*  I * -K. ...  * .-  • 

Imposto  sobre  a Renda  - do  orçamento  da  despesa  do  mesmo  Ministério  para  I')33. 

• Decreto  n”  22.828,  de  14  de  junho  de  1933 

Cancelou  todas  as  dívidas  do  imposto  de  renda  referente  a exercícios  anteriores  a l‘)3I . inelii-.ive  ..  |.i  m 
brança  executiva,  desde  que  não  tivesse  havido  penhora  ou  depósito. 

• Decreto  n”  23.827,  de  03  de  fevereiro  de  1934 

Abriu,  ao  Ministério  da  Fazenda,  um  crédito  especial  de  cento  e cinquenta  contos  de  réis  í I SOuiOOÍOtM?:.  p.ir  r 
o serviço  de  fiscalização  do  imposto  sobre  a renda. 

• Decreto  n"  23.841,  de  07  de  fevereiro  de  1934 

A Delegacia-Geral  do  Imposto  sobre  a Renda  passou  a denominar-se  Diretoria  do  Imposto  de  Renda. 

• Decreto  n°  24.036,  de  26  de  marco  de  1934 

Criou  a Direção-Geral  da  Fazenda  Nacional. 

Reorganizou  os  serviços  gerais  da  Fazenda  Nacional. 

Atribuiu  ao  Tesouro  Nacional  a função  de  departamento  central  da  administração  superior  da  fa/enda. 

Incluiu  a Diretoria  do  Imposto  de  Renda  como  repattição  auxiliar  e dependente  do  Fesouro  Nacional. 

• Decreto  n°  24.762,  de  14  de  julho  de  1934 

Prorrogou  por  60  dias  o prazo  para  apresentação,  no  exercício  de  1934,  da  declaração  de  rendia.  ’i;  s indej-K-n 
dente  de  multa. 

• Decreto  n”  24.763,  de  14  de  julho  de  1934 

Aprovou  as  instruções  para  a organização  e funcionamento  das  instâncias  coletivas  de  julg-amentos  de  nxurvv  h ■ r- . 

• Lei  n”  183,  de  13  de  janeiro  de  1936 

Alterou  a tabela  progressiva  para  apuração  do  imposto.  O limite  de  isenção  permaneceu  em  rendimento  t ■ 
butáveis  até  10:000$000.  A alíquota  mais  elevada  atingiu  18%  para  rendimentos  superiorc'-  a ‘>(;();()()íi_oH.O. 

• Decreto  n”  699,  de  18  de  março  de  1936 

Aprovou  o regulamento  sobre  a execução  dos  serviços  da  Diretoria  do  Imposto  de  Renda. 

Dividiu  a Diretoria  do  Imposto  de  Renda  no  Distrito  Federal  em  seis  seções: 

a.  Gabinete. 

b.  Cadastro. 

c.  Lançamento. 

d.  Recepção. 

e.  Revisão. 

f.  Secretaria. 


Capítulo  15 


• Lei  n"  389,  de  06  de  fevereiro  de  1937 

Regulou  a incidência  do  imposto  de  renda  sobre  os  serviços  de  corretagem. 

• Decreto-lei  n"  1.168,  de  22  de  março  de  1939 

Instituiu  o serviço  permanente  de  fiscalização,  em  todo  o território  nacional,  a cargo  de  um  corpo  de  Peritos- 
-contadores.  Para  esse  fim  foi  criada  a carreira  de  Perito-contador.  Os  cargos  das  diversas  classes  da  carreira  de 
Perito-contador  seriam  providos,  preferencialmente,  pela  transferência  ou  promoção  dos  Contabilistas,  Conta- 
dores e Guarda-livros.  ^ 

Determinou  que,  a partir  de  1940,  o prazo  de  entrega  da  declaração  de  rendimentos  terminaria  em  30  de  abril. 
O pagamento  obrigatório  do  imposto  de  renda,  a partir  de  1940,  começaria  em  1°  de  agosto. 

As  pessoas  físicas  não  seriam  obrigadas  a apresentar  declarações,  quando  a totalidade  de  seus  rendimentos  não 
fosse  superior  a 12:000$000. 

Reajustou  a tabela  do  imposto  complementar  progressivo. 

Determinou  que  a taxa  proporcional  dos  rendimentos  de  5^  categoria  seria  de  3%. 

Definiu  que  estavam  sujeitos  ao  imposto  de  renda  todos  quantos  recebessem  vencimentos  dos  cofres  públicos, 
federais,  estaduais  ou  municipais,  inclusive  os  membros  da  Magistratura  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal  e do  Território  do  Acre  e,  bem  assim,  os  funcionários  de  estabelecimentos  autônomos. 

Estabeleceu  que,  findo  o prazo  para  apresentação  das  declarações,  nenhum  funcionário  que  percebesse  venci- 
mento superior  a 12:000$000  poderia  ser  pago  sem  que  exibisse  a prova  de  entrega  de  sua  declaração.  Decor- 
rido o prazo  para  pagamento  do  imposto,  sem  que  tivesse  sido  satisfeito,  a Diretoria  ou  Seção  comunicaria  a 
ocorrência  à repartição  pagadora  competente,  para  averbação  e desconto  na  folha  de  pagamento,  em  quatro 
prestações  mensais. 

• Decreto-lei  n"  1.391,  de  29  de  junho  de  1939 

Dispôs  sobre  a cobrança  do  imposto  de  renda  relativo  a juros  de  apólices  ao  portador,  estaduais  e municipais, 
prêmios  de  loterias  ou  sorteios  e vencimentos  dos  funcionários  públicos  estaduais  e municipais. 

• Decreto-leí  n"  1.440,  de  24  de  julho  de  1939 

Concedeu  aos  funcionários  da  Diretoria  do  Imposto  de  Renda  metade  das  multas  efetivamente  arrecadadas. 

• Decreto-lei  n”  1.564,  de  05  de  setembro  de  1939 

Confirmou  os  textos  de  lei  que  sujeitaram  ao  imposto  de  renda  os  vencimentos  pagos  pelos  cofres  públicos  esta- 
duais e municipais,  ficando  sem  efeito  as  decisões  do  Supremo  Tribunal  Federal  e de  quaisquer  outros  tribunais 
e juízes  que  tivessem  declarado  a inconstitucionalidade  desses  mesmos  textos. 

• Decreto-lei  n°  1.568,  de  06  de  setembro  de  1939 

Incorporou  a carreira  de  Perito-contador  do  Ministério  da  Fazenda  à de  contador. 

• Decreto-lei  n“  1.847,  de  07  de  dezembro  de  1939 

Reorganizou  os  quadros  do  Ministério  da  Fazenda. 

• Decreto-lei  n®  2.027,  de  21  de  fevereiro  de  1940 

( riou  a C.omissão  de  reorganização  dos  serviços  da  Diretoria  do  Imposto  de  Renda,  subordinada  ao  Ministro 
da  Fazenda. 


ISO 
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Atribuiu  à comissão  poderes  para  elaborar  projetos  de  dccreio-lei  orgânico,  rc^ul.imrnu  ■'  rc . uiu  iu.  j- 
ver  a instalação  da  nova  repartição  e seu  funcionamento. 

• Decreto-leí  n”  2.156,  de  30  de  abril  de  1940 

Abriu  ao  Ministério  da  Fazenda  o crédito  especial  de  1 .OOOiOOOSO  para  a reorgani/asao  du.  s.  rvi. . • da  I ):r. 
do  Imposto  de  Renda. 

• Decreto-leí  n"  2.164,  de  02  de  maio  de  1940 

Determinou  que  os  artistas  estrangeiros  ou  nacionais  residentes  no  exterior,  quando  no  iK  -.enipenlio  ilc  ir 
artística  no  território  nacional,  em  período  não  superior  a doze  meses,  pas.sasse  a pagar  imposto  iF  rer-l  > 
os  proventos  de  seus  trabalhos  artísticos  com  a redução  de  50%  da  taxa  prevista  no  art.  l~  t d«>  r.gulamenn.  ■ 
imposto  sobre  a renda  então  vigente. 

• Decreto-lei  n”  2.455,  de  26  de  julho  de  1940 

Aumentou  para  quatro  a quantidade  de  membros  da  Comissão  de  Reorganizaç.io  dos  Servito,  do  Imp:  o 

de  Renda. 

• Decreto-leí  n”  3.200,  de  19  de  abril  de  1941 

Dispôs  sobre  a organização  e proteção  da  família. 

Estabeleceu  que  os  contribuintes  do  imposto  de  renda,  solteiros  ou  viúvos  sem  hlho,  maiores  de  vinte  e viivo  ano 
pagariam  o adicional  de  15%,  e os  casados,  também  maiores  de  vinte  e cinco  anos,  .sem  Hlho.  p.igariam  o 
nal  de  10%  sobre  a importância  a que  estivessem  obrigados  do  mesmo  imposto.  Os  contribuinte-  do  imp.  -tii  d. 
renda  maiores  de  quarenta  e cinco  anos,  que  tivessem  um  só  filho,  pagariam  o adicional  de  ciiuo  [sor . . nt'' 
a importância  do  mesmo  imposto  a que  estivessem  sujeitos. 

Definiu  que,  para  os  efeitos  do  pagamento  do  imposto,  os  contribuintes  ficariam  obrig.ul<»  a inHi.  de,  la 

rações,  a partir  do  exercício  de  1941,  a respectiva  idade. 

• Decreto-leí  n"  4.042,  de  22  de  janeiro  de  1942 

Transformou  a Diretoria  do  Imposto  de  Renda  em  Divisão  do  Imposto  de  Renda,  com  sede  no  Distrito  I cd  'a' 
e diretamente  subordinada  ao  Diretor-Geral  da  Fazenda  Nacional. 

Organizou  os  Serviços  da  Divisão  do  Imposto  de  Renda,  que  passou  a ser  composto  de: 

1.  Serviço  de  Administração. 

2.  Serviço  de  Controle  e Estatística. 

3.  Serviço  de  Tributação. 

A Seção  de  Fiscalização  e Inspeção  era  subordinada  ao  Sersãço  de  Controle  c Fstatística. 

• Decreto  n“  8.758,  de  13  de  fevereiro  de  1942 

Aprovou  o regimento  da  Divisão  de  Imposto  de  Renda. 

• Decreto  n*  9.422,  de  20  de  maio  de  1942 

Revogou  o Decreto  n°  8.758,  de  1 3 de  fevereiro  de  1 942,  que  aprovou  o Rcgimcnt-  Óa  I . ! 

de  Renda. 
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• Decreto  n"  9.423,  de  20  de  maio  de  1942 

Aprovou  o regimento  da  Divisão  de  Imposto  de  Renda  em  substituição  ao  Decreto  n°  8.758,  de  13  de  fevereiro 
de  1942. 

• DecretO‘lei  n"  4.443,  de  06  de  julho  de  1942 

Abriu  ao  Ministério  da  Fazenda  o crédito  especial  de  5.849:000$0  para  despesas  com  os  serviços  do  Imposto 
de  Renda. 

• Decreto-lei  n”  4.583,  de  13  de  agosto  de  1942 

Dispôs  sobre  a arrecadação  nas  fontes  do  imposto  de  renda  sobre  quotas-partes  de  multas. 

• Decreto  n°  10.280,  de  19  de  agosto  de  1942 

Dispôs  sobre  a arrecadação  do  Imposto  de  Renda  e definiu  normas  para  recepção,  fornecimento  de  recibo,  numera- 
ção, cálculo  e encaminhamento  da  declaração  de  rendimentos. 

• Decreto-lei  n”  4.789,  de  05  de  outubro  de  1942 

Autorizou  a emissão  de  Obrigações  de  Guerra. 

Determinou  que,  a partir  de -janeiro  de  1943,  todos  os  contribuintes  do  imposto  de  renda  recolheriam  uma 
importância  igual  ao  imposto  a que  estivessem  sujeitos  no  último  exercício,  para  subscrição  compulsória  de 
Obrigações  de  Guerra. 

• Decreto-lei  n”  5.159,  de  31  de  dezembro  de  1942 

Modificou  o Decreto-lei  n°  4.789,  de  5 de  outubro  de  1942,  que  tratava  de  Obrigações  de  Guerra. 

• Decreto-lei  n”  5.291,  de  01  de  março  de  1943 

Prorrogou  o prazo  de  recolhimento  compulsório  para  aquisição  das  Obrigações  da  Guerra  pelos  segurados  dos 
Institutos  e Caixas  de  Aposentadoria  e Pensões. 

• Decreto-lei  n”  5.600,  de  21  de  junho  de  1943 

Alterou  dispositivos  do  Decreto-lei  n°  4.178,  de  13  de  março  de  1942  (RIR). 

Dispôs  que  os  servidores  da  Divisão  do  Imposto  de  Renda  teriam  direito  a uma  quarta  parte  das  multas  efetiva- 
mente arrecadadas  e que  tivessem  sido  aplicadas  de  acordo  com  os  art.s  154,  148  e 149  do  Decreto-lei  n°  4.178, 
de  13  de  março  de  1942,  em  razão  de  denúncia,  representação  e diligência.  Disciplinou  a quota-parte  das  multas. 

• Decreto  n”  15.187,  de  29  de  março  de  1944 

Alterou  o regimento  da  Divisão  do  Imposto  de  Renda. 

• Decreto  n”  1 5.437,  de  02  de  maio  de  1 944 

Alterou  o regimento  da  Divisão  do  Imposto  de  Renda. 

• Decreto-lei  n”  7.747,  de  16  de  julho  de  1945 

Deu  nova  redação  ao  art.  1 70  e seus  parágrafos,  do  Decreto-lei  n°  5.844,  de  23  de  setembro  de  1943  (RIR),  que 
tratava  dos  direitos  dos  contribuintes  que  pagassem  imposto  maior  que  o devido. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  Dl  RENDA  NO  IRASIl, 
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• Decreto-lei  n"  8.430,  de  24  de  dezembro  de  1945 

Reajustou  a tabela  progressiva  para  cálculo  do  imposto. 

Elevou  o abatimento  de  encargos  de  família  para  Cr$8.0Ü0,0ü  anuais  para  o outro  . onjugr  . J.  t - 

anuais  para  cada  filho  menor  ou  inválido  ou  filha  solteira  ou  viúva  sem  arrimo 

• Decreto-lei  n**  9.138,  de  05  de  abril  de  1946 

Suspendeu  a subscrição  compulsória  de  Obrigações  de  Guerra. 

• Decreto  n”  21.025,  de  25  de  abril  de  1946 

Prorrogou  por  trinta  dias  o prazo  para  entrega  das  declarações  do  imposto  de  renda  e do  impo^to  aili.  lonal 
de  renda. 

• Decreto-lei  n”  9.330,  de  10  de  junho  de  1946 

Instituiu  imposto  sobre  lucros  apurados  pelas  pessoas  físicas  na  venda  de  propriedades  imobiliárias- 

O imposto  era  devido  pelas  pessoas  físicas  à razão  da  taxa  de  oito  por  cento  sobre  a diferen»,a  entre  o valo:  dc 
venda  e o custo  do  imóvel  para  o vendedor,  permitidas,  mediante  comprovação,  as  .seguintes  dedusoí  s: 

1.  imposto  de  transmissão  pago  pelo  vendedor,  quando  da  aquisição  do  imóvel; 

2.  benfeitorias  e juros  dos  empréstimos  para  a sua  realização; 

3.  comissões  pagas  para  efeito  da  transação. 

O vendedor  podia  também  abater  as  percentagens  a seguit,  calculadas  sobre  a diferença  entre  o valor  da  -nda 
o custo  do  imóvel  e das  benfeitorias: 

1.  2%,  quando  o imóvel  tivesse  sido  adquirido  nos  dois  últimos  anos  em  que  se  realizasse  a transação; 

2.  5%,  quando  esse  prazo  fosse  superior  a dois  anos,  não  excedendo,  porém,  a cinco  ano^. 

3.  10%,  quando  esse  prazo  fosse  superior  a cinco  anos,  não  excedendo  porém,  a de/  anos; 

4.  15%,  quando  esse  prazo  fosse  superior  a dez  anos. 

• Decreto  n”  9.407,  de  27  de  junho  de  1946 

Alterou  os  rendimentos  tributáveis  classificados  nas  cédulas  C e E 

• Decreto-lei  n”  9.513,  de  25  de  julho  de  1946 

Concedeu  isenção  do  imposto  de  renda  às  importâncias  relativas  aos  proventos  do  tuncionário  publico  t*  u-,  mI 
estadual  ou  municipal  aposentado  por  tuberculose  ativa,  alienação  mental,  neoplasia  maligna. . 1’gucira.  K pr  <*■ 
paralisia  que  o impedisse  de  se  locomover. 

• Lei  n**  1 54,  de  25  de  novembro  de  1 947 

Retirou  da  tributação  na  cédula  D os  rendimentos  de  professor,  jornalista,  escritor,  pintor.  uIo>r  in  , < ^ 
tâncias  correspondentes  a direitos  autorais. 

Permitiu  a dedução  de  diárias  e ajudas  de  custo  pugas  pelos  colres  públicos. 

Criou  a cédula  H para  classificar  os  rendimentos  de  todas  as  ocupações  lucrati\a->.  nao  in  luid-  i 

anteriores,  inclusive  os  percebidos  de  sociedade  em  conta  de  participação,  de  Inçarão  ; -«ublf  .Kão  dc 
sublocação  de  imóveis  e da  exploração  de  marcas  de  indústrias  e comercio,  quando  o -uid<  ». 

sem  que  as  explorasse  diretamente.  Eram  incluídos  ainda  na  cédula  H os  rendime  nto- d<  oii  . c ■ 
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tria,  auferidos  por  todo  contribuinte  que  não  exercesse  habitualmente  a profissão  de  comerciante  ou  industrial, 
bem  como  as  quantias  correspondentes  aos  lucros  líquidos  que  decorressem  de  cessão  de  direitos  quaisquer. 

Elevou  o abatimento  de  encargos  de  família  de  Cr$8.000,00  para  Cr$  12.000,00  anuais  para  o outro  cônjuge  e de 
Cr$4.000,00  para  Cr$6.000,00  anuais  para  cada  filho  menor  ou  inválido  ou  filha  solteira  ou  viúva  sem  arrimo. 

Tornou  lícito  ao  contribuinte  deduzir  como  encargo  de  família  à base  de  Cr$6.000,00  cada  criança  pobre  que 
criasse  e educasse,  desde  que  não  reinassem  as  condições  jurídicas  para  adotá-la. 

Permitiu  que  fossem  abatidos  dà  renda  bruta  os  pagamentos  feitos  a médicos  e dentistas  pelo  contribuinte  ou 
pessoas  compreendidas  como  encargos  de  família,  desde  que  tais  pagamentos  fossem  especificados  e comprova- 
dos, a juízo  da  autoridade  lançadora,  com  indicação  do  nome  e endereço  de  quem  os  recebesse.  Esse  abatimento 
era  facultado  ao  contribuinte  de  renda  bruta  não  superior  a Cr$  120.000,00  anuais. 

Elevou  a taxa  proporcional  da  cédula  B de  8%  para  10%  e incluiu  na  cédula  H a taxa  de  5%. 

Facultou  a qualquer  dos  cônjuges  no  regime  de  comunhão  de  bens  apresentar  declaração  em  separado  rela- 
tivamente aos  rendimentos  do  trabalho  bem  como  dos  provenientes  de  bens  gravados  com  as  cláusulas  de 
incomunicabilidade,  inalienabilidade  e impenhorabilidade. 

Aumentou  o maior  valor  da  tabela  progressiva  de  Cr$700.000,00  para  Cr$3.000.000,00  e elevou  a alíquota 
máxima  de  20%  para  50%. 

Criou  16  (dezesseis)  classes  na  tabela  progressiva  do  IRPF. 

Passou  de  Cr$  100,00  para  Cr$500,00  o valor  mínimo  do  imposto  devido  pelas  pessoas  físicas  para  pagamento 
em  quatro  quotas. 

Facultou  ao  contribuinte,  que  apresentasse  a declaração  de  rendimentos  e efetuasse  no  ato  o pagamento  integral 
do  imposto,  o desconto  de: 

• 5%,  se  o pagamento  fosse  efetuado  no  mês  de  janeiro; 

• 3%,  se  o pagamento  fosse  efetuado  no  mês  de  fevereiro; 

• 1%,  se  o pagamento  fosse  efetuado  no  mês  de  março. 

Definiu  que  os  cheques  destinados  ao  pagamento  do  imposto  de  renda  poderiam  ser  emitidos  pelo  contribuinte, 
bem  como  por  outra  qualquer  pessoa  física  ou  jurídica. 

Determinou  que  a arrecadação  do  imposto,  em  cada  exercício,  começaria  em  1°  de  junho  para  as  declarações  de 
rendimentos  entregues  dentro  do  prazo. 

Definiu  em  50%  o percentual  das  rnultas  efetivamente  arrecadadas,  com  exceção  das  de  mora,  a que  tinham 
direito  os  servidores  lotados  e com  efetivo  exercício  na  Divisão  do  Imposto  de  Renda  e repartições  subordinadas. 

Estabeleceu  que  as  repartições  federais,  estaduais  e municipais,  as  entidades  autárquicas,  paraestatais  é de  eco- 
nomia mista  não  pagariam  vencimentos,  depois  de  30  de  abril,  aos  funcionários  e militares,  ativos  e inativos, 
que  recebessem  quantia  superior  a Cr$24.000,00  anuais,  sem  que  exibissem  o recibo  de  entrega  da  declaração 
de  rendimentos. 

Isentou  da  tributação  do  imposto  de  renda  as  importâncias  relativas  aos  proventos  de  aposentadoria  ou  reforma, 
quando  motivada  por  tuberculose  ativa,  alienação  mental,  neoplasia  maligna,  cegueira,  lepra  ou  paralisia. 
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HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIL, 
ÜM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1932-2013) 


• Lei  n”  305,  de  1 8 de  julho  de  1 948 

Regulou  a distribuição  de  uma  quota  anual  correspondente  a 10%  (de/,  por  cento;  d.i  arre.  ,,d...  a.,  rer..' 
posto  de  renda  e proventos  de  qualquer  natureza  a todas  as  municipalidade^  do  país.  exJmd.e,  „ - 

• Decreto  n”  25.252,  de  22  de  julho  de  1948 

Regulamentou  a quota  da  arrecadação  do  imposto  de  renda  devida  pela  Uni.io  .tos  muniupir.,,  -.|ur  ' 
capital,  a que  se  referia  a Lei  n°  305,  de  18  de  julho  de  1948. 

• Lei  n”  495,  de  26  de  novembro  de  1948 

Estendeu  aos  militares  reformados  os  benefícios  do  Decreto-lei  n‘>  9.513,  de  25  de  julho  de  l‘»  »<>,  qiu  - or- 
isenção  do  imposto  de  renda  para  as  importâncias  relativas  aos  proventos  dos  funeion.irio-,  publitos  l.vl 
estaduais  e municipais  aposentados  por  tuberculose  ativa,  alienação  mental,  neoplasia  maligna,  ---giieir 
ou  paralisia  que  os  impedisse  de  se  locomover. 


• Decreto  n”  27.367,  de  27  de  outubro  de  1949 

Abriu,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o crédito  especial  de  Cr$34.590.398,60,  destinado  a compict.ir  a distribuu,.u>  d 
quota  do  imposto  de  renda,  devida  aos  Municípios,  em  1948. 

• Lei  n**  1.393,  de  12  de  julho  de  1951 

Modificou  os  arts.  2°  e 3°  da  Lei  número  305,  de  18  de  julho  de  1948,  que  regulou  a aplii.as.io  d<-  art.  D.  ■*" 
da  Constituição  Federal  (quota  do  imposto  de  renda  destinada  aos  Municípios). 

• Lei  n°  1.474,  de  26  de  novembro  de  1951 

Aumentou  o limite  de  isenção  da  taxa  progressiva  de  Cr$24. 000,00  para  Cr$30. 000,00. 

Elevou  o abatimento  de  encargos  de  família  para  Cr$20. 000,00  anuais  para  o outro  cônjuge  ;•  df  ( . rS IO. 0= 
anuais  para  cada  filho  menor  ou  inválido  ou  filha  solteira  ou  viúva  sem  arrimo. 


Instituiu  nos  exercícios  de  1952  a 1956,  inclusive,  um  adicional  calculado  sobre  as  'mportáiKÍa.N  drvid.;-^  pc!.-. 
pessoas  físicas  a partir  de  Cr$10.000,00  à taxa  de  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o montante  do  imp..-to  .i  p.i 
gar.  O montante  do  adicional  constituía  fundo  especial,  com  personalidade  contábil,  e aplicado  na  x.-»ui  ao  »L 
programas  de  reaparelhamento  de  portos  e ferrovias,  aumento  da  capacidade  de  arm.izcnamento.  Irigorifui: 
matadouros,  elevação  do  potencial  de  energia  elétrica  e desenvolvimento  de  indústrias  b.isiea,"  e di  agrii  iltuí  = 
Na  hipótese  de  pagamento  de  pessoas  físicas  ou  jurídicas  em  quatro  prestações  do  imposto  di  rer-Li,  a 
buição  adicional  de  15%  seria  cobrada  em  separado,  como  quinta  prestação. 

• Lei  n”  1.641,  de  14  de  julho  de  1952 

Autorizou  o Poder  Executivo  a abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o crédito  especial  de  ( r’'-  '•  < ■ . - » • ip 

completar  o pagamento  devido  aos  municípios  pela  quota  do  imposto  de  renda. 


• Lei  n”  1.628,  de  20  de  julho  de  1952 

Criou,  sob  a jurisdição  do  Ministério  da  Fazenda,  o Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  1 1 ,-'  >01 
para  atuar  também,  como  agente  do  governo,  nas  operações  financeiras  que  se  releriam  .ip  «.  ■ n'  > 

fomento  da  economia  nacional.  O BNDE  recebia  os  recursos  provenientes  da  ; .ibr  uiia.  p^  I N, 

dos  adicionais  tratados  no  art.  3°  da  Lei  n°  1.474  de  26/1 1/1951  (empréstimo  ompuF  -ii»»  p 
do  imposto  de  renda). 
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• Decreto  n"  31.561,  de  08  de  outubro  de  1952 

Abriu,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o crédito  especial  de  Cr$79. 657.946,00,  para  completar  o pagamento  de- 
vido aos  Municípios  pela  quota  do  imposto  de  renda  que  lhes  foi  atribuída  pelo  art.  1 5 §4°  da  Constituição,  e 
referente  ao  exercício  de  1951. 

• Lei  n”  1.984,  de  17  de  setembro  de  1953 

Autorizou  o Poder  Executivo  a abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o crédito  especial  de  Cr$  35.208.308,90,  para 
completar  o pagamento  da  quota  devida  aos  municípios  e relativa  ao  Imposto  de  Renda. 

• Lei  n"  2.136,  de  14  de  dezembro  de  1953 

Elevou  o abatimento  de  eacargos  de  família  de  Cr$20.000,00  para  Cr$30. 000,00  anuais  para  o outro  cônjuge  e de 
Cr$  10.000,00  para  Cr$  15.000,00  anuais  para  cada  filho  menor  ou  inválido  ou  filha  solteira  ou  viúva  sem  arrimo. 

• Lei  n°  2.21 4,  de  02  de  junho  de  1 954 

Dispôs  sobre  a substituição  de  comprovantes  de  contribuição  para  subscrição  compulsória  de  Obrigações  de 
Guerra. 

• Decreto  n"  35.728,  de  25  de  julho  de  1954 

Alterou  o Regimento  da  Divisão  do  Imposto  de  Renda. 

• Decreto  n”  35.998,  de  06  de  agosto  de  1954 

Autorizou  a Divisão  do  Imposto  de  Renda  a alterar  a lotação  dos  órgãos  que  lhe  eram  subordinados. 

• Lei  n”  2.354,  de  29  de  novembro  de  1954 

Instituiu  o desconto  na  fonte  do  trabalho  assalariado. 

Os  rendimentos  do  trabalho  provenientes  do  exercício  de  empregos,  cargos  e funções,  quando  inferiores  a 
Cr$  10.000,00  mensais,  estavam  sujeitos  ao  desconto  de  imposto  na  fonte,  no  ato  do  respectivo  pagamento.  Po- 
diam ser  deduzidas  do  imposto  total  apurado  na  declaração  as  importâncias  descontadas  na  fonte,  quando  os  con- 
tribuintes tivessem  rendimentos  de  mais  de  uma  fonte  ou  de  outra  natureza  que  não  do  trabalho. 

Aumentou  o limite  de  isenção  da  taxa  progressiva  de  Cr$30.000,00  para  Cr$50.000,00.  Reajustou  a tabela 
progressiva  do  IRPF. 

Determinou  que  a fiscalização  do  imposto  de  renda  competia  às  repartições  encarregadas  do  lançamento  desse 
tributo  e,  especialmente  aos  agentes  fiscais  do  imposto  de  renda,  mediante  ação  fiscal  direta,  no  domidlio  dos 
contribuintes.  A ação  fiscal  direta,  externa  e permanente,  consistia  no  comparecimento  do  agente  fiscal  do  im- 
posto de  renda  ao  domicílio  do  contribuinte,  para  orientá-lo  ou  esclarecê-lo  no  cumprimento  dos  seus  deveres 
fiscais,  bem  como  para  verificar  a exatidão  dos  rendimentos  sujeitos  à incidência  do  imposto,  lavrando,  quando 
fosse  o caso,  o competente  termo.  Todas  as  pessoas  físicas  ou  jurídicas,  contribuintes  ou  não,  seriam  obrigadas 
a prestar  as  informações  e os  esclarecimentos  exigidos  pelos  agentes  fiscais  do  imposto  de  renda  no  exercício  das 
suas  funções,  sendo  tais  declarações  tomadas  por  termo  e assinadas  pelo  declarante.  Os  que  desacatassem,  por 
qualquer  maneira,  os  agentes  fiscais  do  imposto  de  renda  no  exercício  de  suas  funções  e os  que  por  qualquer 
meio  impedissem  a fiscalização  seriam  punidos  na  forma  do  Código  Penal,  lavrando  o funcionário  ofendido  o 
competente  auto  que,  acompanhado  do  rol  das  testemunhas,  seria  remetido  ao  procurador  da  República  pela 
repartição  competente. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIL. 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1923-2013) 


Estabeleceu  que,  das  decisões  favoráveis  aos  contribuintes  ou  às  fonu-s,  haveria  retui^o  rv  ,.n 

a.  quando  o ato  fosse  do  Diretor  da  Divisão  do  Imposto  de  Renda,  para  o 1’rimeirt)  ( nnvlho  d.  i . ■ 
buintes; 

b.  quando  o ato  fosse  dos  Delegados  Regionais  e Seccionais  do  Imposto  de  Renda,  para  o 1 »ir  tor  d i 1 ' . . 

do  Imposto  de  Renda. 

Não  haveria  recurso  ex quando  a importância  em  litígio  fosse  inferior  a CrS  10. üOO.OO  :dt/  mil  r.,.  ^ 

quando  houvesse  desclassificação  de  infração  capitulada  no  proces,so.  ou  a exigência  do  imposto  tis  ss  f.  ult  .1-,  dc 
engano  do  controle  da  declaração  de  rendimentos,  equívoco  da  fotite  itiformatite  ou  simples  erro  ile  lato. 

• Lei  n”  2.361,  de  06  de  dezembro  de  1954 

Autorizou  o Poder  Executivo  a abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o crédito  especial  de  C .r'í  1 .2()().()()(I,(M).  p r. 
atender  ao  pagamento  de  indenizações  devidas  a funcionários  da  Divisão  do  Imposto  de  Renda  e 1 )<•!.  g,  i 

• Decreto  n**  36.652,  de  23  de  dezembro  de  1954 

Abriu,  pelo  Ministério  da  Fazenda  o crédito  especial  de  Cr$35. 208.308,90,  para  complementar  o pagametit«>  d.i 
quota  devida  aos  municípios  e relativa  ao  imposto  de  renda. 

• Lei  n”  2.439,  de  09  de  março  de  1955 

Autorizou  o Poder  Executivo  a abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o crédito  especial  de  ( tS  1‘>2..V}‘)  •t"’ V30.  p.ua 
completar  o pagamento  da  quota  do  imposto  de  renda  devida  aos  municípios  e relerente  ao  exert  íci«>  de  V 

• Decreto  n**  37.571,  de  05  de  julho  de  1955 

Abriu  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o crédito  especial  de  Cr$  192.399.473,30  para  completar  o pagamento  da 
quota  do  Imposto  de  Renda  devida  aos  Municípios  e referente  ao  exercício  de  1953. 

• Lei  n”  2.572,  de  13  de  agosto  de  1955 

Modificou  o art.  4°  e seu  parágrafo  da  Lei  n°  305,  de  18  de  julho  de  1948  (Quota  d»  mipouo  de  renda.  di  ui 
nada  aos  municípios). 


• Lei  n”  2.645,  de  16  de  novembro  de  1955 

Autorizou  o Poder  Executivo  a abrir  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o crédito  especial  dc  ‘ ,r5 1 o t. 
para  completar  o pagamento  devido  aos  municípios,  no  exercício  de  1954,  pela  quota  do  mips!,t«>  d^ 
que  lhes  foi  atribuída  pelo  art.  15,  § 4°,  da  Constituição. 
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• Decreto  n”  38.250,  de  18  de  novembro  de  1955 

Regulou  a fiscalização  direta  externa  e permanente  do  imposto  de  renda  prevista  na  I vi  núm<  r(? 
de  novembro  de  1954. 


Determinou  que  as  funções  dos  Agentes  Fiscais  do  Imposto  de  Renda  seriam  cxirt  id.i  por  lun.ioi 
carreiras  de  contador  e oficial  administrativo,  lotados  nas  repartições  do  Imposto  dc  Rend.,. 


• Lei  n”  2.862,  de  04  de  setembro  de  1956 

Reajustou  a tabela  progressiva,  nas  declarações  a partir  de  1”  de  janeiro  de  ! 15  . 

Aumentou  o valor  de  abatimento  de  encargos  de  família  de  CrS30.000,00  p.u.i  i r 
outro  cônjuge,  e de  Cr$l 5.000,00  para  Cr$25. 000,00  para  cada  filho  = nor  ou  ins.il 
sem  arrimo  ou  abandonada  sem  recursos  pelo  marido,  descendente  m*  nor  ou  ins  ,lid 
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Determinou  que,  enquanto  não  fossem  criados  os  cargos  de  Agentes  Fiscais  do  Imposto  de  Renda,  as  suas  fun- 
ções continuariam  a ser  exercidas  pelos  contadores  e oficiais  administrativos  para  esse  fim  já  designados. 

O 1°  Conselho  de  Contribuintes  ficou  constituído  de  duas  Câmaras,  cada  uma  delas  com  seis  membros. 

• Lei  n”  2.973,  de  26  de  novembro  de  1956 

Prorrogou  por  dez  anos,  contados  a partir  do  exercício  de  1957,  a vigência  do  empréstimo  compulsório  do  Ban- 
co Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  (BNDE)  cobrado  sob  a forma  de  adicional  do  imposto  de  renda 
estabelecida  na  Lei  n°  1.474,  de  26  de  novembro  de  1951. 

O adicional  passou  a ser  cobrado  sobre  a totalidade  do  imposto  de  renda  devido,  quando  fosse  superior  a Cr$ 
20.000,00,  no  caso  da  pessoa  física,  em  cada  exercício  na  seguinte  base: 

1.  até  Cr$250.000,00,  15%  de  adicional; 

2.  acima  de  Cr$250.000,00  e até  Cr$  1 .000.000,00,  20%  de  adicional; 

3.  acima  de  Cr$  1.000. 000, 00,  25%  de  adicional. 

• Decreto  n”  41.434,  de  25  de  abril  de  1957 

Criou  a Comissão  de  Reorganização  dos  Serviços  do  Imposto  de  Renda. 

Os  trabalhos  da  comissão  deviam  ficar  prontos  no  prazo  de  1 80  dias  contados  da  data  em  que  ficasse  constituída. 

• Decreto  n"  42.  91 5,  de  30  de  dezembro  de  1 957 

Expediu  normas  reguladoras  do  sistema  de  devolução  dos  adicionais  restituíveis  do  imposto  de  renda,  emissão  e 
serviço  de  amortização  e juros  das  Obrigações  do  Reaparelhamento  Econômico. 

• Lei  n°  3.470,  de  28  de  novembro  de  1958 

Criou  a carreira  de  Agente  Fiscal  do  Imposto  de  Renda,  integrando  o quadro  permanente  do  Ministério  da 
Fazenda.  Os  Agentes  Fiscais  do  Imposto  de  Renda  ficariam  sujeitos  ao  regime  de  remuneração  nos  termos  da 
legislação  vigente  na  época  e de  acordo  com  a classificação  regional  .estabelecida  pelo  Poder  Executivo. 

Disciplinou  o imposto  sobre  lucros  imobiliários. 

Permitiu  que  se  deduzisse  na  cédula  D despesa  relacionada  com  a atividade  profissional  realizada  no  decurso  do 
ano-base  e necessária  à percepção  do  rendimento  e à manutenção  da  fonte  pagadora.  Essa  dedução  não  podia 
ser  superior  a 40%  do  rendimento  bruto  declarado  na  cédula,  salvo  se  o contribuinte  demonstrasse  a exatidão 
dos  rendimentos  e das  despesas. 

Determinou  que  os  residentes  ou  domiciliados  no  Brasil,  que  se  retirassem  em  caráter  definitivo  do  território 
nacional  no  correr  de  um  exercício  financeiro,  além  do  imposto  calculado  na  declaração  correspondente  aos  ren- 
dimentos do  ano  civil  imediatamente  anterior,. ficariam  sujeitos  à apresentação  imediata  da  nova  declaração  dos 
rendimentos  do  período  de  1 de  janeiro  até  a data  em  que  fosse  requerida  às  repartições  do  imposto  de  renda  a 
certidão  para  visto  no  passaporte.  Ficavam,  ainda,  obrigados  ao  pagamento,  no  ato  da  entrega  dessa  declaração, 
do  imposto  que  nela  fosse  apurado. 

• Decreto  n”  45.150,  de  31  de  dezembro  de  1958 

Dispôs  sobre  a remuneração  dos  Agentes  Fiscais  do  Imposto  de  Renda. 
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HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  HO  IRASIL. 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


• Lei  n**  3.553,  de  27  de  abril  de  1959 

Reajustou  a tabela  progressiva  para  os  exercícios  de  1959  c 1960. 

• Resolução  n°  38,  de  1 960 

Suspendeu,  por  motivo  de  inconstitucionalidade  declarada  pelo  Supremo  Irilnmal  lederal.  .111  d., 
nitiva  de  13  de  janeiro  de  1960,  a execução  da  Lei  n°  3.470,  de  28  de  novembro  de  1-58.  m>  ciu.  i. 
cobrança  do  Imposto  de  Renda  sobre  os  vencimentos  dos  magistrados. 

• Lei  n”  3.830,  de  25  de  novembro  de  1960 

Dispôs  sobre  deduções  da  renda  bruta  das  pessoas  naturais  e jurídicas,  para  efeito  de  v..bran.  t d(»  ii.  p.  .. 
de  renda. 

• Lei  n”  3.898,  de  19  de  maio  de  1961 

Reajustou  em  cada  exercício  o limite  mínimo  de  isenção  do  imposto  de  renda  da.s  Pessoas  l ísii.aN.  in  abatim.  uu> 
relativos  aos  encargos  de  família,  os  limites  das  classes  de  renda  para  incidência  das  alíquotas  progr.  -av.i  c t 
tabela  do  desconto  na  fonte  do  imposto  sobre  os  rendimentos  do  trabalho,  vinculando-os  .u*  >alario  mmmn)- 

Fixou  o limite  mínimo  da  isenção  em  importância  equivalente  a vinte  e quatro  vezes  o valor  do  sahirio  minm  n 
mais  elevado  vigente  no  país  no  ano  anterior  ao  que  o imposto  fosse  devido.  Fixou  a tabela  progrt  -siva  p..-  ; ■> 
exercício  de  1961. 

Definiu  o abatimento  relativo  ao  encargo  de  família  na  razão  da  metade  do  limite  mínimo  de  i>en«,ão  p.i-.i  o 
outro  cônjuge  e M partes  do  limite  do  outro  cônjuge  para  cada  dependente. 

• Decreto  n**  50.966,  de  1 7 de  julho  de  1 961 

Regulamentou  os  serviços  da  fiscalização  do  Imposto  de  Renda. 

• Lei  n”  4.069,  de  1 1 de  junho  de  1 962 

Criou  a declaração  de  bens,  como  parte  integrante  da  declaração  de  rendimento;,  da  piwM  lísiia.  .i>m  om 
relação  pormenorizada,  segundo  modelo  oficial,  dos  bens  imóveis  e móveis  que,  no  país  ou  no  istranu.;iro. 
tituíssem,  no  ano-base,  o patrimônio  do  contribuinte  e de  seus  dependentes. 

Incluiu  na  cédula  Fd  as  quantias  correspondentes  ao  acréscimo  do  património  da  pessoa  hsiea.  quando 
partição  lançadora  comprovasse  que  esses  aumentos  não  correspondiam  aos  rendimento^  d«  <.ia:.id-'-'.  ■>.  • 
provasse  que  o acréscimo  patrimonial  tivesse  origem  em  rendimentos  não  tributáveis. 

Instituiu  empréstimo  público  de  emergência,  de  caráter  compulsório,  devido  no  exer*  Rio  finan»  -i;<- o.  1 * ' 

Empréstimo  Público  de  Emergência  era  subscrito  obrigatoriamente  pelos  contribuintes  do  Impioa*  di  K-  h 

base  de  20%  sobre  o imposto  devido  das  pessoas  físicas  de  renda  líquida  tributável  Niiperi<ir  ‘ t'' 

sobre  o imposto  de  lucro  imobiliário  e outros  arrecadados  na  fonte,  exceto  o de  rendinii  nt-'  do  t..i. 

O fundo  relativo  ao  Empréstimo  Público  de  Emergência  devia  ser  distribuíd..,  propin  i.-n.i!mcrie. 
cípios  de  diversos  Estados,  excluídos  os  das  capitais,  em  ba.ses  proporcionais  s-  popul.  s , ‘ . 

financiamento  de  casas  distribuídas  aos  trabalhadores  ern  geral. 

• Lei  nM.  154,  de  28  de  novembro  de  1962 

Aumentou  a alíquota  da  tabela  progressiva  para  até  65%,  a partir  d<=  > xtr-  u i*  fin. 
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Determinou  que  a declaração  de  rendimentos  da  pessoa  física  devia  ser  apresentada  até  o último  dia  útil  de  abril. 

Estipulou  que  o imposto  devido  em  face  da  declaração  de  rendimentos  deveria  ser  pago  de  uma  só  vez,  quando 
inferior  a 50%  (cinquenta  por  cento)  do  salário  mínimo  fiscal,  no  caso  de  pessoas  físicas. 

Estabeleceu  que,  ao  contribuinte  que  apresentasse  sua  declaração  de  rendimentos  e efetuasse,  no  ato,  o paga- 
mento integral  do  imposto,  seria  concedido  o desconto  de: 

a.  8%  (oito  por  cento),  se  o pagamento  fosse  efetuado  no  mês  de  janeiro; 

b.  6%  (seis  por  cento),  se  o pagamento  fosse  efetuado  no  mês  de  fevereiro; 

c.  4%  (quatro  por  cento),  se  o pagamento  fosse  efetuado  no  mês  de  março; 

d.  2%  (dois  por  cento),  se  o pagamento  fosse  efetuado  no  mês  de  abril. 

Criou  para  os  exercícios  financeiros  de  1963  e 1964  o adicional  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o imposto  inci- 
dente nos  lucros  apurados  pelas  pessoas  físicas  na  alienação  de  propriedades  imobiliárias. 

• Lei  n"  4.242,  de  1 7 de  julho  de  1 963 

Instituiu  nos  exercícios  de  1963  a 1965  empréstimo  compulsório  que  seria  arrecadado  com  base  nos  rendimen- 
tos sujeitos  à incidência  do  imposto  de  renda  na  fonte  e em  todos  os  rendimentos  da  pessoa  física. 

No  caso  de  rendimentos  classificáveis  na  declaração  de  rendimentos  de  pessoas  físicas,  o montante  do  emprésti- 
mo seria  calculado  de  acordo  com  tabela  constante  no  anexo  da  Lei. 

• Decreto  n”  52.314,  de  31  de  julho  de  1963 

\ 

Aprovou  o Regulamento  para  a cobrança  do  empréstimo  compulsório  instituído  pelo  art.  72  da  Lei  n°  4.242, 
de  17  de  julho  de  1963. 

• Decreto  n°  53.403,  de  10  de  janeiro  de  1964 

Dispôs  sobre  a lotação  de  cargos  de  Agente  Fiscal  do  Imposto  de  Renda. 

• Lei  n°  4.329,  de  30  de  obríl  de  1 964 

Facultou  às  pessoas  físicas  e jurídicas  apresentarem,  no  exercício  de  1964,  suas  declarações  de  rendimentos  e de 
bens  até  o dia  3 1 de  maio. 

• Lei  n°  4.357,  de  16  de  julho  de  1964 

Revogou  a partir  do  exercício  financeiro  de  1965  a cobrança  dos  adicionais  de  proteção  à família  criados  pelo 
Decreto-lei  n°  3.200,  de  19  de  abril  de  1941. 

Estipulou  como  abatimento  da  renda  bruta  das  pessoas  físicas  as  despesas  realizadas  com  a instrução  do  contri- 
buinte, e do  seu  cônjuge,  filhos  e menores  de  dezoito  anos,  que  criasse  e educasse,  e que  não  apresentasse  decla- 
ração de  rendimentos  em  separado,  até  o limite  de  20%  da  renda  bruta  declarada,  desde  que  os  comprovantes 
do  efetivo  pagamento  fossem  apensados  à declaração  de  rendimentos. 

Permitiu  que,  a partir  de  1"  de  janeiro  de  1965,  além  dos  abatimentos  previstos  na  legislação,  seria  permitido  às 
pessoas  físicas  abater  da  sua  renda  bruta: 

a.  20%  (vinte  por  cento)  das  quotas  aplicadas  na  aquisição,  ao  Tesouro  Nacional,  ou  aos  seus  agentes,  de 
títulos  nominativos  da  dívida  pública  federal; 
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U t.%. 


b.  15  % (quinze  por  cento)  das  quantias  aplicadas  na  subsctiváo.  intci;r..l.  em  dmluir...  dc 
tivas  para  o aumento  de  capital  das  sociedades  anônimas,  cujas  a«,ôes,  desde  que  iu)mm.iti'.  .i  n, 
sido  negociadas,  pelo  menos  uma  vez  em  cada  mês,  em  qualquer  das  Bolsas  de  \ al..n  ^ . xisiem.  lu.  , 
no  decurso  do  ano-base; 

c.  15%  (quinze  por  cento)  das  quantias  aplicadas  em  depósitos,  letras  liipotei  .iri.is  ou  qualquer  outra  form  i 
desde  que,  comprovadamente,  se  destinassem,  de  modo  exclusivo  ,io  (inanuament..  de  ,onaru.-o  d 
habitações  populares,  segundo  programa  previamente  aprovado,  pelo  Ministro  da  1 a/eiula: 


d.  as  quantias  aplicadas  na  subscrição  integral,  em  dinheiro,  de  ações  nominativas  de  emprts.is  industriais 
ou  agrícolas,  consideradas  de  inteiesse  para  o desenvolvimento  economico  do  Nonleste  ou  li.i  Am.i  tin,.> 
nos  termos  das  Leis  n°s  3.995,  de  14  de  dezembro  de  1961,  4.216,  de  6 de  maio  de  1‘»ívV  e i ’ Ui.  d 
27  de  junho  de  1963. 

Para  efeito  de  aplicação  desse  incentivo,  somente  seriam  atribuídas  como  abatimento  as  import.iiu  i.n.  * fetisa 
comprovadamente  desembolsadas  pelo  contribuinte  durante  o ano-ba.se. 


• Emendo  Constitucional  n”  9,  de  22  de  julho  de  1964 

Tributou  os  rendimentos  de  professores,  jornalistas  e magistrados. 

• Decreto  n”  54.333,  de  28  de  setembro  de  1964 

Regulamentou  o imposto  sobre  alienação  de  imóvel. 


• Lei  n°  4.480,  de  14  de  novembro  de  1964 

Regulou  a tributação  pelo  Imposto  de  Renda  dos  direitos  de  autor,  da  remuneração  dos  professores  e jornalista- 
e dos  vencimentos  dos  magistrados. 

• Lei  n”  4.502,  de  30  de  novembro  de  1964 

Definiu  sonegação,  fraude  e conluio. 

• Lei  n”  4.503,  de  30  de  novembro  de  1964 

Instituiu  o Cadastro  Geral  de  Contribuintes  (CGC)  no  qual  obrigatoriamente  deviam  registrar  as  firmas  indi* : 
duais  e demais  pessoas  jurídicas  de  direito  privado. 

Criou  o Departamento  de  Arrecadação  diretamente  subordinado  à Direção-Geral  da  fazenda  National 
As  Coletorias  Federais  passaram  a denominar-se  Exatorias  Federais. 

Permitiu  que  o Poder  Executivo  autorizasse  estabelecimentos  bancários  oficiais  e privados  a rcteb-  r arr*  ad.i 
de  tributos  federais. 


* Lei  n**  4.506,  de  30  de  novembro  de  1964 

A Divisão  de  Imposto  de  Renda  passou  a denominar-se  Departamento  do  Imposto  de  Renda,  que  ort 
o exercício  de  suas  atribuições,  com  Delegacias  e Inspetorias,  regionais  e seccionais. 


Determinou  que,  a partir  do  exercício  financeiro-de  1965,  os  valores  expresstís  ^m  .ruzrir  ■ n.i 
imposto  de  renda  seriam  atualizados  anualmente  em  função  de  coeficiente  di  vorri  ,.i*.  mon  ta  i i 
pelo  Conselho  Nacional  de  Economia,  desde  que  os  índices  gerais  de  preços  se  elevas -em  .1-  ima  d 
ou  de  15%  em  um  triénio. 
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Isentou  do  imposto  os  rendimentos  do  trabalho  auferidos  por: 

1 . servidores  diplomáticos  de  governos  estrangeiros; 

2.  servidores  de  organismos  internacionais  de  que  o Brasil  fizesse  parte  e aos  quais  se  tenha  obrigado  por 
tratado  ou  convênio  a conceder  isenção; 

3.  servidor  não  brasileiro  de  embaixada  e repartições  oficiais  de  outros  países  no  Brasil,  desde  que  no  país 
de  sua  nacionalidade  fosse  assegurado  igual  tratamento  a brasileiros  que  ali  exercessem  idênticas  funções. 

Estendeu  o desconto  do  imposto  de  renda  na  fonte  para  as  importâncias  superiores  a Cr$  100.000,00  pagas  ou 
creditadas  por  pessoas  jurídicas  a pessoas  físicas,  em  cada  mês,  a título  de  comissões,  corretagens,  gratificações, 
honorários  ou  remunerações  por  qualquer  serviço  prestado  quando  o beneficiário  não  fosse  diretor,  sócio  ou 
empregado  da  fonte  pagadora. 

Sujeitou  ao  desconto  na  fonte  de  10%  as  importâncias  pagas  ou  creditadas  mensalmente  pelas  pessoas  jurídicas 
a pessoas  físicas  a título  de  aluguéis. 

Determinou  que  ficassem  sujeitos  ao  imposto  de  30%,  mediante  desconto  da  fonte  pagadora,  os  lucros  decor- 
rentes de  prêmios  em  dinheiro  obtidos  em  loterias  e concursos  desportivos  em  geral,  compreendidos  os  de  turfe 
e sorteios  de  qualquer  espécie. 

Revogou  a partir‘do  exercício  financeiro  de  1965,  inclusive,  a cobrança  dos  adicionais  criados  pela  Lei  n°  1.474, 
de  26  de  novembro  de  1951. 

Revogou  a taxa  proporcional  do  imposto  cedular. 

\ 

• Lei  n°  4.516,  de  01  de  dezembro  de  1964 

Criou  o Serviço  Federal  de  Processamento  de  Dados,  vinculado  ao  Ministério  da  Fazenda. 

• Decreto  n”  55.161,  de  08  de  dezembro  de  1964 

Dispôs  sobre  promoções  na  série  de  Classe  de  Agente  Fiscal  do  Imposto  de  Renda,  do  Ministério  da  Fazenda. 

• I 

• Decreto  n°  55.770,  de  19  de  fevereiro  de  1965 

Estabeleceu,  para  fins  de  descentralização  dos  serviços  a cargo  do  Ministério  da  Fazenda,  fixação  de  área  de  juris- 
dição e sede  de  seus  órgãos  regionais,  dividindo  o país  em  dez  regiões  fiscais,  assim  distribuídas: 

1 . D Região:  Distrito  Federal,  Goiás  e Mato  Grosso. 

• Sede:  Brasília. 

2.  2®  Região:  Amazonas,  Pará,  Roraima,  Amapá,  Acre  e Rondônia. 

• Sede:  Belém. 

3.  3^  Região:  Maranhão,  Piauí  e Ceará.  . 

• Sede:  Fortaleza. 

4.  4*'*  Região:  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas,  Fernando  de  Noronha. 

• Sede:  Recife. 

5.  5^  Região:  Sergipe  e Bahia. 

• Sede:  Salvador. 

6.  6'  Região:  Minas  Gerais. 

• Sede:  Belo  Horizonte. 
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7.  7®  Região:  Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro  e Guanabara. 

• Sede:  Guanabara. 

8.  8^  Região:  São  Paulo. 

• Sede:  São  Paulo. 

9.  9^  Região:  Paraná  e Santa  Catarina. 

• Sede:  Curitiba. 

10. 10^  Região:  Rio  Grande  do  Sul. 

• Sede:  Porto  Alegre. 

• Decreto  n®  55.771,  de  19  de  fevereiro  de  1965 

Aprovou  o Regimento  do  Departamento  de  Arrecadação. 

• Decreto  n°  55.827,  de  1 1 de  março  de  1965 

Dispôs  sobre  a organização  e funcionamento  do  SERPRO. 

• Decreto  n®  55.855,  de  24  de  março  de  1965 

Aprovou  o Regimento  do  Departamento  do  Imposto  de  Renda. 

• Lei  n®  4.621,  de  30  de  abril  de  1965 

Sujeitou,  durante  o exercício  de  1965,  todas  as  pessoas  que  recebessem  dos  colrcs  piiblico>  ou  particulari ' qual 
quer  espécie  de  remuneração  classificável  na  cédula  C da  declaração  de  rendimentos  como  rendimento  d«>  ira 
balho  em  importância  superior  a Cr$600.000,00  mensais  à subscrição  compulsória  de  Obrigaçm-'  ReaiUNiavci  - 
do  Tesouro  Nacional,  intransferíveis  pelo  prazo  de  três  anos. 

Fixou  em  17  de  maio  de  1965  o prazo  para  entrega  da  declaração  de  rendimentos  do  exercício  de  1‘-'  ' 

• Decreto  n®  56.284,  de  14  de  maio  de  1965 

Regulamentou  a subscrição  compulsória  de  Obrigações  Reajustáveis  do  lesouro  Nacional  vriada  pela  I ci  n 
4.621  de  30  de  abril  de  1965. 


• Lei  n®  4.728,  de  14  de  julho  de  1965 

Estipulou  que,  para  efeito  de  determinar  a renda  líquida  sujeita  ao  imposto  de  renda,  a.s  pevso.=  - tisica-  [xh!* 
abater  de  sua  renda  bruta: 

• I - 30%- (trinta  por  cento)  das  importâncias  efetivamente  pagas  para  a subscriváo  voluntária  d*  o!  : ^ 

çóes  do  Tesouro  Nacional,  de  Títulos  da  Dívida  Pública  de  emi.ssão  dos  F,^tado^  e .Municip:'  ■ .j.  . ^ 

nominativas  ou  nominativas  endossáveis  de  sociedades  anônimas  de  capital  aberto. 

• II  - 15%  (quinze  por  cento)  das  importâncias  efetivamente  pagas  para  .iquisisão  de  quoi  - .u 
dos  de  participação  de  fundos  em  condomínio,  ou  ações  de  .socicdadcN  de  insestimcnt---. 


• Lei  n®  4.729,  de  1 4 de  julho  de  1 965 

Definiu  o crime  de  sonegação  fiscal. 


• Lei  n®  4.862,  de  29  de  novembro  de  1965 

Reduziu,  no  exercício  de  1966,  para  50%  a alíquota  máxima  do  impoNto  progr»  4\o.  d«,  id'  an 


soas  físicas  residentes  ou  domiciliadas  no  Brasil.  Reajustou  a tabela  prourí -^.isa  do  IRI 1 p 


I‘  ! 


r n 


c 
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Estabeleceu  que,  a partir  do  exercício  financeiro  de  1967,  os  limites  das  classes  de  renda  líquida  seriam  atua- 
lizados, anualmente,  em  função  de  coeficientes  de  correção  monetária  estabelecidos  pelo  Conselho  Nacional 
de  Economia. 

Estipulou  que  o imposto  de  renda  arrecadado  na  fonte,  como  antecipação  do  que  fosse  apurado  na  declaração  de 
rendimentos,  na  forma  do  § único  do  art.  1 1 e parágrafo  2°  do  art.  12  da  Lei  n°  4.154,  de  28  de  novembro  de 
1962,  assim  como  do  § 1°  do  art.  10,  do  art.  12  e § 2°  do  art.  13  da  Lei  n°  4.506,  de  30  de  novembro  de  1964,  seria 
restituído,  mediante  requerimento  formulado  pelo  próprio  contribuinte  ou  procurador,  se  a declaração  respectiva 
do  exercício  seguinte  apresentasse  resultado  negativo. 

Determinou  que  a partir  do  exercício  financeiro  de  1966,  inclusive,  o abatimento  de  encargos  de  família  fosse 
calculado  à razão  da  metade  da  importância  do  limite  mínimo  de  isenção  do  imposto  progressivo  para  o outro 
cônjuge  e de  idêntica  importância  para  cada  um  dos  filhos  ou  dependente.  Equiparou,  para  todos  os  efeitos 
legais  relativamente  ao  imposto  de  renda,  aos  filhos  legítimos,  legitimados,  naturais  reconhecidos  e adotivos,  o 
menor  pobre,  que  o contribuinte  criasse  e educasse. 

Estabeleceu  que  as  repartições  lançadoras  do  imposto  de  renda  instituiriam  o Registro  das  Pessoas  Físicas,  no 
qual  seriam  inscritas  as  pessoas  físicas  obrigadas  a apresentar  declaração  de  rendimentos  e de  bens.  As  pessoas 
físicas  inscritas  no  Registro  apresentariam,  anualmente,  sua  declaração  de  rendimentos  durante  o mês  de  abril. 
Até  o último  dia  útil  do  mês  de  março  de  cada  ano,  seria  facultado  à pessoa  física  antecipar  a entrega  da  sua 
declaração  de  rendimentos. 

Permitiu  que  as  pessoas  físicas,  residentes  ou  domiciliadas  no  território  nacional,  que  declarassem  rendimentos 
provenientes  de  fontes  situadas  no  estrangeiro,  pudessem  déduzir  do  insposto  progressivo,  importância  em  cru- 
zeiros equivalente  ao  imposto  de  renda  cobrado  pela  nação  de  origem  daqueles  rendimentos,  desde  que  houvesse 
reciprocidade  de  tratamento  em  relação  aos  rendimentos  produzidos  no  Brasil. 

• Lei  nM.863,  de  29  de  novembro  de  1965 

Definiu  que,  no  exercício  financeiro  de  1966,  o imposto  de  renda  seria  cobrado  com  um  adicional  de  10%. 

• Emendo  Constitucional  n”  18,  de  01  de  dezembro  de  1965 

Alterou  o sistema  tributário  nacional.  Foi  uma  verdadeira  reforma  tributária. 

Definiu  que  o sisrema  tributário  nacional  era  composto  de  impostos,  taxas  e contribuição  de  melhoria. 
Extinguiu  o imposto  de  consumo  e criou  o imposto  sobre  produtos  industrializados. 

Extinguiu  o imposto  do  selo  e criou  o imposto  sobre  operações  de  crédito,  câmbio  e seguro  e sobre  operações 
relativas  a títulos  e valores  imobiliários. 

Extinguiu  o imposto  sobre  vendasse  consignações  e criou  o imposto  sobre  operações  relativas  à circulação 
de  mercadorias. 

Distribuiu  10%  da  arrecadação  do  imposto  sobre  a renda  e do  imposto  sobre  produtos  industrializados  para  o 
Fundo  de  Participação  dos  Estados  e do  Distrito  Federal  e 10%  para  o Fundo  de  Participação  dos  Municípios. 

• Lei  n°  4.873,  de  02  de  dezembro  de  1965 

Autorizou  o Poder  Executivo  a abrir,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o crédito  suplementar  de  Cr$600.000.000  (seis- 
centos milhões  de  cruzeiros),  como  reforço  à dotação  orçamentária  insuficiente,  destinada  ao  Departamento  do 
Imposto  de  Renda. 
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• Lei  n”  5.106,  de  02  de  setembro  de  1966 

Possibilitou  que  a pessoa  física  abatesse  da  renda  btuta  as  i.upot, .meias  e,.mpt,.s.,danu„,e  .,pl,sa,l...  . 


I<'>M  llfV  iíiii 


i ” f 

mento  ou  reflorestamento  e relativas  ao  ano-base  do  exercício  Hnanceiro  em  que  o imiv-M.,  f. 

• Lei  n**  5.1 1 1,  de  22  de  setembro  de  1966 

Autorizou  o Poder  Executivo  a abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o crédito  es[H-.,i.d  de  ( rSI"'  i»(K).(HK)  ijuni/i 
milhões  de  cruzeiros),  destinado  ao  pagamento  de  despesas  com  a movimeruav.io  de  pe^Ml.^l  do  1 )e(i.irtameni«»  lU 
Imposto  de  Renda,  em  1965. 


• Lei  n**  5.172,  de  25  de  outubro  de  1966 

Dispôs  sobre  o Sistema  Tributário  Nacional  e instituiu  normas  gerais  de  direito  tribut.irio  aplieavei\  a L‘m.io 
Estados  e Municípios. 


• Decreto  n”  59.575,  de  18  de  novembro  de  1966 

Dispôs  sobre  a participação  (quota-parte)  de  servidores  ou  denunciantes  em  multa.s  hscaiN  ou  n»)  [iriKiuio  tlc 
leilão  de  mercadorias. 

Determinou  que  seria  de  40%  (quarenta  por  cento)  a participação,  respeitados  os  limites  das  partiup.is«K  s.  ;j 
previstas  em  leis,  inferiores  a essa  percentagem. 

• Decreto  n°  59.590,  de  25  de  novembro  de  1966 

Abriu  crédito  especial  de  Cr$l  5.000.000,  para  atender  ao  pagamento  de  despe.sas  com  a mo\  iment.h,.ío  de  jvs 
soai  do  Departamento  do  Imposto  de  Renda. 

• Decreto  n”  59.654,  de  02  de  dezembro  de  1966 

Abriu,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o crédito  suplementar  de  Cr$  19.000.000,  destinado  ,io  Departamento  do 
Imposto  de  Renda. 


• Decreto-lei  n”  94,  de  30  de  dezembro  de  1966 

Revogou,  a partir  de  1°  de  janeiro  de  1967,  o Decreto-lei  n°  9.330,  de  10  dc  junho  de  19-i(i,  e demai'  dÍN[>«*M 
tivos  legais  sobre  tributação  de  lucros  apurados  pelas  pessoas  físicas  na  alienação  de  propriedades  iumbilianas  .ui 
de  direito  à aquisição  de  imóveis,  ressalvado  o disposto  no  art.  41  da  Lei  n“  4.506,  de  30  de  novembro  de  l‘*tH 

• Lei  n°  5.21 5,  de  1 6 de  janeiro  de  1 967 

Autorizou  o Poder  Executivo  a abrir,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o crédito  especial  de  ( ,r5l  ímK)  OfX)  :nr. 
bilhão  e duzentos  milhões  de  cruzeiros),  para  atender  a despesas  com  o reaparelhamento  dos  org.ios  ientr»is  e 
regionais  do  Departamento  do  Imposto  de  Renda. 


• Decreto-lei  n®  157,  de  10  de  fevereiro  de  1967 

Concedeu  aos  contribuintes  do  imposto  de  renda  a faculdade  de  oferecer  recursos  as  instituiç<H’s  hnance  u_  q ;c 
os  aplicariam  na  compra  de  ações  e debêntures. 


Facultou  à pessoa  física  pagar  o imposto  devido  em  cada  exercício  com  redução  de  dez  p<'r  ^ento.  dtsdt  qiu  .q  o 
casse  em  data  que  precedesse  à do  vencimento  da  notificação  do  imposto  dc  renda  soma  equisah  nti  na  clctisava^^ 
do  depósito  ou  na  aquisição  dos  “certificados  de  compra  de  ações  vendidos  pelos  Banci>s  dt  Inss^r  n* 

ciedades  de  Crédito,  Financiamento  e investimento  e as  Sociedades  C.orretoras,  membros  da'  Ho  '•  s'  dv  ^ 

autorizados  pelo  Banco  Central  da  República  do  Brasil. 
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• Decreto  n°  60.308,  de  07  de  março  de  1967 

Abriu  o crédito  especial  de  NCr$  1.200. 000, 00  (um  milháo  e duzentos  mil  cruzeiros  novos),  autorizado  pela  Lei 
n°  5.215,  de  16  de  janeiro  do  corrente  ano,  destinado  ao  reaparelhamento  dos  órgãos  centrais  e regionais  do  De- 
partamento do  Imposto  de  Renda. 

• Decreto-lei  n°  323,  de  19  de  abril  de  1967 

Reajustou,  a partir  de  1°  de  julho  de  1967,  a tabela  de  desconto  do  imposto  de  renda  do  rendimento  do 
trabalho  assalariado. 

• Lei  n"  5.279,  de  27  de  abril  de  1967 

Prorrogou  por  1 5 (quinze)-  dias  úteis  o prazo  para  apresentação  das  declarações  do  imposto  de  renda,  pelas  pes- 
soas físicas  e jurídicas,  no  exercício  de  1967. 

• Decreto  n”  62.320,  de  28  de  fevereiro  de  1968 

Alterou  dispositivos  do  Regimento  do  Departamento  do  Imposto  de  Renda. 

• Decreto-lei  n"  352,  de  17  de  junho  de  1968 

Dispôs  sobre  o pagamento  de.  débitos  do  imposto  de  renda. 

• Lei  n"  5.498,  de  09  de  setembro  de  1968 

Extinguiu  a punibilidade  dos  crimes  previstos  na  Lei  n°  4.729,  de  14  de  julho  de  1 965,  que  definiu  o crime  de  sonega- 
ção fiscal,  para  os  contribuintes  do  imposto  de  renda  que,  dentro  de  30  (trinta)  dias  da  publicação  desta  Lei,  satisfizes- 
sem o pagamento  de  seus  débitos  na  totalidade,  ou  efetuassem  ó pagamentQ  da  D (primeira)  quota  do  parcelamento. 

• Decreto  n”  63.594,  de  12  de  novembro  de  1968 

Dispôs  sobre  o horário  de  trabalho  dos  Agentes  Fiscais  de  Rendas  Internas,  do  Imposto  de  Renda,  do  Imposto 
Aduaneiro,  dos  Fiscais  Auxiliares  de  Impostos  Internos  e dos  Guardas  Aduaneiros. 

• Decreto  n**  63.659,  de  20  de  novembro  de  1968 

Definiu  a estrutura  e as  atribuições  da  Secretaria  da  Receita  Federal. 

A Direção-Geral  da  Fazenda  Nacional  passou  a denominar-se  Secretaria  da  Receita  Federal. 

• Decreto  n”  63.714,  de  03  de  dezembro  de  1968 

Deu  nova  regulamentação  ao  regime  de  remuneração  dos  Agentes  Fiscais  do  Imposto  de  Renda,  Agentes 
Fiscais  do  Imposto  Aduaneiro,  Agentes  Fiscais  de  Rendas  Internas,  Fiscais  Auxiliãres  dos  Impostos  Internos 
e Guardas  Aduaneiros. 

• Decreto-lei  n”  401,  de  30  de  dezembro  de  1968 

Transformou  o Registro  das  Pessoas  Físicas,  criado  pela  Lei  n°  4.862  de  29  de  novembro  de  1965,  no  Cadastro 
de  Pessoas  Físicas  (CPF).  A inscrição  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  (CPF),  a critério  do  Ministro  da  Fazenda, 
alcançaria  as  pessoas  físicas,  contribuintes  ou  não  do  imposto  de  renda  e poderia  ser  procedido  ex  officio.  O Mi- 
nistro da  Fazenda  determinaria  os  casos  em  que  deveria  ser  exibido  ou  mencionado  o documento  comprobatório 
de  inscrição  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  (CPF). 

Reajustou  os  valores  da  tabela  do  imposto  progressivo,  para  o exercício  de  1969. 

Determinou  que  o imposto  de  renda  sobre  bonificações  em  dinheiro  e dividendos  de  ações  ao  portador,  quando 
o beneficiário  não  se  identificasse,  seria  devido  exclusivamente  na  fonte  e devia  ser  retido  no  ato  do  seu  paga- 
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mento,  mediante  aplicação  das  seguintes  alíquotas: 

• Ações  de  sociedades  anônimas  de  capital  aberto  - 1 5%  (quin/c  por  centoi. 

• Ações  das  demais  sociedades  anônimas  - 25%  (vinte  e cinco  por  l ento). 

Nos  demais  casos  (ações  nominativas,  ou  ações  ao  portador,  quando  o comribuinu-  se  idenn»i..i-  - n.,,.  ' ■■ 

desconto  na  fonte,  e era  obrigatória  a inclusão  do  rendimento  na  declaração  dt>  respeetivo  betu  h-  lario. 

Estabeleceu  que,  a partir  do  exercício  de  1971 , ano-base  de  1 970,  os  rendimentos  desorr.-nt-  . da  . spl.  .■  ...  j^.r 

pessoas  físicas,  das  atividades  rurais  enumeradas  no  arc.  9°  do  Decreto-lei  n<>  5.84  t.  de  23  de  -.-tembro  il-  !‘» t V 
inclusive  as  componentes  de  parcerias  rurais  contratadas  por  escrito,  tícariam  sujeitas  ao  impcj.tf.  de  r.  iidi. 

• Decreto-leí  n”  427,  de  22  de  janeiro  de  1969 

Os  beneficiários  de  rendimentos  de  ações  nominativas  e de  ações  ao  portador  identific.idos  pinleriam  optjí  (*■  - 
tributação  na  fonte,  de  acordo  com  o art.  13  do  Decreto-lei  n°  401 , de  30  de  de/embro  de  1 ‘>(>8. 


Essa  opção  deveria  ser  manifestada  por  escrito  à fonte  pagadora  no  ato  do  recebimento  dos  dividendo-  ou  iTonifu  .■  - 

• Decreto-leí  n”  484,  de  03  de  março  de  1969 

Alterou  dispositivos  do  Decreto-lei  n°  401  de  30  de  dezembro  de  1968. 

Permitiu  que  o contribuinte  que  educasse  menor  pobre,  sem  atender  simultaneamente  às  <mtras  despi  - ; = <»m 
sua  manutenção,  abateria  o efetivamente  despendido,  até  o limite  anual  para  dependente. 


• Decreto-leí  n**  515,  de  07  de  abril  de  1969 

Equiparou  às  pessoas  jurídicas,  para  os  efeitos  de  cobrança  do  imposto  de  renda,  as  pessoas  naturais,  ^ omo  -m 
presas  individuais,  que  praticassem  operações  imobiliárias  com  o fim  de  lucro. 


• Decreto-leí  n”  880,  de  18  de  setembro  de  1969 

Instituiu  o Fundo  de  Recuperação  Econômica  do  Espírito  Santo. 

Permitiu  ao  contribuinte  do  imposto  sobre  a renda  residente  ou  domiciliado  no  Est.ido  do  Icspírito  Santo  aplii 
no  Fundo  de  Recuperação  Econômica  do  Estado  do  Espírito  Santo  os  incentivos  instituídos  pelo  I reto 
157  de  10/02/1967. 

• Decreto-leí  n°  902,  de  30  de  setembro  de  1969 

Dispôs  sobre  a forma  de  tributação  pelas  pessoas  físicas  dos  rendimentos  da  explor.içáo  .igrítol.  ou  p..-,tofil. 


• Decreto-leí  n“  1.024,  de  21  de  outubro  de  1969 

Determinou  que  o servidor  público  federal  não  receberia  quotas-partes  de  multas,  import.ini  ias  oriui  .1,«  di 
Ião  de  mercadorias,  percentagens  sobre  a cobrança  de  dívida  ativa  da  União  pagas  pelo-  dcNc-.loi,.  ou 
importância  calculada  sobre  valores  da  receita  federal. 


Extinguiu,  para  os  funcionários  do  Ministério  da  Fazenda,  o regime  de  remuncr.içáo  prc\i-ti.  n«  n 
n°  1.71 1,  de  28  de  outubro  de  1952. 


Transformou  as  séries  de  classes  de  Agente  Fiscal  do  Imposto  Aduaneiro,  do  Imp  iNto  d«.  K*  p 
Internas  na  de  Agente  Fiscal  dos  Tributos  Federais,  de  acordo  com  tabeLv.  ancx,i.-  ao  D-  t( 


d- 


As  classes  singulares  de  Fiscal  Auxiliar  de  Impostos  Internos  e Ciuarda  Adii  iiLiro,  i>l« 
tar  do  Quadro  de  Pessoal  do  Ministério  da  Fazenda,  extintas  à medida  qui  \a^  = m 


1 


Capítulo  15 


a de  Técnico  de  Tributação,  da  Parte  Permanente  do  mesmo  Quadro,  foram  organizadas  de  acordo  com  tabelas 
anexas  ao  Decreto-lei. 

• Decreto-lei  n"  1.056,  de  21  de  outubro  de  1969 

Observados  os  limites  mínimos  estabelecidos  na  legislação,  fixou  o pagamento  parcelado  do  imposto  de  renda 
das  pessoas  físicas,  decorrente  de  declaração  de  rendimentos  apresentada  tempestivamente,  em  até  12  (doze) 
quotas  mensais  e sucessivas,  vencendo-se  a primeira  30  (trinta)  dias  após  a respectiva  notificação. 

• Decreto-leí  n"  1.060,  de  21  de  outubro  de  1969 

Obrigou  a declarar  ao  Banco  Central  do  Brasil,  na  forma,  limites  e condições  estabelecidas  pelo  Conselho  Mo- 
netário Nacional,  os  bens  e valores  que  possuíssem  no  exterior,  podendo  ser  exigida  justificação  dos  recursos 
aplicados  na  sua  aquisição. 

Conceituou  apropriação  indébita  e depositário  infiel. 

• Decreto-leí  n”  1.074,  de  20  de  janeiro  de  1970 

Acrescentou  ao  art.  4°  do  Decreto-lei  n°  902,  de  30  de  setembro  de  1969,  os  seguintes  parágrafos: 

“§  4°  Efetuada  reduçáo  de  que  trata  este  artigo,  somente,  será  considerado  como  rendimento  líquido  classificado  na  cédula  G, 
50%  (cinquenta  por  cento)  do  resultado  assim  apurado. 

§ 5°  Nos  exercícios  financeiros  de  1970  e 1971  o percentual  previsto  no  parágrafo  anterior,  fica  reduzido  para  10%  (dez  por 
cento)  e 25%  (vinte  e cinco  por  cento),  respectivamente. 

§ 6°  O rendimento  líquido  tributável  será  limitado  em  5%  (cinco  por  cento)  da  receita  bruta  se,  após  a aplicação  das  reduções  men- 
cionadas nos  parágrafos  anteriores,  ainda  exceder  a este  limite.” 

• Decreto-leí  n"  1.089,  de  02  de  marco  de  1970 

Alterou  para  o exercício  financeiro  de  1970  as  regras  para  o abatimento  da  renda  bruta  das  pessoas  físicas. 

No  exercício  financeiro  de  1970,  poderiam  ser  abatidas  da  renda  bruta  das  pessoas  físicas,  mesmo  quando  reali- 
zadas até  a data  de  entrega  das  declarações  de  rendimentos,  as  aplicações  efetuadas: 

• I - na  forma  do  inciso  I,  art.  56,  da  Lei  n°  4.728,  de  14  de  julho  de  1965,  verbis: 

Para  efeito  de  determinar  a renda  líquida  sujeita  ao  imposto  de  renda,  as  pessoas  físicas  poderão  abater  de  sua  renda  bruta  30% 
(trinta  por  cento)  das  importâncias  efetivamente  pagas  para  a subscrição  voluntária  de  obrigações  do  Tesouro  Nacional,  de  Títulos  da 
Dívida  Pública  de  emissão  dos  Estados  e- Municípios  e de  ações  nominativas  ou  nominativas  endossáveis  de  sociedades  anônimas  de 
capital  abert''. 

• II  - na  forma  do  art.  5°  da  Lei  n°  5.122,  de  28  de  setembro  de  1966,  in  verbis-. 

As  pessoas  físicas  ou  jurídicas  que  adquirirem  ações  do  Banco  da  Amazônia  S.  A.,  colocadas  à subscrição  pública  nos  termos  do 
§ 2°  do  art.  3°  desta  lei,  é facultado  deduzir  do  imposto  de  renda  até  50%  do  valor  pago  na  compra  destas  ações,  desde  que  a 
dedução  náo  ultrapasse  25%  do  total  do  imposto  devido. 

• III  - na  forma  do  art.  20,  da  Lei  n°  5.508,  de  30  de  novembro  de  1968,  in  verbis\ 

■ Aplica-se  à aquisição,  por  pessoas  físicas,  de  ações  do  Banco  do  Nordeste  do  Brasil  S.A.  o disposto  no  art.  5°  da  Lei  n“  5.122, 
de  28  de  setembro  de  1 966. 

Esses  benefícios  só  prevaleceriam  se  a entrega  das  declarações  ocorresse  dentro  dos  prazos  legais.  Os  abatimentos 
realizados  não  poderiam  ser  computados  na  declaração  de  rendimentos  do  exercício  financeiro  seguinte.  Ficaram 
mantidos  todos  os  limites,  termos  e condições  previstos  na  legislação  em  vigor  para  as  aplicações  em  investimen- 
tos de  intere.sse  econômico  ou  social. 

• Decreto-leí  n"  1.109,  de  26  de  julho  de  1970 

Reformulou  o Decreto-lei  n"  157,  de  10  de  fevereiro  de  1967. 
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• Decreto-lei  n*  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1970 


Prorrogou  até  o exercício  financeiro  de  1971,  inclusive, 
mentos,  inclusive  deságios,  das  letras  imobiliárias. 


a náo  incidência  do  Imposto  de  Keiula  sobu-  os  rt  luii 


• Decreto-lei  n”  1.161,  de  19  de  março  de  1971 

Dispôs  sobre  os  abatimentos  da  renda  bruta  e deduções  do  imposto  de  renda.  reali/ad..s  por  pessoas  (tsu.s 
em  decorrência  de  aplicações  financeiras  de  interesse  econômico  ou  .social. 

• Decreto-lei  n**  1.188,  de  21  de  setembro  de  1971 

Permitiu  abater  da  renda  bruta,  além  dos  juros  não  corrigidos,  50%  (cinquenta  por  cento)  das  quantias  rclatisas 
aos  reajustamentos  das  prestações  dos  financiamentos,  efetivamente  pagas  pelas  pessoas  físicas  nuituarus  d.» 
Sistema  Financeiro  da  Habitação.  O abatimento  foi  aplicado  as  declaraçêies  do  Imposto  de  Keiula,  .1  p.irtir  do 
exercício  de  1972,  ano  base  1971,  mantidos  os  limites  máximos  globais  para  abatimentos  da  renda  bruta  hxados 
na  legislação  em  vigor. 


Poderia  ser  abatida  da  renda  bruta  das  pessoas  físicas,  para  fins  de  Imposto  de  Renda,  a import.incia  corres 
pondente  a 20%  (vinte  por  cento)  do  saldo  médio  mantido,  no  ano-base,  pelo  contribuinte,  em  ( aderneta 
de  Poupança  do  Sistema  Financeiro  da  Habitação. 


• Decreto-lei  n”  1.198,  de  27  de  dezembro  de  1971 

Reajustou  a tabela  do  imposto  progressivo  dos  rendimentos  do  trabalho  assalariado  sujeitos  ao  descmito  na  fonte. 

Limitou  o abatimento  de  juros  de  dívidas  pessoais  a 6%  da  renda  bruta  ou  a C>S.1.024.()0,  se  ultrapassasse 
esse  percentual. 


Definiu  que,  na  cédula  D da  declaração  de  rendimentos,  seria  permitida  a dedução  d.is  despesas  rcI.icion.idas 
com  a atividade  profissional,  realizadas  no  decurso  do  ano-base  e necessárias  à percepção  dos  rendimentos  c á 
manutenção  da  fonte  produtora. 

• Decreto  n”  70.235,  de  06  de  março  de  1972 

Dispôs  sobre  o processo  administrativo  de  determinação  e exigência  dos  créditos  tributários  da  Lniã*)  e o de 
consulta  sobre  a aplicação  da  legislação  tributária  federal. 

• Decreto-leí  n”  1.214,  de  26  de  abril  de  1972 

Alterou  os  Decretos-leis  n°  157,  de  10  de  fevereiro  de  1967,  e n°  1.161,  de  19  de  março  de  I‘>  1 . 

* Decreto-lei  n"  1.246,  de  14  de  novembro  de  1972 

Alterou  a tabela  progressiva  anual  do  imposto  de  renda  da  pessoa  física,  a ser  cobrada  anualmente,  a partir  do 
exercício  de  1973. 

* Decreto-lei  n**  1.286,  de  21  de  setembro  de  1973 

Alterou  a tabela  progressiva  anual  do  imposto  de  renda  da  pessoa  física,  a ser  cobrada  anualnuntc,  .1  partir  d<> 
exercício  de  1974. 


• Decreto-lei  n®  1.301,  de  31  de  dezembro  de  1973 

Dispôs  sobre  a tributação  separada  dos  rendimentos  do  casal. 


Estipulou  que,  ao  cônjuge  que,  nos  casos  previstos  na  legislação  do  impo'i'>  sobrt  a rcnd.i  cm  Mg<  r-  1 c f 

tributação  de  seus  rendimentos  separadamente  do  cabeça-de-ca.sal, ''cria  as-^cguradi*  o dirc  if'>  ai  limiti 


Capítulo  15 


à dedução  das  despesas  necessárias  à percepção  de  seus  rendimentos  e aos  abatimentos  que  lhe  fossem  próprios.  O 
cônjuge  que  optasse  pela  tributação  separada  não  seria  considerado  encargo  de  família  do  cabeça-de-casal. 

Estabeleceu  que  os  alimentos  ou  pensões  percebidos  em  dinheiro  constituiriam  rendimento  tributável,  classificá- 
vel na  Cédula  C da  declaração  de  rendimentos  do  alimentado,  que  seria  tributado  distintamente  do  alimentante. 

• Decreto-lei  n°  1.338,  de  23  de  julho  de  1974 

Definiu  as  regras,  a partir  do  exercício  financeiro  de  1975,  ano-base  de  1974,  para  benefícios  fiscais  concedidos 
a pessoas  físicas  domiciliadas  no  país  e correspondentes  a aplicações  financeiras  em  investimentos  de  interesse 
econômico  ou  social  bem  como  os  pertinentes  aos  rendimentos  deles  derivados. 

• Decreto-leí  n°  1.358,  de  12  de  novembro  de  1974 

Dispôs  que,  a partir  do  exercício  financeiro  de  1975,  as  pessoas  físicas  mutuárias  do  Sistema  Financeiro  da 
Habitação,  mediante  preenchimento  de  formulário  próprio,  gozariam,  a título  de  benefício  fiscal,  como  ressar- 
cimento de  encargos  para  aquisição  de  casa  própria,  de  um  crédito  equivalente  a 10%  (dez  por  cento)  do  total 
dos  pagamentos  correspondentes  ao  ano-base  e efetivamente  realizados  até  a data  da  apresentação  da  declaração 
de  rendimentos,  nos  prazos  fixados  pelo  Ministério  da  Fazenda. 

Em  qualquer  hipótese,  o crédito  não  poderia  ser  superior  à quantia  de  Cr$3.000,00  (três  mil  cruzeiros),  nem  ser 
inferior  a Cr$240,00  (duzentos  e quarenta  cruzeiros). 

• Decreto-leí  n°  1.351,  de  24  de  novembro  de  1974 

Estabeleceu  que  o imposto  retido  na  fonte,  no  ano-base,  como  antecipação  do  devido  na  declaração  de  rendi- 
mentos da  pessoa  física,  teria  o seu  valor  corrigido  segundo  coeficiente  estabelecidos,  até  31  de  dezembro  do 
ano-base,  pelo  Ministro  da  Fazenda,  para  efeito  de  compensação  com  o imposto  devido  na  declaração. 

• Decreto-leí  n°  1.370,  de  09  de  dezembro  de  1974 

Dispôs  sobre  a tributação  dos  rendimentos  auferidos  por  garimpeiros  matriculados. 

Permitiu  até  o exercício  financeiro  de  1984,  inclusive,  dedução,  se-m  comprovação,  de  até  90%  (noventa  per 
cento)  do  rendimento  bruto  auferido  pelas  pessoas  físicas  na  venda,  a empresas  legalmente  habilitadas,  de  metais 
preciosos,  pedras  preciosas  e semipreciosas  por  elas  extraídos. 

O disposto  aplicou -se  exclusivamente  a garimpeiros  matriculados  nos  termos  do  art.  74  do  Decreto-lei  n°  227, 
de  28  de  fevereiro  de  1 967. 

• Decreto-leí  n"  1.371,  de  09  de  dezembro  de  1974 

Alterou  a tabela  progressiva  mensal  do  imposto  de  renda  da  pessoa  física  relativa  aos  rendimentos  do  tra- 
balho assalariado. 

• Decreto-leí  n**  1.380,  de  23  de  dezembro  de  1974 

Alterou  a tributação  dos  rendimentos  recebidos  no  exterior  por  pessoa  física  residente  ou  domiciliada  no  país. 

Os  rendimentos  recebidos  no  exterior  por  pessoa  física  residente  ou  domiciliada  no  país,  transferidos  ou  não 
para  o Brasil,  ainda  que  decorrente  de  atividade  desenvolvida  ou  de  capital  situado  no  exterior,  eram  classifi- 
cados, para  fins  de  pagamento  do  imposto  de  renda  nas  cédulas  correspondentes  à sua  natureza,  conforme  a 
sistemática  em  vigor  para  os  rendimentos  recebidos  no  país. 

Os  brasileiros  que  permanecessem  no  exterior  por  motivo  de  estudo  em  estabelecimento  de  nível  superior,  téc- 
nico ou  equivalente,  poderiam  apresentar  declaração  de  rendimentos  na  condição  de  residentes  no  país,  durante 
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os  quatro  primeiros  exercícios  financeiros  subsequentes  ao  ano  de  sua  saída  do  Ikasil,  1 s^-s  rnulu.u  n:, 
trabalho  recebidos  de  residentes  ou  domiciliados  no  extetior  pelas  pessoas  tísicas  eram  Jassituad..s  ...n: 
tributáveis  na  declaração  anual  de  rendimentos. 


dt 
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A partir  do  exercício  financeiro  de  1975,  as  pessoas  físicas  domiciliadas  no  Brasil  que  recebessem  rendmK:-.:os 
de  trabalho  assalariado,  em  moeda  estrangeira,  de  autarquias  ou  repartições  do  (ioverno  brasileiro.  su„.,das  no 
exterior,  sofreriam  desconto  do  imposto  de  renda  na  fonte,  mediante  aplicação  das  alíquotas  progressisas.  lons 
tantes  deste  Decreto-lei,  sobre  o rendimento  bruto  auferido.  O imposto  .seria  cobrado  ...mo  anteupaç.io  d..  .|ue 
fosse  apurado  na  declaração  de  rendimentos,  que  deveria  ser  apre.sentada.  anualmeme.  nas  mesmas  .ondis.K-. 
estipuladas  para  as  pessoas  físicas  residentes  no  país.  Seria  incluída  na  cédula  C da  declaraçao  de  rendimentos  j 
quarta  parte  do  rendimento  bruto  recebido  em  dólar  norte-americano  no  ano-base.  Os  valores  em  dólares  nor 
te-americanos  seriam  registrados  em  cruzeiros  na  declaração  de  rendimentos,  depois  de  lena  a con\'ers,io  a t.i\.i 
média  do  dólar  fiscal  no  ano-base  da  declaração. 

• Decreto-leí  n”  1.381,  de  23  de  dezembro  de  1974 

Equiparou  às  pessoas  jurídicas,  para  os  efeitos  de  cobrança  do  imposto  sobre  a renda,  as  pess.ias  físicas  que. 
como  empresas  individuais,  praticassem  as  seguintes  operações  imobiliárias: 


• alienassem  imóveis  a empresas  a que  estivessem  vinculadas,  se  as  empre.sas  adquirentes  explorassem.  |>or 
qualquer  modalidade,  a construção  ou  a comercialização  de  imóveis; 

• praticassem,  em  nome  individual,  a comercialização  de  imóveis  com  habim;il  idade; 

• promovessem  a incorporação  de  prédios  em  condomínio  ou  loteamento  de  terrenos. 

• Decreto  n°  76.346,  de  01  de  outubro  de  1975 

Extinguiu  e suprimiu  a categoria  funcional  de  Técnico  de  Tributação,  que  passou  a ser  designado  pelo  cKligo 
TAF-601  (Fiscal  de  Tributos  Federais). 

• DecretO‘leí  n"  1.424,  de  03  de  novembro  de  1975 

Instituiu  a tributação  simplificada.  A partir  do  exercício  de  1976,  a pessoa  física  com  rendimento  bruto  anual  nao 
superior  a Cr$108.000,00,  do  qual  pelo  menos  90%  fosse  classificado  na  cédula  C da  declaração  de  rendiment..., 
podia  efetuar  desconto-padrão  de  até  20%  do  rendimento  bruto  total,  independentemente  de  ...mprosaçao  e d. 
indicação  da  espécie  de  despesa.  O desconto-padrão  substituía  as  deduções  cedulares  e os  abatimentos  leg.ilmcntc 
sujeitos  a limite  em  relação  à renda  bruta. 

Alterou  a tabela  progressiva  do  imposto  sobre  a renda  devido  pelas  pe.s.soas  físicas  a partir  do  exercício  dc  I • <> 


• Decreto-leí  n“  1.493,  de  07  de  dezembro  de  1976 

Elevou  o limite  para  a pessoa  física  utilizar  formulário  simplificado  de  declaração  de  rendiment..s  c chtu.ir 
desconto-padrão  de  até  25%  para  a pessoa  física  com  rendimentos  brutos  anuais  classificado,  na  v.dul.i  • h-k 
superiores  a Cr$200.000,00. 

Reajustou  a tabela  do  imposto  progressivo  dos  rendimentos  do  trabalho  assalariado  sujeito,  ao  deonn  n i > 

Permitiu  que  o contribuinte  considerasse  como  seu  dependente,  para  os  efeitos  do  imp«isto  di  ri  mia.  | c 
quem  vivia  no  mínimo  há  5 (cinco)  anos,  e com  quem  estivesse  legalmente  impedido  dc  se  .a.at  cm  \ i 
estado  civil  de  desquitado  de  um  deles  ou  de  ambos,  desde  que  a tisesse  incluído  entr.  .eu  Knch 

As  pessoas  físicas  poderiam  abater  da  renda  bruta  as  despesas  realiz.ada..  lom  aluguel  u c ^ . 

normalmente  distinto  do  de  locação,  desde  que  em  pagamento  pelo  uso  ou  ocup.i.ai  dc 
como  sua  residência,  até  o limite  anual  de  Cr$7.200,00  (sete  mil  e duzento.  cru/cir 
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Poderiam  ser  abatidas  da  renda  bruta,  até  o limite  individual  de  Cr$8.000,00  (oito  mil  cruzeiros)  ou  limite  glo- 
bal correspondente  a esse  valor  multiplicado  pelo  número  das  pessoas  com  quem  fossem  realizadas,  as  despesas 
feitas  com  a instrução  do  contribuinte,  de  seus  dependentes  e dos  menores  que  criasse  e educasse,  desde  que  não 
apresentasse  declaração  em  separado. 

• Decreto-lei  n”  1.494,  de  07  de  dezembro  de  1976 

Regulou  a retenção  do  imposto  de  renda  na  fonte  incidente  sobre  rendimentos  obtidos  em  aplicações  financeiras. 

• Decreto-lei  n• **  1.510,  de  27  de  dezembro  de  1976 

Dispôs  sobre  a tributação  de  resultados  obtidos  na  venda  de  participações  societárias  pelas  pessoas  físicas. 

Dispôs  sobre  o tratamento  tributário  aplicável  à pessoa  física  equiparada  à pessoa  jurídica  em  decorrência  de 
operações  com  imóveis. 

Sujeitou  à incidência  do  imposto  na  fonte,  na  cédula  H da  declaração  de  rendimentos,  o lucro  auferido  por 
pessoas  físicas  na  alienação  de  quaisquer  participações  societárias.  Em  qualquer  caso,  o contribuinte  podia  optar 
pelo  pagamento  do  imposto  à alíquota  de  25%  sobre  os  lucros  auferidos  conjuntamente  com  o devido  na  decla- 
ração de  rendimentos  sem  direito  a abatimentos  e reduções  por  incentivos  fiscais. 

Para  os  efeitos  de  equiparação' da  pessoa  física  à pessoa  jurídica,  considerava  habitualidade  na  comercialização  de 
imóveis  a alienação  no  prazo  de  dois  anos  consecutivos  de  mais  de  três  imóveis  adquiridos  nesse  biênio  ou,  no 
prazo  de  cinco  anos  consecutivos,  de  mais  de  cinco  imóveis  adquiridos  nesse  quinquênio. 

• Decreto-lei  n”  1.557,  de  14  de  junho  de  1977 

Facultou  às  pessoas  físicas  deduzir  do  imposto  sobre  a renda  devido  dè  acordo  com  sua  declaração,  montante 
equivalente  até  o máximo  de  42%  das  quantias  que,  voluntária  e efetivamente,  aplicassem  no  ano-base  em  subs- 
crição de  ações  do  Banco  da  Amazônia  S/A,  observados  os  limites  permitidos  pela  legislação  específica. 

• Decreto-lei  n"  1.584,  de  29  de  novembro  de  1977 

Elevou,  a partir  do  exercício  de  1978,  o valor  anual  das  despesas  realizadas  com  aluguel,  pelas  pessoas  físicas,  até 
o limite  de  Cr$  12.000,00  (doze  mil  cruzeiros)  e as  despesas  de  instrução  feitas  pelo  contribuinte,  pelos  depen- 
dentes e pelos  menores,  que  criasse  e educasse,  até  o limite  individual  de  Cr$15.000,00  (quinze  mil  cruzeiros). 

• Decreto-lei  n°  1.608,  de  28  de  fevereiro  de  1978 

A partir  do  exercício  financeiro  de  1979  as  pessoas  físicas  poderiam  reduzir  do  imposto  de  renda  devido,  respei- 
tados os  limites  previstos  no  §.  1°  do  art.  2°  do  Decreto-lei  n°  1.338,  de  23  de  julho  de  1974,  como  incentivo 
aos  depósitos  em  cadernetas  de  poupança  do  Sistema  Financeiro  da  Habitação: 

• 1 - 4%  (quatro  por  cento)  da  média  aritmética  anual  dos  saldos  com  base  nos  quais  os  depósitos  eram 
, monetariamente  corrigidos,  não  superior  a 1 .000  (mil)  Unidades  Padrão  de  Capital  aprovadas  pelo  Banco 

Nacional  da  Habitação; 

• 11  - 2%  (dois  por  cento)  da  parcela  da  média  aritmética  anual  dos  saldos  referida  na  letra  anterior  que 
ultrapassassem  o valor  de  1.000  (mil)  Unidades  Padrão  de  Capital. 

Os  juros  e dividendos  creditados  em  cadernetas  de  poupança  não  estavam  sujeitos  à retenção  do  imposto  de 
renda  pela  fonte  pagadora. 
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• Decreto-lei  n"  1.641,  de  07  de  dezembro  de  1978 

Considerou  rendimento  tributável  o lucro  apurado  por  pessoa  llsica  cm  dccorrcmia  d.  ..Iu-n.u a.,  d. 
que  fosse  superior  a Cr$4.000.000,00.  O rendimento  devia  ser  tributado  através  dc  uma  da-.  I..rnr 
à opção  do  contribuinte: 
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• inclusão  na  cédula  H; 

• mediante  aplicação  da  alíquota  de  25%  sobre  os  lucros  apurados,  sem  direito  a abatimento-  , r dui  .» 
por  incentivos  fiscais. 

Considerou  lucro  na  alienação  de  imóveis  a diferença  entre  o valor  de  alicnaç.io  c o custo  ...rrigido  im.net  uia 

mente,  segundo  a variação  nominal  das  Obrigações  Reajustáveis  do  Tesouro  Nacional. 

• Decreto-leí  n”  1.642,  de  07  de  dezembro  de  1978 

Alterou  a tabela  progressiva  do  imposto  de  renda  da  pessoa  física. 

Poderiam  ser  abatidas  da  renda  bruta,  na  declaração  do  imposto  de  renda  das  pessoas  físicas: 

• I - as  contribuições  previdenciárias  pagas  em  dobro  pelos  segurados  facultativos  de  que  tratavam  art 
11  e 12  da  Consolidação  das  Leis  da  Previdência  Social,  expedida  pelo  Decreto  n"  77. 0"',  de  2 t d. 
janeiro  de  1976; 

• II  - as  importâncias  efetivamente  pagas,  a título  de  contribuição,  pela  pe,ssoa  física  participante  de  plane- 
de  concessão  de  benefícios  a entidades  de  previdência  privada  abertas  que  obedecessem  .ts  exigencia- 
contidas  na  Lei  n°  6.435,  de  15  de  julho  de  1977. 


As  importâncias  pagas  ou  descontadas,  como  contribuição,  a entidades  de  previdência  privada  lech.td.is  qu* 
obedecessem  às  exigências  da  Lei  n°  6.435,  de  15  de  julho  de  1977,  poderiam  .ser  deduzidas  na  cédula  < da 
declaração  de  rendimentos  da  pessoa  física  participante. 

O imposto  devido  em  face  da  declaração  de  rendimentos  das  pessoas  físicas  deveria  ' pag.»  de  uma  -<>  s-  . 
quando  inferior  a Cr$ 500,00  (quinhentos  cruzeiros). 

O imposto  devido  pelas  pessoas  físicas  que  apresentassem  declaração  de  rendimentos  tempestivamente  [•hkIc 
ria  ser  parcelado,  a critério  da  administração,  em  até  12  (doze)  quotas  mensais  e sucessivas,  nunea  inferi. 
Cr$500,00  (quinhentos  cruzeiros). 

Os  proventos  de  inatividade  pagos  em  decorrência  de  aposentadoria,  transferência  para  a rt>er%a  .^emun.  r f 
ou  reforma,  por  pessoa  jurídica  de  direito  público,  até  o valor  de  Cr$  180.000,00  (cento  e oitenta  mil  ni/  u 
anuais,  não  seriam  incluídos  como  rendimentos  tributáveis  na  declaração  do  contnbuinte  que  tis  - e •' 
senta  e cinco)  anos  de  idade  ou  mais,  ao  término  do  ano-base  correspondente. 

A parcela  que  ultrapassasse  o valor  previsto  neste  Decreto-lei  entraria  no  cômputo  do  rendinuntü  b ut. 
ficável  na  Cédula  C. 

A partir  do  mês  em  que  o contribuinte  completasse  65  (sessenta  e cinco)  anos  d.  idade,  n.í.-  it.  id  nv 
de  renda  na  fonte  sobre  os  proventos  de  inatividade,  pagos  por  pes.soa  jurídica  de  dinit.-  publi»*-  -q  a-, 
da  líquida  mensal  fosse  de  valor  igual  ou  inferior  à soma  de  um  duodécimo  dt'  limit.  pr>  - i t-  no  t 
Decreto-lei  com  a importância  correspondente  ao  limite  de  isenção  da  tabela  do  impo. to  d.  r*  n» 
rendimentos  do  trabalho  assalariado,  em  vigor  no  mês  a que  se  referisse  o pagamento. 
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• Decreto-leí  n"  1.672,  de  16  de  fevereiro  de  1979 

Alrerou  a legislação  do  imposto  de  renda  em  relação  aos  rendimentos  sujeitos  à retenção  na  fonte. 

• Decreto-lei  n"  1.695,  de  18  de  setembro  de  1979 

Suprimiu  a incidência  do  imposto  de  renda  na  fonte  sobre  o 13°  salário,  manteve  a tributação  na  declaração  de 
rendimentos,  e atribuiu  competência  ao  Ministro  da  Fazenda  para  fixar  prazos  de  recolhimento  de  imposto  de 
renda  retido  por  fontes  pagadoras  de  rendimentos. 

• Decreto-lei  n”  1.705,  de  23  de  outubro  de  1979 

Dispôs  sobre  a obrigatoriedade  de  recolhimento  antecipado  (carnê-leão). 

Sujeitou  ao  recolhimento  antecipado  do  imposto  sobre  a renda  a pessoa  física  que  percebesse  de^òutra  pessoa 
física  rendimentos  decorrentes  do  exercício  sem  vínculo  empregatício,  de  profissão  legalmente  regulamentada, 
bem  como  os  decorrentes  de  locação,  sublocação,  arrendamento  e subarrendamento  de  imóveis. 

Determinou  que  a antecipação  do  imposto  seria  efetivada  em  quatro  parcelas  nos  meses  de  abril,  julho,  outubro 
e janeiro,  calculadas  mediante  a aplicação  da  alíquota  de  dez  por  cento  sobre  o montante  dos  rendimentos  brutos 
percebidos  no  trimestre  encerrado  no  mês  imediatamente  anterior  àquele  em  que  devia  ser  feito  o recolhimento. 

• Decreto-lei  n”  1.713,  dè  19  de  novembro  de  1979 

Alterou  a tabela  progressiva  mensal  do  imposto  de  renda  sobre  rendimentos  do  trabalho  assalariado. 

• Decreto-lei  n°  1.729,  de  17  de  dezembro  de  1979 

Alterou  a tabela  do  imposto  incidente  na  fonte  sobre  rendimentos  4p  trabalho  não  assalariado. 

• Decreto-lei  n"  1.782,  de  16  de  abril  de  1980 

Instituiu  empréstimo  compulsório  para  absorção  temporária  de  poder  aquisitivo. 

O empréstimo  foi  exigido,  pela  União,  da  pessoa  física  que  obteve,  a título  de  ingressos  isentos,  não  tributáveis 
ou  tributados  exclusivamente  na  fonte  pela  legislação  do  imposto  de  renda  no  exercício  financeiro  de  1980, 
ano-base  de  1979,  importância  total  superior  a Cr$4.000.000,00  (quatro  milhões  de  cruzeiros). 

O valor  do  empréstimo  foi  equivalente  a 10%  (dez  por  cento)  da  quantia  que  ultrapassasse  o limite  estabelecido. 
O empréstimo  deveria  ser  realizado  em  10  (dez)  parcelas  iguais,  mensais  e sucessivas,  a partir  de  1°  de  julho  de  1980. 
O produto  do  empréstimo  permaneceria  indisponível  junto  ao  Banco  Central  do  Brasil  até  sua  restituição. 

O empréstimo  seria  restituído  em  10  (dez)  parcelas  iguais,  mensais  e sucessivas,  a partir  do  mês  de  julho  de 
1982,  sem  correção  monetária  e acrescido  de  juros  de  6%  (seis  por  cento)  ao  ano. 

• Decreto-lei  n”  1.814,  de  28  de  novembro  de  1980 

Alterou  a tabela  progressiva  mensal  dq  imposto  de  renda  sobre  rendimentos  do  trabalho  assalariado  e não  assalariado. 

• Decreto-leí  n”  1.841,  de  29  de  dezembro  de  1980 

Alterou  o Decreto-lei  n°  157,  de  10  de  fevereiro  de  1967. 

Permitiu  que,  a partir  do  exercício  de  1982,  as  pessoas  físicas  reduzissem  do  imposto  sobre  a renda  devido,  os 
seguintes  percentuais  das  quantias  efetivamente  aplicadas  em: 

• depósitos  em  Caderneta  de  Poupança  do  Sistema  Financeiro  de  Habitação: 

a,  4%  do  saldo  médio  anual  de  valor  não  superior  a 1.000  Unidades-Padrão  de  Capital  do  mês  de 
dezembro  do  ano-base; 
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b. 


2%  da  parcela  do  saldo  médio  excedente  ao  valor  de  1. ()()()  UnidadeN-P.idr.io  d.  ( ,pu..:  o 
dezembro  do  ano-base. 


subscrição  de  ações  do  Banco  do  Nordeste  do  Brasil  S/A,  do  Banco  da  Ama/õnia  s A . d.  ■ n=|- 
industriais  ou  agrícolas  consideradas  de  interesse  para  o desenvolvimcmo  c.  onõmiu.  d..  \..td.  ' 
Amazônia,  nos  termos  da  legislação  específica:  45%; 

subscrição  de  ações  emitidas  por  companhias  abertas,  controlada.c  por  capitais  pnvad...  nauon  . 
forme  definido  pelo  Conselho  Monetário  Nacional: 


nu  t ' 


a. ,  cjuando  se  tratasse  de  emissão  t|ue,  nos  termos  definidos  pela  C. omissão  ile  \alon  . Nlob::  ,■ 

assegurasse  garantia  de  acesso  ao  público  a pelo  menos  l/.í  da  emissão: 

b.  nas  demais  hipóteses  de  distribuição  de  ações:  10%. 

Para  utilização  do  benefício  fiscal  de  subscrição  de  ações,  a pessoa  íísica  devia  manter  indisponíveis  on  -m  . u-.íi  „i: 
pelo  prazo  de  dois  anos  consecutivos,  as  ações  subscritas. 

Definiu  o limite  de  redução  do  imposto  devido  dos  benefícios  fiscais  citados  neste  Decreto  I.  i. 


• Decreto-leí  n”  1.851,  de  27  de  janeiro  de  1981 

Alterou  o limite  mínimo  do  benefício  fiscal  concedido  pelo  Decreto-lei  n“  1.358,  de  12  dc  n«)vrmbro  d. 
1974,  a pessoas  físicas  mutuárias  do  Sistema  Financeiro  de  Habilitação. 


• Decreto-leí  n"  1.887,  de  29  de  outubro  de  1981 


Estabeleceu,  para  o exercício  financeiro  de  1982,  ano-base  de  1981  e o exercício  financeiro  de  l‘*83.  ano  F m 
de  1982,  as  classes  de  renda  bruta  e os  percentuais  de  redução  do  imposto,  para  aquisição  de  quota--  d>  I iind** 
Fiscais  de  que  tratavam  o Decreto-lei  n°  157,  de  10  de  fevereiro  de  1967. 

Suprimiu  na  legislação  do  imposto  de  renda  aplicável  às  pessoas  físicas  os  abatimentos  relativos  a: 

a.  prêmios  de  seguro  de  vida  (Lei  n°  3.470,  de  28  de  novembro  de  1 958,  art.  36); 

b.  prêmios  de  seguro  de  acidentes  pessoais  (Lei  n°  4.506,  de  30  de  novembro  dc  l^^'-  * rt.  V 

c.  juros  de  dívidas  pessoais  (Decreto-lei  n°  5.844,  de  23  de  setembro  de  1943.  art.  20,  alínea  </  c I 
creto-lei  n°  1.494,  de  7 de  dezembro  de  1976,  art.  15). 


• Decreto-leí  n”  1.929,  de  08  de  março  de  1982 

Isentou  do  imposto  sobre  a renda,  até  o exercício  financeiro  de  1984,  inclusive,  os  ganhos  aiiu  ridi’--  p.tl.  (h 
soas  físicas  residentes  no  País,  nas  liquidações  de  contratos  a termo  celebrados  em  boKas  de  mer*  ulori.t  I 


• Decreto-leí  n**  1.950,  de  14  de  julho  de  1982 

Isentou  do  imposto  de  renda  os  ganhos  auferidos  por  pessoas  físicas  em  operações  som  imóv-  i-  , di'.*s  l, 

• I - a venda  fosse  realizada  a outra  pessoa  física  e se  efetivasse  mediante  instrumento  pubfi.  7 
partir  da  data  da  publicação  deste  Decteto-lei  e registrado  no  cartório  de  imovei-. . ..mp-  tenu-  a. 
dezembro  de  1983; 

• II  - o recebimento  do  preço  fosse  feito  integralmente  em  dinheiro,  no  prazo  max  m.-  de  n.  ' ■ 
do  da  data  da  celebração  do  contrato; 

• III  - o valor  da  venda  fosse  aplicado  pelo  vendedor,  no  prazo  máximo  de  - ni.  e . ' -u  <’•  < 

do  recebimento  do  preço,  ou  do  recebimento  de  cada  parcela,  no  ..v  - de  v nda  .1  p ■ .*  = 

integral ização  de  ações  ou  quotas  em  aumento  de  capital  de  pe  ’ = • ju  ídi*  -*  "‘i 

ladas  por  capitais  privados; 
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• IV  - a subscrição  fosse  posterior  à publicação  deste  Decreto-lei. 

• Decreto-leí  n"  1.968,  de  23  de  novembro  de  1982 

Reajustou  a tabela  do  imposto  de  renda  progressivo. 

Definiu  que  o imposto  de  renda  do  exercício  financeiro,  recolhido  no  ano  anterior  a título  de  retenção  ou 
antecipação,  seria  compensado  com  o imposto  devido  na  declaração  de  rendimentos,  após  a aplicação,  sobre 
as  referidas  retenções  e antecipações,  de  coeficiente  fixado  pelo  Ministro  da  Fazenda  e pelo  Ministro  Chefe  da 
Secretaria  de  Planejamento  da  Presidência  da  República,  com  base  na  média  das  variações  do  valor  das  Obriga- 
ções Reajustáveis  do  Tesouro  Nacional  (ORTN),  ocorridas  entre  cada  um  dos  meses  do  ano  anterior  e o mês  do 
exercício  financeiro  fixado  para  apresentação  da  declaração  de  rendimentos. 

Determinou  que  o imposto  a pagar  fosse  recolhido  integralmente  até  o último  dia  útil  do  mês  fixado  para  apre- 
sentação da  declaração  de  rendimentos. 

Autorizou  o pagamento  do  imposto  em  até  8 quotas  iguais,  mensais  e sucessivas,'  desde  que: 

• o imposto  devido  fosse  atualizado,  mediante  aplicação  de  coeficiente  fixado  pelo  Ministro  da  Fazenda  e 
pelo  Ministro  Chefe  da  Secretaria  de  Planejamento  da  República,  com  base  no'  número  de  quotas  pelo 
qual  optasse  o contribuinte; 

• nenhuma  quota  fosse  inferior  a Cr$  10.000,00; 

• a primeira  quota  fosse  paga  no  mês  de  abril  do  exercício  financeiro; 

• as  quotas  vencessem  no  último  dia  útil  de  cada  mês. 

O imposto  de  renda  a restituir  seria  convertido  em  número  de  ORTNI  pelo  valor  destas  no  mês  fixado  para 
apresentação  da  declaração  de  rendimentos.  O número  de  ORTN  seria  reconvertido  em  moeda  nacional  pelo 
valor  delas  na  data  da  efetivação  da  restituição. 

Alterou  valores  e percentuais  de  redução  do  imposto  para  aquisição  de  quotas  dos  fundos  fiscais  de  que  tratavam 
o Decreto-lei  n°  157  de  10  de  fevereiro  de  1967. 

• Decreto-lei  n**  2.021,  de  18  de  maio  de  1983 

Isentou  do  imposto  de  renda  progressivo  na  declaração  de  rendimentos  os  juros  e dividendos  de  Caderneta  de 
Poupança  do  Sistema  Financeiro  de  Idãbitação,  auferidos  por  pessoas  físicas,  calculados  sobre  o saldo  médio 
anual  até  2.000  Unidades  Padrão  de  Capital  — UPC. 

• Decreto-lei  n”  2.028,  de  09  de  junho  de  1983 

Alterou  as  tabelas  do  imposto  de  renda  incidente  na  fonte  sobre  rendimentos  do  trabalho  assalariado  e não  assalariado. 

• Decreto-lei  n**  2.040,  de  30  de  junho  de  1983 

Determinou  que  não  ensejaria  instauração  de  processo  fiscal,  com  base  em  acréscimo  patrimonial  a descoberto,  a 
inclusão,  na  declaração  de  bens  relativa  ao  exercício  financeiro  de  1984,  de  valores  depositados  em  caderneta  de 
poupança  do  Sistema  Financeiro  de  Habitação  ou  aplicados  em  Obrigações  Reajustáveis  do  Tesouro  Nacional  - 
ORTN  ou  em  títulos  da  dívida  pública  estadual  ou  municipal. 

• Decreto-lei  n"  2.065,  de  26  de  outubro  de  1983 

C.orrigiu,  para  o exercício  financeiro  de  1984,  em  100%,  a tabela  progressiva  do  imposto  sobre  a renda,  incidente 
sobre  a renda  líquida  das  pessoas  físicas  residentes  ou  domiciliadas  no  Brasil  bem  como  os  valores  previstos  na 
legislação  do  imposto  sobre  a renda. 
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O imposto  de  renda  a restituir  seria  convertido  em  número  de  OR TN  pelo  v.ilor  d.  -i..  no  m.  , 
ro  do  exercício  financeiro  correspondente. 

• Criou  uma  alíquota  de  6OO/0,  que  incidia  sobre  a parcela  da  renda  liquida  anual  qu,  l„.  . 

Cr$34.354.000,00.  ' 

Alterou  o limite  de  redução  para  caderneta  de  poupança  e sufiscrição  de  acóes  do  lU,u  n d..  \ord.  ;•  do 
Brasil  S/A  e Banco  da  Amazônia  S/A  . 

• Revogou  a redução  do  imposto  sobre  a renda  devido  pela  pessoa  fisica.  prevista  tio  art.  v’  do  I * . • 
to-lei  n°  157,  de  10  de  fevereiro  de  1967  e legislação  posterior. 

• Decreto-lei  n“  2.067,  de  09  de  novembro  de  1983 

Alterou,  a partir  de  1°  de  janeiro  de  1984,  as  classes  de  renda  e as  alíquotas  das  tabelas  de  fimte  sobn-  rt  ndim-n 
tos  do  trabalho  assalariado  e não  assalariado. 


• Decreto-leí  n”  2.127,  de  20  de  junho  de  1984 

Alterou  a legislação  do  imposto  sobre  a renda  aplicável  aos  rendimentos  de  cadernetas  de  poupaiua  lio  Nisti-nM 
Financeiro  de  Fiabitação. 

• Decreto-leí  n”  2.182,  de  1 1 de  dezembro  de  1984 

Alterou,  a partir  de  1°  de  janeiro  de  1985,  as  classes  de  renda  e as  alíquotas  das  tabelas  de  fonte  sobre  rendimeii 
tos  do  trabalho  assalariado  e não  assalariado. 


Determinou,  para  o exercício  financeiro  de  1985,  um  acréscimo  de  160%  aos  valores  vigenle^  no  exen  luo  ds 
1984  da  tabela  do  imposto  de  renda  progressivo,  incidente  sobre  a renda  líquida  das  pessoas  físicas  reudeiiic- 
ou  domiciliadas  no  Brasil. 

• Decreto-leí  n”  2.225,  de  10  de  janeiro  de  1985 

Criou  a carreira  Auditoria  do  Tesouro  Nacional,  composta  dos  cargos  de  Auditor-FT  ' -l-i  lesouio  \.i»  lo 
nal  e de  Técnico  do  Tesouro  Nacional,  e fixou  os  valores  de  seus  vencimentos. 

• Lei  n”  7.450,  de  23  de  dezembro  de  1985 

Determinou  que,  no  exercício  financeiro  de  1986,  a tabela  do  imposto  de  renda  progressivo,  incidentr  t 
renda  líquida  das  pessoas  físicas,  bem  como  os  demais  valores  expressos  em  cruzeiros  na  legisla*. .'to  d<'  impr  .:o 
de  renda  seriam  reajustados  mediante  aplicação,  sobre  os  valores  vigentes  no  exercício  finanteiro  d*  1"' 
de  coeficiente  que  traduzisse  a variação  do  valor  da  Obrigação  Reajustável  do  lesouro  Nacional  - < IR  I \ 
ocorrida  entre  os  meses  de  janeiro  de  1985  e janeiro  de  1986.  No  exercício  financeiro  d»  T*86.  o im[s«  ■ dc 
renda  das  pessoas  físicas,  retido  ou  recolhido  por  antecipação  seria  reduzido,  depois  dc  corrigido  mr*:  ,t  ■ 
mente  de  acordo  com  a legislação  vigente  quando  das  antecipações,  do  devido  na  declar.i*,ao  d*  rend  ••.  n: 

• Definiu  que  o imposto  de  renda  das  pessoas  físicas  fosse  devido  à medida  qiu  o r'-ndimcn  • 

auferidos,  sem  prejuízo  do  ajuste.  As  pessoas  físicas  deveriam  apresentar  anualmcnt''  dc  I.  ‘ : ' f 

dimentos,  na  qual  se  determinaria  o saldo  do  imposto  a pagar  ou  a restituir 

• Reajustou  a tabela  de  incidência  do  imposto  de  tenda  na  fonte  a que  estavam  sujciti  ■ nii  ■ i, 
trabalho  assalariado  e não  assalariado. 

• Reajustou  a tabela  progressiva  anual  do  IRPF,  incidente  sobre  a renda  líquida,  qu*  1.  t >■  '■* 

do  exercício  financeiro  de  1987. 


Capítulo  15 


• Determinou  que  as  restituições  das  pessoas  físicas  do  imposto  de  renda  correspondente  ao  exercício  finan- 
ceiro de  1986,  ano-base  de  1985,  fossem  efetuadas  em  até  quatro  anos,  conforme  o valor  das  restituições. 

• Lei  n°  7.482,  de  04  de  junho  de  1 986 

Permitiu  o resgate,  independentemente  do  ano  de  sua  aquisição,  na  forma  estabelecida  pelo  Conselho  Monetá- 
rio Nacional,  por  contribuintes  que,  a partir  da  data  de  publicação  desta  Lei,  possuíssem  aplicações  em  quotas 
de  Fundos  Fiscais  criados  pelo  Decreto-lei  n°  157  de  10  de  fevereiro  de  1967,  em  montante  inferior  a 10  Obri- 
gações do  Tesouro  Nacional  — OTN. 

• LeínV.SOS,  de02dejulhode  1986 

Permitiu  que  o contribuinte  do  imposto  de  renda  abatesse  da  renda  bruta  o valor  das  doações,  patrocínios  e inves- 
timentos realizadas  através  ou  a favor  de  pessoa  jurídica  de  natureza  cultural,  cadastrada  no  Ministério  da  Cultura. 

Observado  o limite  máximo  de  10%  da  renda  bruta,  a pessoa  física  poderia  abater: 

• I - até  100%  do  valor  da  doação; 

• II  - até  80%  do  valor  do  patrocínio; 

• III  — até  50%  do  valor  do  investimento. 

• Decreto-lei  n”  2.287,  de  23  de  julho  de  1986 

Alterou  o valor  mínimo  da  quota  do  imposto  a pagar. 

Reajustou  a tabela  do  imposto  de  renda  progressivo,  incidente  sobre  a renda  líquida  das  pessoas  físicas,  no  exer- 
cício financeiro  de  1987. 

• Decreto-lei  n°  2.292,  de  21  de  novembro  de  1986 

Permitiu  abater  da  renda  bruta  as  importâncias  efetivamente  aplicadas  nos  Planos  de  Poupança  e Investimento 
(PAIT)  durante  o ano-base,  desde  que  seu  total  não  fosse  superior  a Cz$  100.000,00  (cem  mil  cruzados)  nem 
30%  do  rendimento  bruto  do  trabalho  e fosse  observado  o limite  previsto  no  art.  9°  da  Lei  n°  4.506,  de  30  de 
novembro  de  1964. 

I 

• Decreto-lei  n°  2.297,  de  21  de  novembro  de  1986 

Isentou  do  imposto  de  renda  o lucro  imobiliário  apurado  por  pessoa  física  na  alienação  de  imóvel  residencial 
que  fosse  financiado  com  recursos  do  Sistema  Financeiro  da  Habitação,  desde  que  atendidas  algumas  condições. 

• Decreto-lei  n**  2.303,  de  21  de  novembro  de  1986 

Definiu  que  não  ensejaria  instauração  de  processo  fiscal,  com  base  em  acréscimo  patrimonial  a descoberto,  a 
inclusão,  na  declaração  relativa  ao  exercício  financeiro  de  1987,  de  bens  ou  valores  não  incluídos  em  declarações 
apresentadas  pelo  contribuinte,  pessoa  física.  O valor  do  acréscimo  patrimonial  ficou  sujeito  à incidência  do 
imposto  de  renda  a uma  alíquota  especial  de  3%. 

Os  bens  e valores  seriam,  para  todos  os  efeitos  fiscais,  considerados  como  incorporados  ao  patrimônio  do  contri- 
buinte, pessoa  física,  em  31  de  dezembro  de  1986,  desde  que: 

• I - os  bens  tivessem  a respectiva  compra  devidamente  comprovada;  e 

• II  - os  valores,  em  dinheiro  ou  títulos,  fossem  depositados  ou  custodiados  em  estabelecimento  bancário 
até  aquela  data. 
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• Decreto  n“  93.939,  de  1 5 de  janeiro  de  1 987 

A tabela  para  o cálculo  do  imposto  de  renda  na  fonte  incidente  sobre  os  rendimento',  do  trabalho  . 
não  assalariado,  prevista  no  art.  4°  da  Lei  n“  7.450,  de  23  de  dezembro  de  1085,  tí.m,  . om  •eu-,  s doo  , 
tados  em  12,3%  (doze  vírgula  três  por  cento). 

As  deduções  admitidas  para  o cálculo  da  renda  líquida  mensal  sujeita  à incidênda  do  imposto  ,U-  r.-nda  f 
reajustadas  pelo  mesmo  percentual,  aplicável  sobre  os  valores  vigentes  em  108õ. 

• Decreto  n"  94.1 1 7,  de  1 9 de  março  de  1 987 

Alterou  a tabela  para  retenção  do  imposto  de  renda  na  fonte. 

Prorrogou  prazo  de  entrega  da  declaração  de  rendimentos  da  pessoa  física. 

• Decreto-lei  n”  2.326,  de  14  de  abril  de  1987 

O contribuinte  do  Imposto  de  Renda  que  tinha  direito  à restituição  de  que  tratava  o art.  1»  da  1 - i n"  ^ 
de  23  de  dezembro  de  1985,  poderia  optar  por  compensar,  com  o saldo  do  imposto  apurado  na  dc  :lar,  *o  dc 
rendimentos  do  exercício  financeiro  de  1987,  valor  equivalente  ao  saldo  a restituir  nos  anos  de  I‘>88  . 
limitado  a 70  (setenta)  Obrigações  do  Tesouro  Nacional  - OTN. 

Para  efeito  da  compensação,  a restituição  seria  convertida  em  cruzados  tomando  por  ba.se  o valor  da  í > I N fl  - :do 
para  o mês  de  abril  de  1987. 

Essa  opção  deveria  ser  manifestada  pelo  contribuinte,  até  o dia  29  de  maio  de  1987,  em  formulário  apro.ado 
pelo  Secretário  da  Receita  Federal. 

O prazo  para  pagamento  da  primeira  quota  ou  quota  única  do  imposto  das  pessoas  físicas,  no  cxer«  kí«>  Hnan 
ceiro  de  1987,  ficou  prorrogado  para  30  de  abril  de  1987  e as  quotas  restantes  venceriam  no  últinu^  dia  util  d<^ 
cada  um  dos  meses  subsequentes. 

• Decreto  n°  94.404,  de  04  de  junho  de  1987 

Alterou  a tabela  para  o cálculo  do  imposto  de  renda  na  fonte. 

• Decreto-leí  n"  2.356,  de  28  de  agosto  de  1987 

Reajustou  a tabela  para  o cálculo  do  imposto  de  renda  na  fonte. 

• Decreto-lei  n°  2.394,  de  21  de  dezembro  de  1987 

Alterou  a legislação  do  imposto  de  renda  incidente  sobre  rendimentos  auferidos  cm  opcr.iio.  - finan  nr  di 
curto  prazo. 

• Decreto-leí  n“  2.396,  de  21  de  dezembro  de  1987 

Corrigiu  monetariamente  no  exercício  financeiro  de  1988  pela  aplicação  sobre  o-  sahirt-,  sic  nt»,  n,. 
financeiro  de  1987  do  coeficiente  3,5  (três  e meio)  a tabela  do  Imposto  de  Renda  incidi  ntc  '>brc  ..  k ... 
das  pessoas  físicas. 

Determinou  que  as  pessoas  físicas  informassem  à Secretaria  da  Receita  Federal,  junt.smmtc  -i  die 
rendimentos  que  pagaram  no  ano  anterior,  por  si  ou  como  representantes  di  ti  r*  titi>..  om  i 
endereço  e número  de  inscrição  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  ou  no  í ,ad.otro  Cicral  .K  «niif  ti 

soas  que  os  receberam.  Deviam  ser  informados  os  rendimentos  pagos  a i - o.i,  juridi*  * -,u.i.  . i 

abatimento  ou  dedução  na  declaração  de  rendimentos  e os  rendimontí--  pac*.  a p • <■ 
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ou  não  abatimento  ou  dedução  na  declaração  do  contribuinte.  A falta  de  informação  de  pagamento  efetuado 
sujeitava  o infrator  à multa  de  20%  do  valor  não  declarado. 

O contribuinte  que  tivesse  percebido,  de  mais  de  uma  fonte  pagadora,  rendimentos  sujeitos  à tributação,  deveria 
recolher,  trimestralmente,  a diferença  de  imposto  calculado  com  base  em  tabela  especial  e de  acordo  com  instruções 
baixadas  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

• Decreto-leí  n”  2.419,  de  10  de  março  de  1988 

Reajustou  o cálculo,  a partir  do  exercício  financeiro  de  1989,  do  imposto  sobre  a renda  progressivo  incidente 
sobre  a renda  líquida  das  pessoas  físicas. 

Reajustou  o cálculo  do  imposto  sobre  a renda  na  fonte. 

• Decreto-lei  n°  2.428,  de  14  de  abril  de  1988 

Dispôs  sobre  a renda  incidente  sobre  os  ganhos  auferidos  por  pessoas  físicas  nas  operações  a prazo  em  Bolsas 
de  Valores,  de  mercadorias  e mercados  outros  de  liquidação  futura. 

• Lei  n”  7.713,  de  22  de  dezembro  de  1988 

O imposto  de  renda  das  pessoas  físicas  passou  a ser  devido  mensalmente  à medida  que  os  rendimentos  e ganhos 
de  capital  fossem  percebidos: 

Revogou  todos  os  dispositivos  legais  concessivos  de  isenção  ou  exclusão,  da  base  de  cálculo  do  imposto  de  renda 
das  pessoas  físicas,  de  rendimentos  e proventos  de  qualquer  natureza,  bem  como  os  que  autorizavam  redução  do 
imposto  por  investimento  de  interesse  econômico  ou  social. 

V 

Revogou  todos  os  dispositivos  legais  que  autorizavam  deduções  cedulares  ou  abatimentos  da  renda  bruta  do  con- 
tribuinte, para  efeito  de  incidência  do  imposto  de  renda. 

0 13°  salário  passou  a ser  tributável  exclusivamente  na  fonte. 

Suprimiu  a classificação  por  cédulas  dos  rendimentos  e ganhos  de  capital  percebidos  pelas  pessoas  físicas. 

Extinguiu,  no  caso  de  alienação  de  bem  imóvel  cuja  aquisição  ocorresse  a partir  de  1°  de  janeiro  de  1989,  o 
percentual  de  reduçãò  de  5%  ao  ano  sobre  ganho  de  capital  apurado. 

O contribuinte  que  tivesse  percebido,  de  mais  de  uma  fonte  pagadora,  rendimentos  e ganhos  de  capital 
tributáveis,  deveria  recolher  mensalmente,  a diferença  de  imposto  calculado  segundo  o disposto  no  art.  25 
desta  Lei.  O imposto  deveria  ser  pago  até  o último  dia  útil  da  primeira  quinzena  no  mês  subsequente  ao  da 
percepção  dos  rendimentos. 

Sujeitou  ao  pagamento  do  imposto  de  renda,  à alíquota  de  vinte  e cinco  por  cento,  a pessoa  física  que  auferisse 
ganhos  líquidos  nas  operações  realizadas  nas  bolsas  de  valores,  de  mercadorias,  de  futuros  e assemelhadas,  res- 
salvado o disposto  no  inciso  II  do  ar.t.  22  desta  Lei.  Considerou  ganho  líquido  o resultado  positivo  auferido  nas 
operações  ou  contratos  liquidados  em  cada  mês,  admitida  a dedução  dos  custos  e despesas  efetivamente  incor- 
ridos, necessários  à realização  das  operações,  e à compensação  das  perdas  efetivas  ocorridas  no  mesmq  período. 
Se  o contribuinte  apurasse  resultado  negativo  no  mês,  seria  admitida  a sua  apropriação  nos  meses  subsequentes, 
corrigido  monetariamente.  O imposto  deveria  ser  pago  até  o último  dia  útil  da  primeira  quinzena  do  mês  subse- 
quente ao  da  percepção  dos  rendimentos.  Opcionalmente,  o contribuinte  poderia  pagar  o imposto,  anualmente. 

• Lei  n"  7.799,  de  10  de  julho  de  1989 

Instituiu  o B FN  Fiscal  como  referencial  de  indexação  de  tributos  e contribuições  de  competência  da  União. 
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• Decreto  n°  98.648,  de  20  de  dezembro  de  1989 

Definiu  bens  de  pequeno  valor,  para  efeito  da  não  incidência  do  Imposto  de  Renda  M.bre  vanlm  d . ,c 

• Lei  n”  8.014,  de  06  de  abril  de  1990 

Sujeitou  ao  pagamento  do  imposto  sobre  a renda  à alíquota  de  25%  a Pd',  que  auferisse  ganh..,  Iiqmd 
em  Bolsas  de  Valores,  de  Mercadorias,  de  Futuros,  bem  como  em  outros  mercados  organi/ad..  t.  ....e 
como  tais  pelo  órgão  a cujo  poder  de  polícia  se  submetessem. 

• Lei  n"  8.021,  de  12  de  abril  de  1990 

Previu  lançamento  de  oficio,  alem  dos  casos  ja  especificados  em  lei,  arbitrando-se  os  rendimento%  ,nm  h.i-t  t> 
renda  presumida,  mediante  utilização  dos  sinais  exteriores  de  riqueza.  Cionsiderou  sinais  exterior»  - de  ruji;  ; » , 
realização  de  gastos  incompatíveis  com  a renda  disponível  do  contribuinte.  Cionstituía  renda  disponiv  -1  .«  u n. 
auferida  pelo  contribuinte,  diminuída  dos  abatimentos  e deduçóes  admitidos  pela  legislasáo  do  im[>osio  de  r.  txla 
em  vigor  e do  imposto  de  renda  pago  pelo  contribuinte. 


• Lei  11°  8.023,  de  1 2 de  abril  de  1 990 

Alterou  a legislação  do  imposto  sobre  a renda  sobre  o resultado  da  atividade  rural. 

• Lei  n°  8.028,  de  1 2 de  abril  de  1 990 

Dispôs  sobre  a organização  da  Presidência  da  República  e dos  Ministérios. 

Instimiu  a Secretaria  da  Fazenda  Nacional  como  órgão  específico  do  Ministério  da  Fxonomia,  F.izenda  e Plani  iamenii» 

• Decreto  n°  99.244,  de  10  de  maio  de  1990 

Dispôs  sobre  a reorganização  e o funcionamento  dos  órgãos  da  Presidência  da  República  e d^>^  .MiniNteriu- 
Estabeleceu  a estrutura  básica  da  Secretaria  da  Fazenda  Nacional,  órgão  específico  do  Ministérii*  da  l -itm>mu 
Fazenda  e Planejamento,  com  os  seguintes  departamentos: 


• I-  Departamento  da  Receita  Federal. 

• II-  Departamento  do  Tesouro  Nacional. 

• III-  Departamento  do  Patrimônio  da  União. 


• Lei  n°  8.069,  de  13  de  julho  de  1990 

Permitiu  ao  contribuinte  do  imposto  de  renda  abater  da  renda  bruta  100%  do  valor  das  doac»*c<  tcit.i  .iw>  Fu 
dos  controlados  pelos  Conselhos  Municipais,  Estaduais  e Nacional  dos  Direitos  da  C,riam,a  v do  ■\d«'li'‘i  = - i 
observado,  para  a pessoa  física,  o limite  de  10%  da  renda  bruta. 


• Lei  n°  8.134,  de  27  de  dezembro  de  1990 

Restabeleceu  a apuração  do  imposto  anual  por  meio  de  declaração  de  ajuste,  na  qual  d»  termina  ■ o 
imposto  a pagar  ou  a restituir.  A declaração,  em  modelo  aprovado  pelo  Departamento  da  R»  lita  1 cd* . 
ria  ser  apresentada  até  o dia  vinte  e cinco  do  mês  de  abril  do  ano  subsequente  ao  da  jxti  . p.  h»  ... . i ,1». 
ou  ganhos  de  capital. 

Na  declaração  anual,  poderiam  ser  deduzidos: 


• os  pagamentos  feitos,  no  ano-base,  a médicos,  dentistas,  psicólogos,  fi.iot-rap  iit.t  . 1* 
terapeutas  ocupacionais  e hospitais,  bem  como  as  despesas  prnsinientt  de  e anu 
serviços  radiológicos; 
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• as  contribuições  e doações  efetuadas  a entidades  de  que  tratava  o art.  1°  da  Lei  n°  3.830,  de  25  de  no- 
vembro de  1960,  observadas  as  condições  estabelecidas  no  art.  2°  da  mesma  lei; 

• as  doações  de  que  tratava  o art.  260  da  Lei  n°  8.069,  de  13  de  julho  de  1990; 

• a soma  dos  valores  referidos  no  art.  7°,  observada  a vigência  estabelecida  no  parágrafo  único  do  mesmo  art.. 

Facultou  ao  contribuinte  que  percebesse  rendimentos  do  trabalho  não  assalariado,  inclusive  os  titulares  dos 
serviços  notariais  e de  registro,  e os  leiloeiros  deduzir  da  receita  decorrente  do  exercício  da  respectiva  atividade: 

• a remuneração  paga  a terceiros,  desde  que  com  vínculo  empregatício,  e os  encargos  trabalhistas 
e previdenciários; 

• os  emolumentos  pagos  a terceiros; 

• as  despesas  de  custeio  pagas,  necessárias  à percepção  da  receita  e à manutenção  da  fonte  pagadora. 

Sujeitou  ao  pagamento  de  ganhos  de  capital  à alíquota  de  vinte  e cinco  por  cento  a pessoa  física  que  percebesse 
ganhos  de  capital  ha  alienação  de  bens  ou  direitos  de  qualquer  natureza  e ganhos  líquidos  nas  operações  realiza- 
das em  bolsas  de  valores,  de  mercadorias,  de  futuros  e assemelhados. 

• Lei  n”  8.137,  de  27  de  dezembro  de  1990 

Definiu  crimes  contra  a ordem  tributária,  econômica  e contra  as  relações  de  consumo. 

• Lei  n°  8.177/ de  01  de  março  de  1991 

Extinguiu  a partir  de  1°  de  fevereiro  de  1991  a BTN  Fiscal  instituída  pela  Lei  n°  7.799  de  10  de  julho  de  1989. 

• Lei  n"  8.218,  de  29  de  agosto  de  1991 

Aplicou  as  seguintes  multas  para  lançamento  de  ofício,  na  totalidade  ou  diferença  dos  tributos  e contri- 
buições devidos: 

• cem  por  cento  nos  casos  de  falta  de  recolhimento,  de  falta  de  declaração  e nos  de  declaração  inexata; 

• trezentos  por  cento,  nos  casos  de  evidente  intuito  de  fraude. 

• Lei  n"  8.253,  de  31  de  outubro  de  1991 

Reajustou  valores  da  tabela  progressiva  para  cálculo  do  imposto  de  renda. 

• Decreto  n°  324,  de  01  de  novembro  de  1991 

Definiu  bens  de  pequeno  valor,  para  efeito  da  não  incidência  do  imposto  sobre  a renda  e proventos  de  qualquer 
natureza  sobre  ganhos  de  capital. 

• Lei  n°  8.269,  de  16  de  dezembro  de  1991 

Reajustou  valores  da  tabela  progressiva  para  cálculo  do  imposto  de  renda. 

• Decreto  n"  372,  de  23  de  dezembro  de  1991 

Estabeleceu  o valor  máximo  do  conjunto  das  deduções,  relativas  a doações  ou  patrocínios  em  favor  de 
projetos  culturais. 

• Lei  n”  8.313,  de  23  de  dezembro  de  1991 

Instituiu  o Programa  Nacional  de  Apoio  à Cultura  — PRONAC  com  a finalidade  de  captar  e canalizar  recursos 
para  o setor. 
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O doador  ou  patrocinador  podia  deduzir  do  imposto  devido  na  declararão  do  impost,)  .ohr  - ren  ! .i 
efetivamente  contribuídos  em  favor  de  projetos  culturais  aprovados  de  aord..  u>m  o^  disposiuvos  d-  ■ = . . 
tendo  como  base,  no  caso  das  pessoas  físicas,  80%  das  doações  e 60%  dos  pamu  ínio-.. 

• Lei  n”  8.383,  de  30  de  dezembro  de  1991 

Instituiu  a Unidade  Fiscal  de  Referência  - UFIR  como  medida  de  valor  e parâmetro  de  aiuali/a.  ao  iv  - ; 
tributos  e valores  expressos  em  cruzeiros. 

Determinou  que  as  pessoas  físicas  deviam  apresentar  anualmente  declaração  de  ajuste,  na  qual  = deiermm  - ■ 
o saldo  do  imposto  a pagar  ou  valor  restituído. 

Para  efeito  de  calculo  do  imposto  a pagar  ou  do  valor  a ser  restituído,  os  rendimentos  seri.im  -loiiv  rtul*.  cn 
quantidade  de  UFIR  pelo  valor  desta  no  mês  em  que  fossem  recebidos  pelo  beneficiário. 

Sujeitou  os  tributos  e contribuições  administrados  pelo  Departamento  da  Receita  l-ederal  que  não  li.  . m p 
até  a data  de  vencimento  à multa  de  mora  de  vinte  por  cento  e a juros  de  mora  de  um  por  ■-  ento  ,u»  me  ilc!* 
dário  ou  fração,  calculados  sobre  o valor  do  tributo  ou  contribuição  corrigido  monetariamente,  \ mult.  i 
reduzida  a dez  por  cento  quando  o débito  fosse  pago  até  o último  dia  do  mês  sub.sequentc  .10  do  veiu  imento. 

Autorizou  a compensação  do  valor  pago  ou  recolhido  a título  de  encargo  relativo  à laxa  Refereni  ial  I )iãria 
TRD  acumulada  entre  a data  da  ocorrência  do  fato  gerador  e a do  vencimento  dos  tributos  e -lontribu:  - 
federais,  inclusive  previdenciárias,  pagos  ou  recolhidos  a partir  de  4 de  fevereiro  de  1991 . 

Autorizou  a pessoa  física  a compensar  os  valores  referentes  àTRD,  pagos  .sobre  as  parcelas  d«-  imposto  de  rend. 
por  ela  devidas,  relacionadas  a seguir: 

• quotas  do  imposto  de  renda  das  pessoas  físicas; 

• parcelas  devidas  a título  de  “carnê-leão”; 

• imposto  de  renda  sobre  ganhos  de  capital  na  alienação  de  bens  móveis  e imóveis: 

• imposto  de  renda  sobre  ganhos  líquidos  apurados  no  mercado  de  renda  variável. 

Estabeleceu  que  no  exercício  financeiro  de  1992,  ano-calendário  de  1991,  o contribuinte  aprt;s;-nt.f  - -d  d.u 
ção  de  bens  na  qual  os  bens  e direitos  fossem  individualmente  avaliados  a valor  de  mercado  tm  dia  } 1 dc  di 
bro  de  1991  e convertidos  em  quantidade  de  UFIR  pelo  valor  desta  no  mês  de  janeiro  de  19õ, . 

Definiu  que  o resultado  da  atividade  rural,  quando  positivo,  integrava  a ba.se  de  cálculo  ^om  <"  dem...  rc 

mentos  tributáveis. 

• Decreto  n**  542,  de  26  de  maio  de  1 992 

Definiu  bens  de  pequeno  valor,  para  efeito  da  não  incidência  do  imposto  dc  renda  -obrt  ganh.  - •=  ^api 

• Lei  n“  8.490,  de  19  de  novembro  de  1992 

Restabeleceu  a denominação  original  de  Secretaria  da  Receita  Federal,  vinculad.»  ao  .Min.---  ii«-  da  1 

• Decreto  n®  745,  de  05  de  fevereiro  de  1993 

Estabeleceu  o valor  máximo  do  conjunto  das  deduções  relativas  a doações  ou  patr<  jnit  cm  ( 

culturais,  para  o ano-calendário  de  1993. 
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• Lei  n”  8.672,  de  06  de  julho  de  1993 

Possibilitou  abatimento  da  renda  bruta,  para  efeito  do  imposto  de  renda,  as  contribuições  e doações  feitas  por 
pessoas  físicas  às  entidades  esportivas  que  proporcionassem  a prática  de  pelo  menos  três  esportes  olímpicos. 

• Lei  n”  8.685,  de  20  de  julho  de  1 993 

Permitiu  que,  até  o exercício  fiscal  de  2003,  inclusive,  os  contribuintes  pudessem  deduzir  do  imposto  de  renda 
devido  as  quantias  referentes  a investimentos  feitos  na  produção  de  obras  audiovisuais  cinematográficas  brasileiras 
de  produção  independente,  mediante  a aquisição  de  quotas  representativas  de  direitos  de  comercialização  sobre  as 
referidas  obras,  desde  que  esses  investimentos  fossem  realizados  no  mercado  de  capitais,  em  ativos  previstos  em  lei  e 
autorizados  pela  Comissão  de  Valores  Mobiliários,  e os  projetos  de  produção  tivessem  sido  previamente  aprovados 
pelo  Ministério  da  Cultura.- 

Limitou,  para  as  pessoas  físicas,  a dedução  a três  por  cento  do  imposto  devido. 

• Decreto  n**  974,  de  08  de  novemhro  de  1993 

Regulamentou  a Lei  n°  8.685  de  20  de  julho  de  1993  que  criou  mecanismo  de  fomento  à atividade  audiovisual. 

• Lei  n°  8.748,  de  09  de  dezembro  de  1993 

Alterou  a legislação  reguladora  do  processo  administrativo  de  determinação  e exigência  de  créditos  tributários 
da  União. 

• Decreto  n°  1.095,  de  23  de  março  de  1994 

Fixou  os  limites  individuais  máximos  para  dedução  aplicáveis  às  pessoas  físicas  e jurídicas  e o valor  absoluto 
do  limite  global  de  deduções  relativas  aos  patrocínios  e doações  benbficiadas  pelos  incentivos  previstos  na 
Lei  n°  8.313,  de  23  de  dezembro  de  1991. 

• Lei  n”  8.848,  de  28  de  janeiro  de  1 994 

Instituiu  três  alíquotas,  15,0%,  26,6%  e 35,0%,  para  o imposto  de  renda  progressivo  do  art.  16  da  Lei  n°  8.383, 
de  30  de  dezembro  de  1991,  para  fins  da  declaração  de  ajuste  anual  apresentada  no  ano  de  1995,  e para  o impos- 
to de  renda  incidente  sobre  os  rendimentos  dos  arts.  7°,  8°  e 12°  da  Lei  n°  7.713,  de  22  de  dezembro  de  1988. 

• Lei  n°  8.866,  de  1 1 de  abril  de  1 994 

Dispôs  sobre  o depositário  infiel. 

• Decreto  n°  1.359,  de  30  de  dezembro  de  1994 

Fixou  o valor  absoluto  do  limite  global  de  deduções  relativas  aos  patrocínios  e doações  beneficiados  pelos  incentivos 
fiscais  previstos  na  Lei  n°  8.313,  de  23  de  dezembro  de  1991. 

• Lei  n°  8.981,  de  20  de  janeiro  de  1995 

Determinou  que  os  tributos  e contribuições  sociais,  cujos  fatos  geradores  viessem  a ocorrer  a partir  de  1°  de 
janeiro  de  1995,  fossem  apurados  em  reais. 

Relacionou  as  deduções  permitidas  na  determinação  da  base  de  cálculo  sujeita  à incidência  mensal  do  imposto 
de  renda. 
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A base  de  cálculo  do  imposto  devido  no  ano-calendário  seria  a diferença  emre  a.s  somas. 

• I-  de  todos  os  rendimentos  percebidos  no  ano-calendário,  exceto  os  isentos,  os  na*>  tribiitav 

táveis  exclusivamente  na  fonte  e os  sujeitos  à tributaçáo  definitiva; 

• II  - das  deduções  relacionadas  nesta  Lei. 


Definiu  que  o resultado  tributável  da  atividade  rural,  quando  positivo,  integraria  a base  de  ..ileiilo  do  im|v.o., 
devido  no  ano-calendário. 


Sujeitou  o ganho  de  capital  percebido  por  pessoa  física  em  decorrência  de  alienaç.io  de  betis  .)ii  direit.o  d, 
qualquer  natureza  à incidência  do  imposto  de  renda  à alíquota  de  1 5%. 

Definiu  em  10%  a alíquota  aplicável  sobre  os  ganhos  líquidos  apurados  men.salmente  em  o}X-r,isi«.-s  reali/.id  is  n.,s 
bolsas  de  valores,  de  mercadorias,  de  futuros  e assemelhados. 


Isentou  do  imposto  de  renda  os  ganhos  líquidos  auferidos  por  pessoas  física  em  operações  no  mercatlo  à vista  iK  .iv,.-.  - 
nas  bolsas  de  valores  e em  operações  com  ouro,  ativo  financeiro,  cujo  valor  das  alienaçttes  reali/jd.is  em  >..ula  nu 
igual  ou  inferior  a 5.000,00  UFIR,  para  o conjunto  de  ações  e para  o ouro,  ativo  financeiro  resfx-et ivamente. 

Na  falta  de  apresentação  da  declaração  de  rendimentos  ou  na  sua  apre.sentação  fora  do  prazo,  sujeitou  a |u  -s. -.i 
física  à multa  de  mora  de  um  por  cento  ao  mês  ou  fração  sobre  o imposto  de  renda  devido,  ainda  que  intigi.tl 
mente  pago  e à multa  de  duzentas  UFIR  a oito  mil  UFIR,  no  caso  de  declaração  que  não  result.tsse  imju-st») 
devido.  Para  as  pessoas  físicas,  o valor  mínimo  a ser  aplicado  era  de  duzentas  UFIR. 

• Lei  n°  9.003,  de  16  de  março  de  1995 

Dispôs  sobre  a reestruturação  da  Secretaria  da  Receita  Federal. 

• Decreto  n°  1.760,  de  26  de  dezembro  de  1995 

Fixou  o valor  absoluto  do  limite  global  das  deduções  do  imposto  de  renda  devido,  relativ  ;'  .*  d-'.is'U'.  s patuxi 
nios  em  favor  de  projetos  culturais  e a incentivos  à atividade  audiovisual. 

• Lei  n”  9.249,  de  26  de  dezembro  de  1995 

Determinou  que  os  lucros  ou  dividendos  calculados  com  base  nos  resultados  apurados  a partir  do  mê^  dc  j.iiu  ir<.' 
de  1996,  pagos  ou  creditados  pelas  pessoas  jurídicas  tributadas  com  base  no  lucro  real,  presumido  r»u  arbitrado, 
não  ficassem  sujeitos  à incidência  do  imposto  de  renda  na  fonte  nem  integra.ssem  a ba.se  ut  cáU  tilo  d»>  imp»*- 
de  renda  do  beneficiário  domiciliado  no  País  ou  no  exterior. 


• Lei  n”  9.250,  de  26  de  dezembro  de  1995 

Atualizou  os  valores  da  tabela  progressiva  do  IRPF. 

Converteu  em  reais  os  valores  expressos  em  UFIR  na  legislação  do  imposto  de  renda  d.rs  |x-vso.i'  fisk.i--. 
por  base  o valor  da  UFIR  vigente  em  1°  de  janeiro  de  1996. 


Instituiu  duas  alíquotas  para  o imposto  de  renda  incidente  sobre  os  rendimento'  de  que  tratas.im  ^ 
e 12°  da  Lei  n°  7.713,  de  22  de  dezembro  de  1988  e para  o imposto  de  renda  progressivo  apur.ul.'  n..  ! 

de  ajuste  anual:  15%  e 25%. 


Relacionou  as  deduções  permitidas 
de  renda. 


na  determinação  da  base  dc  cálculo  sujeita  à incidência  m.-n  d ■ .c  q 


Capítulo  15 


Definiu  que  a base  de  cálculo  do  imposto  devido  no  ano-calendário  seria  a diferença  entre  as  somas: 

I-  de  todos  os  rendimentos  percebidos  no  ano-calendário,  exceto  os  isentos,  os  não  tributáveis,  os  tribu- 
táveis exclusivamente  na  fonte  e os  sujeitos  à tributação  definitiva; 

II  - das  deduções  relacionadas  nesta  Lei. 

Relacionou  as  deduções  permitidas  do  imposto  apurado  e o limite  legal. 

À opção  do  contribuinte,  o saldo  do  imposto  a pagar  podia  ser  parcelado  em  até  seis  quotas  iguais,  mensais  e 
sucessivas,  observado  o seguinte: 

a.  nenhuma  quota  inferior  a R$50,00  e o imposto  de  valor  inferior  a R$100,00  pago  de  uma  só  vez; 

b.  a primeira  quota  paga  no  mês  fixado  para  a entrega  da  declaração  de  rendimentos; 

c.  as  demais  quotas,  acrescidas  de  juros  equivalentes  à taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e 
de  Custódia  - SELIC  para  títulos  federais,  acumulada  mensalmente,  calculados  a partir  da  data  prevista 
para  a entrega  da  declaração  de  rendimentos  até  o mês  anterior  ao  pagamento  e de  1%  no  mês  de  paga- 
mento e com  vencimento  no  último  dia  útil  de  cada  mês. 

Determinou  que,  nos  casos  de  encerramento  de  espólio  e saída  definitiva  do  país,  o imposto  de  renda  devido 
seria  calculado  mediante  a utilização  dos  valores  da  tabela  progressiva  anual  calculados  proporcionalmente  ao 
número  de  meses-  do  período  abrangido  pela  tributação  no  ano-calendário. 

Definiu  que  o valor  da  restituição  do  imposto  de  renda  da  pessoa  física,  apurado  na  declaração  de  rendimentos, 
seria  acrescido  de  juros  equivalentes  à taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e de  Custódia  — SELIC 
para  títulos  federais,  acumulada  mensalmente,  calculados  a partir  da  cfata  prevista  para  a entrega  da  declaração 
de  rendimentos  até  o mês  anterior  ao  da  liberação  da  restituição  e de  1%  no  mês  em  que  o recurso  fosse  colocado 
no  banco  à disposição  do  contribuinte. 

Isentou  do  imposto  de  renda  o ganho  de  capital  auferido  na  alienação  de  bens  e direitos  de  pequeno  valor,  cujo 
preço  unitário  de  alienação,  no  mês  em  que  se  realizasse,  fosse  igual  ou  inferior  a R$20.000,00. 

Isentou  do  imposto  de  renda  o ganho  de  capital  auferido  na  alienação  do  único  imóvel  que  o titular  possuísse, 
cujo  valor  de  alienação  fosse  de  até  R$440.000,00,  desde  que  não  tivesse  sido  realizada  qualquer  outra  alienação 
nos  últimos  cinco  anos. 

• Lei  n”  9.430,  de  27  de  dezembro  de  1 996 

Caracterizou  como  omissão  de  receita  ou  de  rendimento  o valor  creditado  em  conta  de  depósito  ou  de  investi- 
mento mantida  junto  à instituição  financeira  em  relação  aos  quais  o titular,  regularmente  intimado,  não  com- 
provasse, mediante  documentação  hábil  e idônea  a origem  dos  recursos  utilizados  nessas  operações. 

Aplicou  as  seguintes  multas  calculadas  sobre  a totalidade  ou  diferença  do  tributo  ou  contribuição,  nos  casos  de 
lançamento  de  ofício: 

a.  de  75%  nos  casos  de  falta  de  pagamento  ou  recolhimento,  pagamento  ou  recolhimento  após  o venci- 
mento do  prazo,  sem  o acréscimo  de  multa  moratória,  de  falta  de  declaração  e nos  de  declaração  inexata; 

b.  de  1 50%  nos  casos  de  evidente  intuito  de  fraude,  independentemente  de  outras  penalidades  administra- 
tivas ou  criminais  cabíveis. 

Determinou  que  os  débitos  para  com  a União,  decorrentes  de  tributos  e contribuições  administrados  pela  Se- 
cretaria da  Receita  Federal,  cujos  fatos  geradores  tivessem  ocorrido  a partir  de  1°  de  janeiro  de  1997,  não  pagos 
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nos  prazos  previstos  na  legislação  específica,  seriam  acrescidos  de  multa  de  mora. . alculada  a n ■ d.  ( ,n. 
centésimos  por  cento,  por  dia  de  atraso,  limitado  a vinte  por  cento. 

Vedou  a utilização  de  Documento  de  Arrecadação  de  Receitas  Federais  para  o pagamento  de  mhui.. 
buições  de  valor  inferior  a R$10,00. 

• Lei  n”  9.477,  de  24  de  julho  de  1997 

Instituiu  o Fundo  de  Aposentadoria  Programada  Individual  - FAPI  e o IMano  de  Apo-.emadori.  I‘r.-  ■ 
mada  Individual. 

Permitiu  que  as  pessoas  físicas  deduzissem  da  base  de  cálculo  do  imposto  de  renda  .is  .u]uÍsÍs<k  de  quoi  , 
tuadas  até  o limite  anual  de  R$2. 400, 00. 

• Lei  n'’  9.532,  de  10  de  dezembro  de  1997 

Limitou  â seis  por  cento  do  vâlor  do  imposto  devido  3.  soniâ  dus  deduções  rcliicion;KÍjs  j scpiiir,  n.io  jplt»  ii> 
limites  específicos  a quaisquer  dessas  deduções: 

• as  contribuições  feitas  aos  fundos  controlados  pelos  Conselhos  Municipais,  Kstadiiais  e N.ii  lon.i'  v!.. 
Direitos  da  Criança  e do  Adolescente; 

• as  contribuições  efetivamente  realizadas  em  favor  de  projetos  culturais,  aprovados  na  forma  da  n gulair  . n 
tação  do  Programa  Nacional  de  Apoio  à Cultura  - PRONAC,  instituído  pelo  art.  1"  da  1 ei  n"  «.  M 1 de 
23  de  dezembro  de  1991; 

• os  investimentos  feitos  a título  de  incentivo  às  atividades  audiovisuais,  na  forma  e condioH-v  pres  ist.*'  r ■ 
art.s  1°  e 4°  da  Lei  n°  8.685  de  20  de  julho  de  1993. 

Limitou  a 20%  do  imposto  de  renda  devido,  a multa  a que  se  referia  o inciso  I do  art.  88  da  1 ei  n"  ^ ‘*8)  <1. 
1995  (falta  de  apresentação  da  declaração  de  rendimentos  ou  a sua  apresentação  lora  do  prazo  fixado 

• Decreto  n"  2.554,  de  1 7 de  abril  de  1 998 

Fixou  o valor  absoluto  do  limite  global  das  deduções  do  Imposto  sobre  a Renda  devido,  relativ.is  a do.tMK 
patrocínios  em  favor  de  projetos  culturais  e a incentivos  à atividade  audiovisual. 

• Lei  n”  9.718,  de  27  de  novembro  de  1998 

Sujeitou  à tributação  pelo  imposto  de  renda,  como  residente,  a pessoa  física  que  ingressasse  no  Bn-iil: 

• I - com  visto  temporário: 

a.  para  trabalhar  com  vínculo  empregatício,  em  relação  aos  fatos  geradores  ocorridi'-.  a partir  ila  d i . 
sua  chegada; 

b.  por  qualquer  outro  motivo,  e permanecesse  por  período  superior  a cento  e oitenta  e tn. ' - 
tivos  ou  não,  contado,  dentro  de  um  intervalo  de  doze  meses,  da  data  de  qualquer  - ht-gada,  im  i 
aos  fatos  geradores  ocorridos  a partir  do  dia  subsequente  àquele  em  que  se  i i>mph  t.»--  . v -i  _ ■ , 
de  permanência. 

• II  — com  visto  permanente,  em  relação  aos  fatos  geradores  ocorridos  a partir  de  .ua  . lu  .da 

• Lei  n“  9.779,  de  1 9 de  janeiro  de  1 999 

Alterou  a legislação  do  Imposto  sobre  a Renda,  relativamente  à tributação  dos  1 undti  ..ji  Ir  ^ i i., 

ário  e dos  rendimentos  auferidos  em  aplicação  ou  operação  financeira  de  renda  fixa  >11  .ari.*  el. 
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• Decreto  n°  3.183,  de  23  de  setembro  de  1999 

Fixou  o valor  absoluto  do  limite  global  das  deduções  do  Imposto  sobre  a Renda  devido,  relativas  a doações  e a 
patrocínios  em  favor  de  projetos  culturais  e a incentivos  à atividade  audiovisual. 

• Lei  n"  9.887,  de  07  de  dezembro  de  1999 

Aumentou,  relativamente  aos  fatos  geradores  ocorridos  durante  os  anos— calendário  de  1998  a 2002,  a alíquota 
de  25%,  constante  das  tabelas  de  que  tratavam  os  art.s  3°  e 1 1 da  Lei  n°  9.250  de  26  de  dezembro  de  1995, 
para  27,5%. 

• Lei  n”  9.959,  de  27  de  janeiro  de  2000 

Fixou  a alíquota  tratada  no  art.  72  da  Lei  n°  8.981,  de  20  de  janeiro  de  1995  em  percentual  igual  ao  estabelecido 
para  os  rendimentos  produzidos  por  aplicações  financeiras  de  renda  fixa: 

• I - a partir,  do  ano-calendário  de  2001,  no  caso  dos  ganhos  líquidos  auferidos  por  qualquer  beneficiário 
. em  operações  realizadas  nas  bolsas  de  valores,  de  mercadorias,  de  futuros  e assemelhados  e no  mercado 

de  balcão,  ressalvado  o disposto  no  inciso  II; 

• II  -T  a partir  do  ano-calendário  de  2002,  no  caso  de  ganhos  líquidos  auferidos  nos  mercados  à vista  de 
ações  negociadas  em  Loisas  de  valores  e de  rendimentos  produzidos  pelos  fundos  de  investimentos. 

Aos  ganhos  líquidos  a que  se  referiam  o inciso  I aplicava-se,  no  ano-calendário  de  2000,  a alíquota  de  quinze 
por  cento. 

• Decreto  n°  3.377,  de  02  de  março  de  2000 

Fixou  o valor  absoluto  do  limite  global  das  deduções  do  Imposto  sobre  a Renda  devido,  relativas  a doações  e a 
patrocínios  em  favor  de  projetos  culturais  e a incentivos  à atividade  audiovisual. 

• Decreto  n°  3.891,  de  17  de  agosto  de  2001 

Fixou  o valor  absoluto  do  limite  global  das  deduções  do  Imposto  sobre  a Renda  devido,  relativas  a doações  e a 
patrocínios  em  favor  de  projetos  culturais  e a incentivos  à atividade  audiovisual. 

• Decreto  n"  4.1 10,  de  01  de  fevereiro  de  2002 

Fixou  o valor  absoluto  do  limite  global-  das  deduções  do  Imposto  sobre  a Renda  devido,  relativas  a doações  e a 
patrocínios  em  favor  de  projetos  culturais  e a incentivos  à atividade  audiovisual. 

• Lei  n"  10.451,  de  10  de  maio  de  2002 

Alterou  as  tabelas  progressivas  mensal  e anual,  em  reais,  do  imposto  de  renda  incidente  sobre  os  rendimentos 
da  pessoa  física. 

Fixou  em  R$106,00  o valor  mensal  por  dependente  e em  R$1.272,00  o valor  anual. 

Fixou  em  R$1.998,00  o limite  anual  individual  relativo,  a pagamentos  de  despesas  com  instrução  efetuados  a 
estabelecimento  de  ensino  relativamente  à educação  pré-escolar,  de  1°,  2°  e 3°  graus,  creches,  cursos  de  especia- 
lização ou  profissionalizantes  do  contribuinte  e de  seus  dependentes. 

Limitou  a R$9. 400, 00  o valor  da  opção  pelo  desconto  simplificado,  com  dedução  de  20%  do  valor  dos  ren- 
dimentos tributáveis,  independentemente  do  montante  desses  rendimentos. 

• Lei  n"  10.559,  de  13  de  novembro  de  2002 

Isentou  do  imposto  de  renda  os  valores  pagos  a tímlo  de  indenização  a atiistiados  políticos. 
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• Lei  n”  10.637,  de  30  de  dezembro  de  2002 

Relativamente  aos  fatos  geradores  ocorridos  durante  os  anos-calendário  de  1 a 2ü03.  a aluiunia  d-  = 
tante  das  tabelas  de  que  tratavam  os  art.s  3°  e 1 1 da  Lei  n°  9.250,  de  26  de  de/embro  de  p ,, 

Restabeleceu  relativamente  aos  fatos  geradores  ocorridos  a partir  de  1"  de  janeiro  de  2()()  k a aliquoia  d*  2 
as  respectivas  parcelas  de  R$370,20  (mensal)  e de  R$4.442, 40  (anual). 

• Decreto  n°  4.747,  de  16  de  junho  de  2003 

Fixou  o valor  absoluto  do  limite  global  das  deduções  do  imposto  .sobre  a renda  devido,  relativa-,  a do  - ,k  . a 
patrocínios  em  favor  de  projetos  culturais  e a incentivos  à atividade  audiovisual. 

• Decreto  n°  4.897,  de  25  de  novembro  de  2003 

Regulamentou  o parágrafo  único  do  art.  9°  da  Lei  n°  10.559,  de  13  de  novembro  de  2()()2,  que  l^-■fn..iJ  ò 
imposto  de  renda  os  valores  pagos  a título  de  indenização  a anistiados  políticos. 

• Lei  n°  10.828,  de  23  de  dezembro  de  2003 

Determinou  que,  até  31  de  dezembro  de  2005,  o imposto  de  renda  incidente  sobre  os  rendimentu . de  |v.  --a 
físicas  fosse  calculado  de  acordo  com  as  tabelas  progressivas  mensal  e anual  de  que  tratava  a 1 ei  n"  de 

10  de  maio  de  2002. 

• Lei  n"*  10.996,  de  15  de  dezembro  de  2004 

Excluiu,  para  fins  de  incidência  na  fonte  e no  ajuste  anual  do  imposto  de  renda,  a quantia  de  R$100.0*:  •„ 

reais)  mensais  do  total  dos  rendimentos  tributáveis  provenientes  do  trabalho  assalariado  pago^  n»»'  nu  - di 
agosto  a dezembro  do  ano-calendário  de  2004. 

• Lei  n°  1 1.033,  de  21  de  dezembro  de  2004 

Alterou  a alíquota  de  incidência  do  imposto  de  renda  na  fonte  dos  rendimentos  de  que  tratav  „ t S-  J.  1 i 
n°  9.779,  de  19  de  janeiro  de  1999. 

Definiu  que  os  ganhos  líquidos  auferidos  em  operações  realizadas  em  bolsas  de  valores,  dc  mercadori.»-..  ds  lu 
turos,  e assemelhadas,  inclusive  day-trade,  que  permanecerem  sujeitos  à legislação  vigente  seriam  tribut.ul-  a 
seguintes  alíquotas: 

• 20%  (vinte  por  cento),  no  caso  de  operação  day-trade\ 

• 15%  (quinze  por  cento),  nas  demais  hipóteses. 

✓ 

Instituiu  alíquota  de  0,005%  (cinco  milésimos  por  cento)  nos  mercados  à vista,  nos  men.ados  tutun--.  r>-  f- 
cados  de  opções  e nos  contratos  a termo. 

Isentou  do  imposto  de  renda  os  ganhos  líquidos  auferidos  por  pessoa  Hsica  em  operai no  mcr- 
de  ações  nas  bolsas  de  valores  e em  operações  com  ouro  ativo  financeiro  cujo  valor  da-  alii  n.u  - i 
em  cada  mês,  fosse  igual  ou  inferior  a R$20.000,00  (vinte  mil  reais),  para  o -.onjunto  di  .«i  c j 
financeiro,  respectivamente. 

• Lei  n°  1 1.052,  de  29  de  dezembro  de  2004 

Alterou  o inciso  XIV  da  Lei  n°  7.713,  de  22  de  dezembro  de  1 988.  com  a rcd.tção  dada  pcU  1 ci  n ^ • ’ 

de  dezembro  de  1992,  para  incluir  entre  os  rendimentos  isentos  do  imp(--.o  de  rinda  ^ J 

pelos  portadores  de  hepatopatia  grave. 
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• Lei  n*"  1 1 .1 1 9,  de  25  de  maio  de  2005 

Fixou  novas  tabelas  progressivas  mensal  e anual  incidentes  sobre  rendimentos  de  pessoas  físicas. 

Aumentou  o valor  mensal  de  cada  dependente  para  R$11 7,00  (cento  de  dezessete  reais)  e o anual  para  R$  1 .404,00 
(mil  quatrocentos  e quatro  reais). 

Elevou  o limite  anual  individual  a pagamentos  de  despesas  com  instrução  do  contribuinte  e de  seus  dependen- 
tes, efetuados  a estabelecimentos  de  ensino,  para  R$2.198,00  (dois  mil,  cento  e noventa  e oito  reais). 

• Lei  n°  1 1.196,  de  21  de  novembro  de  2005 

Isentou  do  imposto  de  renda  o ganho  de  capital  auferido  na  alienação  de  bens  e direitos  de  pequeno  valor,  cujo 
preço  unitário  de  alienação,  no  mês  em  que  se  realizasse,  fosse  igual  ou  inferior  a;  I - R$  20.000,00  (vinte  mil  re- 
ais), no  caso  de  alienação  de  açóes  negociadas  no  mercado  de  balcão;  II  - R$  35.000,00  (trinta  e cinco  mil  reais), 
nos  demais  casos.  Isentou  do  imposto  de  renda  o ganho  auferido  por  pessoa  física  residente  no  País  na  venda  de 
imóveis  residenciais,  desde  que  o alienante,  no  prazo  de  1 80  (cento  e oitenta)  dias  contado  da  celebração  do  con- 
trato, aplicasse  o produto  da  venda  na  aquisição  de  imóveis  residenciais  localizados  no  País.  Para  a apuração  da 
base  de  cálculo  do  imposto  sobre  a renda  incidente  sobre  o ganho  de  capital  por  ocasião  da  alienação,  a qualquer 
título,  de  bens  imóveis  realizada  por  pessoa  física  residente  no  País,  seriam  aplicados  fatores  de  redução  (FRl  e 
FR2)  do  ganho  de  capital  aparado.  A base  de  cálculo  do  imposto  correspondia  à multiplicação  do  ganho  de  capi- 
tal pelos  fatores  de  redução,  que  eram  determinados  pelas  seguintes  fórmulas:  I - FRl  = l/l,0060ml,  onde  “ml” 
correspondia  ao  número  de  meses-calendário  ou  fração  decorridos  entre  a data  de  aquisição  do  imóvel  e o mês 
da  publicação  desta  Lei,  inclusive  na  hipótese  de  a alienação  ocorrer  no  referido  mês;  II  - FR2  = 1/I,0035m2, 
onde  “m2”  correspondia  ao  número  de  meses-calendário  ou  fração  decorridos  entre  o mês  seguinte  ao  da  publi- 
cação desta  Lei  ou  o mês  da  aquisição  do  imóvel,  se  posterior,  e o de  sua  alienação. 

• Lei  n"  11.311,  de  13  de  julho  de  2006 

Alterou  a tabela  progressiva  mensal  do  imposto  de  renda  incidente  sobre  os  rendimentos  de  pessoas  físicas. 

• Lei  n°  1 1 .324,  de  1 9 de  julho  de  2006 

Permitiu,  até  o exercício  de  2012,  ano-calendário  de  2011,  déduzir  do  imposto  de  renda  devido  na  Declaração 
de  Ajuste  Anual  Completa  a contribuição  patronal  paga  à Previdência  Social  pelo  empregador  doméstico  inci- 
dente sobre  o valor  da  remuneração  do.  empregado.  A dedução  estava  limitada  a um  empregado  doméstico  por 
declaração,  inclu:,ive  no  caso  de  declaração  em  conjunto,  e ao  valor  recolhido  no  ano-calendário  a que  se  referisse 
a declaração. 

• Lei  n°  1 1.438,  de  29  de  dezembro  de  2006 

Possibilitou,  a partir  do  ano-calendário  de  2007  e até  o ano-calendário  de  2015,  inclusive,  deduzir  do  imposto  de 
renda  devido  apurado  na  Declaração  de  Ajuste  Anual  da  pessoa  física  os  valores  despendidos  a título  de  patrocínio  ou 
doação,  no  apoio  direto  a projetos  desportivos  e paradesportivos  previamente  aprovados  pelo  Ministério  do  Esporte. 

No  caso  de  pessoa  física,  as  deduções  ficariam  limitadas  a 6%  (seis  por  cento)  do  imposto  devido  na  Declaração  de 
Ajuste  Anual,  conjuntamente  com  as  deduções  de  que  tratava  o art.  22  da  Lei  n“  9.532,  de  10  de  dezembro  de  1997. 

• Lei  n”  1 1.457,  de  16  de  marco  de  2007 

A Secretaria  da  Receita  Federal  passou  a denominar-se  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil,  órgão  da  adminis- 
tração direta  subordinado  ao  Ministro  de  Estado  da  Fazenda. 
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Criou  a Carreira  de  Auditoria  da  Receita  Federal  do  Brasil,  composta  pelos  .arg..s  de  Auditor  I . 
Federal  do  Brasil  e de  Analista-Tributário  da  Receita  Federal  do  Brasil. 


Transformou  em  cargos  de  Auditor-Fiscal  da  Receita  Federal  do  Brasil,  de  que  tratava  o art.  da  1 c no  1(1 
de  6 de  dezembro  de  2002,  com  a redação  conferida  pelo  art.  9"  desta  Lei.  os  cargos  efetivo.,  o.upad... . , 

de  Auditor-Fiscal  da  Receita  Federal  da  Carreira  Auditoria  da  Receita  Federal  prevista  na  redaeao  ong.n..!  d,  ■ , , 
5°  da  Lei  n°  10.593,  de  6 de  dezembro  de  2002,  e de  Auditor-Fiscal  da  Frevidênua  Social  da  < arrêira  Audiio 
ria-Fiscal  da  Previdência  Social,  de  que  tratava  o art.  7°  da  Lei  no  10.593,  de  6 de  de/embro  dc  2()0:. 


Transformou  em  cargos  de  Analista-Tributário  da  Receita  Federal  do  Brasil,  de  que  tratava  o art.  S-  da  1 ci  n.. 
10.593,  de  6 de  dezembro  de  2002,  com  a redação  conferida  pelo  art.  9<>  desta  Lei,  os  cargo.  efem,...  o.  up-  ,d... 
e vagos,  de  Técnico  da  Receita  Federal  da  Carreira  Auditoria  da  Receita  Federal  prevista  na  redasao  origin.tl  do 
art.  5°  da  Lei  no  10.593,  de  6 de  dezembro  de  2002. 

• Lei  n”  1 1.472  de  02  de  maio  de  2007 

Alterou  e acrescentou  dispositivos  à Lei  n°  11.438,  de  29  de  dezembro  de  2006,  que  dispunha  st.bre  iruenti-.M.  . 
benefícios  para  fomentar  as  atividades  de  caráter  desportivo. 

• Lei  n”  1 1.482  de  31  de  maio  de  2007 

Alterou  a tabela  progressiva  mensal  do  imposto  de  renda  incidente  sobre  os  rendimentos  de  pesso.i.  fisii.i.  para 
os  anos-calendário  de  2007,  2008,  2009  e 2010. 


Estabeleceu  os  limites  para  despesas  de  instrução  e os  valores  para  dependentes  nos  anos-calendario  dc  2fM)'. 
2008,  2009  e 2010. 

Estabeleceu  a quantia,  correspondente  à parcela  isenta  dos  rendimentos  provenientes  de  aposentadoria  c |H  n‘'.i*'. 
transferência  para  a reserva  remunerada  ou  reforma,  pagos  pela  Previdência  Social  da  L’nião,  do.  1 st.nlo.,  do 
Distrito  Federal  e dos  Municípios,  por  qualquer  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno  (v;  pnr  viuidadi  dc 
previdência  privada,  a partir  do  mês  em  que  o contribuinte  completasse  65  (ses.senta  e v tu  o'  anos  de  id.idi  no, 
anos-calendário  de  2007,  2008,  2009  e 2010. 

• Decreto  n”  6.180,  de  03  de  agosto  de  2007 

Regulamentou  a Lei  no  1 1 .438,  de  29  de  dezembro  de  2006,  que  tratou  dos  incentivos  c benef ítio.  para  l<*n  . 
tar  as  atividades  de  caráter  desportivo. 

• Decreto  n°  6.304,  de  12  de  dezembro  de  2007 

Regulamentou  a Lei  no  8.685,  de  20  de  julho  de  1993,  que  criou  mecanismos  de  fomento  à atividade  aiuF' 

• Decreto  n°  6.338,  de  31  de  dezembro  de  2007 

Fixou  o valor  absoluto  do  limite  global  das  deduções  do  imposto  sobre  a renda  devido,  a títuli?  dt  Jo.i  ,• ,,  P 
nios,  no  apoio  direto  a projetos  desportivos  e paradesportivos. 

• Lei  n°  1 1.765,  de  05  de  agosto  de  2008 

Acrescentou  inciso  ao  parágrafo  único  do  art.  3°  da  Lei  n°  10.741,  de  1"  de  outubro  di  ' 1 ■>' 

Idoso,  para  que  se  desse  prioridade  ao  idoso  no  recebimento  da  restituição  do  Impo.t*’  di  Rend 

• Decreto  n°  6.684,  de  09  de  dezembro  de  2008 

Fixou,  para  o ano-calendário  de  2008,  o valor  máximo  das  deduções  do  imp^-^to  .nbn.  a ..  u 
de  patrocínio  ou  doação,  no  apoio  direto  a projetos  desportivos  e paradesportisw.. 
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• Lei  n”  11.945,  de  4 de  junho  de  2009 

Alterou  a tabela  progressiva  mensal  para  os  anos-calendário  de  2009  e 2010. 

• Lei  n°  1 2.469  de  26  de  agosto  de  201 1 

Alterou  os  valores  constantes  da  tabela  do  IRPF  para  os  anos-calendário  de  201 1,  2012,  2013  e 2014. 

Estabeleceu  os  limites  para  despesas  de  instrução  e os  valores  para  dependentes  nos  anos-calendário  de  2011, 
2012,  2013  e 2014. 

Estabeleceu  a quantia  correspondente  à parcela  isenta  dos  rendimentos  provenientes  de  aposentadoria  e pensão, 
transferência  para  a reserva  remunerada  ou  reforma,  pagos  pela  Previdência  Social  da  União,  dos  Estados,  do 
Distrito  Federal  e dos  Municípios,  por  qualquer  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno  ou  por  entidade  de 
previdência  privada,  a partir  do  mês  em  que  o contribuinte  completasse  65  (sessenta  e cinco)  anos  de  idade,  nos 
anos-calendário  de  2011,  2012,  2013  e 2014. 

• Lei  n"  1 2.594,  de  1 8 de  janeiro  de  201 2 

Permitiu  ao  contribuinte  deduzir  da  Declaração  de  Ajuste  Anual,  o pagamento  da  doação,  em  espécie,  aos  Fun- 
dos dos  Direitos  da  Criança  e do  Adolescente  nacional,  distrital,  estaduais  e municipais,  efetuado  até  a data  do 
vencimento  da  primeira  quòta  ou  quota  única  do  imposto,  desde  que  limitadas  a 3%  (três  por  cento)  do  imposto 
devido,  observado  o limite  global  de  6%  (seis  por  cento)  do  imposto  devido  para  as  deduções  de  incentivo,  inclu- 
sive a relativa  aos  Fundos  dos  Direitos  da  Criança  e do  Adolescente,  para  doações  realizadas  no  ano-calendário. 

A dedução  não  se  aplicava  à pessoa  física  que  optasse  pelo  desconto  simplificado  ou  entregasse  declaração  fora 
do  prazo.  ' 

• Lei  n**  1 2.832,  de  20  de  junho  de  201 3 

Alterou  dispositivos  das  Leis  n-  10.101,  de  19  de  dezembro  de  2000,  que  dispôs  sobre  a participação  dos  tra- 
balhadores nos  lucros  ou  resultados  da  empresa,  e 9.250,  de  26  de  dezembro  de  1995,  que  alterou  a legislação 
do  imposto  de  renda  das  pessoas  físicas. 

I 

Determinou  que,  para  efeito  da  apuração  do  imposto  sobre  â renda,  a participação  dos  trabalhadores  nos  lucros 
ou  resultados  da  empresa  passou  a ser  tributada  integralmente  com  base  na  tabela  progressiva  constante  do 
Anexo  desta  lei.  Na  hipótese  de  pagamento  de  mais  de  1 (uma)  parcela  referente  a um  mesmo  ano-calendário, 
estabeleceu  que  o imposto  seria  recalculado,  com  base  no  total  da  participação  nos  lucros  recebida  no  ano-ca- 
lendário, mediante  a utilização  da  tabela  constante  do  Anexo,  deduzindo-se  do  imposto  assim  apurado  o valor 
retido  anteriormente. 
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Regulamentos  do  imposto  de  renda  até  2013 


• Decreto  n”  16.581,  de  04  de  setembro  de  1924' 

Composto  de  três  partes  e 147  artigos: 

• Primeira  parte:  Dos  rendimentos  em  geraP. 

• Segunda  parte:  Do  imposto  sobre  os  rendimentos  líquidos  das  sociedades  anónimas,  dos  contrat 
serviços  de  utilidade  pública  e dos  residentes  fora  do  país. 

• Terceira  parte:  Da  arrecadação  do  imposto. 

• Decreto  n”  17.390,  de  26  de  julho  de  1926 

Composto  de  três  partes  e 179  artigos: 

• Primeira  parte:  Imposto  sobre  a renda  das  pessoas  físicas. 

• Segunda  parte:  Imposto  sobre  as  pessoas  jurídicas. 

• Terceira  parte:  Disposições  comuns  às  pessoas  físicas  e jurídicas. 

• Decreto-lei  n**  4.1 78,  de  1 3 de  março  de  1 942^ 

Composto  de  quatro  partes  e 210  artigos: 

• Primeira  parte:  Tributação  das  pessoas  físicas. 

• Segunda  parte:  Tributação  das  pessoas  jurídicas. 

• Terceira  parte:  Casos  especiais  de  tributação. 

• Quarta  parte:  Regime  de  arrecadação  por  lançamento. 

• Decreto-lei  n”  5.844,  de  23  de  setembro  de  1 943^ 

Composto  de  três  títulos  e 208  artigos  O primeiro  título  foi  subdividido  cm  quatro  paric'>. 

• Título  I:  Da  arrecadação  por  lançamento. 

Primeira  parte:  Tributação  das  pessoas  físicas. 

Segunda  parte:  Tributação  das  pessoas  jurídicas. 

' Antes  do  Decreto  n°  16.581/1924,  outros  decretos  aprovaram  regulamentos  para  a arrecadaçao  fi..  .1.. 

como  o Decreto  n°  12.437,  de  1 1 de  abril  de  1917,  o Decreto  n°  13.501 , de  5 de  junho  dc  " Dc.  mo  i . t . 

de  1920.  Náo  os  consideramos  nesta  relaçáo,  porque  se  limitaram  a disciplinar  a [ributa«;ã(-  t jui*  t n * 1 
editados  antes  da  efetiva  instituição  do  imposto  de  renda  no  Brasil. 

^ Embora  náo  claro  no  título,  a primeira  parte  abrangia  exclusivamente  os  rendimento  rtic  i <>'•  por  pc 

^ Apesar  de  a ementa  não  explicitar  tratar-se  de  um  regulamento  e ter  sido  aprovado  por  I .ircu  ci. . ^ 

estrutura  de  um  regulamento.  Como  outros,  não  era  apenas  uma  consolidação  d.t  legis  ■ >.  i-  ugcnti  ^ j 
tributários  e novas  regras  para  a fiscalização  e cobrança  do  imposto. 

A mesma  observação  da  nota  3. 


imc'  i!‘- 


Terceira  parte:  Casos  especiais  de  tributação. 

Quarta  parte:  Disposições  aplicáveis  ao  regime  de  arrecadação  por  lançamento. 

• Título  II:  Da  arrecadação  nas  fontes. 

• Título  III:  Disposições  gerais. 

• Decreto  n"  24.239,  de  22  de  dezembro  de  1947 

Composto  de  três  títulos  e 206  artigos: 

• Título  I:  Da  arrecadação  por  lançamento. 

Primeira  parte:  Tributação  das  pessoas  físicas. 

Segunda  parte:  Tributação  das  pessoas  jurídicas. 

Terceira  parte:  Casos  especiais  de  tributação. 

Quarta  parte:  Disposições  aplicáveis  ao  regime  de  arrecadação  por  lançamçnto. 

• Título  II:  Da  arrecadação  nas  fontes. 

Primeira  parte:  Tributação  dos  lucros  apurados  pelas  pessoas  físicas  na  venda  de  propriedades  imobiliárias. 

Segunda  parte:  Tributação  dos  rendimentos  de  títulos  ao  portador,  de  residentes  ou  domiciliados  no  es- 
trangeiro e da  exploração  de  películas  cinematográficas  estrangeiras. 

• Título  III:  Disposições  gerais. 

• Decreto  n"  36.773,  de  13  de  janeiro  de  1955 

Composto  de  três  títulos  e 21 1 artigos:  ^ 

• Título  I:  Da  arrecadação  por  lançamento. 

Primeira  parte:  Tributação  das  pessoas  físicas. 

Segunda  parte:  Tributação  das  pessoas  jurídicas. 

Terceira  parte:  Casos  especiais  de  tributação. 

Quarta  parte:  Disposições  aplicáveis  ao  regime  de  arrecadação  por  lançamento. 

• Títido  II:  Da  arrecadação  nas  fontes. 

Primeira  parte:  Tributação  dos  lucros  apurados  pelas  pessoas  físicas  na  venda  de  propriedades  imobiliárias. 

Segunda  parte:  Tributação  dos  rendimentos  de  títulos  ao  portador,  de  residentes  ou  domiciliados  no  es- 
trangeiro e casos  especiais  de  arrecadação  nas  fontes. 

• Título  III:  Disposições  gerais. 

• Decreto  n°  40.702,  de  31  de  dezembro  de  1956 

Composto  de  três  títulos  e 210  artigos: 

• Título  I:  Da  arrecadação  por  lançamento. 

Primeira  parte:  Tributação  das  pessoas  físicas. 

Segunda  parte:  Tributação  das  pessoas  jurídicas. 

Terceira  parte:  Casos  especiais  de  tributação. 

Quarta  parte:  Disposições  aplicáveis  ao  regime  de  arrecadação  por  lançamento. 
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• Título  II:  Da  arrecadação  nas  fontes. 

Primeira  parte:  Tributação  dos  lucros  apurados  pelas  pessoas  físicas  na  venda  de  propriedades  imobiluius 

Segunda  parte:  Tributação  dos  rendimentos  de  títulos  ao  portador,  de  residentes  ou  donnuliados  no  o 
trangeiro  e casos  especiais  de  arrecadação  nas  fontes. 

• Título  III:  Da  retenção  do  imposto. 

• Decreto  n°  47.373,  de  07  de  dezembro  de  1959 

Composto  de  três  títulos  e 214  artigos: 

• Título  I:  Da  arrecadação  por  lançamento. 

Primeira  parte:  Tributação  das  pessoas  físicas. 

Segunda  parte:  Tributação  das  pessoas  jurídicas. 

Terceira  parte:  Casos  especiais  de  tributação. 

Quarta  parte:  Disposições  aplicáveis  ao  regime  de  arrecadação  por  lançamento. 

• Título  II:  Da  arrecadação  nas  fontes. 

Primeira  parte:  Tributação  dos  lucros  apurados  pelas  pessoas  físicas  na  venda  de  propriedades  imobil 

Segunda  parte:  Tributação  dos  rendimentos  de  títulos  ao  portador,  de  residentes  ou  domicíliadi 
trangeiro  e casos  especiais  de  arrecadação  nas  fontes. 

• Título  III:  Disposições  gerais. 

• Decreto  n°  51.900,  de  10  de  abril  de  1963 

Composto  de  três  títulos  e 219  artigos: 

• Título  I:  Da  arrecadação  por  lançamento. 

Primeira  parte:  Tributação  das  pessoas  físicas. 

Segunda  parte:  Tributação  das  pessoas  jurídicas. 

Terceira  parte:  Casos  especiais  de  tributação. 

Quarta  parte:  Disposições  aplicáveis  ao  regime  de  arrecadação  por  lançamento. 

• Título  II:  Da  arrecadação  nas  fontes. 

Primeira  parte:  Tributação  dos  lucros  apurados  pelas  pessoas  físicas  na  venda  de  propned.uics  imobiii.m.i 
Segunda  parte:  Tributação  dos  rendimentos  de  títulos  ao  portadot,  de  residentes  ou  domiuli.id..N  nc  -m 
geiro  e casos  especiais  de  arrecadação  nas  fontes. 

• Título  III:  Disposições  gerais. 

• Decreto  n”  55.866,  de  25  de  março  de  1965 

Composto  de  oito  livros  e 440  artigos: 

• Livro  I:  Dos  contribuintes  do  imposto. 

• Livro  II:  Da  tributação  das  Pessoas  Físicas  domiciliadas  no  País. 

• Livro  III:  Da  tributação  das  Pessoas  Jurídicas  e empresas  individuais. 

• Livro  IV:  Da  correção  monetária  do  ativo  e da  incorporação  de  risersas  ao  ^apitai  da  ‘ n | 

• Livro  V:  Da  tributação  dos  rendimentos  de  residentes  ou  domiciliados  no  cstiangeir.-  . d< 
portador  e dos  casos  especiais  de  arrecadação  nas  fontes  pagadoras. 


r.in 
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• Livro  VI:  Do  lançamento  e do  controle  do  imposto. 

• Livro  VII:  Das  impugnações  dos  contribuintes  ou  fontes. 

• Livro  VIII:  Disposições  gerais  e transitórias. 

• Decreto  n°  58.400,  de  10  de  maio  de  1966 

Composto  de  oito  livros  e 517  artigos: 

• Livro  I:  Dos  contribuintes  do  imposto. 

• Livro  II:  Da  tributação  das  Pessoas  Físicas  domiciliadas  ou  residentes  no  Brasil. 

• Livro  III:  Da  tributação  das  Pessoas  Jurídicas  domiciliadas  no  Brasil. 

• Livro  IV:  Da  correção  monetária  do  ativo  e da  incorporação  de  reservas  ao  capital  das  empresas. 

• Livro  V:  Da  tributação  dos  rendimentos  de  residentes  ou  domiciliados  no  estrangeiro  e de  títulos  ao 
portador  e dos  casos  especiais  de  arrecadação  nas  fontes  pagadoras. 

• Livro  VI:  Do  lançamento  e do  controle  do  imposto. 

• Livro  VII:  Das  impugnações  dos  contribuintes  ou  fontes. 

• Livro  VIII:  Disposições  diversas. 

• Decreto  n°  76.186,  de  02  de  setembro  de  1975 

Composto  de  cinco  livros  e 585  artigos: 

• Livro  I:  Tributação  das  pessoas  físicas. 

• Livro  II:  Tributação  das  pessoas  jurídicas.  ' 

• Livro  III:  Tributação  nas  fontes. 

• Livro  IV:  Administração  do  imposto. 

• Livro  V:  Disposições  diversas. 

• Decreto  n°  85.450,  de  04  de  dezembro  de  1980 

Composto  de  cinco  livros  e 778  artigos: 

• Livro  I:  Tributação  das  pessoas  físicas. 

• Livro  II:  Tributação  das  pessoas  jurídicas. 

• Livro  III:  Tributação  nas  fontes. 

• Livro  IV:  Administração  do  imposto. 

• Livro  V:  Disposições  diversas. 

• Decreto  n”  1.041,  de  11  de  jqneíro  de  1994 

Composto  de  cinco  livros  e 1034  artigos: 

• Livro  I:  Tributação  das  pessoas  físicas. 

• Livro  II:  Tributação  das  pessoas  jurídicas. 

• Livro  III:  Tributação  na  fonte. 

• Livro  IV:  Tributação  definitiva. 

• I.ivro  V:  Administração  do  imposto. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIl, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


• Decreto  n”  3.000,  de  26  de  março  de  1999 

Composto  de  quatro  livros  e 1004  artigos: 

• Livro  I:  Tributação  das  pessoas  físicas. 

• Livro  II:  Tributação  das  pessoas  jurídicas. 

• Livro  III:  Tributação  na  fonte  e sobre  operações  financeiras. 

• Livro  IV:  Administração  do  imposto. 


PARTE  III: 

CÁLCULO  DO 
IMPOSTO  NAS 
DECLARAÇÕES 
DE  IRPF  DOS 
EXERCÍCIOS  DE 
1924  A 2013 


Rendimentos  tributáveis,  deduções  e abatimentos 
nas  declarações  dos  exercícios  de  1924  a 2013 


Unidade  monetária  da  declaração  de  imposto  de  renda  pessoa  física 


EXERCÍCIO 


1924  a 1942 


1943  a 1966 


1 967  a 1970 


1971  a 1986 


1987  a 1988 


1989 


1990 


1991  0 1992 


1993  0 1995 


1996  a 2013 


UNIDADE  MONHAIIA 


Reis 
Cruzeiro  Novo 


Cruzodo 
Cruzodo  Novo  e 6TN 
UFIR 


Rendimentos  tributáveis  e deduções  cedulares 

• Exercícios  de  1 924  a 1 925 


CATEGORIA  RENDIMENTOS  TRIBUTÁVEIS 


Comércio  e qualquer  exploração 
industrial,  exclusive  agrícola. 


PRINCIPAIS  DEDUÇÕES 


0 preço  da  aquisição  do  ortigo,  o custo  do  transporte  e outros  despc-ss  v >" 
que  vendessem  mercadorias; 

0 custo  das  motérios-primas  e despesos  de  mão  de  obro,  quonio  òs  «•  y? 
fabricação  de  produtos; 
perdos  extroordinórios; 

contribuições  e dooções  aos  cofres  públicos  e instituições; 
despesas  de  viogem; 

despesas  de  conservoçõo,  despesos  de  expediente,  ernorgos  de  r'".'':*  ■* 


• Perdas  extroordinórios;  | 

• contribuições  e dooções  oos  cofres  públicGí  s mstiíuírí* 

• despesas  de  viogem; 

Capitais  e valores  mobiliários. 

• despesas  de  consumo  de  óguo,  luz.  force  ^ ' ■> ' ' í > c - “í ' 

exercício  do  profissô-: 

• despesos  de  cC'"  '.'.  ' ' ' 

• dest-,;-'  d:  ■ ’ 
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CATEGORIA 

RENDIMENTOS  TRIBUTÁVEIS 

PRINCIPAIS  DEDUÇÕES 

Ordenados  públicos  e particu-  • Contribuições  e doações  aos  cofres  públicos  e instituições; 
lores,  subsídios,  emolumentos,  • despesas  de  viagem; 

3“  gratificações,  pensões  e remu-  • aluguel  do  imável  destinado  ao  exercício  profissional; 

nerações  sob  qualquer  título  e • despesas  de  consumo  de  água,  luz,  força  e assinatura  de  telefone,  quando  realizadas  nos  locais  destina- 

forma  contratual.  dos  ao  exercício  da  profissõo. 

4" 

Exercício  de  profissões  nõo  co- 
merciais e nõo  compreendidos  em 
categoria  anterior. 

• Perdas  extraordinárias; 

• contribuições  e doações  oos  cofres  públicos  e instituições;  despesos  de  viogem; 

• despesas  de  consumo  de  água,  luz,  força  e telefone,  desde  que  realizadas  nos  locais  destinndos  oo 
exercício  do  profissõo; 

• despesas  de  conservação  do  moterial; 

• despesas  de  expediente; 

• encorgos  de  propaganda; 

• contribuições  pogos  às  associações  científicas;  assinoturas  de  jornois  técnicos; 

• aluguel  do  imóvel  destinado  oo  exercício  profissional  e comissões  e corretagens  sobre  rendimentos 
tributáveis. 

• Exercidos  de  1926  a 1942 


CÉDULA 

RENDIMENTOS  TRIBUTÁVEIS 

PRINCIPAIS  DEDUÇÕES  CEDULARES 

A 

■Comércio.e  indústrio. 

• Nõo  havio  dedução  cedulor. 

B Capitais  mobiliários. 


• Viagem  e estada;  água,  luz  e telefone; 

• expediente  e correspondência; 

• seguros,  aluguel  e salários. 

• Todas  essas  despesas  eram  aceitas  se  houvess,e  escritário  paro  administração  de  rendimentos. 


C 


Ordenados,  subsídios,  emolumentos, 
gratificações,  bonificações  e pensões. 


• Viagem  e estada;  expediente  e correspondência; 

• aluguel  e seguros.  Essas  despesas  eram  permitidas,  se  fossem  encargos  obrigatórios  pora  ooferit  rertài. 

• Caso  se  tratasse  de  exercício  de  funções  técnicas,  podiam  ser  deduzidos  livros  técnicos,  moterirris, 
contribuições  às  associações  científicas  e assinatura  de  jornois  técnicos.  Também  era  permitida  dedução  de 
contribuição  para  previdência,  em  quolquer  situação. 


• Viagem  e estada;  água,  luz  e telefone; 

Exercício  de  profissões  ou  ortes  • aluguel;  despesas  de  expediente; 

nõo  comerciais.  • contribuições  às  associações  científicas  e assinatura  de  jornais  técnicos;  salários,  ordenados  e gratificações; 

comissões;  seguros. 


E 

Copitais  imobiliórios. 

• Impostos;  conservação;  comissões; 

• foro,  no  caso  de  enfiteuse;  seguros. 

[.  Juros  de  títulos  de  dividas  publ.,  divi-  r • - 

r j , 1 • Lomissoes  e corretagens, 

dendos  e lucros.  ^ 

G 

Exploroção  agrícola  e dos  indústrias 
extrativas  vegetal  e onimol. 

• Nõo  havia  dedução  cedulor.  . 

HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  Dl  RENDA  NO  IRASIL 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


• Exercidos  de  1943  a 1947 


CÉDULA 

RENDIMENTOS  TRIBUTÁVEIS 

A 

I Capital  opiicado  em  títulos  das  dívidas 
1 públicas  federais,  estoduais  e municipais. 

l..,rNC  ,srv»  ^«,«1  ifl.-l-.  J_ 

dívida  pública. 

Rendimentos  do  trabalho,  provenientes 
de  empregos,  cargos  e funções. 


PRINCIPAIS  DEDUÇÕES  (EOUIARES 


Comissões  e corretogen'. 
Comissões  e corretagens. 


Viogem  e estado; 
expediente  e correspondèncio; 

contribuições  õs  associoções  cientificas,  cnpiisiçôos  oívh^iiíic  -.y 
quando  indispensáveis  oo  desempenho  de  funções  («til  í-, 
contribuições  oos  fundos  de  previdèncio 


• Viagem  e estada;  água,  luz  e telefone; 

• aluguel;  expediente,  correspondência  e publicidode;  contribuições  òs  osso:  Kces  * 

assinatura  de  jornais,  revistos  e livros  técnicos  e oluguel  ou  custeio  de  vei.-u.os  usodos  ■nfot?', 
seus  ouxiliores,  quando  indispensáveis  ao  desempenho  de  funções  tecnKos. 

• salários,  ordenados,  grotificoções  e outros  remuneroções  por  serviços  recebidos 


E 

Copitais  imobiliários  toís  como  aluguéis  e 
arrendamentos. 

• Impostos  e toxos;  conservoçõo; 

• foro,  no  coso  de  enfiteuse. 

• Todas  essos  despesos  erom  possíveis,  se  corressem  par  caato  do  oroonetõrio 

F 

Lucro  real,  lucro  presumido,  retiradas, 

dividendos,  rendimentos  produzidos  no  • Nõo  havia  dedução  cedulor. 

exterior,  qualquer  que  fosse  sua  natureza. 

G 

Exploração  agrícola  e pastoril  e indústrias 
extrativas  vepetal  e animal. 

• Nõo  havio  dedução  cedulor. 

Rendimentos  não  compreendidos  nas  ou- 
tras cédulas,  provenientes  de  profissões, 
ocupações  e prestação  de  serviços  nõo 
comerciais. 


• Exercícios  de  1948  a 1975 


CÉDULA 

RENDIMENTOS  TRIBUTÁVEIS 

PRINCIPAIS  DEDUÇÕES  CEDULARES 

, Capital  aplicado  em  títulos  das  dividas  r ■ - 

A r I . , j . ...  • Comissaes  e corretagens, 

publicas  tederais,  estaduais  e municipais. 

B 

Juros  em  gerol,  exceto  os  de  títulos  do 
dívida  pública. 

• Comissões  e corretogens. 

• Viagem  e estada; 

n ^ ^ , • expediente  e correspondência; 

j-  en  imen  os  o ro  o o,  provenien  es  ^ contribuições  òs  associações  científicos,  oquisiçõo  e ossinoturo  de  jorno^,  'evnttís  e terracus 

de  empregos,  cargos  e funções.  indispensáveis  ao  desempenho  de  funções  técnicos; 

• contribuições  oos  fundos  de  previdèncio. 

D 

Rendimentos  nõo  compreendidos  no 
cédula  C,  provenientes  de  profissões, 
ocupoções  e prestação  de  serviços  nõo 
comerciois. 

• Viogem  e estodo;  águo,  luz  e telefone; 

• aluguel;  expediente,  correspondèncio  e piifittiiDde.  íon%ibiinoíi  os  ovvmiecof'. 

e ossinoturo  de  jornois,  revistas  e livros^Êmiss  e aluguei  nu  de  vtKuícs  '-■wdcs 

médicos  ou  seus  ouxiliores,  quondr-  indispenavcrs  no  í»  Vrot*  Víf» 

• solários,  ordenados,  grotificoções  e outuR •emeiip;.’- 

• confribuicõo  do  emprepodor  o Insi^sfeí 

E 

Capitais  imobiliários  tais  como  aluguéis, 
aforomentos  e arrendamentos. 

• Impostos  e toxos;  conservoçõo; 

• comissões  paro  orrecodor  os  rendimentos; 

• foro,  no  coso  de  enfiteuse. 

• Todos  essas  despesos  erom  possíveis,  se  corressem  por  conta  do  pfopoetõno 

• Despesos  íle  or  comkionodo,  oquecimento,  consumo  de  luz  e fo*(o  efetiKO.  »ondo  s*  ót 

proprietário. 

E 

Lucro  real,  presumido  ou  orbitrodo,  ret 
rodos,  dividendos,  rendimentos  produzH 
dos  no  exterior,  qualquer  que  fosse  si-: 
natureza. 
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CÉDULA 

RENDIMENTOS  TRIBUTÁVEIS 

PRINCIPAIS  DEDUÇÕES  CEDÜLARES 

,,  Exploracao  agrícola  e pastoril  e industrias  u-  l ■ j j - j i 

G 1 , 1 1 • Nao  hovia  deducao  cedulor. 

extrativas  vegetal  e animal. 

H 

Rendimentos  não  compreendidos  em  ou- 
tras cédulas. 

• Viagem  e estada; 

• água,  luz  e telefone;  aluguel; 

• expediente,  correspondêncio  e publicidade; 

• solários,  ordenados,  gratificações  e outras  remunerações  por  serviços  recebidos; 

• contribuição  do  empregador  a Institutos  da  Previdência  Social; 

• despesas  de  ar  condicionado,  aquecimento,  consumo  de  luz  e forço  elétrica,  quando  se  tratava  de 
proprietário; 

• prêmios  de  se|uro  contra  fojo. 

• Exercidos  de  1976  a 1989 

Foi  instituída  a declaração  simplificada.  Nessa  declaração,  os  rendimentos  tributáveis  de  cédula  C (trabalho  assa- 
lariado) permitiam  um  desconto-padrão  em  substituição  a todas  as  deduções  cedülares.  Os  demais  rendimentos 
não  tinham  direito  à dedução. 


Na  declaração  completa,  os  rendimentos  tributáveis  continuavam  a ser  classificados  em  cédulas,  conforme 
quadro  a seguir. 


CÉDULA 

RENDIMENTOS 

TRIBUTÁVEIS 

PRINCIPAIS  DEDUÇÕES  CEDÜLARES 

AeB 

Rendimentos  de  cooitol. 

• Comissões  e corretagens. 

Rendimentos  do  trabalho 
assalariado. 


Rendimentos  do  trabalho 
sem  vínculo  empregotício. 


Rendimentos  de  aluguéis 
e "royalties". 


Contribuições  a instituições  oficiais  de  previdência  e sindicais; 

. publicações  e materiais  necessários  ao  desempenho  de  funções  técnicas; 
gastas  de  transporte  e de  estada; 

indenizaçõo  de  gastos  de  viagem  e instalação;  despesas  de  locamoçõa  pelo  exercido  permanente  de  funções  externas; 
uniformes  e roupas  especiais  necessários  ao  exercido  da  profissõo. 

Se  houvesse  livro-caixa,  nõo  havia  limite  de  valor.  Independentemente  de  discriminação  e comprovação,  o contribuinte 
tinha  direito  a 20%  do  rendimento  cedulor  se  fosse  outônomo,  40%  se  fosse  tronsportodor  de  passageiro  e 60%  se 
fosse  troaportodor  de  cor|i. 

Impostos,  taxas  e foro;  seguros; 
despesas  de  cobrança; 
conservação; 
condominio; 

aluguel  do  imável  sublocado. 


Rendimentos  distribuídos 
por  lessoos  jurídicos. 


Não  hovio  dedução  cedulor. 


Rendimentos  da  agricultu- 
ra, pecuário  e outros. 


Não  havia  dedução  cedulor. 


Outros  rendimentos. 


Despesas  relacionados  com  o atividade  profissional,  realizados  no  decurso  do  ono-bose  e necessárias  ò percepção  do 
rendimento  classificodo  no  cédulo  H e ò manutenção  da  fonte  popodoro. . 


• Exercício  de  1 990 

A maneira  de  informar  os  rendimentos  tributáveis  sofreu  profundas  modificações  na  declaração  do  exercício  de 
1990,  ano-base  de  1989,  por  força  das  alterações  decorrentes  da  Lei  n°  7.713/1988.  Foram  extintas  a classifi- 
cação dos  rendimentos  em  cédulas  e as  deduções  cedülares,  que  vigoravam  desde  a declaração  de  1926.  Eram 
dois  os  modelos;  Informações  e Ajuste.  Na  Declaração  de  Informações,  não  havia  apuração  do  imposto.  O 
rendimento  tributável  anual  era  consignado  numa  única  linha. 

O cálculo  do  imposto  na  Declaração  de  Ajuste  foi  o mais  complexo,  desde  a primeira  declaração  de  1924. 


NISTORU  DO  IMPOSTO  OE  RENDA  NO  IRASIL 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922  2SI3) 


Ui 

♦ i. 


In.calmente  c contribuinte  preenchia  rloze  “Roteiro*  de  Apurará,,  M,„*al“.  , ,d  „ 

mava,  em  cada  rorerro,  os  rendimenros  sujeiros  à rabela  progressiva,  sep,,r.,d,„  p„r  .„igem  ,• 

,ur,d,ca.  O resulrado  mensal,  em  cruzados  novos,  era  transpot.ado  para  o r|„adro  . - ,d  ■ I, 

e convertido  em  BTN  . 

• Exercidos  de  1991  a 1995 

Os  rendimentos  tributáveis  foram  separados  de  acordo  con,  a origem:  pessoa  física,  p,  , 

A parrrr  do  exercício  de  1993,  foi  incluída  a atividade  rural,  cujo  resulrado,  nos  „er.  u i,,.  de  I oe. , , 
apurado  à parte.  Nâo  havia  deduçáo  cedular,  extinta  pela  I.ei  n"  7.71  VI 988 

• Exercícios  de  1996  a 2013 

Foi  restabelecida  a declaração  simplificada  na  qual  os  rendimentos  tributáveis  eram  englobados. . :■  - ontr.bumt.  i 
direito  a um  desconto  simplificado,  em  substituição  a todas  as  deduções.  Na  declaração  ■ ompleu.  i.-  rendo- 
tributáveis  continuaram  separados  de  acordo  com  a origem:  pessoa  física,  pe.ssoa  jurídica.  exK-rior  ■:  atmd.ivl.  ' 


I ' 


,,  I 


ABATIMENTOS  E DEDUÇÕES 


Ate  o advento  da  Lei  n°  7.713,  de  22  de  dezembro  de  1988,  havia  diferença  no  conceito  de  dediiçao  --  -m  „ 
to.  Dedução  era  despesa  vinculada  à percepção  do  rendimento,  como,  no  caso  de  trabalh.idor  a--s.il.  uado. 
tribuição  previdenciária  ou  aquisição  de  livro  técnico  indispensável  à função.  O abatimem,,  n.io  tmba  .il  . 
direto  com  o rendimento,  como  dependentes,  despesas  médicas  e de  instrução.  A partir  de  190),  „ .jfi  time  c i 
passou  a ser  denominado  dedução. 


Nos  exercícios  de  1976  a 1989,  contribuições  e doações  e perdas  extraordinárias  .õ  podiam  . i ah  .t:J; 
na  declaração  completa.  De  1976  a 1981,  juros  de  dívidas  pessoais  e prêmios  dc  seguro  dc  vida  ■'  c'  : 
contemplados  também  no  modelo  completo. 

Nos  exercícios  de  1996  a 2013,  as  deduções  de  dependentes,  pensão  alimentícia,  despes.:  . mstn;  ã.-  c mcdi 
COS  e dentistas  só  éram  aceitas  no  modelo  completo,  pois  o desconto  simplificado  dc  20%  sobre  íí-,  rendimc'  ' 
tributáveis  substituía  todas  as  deduções. 

O quadro  a seguir  mostra  os  principais  abatimentos/deduções  que  podiam  ser  diminuído--  da  renda  b ■ • 

seja,  da  diferença  entre  rendimento  tributável  e dedução  cedular.  A partir  do  exercício  de  .j  d-,.í  . ; - 

dular  foi  extinta. 


* Abatimentos/deduções  com  mais  incidências  nos  exercícios  de  1924  a 2013 


ABAIIMENTO/DEDUÇÂO  (nõo  inclui  dedução  cedular) 

. QUANTIDADE  DE  EXERCÍCIOS 

EXERCÍCIOS  EM  QUE  0 AIATiMElào/DEDUCÃO  F(N  FHtlUTIOO 

Dependentes 

88 

1 

Penrô  olimentíciQ 

1 n 

Contribuição  e doacõo^ 

70 

1926  o 1942  eN4 

È Méicos  e dentistos 

66 

Juros  de  dívidas  pessoais 

56 

'92o 

PrêmiDS  de  seQuro  de  vida 

r 2 

_ Perdas  extraordinárias^ 

‘ 55 

1924  o C e'  ' 

com  instrução 

1 

‘ Leia  capítulo  18,  p.  295  a 299. 

Não  inclui  Estatuto  da  Criança  e do  Adolescente,  Incentivo  à Cultura.  Incentivo  ã Ar . . --a  f 
De  1924  a 1931,  as  perdas  extraordinárias  eram  consideradas  deduçáo. cedular.  n^-  to-- 
podiam  ser  abatidas  da  renda  bruta. 


CAPÍTULO 

Cálculo  do  imposto  nas  declarações  dos  exercidos 

de  1924a20Í3 


V Cálculo  do  imposto 

o objetivo  deste  capítulo  é fornecer  um  resumo  dos  rendimentos  tributáveis,  das  deduções  cedulares,  dos  aba- 
timentos e do  cálculo  do  imposto,  desde  a primeira  declaração,  de  1924,  até  2013. 

Não  foram  incluídos  na  apuração  do  imposto: 

1 . Multa  por  atraso  na  entrega  da  declaração  ou  no  pagamento. 

2.  Desconto  para  pagamento  antecipado  (vigorou  de  1948  a 1975)'. 

3.  Lei  de  proteção  à família  (vigorou  de  1942  a 1964)^. 

4.  Empréstimo  compulsório^.  s 

O imposto  progressivo  é calculado,  utilizando  a tabela  do  IRPF.  Com  o valor  da  base  de  cálculo,  localiza-se, 
na  tabela,  a classe,  aplica-se  a alíquota  e diminui-se  a parcela  a deduzir.  No  entanto,  durante  décadas,  a tabela 
da  legislação  não  tinha  coluna  de  parcela  a deduzir.  Dos  quinze  regulamentos  do  imposto  de  renda  aprovados 
até  2013,  apenas  três  apresentaram  coluna  de  parcela  a deduzir  na  tabela  progressiva.  Para  apurar  o imposto 
devido,  o contribuinte  fazia  outro  cálculo,  mais  trabalhoso  e sem  itso  do  valor  a ser  diminuído,  mas  que  chegava 
ao  mesmo  resultado.  No  entanto,  algumas  publicações,  para  facilitar  o preenchimento,  mostravam  a parcela  a 
deduzir  de  cada  classe.  Essa  parcela  teve  vários  nomes  como  diminuidor,  ajuste,  dedução,  subtração,  subtrair  ou 
valor  a ser  subtraído. 

O art.  143  do  primeiro  regulamento  do  imposto  de  renda  (Decreto  n°  16.581,  de  4 de  setembro  de  1924)  ex- 
plicava ao  contribuinte  como  apurar  o imposto,  sem  considerar  a dedução. 

Art.  143:  No  cálculo  do  imposto,  ter-se-á  em  consideração  que  as  taxas  recaem  sobre  a porção  de  rendimento 
compreendida  entre  os  limites  assinalados  em  cada  classe  da  tarifa,  como  indica  a tabela  anexa  a este  Regulamento. 

Parágrafo  único:  A importânciq  total  do  imposto  será  a soma  das  parcelas  correspondentes  a cada  classe  da  tarifa  até  o 
limite,  indicado  pelo  valor  do  rendimento  .considerado. 


' Para  mais  informações,  leia  item  “Desconto  para  pagamento  antecipado”  p.  65. 

^ Para  mais  informações,  leia  item  “Imposto  de  renda  do  solteiro”  p.55  a 56. 

^ Para  mais  informações,  leia  item  “Empréstimo  compulsório  para  absorção  temporária  do  poder  aquisitivo”  p.  1 10. 
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Essa  orientação  persistiu  até  o RIR  de  1980,  conforme  parágrafos  1"  e 2"  do  art.  ‘>1 

• Art.  91. 

§ 1°  - O imposto  é calculado  em  cada  classe  sobre  a porção  dc  renda  Lnmprccndida  n- - r. , 
zada  a fração  de  renda  inferior  a Cr$l,00  (um  cruzeiro)  (Decreto-lei  n"  1.28í.'^  V .,rt.|-  1 

§ 2°  - O imposto  progressivo  é a soma  das  parcelas  correspondentes  a .:ada  classe  í I reto-l< : n"  I 2í  • s 

A legislação  tributária  demorou  para  mostrar  a parcela  a deduzir  na  tabela  progre-.iva  do  IKIM  i..  --  U. . , 
Federal  sempre  a incluiu  no  Manual  de  Orientação,  para  facilitar  o cálculo  do  impo.to,  ,-\  torma  d-  ..  ...  - • 

com  base  na  soma  das  parcelas  de  cada  classe,  nunca  constou  das  instruções  da  Receita  I deral.  |>or  n- 
trabalhosa  para  o contribuinte. 

Neste  capítulo,  é explicada  a apuração  do  imposto,  desde  a declaração  de  1924  até  a de  2()i  A l’ara  torn  ^ i. 
fácil  o entendimento  do  cálculo  do  imposto,  há  exemplos  nos  exercícios  de  l‘)24,  l‘)2S,  l'i2i>,  l‘)A 

1936,  1943,  1948,  1957,  1966,  1968,  1976,  1990,  1993  e 1996,  cujas  declarações  foram  a.s  mai^  dil;  i;  .!■ 
preenchimento  e as  mais  representativas. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  progressivo 

De  posse  da  tabela  progressiva  anual  do  IRPF,  exercício  de  201 1 , ano-calendário  de  2010,  - ap; 
das,  para  a base  de  cálculo  no  valor  de  R$30.000,00,  as  duas  formas  de  apurar  o imp«-.-,to: . .im  c m i.  > 
da  parcela  a deduzir.  O resultado  é o mesmo. 


• Tabela  Progressiva  anual  do  IRPF,  exercício  de  201 1,  ano-calendário  de  2010 


Base  de  cálculo  anual  em  RS 

Alíquota  % 

Portelo  0 deduzir  do  inpesto  m IS 

- 

■ " . . í 

De  17.989,81  até  26.961,00 

7,5 

1 349.24 

ütUm.m  até  35.948,40 

15,0 

3.371.31 

De  35.948,41  até  44.918,28 

22,5 

6 06^  ’• 

ktmo  de  44:91 8,28 

1 27,5  II- 

• Apiuação  com  uso  da  parcela  a deduzir 

R$30.000,00  multiplicado  por  0,15  (alíquota  da  classe  = 15%)  menos  RS.Ad”!  .31  qxu-  :lajdcdM  r 
classe)  = R$1.128,69. 

Imposto  = R$1.128,69. 

• Apuração  sem  uso  da  parcela  a deduzir 

Devia  ser  identificada,  na  tabela,  a classe  em  que  se  enquadrava  a ba.se  de  v.áUul>>.  1 --  v,» 

subtraído  do  valor  inicial  da  classe  e aplicada  a alíquota  correspondente. 

Para  cada  classe  anterior,  devia  ser  apurada  a diferença  entre  os  valores  m.iiori  i...  n i 
alíquota.  O imposto  era  a soma  do  resultado  de  cada  clas.se. 

No  exemplo,  a base  de  cálculo  era  no  valor  de  R$30.000,00  e estava  na  - la.--  da  al.-^..  ■■ 
R$30.000,00  menos  R$26.961,01  (valor ‘inicial  da  cla.sse)  = R$3.038.‘)9,  que  - ' ‘ : 

(alíquota)  = R$455,85. 

R$26.961,00  menos  R$17.989,81  (maiore  menor  valor  da- las-  in.ediatam.ntea  te-- 
que  multiplicado  por  0,075  = R$672,84. 

Imposto  = R$455,85  + R$672,84  = R$1.128,69. 
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Ü Exercício  de  1 924,  rendimentos  recebidos  em  1 923 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Na  primeira  declaração  da  história  do  imposto  de  renda  no  Brasil,  a do  exercício  de  1924  referente  a rendimen- 
tos recebidos  em  1923,  havia  dois  modelos:  um  para  rendimentos  de  N categoria  (Comércio  e qualquer  explo- 
ração industrial,  exclusive  agrícola)  e outro  para  rendimentos  de  2^,  3^  e 4^  categorias  (2^  categoria  - Capitais 
e valores  mobiliários;  categoria  - Ordenados,  subsídios,  emolumentos,  gratificações,  bonificações,  pensões  e 
remunerações  sob  qualquer  título;  4“  categoria  - Exercício  de  profissões  não  comerciais  e não  compreendidas 
em  categoria  anterior). 

Não  se  usavam  os  termos  ano-base  nem  ano-calendário. 

As  quatro  categorias  permitiam  deduções,  conforme  relação  no  capítulo  1 7. 

• Abatimentos 

A legislação  não  contemplava  abatimentos. 

• Cálculo  do  imposto 

O imposto  era  apurado  sobre  o conjunto  de  rendimentos  de  cada  categoria. 

Rendimento  bruto  menos  dedução  = Rendimento  líquido. 

Sobre  o rendimento  líquido  de  cada  categoria,  aplicava-se  a tabela,  para  apurar  o imposto  a pagar. 

O cálculo  do  imposto  não  era  fácil,  sobretudo  pelo  ineditismo  da  cobrança. 

* Exemplo  de  cálculo  do  imposto  com  base  na  soma  das  parcelas  de  cada  classe 

O imposto  a pagar  para  um  rendimento  líquido,  na  3^  categoria,  de  45:000$000  era  no  valor  de  450$000, 
conforme  demonstração  a seguir. 

O rendimento  líquido  de  45:000$000  estava  na  classe  da  alíquota  de  2%. 

45:000$000  menos  30:000$000  (valor  inicial  da  classe)  = 15:000$000,  que  multiplicado  por  0,02  (alí- 
quota de  2%)  = 300$000. 

30;000$000  menos  20:000$000  (maior  e menor  valor  da  classe  imediatamente  anterior)  = 10:000$000, 
que  multiplicado  por  0,01  (alíquota  de  1%)  = 100$000. 

20:000$000  menos  10:000$000  (maior  e menor  valor  da  classe  anterior)  = 10:000$000,  que  multiplica- 
do por  0,005  (alíquota  de  0,5%)  = 50$000. 

Imposto  a pagar  = 300$000  + 100$000  + 50$000  = 450$000. 

• Exemplo  do  cálculo  do  imposto  com  aplicação  da  coluna  “Imposto”  da  tabela  progressiva 

Existia  uma  forma  mais  fácil  de  apurar  o imposto,  conforme  demonstração  do  anexo  I do  RIR  de  1924. 
Na  tabela  progressiva  do  IRPR  havia  uma  coluna  denominada  “Imposto”,  que  facilitava  o cálculo. 

0 imposto  a pagar  para  um  rendimento  líquido  de  45:000$000  era  no  valor  de  450$000,  conforme 
demonstração  a seguir. 

1 “)  Verificava-se  na  tabela  em  que  classe  se  enquadrava  o rendimento  líquido  e o limite  da  classe  ante- 
rior. O rendimento  líquido  era  diminuído  desse  limite.  No  exemplo,  45:000$000  menos  30:000$000  = 
15:000$Ü00. 

2")  Sobre  o resultado  era  aplicado  o percentual  da  classe.  No  exemplo,  2%  sobre  15:000$000,  igual 
a 300$000. 
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3°)  Esse  resultado  era  somado  ao  valor  da  coluna  imposto  da  clavsf  inu  diaiamniif  anti  ti..r 
300$000  mais  150$000  igual  a 450$000.  Esse  era  o valor  do  imposto  a scr  pago. 

Na  declaração  do  exercício  de  1925  há  outro  exemplo. 


• Tabela 


CLASSE 

RENDIMENTO  LÍQUIDO  (Réis) 

TAXA 

1 IMPOSTO  (Uh) 

1“ 

Atél0;000$000 

isento 

2” 

De  10:0005000  a 20;000$000  | 

0,5% 

~!,  sosooo 

3” 

De  20:0005000  o 30:0005000 

1% 

f"- 

4“ 

í De  30:0005000  0 60:0005000  | 

D 7S05000 

5“ 

De  60:0005000  o 100:0005000 

3“o 

1 9‘  ; 

6" 

De  100:0005000  o 200:0005000  | 

45) 

7" 

De  200:0005000  0 300:0005000 

5”o 

10  v‘  T*: 

8” 

1 De  300:0005000  0 400:0005000  ! 

65. 

J IfeíSOSOOO 

90 

De  400:0005000  a 500:0005000 

7”o 

23950: 

10“ 

Acima  de  500:0005000 

8% 

J — 

9 Exercício  de  1925,  rendimentos  recebidos  em  1924 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Não  houve  alteração  na  legislação  tributária  para  a declaração  de  1925. 

Continuaram  dois  modelos:  um  para  rendas  de  1^  categoria  (Comércio  e qualquer  explorasáo  induMriui  i 
clusive  agrícola)  e outro  para  rendas  de  2®  categoria  (Capitais  e valores  mobiliários).  3-*  categoria  v 
subsídios,  emolumentos,  gratificações,  bonificações,  pensões  e remunerações  sob  qualquer  títul.':  . .4- 
(Exercício  de  profissões  não  comerciais  e não  compreendidas  em  categoria  anterior). 

As  quatro  categorias  permitiam  as  mesmas  deduções  da  declaração  do  ano  anterior.  No  -capitulo  1'.  ha  uma  b - 
de  algumas  deduções. 

• Abatimentos 

A legislação  não  contemplava  abatimentos. 

• Cálculo  do  imposto 

O imposto  era  apurado  sobre  o conjunto  de  rendimentos  de  cada  categoria. 

Rendimento  bruto  menos  dedução  = Rendimento  líquido. 

Sobre  o rendimento  líquido  de  cada  categoria,  aplicava-se  a tabela,  para  apurar  o inq  t p „ 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  com  base  na  soma  das  parcelas  de  cada 

O imposto  a pagar  para  um  rendimento  líquido,  na  2^  categoria,  dc  1. 

121:550$000,  conforme  demonstração  a seguir. 

O rendimento  líquido  de  1 ,720:000$000  eStava  na  classe  da  alíquota  dc  8%. 

1.720:000$000  menos  500:000$000  (valor  inicial  da  clas.sc;  = 1.220.1,00. ■-  que  m , 

0,08  (alíquota  de  8%)  = 97:600$000. 

500:000$000  menos  400:000$000  (maior  e menor  víilor  da  J.r-.-.  imcdi.if.imi 
100:000$000,  que  multiplicado  por  0,07  (alíquota  de  7%)  = 7:OOOSOOO. 
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400:000$000  menos  300:000$000  (maior  e menor  valor  da  classe  anterior)  = 100:000$000,  que  multi- 
plicado por  0,06  (alíquota  de  6%)  = 6:000$000. 

300:000$000  menos  200:000$000  (maior  e menor  valor  da  classe  anterior)  = 100:000$000,  que  multi- 
plicado por  0,05  (alíquota  de  5%)  = 5:000$000. 

200:000$000  menos  100:000$000  (maior  e menor  valor  da  classe  anterior)  = 100:000$000,  que  multi- 
plicado por  0,04  (alíquota  de  4%)  = 4:000$000. 

100:000$000  menos  60:000$000  (maior  e menor  valor  da  classe  anterior)  = 40:000$000,  que  multipli- 
cado por  0,03Calíquota  de  3%)  = 1:200$000. 

60:000$000  menos  30:000$000  (maior  e menor  valor  da  classe  anterior)  = 30:000$000,  que  multipli- 
cado por  0,02  (alíquota  de  2%)  = 600$000. 

30:000$000  menos  20:000$000  (maior  e menor  valor  da  classe  anterior)  = 10:000$000,  que  multipli- 
cado por  0,01  (alíquota  de  1%)  = 100$000. 

20:000$00Ò  menos  10:000$000  (maior  e menor  valor  da  classe  anterior)  = 10:000$000,  que  multipli- 
cado por  0,005  = 50$000. 

Imposto  a pagar  = 97:600$000  + 7:000$000  + 6:000$000  + 5:000$000  + 4;000$000  + 1:200$000  + 
600$000  + 100$000  + 50$000  = 121:550$000. 

• Exemplo  do  cálculo  do  imposto  com  aplicação  da  coluna  “Imposto”  da  tabela  progressiva 

O cálculo  com  uso  da  coluna  “Imposto”  era  mais  fácil.  Vamos  demonstrar  com  o mesmo  rendimento 
líquido  de  1.720:000$000. 

1°)  Verificava-se  na  tabela  em  que  classe  se  enquadrava  o rendimento  líquido  e o limite  da  classe  anterior. 
O rendimento  líquido  era  diminuído  desse  limite.  No  exemplo,  1.720:000$000  menos  500:000$000  = 
1.220:000$000. 

2°)  Sobre  o resultado  era  aplicado  o percentual  da  classe.  No  exemplo,  8%  sobre  1.220:000$000,  igual 
a 97:600$000. 

3°)  Esse  resultado  era  somado  ao  valor  da  coluna  imposto  da  classe  imediatamente  anterior.  No  exemplo, 
97:600$000  mais  23:950$000  igual  a 121:550$000.  Esse  era  o valor  do  imposto  a ser  pago. 

Na  declaração  do  exercício  de  1924  há  outro  exemplo. 


• Tabela 


CLASSE 

RENDIMENTO  LÍQUIDO  Réis 

TAXA 

IMPOSTO  Réis 

1“  - 

Até  10:0005000 

isento 

2“ 

De  10:0005000  a 20:0005000 

0,5% 

505000 

3” 

De  20:0005000  o 30:0005000 

1% 

1505000 

4" 

De  30:0005000  o 60:0005000 

2% 

7505000 

5” 

De  60:0005000,q  100:0005000 

3% 

1:9505000 

6" 

De  100:0005000  o 200:0005000 

4% 

5:9505000 

r 

De  200:0005000  o 300:0005000 

5% 

10:9505000 

8" 

De  300:0005000  a 400:0005000 

6% 

16:9505000 

9” 

De  400:0005000  a 500:0005000 

7% 

23:9505000 

10” 

1 Acima  de  500:0005000 

87o 

- - 
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V Exercício  de  1926,  rendimentos  recebidos  em  1925 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Para  atender  às  alterações  na  legislação  tributária,  a declaração  do  exercício  de  1 M>f r-  u prc.hin-  ' 

ções,  não  só  no  conteúdo,  mas  também  na  forma. 

Foi  criado  um  único  modelo  de  formulário,  que  era  conhecido,  na  época,  como  fórmula. 

As  quatro  categorias  de  rendimentos  tributáveis  foram  substituídas  por  cédulas  A até  G. 

• Cédula  A:  Comércio  e indústria  - Correspondia  aos  rendimentos  de  1 categoria. 

• Cédula  B:  Capitais  mobiliários  - Correspondia  aos  rendimentos  de  2-'  categoria. 

• Cédula  C:  Ordenados,  subsídios,  emolumentos,  gratificações,  bonificações  e pensões  - ( 'orrcspundi.i  .iw 
rendimentos  de  3^  categoria. 

• Cédula  D:  Exercício  de  profissões  ou  artes  não  comerciais  - Correspondia  aos  rendimentos  de  f (.  ite 
goria. 

• Cédula  E:  Capitais  imobiliários. 

• Cédula  F:  Capitais  aplicados  em  dívidas  públicas. 

• Cédula  G:  Exploração  agrícola  e das  indústrias  extrativas  vegetal  e animal. 

• As  cédulas  B,  C,  D,  E e F petmitiam  deduções  de  despesas  relacionadas  com  a percepsão  de  rendin*  n 
tos. 

• Abatimentos 

1 . Impostos  proporcionais  sobre  a renda. 

2.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

3.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

4.  Perdas  extraordinárias. 

5.  Contribuições  e doações. 

6.  Dependentes. 

• Cálculo  do  imposto 

O total  a pagar  era  o somatório  do  imposto  cedular  e o imposto  complementar. 

• Apuração  do  imposto  cedular 

Apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula. 

Rendimento  bruto  cedular  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido  cedular. 

As  cédulas  A,  B,  C e D tinham  imposto  cedular  sobre  os  rendimentos  líquidos,  res|v.;ti%amente  3"-.  ^ I ^ 

• Apuração  do  imposto  complementar 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  cedulares  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Sobre  a renda  líquida  aplicava-se  a tabela  progressiva  do  IRPF. 

Na  legislação,  a tabela  não  tinha  coluna  para  parcela  a deduzir  e exigia  do  ,on,ribuin 
cular  o imposto  a pagar. 
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Devia  ser  identificada,  na  tabela,  a classe  em  que  se  enquadrava  a renda  líquida.  Essa  renda  devia  ser  subtraída 
do  valor  inicial  da  classe  e aplicada  a alíquota  correspondente. 

Para  cada  classe  anterior,  devia  ser  apurada  a diferença  entre  os  valores  maiores  e menores  e aplicada  a alíquota. 
O imposto  complementar  era  a soma  do  resultado  de  cada  classe. 

• Total  a pagar 

Soma  do  imposto  cedular  com  o imposto  complementar. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  cedular 

Um  contribuinte  recebeu,  em  1925,  11:000$  (onze  contos  de  réis)  de  juros  (rendimento  de  cédula  B), 
pagou  1 :000$  de  comissões  e corretagens  (dedução  de  cédula  B),  recebeu  44:000$  de  salário  (rendimen- 
to de  cédula  C)  e pagou  4:000$  para  fundo  de  beneficência  (dedução  de  cédula  C). 

Primeiramente,  apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula  (rendimento  bruto  menos  dedução)  e 
aplicava-se  a alíqüota  da  cédula.  Na  B (juros)  era  5%  e na  C (salário)  era  1%.  No  exemplo,  o imposto 
cedular  era  900$. 


CÉD. 

RENDIMENTO  BRUTO 

DEDUÇÃO 

RENDIMENTO  LÍQUIDO 

% 

IMPOSTO  CEDULAR 

B 

1 1:000$ 

1:000$ 

10:000$ 

5 

500$ 

C 

44:000$ 

4:000$ 

40:000$ 

1 

490$  ; . , 

Total 

55:000$ 

5:000$ 

50:000$ 

- 

900$ 

Apurado  o imposto  cedular,  o próximo  passo  era  calcular  o imposto  complementar. 

Nesse  exemplo,  o contribuinte  pagou  contribuições  e doações  a instituição  filantrópica  (abatimento)  no  valor 
de  3:000$  e informou  imposto  cedular  de  900$.  A renda  global  líquida  era  a diferença  entre  a renda  bruta  e o 
abatimento,  inclusive  o imposto  cedular.  No  caso,  50:000$  — 3:000$  — 900$  = 46:100$.  Sobre  esse  resultado, 
aplicava-se  a tabela  progressiva  para  apurar  o imposto  complementar. 

São  apresentadas  duas  formas  de  apurar  o imposto  complementar:  com  utilização  da  soma  das  parcelas  de  cada 
classe  e com  uso  da  parcela  a deduzir.  O resultado  é rigorosamente  igual. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  complementar  com  base  na  soma  das  parcelas  de  cada  classe  (sem 
uso  da  parcela  a deduzir) 

A renda  global  líquida  era  no  valor  de  46:100$  e estava  na  classe  da  alíquota  de  3%. 

46: 1 00$  menos  30:000$  (valor  inicial  da  classe)  = 16:100$,  que  multiplicado  por  0,03  (alíquota)  = 483$. 

30:000$  menos  20:000$  (maior  e menor  valor  da  classe  imediatamente  anterior)  = 10:000$,  que  multi- 
• plicado  por  0,02  = 200$. 

20:000$  menos  10:000$  = 10:000$,  que  multiplicado  por  0,01  = 100$. 

10:000$  menos  6:000$  = 4:000$,  que  multiplicado  por  0,005  = 20$. 

Imposto  complementar  = 483$  + 200$  + 100$  + 20$  = 803$. 

* Exemplo  de  cálculo  do  imposto  complementar  com  uso  da  parcela  a deduzir 

A renda  global  líquida  de  46: 1 00$  se  enquadrava,  na  tabela,  na  classe  de  30:000$  a 50:000$.  Nessa  classe,  a 
alíquota  era  3%  e o valor  a deduzir  seria  580$.  Esse  valor  não  constava  da  tabela.  Foi  calculado  pelo  autor. 
3%  sobre  46: 1 00$  resulta  em  1 :383$.  Se  subtrairmos  580$,  chegamos  ao  imposto  complementar  de  803$. 
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• Exemplo  do  total  a pagar 

Como  o imposto  devido  era  a soma  do  imposto  ccdular  i‘)í)UM  ^om  o * otnplrnunr  .r  . i 
exemplo,  era  1:703$. 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 


Wf  Exercício  de  1927,  rendimentos  recebidos  em  1926 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Em  relação  ao  exercício  anterior,  a grande  novidade  foi  o abatimento  de  50%  no  imposto  dcs  ido  pc!o . ••niribuir 
te,  conforme  Decreto  n°  5.138,  de  5 de  janeiro  de  1927. 

Permaneceram  os  rendimentos  tributáveis  classificados  em  cédulas,  denominadas  pelas  primcir.t'  kt  !•■>  jII  • 
beto:  A até  G. 


Cédula  A:  Comércio  e indústria  — Correspondia  aos  rendimentos  de  1 ' categoria. 

Cédula  B:  Capitais  mobiliários  - Correspondia  aos  rendimentos  de  2^  categoria. 

Cédula  C:  Ordenados,  subsídios,  emolumentos,  gratificações,  bonificações  c pensões  - ( orn-.jx.ndi.  a ■ 
rendimentos  de  3^  categoria. 

Cédula  D:  Exercício  de  profissões  ou  artes  não  comerciais  - Correspondia  aos  rendiment...  dc  ♦ .-.tc 
goria. 

Cédula  E:  Capitais  imobiliários. 

Cédula  E:  Capitais  aplicados  em  dívidas  públicas. 

Cédula  G:  Exploração  agrícola  e das  indústrias  extrativas  vegetal  e ammal. 

As  cédulas  B,  C,  D,  E e F permitiam  deduções  de  despesas  relacionadas  com  a dc  -rer  3 : ■ 


• Abatimentos 

1.  Impostos  proporcionais  sobre  a renda. 

2.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

3.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

4.  Contribuições  e doações. 

5.  Dependentes. 


• Cálculo  do  imposto 

O rotal  a pagar  era  o somatório  do  imposto  cedular  e o imposto  complementar. 

• Apuroçõo  do  imposto  cedulor 

Apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula. 

Rendimento  bruto  cedular  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido  cedular. 

As  cédulas  A,  B,  C e D tinham  imposto  cedular  sobre  os  rendimentos  líquidos,  respectivamente  3%,  5%,  1%  e 2%. 

• Apuroçõo  do  imposto  complementor 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  cedulares  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  global  líquida. 

Sobre  a renda  global  líquida  aplicava-se  a tabela  progressiva  do  IRPF. 

Devia  ser  identificada,  na  tabela,  a classe  em  que  se  enquadrava  a renda  global  líquida.  Essa  renda  devia  ser  sub- 
traída do  valor  inicial  da  classe  e aplicada  a alíquota  correspondente. 

Para  cada  classe  anterior,  devia  ser  apurada  a diferença  entre  os  valores  maiores  e menores  e aplicada  a alíquota. 
O imposto  complementar  era  a soma  do  resultado  de  cada  classe. 

• Total  a pagar 

50%  (Decreto  rí°  5.138,  de  5 de  janeiro  de  1927)  da  soma  do  imposto  cedular  com  o imposto  complementar. 
Há  um  exemplo  na  declaração  do  exercício  de  1928,  que  facilita  o entendimento. 

• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo)  ^ 


RENDA  GLOBAL  LÍQUIDA  (Réis) 

TAXA 

Até  6:000$ 

Isento 

De  6:000$  0 10:000$ 

0,5% 

Del  0:000$  Q 20:000$ 

1% 

De  20:000$  a 30:000$ 

2%  ■'■'A 

De  30:000$  a 50:000$ 

3% 

De  50:000$  a 100:000$ 

4%  • M 

De  100:000$  a 150:000$ 

5% 

De  150:000$  a 200:000$  1 

6% 

De  200:000$  a 250:000$ 

7% 

1 De  250:000$  a 300:000$ 

8% 

De  300:000$  0 350:000$ 

9% 

Acima  de  350:000$ 

10% 

Exercício  de  1928,  rendimentos  recebidos  em  1927 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Não  houve  mudanças  nas  regras  tributárias  em  relação  ao  exercício  de  1927. 

Permaneceram  os  rendimentos  tributáveis  classificados  em  cédulas  A até  G e deduções  nas  cédulas  B a E 

• Abatimentos 

1 . Impostos  proporcionais  sobre  a renda. 

2.  Juros  de  dívidas  pessoais. 
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3.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

4.  Contribuições  e doações. 

5.  Dependentes. 

• Cálculo  do  imposto 

O total  a pagar  era  o somatório  do  imposto  cedular  e o imposto  complenu-ntar. 

• Apuração  do  imposto  cedular 

Apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula. 

Rendimento  bruto  cedular  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido  cedular. 

As  cédulas  A,  B,  C e D tinham  imposto  cedular  sobre  os  rendimentos  líquidos,  nxpt  tivam  ..u  '<■ 
1%  e2%. 

• Apuração  do  imposto  complementar 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  cedulares  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  global  líquida. 

Sobre  a renda  global  líquida  aplicava-se  a tabela  progressiva  do  IRPF. 

Devia  ser  identificada,  na  tabela,  a classe  em  que  se  enquadrava  a renda  global  líejuida.  I'.ss.i  rend.i  tio  i. 
traída  do  valor  inicial  da  classe  e aplicada  a alíquota  correspondente. 

Para  cada  classe  anterior,  devia  ser  apurada  a diferença  entre  os  valores  maiores  c menores  i-  apliiada  j air; 
O imposto  complementar  era  a soma  do  resultado  de  cada  classe. 

• Total  a pagar 

50%  (Decreto  n°  5.138/1927)  da  soma  do  imposto  cedular  com  o imposto  complement.ir. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  cedular 

Um  contribuinte  recebeu,  em  1927,  64:000$  de  vencimentos  (rendimento  de  Jul.i  c ts.i.  > !>■  - 
despesa  com  livros  técnicos  (dedução  de  cédula  C). 

Primeiramente,  apurava-se  o rendimento  líquido  da  cédula  (rendimento  bruto  mem--  dedu*  c ^ 
va-se  a alíquota  da  cédula.  No  exemplo,  o imposto  cedular  era  600$. 


CÉD. 

RENDIMENTO  BRUTO 

DEDUÇÃO 

RENDIMENTO  LÍQUIDO 

X 

, IMFOSTOaDUUI 

C 

64:000$ 

4:000$ 

60:(H)nS 

Apurado  o imposto  cedular,  o próximo  passo  era  calcular  o imposto  complementar. 

Nesse  exemplo,  o contribuinte  teve  dependentes  (abatimento)  no  .valor  de  3:000‘-  ^ inlorm  ■ : >. 

de  600$.  A renda  global  líquida  era  a diferença  entre  a renda  bruta  c o ab;uimentí^  itulu.isc  » = 

No  caso,  60:000$  menos  3:000$  menos  600$  = 56:400$.  Sobre  esse  resultado,  apluasa  ' -v  pt- 
para  apurar  o imposto  complementar. 

São  apresentadas  duas  maneiras  de  apurar  o imposto  complementar:  com  utili.-'- d , 

cada  classe  e com  uso  da  parcela  a deduzir. 
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• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  complementar  com  base  na  soma  das  parcelas  de  cada  classe  (sem 
uso  da  parcela  a deduzir) 

A renda  global  líquida  era  no  valor  de  56:400$  e estava  na  classe  da  alíquota  de  4%. 

56:400$  menos  50:000$  (valor  inicial  da  classe)  = 6:400$,  que  multiplicado  por  0,04  (alíquota)  = 256$. 
50:000$  menos  30:000$  (maior  e menor  valor  da  classe  imediatamente  anterior)  = 20:000$,  que  multi- 
plicado por  0,03  = 600$. 

30:000$  menos  20:000$  (maior  e menor  valor  da  classe  imediatamente  anterior)  = 10:000$,  que  multi- 
plicado por  0,02  = 200$. 

20:000$  menos  10:000$  = 10:000$,  que  multiplicado  por  0,01  - 100$. 

10:000$  menos  6:000$  = 4:000$,  que  multiplicado  por  0,005  = 20$. 

Imposto  complementar  = 256$  + 600$  + 200$  + 100$  + 20$  = 1:176$. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  complementar  com  uso  da  parcela  a deduzir 

A renda  global  líquida  de  56:400$  estava,  na  tabela,  na  classe  de  50:000$  a 100:000$.  Nessa  classe,  a 
alíquota  era  4%  e o valor  a deduzir  seria  1:080$.  Esse  valor  não  constava  da  tabela.  Foi  calculado  pelo 
autor.  4%  sobre  56:400$  resulta  em  2:256$.  Se  subtrairmos  1:080$,  chegamos  ao  imposto  comple- 
mentar de  1:176$.  • 

• Exemplo,  do  total  a pagar 

Considerando  que  o imposto  devido  era  50%  (Decreto  n°  5.138,  de  5 de  janeiro  de  1927)  da  soma  do 
imposto  cedular  (600$)  com  o complementar  (1:176$),  no  exemplo,  era  888$  (50%  de  1:776$). 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo)  ' 


RENDA  GLOBAL  LÍQUIDA  (Réis) 

TAXA 

Até  6:000$ 

isento 

De  6:000$  0 10:000$ 

0,5% 

De  10:000$  Q 20:000$ 

1% 

De  20:000$  a 30:000$ 

2% 

De  30:000$  a 50:000$ 

3%  . 

t 

De  50:000$  a 100:000$ 

4% 

De  100:000$  Q 150:000$ 

5% 

! De  150:000$  a 200:000$  | 

6% 

De  200:000$  a 250:000$ 

7% 

! De  250:000$  a 300:000$  I 

8% 

• De  300:000$  G 350:000$ 

9%  . 

Acima  de  350:000$ 

10% 

Exercido  de  1929,  rendimentos  recebidos  em  1928 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Permaneceram  as  regras  do  exercício  anterior.  Os  rendimentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédulas  A até 
G,  com  deduções  nas  cédulas  B a F. 

• Abatimentos 

Os  abatimentos  eram  os  mesmos  do  exercício  anterior. 
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• Cálculo  do  imposto 

o cálculo  do  imposto  não  sofreu  alteração  em  relação  ao  exercício  de  l‘)28.  A--  repra^  .K  ■■■  !■ 
aram  iguais.  ' ' 

• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

Não  houve  alteração  da  tabela,  em  relação  ao  exercício  anterior. 

iP  Exercício  de  1 930,  rendimentos  recebidos  em  1 929 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Permaneceram  as  regras  dos  dois  exercícios  anteriores.  Os  rendimentos  tributáveis  eram  vla^siHt  ad<--  n 
A até  G,  com  deduções  nas  cédulas  B a F. 

• Abatimentos 

Os  abatimentos  eram  os  mesmos  dos  exercícios  de  1928  e 1929. 

• Cálculo  do  imposto 

O calculo  do  imposto  não  sofreu  alteração  em  relação  aos  dois  exercícios  anteriores.  .As  regras  ilv  .ipui  i ■■■■ 
tinuaram  iguais. 

• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

Não  houve  alteração  na  tabela  progressiva.  Os  valores  e as  alíquotas  continuaram  os  momo.. 

V Exercício  de  1931,  rendimentos  recebidos  em  1930 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Permaneceram  os  rendimentos  tributáveis  classificados  em  cédulas,  denominadas  pelas  primelr 
beto:  A até  G. 

• Cédula  A:  Comércio  e indústria  — Correspondia  aos  rendimentos  de  1 ^ categoria. 

• Cédula  B:  Capitais  mobiliários  - Correspondia  aos  rendimentos  de  2^  categoria. 

• Cédula  C:  Ordenados,  subsídios,  emolumentos,  gratificações,  bonificações  e pensiKs  t <>rr>  , ' 

rendimentos  de  3^  categoria. 

• Cédula  D;  Exercício  de  profissões  ou  artes  não  comerciais  - Correspondia  aos  rendimentr*  de 

• Cédula  E:  Capitais  imobiliários  - Correspondia  aos  rendimentos  de  categoria. 

• Cédula  F:  Capitais  aplicados  em  dívidas  públicas. 

• Cédula  G:  Exploração  agrícola  e das  indústrias  extrativas  vegetal  e animal. 

As  cédulas  B,  C,  D,  E e F permitiam  deduções  de  despesas  relacionadas  com  a peri£  p',  ío  d*  --d  ^ 

• Abatimentos 

Os  abatimentos  eram  os  mesmos  dos  três  exercícios  anteriores. 

• Cálculo  do  imposto 

O cálculo  do  imposto  sofreu  alteração  em  comparação  com  o exertítio  an  = -"i<  «.  - . 

tabela  progressiva. 

O total  a pagar  continuava  a ser  o somatório  do  imjX)Sto  cedular  e o imfK'..«>  'fv:  ■ 
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• Apuração  do  imposto  cedular 

Apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula. 

Rendimento  bruto  cedular  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido  cedular. 

Por  força  do  Decreto  n°  19.550/1930,  a alíquota  do  imposto  proporcional  (cedular)  da  cédula  B passou  de  5% 
para  8%  e foi  criada  para  a cédula  E a alíquota  de  6%  a título  de  imposto  proporcional  (cedular). 

As  cédulas  A,  B,  C,  D e E tiveram  imposto  cedular  sobre  os  rendimentos  líquidos,  respectivamente  com  alíquo- 
tas de  3%,  8%,  1%,  2%  e 6%. 

• Apuração  do  imposto  complementar 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  cedulares  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  global  líquida. 

Sobre  a renda  global  líquida  aplicava-se  a tabela  progressiva  do  IRPR 

Devia  ser  identificada,  na  tabela,  a classe  em  que  se  enquadrava  a renda  global  líquida.  Essa  renda  devia  ser 
subtraída  do  valor  inicial  da  classe  e aplicada  a alíquota  correspondente. 

Para  cada  classe  anterior,  devia  ser  apurada  a diferença  entre  os  valores  maiores  e menores  e aplicada  a alíquota.  O 
imposto  complementar  era  a soma  do  resultado  de  cada  classe. 

• Total  a pagar 

Soma  do  imposto  cedular  com  o imposto  complementar. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  cedular 

Um  contribuinte  recebeu,  em  1930: 

40:000$000  (quarenta  contos  de  réis)  de  subsídio  (rendimento  de  cédula  C)  e pagou  5:000$000  para 
fundo  de  beneficência  (dedução  de  cédula  C)  e 5:000$000  para  despesas  com  expediente,  correspondên- 
cia e viagem  (dedução  de  cédula  C); 

22:000$000  (vinte  e dois  contos  de  réis)  de  aluguel  de  imóvel  (rendimento  de  cédula  E),  pagou  2:000$000 
de  imposto  e seguro  (dedução  de  cédula  E). 

Primeiramente,  apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula  (rendimento  bruto  menos  dedução)  e apli- 
cava-se  a alíquota  da  cédula.  Na  C (subsídio)  era  1%.  Na  cédula  E (aluguel)  o imposto  cedular  era  de  6%. 
No  exemplo,  o imposto  cedular  era  no  valor  de  1:500$000,  conforme  demonstrativo  do  quadro  a seguir. 


CÉD. 

RENDIMENTO  BRUTO 

DEDUÇÃO 

RENDIMENTO  LÍQUIDO 

IMPOSTO  CEDULAR 

C 

40:000$000 

10:000$000 

30:000$000 

: — 

■ .VA  SOflSíií^^ 

E 22;000$000  2:000$000  20:000$000  6 1;200$000 


Total 

62:000S000 

12:000$000 

50:0005000 

- 

1:5005000 

Apurado  o imposto  cedular,  o próximo  passo  era  calcular  o imposto  complementar. 

Nesse  exemplo,  o contribuinte  teve  dependentes  (abatimento)  no  valor  de  12:000$000,  pagou  contribuição  e 
doação  (abatimento)  no  valor  de  2:750$000  e informou  imposto  cedular  de  1:500$000.  A renda  global  líquida 
era  a diferença  entre  a renda  bruta  e os  abatimentos,  inclusive  o imposto  cedular.  50:000$000  menos  1:500$000 
(imposto  cedular)  menos  12:000$000  (dependentes)  menos  2:750$000  (contribuição  e doação)  = 33:750$000 
. Sobre  esse  resultado,  aplicava-se  a tabela  progressiva  para  apurar  o imposto  complementar. 
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São  apresentadas  duas  formas  de  apurar  o imposto  complementar:  com  mili/a.a..  da  om.,  d„  | 
cada  classe  e com  uso  da  parcela  a deduzir.  Chega-se  ao  mesmo  resultado. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  complementar  com  base  na  soma  das  parcelas  dc  cada  classe  tsen 
uso  da  parcela  a deduzir) 

A renda  global  líquida  era  no  valor  de  33:750$000  e estava  na  cla.sse  da  alíquota  dc  Vs., 

33:750$000  menos  30:000$000  (valor  inicial  da  classe)  = 3:750S()Ü0.  que  mult.pl, cad..  p..  o 03 
quota)  = 1 12$500. 

30:000$000  menos  20:000$000  (maior  e menor  valor  da  classe  imediatamente  anterior'  IO  !íih,o„ 
que  multiplicado  por  0,01  (alíquota)  = 100$000. 

20:000$000  menos  10:000$000  = 10:000$000,  que  multiplicado  por  0,003  3()s()()(), 

Imposto  complementar  = 112$500  + 100$000  + 50$000  = 262S500. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  complementar  com  uso  da  parcela  a deduzir 

A renda  global  líquida  de  33:750$000  se  enquadrava,  na  tabela,  na  cla.sse  de  30;00()3  a 
classe,  a alíquota  era  3%  e o valor  a deduzir  seria  750$.  Esse  valor  náo  constava  da  tabela.  I oi  , dc,;  d., 
pelo  autor.  3%  sobre  33:750$  resulta  em  1:012$500.  Se  diminuirmos  750$,  chegaremos  ao  in.p..a.. 
complementar  de  262$500. 

• Exemplo  do  total  a pagar 

Como  o imposto  devido  era  a soma  do  imposto  cedular  (1:500$000)  com  o complementar  .'...''''íMH 
no  exemplo,  era  1:762$500. 


• Tabelo  para  cálculo  do  Imposto  complementar  (progressivo) 


RENDA  GLOBAL  LÍQUIDA  (Réis) 

TAXA 

Até  10;000$000 

isentB 

De  10:0005000  D 20:0005000 

0,5‘ 

De  20:0005000  a 30:0005000 

De  30:0005000  o 60:0005000 

3^ 

De  60:0005000  o 90:0005000 

De  90:0005000  a 120:0005000 

V 

De  120:0005000  o 150:0005000 

■■ . / i 

De  150:0005000  D 200:0005000 

10= 

De  200:0005000  a 250:0005000 

De  250:0005000  a 300:0005000 

12= 

De  300:0005000  a 400:0005000 

De  400:0005000  a 500:0005000 

14= 

1 ■ ITT— r 1 1 • 1 — ■ 

Acima  de  500:0005000 

Bí  Exercício  de  1932,  rendimentos  recebidos  em  1931 

* Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Permaneceram  as  instruções  dos  exercícios  anteriores.  Os  rendimentos  tributas-n  ■ ontinuai.»  j < i 
em  cédulas  A até  G,  com  deduções  nas  cédulas  B a F.  A declaração  de  pc>>M>a  fbica  h>i  d*  ni  i-  i ‘ 
Rendimentos  — Individual. 


• Abatimentos 

Os  abatimentos  eram  os  mesmos  dos  exercícios  anteriores,  ou  seja: 

1 . Impostos  proporcionais  sobre  a renda. 

2.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

3.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

4.  Contribuições  e doações. 

5.  Dependentes. 

• Cálculo  do  imposto 

O cálculo  do  imposto  não  sofreu  alteração  em  relação  ao  exercício  de  1931.  Na  declaração  do  exercício  anterior, 
hã  um  exemplo  que  facilita  o entendimento  da  apuração  do  imposto. 

• Tabelo  poro  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

Não  houve  alteração  na  tabela  progressiva.  Os  valores  e as  alíquotas  continuaram  os  mesmos. 

Wf  Exercido  de  193S,  rendimentos  recebidos  em  1932 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Não  houve  mudança  na  legislação  nem  no  formulário  em  relação  aos  dois  exercícios  anteriores. 

• Abatimentos 

Os  abatimentos  eram  os  mesmos  dos  exercícios  anteriores.  s 

• Cálculo  do  imposto 

O cálculo  do  imposto  continuou  igual  ao  dos  dois  exercícios  anteriores.  Na  declaração  do  exercício  de  1931,  há 
mais  informações,  inclusive  com  exemplo. 

• Tabelo  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

Os  valores  e as  alíquotas  continuaram  os  mesmos. 

V Exercido  de  1934,  rendimentos  recebidos  em  1933 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Não  houve  mudança  na  legislação  nem  no  formulário. 

• Abatimentos 

Os  abatimentos  continuaram  os  mesmos  dos  exercícios  anteriores. 

• Cálculo  do  imposto 

O cálculo  do  imposto  não  sofreu  alteração. 

• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

Os  valores  e as  alíquotas  continuaram  os  mesmos. 
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WÊ  Exercício  de  1935,  rendimentos  recebidos  em  1934 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Permaneceram  as  instruções  dos  exercícios  anteriores.  Os  rendimentos  tributáveis  v..ntinu.ir..m  j . , • 

dos  em  cédulas  A até  G,  com  deduções  nas  cédulas  B a F. 

• Abatimentos 

Os  abatimentos  não  sofreram  mudança  em  relação  aos  exercícios  anteriores. 

• Cálculo  do  imposto 

O cálculo  do  imposto  não  sofreu  alteração.  Na  declaração  do  exercício  de  I‘)31.  há  mais  inform.)-  .h  -,  m !u> m 
com  exemplo. 

• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

Os  valores  e as  alíquotas  continuaram  os  mesmos.  A tabela  pode  ser  obtida  na  declaração  do  cxcrt  k io  d.  1 ‘‘  I 

V Exercício  de  1936,  rendimentos  recebidos  em  1935 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Permaneceram  os  rendimentos  tributáveis  classificados  em  cédulas,  denominadas  pelas  primeiras  letra'  do  alfa 
beto:  A até  G. 

• Cédula  A:  Comércio  e indústria  - Correspondia  aos  rendimentos  de  H catc*goria. 

• Cédula  B:  Juros  em  geral  - Correspondia  aos  rendimentos  classificados  como  de  2^  categ(»ria. 

• Cédula  C:  Ordenados,  subsídios,  gratificações,  bonificações  e pensões  - Correspondia  ao-  rcndim  nto 
de  3^  categoria. 

• Cédula  D:  Exercício  de  profissões  ou  artes  quaisquer  ou  de  prestação  de  serviço  ; r,.  di.,  .!■- 

rendimentos  de  4^  categoria. 

• Cédula  E:  Aluguéis  de  imóveis  ou  arrendamentos  - Correspondia  aos  rendimentos  de  ..atcL’í'nj 

• Cédula  F:  Juros  de  dívidas  públicas,  dividendos  e lucros. 

• Cédula  G:  Exploração  agrícola  e das  indústrias  extrativas  vegetal  e animal. 

• As  cédulas  B,  C,  D,  E e F permitiam  deduções  de  despesas  relacionadas  com  a perccj^áo  d-  rcnd:”i.  - 

• Abatimentos 

Não  houve  alteração  na  relação  dos  abatimentos. 

1 . Impostos  proporcionais  sobre  a renda. 

2.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

3.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

4.  Contribuições  e doações. 

5.  Dependentes. 

• Cálculo  do  imposto 

O cálculo  do  imposto  sofreu  alteração  em  comparação  com  o exertívic)  anterior,  m \iru!<  c m 
tabela  progressiva. 
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O total  a pagar  continuava  a ser  o somatório  do  imposto  cedular  e do  imposto  complementar. 

• Apuração  do  imposto  cedular 

Apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula. 

Rendimento  bruto  cedular  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido  cedular. 

As  cédulas  A,  B,  C,  D e E tiveram  imposto  cedular  sobre  os  rendimentos  líquidos,  respectivamente  com  alíquo- 
tas de  3%,  8%,  1%,  2%  e 6%. 

• Apuração  do  imposto  complementar 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  cedulares  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  global  líquida. 

Sobre  a renda  global  líquida  aplicava-se  a tabela  do  IRPE 

Devia  ser  identificada,  na  tabela,  a classe  em  que  se  enquadrava  a renda  global  líquida.  Essa  renda  devia  ser  sub- 
traída do  valor  inicial  dá  classe  e aplicada  a alíquota  correspon,dente. 

Para  cada  classe  anterior,  devia  ser  apurada  a diferença  entre  os  valores  maiores  e menores  e aplicada  a alíquota. 
O imposto  complementar  era  a soma  do  resultado  de  cada  classe. 

• Total  a pagar 

Soma  do  imposto  cedular  com  o imposto  complementar. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  cedular 

Um  contribuinte  recebeu,  em  1935,  45:000$000  (quarenta  e cmco  contos  de  réis)  de  vencimentos  (ren- 
dimento de  cédula  C)  e pagou  5:000$000  para  fundo  de  beneficência  (dedução  de  cédula  C). 


Primeiramente,  apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula  (rendimento  bruto  menos  dedução)  e 
aplicava-se  a alíquota  da  cédula.  Na  C (vencimentos)  era  1%.  No  exemplo,  o imposto  cedular  era  no 
valor  de  400$000,  conforme  demonstrativo  do  quadro  a seguir. 


CÉD. 

RENDIMENTO  BRUTO 

DEDUÇÃO 

RENDIMENTO  LÍQUIDO 

0/ 

/o 

IMPOSTO  CEDULAR 

C 

45:000$000 

5;000$000 

40:0005000 

1 1 

4005000  '■¥ 

Total 

45;000$000 

5:0005000 

40:0005000 

1 

4005000 

Apurado  o imposto  cedular,  o próximo  passo  era  calcular  o imposto  complementar. 

São  apresentadas  duas  maneiras  de  calcular  o imposto  complementar:  com  utilização  da  soma  das  parcelas  de 
cada  classe  e com  uso  da  parcela  a deduzir.  Não  há  diferença  no  resultado. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  complementar  com  base  na  soma  das  parcelas  de  cada  classe  (sem 
uso  da  parcela  a deduzir) 

Nesse  exemplo,  o contribuinte  teve  dependentes  (abatimento)  no  valor  de  6:000$000  e informou  imposto 
cedular  de  400$000.  A renda  global  líquida  era  a diferença  entre  a renda  bruta  e os  abatimentos,  inclusive 
o imposto  cedular.  No  caso,  40:000$000  - 6:000$000  - 400$000  = 33:600$000.  Sobre  esse  resultado, 
aplicava-se  a tabela  progressiva  para  apurar  o imposto  complementar. 

A renda  global  líquida  era  no  valor  de  33:600$000  e estava  na  classe  da  alíquota  de  3%. 

33:600$Ü00  menos  30:000$000  (valor  inicial  da  classe)  = 3:600$000,  que  multiplicado  por  0,03 
(alíquota)  = 108$000. 
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30:000$000  menos  20:000$000  (maior  e menor  valor  da  classe  imedi.uame.uc  amcr...  : - 

que  multiplicado  por  0,01  (alíquota)  = lOOSOOO. 

20:000$000  menos  10:000$000  = 10:000$000,  que  multiplicado  por  O.OüS  = SíiSíMM). 

Imposto  complementar  = 108$000  + lOOSOOO  + 50$000  = 2S«S0()0. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  complementar  com  uso  da  parcela  a dctlu/ãr 

A renda  global  líquida  de  33:600$000  se  enquadrava,  na  tabela,  na  classe  de  3():0()0S0(M)  a 
Nessa  classe,  a alíquota  era  3%  e o valor  a deduzir  seria  750$000.  Ksse  valor  níio  constava  da  talKÍa.  I 
calculado  pelo  autor.  3%  sobre  33:600$000  resulta  em  1:008$000.  .Se  diminuirnu.s 
mos  ao  imposto  complementar  de  258$000. 

• Exemplo  do  total  a pagar 

Como  o imposto  devido  era  a soma  do  imposto  cedular  (4()()$()()0)  com  o complement.ir  !2SSS()irt)i,  n;- 
exemplo,  era  658$000. 


• Tabela  para  calculo  do  imposto  complementar  (progressivo). 


RENDA  GLOBAL  LÍQUIDA  (Réis) 

TAXA 

Até  10:0005000 

BMto  ' 

De  10:0005000  a 20:0005000 

0.5': 

De  20:0005000  Q 30:0005000 

De  30:0005000  a 60:0005000 

3': 

De  60:0005000  0 90:0005000 

5% 

De  90:000$000  a 120:0005000  V. 


De  120:0005000  a 150:0005000 

n 

De  150:0005000  a 200:0005000 

12S 

De  200:0005000  a 250:0005000 

m 

De  250:0005000  a 300:0005000 

14': 

De  300:0005000  o 400:0005000 

De  400:0005000  o 500:0005000 

16.8S 

Acima  de  500:0005000 

I8\  : 

V Exercício  de  1 937,  rendimentos  recebidos  em  1 936 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Em  relaçáo  ao  exercício  anterior,  náo  houve  mudança  na  legislação,  nem  no  lormul.irio. 

* Abatimentos 

Os  abatimentos  eram  os  mesmos  dos  exercícios  anteriores. 


* Cálculo  do  imposto 

O cálculo  do  imposto  continuou  igual  ao  do  exercício  anterior.  Na  declaração  do  c'.cr*ic!0  di 
informações,  inclusive  com  exemplo. 

* Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

Os  valores  e as  alíquotas  continuaram  os  mesmos. 


1 '•  to.  t).* 
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Wf  Exercício  de  1 938,  rendimentos  recebidos  em  1 937 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Náo  houve  mudança  na  legislação  nem  no  formulário  em  relação  aos  dois  exercícios  anteriores. 

• Abatimentos 

Os  abatimentos  eram  os  mesmos  dos  exercícios  anteriores. 

• Cálculo  do  imposto 

O cálculo  do  imposto  continuou  igual  ao  do  exercício  anterior.  Na  declaração  do  exercício  de  1936,  há  mais 
informações,  inclusive  com  exemplo. 

• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

Os  valores  e as  alíquotas  continuaram  os  mesmos. 

HP  Exercício  de  1939,  rendimentos  recebidos  em  1938 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Permaneceram  os  rendimentos  tributáveis  classificados  em  cédulas,  denominadas  pelas  primeiras  letras  do  alfa- 
beto: A até  G. 

• Cédula  A:  Comércio  e indústria  — Correspondia  aos  rendimentos  de  1 ^ categoria. 

• Cédula  B:  Juros  em  geral  - Correspondia  aos  rendimentos  de  2^  categoria. 

• Cédula  C:  Ordenados,  subsídios,  gratificações,  bonificações  e pensões  - Correspondia  aos  rendimentos 
de  3^  categoria. 

• Cédula  D:  Exercício  de  profissões  ou  artes  quaisquer  ou  de  prestação  de  serviço  - Correspondia  aos 
rendimentos  de  4^  categoria. 

• Cédula  E:  Aluguéis  de  imóveis  ou  arrendamentos  - Correspondia  aos  rendimentos  de  5^  categoria. 

• Cédula  F:  Juros  de  dívidas  públicas,  dividendos  e lucros. 

• Cédula  G:  Exploração  agrícola  e das  indústrias  extrativas  vegetal  e animal. 

• As  cédulas  B,  C,  D,  E e F perrnitiam  deduções  de  despesas  relacionadas  com  a percepção  de  rendimentos. 

• Abatimentos 

Não  houve  alteração  na  relação  dos  abatimentos. 

1 . Impostos  proporcionais  sobre  a renda. 

2.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

3,.  Prêmios  de  seguros  de  vida. . 

4.  Contribuições  e doações. 

5.  Dependentes. 

• Cálculo  do  imposto 

O cálculo  do  imposto  sofreu  alteração  em  comparação  com  o exercício  anterior,  em  virtude  de  uma  nova  tabela 
progressiva  e de  a alíquota  do  imposto  cedular  da  cédula  E ter  diminuído  de  6%  para  3%. 

O total  a pagar  continuava  o somatório  do  imposto  cedular  e do  imposto  complementar. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  RRASIl. 
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• Apuração  do  imposto  cedular 

Apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula. 

Rendimento  bruto  cedular  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido  .edular. 

As  cédulas  A,  B,  C,  D e E tiveram  imposto  cedular  sobre  os  rendimentos  líquidos,  r. ■^pc■aiv..nl.•mc  ■ 
tas  de  3%,  8%,  1%,  2%  e 3%. 


• Apuração  do  imposto  complementar 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  cedulares  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  global  líquida. 

Sobre  a renda  global  líquida  aplicava-se  a tabela  progressiva  do  IRPF. 

Devia  ser  identificada,  na  tabela,  a classe  em  que  se  enquadrava  a renda  global  líquida.  I vNa  renda  dL-s  i,.  c- 
traída  do  valor  inicial  da  classe  e aplicada  a alíquota  correspondente. 


Para  cada  classe  anterior,  devia  ser  apurada  a diferença  entre  os  valores  maiores  e menores  c aplii-ul.t  .4  uliqu..M 
O imposto  complementar  era  a soma  do  resultado  de  cada  classe. 

• Total  a pagar 

Soma  do  imposto  cedular  com  o imposto  complementar. 


Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 


RENDA  GLOBAL  LÍQUIDA  (Réis) 

m 

Até  12:0005000 

1 SMtO  I 

Del2:000$000  o 20:000$000  0,5^ 

[ De  20;000$000  a 30;000$000 

1% 

De  30:0005000  o 60:0005000 

3‘ 

De  60:0005000  a 90:0005000 

5S 

_ J 

De  90:0005000  a 120:0005000 

7' 

De  120:0005000  a 150:0005000 

A 

íc  ' ' - - 1 

De  150:0005000  a 200:0005000 

i;  ^ 

De  200;000$000  a 250;000$000 



De  250:0005000  a 300:0005000 

14 

De  300:0005000  a 400:0005000 

\m 



De  400:0005000  a 500:0005000 

1/ 

Acima  de  500:000$000 


V Exercido  de  1 940,  rendimentos  recebidos  em  1 939 

* Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Não  houve  mudança  na  legislação  nem  no  formulário  em  relação  aos  dois  exertú  ii--  -nt^riori 

* Abatimentos 

Eram  permitidos  os  seguintes  abatimentos: 

1 . Impostos  proporcionais  das  cédulas. 

2.  Impostos  proporcionais  dos  juros  dos  títulos  ao  portador  da  dí\id.-  públi».o. 

3.  Juros  de  dívidas  pessoais. 
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4.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

5.  Contribuições  e doações. 

6.  Dependentes. 

• Cálculo  do  imposto 

O cálculo  do  imposto  continuou  igual  ao  dos  dois  exercícios  anteriores. 

• Tabelo  poro  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

Os  valores  e as  alíquotas  não  sofreram  alteração. 

iP  Exercício  de  1941,  rendimentos  recebidos  em  1940 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Não  houve  mudança  na  legislação  nem  no  formulário  em  relação  ao  exercício  anterior. 

• Abatimentos 

Eram  permitidos  os  seguintes  abatimentos; 

1 . Impostos  proporcionais  das  cédulas. 

2.  Impostos  proporcionais  dos  juros  dos  títulos  ao  portador  da  dívida  pública. 

3.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

4.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

5.  Contribuições  e doações.  ' 

6.  Dependentes. 

• Cálculo  do  imposto 

O cálculo  do  imposto  continuou  igual  ao  do  exercício  anterior. 

• Tabelo  poro  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

Os  valores  e as  alíquotas  continuaram  os  mesmos. 

Wf  Exercício  de  1942,  rendimentos  recebidos  em  1941 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Permaneceram  os  rendimentos  tributáveis  classificados  em  cédulas,  denominadas  pelas  primeiras  letras  do  alfa- 
beto: A até  G. 

• Cédula  A:  Comércio  e indústria. 

• Cédula  B;  Juros  em  geral. 

• Cédula  C:  Ordenados,  subsídios,  gratificações,  bonificações  e pensões. 

• Cédula  D:  Exercício  de  profissões  ou  artes  quaisquer  ou  de  prestação  de  serviço. 

• Cédula  E:  Aluguéis  de  imóveis  ou  arrendamentos. 

• Cédula  F:  Juros  de  dívidas  públicas,  dividendos  e lucros. 

• Cédula  G:  Exploração  agrícola  e das  indústrias  extrativas  vegetal  e animal. 

• As  cédulas  B,  C,  D,  E e F permitiam  deduções  de  despesas  relacionadas  corn  a percepção  de  rendimentos. 
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• Abatimentos 

Eram  permitidos  os  seguintes  abatimentos; 

1.  Impostos  proporcionais  das  cédulas  e dos  juros  dos  títulos  ao  portador  da  dívida  pubiu.i. 

2.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

3.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

4.  Contribuições  e doações. 

5.  Dependentes. 

6.  Pensáo  alimentícia. 

• Cálculo  do  Imposto 

O total  a pagar  continuava  a ser  o somatorio  do  imposto  cedular  e o imposto  complementar.  Sí»brt  *- 
mentos  líquidos  das  cédulas  A,  B,  C,  D e E era  cobrado  imposto  cedular,  respectivamente  v<»m  aliqiiot,.  d..  . 
8%,  1%,  2%  e 3%. 

Na  declaração  do  exercício  de  1939,  há  mais  informações  sobre  a apuração  do  imposto. 

• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

Os  valores  e as  alíquotas  não  sofreram  alteração. 

Wt  Exercício  de  1943,  rendimentos  recebidos  em  1942 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Permaneceram  os  rendimentos  tributáveis  classificados  em  cédulas,  denominadas  pelas  primeiras  Ictr  - do 
beto:  A até  G. 

As  cédulas  A,  B,  C,  D e E permitiam  deduções  de  despesas  relacionadas  com  a percepção  de  rt  '-  • 

• Abatimentos 

Houve  alteração  no  rol  dos  abatimentos.  Eram  aceitos: 

1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

3.  Perdas  extraordinárias. 

4.  Dependentes. 

5.  Pensão  alimentícia. 

• Cálculo  do  imposto 

A declaração  do  exercício  de  1943  foi  a primeira  preenchida  em  cruzeiros,  instituído  pelo  D*  - uk.  Ici  . * 

de  5 de  outubro  de  1942. 

O total  a pagar  continuava  o somatório  do  imposto  cedular  e o imposto  complenuntar. 

• Apuração  do  imposto  cedular 

Apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula. 

Rendimento  bruto  cedular  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido  . idul.  r. 

As  cédulas  A,  B,  C,  D e E tiveram  imposto  cedular  sobre  os  rendimentos  líquidos,  n -piU; 
tas  de  3%,  8%,  1%,  2%  e 3%. 
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• Apuração  do  imposto  complementar 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  cedulares  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Sobre  a renda  líquida  aplicava-se  a tabela  progressiva  do  IRPE 

Devia  ser  identificada,  na  tabela,  a classe  em  que  se  enquadrava  a renda  líquida.  Essa  renda  devia  ser  subtraída 

do  valor  inicial  da  classe  e aplicada  a alíquota  correspondente. 

Para  cada  classe  anterior,  devia  ser  apurada  a diferença  entre  os  valores  maiores  e menores  e aplicada  a alíquota. 

O imposto  complementar  era  a soma  do  resultado  de  cada  classe. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  cedulax 

Um  contribuinte  recebeu,  em  1942,  Cr$  10.000,00  (dez  mil  cruzeiros)  de  juros  (rendimento  de  cédula 
B),  pagou  Cr$  1.000, 00  (mil  cruzeiros)  a título  de  comissões  e corretagens  (dedução  de  cédula  B),  recebeu 
Cr$80.000,00  (oitenta  mil  cruzeiros)  de  vencimentos  (rendimento  de  cédula  C),  pagou  Cr$  5.000,00 
(cinco  mil  cruzeiros)  para  aquisição  e assinatura  de  jornais,  revistas  e livros  técnicos,  indispensáveis  ao 
desempenho  de  suas  funções  técnicas  (dedução  de  cédula  C),  pagou  Cr$8.000,00  (oito  mil  cruzeiros) 
para  fundo  de  beneficência  (dedução  de  cédula  C),  recebeu  Cr$20.000,00  (vinte  mil  cruzeiros)  de  alu- 
guéis e pagou  Cr$3.000,00  (três  mil  cruzeiros)  de  imposto  relativo  ao  imóvel  e que  correu  por  conta  do 
proprietário  (dedução  da  cédula  E). 


Primeiramente,  apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula  (rendimento  bruto  menos  dedução)  e 
aplicava-se  a alíquota  da  cédula.  Na  B era  8%,  na  C 1%  e na  E 3%.  No  exemplo,  o imposto  cedular  era 
no  valor  de  Cr$  1.900, 00,  conforme  demonstrativo  do  quadro  ^a  seguir. 


CÉD. 

REND.  BRUTO 

DEDUÇÃO 

REND.  LÍQUIDO 

% 

IMP.CEDULAR 

EZ 

B 

Cr$l  0.000,00 

Cr$l. 000,00 

Cr$9.000,00 

8 

Cr$720,00 

C 

Cr$80.000,00 

Cr$l  3.000,00 

Cr$67.000,00  . 

1 

Cr$670,00 

d 

E 

Cr$20.000,00 

Cr$3.000,00 

Cr$l  7.000,00 

3 

Cr$510,00 

Total 

Cr$110.000,00 

Cr$17.000,00 

Cr$93’000,00 

- 

CrSl.900,00 

Apurado  o imposto  cedular,  o próximo  passo  era  calcular  o imposto  complementar. 

São  apresentadas  duas  maneiras  de  calcular  o imposto  complementar:  com  utilização  da  soma  das  parcelas  de 
cada  classe  e com  uso  da  parcela  a deduzir.  Não  há  alteração  no  resultado. 

* Exemplo  de  cálculo  do  imposto  complementar  com  base  na  soma  das  parcelas  de  cada  classe  (sem 
uso  da  parcela  a deduzir) 

Nesse  exemplo,  o contribuinte  teve  dependentes  (abatimento)  no  valor  de  Cr$6.000,00  (seis  mil  cruzei- 
ros). A renda  líquida  era  a diferença  entre  a renda  bruta  e os  abatimentos.  No  exemplo,  Cr$93.000,00 
menos  Cr$6.000,00  = Cr$87.000,00.  Sobre  esse  resultado,  aplicava-se  a tabela  progressiva  para  apurar  o 
imposto  complementar. 

A renda  líquida  de  Cr$87.000,00  estava  na  classe  da  alíquota  de  5%. 

Cr$87.000,000  menos  Cr$60.000,00  (valor  inicial  da  classe)  = Cr$27.000,00,  que  multiplicado  por 
0,05  (alíquota)  = Cr$  1.350, 00. 

Cr$60. 000,00  menos  Cr$30.000,00  (maior  e menor  valor  da  classe  imediatamente  anterior)  = 
Cr$30.000,00,  que  multiplicado  por  0,03  (alíquota)  = Cr$900,00. 
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Cr$30.000,00  menos  Cr$20.000,00  = Cr$  10.000,00.  que  imiltipli..Klo  por  O.OI  ( r<I(H).(K). 
Cr$20.000,00  menos  Cr$  12.000,00  = Cr$8.000,00.  que  multiplicado  por  O.OOS  . C rS-rO.íM). 

Imposto  complementar  = Cr$l  .350,00  + Cr$900, 00  + CrS  100,00  + í IrS-tO.OO  ( r52.3‘>().(Mi. 
Exemplo  de  cálculo  do  imposto  complementar  com  uso  da  parcela  a dctlu/ir 

A renda  líquida  de  Cr$87.000,00  se  enquadrava,  na  tabela,  na  classe  de  í 'r.5()().(M)0,(M)  a ( r'>')(i.(K)O.';)0. 
Nessa  classe,  a alíquota  era  5%  e o valor  a deduzir  .seria  OS  1 .%0.00.  l.ssc  valor  nao  ,,.mtava  da  tal^cLi 
Foi  calculado  pelo  autor.  5%  sobre  Cr$87.000,00  resulta  em  054.350.00.  .Se  diminuirmos  ( rS  1 
chegaremos  ao  imposto  complementar  de  Cr$2. 390,00. 

Exemplo  do  total  a pagar 

Como  o imposto  devido  era  a soma  do  imposto  cedular  (OS  1 .9()0.0():<  com  o .omplcmcm 
(Cr$2.390,00),  no  exemplo,  era  Cr$4.290,00. 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 


ar 


RENDA  LÍQUIDA  (Cruzeiro) 

TAXA 

Até  12.000,00 

iiemo 

De  12.000,00  a 20.000,00 

0,5': 

De  20.000,00  G 30.000,00 

De  30.000,00  a 60.000,00 

3': 

De  60.000,00  0 90.000,00 

V . A . “n 

De  90.000,00  a 120.000,00 

V. 

De  120.000,00  o 150.000,00 

De  150.000,00  o 200.000,00 

12': 

De  200.000,00  a 250.000,00 

la  ■ ^ 

De  250.000,00  a 300.000,00 

14S 

De  300.000,00  o 400.000,00 

15  ' 

De  400.000,00  a 500.000,00 

17' 

Acirno  de  500.000,00 

. 

untos 


Exercido  de  1 944,  rendimentos  recebidos  em  1 943 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Os  rendimentos  tributáveis  continuavam  a ser  classificados  em  cédulas  A até  Ci. 

• Cédula  A:  Comércio  e indústria  — Correspondia  aos  rendimentos  de  1 ^ categoria. 

• Cédula  B:  Juros  em  geral  - Correspondia  aos  rendimentos  de  2‘‘  categoria. 

• Cédula  C:  Ordenados,  subsídios,  gratificações,  bonificações  e pensões  - CArresfsondia  a.  ciuium 
de  3^  categoria. 

• Cédula  D:  Exercício  de  profissões  ou  artes  quaisquer  ou  de  prestação  dc  ^emso  - t «nrcqu.tuii,.  .u- 
rendimentos  de  4®  categoria. 

• Cédula  E:  Aluguéis  de  imóveis  ou  arrendamentos  - Correspondia  aos  rendimentos  de  ..itcç.»;.. 

• Cédula  F:  Juros  de  dívidas  públicas,  dividendos  e lucros. 

• Cédula  G:  Exploração  agrícola  e das  Indústrias  extrativas  vegetal  e animal. 

• As  cédulas  A,  B,  C,  D e E permitiam  deduções  de  despesas  relacionadas  ^..m  a p^rvef\.u«  dc  renU. 


.tinicou 


I 


• Abatimentos 

Os  abatimentos  permitidos  eram: 

1 . Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

3.  Perdas  extraordinárias. 

4.  Contribuições  e doações  às  instituições  filantrópicas  de  existência  legal  no  país. 

5.  Dependentes. 

6.  Pensão  alimentícia. 

• Cálculo  do  imposto 

O total  a pagar  continuava  a ser  o somatório  do  imposto  cedular  e do  imposto  complementar. 

• Apurocõo  do  imposto  cedular 

Apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula. 

Rendimento  bruto  cedular  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido  cedular. 

As  cédulas  A,  B,  C,  D e E tiveram  imposto  cedular  sobre  os  rendimentos  líquidos,  respectivamente  com  alíquo- 


tas de  3%,  8%,  1%,  2%  e 3%. 

• Apuração  do  imposto  complementar 


Soma  dos  rendimentos  líquidos  cedulares  = Renda  bruta. 
Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Sobre  a renda  líquida  aplicava-se  a tabela  do  IRPF. 


Na  legislação  e nas  instruções,  a tabela  não  tinha  coluna  para  parcela  a deduzir  e exigia  do  contribuinte  mais 
trabalho  para  calcular  o imposto  a pagar.  Usando  valor  a deduzir  ou  a soma  das  parcelas,  o resultado  do  imposto 
a pagar  era  o mesmo. 


Devia  ser  identificada,  na  tabela,  a classe  em  que  se  enquadraya  a renda  líquida.  Essa  renda  devia  ser  subtraída  do 
valor  inicial  da  classe  e aplicada  a alíquota  correspondente. 


Para  cada  classe  anterior,  devia  ser  apurada  a diferença  entre  os  valores  maiores  e menores  e aplicada  a alíquota. 
O imposto  complementar  era  a soma  do  resultado  de  cada  classe. 

• Total  0 pogor 

Soma  do  imposto  cedular  com  o imposto  complementar. 
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Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 


RENDA  LÍQUIDA  (Cruzeiro) 


Até  12.000,00 


De  12,000,00  a 20.000,00 


De  20.000,00  o 30.000,00 


De  30.000,00  o 60.000,00 


De  60.000,00  a 90.000,00 


De  90.000,00  o 120.000,00 


De  120.000,00  o 150.000,00 


De  150.000,00  o 200.000,00 


De  200.000,00  o 300.000,00 


De  300.000,00  o 400.000,00 


De  400.000,00  o 500.000,00 


De  500.000,00  o 600.000,00 


De  600.000,00  o 700.000,00 


Acimo  de  700.000,00 


V Exercício  de  1945,  rendimentos  recebidos  em  1944 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Nâo  houve  mudança  na  legislação  em  relação  ao  exercício  anterior. 

• Abatimentos 

Eram  permitidos  os  seguintes  abatimentos: 

1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

3.  Perdas  extraordinárias. 

4.  Contribuições  e doações  às  instituições  filantrópicas  de  existência  legal  no  país 

5.  Dependentes. 

6.  Pensão  alimentícia. 

• Cálculo  do  imposto 

O cálculo  do  imposto  continuou  igual  ao  do  exercício  anterior. 

• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

Os  valores  e as  alíquotas  não  sofreram  alteração. 

Exercício  de  1946,  rendimentos  recebidos  em  1945 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Não  houve  mudança  na  relação  dos  rendimentos  tributáveis  e dcduçóti. 

• Abatimentos 

Não  houve  alteração  na  relação  dos  abatimentos. 


1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

3.  Perdas  extraordinárias. 

4.  Contribuições  e doações  às  instituições  filantrópicas  de  existência  legal  no  país. 

5.  Dependentes. 

6.  Pensão  alimentícia. 

• Cálculo  do  imposto 

O cálculo  do  imposto  continuou  igual  ao  do  exercício  anterior.  A novidade  foi  a vigência  de  uma  nova 
tabela  progressiva. 


• Tobelo  poro  cálculo  do  imposto  complementor  (progressivo) 


RENDA  LÍQUIDA  (Cruzeiro) 

TAXA 

Até  24.000,00 

isento 

De  24.000,00  o 30.000,00 

1% 

De  30.000,00  a 60.000,00 

3%  ■ 

De  60.000,00  a 90  000,00 

5% 

De  90.000,00  a 120.000,00 

7% 

De  120.000,00  Q 150.000,00 

9% 

Del  50.000,00  a 200.000,00 

12% 

De  200.000,00  a 300.000,00 

13% 

De  300.000,00  a 400.000,00 

15% 

De  400.000,00  a 500.000,00 

17% 

De  500.000,00  a 600.000,00 

Í8%  i 

De  600.000,00  a 700.000,00 

19% 

Acimo  de  700.000,00 

20% 

Exercício  de  1 947,  rendimentos  recebidos  em  1 946 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Náo  houve  mudança  no  rol  dos  rendimentos  tributáveis  e nas  deduções,  em  relaçáo  ao  exercício  anterior. 

• Abotimentos 

Continuavarn  permitidos  os  seguintes  abatimentos: 

1 . Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

3.  Perdas  extraordinárias. 

4.  Contribuições  e doações  às  instituições  filantrópicas  de  existência  legal  no  país. 

5.  Dependentes. 

6.  Pensão  alimentícia. 

• Cálculo  do  imposto 

()  cálculo  do  imposto  continuou  igual  ao  do  exercício  anterior. 
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• Tabela  para  calculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

Os  valores  e as  alíquotas  não  sofreram  alteração. 

MP  Exercício  de  1948,  rendimentos  recebidos  em  1947 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

A Lei  n°  154,  de  25  de  novembro  de  1947,  que  entrou  em  vigor  a partir  de  1»  de  janeiro  de  prop..r.  . 
alterações  na  relação  de  rendimentos  tributáveis,  deduções,  abatimentos  c na  apuração  do  imposto. 

Os  rendimentos  tributáveis  continuavam  a ser  classificados  em  cédulas,  que  ,se  denominasam  pelas  pr:n;eir  > 
letras  do  alfabeto.  No  entanto,  foi  criada  a cédula  H. 

Cédula  A.  Capital  aplicado  em  títulos  nominativos  de  dividas  públicas  federais,  est.iduais  ou  munis  ip.:: 

• Cédula  B:  Capitais  e valores  mobiliários. 

• Cédula  C:  Trabalho  proveniente  de  emprego,  cargos  e funções,  tais  como  vencimentos,  sold..s  .ub  idi.. 
ordenados,  salários,  quota-parte  das  multas,  gratificações  e corni.ssões. 

• Cédula  D:  Trabalho  não  compreendido  na  cédula  anterior,  tais  como  honorários  do  livre  ■,  .,rn  u lo  sIj 
profissões  de  médico,  engenheiro,  advogado,  dentista,  contador  e de  outras  profissén-s  que  Ih.  p*.  m: 
assemelhar,  comissões  e corretagens  dos  corretores,  leiloeiros  e despachantes. 

• Cédula  E:  Capitais  imobiliários  tais  como  aluguel,  aforamento  e arrendamento  de  propriedad»  ^ imo-.  . - 

• Cédula  F:  Lucros,  computando-se  o lucro  presumido  ou  arbitr,ado,  quando  não  fosse  apurado  o r-  .d  . 

dividendos. 

• Cédula  G:  Exploração  das  indústrias  extrativas  vegetal  e animal,  da  cultura  do  solo,  criação  e rng«»rd.‘.  dt 
animais  de  qualquer  espécie  e exploração  da  apicultura  e sericicultura. 

• Cédula  Fi:  Rendimentos  de  todas  ocupações  lucrativas,  não  incluídos  nas  cédulas  anteri>  : . 

• As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H permitiam  deduções  de  despesas  relacionad.is  com  a p<  - . f>ç.io  de  rendiment<  . 

• Abatimentos 

Houve  novidades  nos  abatimentos.  Foram  incluídos  pagamentos  a médicos  e dentistas  pelo  iuntribuint-  i.,i 
dependentes  e criança  pobre  que  o contribuinte  criasse  e educasse,  desde  que  não  rcunix^e  as  ^midi»  «k  • lurid;-  - 
para  adotá-la. 

Relação  dos  abatimentos: 

1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

3.  Perdas  extraordinárias. 

4.  Contribuições  e doações  às  instituições  filantrópicas  de  existência  legal  no  pais. 

5.  Dependentes. 

6.  Pensão  alimentícia. 

7.  Criança  pobre  que  o contribuinte  criasse  e educasse,  desde  que  não  rcuni-  ^ niidic--  ■ ■ , 

adotá-la. 

8.  Pagamentos  a médicos  e dentistas  pelo  contribuinte  ou  dependenti 


• Cálculo  do  imposto 

O total  a pagar  continuava  a ser  o somatório  do  imposto  cedular  e do  imposto  complementar. 

• Apuroção  do  imposto  cedulor 

Apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula. 

Rendimento  bruto  cedular  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido  cedular. 

As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H tinham  imposto  cedular  sobre  os  rendimentos  líquidos,  respectivamente  com 
alíquotas  de  3%,  10%,  1%,  2%,  3%  e 5%. 

• Apuroção  do  imposto  complementor 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  cedulares  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Sobre  a renda  líquida  aplicava-se  a tabela  progressiva  do  IRPF. 

Devia  ser  identificada,  na  tabela,  a classe  em  que  se  enquadrava,  a renda  líquida.  Essa  renda  devia  ser  subtraída  do 
valor  inicial  da  classe  e aplicada  a alíquota  correspondente. 

Para  cada  classe  anterior,  devia  ser  apurada  a diferença  entre  os  valores  maiores  e menores  e aplicada  a alíquota.  O 
imposto  complementar  era  a-soma  do  resultado  de  cada  classe. 

• Totol  0 pogar 

Soma  do  imposto  cedular  com  o imposto  complementar. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  cedular 

Um  contribuinte  recebeu,  em  1947,  Cr$  140.000,00  (cento  e quarenta  mil  cruzeiros)  de  vencimentos 
(rendimento  de  cédula  C)  e pagou  Cr$5.000,00  para  gasto  de  viagem  e estada  (dedução  de  cédula  C)  e 
Cr$l  5.000,00  para  fundo  de  beneficência  (dedução  de  cédula  C). 

Recebeu  também  Cr$25.000,00  (vinte  cinco  mil  cruzeiros)  de  aluguel  de  imóvel  (rendimento  de  cédula 
E)  e pagou  Cr$5.000,00  de  imposto  relativo  a esse  imóvel  (dedução  de  cédula  E). 


Primeiramente,  apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula  (rendimento  bruto  menos  dedução)  e 
aplicava-se  a alíquota  da  cédula.  Na  C era  1%  e na  E 3%.  No  exemplo,  o imposto  cedular  era  no  valor 
de  Cr$1.800,00,  conforme  demonstrativo  do  quadro  a seguir. 


CÉD. 

RENDIMENTO  BRUTO 

DEDUÇÃO 

RENDIMENTO  LÍQUIDO 

7o 

IMPOSTO  CEDULAR 

C 

Cr$l  40.000,00 

Cr$20.000,00 

Cr$l  20.000,00 

1 

Cr$].f00.00 

E 

Cr$25.000,00 

Cr$5.000,00 

[[$20.000,00 

• 3 

Cr$600,00 

Total 

CrS165.000,00 

Cr$25.000,00 

Cr$140.000,00 

- 

CrSl.800,00 

Apurado  o imposto  cedular,  o próximo  passo  era  calcular  o imposto  complementar. 

São  apresentadas  duas  formas  de  apurar  o imposto  complementar:  com  utilização  da  soma  das  parcelas  de  cada 
classe  e com  uso  da  parcela  a deduzir.  O resultado  é rigorosamente  o mesmo. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  complementar  com  base  na  soma  das  parcelas  de  cada  classe  (sem 
uso  da  parcela  a deduzir) 

Nesse  exemplo,  o contribuinte  teve  dependentes  (abatimento)  no  valor  de  Cr$9.000,00,  pagou  despesas 
médicas  (abatimento)  no  valor  de  Cr$6.000,00.  A renda  líquida  era  a diferença  entre  a renda  bruta  e os 
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abatimentos.  NocasoXr$l40.000,00-Cr$9.ü0ü.üü-(XS(U)()().()()  -(  rSl  - 0()()(P  * • 

tado,  aphcava-se  a tabela  progressiva  para  apurar  o imposto  complc-mauar. 

A renda  líquida  no  valor  de  Cr$  125.000.00  estava  na  da.s.sc  da  alíquota  de 

Cr$125.000.00  menos  Cr$12ü.000,00  (valor  inicial  da  cW.  . 

0,09  (alíquota)  = Cr$450,00.  ' 


Cr$120.000,00  menos  Cr$90.000,00  (maior  e menor  valor  da  class.-  inredra.a.r.cn,.-  anrrr,.... 
Cr$30.000,00,  que  multiplicado  por  0,07  (alíquota)  = Cr$2. 1 ()().()(). 

Cr$90.000,00  menos  Cr$60.000,00  (maior  e nrenor  valor  da  clavse  irm-.liaramerm-  anurr.o 
Cr$30.000,00,  que  multiplicado  por  0,05  (alíquota)  = CrS  1 .500,00. 

Cr$60.000,00  menos  Cr$30.000,00  (maior  e menor  valor  da  classe  imed.atamcntc  .-n.rfi 
Cr$30.000,00,  que  multiplicado  por  0,03  (alíquota)  = Cr$900.00. 

Cr$30.000,00  menos  Cr$24.000,00  (maior  e menor  valor  da  cla.s,se  imcdiaiamente  anterior)  í. 
que  multiplicado  por  0,01  (alíquota)  = Cr$60,00. 

Imposto  complementar  = Cr$450,00  + Cr$2.100,00  + CrSl. 500.00  + ( :rS90().0()  , í - o (M) 
Cr$5.010,00. 


• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  complementar  com  uso  da  parcela  a dedu/ir 

A renda  líquida  de  Cr$  1 25.000,00  se  enquadrava  na  alíquota  de  9%  c o valor  a dedu/ir  ■ cria  ( 

Esse  valor  náo  constava  da  tabela.  Foi  calculado  pelo  autor.  9%  sobre  051 23. ()()(). (K)  r.-uh.;  r~ 
Cr$l  1.250,00.  Se  diminuirmos  Cr$6.240,00,  chegaremos  ao  imposto  complementar  de  í dSS 

• Exemplo  do  total  a pagar 

Como  o imposto  a pagar  era  a soma  do  imposto  cedular  (CrS  1.800.00)  com  o • ■.•mpicmcniar 
(Cr$5.010,00),  no  exemplo,  era  Cr$6.810,00. 


* Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

A maior  alíquota  passou  de  20%  para  50%. 


RENDA  LÍQUIDA  (Cruzeiro) 

TAXA 

Até  24.000,00 

De  24.000,00  o 30.000,00 

1^  is  J 

De  30.000,00  a 60.000,00 

3' 

De  60.000,00  o 90.000,00 

ss 

Oe  90.000,00  a 120.000,00 

7 

INamefêsn. 

De  120.000,00  a 150.000,00 

1 ^ 

De  150.000,00  a 200.000,00 

N - 
»/ 

lÉNI^íí^v  V. . 

De  200.000,00  a 300.000,00 

: 

WÊÊÊH 

De  300.000,00  a 400.000,00 

Hlua  — 

De  400.000,00  a 500.000.00 

Oe  500.000,00  a 600.000,00 

i 

De  600.000,00  a 700.000,00 

: . '-.'r  ‘ 

De  700.000,00  a 1.000.000,00 

J ' 

. De  1.000.000,00  a 2.000.00(  ' i 

u 
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HP  Exercício  de  1949,  rendimentos  recebidos  em  1948 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Após  a grande  transformação  na  declaração  do  exercício  de  1948,  fruto  sobretudo  da  Lei  n°  154,  de  25  de  no- 
vembro de  1947,  não  houve  alteração  nos  rendimentos  tributáveis  e deduções  da  declaração  do  exercício  de  1949. 

• Abatimentos 

Continuavam  permitidos  os  seguintes  abatimentos: 

1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

3.  Perdas  extraordinárias. 

4.  Contribuições  e doações  às  instituições  filantrópicas  de  existência  legal  no  país. 

5.  Dependentes. 

6.  Pensão  alimentícia. 

7.  Criança  pobre  que  o contribuinte  criasse  e educasse,  desde  que  não  reunisse  as  condições  jurídicas 
para  adotá-la. 

8.  Pagamentos  a médicos  e dentistas  pelo  contribuinte  ou  dependentes. 

• Cálculo  do  imposto 

O cálculo  do  imposto  continuou  igual  ao  do  exercício  anterior. 

• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo)  ' 

Os  valores  e as  alíquotas  não  sofreram  alteração. 

RP  Exercício  de  1950,  rendimentos  recebidos  em  1949 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

* \ 

Não  houve  mudança  na  discriminação  dos  rendimentos  tributáveis  e nas  deduções,  em  relação  aos  exercícios 
anteriores. 

• Abatimentos 

Continuavam  permitidos  os  mesmos  abatimentos  dos  exercícios  anteriores. 

1 . Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

3.  Perdas  extraordinárias. 

4.  Contribuições  e doações  às  instituições  filantrópicas  de  existência  legal  no  país. 

5.  Dependentes. 

6.  Pensão  alimentícia. 

7.  Criança  pobre  que  o contribuinte  criasse  e educasse,  desde  que  não  reunisse  as  condições  jurídicas  para 
adotá-la. 

8.  Pagamentos  a médicos  e dentistas  pelo  contribuinte  ou  dependentes. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIL, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922  2013) 


• Calculo  do  imposto 

o cálculo  do  imposto  continuou  igual  ao  dos  exercícios  anteriores.  Na  dedarasao  dr  l‘'  iK  h i unt 
apuração  do  total  a pagar,  que  facilita  o entendimento. 

• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

Os  valores  e as  alíquotas  não  sofreram  alteração. 

V Exercido  de  1951,  rendimentos  recebidos  em  1950 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Não  houve  mudança  na  discriminação  dos  rendimentos  tributáveis  e nas  deduçik-s.  cm  rcKuáo  a.,  d.  ■ cv  ■ 
cios  anteriores. 

• Abatimentos 

Continuavam  permitidos  os  mesmos  abatimentos  dos  dois  exercícios  anteriores. 

• Cálculo  do  imposto 

O cálculo  do  imposto  continuou  igual  ao  dos  dois  exercícios  anteriores.  Na  declaração  dc  ha  urn  ctcésij.ã. 
de  apuração  do  total  a pagar,  que  facilita  a compreensão. 

• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

Os  valores  e as  alíquotas  não  sofreram  alteração. 


V Exercido  de  1952,  rendimentos  recebidos  em  1951 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Os  rendimentos  tributáveis  continuavam  a ser  discriminados  em  cédulas,  que  se  denominavam 
letras  do  alfabeto.  Eram  classificados  nas  cédulas  de  A até  H. 

As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H permitiam  deduções  de  despesas  relacionadas  com  a percepção  de  rcndimci  u^' 

• Abatimentos 

Continuavam  os  mesmos  abatimentos  de  anos  anteriores: 

1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

3.  Perdas  extraordinárias. 

4.  Contribuições  e doações  às  instituições  filantrópicas  de  existência  legal  no  país. 

5.  Dependentes. 

6.  Pensão  alimentícia. 

7.  Criança  pobre  que  o contribuinte  criasse  e educasse,  desde  que  não  reuni*'!  a-.  •.■*nd luntnv.i'  j 
adotá-la. 

8.  Pagamentos  a médicos  e dentistas  pelo  contribuinte  ou  dependentes. 

• Cálculo  do  imposto 

O total  a pagar  continuava  o somatório  do  imposto  cedular  e do  imposto  =,om 
de  isenção  na  tabela  progressiva.  Passou  de  Cr$24.000,00  para  C.rS.MI.P*  * 


plemeni.ü  A n.  ufui;  t 
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• Apuração  do  imposto  cedulor 

Apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula. 

Rendimento  bruto  cedular  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido  cedular. 

As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H tinham  imposto  cedular  sobre  os  rendimentos  líquidos,  respectivamente  com 
alíquotas  de  3%,  10%,  1%,  2%,  3%  e 5%. 

• Apuração  do  imposto  complementar 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  cedulares  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Sobre  a renda  líquida  aplicava-se  a tabela  progressiva  do  IRPE 

• Total  0 pogor 

Soma  do  imposto  cedular  com  o imposto  complementar. 


• Tabelo  poro  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 


RENDA  LÍQUIDA  (Cruzeiro) 

TAXA 

Até  10.000,00 

1 isento 

De  30.000,00  a 60.000,00 

3% 

De  60.000,00  o 90.000,00 

5% 

De  90.000,00  a 120.000,00 

7% 

De  120.000,00  a 150.000,00 

9% 

De  150.000,00  a 200.000,00 

12% 

De  200.000,00  o 300.000,00 

15% 

De  300.000,00  a 400.000,00 

18% 

De  400.000,00  a 500.000,00 

21% 

De  500.000,00  o 600.000,00 

24% 

De  600.000,00  a 700.000,00 

27% 

De  700.000,00  a 1.000.000,00 

30% 

De  1.000.000,00  0 2.000.000,00 

35%  1 

De  2.000.000,00  a 3.000.000,00 

40% 

Acima  de  3.000.000,00 

50% 

HP  Exercido  de  1953,  rendimentos  recebidos  em  1952 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Não  houve  mudança  na  discriminação  dos  rendimentos  tributáveis  e nas  deduções,  em  relação  ao  exercício  anterior. 

• Abatimentos 

Continuavam  permitidos  os  mesmos  abatimentos  do  exercício  anterior. 

• Cálculo  do  imposto 

Não  houve  mudança  no  cálculo  do  imposto. 

• Tabelo  poro  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

Os  valores  e as  alíquotas  não  sofreram  alteração. 


236 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIL. 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


V Exercício  de  1 954,  rendimentos  recebidos  em  1 953 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

» 

Não  houve  mudança  na  discriminação  dos  rendimentos  tributáveis  e nas  deducu  s.  cm  n l... a.  d. 
cios  anteriores. 

• Abatimentos 

Continuavam  permitidos  os  mesmos  abatimentos  dos  dois  exercícios  anteriores. 

• Cálculo  do  imposto 

O cálculo  do  imposto  continuou  igual  ao  dos  dois  exercícios  anteriores. 

• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

Os  valores  e as  alíquotas  não  softeram  altetação. 

MF  Exercício  de  1955,  rendimentos  recebidos  em  1954 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Os  rendimentos  tributáveis  continuavam  a ser  discriminados  em  cédulas  A ate  H. 

As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H permitiam  deduções  de  despesas  relacionadas  com  a percepção  de  rcndimcnir. 

• Abatimentos 

Continuavam  os  mesmos  abatimentos  de  anos  anteriores: 

1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

3.  Perdas  extraordinárias. 

4.  Contribuições  e doações  às  instituições  filantrópicas  de  existência  legal  no  país. 

5.  Dependentes. 

6.  Pensão  alimentícia. 

7.  Criança  pobre  que  o contribuinte  criasse  e educasse,  desde  que  não  reunisse  as  ionditoc 
para  adotá-la. 

8.  Pagamentos  a médicos  e dentistas  pelo  contribuinte  ou  dependentes. 

• Cálculo  do  imposto 

O total  a pagar  continuava  a ser  o somatório  do  imposto  cedular  e o imposto  complementar.  .\  n< 
limite  de  isenção  na  tabela  progressiva.  Passou  de  Cr$30.000,00  para  Cr$50.000,00. 

• Apuração  do  imposto  cedular 

Apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula. 

Rendimento  bruto  cedular  menos  dedução  cedular  = Rendirnento  líquido  cedular. 

As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H tinham  imposto  cedular  sobre  os  rendiment..-  liquide.-  -jv 
alíquotas  de  3%,  10%,  1%,  2%,  3%  e 5%. 
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• Apuração  do  imposto  complementar 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  cedulares  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Sobre  a renda  líquida  aplicava-se  a tabela  progressiva  do  IRPF  = Imposto  complementar. 

• Total  0 pogor 

Soma  do  imposto  cedular  com  o imposto  complementar. 


• Tabelo  poro  o calculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 


RENDA  LÍQUIDA  (Cruzeiro) 

TAXA 

Até  50.000,00 

isento  ' 

De  50.000,00  a 60.000,00 

3% 

De  60.000,00  a 90.000,00 

5% 

De  90.000,00  a 120.000,00 

7% 

De  120.000,00  a 150.000,00 

9% 

De  150.000,00  a 200.000,00 

12% 

De  200.000,00  a 300.000,00 

. 15% 

De  300.000,00  a 400.000,00 

18% 

De  400.000,00  o 500.000,00 

21% 

De  500.000,00  a 600.000,00 

24% 

De  600.000,00  a 700.000,00 

27% 

De  700,000,00  a 1.000.000,00 

30% 

De  1.000.000,00  Q 2.000.000,00 

35% 

De  2.000.000,00  g 3.000.000,00 

40% 

Acima  de  3.000.000,00 

' 5Õ% 

V Exercido  de  1956,  rendimentos  recebidos  em  1955 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Nâo  houve  mudança  na  discriminação  dos  rendimentos  tributáveis  e nas  deduções,  em  relação  ao  exercício  anterior. 

• Abatimentos 

Continuavam  permitidos  os  mesmos  abatimentos  do  exercício  anterior. 

• Cálculo  do  imposto 

Não  houve  mudança  no  cálculo  do  imposto. 

• Tabelo  poro  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

Os  valores  e as  alíquotas  não  sofreram  alteração. 

R Exercício  de  1957,  rendimentos  recebidos  em  1956 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Os  rendimentos  tributáveis  continuavam  a ser  discriminados  em  cédulas  A até  H. 

As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H permitiam  deduções  de  despesas  relacionadas  com  a percepção  de  rendimentos. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIl 
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• Abatimentos 

Continuavam  os  mesmos  abatimentos  de  anos  anteriores; 


1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

3.  Perdas  extraordinárias. 

4.  Contribuições  e doações  às  instituições  filantrópicas  de  existência  legal  no  país. 

5.  Dependentes. 

6.  Pensão  alimentícia. 

7.  Criança  pobre  que  o contribuinte  criasse  e educasse,  desde  que  não  reunisse  as  ..oiuliv»*  lundi*  ^ p ; • 
adotá-la. 

8.  Pagamentos  a médicos  e dentistas  pelo  contribuinte  ou  dependentes. 

• Cálculo  do  imposto 

O total  a pagar  continuava  a ser  o somatório  do  imposto  cedular  e o imposto  complementar,  l oram  modihL  j.l 
as  alíquotas  e o limite  de  isenção  na  tabela  progressiva,  que  passou  de  Cr$50.()()(),{)()  para  Cr^-õO.iKH:..  ’) 

• Apuração  do  imposto  cedular 

Apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula. 

Rendimento  bruto  cedular  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido  cedular. 


As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H tinham  imposto  cedular  sobre  os  rendimentos  líquidos,  respenivanu-m-  um 
alíquotas  de  3%,  10%,  1%,  2%,  3%  e 5%. 


• Apuração  do  imposto  complementar 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  cedulares  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Sobre  a renda  líquida  aplicava-se  a tabela  do  IRPF  = Imposto  complementar. 

• Total  a pagar 

Soma  do  imposto  cedular  com  o imposto  complementar. 


* Exemplo  de  cálculo  do  imposto  cedular 

Um  contribuinte  recebeu,  em  1956,  Cr$180.000,00  (cento  e oitenta  mil  cruzeirt*  de  rendinv, 
profissão  liberal  (cédula  D)  e pagou  Cr$30.000,00  a título  de  contribuição  .t  Instituti-  dc  I u- 
Social,  aluguel,  água,  luz,  telefone  e livros  técnicos,  indispensáveis  ao  dc.scmpcnbo  d.«  lun>.io 
de  cédula  D). 


Primeiramente,  apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula  (rendimento  b:iit»  m*  ■ < J 

aplicava-se  a alíquota  da  cédula.  Na  D era  2%. 


CÉD. 

RENDIMENTO  BRUTO 

rí»;.#.:.:. 

Cr$  180.000,00  | 

DEDUÇÃO 


RENDIMENTO  LÍQUIDO 


Cr$3ojoyp ^ CfSiso.000,00 


iHTOSToanui 


(fS3NI.ll 


ííS3  OOO.M 


N 

✓ 
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Apurado  o imposto  cedular,  o próximo  passo  era  calcular  o imposto  complementar. 

São  apresentadas  duas  formas  de  apurar  o imposto  complementar:  com  utilização  da  soma  das  parcelas  de  cada 
classe  e com  uso  da  parcela  a deduzir.  O resultado  não  difere. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  complementar  com  base  na  soma  das  parcelas  de  cada  classe  (sem 
uso  da  parcela  a deduzir) 

Nesse  exemplo,  o contribuinte  teve  despesa  de  contribuições  e doações  às  instituições  filantrópicas  de 
existência  legal  no  país  (abatimento)  no  valor  de  Cr$5.000,00  e pagou  despesas  médicas  (abatimento)  no 
valor  de  Cr$  10.000,00.  A renda  líquida  era  a diferença  entre  a renda  bruta  e os  abatimentos.  No  exemplo, 
Cr$150.000,00  - Cr$5.000,00  - Cr$10.000,00  = Cr$135.000,00.  Sobre  esse  resultado,  aplicava-se  a 
tabela  progressiva  para  apurar  o imposto  complementar. 

A renda  líquida  de  Cr$  135.000,00  estava  na  classe  da  alíquota  de  8%. 

Cr$135.000,00  menos  Cr$121.000,00  (valor  inicial  da  classe)  = Cr$l4.000,00,  que  multiplicado  por 
0,08  (alíquota)  = Cr$1.120,00. 

Cr$  120.000,00  menos  Cr$9 1.000, 00  (maior  e menor  valor  da  classe  imediatamente  anterior)  = 
Cr$29.000,00,  que  multiplicado  por  0,05  (alíquota)  = Cr$  1.450, 00. 

Cr$90.000,00  menos  Cr$6 1.000, 00  (maior  e menor  valor  da  classe  imediatamente  anterior)  = 
Cr$29.000,00,  que  multiplicado  por  0,03  (alíquota)  = Cr$870,00. 

Imposto  complementar  = Cr$1.120,00  + Cr$  1.450, 00  + Cr$870,00  = Cr$3.440,00. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  complementar  com  uso  da  parcela  a deduzir 

A renda  líquida  de  Cr$  135.000,00  se  enquadrava  na  alíquota  dê  8%  e o valor  a deduzir  seria  Cr$7.360,00. 
Esse  valor  não  constava  da  tabela.  Foi  calculado  pelo  autor.  8%  sobre  Cr$  135.000,00  igual  a Cr$  10.800,00. 
Se  diminuirmos  Cr$7.360,00,  chegaremos  ao  imposto  complementar  de  Cr$3.440,00. 

• Exemplo  do  total  a pagar 

Como  o imposto  a pagar  era  a soma  do  imposto  cedular  (Cr$3.000,00)  com  o complementar 
(Cr$3.440,00),  no  exemplo  era  Cr$6.440,00. 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 


RENDA  LÍQUIDA  (Cruzeiro) 

lAXA 

Até  60.000,00 

isento 

De  61.000,00  o 90.000,00 

3%  1 

De  91.000,00  o 120.000,00 

5% 

De  121.000,00  o 150.000,00 

8% 

De  151.000,00  o 200.000,00 

11% 

De  201.000,00  o 300.000,00  | 

1 14% 

De  301.000,00  o 400.000,00 

18% 

De  401.000,00  o 500.000,00  | 

1 22% 

De  501.000,00  o 600.000,00 

26% 

d 

De  601.000,00  o 700.000,00 

30% 

- 

De  701.000,00  o 1.000.000,00 

35% 

1 

,2 

De  1.001.000,00  0 2.000.000,00 

40% 

De  2.001.000,00  o 3.000.000,00 

45% 

□ 

Acimo  de  3.000.000,00 

50% 

HISTÓRIâ  DO  IMPOSTO  Df  RENDA  NO  IRASIl, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


V Exercício  de  1 958,  rendimentos  recebidos  em  1 957 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Não  houve  mudança  na  discriminação  dos  rendimentos  tributáveis  e nas  dediu.- 

• Abatimentos 

Continuavam  permitidos  os  mesmos  abatimentos. 

• Cálculo  do  imposto 

Não  houve  mudança  no  cálculo  do  imposto. 

• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

Os  valores  e as  alíquotas  não  sofreram  alteração. 

Wf  Exercício  de  1959,  rendimentos  recebidos  em  1958 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Os  rendimentos  tributáveis  eram  discriminados  em  cédulas  A até  H. 

As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H permitiam  deduções  de  despesas  relacionadas  com  a percepção  de  rendim-  lU' 

• Abatimentos 

Continuavam  os  mesmos  abatimentos  de  anos  anteriores: 

1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

3.  Perdas  extraordinárias. 

4.  Contribuições  e doações  às  instituições  filantrópicas  de  existência  legal  no  país. 

5.  Dependentes. 

6.  Pensão  alimentícia. 

7.  Criança  pobre  que  o contribuinte  criasse  e educasse,  desde  que  não  reunisse  as  londic  iiirul 
para  adotá-la. 

8.  Pagamentos  a médicos  e dentistas  pelo  contribuinte  ou  dependentes. 

• Cálculo  do  imposto 

O total  a pagar  continuava  a ser  o somatório  do  imposto  cedular  e o imposto  complenií  ntar,  1 «>i 
tabela  progressiva. 

• Apuração  do  imposto  cedular 

Apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula. 

Rendimento  bruto  cedular  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido  cedular. 

As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H tinham  imposto  cedular  sobre  os  rendimentos  líquid.--.  rc  p •' 
alíquotas  de  3%,  10%,  1%,  2%,  3%  e 5%. 

• Apuração  do  imposto  complementar 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  cedulares  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 
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Sobre  a renda  líquida  aplicava-se  a tabela  progressiva  do  IRPF  = Imposto  complementar. 

• Total  0 pogor 

Soma  do  imposto  cedular  com  o imposto  complementar. 


• Tabelo  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 


RENDA  LÍQUIDA  (Cruzeiro) 

TAXA 

Até  90.000,00 

isento 

- De  91.000,00  o 120.000,00 

3% 

De  121.000,00  a 150.000,00 

5% 

'■  De  151.000,00  o 190.000,00 

8% 

De  191.000,00  a 240.000,00 

11% 

' De  241.000,00  o 300.000,00 

14% 

De  301.000,00  o 400.000,00 

18% 

De  401.000,00  o 500.000,00 

22% 

De  501.000,00  o 600.000,00 

26% 

’ T ^ 7 De  601.000,00  o 700.000,00 

30% 

De  701.000,00  o 1.000.000,00 

. 35% 

De  1.001.000,00  o 2.000.000,00 

40% 

De  2.001.000,00  o 3.000.000,00 

45% 

Acimo  de  3.000.000,00 

50% 

9 Exercido  de  1960,  rendimentos  recebidos  em  ]959 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Não  houve  alteração  no  rol  dos  rendimentos  tributáveis.  Continuavam  a ser  discriminados  em  cédulas  A até  H. 
As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H permitiam  deduções  de  despesas  relacionadas  com  a percepção  de  rendimentos. 

• Abatimentos 

Foram  incluídos  dois  novos  abatimentos:  pagamentos  de  mensalidades  escolares  de  menores,  filhos  ou  depen- 
dentes do  contribuinte  e gastos  com  prospecçáo  de  jazidas  minerais.  Os  abatimentos  desse  exercício  eram: 

1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

3.  Perdas  extraordinárias. 

4.  Contribuições  e doações  às  instituições  filantrópicas  de  existência  legal  no  país. 

5.  Dependentes. 

6.  Pensão  alimentícia. 

7.  Criança  pobre  que  o contribuinte  criasse  e educasse,  desde  que  não  reunisse  as  condições  jurídicas  para 
adotá-la. 

8.  Pagamentos  a médicos  e dentistas  pelo  contribuinte  ou  dependentes. 

9.  Pagamentos  de  mensalidades  escolares  de  menores.  Filhos  ou  dependentes  do  contribuinte,  quando  a 
renda  bruta  fosse  até  Cr$300.000,00. 

10.  Gastos  com  prospecçáo  de  jazidas  minerais. 


HISTÓRIA  00  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  RRASIl, 
ÜM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (If23-20I3) 


• Cálculo  do  imposto 


o total  a pagar  continuava  a ser  o somatório  do 


imposto  v^cdular  c do  impusto  >omp|i  nu  iirir 


• Apuração  do  imposto  cedular 

Apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula. 

Rendimento  bruto  cedular  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido  vedular. 

As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H tinham  imposto  cedular  sobre  os  rendimentos  liquido-.,  r.  .[sr^tivj! 
alíquotas  de  3%,  10%,  1%,  2%,  3%  e 5%. 


fU 


k i ti  é 


• Apuração  do  imposto  complementar 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  cedulares  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Sobre  a renda  líquida  aplicava-se  a tabela  do  IRPF  = Imposto  complementar. 


• Total  a pagar 

Soma  do  imposto  cedular  com  o imposto  complementar. 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 


RENDA  LÍQUIDA  (Cruzeiro) 

TAXA 

Até  90.000,00 

L ' De  90.000,00  o 135.000,00 

3'.  - 1 

De  135.000,00  Q 180.000,00 

5‘ 

I De  180.000,00  o 225.000,00 

I 

De  225.000,00  o 300.000,00 

11’ 

I De  300.000,00  o 450.000,00  I 

1 

U', 

De  450.000,00  a 600.000,00 

18* 

De  600.000,00  a 750.000,00 

■ 

' ^ 

rMra 

De  750.000,00  a 900.000,00 

h 

De  900.000,00  a 1 .050.000,00  : 

De  1.050.000,00  a 1.500.000,00 

35‘ 

De  1.500.000,00  a 3.000.000,00  , 

De  3.000.000,00  a 4.500.000,00 

45‘ 

Acima  de  4.500.000,00 

mo- 1 ' 

BP  Exercício  de  1961,  rendimentos  recebidos  em  1960 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Continuaram  os  rendimentos  tributáveis  classificados  em  cédulas  A até  H. 

As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H permitiam  deduções  de  despc.sas  relacionadas  ^nm  a pcrtcp. 

* Abatimentos 

Os  abatimentos  desse  exercício  eram: 

1 . Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

3.  Perdas  extraordinárias. 
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4.  Contribuições  e doações  às  instituições  filantrópicas  de  existência  legal  no  país. 

5.  Dependentes. 

6.  Pensão  alimentícia. 

7.  Criança  pobre  que  o contribuinte  criasse  e educasse,  desde  que  não  reunisse  as  condições  jurídicas  para  adotá-la. 

8.  Pagamentos  a médicos  e dentistas  pelo  contribuinte  ou  dependentes. 

9.  Pagamentos  de  mensalidades  escolares  de  menores,  filhos  ou  dependentes  do  contribuinte,  quando  a 
renda  bruta  fosse  até  Cr$300.000,00. 

10.  Gastos  com  prospecção  de  jazidas  minerais. 

• Cálculo  do  imposto 

O total  a pagar  continuava  a ser  o somatório  do  imposto  cedular  e do  imposto  complementar.  Foi  alterada  a 
tabela  progressiva. 

• Apuração  do  imposto  cedular 

Apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula. 

Rendimento  bruto  cedular  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido  cedular. 

As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H tinham  imposto  cedular  sobre  os  rendimentos  líquidos,  respectivamente  com 
alíquotas  de  3%,  10%,  1%,  2%,  3%  e 5%. 

• Apuração  do  imposto  complementar 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  cedulares  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida.  \ 

Sobre  a renda  líquida  aplicava-se  a tabela  do  IRPF  = Imposto  complementar. 

• Total  a pagar 

Imposto  cedular  mais  imposto  complementar  = Imposto  total. 

Imposto  total  menos  imposto  pago  ou  descontado  na  fonte  = Imposto  devido. 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 


RENDA  LÍQUIDA  (Cruzeiro) 

TAXA 

Até  240.000,00  . | 

isento 

: , . LJ,1UM 

De  240.000,00  a 300.000,00 

2% 

De  300.000,00  o 350.000,00  | 

37o 

De  350.000,00  a 400.000,00 

6% 

De  400.000,00  Q 450.000,00  | 

10% 

De  450.000,00  Q 500.000,00 

14% 

De  500.000,00  d 600.000,00 

1.  . m 

De  600.000,00  a 700.000,00 

20% 

1 De  700.000,00  o 800.000,00  | 

1 23%  1 

De  800.000,00  a 1.000.000,00 

26% 

De  1.000.000,00  a 1.200.000,00  | 

[ 29% 

De  1.200.000,00  o 1.600.000,00 

32% 

Eir 

De  1.600.000,00  a 2.000.000,00 

1 35% 

De  2.000.000,00  a 2.500.000,00 

38% 

De  2.500.000,00  o 3.000.000,00 

40%  1 

HISTÓRIA  DO  IMROSTO  DE  RENDA  NO  IRASIL 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922  J013Í 


• Exercido  de  1962,  rendimentos  recebidos  em  1961 


• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Continuaram  os  rendimentos  tributáveis  classificados  em  cédulas  A até  1 1. 


As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H permitiam  deduções  de  despesas  relacionad. 


is 


com  a p:r*.|-uao  dc  rrndiii 


• Abatimentos 


Os  abatimentos  desse  exercício  eram  os  mesmos  do  exercício  anterior 


1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

3.  Perdas  extraordinárias. 

4.  Contribuições  e doações  às  instituições  filantrópicas  de  existência  legal  no  país. 

5.  Dependentes. 

6.  Pensáo  alimentícia. 

7.  Criança  pobre  que  o contribuinte  criasse  e educasse,  desde  que  náo  reunisse  as  voikIímh-s  juridu-v  p..fa 
adotá-la. 

8.  Pagamentos  a médicos  e dentistas  pelo  contribuinte  ou  dependentes. 

9.  Pagamentos  de  mensalidades  escolares  de  menores,  filhos  ou  dependentes  do  contribuinte,  quando  a 
renda  bruta  fosse  até  Cr$300.000,00. 

10.  Gastos  com  prospecçáo  de  jazidas  minerais. 

• Cálculo  do  imposto 

O total  a pagar  continuava  a ser  o somatório  do  imposto  cedular  e o imposto  complementar. 

• Apuração  do  imposto  cedular 

Apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula. 

Rendimento  bruto  cedular  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido  cedular. 

As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H tinham  imposto  cedular  sobre  os  rendimentos  líquidos,  respectivamente 
alíquotas  de  3%,  10%,  1%,  2%,  3%  e 5%. 

• Apuração  do  imposto  complementar 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  cedulares  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Sobre  a renda  líquida  aplicava-se  a tabela  do  IRPF  = Imposto  complementar. 

• Total  a pagar 

Imposto  cedular  mais  imposto  complementar  = Imposto  total. 

Imposto  total  menos  imposto  pago  ou  descontado  na  fonte  = Imposto  devido. 


i 
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• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 


RENDA  LÍQUIDA  (Cruzeiro) 

TAXA 

Até  336.000,00 

isento 

|i  

... 

De  336.000,00  a 420.000,00 

1% 

De  420.000,00  a 630.000,00 

3% 

-- 

De  630.000,00  a 840.000,00 

5% 

De  840.000,00  a 1.050.000,00 

7% 

De  1.050.000,00  a 1.260.000,00 

9% 

Dei. 260.000,00  a 1.680.000,00 

12% 

De  1.680.000,00  a 2.100.000,00 

15% 

De  2.100.000,00  a 2.520.000,00 

18% 

De  2.520.000,00  o 3.080.000,00 

22% 

De  3.080.000,00  a 3.640.000,00 

26% 

De  3.640.000,00  a 4.200.000,00  | 

30% 

■De  4.200.000,00  a 4.900.000,00 

35% 

De  4.900.000,00  o 5.600.000,00  ] 

40% 

De  5.600.000,00  a 7.000.000,00 

45% 

De  7.000.000,00  a 8.400.000,00  1 

50% 

De  8.400.000,00  a 11.200.000,00 

55% 

Acima  de  11. 200. 000,00  1 

60% 

Exercício  de  1963,  ano-base  de  1962 


• Rendimentos  tributáveis  e deduções 


s 


Pela  primeira  vez,  constou,  na  declaração  de  IRPF,  a expressão  “ano-base”  em  referência  ao  ano  de  percepção 
dos  rendimentos. 


Continuaram  os  rendimentos  tributáveis  classificados  em  cédulas.  As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H permitiam 
deduções  de  despesas  relacionadas  com  a percepção  de  rendimentos. 


• Abatimentos 

Os  abatimentos  desse  exercício  eram: 

1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

3.  Perdas  extraordinárias. 

4.  Contribuições  e doações  às  instituições  filantrópicas  de  existência  legal  no  país. 

5-.  Dependentes. 

6.  Pensão  alimentícia. 

7.  Criança  pobre  que  o contribuinte  criasse  e educasse,  desde  que  não  reunisse  as  condições  jurídicas  para 
adotá-la. 

8.  Pagamentos  a médicos  e dentistas  pelo  contribuinte  ou  dependentes. 

9.  Prêmios  de  estímulo  à produção  intelectual  e bolsas  de  estudo. 

10.  Castos  com  prospecção  de  jazidas  minerais. 


HISTORIA  DO  IMROSTO  DE  RENDA  NO  IRASIl 
UM  ENFOQUE  DA  RESSOA  FÍSICA  ((«Sl-IOljj 


• Cálculo  do  imposto 

o total  a pagar  continuava  a ser  o somatório  do  imposto  ccdular  e do  imposto  . ompl.  nw  ma, 

• Apuração  do  imposto  cedular 

Apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula. 

Rendimento  bruto  cedular  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido  sedul.u. 

As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H tinham  imposto  cedular  sobre  os  rendimentos  líquido-,  n ,iv  n.  , 
alíquotas  de  3%,  10%,  1%,  2%,  3%  e 5%. 

• Apuração  do  imposto  complementar 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  cedulares  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Sobre  a renda  líquida  aplicava-se  a tabela  do  IRPF  = Imposto  complementar. 

• Total  a pagar 

Imposto  cedular  mais  imposto  complementar  = Imposto  total. 

Imposto  total  menos  imposto  pago  ou  descontado  na  fonte  = Imposto  devido. 

• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

Houve  duas  novidades  na  tabela  progressiva:  a vinculaçáo  ao  salário  mínimo  íí.scal  e maior  alíquota  da  , 

do  IRPF  no  Brasil  (65%). 


RENDA  LÍQUIDA  CrSl.000,00 

TAU 

Ml 

Entre  337  e 420 

3‘ 

Entre  421  e 630 

5% 

Entre  631  e 840 

Entre  841  e 1.050 

Entre  1.051  e 1.260 

■ 16‘ 

Entre  1.261  e 1.680 

Entre  1.681  e 2.100 

25' 

Entre  2.101  e 2.520 

m 

Entre  2.521  e 3.500 

35 

■ 

Entre  3.501  e 4.900 

..  .■ 

1 - • ' ' 

Entre  4.901  e 6.300 

45' 

ItillIM  

Entre  6.301  e 8.400 

1 

■■■■  (^0^ 

Entre  8.401  e 11.200 

5/ 

1 ■Bafe.:-  , 

Acima  de  11.200 

V Exercício  de  1964,  ano-base  de  1963 

* Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Continuaram  os  rendimentos  tributáveis  classificados  em  cédulas  A até  H. 

As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H permitiam  deduções  de  despesas  relacionadas  ^ ■•m  a per*  ■ i 

* Abatimentos 

Os  abatimentos  desse  exercício  eram  os  mesmos  do  exercício  anteri* 


• Cálculo  do  imposto 

O total  a pagar  continuava  a ser  o somatório  do  imposto  cedular  e do  imposto  complementar. 

• Apuração  do  imposto  cedular 

Apurava-se  o rendimento  líquido  de  cada  cédula. 

Rendimento  bruto  cedular  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido  cedular. 

As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H tinham  imposto  cedular  sobre  os  rendimentos  líquidos,  respectivamente  com 
alíquotas  de  3%,  10%,  1%,  2%,  3%  e 5%. 

O exercício  de  1 964  foi  o último  em  que  houve  cobrança  de  imposto  cedular. 

• Apuração  do  imposto  complementar 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  cedulares  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Sobre  a renda  líquida  aplicava-se  a tabela  do  IRPF  = Imposto  complementar. 

• Total  a pagar 

Imposto  cedular  mais  imposto  complementar  = Imposto  total. 

Imposto  total  menos  imposto  pago/descontado  na  fonte  = Imposto  devido. 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 

A tabela  progressiva  continuou  vinculada  ao  salário  mínimo  fiscal. 


Exercício  de  1965,  ano-base  de  1964 

• Rendimentos  tributáveis  e deduçães 

Continuaram  os  rendimentos  tributáveis  classificados  em  cédulas  A até  H. 


As  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H permitiam  deduções  de  despesas  relacionadas  com  a percepção  de  rendimentos. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIL. 
ÜM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1923-2013) 


• Abatimentos 

Os  abatimentos  desse  exercício  eram: 


1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

3.  Perdas  extraordinárias. 

4.  Contribuições  e doações  às  instituições  Filantrópicas  de  existência  legal  no  país. 

5.  Dependentes. 

6.  Pensão  alimentícia. 

7.  Criança  pobre  que  o contribuinte  criasse  e educasse,  de.sde  que  não  reunisse  as 
adotá-la. 

8.  Pagamentos  a médicos  e dentistas  pelo  contribuinte  ou  dependentes. 

9.  Despesas  com  instrução. 

10.  Prêmios  de  estímulo  à produção  intelectual  e bolsas  de  estudo: 

1 1.  Gastos  com  prospecção  de  jazidas  minerais. 


SOIulÍ(,»KS  |liruiu4S  pjfj 


• Cálculo  do  imposto 

A declaração  do  exercício  de  1965  foi  a primeira  após  a extinção  do  imposto  cedular. 
Rendimento  bruto  de  cada  cédula  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido. 
Soma  dos  rendimentos  líquidos  cedulares  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Sobre  a renda  líquida  aplicava-se  a tabela  do  IRPF  = Imposto  progressivo. 

Imposto  progressivo  menos  imposto  pago  ou  descontado  na  fonte  = Imposto  devido. 


Tabelo  poro  cálculo  do  imposto  complementar  (progressivo) 


RENDA  LÍQUIDA  (Cruzeiro) 

TAXA  1 

Até  1.008.000 

isentr  i 

De  1.009.000  a 1.260.000 

3' 

ai 

De  1.261.000  a 1.890.000 

De  1.891.000  a 2.520.000 

8' 

Oe  2.521.000  o 3.150.000 

i ■. 

'De  3.151.000  a 3.780.000 

16S 

De  3.781.000  o 5.040.000 

t — 'T  • F'  ' 1 ' • 5 

De  5.041.000  a 6.300.000 

25 

Oe  6.301.000  o 7.560.000 

De  7.561.000  o 10.500.000 

35' 

De  10.501.000  o 14.700.000 

m 
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HP  Exercido  de  1 966,  ano-base  de  1 965 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Os  rendimentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédulas,  que  correspondiam  às  primeiras  letras  do  alfabeto. 
Iam  da  cédula  A até  H. 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 

• Abatimentos 

1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida. 

3.  Prêmios  de  seguros  de  acidentes  pessoais. 

4.  Perdas  extraordinárias. 

5.  Contribuições  e doações. 

6.  Gastos  com  prospecçáo  de  jazidas. 

7.  Despesas  com  instrução. 

8.  Prêmios  de  estímulo  4 produção  intelectual  e bolsa  de  estudos. 

9.  Incentivos  fiscais. 

10.  Dependentes. 

1 1.  Médicos,  dentistas,  hospitalização. 

12.  Pensão  alimentícia.  ' 

• Cálculo  do  imposto 

Rendimento  bruto  de  cada  cédula  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido. 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  de  todas  as  cédulas  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

. I 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  progressivo. 

Imposto  progressivo  menos  imposto  pago  ou  descontado  na  fonte  = Imposto  a pagar. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto 

Um  contribuinte  recebeu,  em  1965,  ordenados  (cédula  C)  no  valor  de  Cr$7.000.000  (sete  milhões  de 
cruzeiros),  teve  despeSas  de  Cr$2.000.000  (dois  milhões  de  cruzeiros)  a título  de  deduções  de  cédula  C. 

O rendimento  líquido  era  Cr$7.000.000  menos  Cr$2.000.000  = Cr$5.000.000  (cinco  milhões  de  cruzei- 
ros). Considerando  que  só  havia  rendimento  numa  cédula,  a renda  bruta  era  igual  ao  rendimento  líquido. 

• Nesse  exemplo,  o contribuinte  teve  despesas  médicas  (abatimento)  no  valor  de  Cr$500.000  e teve  despe- 
sas com  instrução  (abatimento)  no  valor  de  Cr$  1.200. 000.  Teve  dois  dependentes:  o cônjuge  e o filho. 

As  despesas  com  instrução  estavam  limitadas  a 20%  da  renda  bruta,  ou  seja,  no  exemplo  a Cr$  1 .000.000 
(20%deCr$5.000.000). 

O abatimento  do  cônjuge  era  no  valor  de  Cr$504.000  e o do  filho  no  valor  de  Cr$378.000. 

Renda  líquida  = Cr$5.000.000  (renda  bruta)  menos  Cr$500.000  menos  Cr$  1.000. 000  menos 
Cr$504.000  menos  Cr$378.000  = Cr$2.6 18.000  (dois  milhões  seiscentos  e dezoito  mil  cruzeiros). 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIl, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


A renda  líquida  de  Cr$2.61 8.000  se  enquadrava  na  alíquota  de  8,8‘’o  e o valor  a dcdu/ir  era  I 'S  ; r '•  vjni 
8,8%  sobre  Cr$2.6l8.000  igual  a Cr$230.384.  Se  diminiiirnurs  C!rSl()8.30H,  v.lu j!arem4.-  ::í  v,,. 

deCr$62.084. 

Não  foi  apresentado  o cálculo  do  imposto  com  base  na  soma  dxs  parcelas  de  cada  j^oripie  a t..:--.  i 
dução”  já  constava  das  instruções  para  o contribuinte. 

Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo 


CLASSE  DE  RENDA  LÍQUIDA  CrSlOOO 


Até  1.500 


Isento 


De  1.501  Q 1.800 


3,3% 


De  1.801  a 2.400 


5,5% 


De  2.401  a 3.300 


De  3.301  Q 4.800 


13,2% 


De  4.801  Q 6.600 


17,6% 


De  6.601  0 9.000 


22,0% 


De  9.001  Q 12.000 


27,5% 


De  12.001  a 18.000 


33,0% 


De  18.001  a 24.000 


38,5% 


De  24.001  0 36.000 


44,0% 


De  36.001  Q 48.000 


49,5% 


Acima  de  48.000 


55,0% 


DEDUaO((fS(t«nir«) 


49  SK 

168  300 
S?4  700 
I.3I0I00 
2 960  100 
6 260100 


BP  Exercício  de  1 967,  ano-base  de  1 966 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Os  rendimentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédulas,  que  correspondiam  às  primeiras  letras  ilt»  aifahct- 
Iam  da  cédula  A até  H. 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 

• Abatimentos 

1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida  ou  de  acidentes  pessoais. 

3.  Perdas  extraordinárias. 

4.  Contribuições  e doações. 

5.  Gastos  com  prospecção  de  jazidas. 

6.  Despesas  com  instrução. 

7.  Prêmios  de  estímulo  à produção  intelectual  e bolsa  de  estudo. 

8.  Incentivos  fiscais. 

9.  Dependentes. 

10.  Médicos,  dentistas,  hospitalização. 

1 1.  Pensão  alimentícia. 

• Cálculo  do  imposto 

Rendimento  bruto  de  cada  cédula  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido. 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  de  todas  as  cédulas  = Renda  bruta. 


Capítulo  18 


Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  progressivo. 

Imposto  progressivo  menos  imposto  pago  ou  descontado  na  fonte  = Imposto  devido. 
Imposto  devido  menos  redução  por  investimento  (DL  157/67)  = imposto  a pagar. 


• Obs.:  Foi  o primeiro  exercício  que  permitiu  ao  contribuinte  diminuir  do  imposto  devido  a aplicação  em 
Certificado  de  Compra  de  Ações,  redução  prevista  no  Decreto-lei  n°  157/1967.  A aplicação  era  10%  do 
imposto  progressivo. 


• 

Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo 

RENDA  LÍQUIDA  (NCr$  1.000,00) 

TAXAS  % 

DEDUÇÃO  (NCrS  Cruzeiro  Novo) 

c 

Até  2,13 

Isento 

1 

lü 

De  2,14  D 2,55 

3 

63,90 

E 

..  De  2,56  a 3,40  . 

Z] 

5 

1 ^ ríwT 

■ 

De  3,41a  4,68 

8 

217,26 

r 

De  4,69  a 6,81 

1 

12 

404,70  . Èv 

De  6,82  a 9,37 

16 

■ 677,34 

De  9,38  a 12,78 

20 

1.052,22 

De  12,79  a 17,04  ' 

25 

1.691,22 

De  17,05  a 25,56 

30 

2.543,22 

f:  ,-A). 

De  25,57  a 34,08 

35 

3.821,22 

De  34,09  a 51,12 

40 

5.525,22 

De51,13a68,16 

45 

8.081,22 

1 Acima  de  68,17 

50 

11.489,22 

■ 

V Exercício  de  1968,  ano-base  de  1967 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Os  rendimentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédulas,  que  correspondiam  às  primeiras  letras  do  alfabeto. 
Iam  da  cédula  A até  H. 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 

• Abatimentos 

1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida  ou  de  acidentes  pessoais. 

3.  Perdas  extraordinárias. 

4.  Contribuições  e doações. 

5.  Gastos  com  prospecção  de  jazidas. 

6.  Despesas  com  instrução. 

7.  Prêmios  de  estímulo  à produção  intelectual  e bolsa  de  estudos. 

8.  Aplicações  em  investimentos. 

9.  Rendimentos  derivados  de  investimentos. 

1 0.  Cônjuge  e dependentes. 

1 1.  Médicos,  dentistas,  hospitalização. 

12.  Pensão  alimentícia. 


I 

I 


história  do  IMROSTO  Dl  RENDA  NO  IRASIl 
UM  ENFOQUE  DA  RESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


1 


I 


• Cálculo  do  imposto 

Rendimento  bruto  de  cada  cédula  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido. 
Soma  dos  rendimentos  líquidos  de  todas  as  cédulas  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 


Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto. 

Imposto  menos  desconto  na  fonte  = Imposto  líquido  devido. 

Imposto  hquido  devido  menos  redução  por  investimento  do  Decreto-lei  n"  í rnh  \ ^ 

de  ações)  = Imposto  a pagar.  ‘ » o ‘ 


Exemplo  de  cálculo  do  imposto 

Um  contribuinte  recebeu,  em  1967,  rendimentos  do  trabalho  .sem  vínculo  empregati.  lo  .mia  . 
valor  de  NCr$60.000,00  (sessenta  mil  cruzeiros  novos),  teve  despesas  de  XCr-^-MIOí)  (M) 

cruzeiros  novos)  a título  de  deduções  de  cédula  D e teve  lucro  real  (cédula  l ;.  dc  N(  rSlO^KK?-»  d. 
mil  cruzeiros  novos). 


A renda  bruta  era  NCr$60.000,00  menos  NCr$4. 000.00  mais  NCrS  10.000.00  \(  ,r‘- (-,í>  í:<K).00 
senta  e seis  mil  cruzeiros  novos). 

Nesse  exemplo,  o contribuinte  teve  despesas  médicas  (abatimento)  no  valor  de  Nt.rSl.Oí.M;  fX)  mil  u 
zeiros  novos)  e pagou  juros  de  dívidas  pessoais  (abatimento)  no  valor  de  NCrSSOO.OO.  b-v  doi-  vi  i-  ;; 
dentes:  o cônjuge  e o filho. 

O abatimento  de  dependentes  era  no  valor  de  NCr$  1 .300,00  para  cada  um. 

Renda  líquida  = NCr$66.000,00  menos  NCr$l. 000,00  menos  NCrS500,(iO  mcn.-.-,  rS^ -m),.h 
(dois  dependentes)  = NCr$6 1.900,00. 

A renda  líquida  de  NCr$6l.900,00  se  enquadrava  na  alíquota  de  40%  e o valor  a dedo  í t •• 
NCr$6.740,85.  40%  sobre  NCr$6 1.900,00  igual  a NCrS24.760,00.  Se  dimimiirm.-  ‘ 
chegaremos  ao  imposto  de  NCr$18.019,15. 

Imposto  líquido  devido  = NCr$18.019,15  menos  zero  (não  teve  de.sconto  na  fonte)  r""ln  i 

Imposto  a pagar  = NCr$  18.0 19, 1 5 menos  NCr$  1 .801 ,91  (10%  do  imposto  - O-rtifii-ido  d*  ■-  • • 

de  Ações)  = NCr$  16.2 17,24. 


Tabelo  poro  cálculo  do  imposto  progressivo 


De  41.579  a 62.366 


De  62.367  0 83.155 


Acima  de  83.155 


CLASSE  (NCrS  Cruzeiro  Novo) 

ALÍQUOTA 

MDU(Ã0(R(rS(r«iw«RM)| 

1 Até  2.599 

!|  Isento 

J 

De  2.600  0 3.118 

3»o 

' f 

De3.119o4.158 

5”. 

1 

De  4.159  0 5.717 

8% 

i r. 

De  5.718  0 8.316 

12' 

1 

1 

De  8.317  o 11.434 

16'o 

r. . A * 

De  11.435  0 15.592 

20' 

■ . - J 

De  15.593  0 20.789 

25”o 

De  20.790  0 31.183 

De31.184o41.578 

35' 

f í 

45- 
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V Exercido  de  1 969,  ano-base  de  1 968 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Os  rendimentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédulas,  que  correspondiam  às  primeiras  letras  do  allabeto. 
Iam  da  cédula  A até  H. 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 

• Abatimentos 

1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida  ou  de  acidentes  pessoais. 

3.  Perdas  e.vtraordinárias. 

4.  Contribuições  e doações. 

5.  Gastos  com  prospecção  de  jazidas. 

6.  Despesas  com  instrução. 

7.  Prêmios  de  estímulo  à produção  intelectual  e bolsa  de  estudos. 

8.  Aplicações  em  investimentos. 

9.  Rendimentos  derivados  de  investimentos. 

10.  Cônjuge  e dependentes. 

1 1.  Médicos,  dentistas,  hospitalização. 

12.  Pensão  alimentícia. 

• Limites  dos  abatimentos: 

Nota:  A partir  do  exercício  de  1969,  o primeiro  após  a criação  da  Secretaria  da  Receita  Federal,  são  apresentados 
os  limites  legais  dos  abatimentos. 

a.  A soma  dos  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 9 estava  limitada  a 50°b  da  renda  bruta. 

b.  Prêmios  de  seguros  de  vida  ou  de  acidentes  pessoais,  até  NCrS  1.732, 00  ou  1/6  da  renda  bruta. 

c.  Despesas  com  instrução  até  20® o da  renda  bruta. 

d.  Cada  dependente  dava  direito  a um  abatimento  no  valor  de  NCrSl  .560,00. 

e.  Aplicações  em  investimentos:  algumas  limitadas  a 30%  das  importâncias  aplicadas,  outras  até  15%.  Ha- 
via aplicações  sem  limite,  mas  devia  ser  obser\  ada  a restrição  da  letra  a. 

f.  Rendimentos  derivados  de  investimento:  Até  NCrSl.650,00,  no  caso  de  dividendos,  bonificações  em 
dinheiro  distribuídos  por  S.A.  de  capital  aberto  às  suas  ações  nominativas,  nominativas  endossáveis  ou  ao 
portador  identificado:  até  NCrS550,00,  nos  demais  casos. 

• Cálculo  do  imposto 

Rendimento  bruto  de  cada  cédula  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido. 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  de  todas  as  cédulas  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto. 

Imposto  menos  desconto  na  fonte  = Imposto  líquido  devido  ou  a restituir. 

Imposto  líquido  devido  menos  redução  por  investimento  do  Decreto-lei  n°  157/1967  (Certificado  de  compra 
de  ações)  = Imposto  a pagar. 


HISTÓRIA  DO  IMROSTO  DE  RENDA  HO  IRASIl, 
UM  ENFOQUE  DA  RESSOA  FÍSICA  (If  33-3013) 


Obs.:  A aplicação  opcional  cni  C^crtificaclo  clc  C.onipra  df  A(,ocs,  rciiiii .iti  prfviMj  iu> 
157/1967,  era  12%  do  imposto. 


• Tabelo  para  cálculo  do  imposto  progressivo 


CLA55E  (NCrS  Cruzeiro  Novo) 

ALÍQUOTA 

DEDUaO(IKrS(rw«raM 

Até  3.500 

fieira 

De  3.501  0 3.750 

3% 

lOS.OT 

Oe  3.751  Q 5,000 


De  5.001  0 7.000  8°»  jiu.úu 


V Exercício  de  1970,  ano-base  de  1969 


• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Os  rendimentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédulas,  que  correspondiam  às  primeira^  letras  dt>  alfalvn» 
Iam  da  cédula  A até  H. 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 

• Abatimentos 

1 . Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida  ou  de  acidentes  pessoais. 

3.  Perdas  extraordinárias. 

4.  Contribuições  e doações. 

5.  Gastos  com  prospecção  de  jazidas. 

6.  Despesas  com  instrução. 

7.  Prémios  de  estímulo  à produção  intelectual  e bolsa  de  estudos. 

8.  Aplicações  em  investimentos. 

9.  Rendimentos  derivados  de  investimentos. 

10.  Dependentes. 

1 1.  Médicos,  dentistas,  hospitalização. 

12.  Pensão  alimentícia. 


Limites  dos  abatimentos: 

a.  A soma  dos  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 9 estava  limitada  a 

b.  Prémios  de  seguros  de  vida  ou  de  acidentes  pessoais  até  N(  .r  jz.078.o0  . 

c.  Despesas  com  instrução  até  20%  da  renda  bruta. 


SO%  da  renda  brut  r. 
1 'õ  da  renda 
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d.  Cada  dependente  dava  direito  a um  abatimento  no  valor  de  NCr$  1.872, 00. 

e.  Aplicações  em  investimentos:  algumas  limitadas  a 30%  das  importâncias  aplicadas,  outras  até  15%.  Ha- 
via aplicações  sem  limite,  mas  devia  ser  observada  a restrição  da  letra  a. 

f.  Rendimentos  derivados  de  investimento:  Até  NCr$  1.980, 00,  no  caso  de  dividendos,  bonificações  em 
dinheiro  distribuídos  por  S.A.  de  capital  aberto  às  suas  ações  nominativas,  nominativas  endossáveis  ou  ao 
portador  identificado;  até  NCr$660,00,  nos  demais  casos. 

• Cálculo  do  imposto 

Rendimento  bruto  de  cada  cédula  menos  dedução  cedular  = Rendimento  líquido. 

Soma  dos  rendimentos  líquidos  de  todas  as  cédulas  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto. 

Imposto  menos  desconto  na  fonte  = Imposto  líquido  devido  ou  a restituir. 

Imposto  líquido  devido  menos  redução  por  investimento  (Decreto-lei  n°  157/1967,  Banco  do  Nordeste  do 

Brasil  e Banco  da  Amazônia)  = Imposto  a pagar. 


• Obs.:  A aplicação  opcional  em  Certificado  de  Compra  de  Ações,  redução  prevista  no  Decreto-lei  n° 
157/1967,  era  até  12%  do  imposto. 

• Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo 


CLASSE  (NCrS  Cruzeiro  Novo) 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (NCrS  Cruzeiro  Novo) 

Até  4.200 

Isento  • 

- 

De  4.201  Q 4.500 

3% 

126,00 

De  4.501  Q 6.000 

5% 

216,00 

De  6.001  0 8.400 

8% 

396,00 

De  8.401  0 12.000 

12% 

732,00 

De  12.001  0 16.500 

16%  ■ 

1.212,00 

De  16.501  0 22.500 

20% 

1.872,00 

De  22.501  0 30.000. 

25%  • 

*• 

2.997,00 

Oe  30.001  0 45.000 

30% 

4.497,00 

De  45.001  0 60.000 

35% 

6.747,00 

De  60.001  0 90.000 

40% 

9.747,00 

De  90.001  0 120.000 

45% 

14.247,00 

Acima  de  120.000 

50% 

20.247,00 

3^  Exercício  de  1971,  ano-base  de  1970 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Os  rendimentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédulas,  que  correspondiam  às  primeiras  letras  do  alfabeto. 
Iam  da  cédula  A até  H. 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 

• Abatimentos 

1 . Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida  ou  de  acidentes  pessoais. 

3.  Perdas  extraordinárias. 


HISTÓRIA  DO  IMROSTO  DE  RENDA  HO  IRASIl. 
UH  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (If22-20I3) 


4.  Contribuições  e doações. 

5.  Gastos  com  prospecção  de  jazidas. 

6.  Despesas  com  instrução. 

7.  Prêmios  de  estímulo  à produção  intelectual  e bolsa  de  estudos. 

8.  Aplicações  em  investimentos. 

9.  Rendimentos  derivados  de  investimentos. 

10.  Dependentes. 

11.  Médicos,  dentistas,  hospitalização. 

12.  Pensão  alimentícia. 


• Limites  dos  abatimentos: 

a.  A soma  dos  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 9 estava  limitada  a S0%  da  renda  bruta, 

b.  Prêmios  de  seguros  de  vida  ou  de  acidentes  pessoais  até  CrS2.494,00  ou  1/6  da  renda  brut 

c.  Despesas  com  instrução  até  20%  da  renda  bruta. 

d.  Cada  dependente  dava  direito  a um  abatimento  no  valor  de  Cr$2. 246,00. 

e.  Aplicações  em  investimentos:  algumas  limitadas  a 30%  das  importâncias  aplicadas,  outra*,  ate  1 | R-- 

via  aplicações  sem  limite,  mas  devia  ser  obser\'ada  a restrição  da  letra  a. 

f.  Rendimentos  derivados  de  investimento:  Até  Cr$2.376,00,  no  caso  de  dividendos.  boniric.K:(»c:  Tm  di- 
nheiro distribuídos  por  S.A.  de  capital  aberto  às  suas  ações  nominativas,  nominativa.s  endovavciT  ou  ao 
portador  identificado;  até  Cr$792,00,  nos  demais  casos. 

• Cálculo  do  imposto 

Soma  dos  rendimentos  brutos  de  cada  cédula  menos  somatório  das  deduções  cedularcs  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  incentivos  fiscais  (Decreto-lei  n°  1 57/1967,  Decreto-lei  n°  880/1969,  Banco  di>  Nordtr.fr  d«> 
Brasil  e Banco  da  Amazônia)  = Imposto  líquido  devido. 

Imposto  líquido  devido  menos  retenção  na  fonte  = Imposto  líquido  a pagar  ou  a restituir. 


1. 

2. 


Observações; 

A aplicação  opcional  em  Certificado  de  Compra  de  Ações,  prevista  no  Decreto-lei  n” 
12%  do  imposto  devido. 


1 S~/ 1 ‘Ííí’.  crj  ate 


O contribuinte  domiciliado  no  Espírito  Santo,  em  vez  de  aplicar  no  incentivo  fiv:al  previsto 
-lei  n°  157/1967,  podia  aplicar  até  12%  do  imposto  devido,  no  Fundo  de  Resuperasao  1 s 
Espírito  Santo  (Decreto-lei  n°  880/1969). 


i.  ■ I K s reto 

oriõmiia  do 
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• Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo 


CLASSE  DE  RENDA  LÍQUIDA  Cr$  - Cruzeiro 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (Cr$- Cruzeiro) 

í Até  5,040,00 

Isento 

- 

De  5.041,00  Q 5.400,00 

3% 

151,20 

De  5.401,00  o 7.200,00 

5% 

259,20 

De  7.201,00  a 10.080,00 

8% 

475,20 

De  10.081,00  o 14.400,00 

12% 

878,40 

De  14.401,00  o 19.800,00 

16% 

1.454,40 

De  19.801,00  o 27.000,00  . 

20% 

2.246,40 

De  27.001,00  o 36.000,00 

25% 

3.596,40 

De  36.001,00  o 54.000,00 

30% 

5.396,40 

De  54.001,00  o 72.000,00 

35% 

8.096,40 

De  72.001,00  o 108.000,00 

40% 

11.696,40 

De  108.001,00  o 144.000,00 

45% 

17.096,40 

Acima  de  144.000,00 

50% 

24.296,40 

V Exercido  de  1972,  ano-base  de  1971 

• Rendimentos,  tributáveis  e deduções 

Os  rendimentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédulas,  que  correspondiam  às  primeiras  letras  do  alfabeto. 
Iam  da  cédula  A até  H. 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H.  ' 

• Abatimentos 

1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Prêmios  de  seguros  de  vida  ou  de  acidentes  pessoais. 

3.  Perdas  extraordinárias. 

I 

4.  Contribuições  e doações. 

5.  Despesas  com  pesquisa  de  recursos  naturais  e prospecção  de  jazidas. 

6.  Despesas  com  instrução. 

7.  Prêmios  de  estímulo  à produção  intelectual  e bolsa  de  estudos. 

8.  Aplicações  em  inv£stimentos. 

9.  Rendimentos  derivados  de  investimentos. 

10.  Dependentes. 

1 1.  Médicos,  dentistas,  hospitalização. 

12.  Pensão  alimentícia. 

• Limites  dos  abatimentos: 

a.  A soma  dos  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 9 estava  limitada  a 50%  da  renda  bruta. 

b.  Prêmios  de  seguros  de  vida  ou  de  acidentes  pessoais  até  Cr$2.992,00  ou  1/6  da  renda  bruta. 

c.  Despesas  com  instrução  até  20%  da  renda  bruta. 

d.  O valor  de  cada  dependente  era  Cr$2.695,00. 


258 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  D[  RINDA  NO  IRASIl 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


i no  jf !•  - . 


e.  Aplicações  em  investimentos:  até  1 5%.  2Qo/o  ou  30%  das  importãnuas  .U ..mholsad  k 
via  aplicações  sem  limite,  mas  devia  ser  observada  a restrição  da  letra  a. 

f.  Rendimentos  derivados  de  investimento:  Até  CtS’.8i  1 ,00,  „„  de  dividend.,,,  bomlle  .1, 

nheiro  distribuídos  por  S,A.  de  capital  aberto  às  suas  a,t,es  n, >n, inativas,  nt.n, mansas  eml.svsasee.  u a,. 

portador  identificado;  até  Cr$950,00,  nos  demais  casos. 


• Cálculo  do  imposto 

Soma  dos  rendimentos  brutos  de  cada  cédula  menos  somatório  das  deduções  eedulares  Keiula  btuu. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  incentivos  fiscais  (Ações  Decreto-lei  n«  157/1967,  Ações  1 )ecreto-lei  n"  lU, 

CO  do  Nordeste  do  Brasil  e Banco  da  Amazônia)  = Imposto  líquido  devido. 

Imposto  líquido  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  = Imposto  líquido  a pagar  ou  a restituir. 


• Observações: 

1.  A aplicação  opcional  em  Certificado  de  Compra  de  Ações,  prevista  no  Decreto-lei  n"  1 S",  l‘)ír.  era  ate 
12%  do  imposto  devido. 

2.  O declarante  residente  ou  domiciliado  no  Estado  do  Espírito  Santo,  cm  vez  de  aplicar  in>  iticcnm^)  fiscal 
previsto  no  Decreto-lei  n°  157/1967,  podia  aplicar  até  12%  do  imposto  dc-s  ido  no  bundo  de  Rcvufx-í.icao 
Econômica  do  Espírito  Santo. 


• Tabelo  para  cálculo  do  imposto  progressivo 


CLASSE  DE  RENDA  LÍQUIDA  Cr$- Cruzeiro 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (CrS-Crvzciro) 

Até  6.048,00 

Isento  1 

- 

De  6.049,00  a 6.480,00 

3% 

I8I3O 

De  6.481,00  a 8.640,00 

55- 

J,;..  j ' : ÍX’  . 

De  8.641,00  o 12.096,00 

8% 

570,20 

De  12.097,00  a 17.280,00 

12^^ 

1. 054,00 

De  17.281,00  a 23.760,00 

16% 

1 745.30 

De  23.761,00  a 32.400,00 

20“ 

B ? 695,70  _ ! 

De  32.401,00  a 43.200,00 

25% 

4 315,70 

De  43.201,00  a 64.800,00 

30' 

1 

f:  J/s 

De  64.801,00  a 86.400,00 

35% 

9715,70 

De  86.401,00  o 129.600,00 

40' 

mm 

M.mM 

De  129.601,00  a 172.800,00 

45% 

2C  515,70 

Acima  de  172.800,00 

50' 

V Exercício  de  1973,  ano-base  de  1972 

* Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Os  rendimentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédulas,  que  correspondiam  as  primeiras  letras  d<>  .lUa.xt 
Iam  da  cédula  A a H. 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 
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• Abatimentos 

1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Juros  e 20%  das  prestações  pagas  às  entidades  do  S.  F.  H.. 

3.  Prêmios  de  seguros  de  vida  e de  acidentes  pessoais. 

4.  Perdas  extraordinárias. 

5.  Contribuições  e doações. 

6.  Despesas  com.  pesquisa  de  recursos  naturais  e prospecção  de  jazidas. 

7.  Despesas  com  instrução. 

8.  Prêmios  à produção  intelectual  e bolsa  de  estudos. 

9.  Aplicações  em  investimentos. 

10.  Rendimentos  derivados  de  investimentos. 

1 1.  Dependentes. 

12.  Médicos,  dentistas,  hospitalização. 

13.  Pensão  alimentícia. 

• Limites  dos  abatimentos: 

a.  A soma  dos  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 10  estava  limitada  a 50%  da  renda  bruta. 

b.  Prêmios  de  seguros  de  vida  ou  de  acidentes  pessoais  até  Cr$3.440,00  ou  1/6  da  renda  bruta. 

c.  Despesas  com  instrução  até  20%  da  renda  bruta. 

d.  Cada  dependente  dava  direito  a um  abatimento  no  valor  de  Cé$3.009,00. 

e.  Aplicações  em  investimentos:  até  15%,  20%  ou  30%  das  importâncias  desembolsadas  no  ano-base.  Fia- 
via  aplicações  sem  limite,  mas  devia  ser  observada  a restrição  da  letra  a. 

f.  Rendimentos  derivados  de  investimento:  Até  Cr$3.278,00,  no  caso  de  dividendos,  bonificações  em  di- 
nheiro distribuídos  por  S.A.  de  capital  aberto  às  suas  ações  nominativas,  nominativas  endossáveis  ou  ao 
portador  identificado;  até  Cr$  1.092, 00,  nos  demais  c^sos.  - 

• Cálculo  do  imposto 

Soma  dos  rendimentos  brutos  de  cada  cédula  menos  somatório  das  deduções  cedulares  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  incentivos  fiscais  (Banco  do  Nordeste  do  Brasil  e Banco  da  Amazônia)  = Imposto 
líquido  devido. 

Imposto  líquido  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  = Imposto  líquido  a pagar  ou  a restituir. 

• Obs.:  Em  relação  ao  exercício  anterior,  houve  alteração,  no  cálculo  da  aplicação  opcional  em  Certificado 
de  Compra  de  Ações,  prevista  no  Decreto-lei  n°  157/1967  e no  Decreto-lei  n°  880/1969,  esta  aplicação 
exclusiva  para  declarante  residente  ou  domiciliado  no  Espírito  Santo. 

O contribuinte  não  devia  considerar  a aplicação  no  cálculo  do  imposto  devido.  Era  calculada  separadamente. 
Juntamente  com  a notificação  do  imposto,  o contribuinte  recebia  um  Certificado  de  Compra  de  Ações,  nomi- 
nativo, inegociável  e intransferível,  representativo  do  incentivo  fiscal. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIl, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  ()f  22-2013) 


A opção  para  investimento  em  ações,  prevista  no  Decreto-lei  n*’  IS7/D)õ  ’ f n<» 
apurada  segundo  a tabela  a seguir. 


1 íet !et«!  lei  iv  f»,S< 


Tabela  de  Certificado  de  Compra  de  Ações 


SOMA  DOS  RENDIMENTOS  BRUTOS  DAS  CÉDULAS  - CrS 


5'V  y,/s 


0 a 23.000 


23.001  a 34.500 


% SOBRE  0 IMPOSTO  DEVIDO 


m 


34.501  0 46.000 


46.001  a 57.500 


57.501  0 69.000 


69.001  a 80.500 


HiJ"- 


Acima  de  80.500 


Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo 


CLASSE  DE  RENDA  LÍQUIDA  (Cr$  - Cruzeiro) 

ALÍQUOTA 

DEDUCÀO(Cr$-Cn»Mr«) 

Até  7.600 

Isento  ^ . I^H 

De  7.601  a 8.200 


De  8.201  a 10.900 


De  10.901  a 15.200 


De  15.201  0 21.700 


De  21.701  0 29.700 


De  29.701  a 40.300 


De  40.301  Q 53.400 


De  53.401  o 79.700 


De  79.701  Q 104.200 


De  104.201  a 152.700 


De  152.701  0 198.700 


Acima  de  198.700 


3% 


5'. 


8% 


12^ 


16% 


20*: 


25% 


30*. 


35% 


40% 


45% 


50“ 


228.00 

719.00 

2195.00 

5.398.00 

HKI 

12  053,00 
24  89100 


D S33.Ü0 


Wf  Exercício  de  1974,  ano-base  de  1973 


• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Os  rendimentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédulas,  que  correspondiam  à.'>  primeiras  Itu»- 
lam  da  cédula  A até  H. 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 


do  alLíl*  ii? 


• Abatimentos 

1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Juros  e 20%  das  prestações  pagas  às  entidades  do  Sistema  Financeiro  de  Habitav..!*' 

3.  Prêmios  de  seguros  de  vida  e de  acidentes  pessoais. 

4.  Prêmio  de  estímulo  à produção  intelectual,  bolsa  de  estudo  e/ou  perda  txtraordina- ■--- 

5.  Contribuições  e doações. 

6.  Despesas  com  pesquisa  de  recursos  naturais  e prospecção  de  jazida.". 

7.  Despesas  com  instrução. 
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8.  Aplicações  em  investimentos. 

9.  Rendimentos  derivados  de  investimentos. 

10.  Investimento  em  ações,  dividendos,  ou  bonificação. 

1 1.  Dependentes. 

12.  Médicos,  dentistas,  hospitalização. 

13.  Pensão  alimentícia. 


• Limites  dos  abatimentos: 

a.  A soma  dos  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 9 estava  limitada  a 50%  da  renda  bruta. 

b.  Prêmios  de  seguros  de  vida  ou  de  acidentes  pessoais  até  Cr$3.852,00  ou  1/6  da  renda  bruta. 

c.  Despesas  com  instrução  até  20%  da  renda  bruta. 

d.  Cada  dependente  dava  direito  a um  abatimento  no  valor  de  Cr$3.470,00. 

e.  Aplicações  em  investimentos:  até  15%,  20%,  25%  ou  30%  das  importâncias  desembolsadas  no  ano-base. 
Havia  aplicações  sem  limite,  mas  devia  ser  observada  a restrição  disposta  na  letra  a. 

f.  Rendimentos  derivados  de  investimento:  Até  Cr$3.671,00,  no  caso  de  dividendos,  bonificações  em  di- 
nheiro distribuídos  ppr  S.A.  de  capital  aberto  às  suas  ações  nominativas,  nominativas  endossáveis  ou  ao 
portador  identificado;  até  Cr$  1.223, 00,  nos  demais  casos. 


• Cálculo  do  Imposto 

Soma  dos  rendimentos  brutos  de  cada  cédula  menos  somatório  das  deduções  cedulares  = Renda  bruta. 


Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  devido. 


Imposto  devido  menos  incentivos  fiscais  (Banco  do  Nordeste  do  Brasil  e Banco  da  Amazônia)  = Imposto 
líquido  devido. 

Imposto  líquido  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  = Imposto  líquido  a pagar  ou  a restituir. 


• Obs.:  A aplicação  opcional  em  Certificado  de  Compra  de  Ações,  prevista  no  Decreto-lei  n°  157/1967  e 
no  Decreto-lei  n°  880/1969,  esta  aplicação  exclusiva  para  declarante  residente  ou  domiciliado  no  Espí- 
rito Santo,  era  calculada  separadamente,  de  acordo  com  a tabela  a seguir.  Juntamente  com  a notificação 
do  imposto,  o contribuinte  recebia  um  Certificado  de  Compra  de  Ações,  nominativo,  inegociável  e 
intransferível,  representativo  do  incentivo  fiscal. 


• Tabelo  de  Certificado  de  Compra  de  Ações 


SOMA  DOS  RENDIMENTOS  BRUTOS  DAS  CÉDULAS  - Cr$ 

% SOBRE  0 IMPOSTO  DEVIDO 

Oo  25.760,00 

L ..  .24  _ 

25.761,00  a 38.640,00 

22 

38.641,00  o 51.520,00 

1 20  _| 

51.521,00  Q 64.400,00 

18 

pç;  mjjp 

64,401,00  o 77.280,00 

1 -16  J 

77.281,00  o 90.160,00 

14 

Acima  de  90. 1 60,00 

1 12 

L ' ' 
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Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo 


Exercido  de  1975,  ano-base  de  1974 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

Os  rendimentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédulas,  que  correspondiam  às  primeiras  Ictr  do  a!*  .rH-r- 
Iam  da  cédula  A até  H. 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 

• Abatimentos 

1.  Juros  de  dívidas  pessoais. 

2.  Juros  do  Sistema  Financeiro  de  Habitação. 

3.  Prêmios  de  seguros  de  vida  ou  de  acidentes  pessoais. 

4.  Prêmios  de  estímulo  à produção  intelectual  e bolsa  de  estudos. 

5.  Perdas  extraordinárias. 

6.  Contribuições  e doações. 

7.  Despesas  com  pesquisa  de  recursos  naturais  e prospecçáo  de  jazidas. 

8.  Despesas  com  instrução. 

9.  Dependentes. 

10.  Médicos,  dentistas,  hospitalização. 

1 1 .Pensão  alimentícia. 


• Limites  dos  abatimentos: 

a.  A soma  dos  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 8 estava  limitada  a “iO'  o a nn.  a i 

b.  Prêmios  de  seguros  de  vida  e de  acidentes  pessoais  até  CrS8.00n.0n  ou  I '6  da  tond.  ^ u:  ■ 

c.  Despesas  com  instrução  até  20%  da  renda  bruta. 

d.  Cada  dependente  dava  direito  a um  abatimento  no  valor  dc  C,r.  4. 

• Cálculo  do  imposto  j i r -d  ; r 

Soma  dos  rendimentos  brutos  de  cada  cédula  menos  somatório  das  dcdiu  u v ^ u arc 
Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 


Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  reduçáo/investimento^  = Imposto  líquido  devido. 

Imposto  líquido  devido  menos  fonte  com  incentivo  fiscal  (Decreto-lei  n°  1.338/1974)  menos  imposto  retido  na 
fonte  = imposto  líquido  a pagar  ou  a restituir. 

Obs.:  A aplicação  opcional  em  Certificado  de  Compra  de  Açóes,  prevista  no  Decreto-lei  n°  157/1967  e 
no  Decreto-lei  n°  880/1969,  esta  aplicação  exclusiva  para  declarante  residente  ou  domiciliado  no  Espírito 
Santo,  era  calculada  separadamente,  de  acordo  com  a tabela  a seguir.  No  exercício  de  1974,  ano-base  de 
1973,  o percentual  era  calculado  em  função  da  soma  dos  rendimentos  brutos  das  cédulas.  No  exercício 
de  1975,  ano-base  1974,  o percentual  foi  vinculado  à renda  bruta. 


• Tabela  de  Certificado  de  Compra  de  Ações 


CLASSE  DE  RENDA  BRUIA  Cr$ 

PERCENTUAL  SOBRE  0 IMPOSTO  LÍQUIDO  DEVIDO 

Até  57.000,00 

24 

57.001,00  Q 76.500,00 

21 

76.501,00  a 104.800,00 

18  . 

104.801,00  a 137.600,00 

16 

137.601,00  o 188.700,00 

M 

188.701,00  a 301  600,00 

12 

Acima  de  301.600,00 

10 

• Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo 

CLASSE  DE  RENDA  LÍQUIDA  Cr$- Cruzeiro 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (Cr$- Cruzeiro) 

Até  13.900,00 

Isento 

- 

De  13.901,00  a 15.000,00 

3% 

417,00 

De  15.001,00  a 19.900,00 

5% 

i 717,00 

De  19.901,00  Q 27.600,00 

8% 

1.314,00 

De  27.601,00  o 39.100,00 

12% 

2.418,00 

De  39.101,00  a 53.000,00 

16% 

3.982,00 

1 De  53.001,00  a 71.000,00 

20%  ■ 

6.102,00 

De  71.001,00  a 92.600,00 

25% 

9.652,00 

1 De  92.601,00  a 133.900,00 

r 3Õ% 

14.282,00 

De  133.901,00  a 170.000,00 

35% 

20.977,00  . 

De  170.001,00  a 235.000,00 

40% 

29.477,00 

De  235.001,00  a 289.300,00 

45% 

41.227,00 

■ . Acimo  de  289.300,00 

1 50% 

55.692,00 

V Exercício  de  1976,  ano-base  de  1975 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

No  exercício  de  1976,  foi  instituída  a tributação  simplificada.  Como  consequência,  foram  dois  modelos  de 
declaração;  simplificado  opcional,  conhecido  pela  sigla  MSO  e completo  - MCT.  Na  declaração  simplificada 
era  permitido  um  desconto-padrão  de  20%  sobre  os  rendimentos  da  cédula  C (com  vínculo  empregatício),  que 
substituía  todas  as  deduções.  Não  havia,  no  modelo  simplificado,  dedução  para  rendimentos  de  outras  cédulas. 

O limite  da  redução  por  investimento  variava  de  30%  a 60%  do  imposto  devido.  O percentual  era  calculado  em  função  da  renda 
bruta. 
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A partir  da  apuração  da  renda  líquida,  o cálculo  era  igual  para  os  doi>  modelo. 

Na  declaração  completa,  os  rendimentos  tributáveis  seguiam  as  mesmas  Ja..iHeaso, , d.  , 

seja,  eram  distribuídos  em  cédulas,  que  correspondiam  às  primeiras  letras  d<,  allabem  Iam  da  . . du^ , \ . 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 


• Abatimentos 

Na  declaraçao  simplificada,  os  abatimentos  permitidos  eram  dependentes,  mediios.  dentiM  . . bo  : 
pensão  alimentícia. 

Na  declaração  completa  eram  aceitos  como  abatimentos: 

1.  Juros. 

2.  Juros  do  Sistema  Financeiro  de  Habitação. 

3.  Seguros  de  vida  ou  de  acidentes. 

4.  Bolsa  de  estudos. 

5.  Perdas  extraordinárias. 

6.  Contribuições  e doações. 

7.  Prospecção  de  jazidas. 

8.  Despesas  com  instrução. 

9.  Dependentes. 

10.  Médicos,  dentistas,  hospitais. 

1 1.  Pensão  alimentícia. 

• Limites  dos  abatimentos: 

a.  A soma  dos  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 8 estava  limitada  a 30%  da  renda  bruta. 

b.  Prêmios  de  seguros  de  vida  e de  acidentes  pessoais  até  CrS6. 500,00  ou  1/6  da  rcn  l • ;;  . 

c.  Despesas  com  instrução  até  20%  da  renda  bruta. 

d.  O valor  do  abatimento  de  dependente  era  Cr$5.900,00. 

• Cálculo  do  imposto 

O imposto  na  fonte  passou  a ser  corrigido  para  compensar  os  efeitos  da  inflação.  Na  dedarat-ío  mmplrn  (■ 
permitido  diminuir  do  imposto  líquido  devido  a fonte  com  incentivo  fiscal  para  os  kontribuint.  que  ■ • 
-base,  receberam  dividendos  e/ou  bonificações  em  dinheiro  de  sociedade  anônima  de  ^.apitai  aberto  c c * .,h  m 
incluídos  na  cédula  F.  O incentivo  era  opcional.  Quem  não  incluísse  o rendimento  na  i cdula  I ■’  [s-  F 
pleitear  a compensação  da  fonte. 

• Declaração  simplificada  (Modelo  Simplificado  Opcional  - MSO- 

Rendimentos  do  trabalho  assalariado  menos  20%  mais  outros  rendimento.  Renda  1- 

Renda  bruta  menos  dependentes,  médicos,  dentistas,  hospitais  e pensão  alimentícia  R.  -i 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  redução/investimento^  = Imposto  líquido  desido. 

Imposto  líquido  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  correção  do  imp^  .to  r ..  ' 

Imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

^ O limite  da  reduçáo  por  investimento  variava  de  30%  a 60%  do  impiosto  detádo.  - 1 p*  r-  nt' 
bruta. 
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• Declaração  completa  (Modelo  Completo  - MCT) 

Soma  dos  rendimentos  brutos  de  cada  cédula  menos  somatório  das  deduções  cedulares  = Renda  bruta. 
Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  redução/investimento^  = Imposto  líquido  devido. 

Imposto  líquido  devido  menos  fonte  com  incentivo  fiscal  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  correção  do 
imposto  na  fonte  (30%)  = Imposto  a pagar  ou  a restituir. 

• Obs.;  A aplicação  opcional  em  Certificado  de  Compra  de  Açóes,  prevista  no  Decreto-lei  n°  157/1967  e 
no  Decreto-lei  n°  880/1969,  esta  aplicação  exclusiva  para  declarante  residente  ou  domiciliado  no  Espí- 
rito Santo,  era  calculada  separadamente,  de  acordo  com  a próxima  tabela.  O percentual  sobre  o imposto 
líquido  devido  era  vinculado  à renda  bruta,  tanto  na  declaração  completa  como  na  simplificada. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto 

Um  contribuinte  recebeu,  em  1975,  rendimentos  do  trabalho  assalariado  (cédula  C)  no  valor  de 
Cr$  100.000,00  (cem  mil  cruzeiros)  e teve  despesas  de  Cr$6.000,00  (seis  mil  cruzeiros)  a título  de  dedu- 
ções de  cédula  C. 

Esse  contribuinte: 

1 . pagou  jurds  do  Sistema  Financeiro  de  Habitação  (abatimento)  no  valor  de  Cr$  10.000,00  (dez  mil  cruzeiros); 

2.  teve  perdas  extraordinárias  (abatimento)  de  Cr$30.000,00  (trinta  mil  cruzeiros); 

3.  pagou  contribuições  e doações  no  valor  de  Cr$4.000,00  (quatro  mil  cruzeiros); 

4.  teve  despesas  com  instrução  no  valor  de  Cr$l  1.000,00  (onze  mil  cruzeiros); 

5.  teve  um  dependente  (Cr$5.900,00); 

6.  teve  despesas  médicas  (abatimento)  no  valor  de  Cr$6.000,00  (seis  mil  cruzeiros); 

7.  teve  imposto  retido  na  fonte  no  valor  de  Cr$  10.000,00  (dez  mil  cruzeiros). 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  na  declaração  simplificada 

Renda  bruta  = Cr$  100.000,00  menos  Cr$20.000,00  (20%  do  rendimento  de  cédula  C)  = Cr$80.000,00. 

Renda  líquida  = Cr$80.000,00  menos  Cr$5.900,00  (dependente)  menos  Cr$6.000,00  (despesas 
médicas)  = Cr$68. 100,00  (sessenta  e oito  mil  e cem  cruzeiros). 

Imposto  devido  = Cr$68. 100,00  multiplicado  por  0,19  (alíquota)  menos  Cr$8. 180,00  (parcela  a deduzir) 
= Cr$4.759,00  (quatro  mil  setecentos  e cinquenta  e nove  mil  cruzeiros). 

Imposto  líquido  devido  = Cr$4.759,00  (imposto  devido)  menos  zero  (não  teve  redução/investimento)  = 
Cr$4.759,00. 

■ Imposto  a restituir  = Cr$4.759,00  menos  Cr$  10.000,00  (imposto  retido  na  fonte)  menos  Cr$3.000,00 
(30%  de  correção  do  imposto  na  fonte)  = Cr$8.24l,00  (oito  mil  duzentos  e quarenta  e um  cruzeiros). 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  na  declaração  completa  do  mesmo  contribuinte 

Renda  bruta  = Cr$  100.000,00  (rendimento  de  cédula  C)  menos  Cr$6.000,00  (dedução  de  cédula  C)  = 
Cr$94.000,00. 

Renda  líquida  1 = Cr$94.000,00  menos  Cr$  10.000,00  (juros  do  SFH)  menos  Cr$30. 000, 00  (perdas  extra- 
ordinárias) menos  Cr$4.000,00  (contribuições  e doações)  menos  Cr$l  1.000,00  (despesas  de  instruções) 

O limite  da  reduçáo  por  investimento  variava  de  30%  a 60%  do  imposto  devido.  O percentual  era  calculado  em  fiinçáo  da  renda  bruta. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIl 
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= Cr$39.000,00.  A soma  desses  abatimentos  estava  limitada  a S()%  da  rnula  bruta  i-  i . 
e,  no  exemplo,  alcançava  Cr$55.000,0ü.  Dessa  Forma,  o resultado  a.tru..  er.  « t-i  .....  .. 
Cr$47.000,00  = Cr$47.000,00. 

Renda  líquida  2 = Cr$47.000.00  menos  Cr$5.90(),()()  (dependente:-  nuno^  t (--,,()()  2 
médicas)  = Cr$35. 100,00. 

Imposto  devido  = Cr$35. 100,00  multiplicado  por  0,06  (alíquota)  menos  I ;r'sl  tiSO  (M)  (p-r.  ' . j ' 

= Cr$456,00. 

Imposto  líquido  devido  = Cr$456,00  (imposto  devido)  menos  /ero  (náo  tev.  rdiu..-  ,m  .f- 
Cr$456,00. 

Imposto  a restituir  = Cr$456,00  menos  Cr$10.00().00  (imposto  retido  na  Fonte-:'  nu  n.-  • - Víhmi  ) 
(30%  de  correção  do  imposto  na  Fonte)  = Cr$  12.544,00. 

Para  esse  contribuinte,  a declaração  completa  era  mais  vantajosa,  pois  teria  testituii.io  no  sjlor  iJ. 
Cr$  12.544,00,  ao  passo  que,  na  simplificada,  a restituição  seria  de  CrS8.24 1 .00. 

O contribuinte  tinha  direito  de  gozar  do  beneFício  fiscal  do  Decreto-lei  157/1967.  Para  ^alcular  . - . Ix-n  ' 
devia  ser  verificado  na  tabela  a seguir  em  que  classe  de  renda  bruta  o contribuinte  se  enqu.idrava.  W - . ■ ' • 

a renda  bruta  era  Cr$94.000,00  e Fazia  parte  da  classe  de  74.101,00  a 99.500.00.  O penentual  M.bte  o inq..-. 
líquido  devido  era  21%,  que,  aplicado  sobre  Cr$456,00,  resulta  em  CrS95,76. 

Tabelo  de  Certificado  de  Compra  de  Ações 


CLASSE  DE  RENDA  BRUTA  Cr$ 

PERCENTUAL  SOBRE  0 IMPOSTO  UOUIDO  DEVIDO 

Até  74.100,00 

' 1 1 



74.101,00  a 99.500,00 

21 

99.501,00  a 136.200,00 

18  

• 

136.201,00  a 178.900,00 

16 

178.901,00  a 245.300,00 


245.301,00  a 392. 


14 


Atimo  de  392. 100,00 


12 


Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo 


CLASSE  DE  RENDA  LÍQUIDA  (CrS  - Cruzeiro)  ALÍQUOTA 


Até  26.000  Isento 


De  26.001  a 30.500 


De  30.501  Q 36.500 


De  36.501  Q 44.000 


De  44.001  a 52.500 


De  52.501  0 63.500 


De  63.501  a 77.i 


De  77.001  a 93.000 


De  93.001  a 112.000 


De  112.001a  134.500 


De  134.501  a 163.500 


De  163.501  a 197.000 


De  197.001  a 238.000 


De  238.001  a 310.000 


De  310.001  a 500.000 


Acima  de  500.000 


DEDUÇÃO  (OS -Cmw*) 


'sjmsí 
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V Exercido  de  1977,  ano-base  de  1976 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

No  exercício  de  1977,  ano-base  de  1976,  foram  mantidos  dois  modelos  de  declaração;  simplificado  opcional, 
conhecido  pela  sigla  MSO,  e o completo  - MCT.  Na  declaração  simplificada  o desconto-padrão  foi  aumentado 
de  20%  para  25%,  limitado  a Cr$50.000,00,  sobre  os  rendimentos  da  cédula  C (com  vínculo  empregatício). 
Substituía  todas  as  deduções.  Não  havia,  no  modelo  simplificado,  dedução  para  rendimentos  de  outras  cédulas. 

Na  completa,  os  rendimentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédulas,  que  correspondiam  às  primeiras  letras 
do  alfabeto.  Iam  da  cédula  A até  H. 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 

• Abatimentos 

Na  declaração  siniplificada,  os  abatimentos  permitidos  eram  aluguéis  residenciais  até  Cr$7.200,00,  dependen- 
tes, médicos,  dentistas,  hospitais  e pensão  alimentícia. 

Na  declaração  completa  eram  aceitos  como  abatimentos: 

1.  Juros. 

2.  Juros  do  Sistema  Financeiro  de  Habitação. 

3.  Seguros  de  vida  ou  de  acidentes. 

4.  Bolsa  de  estudos. 

5.  Perdas  extraordinárias. 

6.  Contribuições  e doações. 

7.  Prospecção  de  jazidas. 

8.  Despesas  com  instrução. 

9.  Aluguéis  residenciais. 

10.  Dependentes, 

1 1 . Médicos,  dentistas,  hospitais. 

12.  Pensão  alimentícia. 

• Limites  dos  abatimentos: 

a.  A soma  dos  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 8 estava  limitada  a 50%  da  renda  bruta. 

b.  Prêmios  de  seguros  de  vida  e de  acidentes  pessoais  até  Cr$8.800,00  ou  1/6  da  renda  bruta. 

c.  Aluguéis  residenciais  até  Cr$7.200,00. 

d.  Despesas  com  instrução:  no  exercício  de  1977,  passou  a ser  limite  individual  no  valor  de  Cr$8.000,00 
por  despesas  do  contribuinte,  dos  dependentes  e dos  menores  que  o contribuinte  criasse  e educasse,  desde 
que  não  apresentasse  declaração  em  separado. 

e.  Cada  dependente  dava  direito  a um  abatimento  no  valor  de  Cr$8.000,00. 

• Cálculo  do  imposto 

O imposto  descontado  na  fonte  continuou  a ser  corrigido  para  compensar  os  efeitos  da  inflação. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  Dl  RENDA  NO  IRASIL 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


• Declaração  simplificada  (Modelo  Simplificado  Opcional  - MSOi 

Rendimentos  de  cédula  C (trabalho  assalariado)  ntenos  2V'„.  limitado  a < tS- . . 

rendimentos  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  aluguéis  residenciais,  dependentes,  médicos,  dentista-..  Iu.,pitar.  ■ ,vr,  .... . 

= Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  redução/investimento’  = Imposto  líquido  devido. 

Imposto  líquido  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  correç.io  do  imposto  lu  f..ntr  mcn.r  ft. 
com  incentivo  = Imposto  a pagar  ou  a restituir. 

• Declaração  completa  (Modelo  Completo  - MCT) 

Soma  dos  rendimentos  brutos  de  cada  cédula  menos  somatório  da.s  deduções  ■ edulares  Keiula  Inu  a 
Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  redução/investimento  = Imposto  líquido  devido. 

Imposto  líquido  devido  menos  fonte  com  incentivo  fiscal  menos  imposto  retido  na  fonte  meno-  . r 
reção  do  imposto  na  fonte  = Imposto  a pagar  ou  a restituir. 

• Obs.:  A aplicação  opcional  em  Certificado  de  Compra  de  Açóes,  prevista  no  IVreto-lci  n"  I '■’/ 1 e 
no  Decreto-lei  n°  880/1969,  esta  aplicação  exclusiva  para  declarante  residente  ou  domitili.ulo  n«>  I p; 
rito  Santo,  era  calculada  separadamente,  de  acordo  com  a tabela  a seguir.  O percentual  -obre  o impe.io 
líquido  devido  era  vinculado  à renda  bruta,  tanto  na  declaração  completa  como  na  simplifi*  * i 


• Tabela  de  Certificado  de  Compra  de  Ações 


CLASSE  DE  RENDA  BRUTA  CrS 

PERCENTUAL  SOBRE  0 IMPOSTO  UOUIDO  DEVIDO 

Até  100.000,00 

24 

100.000,01  Q 134.300,00 

21 

134.300,01  Q 183.900,00 

18 

183.900,01  Q 241.500,00 

16 

241.500,01  G 331.200,00 

14 

331.200,01  Q 529.300,00 

12 

Acima  de  529.300,00 

10 

^ o limite  da  reduçáo  por  investimento  variava  de  30%  a 60%  do  impo.sto  devido.  O percentual  ct  < • 


alíquota 


DEDUÇÃO  (Cr$- Cruzeiro) 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo 


CLASSE  DE  RENDA  LÍQUIDA  (Cr$  - Cruzeiro) 


Até  35.100,00 

Isento 

- 

De  35.101,00  o 41.200,00 

1 4% 

1.404,00 

De  41.201,00  0 49.300,00 

6% 

2.228,00 

Oe  49.301,00  o 59.400,00 

9% 

3.707,00 

De  59.401,00  a 70.900,00 

12% 

5.489,00 

De  70.901,00  o 85.700,00 

15% 

7.616,00 

Oe  85.701,00  o 104.000,00  . 

19% 

11.044,00 

De  104.001,00  o 125.600,00  || 

23% 

1 15.204,00 

De  125.601,00  a 151.200,00 

27% 

20.228,00 

De  151.201,00  o 181.600,00 

r 31%  ! 

26.276,00 

De  181.601,00  o 220.700,00 

35% 

33.540,00 

Oe  220.701,00  o 266.000,00  1 

39% 

42.368,00 

De  266.001,00  o 321.300,00 

42% 

50.348,00 

De  321.301,00  o 418.500,00 

45% 

59.987,00 

De  418.501,00  a 675.000,00 

48% 

72.542,00 

f Acima  de  675.000,00  | 

50% 

86.042,00 

V Exercido  de  1978,  ano-base  de  1977 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

No  exercício  de  1978,  ano-base  de  1977,  foram  mantidos  dois  modblos  de  declaração:  simplificado  opcional, 
conhecido  pela  sigla  MSO,  e o completo  - MCT.  Na  declaração  simplificada  era  permitido  um  desconto-pa- 
drão de  25%,  limitado  a Cr$67.500,00,  sobre  os  rendimentos  da  cédula  C (com  vínculo  empregatício),  que 
substituía  todas  as  deduções.  Não  havia,  no  modelo  simplificado,  dedução  para  rendimentos  de  outras  cédulas. 

Na  completa,  os  rendimentos  tributáveis  etam  classificados  em  cédulas,  que  cortespondiam  às  primeiras  letras 
do  alfabeto.  Iam  da  cédula  A até  H.  > ' 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 

• Abatimentos 

Na  declaração  simplificada,  os  abatimentos  petmitidos  etam  aluguéis  residenciais  até  Cr$  12.000,00,  dependen- 
tes, maiot  de  65  anos  em  31/12/1977,  médicos,  dentistas,  hospitais  e pensão  alimentícia. 

Na  declatação  completa  eram  aceitos  como  abatimentos: 

1.  Jutos. 

2.  Seguros  de  vida  ou  de  acidentes. 

3.  Bolsa  de  estudos. 

4.  Perdas  extraordinárias. 

5.  Contribuições  e doações. 

6.  Prospecção  de  jazidas. 

7.  Despesas  com  instrução. 

8.  Aluguéis  residenciais. 


HISTÓRIA  DO  IMROSTO  DE  RENDA  NO  RRASIL 
UM  ENFOQUE  DA  RESSOA  FÍSICA  (1R22.2013) 


9.  Dependentes. 

10.  Maior  de  65  anos  em  31/12/1977. 

1 1.  Médicos,  dentistas,  hospitais. 

12.  Pensão  alimentícia. 

• Limites  dos  abatimentos: 

a.  A soma  dos  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 7 estava  limitada  a S()«‘„  da  rnul.i  hnii 

b.  Prêmios  de  seguros  de  vida  e de  acidentes  pessoais  até  CrSl  1 .8()(),ü()  ou  1 'í,  da  r.  nda  Imn 

c.  Aluguéis  residenciais  até  Cr$  12.000,00. 

d.  Despesas  com  instrução:  o limite  era  individual  no  valor  de  C>$l  5.000,()()  p„r  d^•^po-.l^  do  - ..nirii.  ...w, 
dos  dependentes  e dos  menores  cjue  o contribuinte  criasse  e educasse,  desde  t|ue  n.io  apr«  'lu.i  ,■  d- 
ração  em  separado. 

e.  O valor  do  abatimento  de  dependente  era  Cr$  1 0.700,00. 

f.  Para  quem  tivesse  completado  65  anos  até  3 1 / 1 2/ 1 977,  poderia  abater  o valor  de  ( jSl  1 .-KMI.í ».  * o cqui 
valente  a dois  dependentes. 

• Cálculo  do  imposto 

O imposto  descontado  na  fonte  continuou  a ser  corrigido  para  compensar  os  efeitos  da  inHae.io. 

• Declaração  simplifícada  (Modelo  Simplificado  Opcional  - MSO) 

Rendimentos  de  cédula  C (trabalho  assalariado)  menos  25%,  limitado  a CrS67.S00.On.  m.n  outr 
rendimentos  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  aluguéis  residenciais,  dependentes,  maior  de  65  anos  em  31/12/19^'.  mcdm*  ;!í 
tas,  hospitais  e pensão  alimentícia  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  redução/investimento*  = Imposto  líquido  devido. 

Imposto  líquido  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  correção  do  imptisto  na  lontr  mcn<*  lonit 
com  incentivo  = Imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

• Declaração  completa  (Modelo  Completo  - MCT) 

Soma  dos  rendimentos  brutos  de  cada  cédula  menos  somatório  das  deduções  l edularí-.  P.  nti  bru' 
Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  redução/investimento  = Imposto  líquido  devido. 

Imposto  líquido  devido  menos  fonte  com  incentivo  fiscal  menos  imposto  retido  n.i  lontc  m * - <> 

do  imposto  na  fonte  = Imposto  a pagar  ou  a restituir. 

Obs.:  A aplicação  opcional  em  Certificado  de  Compra  de  Ações,  prevista  no  D«  reto-lci  í. 
no  Decreto-lei  n°  880/1969,  esta  aplicação  exclusiva  para  declarante  rcsidcntr  ou  domi*  - ' ■ ■ ^ ^ 

Santo,  era  calculada  separadamente,  de  acordo  com  a tabela  a seguir.  O per“’ntual  t 

do  devido  era  vinculado  à renda  bruta,  tanto  na  declaração  completa  tomo  na  .imp'‘6- 

• O limite  da  redução  por  investimento  variava  de  30%  a 60%  do  imposto  devido. pcr<  ,ni . 
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• Tabela  de  Certificado  de  Compra  de  Ações 


CLASSE  DE  RENDA  BRUTA  Cr$ 

PERCENTUAL  SOBRE  0 IMPOSTO  LÍQUIDO  DEVIDO 

Até  135.100,00 

24 

135.101,00  a 181.300,00 

21 

181.301,00  a 248.400,00  | 

18 

248.401,00  a 326.100,00 

16 

326.101,00  a 447.200,00 

14 

447.201,00  a 714.800,00 

12 

r: 

'Acima  de  714.800,00 

10 

• Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo 


CLASSE  DE  RENDA  LÍQUIDA  Cr$- Cruzeiro 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (Cr$- Cruzeiro) 

Até  47.300,00 

Isento 

- 

De  47.301,00  a 55.500,00 

4% 

1 

1.892,00 

De  55.501,00  a 66.400,00 

6% 

3.002,00 

De  66.401,00  a 80.100,00 

9% 

1 

4.994,00 

De  80.101,00  a 95.500,00 

12% 

7.397,00 

De  95.501,00  ol  15.600,00  j 

15% 

1 

10.262,00 

De  1 15.601,00  a 140.100,00 

19% 

14.886,00 

De  140.101,00  a 169.300,00 

23% 

1 

20.490,00 

De  169.301,00  a 203.800,00 

27%  . 

27.262,00 

De  203.801,00  a 244.800,00 

31% 

[ 

35.414,00 

De  244.801,00  a 297.600,00 

35% , 

45.206,00 

De  297.601,00  a 358.500,00 

39% 

' I 

57.110,00 

De  358.501,00  a 433.200,00 

42% 

67.865,00 

De  433.201,00  a 564.200,00 

45% 

1 

80.861,00 

De  564.201,00  a 910.000,00 

48% 

97.787,00 

Acima  de  910.000,00 

50% 

J1 

115.987,00 

V Exercício  de  1979,  ano-base  de  1978 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

No  exercício  de  1979,  ano-base  de  1978,  foram  mantidos  dois  modelos  de  declaração:  simplificado  opcional, 
conhecido  pela  sigla  MSO,  e o completo  - MCT.  Na  declaração  simplificada  era  permitido  um  desconto-pa- 
drão de  25%,  limitado  a Cr$91 .000,00,  sobre  os  rendimentos  da  cédula  C (com  vínculo  empregatício),  que 
substituía  todas  as  deduções.  Não  havia,  no  modelo  simplificado,  dedução  para  rendimentos  de  outras  cédulas. 

Na  declaração  completa,  os  rendirhentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédulas,  que  correspondiam  às  pri- 
meiras letras  do  alfabeto.  Iam  da  cédula  A até  H. 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 

• Abatimentos 

Na  declaração  simplificada,  os  abatimentos  permitidos  eram  aluguéis  residenciais  até  Cr$  16.200,00,  dependen- 
tes, maior  de  65  anos  em  31/12/1978,  médicos,  dentistas,  hospitais  e pensão  alimentícia. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIL. 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


Na  declaração  completa  eram  aceitos  como  abatimentos: 

1.  Juros. 

2.  Seguros  de  vida. 

3.  Seguros  de  acidentes  pessoais. 

4.  Contribuições  previdenciárias. 

5.  Bolsa  de  estudos. 

6.  Perdas  extraordinárias. 

7.  Contribuições  e doações. 

8.  Prospecção  de  jazidas. 

9.  Despesas  com  instrução. 

10.  Aluguel  residencial. 

1 1.  Dependentes. 

12.  Maior  de  65  anos  em  31/12/1978. 

13.  Médicos,  dentistas,  hospitais. 

14.  Pensão  alimentícia. 

• Limites  dos  abatimentos: 

a.  A soma  dos  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 9 estava  limitada  a 50%  da  renda  bruta. 

b.  Prêmios  de  seguros  de  vida  e de  acidentes  pessoais  até  Cr$  16.000,00  ou  1/6  da  renda  bruta. 

c.  Aluguel  residencial  até  Cr$  16.200,00. 

d.  Despesas  com  instrução:  o limite  era  individual  no  valor  de  CrS20. 300,00  por  despesas  d<í  ‘.ontríbuinie. 
dos  dependentes  e dos  menores  que  o contribuinte  criasse  e educasse,  desde  que  não  aprcscntAV;.e  decla- 
ração em  separado. 

e.  Cada  dependente  dava  direito  a um  abatimento  no  valor  de  CrS  14.400,00. 

f.  Para  quem  tivesse  completado  65  anos  até  31/12/1978,  poderia  abater  o valor  de  C.rS28.800,íK).  o ctjui- 
valente  a dois  dependentes. 

• Cálculo  do  imposto 

O imposto  na  fonte  continuou  a ser  corrigido  para  compensar  os  efeitos  da  iiiHaçáo. 


• Declaração  simplificada  (Modelo  Simplificado  Opcional  - MSO) 

Rendimentos  de  cédula  C (trabalho  assalariado)  menos  25%,  limitado  a (,rS‘)I  .(M8).00.  m-ic  nuitm 
rendimentos  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  aluguel  residencial,  dependentes,  maior  de  65  anos  em  31/12/1  *'  8.  mtoK  > > d.  nti^ta^. 
hospitais  e pensão  alimentícia  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  redução/investimento'’  = Imposto  líquido  devido. 

Imposto  líquido  devido  mais  imposto  sobre  vendas  nas  participações  se>uctari..>  mcn.-  im|v.sto 
na  fonte  menos  correção  do  imposto  na  fonte  menos  fonte  com  incentiso  - Imp«**>?o  a f -ij.ar  < u im,> 
a restituir. 

O limite  da  redução  por  investimento  variava  de  30%  a 60%  do  imposto  des  ido.  O percentual  era  ,a.  i i 
bruta. 
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• Declaração  completa  (Modelo  Completo  - MCT) 

Soma  dos  rendim.entos  brutos  de  cada  cédula  menos  somatório  das  deduções  cedulares  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  reduçáo/investimento  = Imposto  líquido  devido. 

Imposto  líquido  devido  mais  imposto  sobre  vendas  nas  participações  societárias  menos  imposto  retido  na 

fonte  menos  correção  do  imposto  na  fonte  menos  fonte  com  incentivo  fiscal  = Imposto  a pagar  ou  a restituir. 

• Obs.:  A aplicação  opcional  em  Certificado  de  Compra  de  Ações,  prevista  no  Decreto-lei  n°  157/1967  e 
no  Decreto-lei  n°  880/1969,  esta  aplicação  exclusiva  para  declarante  residente  ou  domiciliado  no  Espí- 
rito Santo,  era  calculada  separadamente,  de  acordo  com  a tabela  a seguir.  O percentual  sobre  o imposto 
líquido  devido  era  vinculado  à renda  bruta,  tanto  na  declaração  completa  como  na  simplificada. 


• Tabela  de  Certificado  de  Compra  de  Ações 


CLASSE  DE  RENDA  BRUTA  Cr$ 

PERCENTUAL  SOBRE  0 IMPOSTO  LÍQUIDO  DEVIDO 

Até  182.400,00 

24 

■182.401,00  a 244.800,00 

21 

244.801,00  o 335.400,00 

18 

335.401,00  a 440.300,00 

16 

440.30í,00  0 603.800,00 

14 

603.801,00  0 965. 100,00  U 

Acimo  de  965, 100,00  | 10 


• Tabela  para  calculo  do  imposto  progressivo 


® Exercício  de  1980,  ano-base  de  1979 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

No  exercício  de  1980,  ano-base  de  1979,  foram  mantidos  dois  modelos  de  declaração:  simplificado  opcional, 
conhecido  pela  sigla  MSO,  e o completo  - MCT.  Na  declaração  simplificada  era  permitido  um  desconto-pa- 
drão de  25%,  limitado  a Cr$  132.000,00,  sobre  os  rendimentos  da  cédula  C (com  vínculo  empregatício),  que 
substituía  todas  as  deduções.  Não  havia,  no  modelo  simplificado,  dedução  para  rendimentos  de  outras  cédulas. 


HISTÓRIA  DO  IMROSTO  DE  RENDA  NO  IRASIL, 
U««  ENFOQUE  DA  RESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


Na  declaração  completa,  os  rendimentos  ttibutávcis  eram  classiHeados  cm 
meiras  letras  do  alfabeto.  Iam  da  cédula  A até  H. 


I - diiLc  . 


ijuc  - .irr  .p.i;-, 


Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 

• Abatimentos 

Na  declaração  simplificada,  os  abatimentos  permitidos  eram  aluguéis  residcni  iais  aii  i !r‘* ' í í(MI  (M)  - 

tes,  maior  de  65  anos  em  31/12/1979,  médicos,  dentistas,  hospitais  c pensão  alimentu  .a  judi.  m1 
Na  declaração  completa  eram  aceitos  como  abatimentos: 

1 . Bolsas  de  estudos  pagas. 

2.  Contribuições  e doações. 

3.  Contribuições  previdenciárias  a entidades  abertas. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Juros. 

6.  Perdas  extraordinárias. 

7.  Seguros  de  vida  ou  de  acidentes  pessoais. 

8.  Aluguel  residencial. 

9.  Dependentes. 

10.  Maior  de  65  anos  em  31/12/1979. 

1 1.  Médicos,  dentistas,  hospitais. 

12.  Pensão  alimentícia  judicial. 

• Limites  dos  abatimentos: 

a.  A soma  dos  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 7 estava  limitada  a 5()'’n  da  rend.^  I-m 

b.  Prêmios  de  seguros  de  vida  até  Cr$23.200,00  ou  1/6  da  renda  bruta. 

c.  Contribuições  e doações  até  10%  da  renda  bruta. 

d.  Juros  até  CR$  19.500,00. 

e.  Aluguel  residencial  até  Cr$23.400,00. 

f.  Despesas  com  instrução:  o limite  era  individual  no  valor  de  CrS29.300,00  por  dc%p^s.i>  d<í  -nn'  ih 
dos  dependentes  e dos  menores  que  o contribuinte  criasse  e educa.sse,  desde  que  não  apn  -ma  c de- 
ração  em  separado. 

g.  O valor  de  cada  dependente  era  Cr$20.900,00. 

h.  Para  quem  tivesse  completado  65  anos  até  31/12/1979,  poderia  abater  o valor  de  ( r^-H  ■'*>0.  "t  , < 
valente  a dois  dependentes. 

• Cálculo  do  imposto 

O imposto  descontado  na  fonte  continuou  a ser  corrigido  para  compen.sar  os  efeiti»-  da  inH.u.v' 

• Declaração  simplificada  (Modelo  Simplificado  Opcional  - MSO) 

Rendimentos  de  cédula  C (trabalho  assalariado)  menos  25%.  limitado  a C.rí  l.C  OíM)  i u 
rendimentos  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  aluguel  residencial,  dependentes,  maior  de  65  anos  • m 31  1 1 . mrtl 
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hospitais  e pensão  alimentícia  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  redução/investimento'®  = Imposto  líquido  devido. 

Imposto  líquido  devido  mais  imposto  sobre  lucros  nas  participações  societárias  mais  imposto  sobre  lucros 
na  alienação  de  imóveis  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  correção  do  imposto  na  fonte  menos  fonte 
com  incentivo  = Imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

• Declaração  completa  (Modelo  Completo  - MCT) 

Soma  dos  rendimentòs  brutos  de  cada  cédula  menos  somatório  das  deduções  cedulares  = Renda  bruta. 


Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  redução/investimento  = Imposto  líquido  devido. 

Imposto  líquido  devido  mais  imposto  sobre  lucros  nas  participações  societárias  mais  imposto  sobre  lucros 
na  alienação  de  imóveis  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  correção  do  imposto  na  fonte  menos  fonte 
com  incentivo  fiscal  = Imposto  a pagar  ou  a restituir. 

• Obs.:  A aplicação  opcional  em  Certificado  de  Compra  de  Ações,  prevista  no  Decreto-lei  n°  157/1967, 
era  calculada  separadamente,  conforme  a tabela  a seguir.  O percentual  sobre  o imposto  líquido  devido 
era  vinculado  à renda  bruta,  tanto  na  declaração  completa  como  na  simplificada. 


• Tabela  de  Certificado  de  Compra  de  Ações 


CLASSE  DE  RENDA  BRUTA  Cr$ 

PERCENTUAL  SOBRE  0 IMPOSTO  LÍQUIDO  DEVIDO 

1 Até  264.500,00 

s' 

24 

264.501,00  o 355.000,00 

21 

355.001,00  o 486.300,00 

1 

18 

1,^ 

486.301,00  0 638.500,00 

16 

638.501,00  o 875.600,00 

14 

875.601,00  a 1.399.400,00 

12 

Acima  de  1.399.400,00 

10 

. . 7'-í 

• Tabela  para  cólculõ  do  imposto  progressivo 


í - limite  da  redução  por  investimento  variava  de  30%  a 60%  do  imposto  devidò.  O percentual  era  calculado  em  fiinçáo  da  renda  bruta. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  ( 


Wf  Exercício  de  1981,  ano-base  de  1980 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

No  exercício  de  1981,  ano-base  de  1980,  continuaram  dois  modcK)s  de  de.  larasa.,:  amplih  J,. 
nhecido  pela  sigla  MSO,  e o completo  - MCT.  Na  deciaraváo  simplilii.ada  era  permmd..  um  .i.  ' 

25%,  limitado  a Cr$205.000,00,  sobre  os  rendimentos  da  cédula  (cum  víih  uIo  -'mpr*  g.iiu  m 
todas  as  deduções.  Não  havia,  no  modelo  simplificado,  dedução  para  rendimentos  de  outr..  - Jiu  ^ 

Na  completa,  os  rendimentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédulas,  que  sorres|sondi.im  .i-  p m 
do  alfabeto.  Iam  da  cédula  A até  H. 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 

• Abatimentos 

Na  declaração  simplificada,  os  abatimentos  permitidos  eram  aluguéis  residenciais  até  ( r'í,Mi.(M)(i.fK), 
tes,  maior  de  65  anos  em  31/12/1980,  médicos,  dentistas,  hospitais  c pensão  alimcntí.  ia  judi>  ul. 
Na  declaração  completa  eram  aceitos  como  abatimentos: 

1 . Bolsas  de  estudos  pagas. 

2.  Contribuições  e doações. 

3.  Contribuições  previdenciárias  a entidades  abertas. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Juros. 

6.  Perdas  extraordinárias. 

7.  Seguros  de  vida  ou  de  acidentes  pessoais. 

8.  Aluguel  residencial. 

9.  Dependentes. 

10.  Maior  de  65  anos  em  31/12/1980. 

11.  Médicos,  dentistas,  hospitais. 

12.  Pensão  alimentícia  judicial. 

• Limites  dos  abatimentos: 

a.  A soma  dos  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 7 estava  limitada  a 5()"o  da  renda  b uta 

b.  Prêmios  de  seguros  de  vida  até  Cr$36. 000,00  ou  1/6  da  renda  bruta. 

c.  Contribuições  e doações  até  10%  da  renda  bruta. 

d.  Juros  até  CR$31 .000,00. 

e.  Aluguel  residencial  até  Cr$36.000,00. 

f.  Despesas  com  instrução:  o limite  era  individual  no  valor  dc  CrS46.000.00  por  de  .pv  .i  d-> 
dos  dependentes  e dos  menores  que  o conteibuinte  criasse  e educa.ssc.  desde  que  ra.  p 
ração  em  separado. 

g.  Cada  dependente  dava  direito  a um  abatimento  no  valor  de  C,r533.000.0<). 

h.  Para  quem  tivesse  completado  65  anos  até  31/12/1980.  poderia  ah.,-  r . sal»'''  _ 
valente  a dois  dependentes. 


NO  IRASIL, 
1933-2013) 


til  j- 


..f  t> 
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• Cálculo  do  imposto 

• Declaração  simplificada  (Modelo  Simplificado  Opcional  - MSO) 

Rendimentos  de  cédula  C (trabalho  assalariado)  menos  25%,  limitado  a Cr$205.000,00,  mais  outros 
rendimentos  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  aluguel  residencial,  dependentes,  maior  de  65  anos  em  31/12/1980,  médicos,  dentistas, 
hospitais  e pensão  alimentícia  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  rèduçáo/caderneta  de  poupança"  = Imposto  líquido  devido. 

Imposto  líquido  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  correção  do  imposto  na  fonte  (55%)  = 
Imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

• Declaração  completa  (Modelo  Completo  - MCT) 

Soma  dos  rçndimentos  brutos  de  cada  cédula  menos  somatório  das  deduções  cedulares  = Renda  bruta. 
Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  redução/investimento’^=  Imposto  líquido  devido. 

Imposto  líquido  devido  mais  imposto  sobre  lucros  nas  participações  societárias  mais  imposto  sobre  lucros 
na  alienação  de  imóveis  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  antecipação  (carnê-leão)  menos  correção 
monetária  de  55%  do  imposto  retido  na  fonte  e da  antecipação  menos  antecipações  não  sujeitas  à corre- 
ção monetária  = Imposto  a pagar  ou  a restituir. 

• Obs.:  A aplicação  opcional  em  Certificado  de  Compra  de  Ações,  prevista  no  Decreto-lei  n°  157/1967, 
era  calculada  separadamente,  de  acordo  com  a tabela  a seguir.  O percentual  sobre  o imposto  líquido 
devido  era  vinculado  à renda  bruta,  tanto  na  declaração  completa  como  na  simplificada.  Em  relação 
ao  exercício  anterior,  os  percentuais  sobre  o imposto  líquido  devido  foram  alterados. 


• Tabelo  de  Certificado  de  Compra  de  Ações 


CLASSE  DE  RENDA  BRUIA  - Cr$ 

PERCENTUAL  SOBRE  0 IMPOSTO  LÍQUIDO  DEVIDO 

Até  Cr$750.000,00  ' 

De  Cr$750.000,01  aCr$1.500.000,00 

12% 

R Mais  de  Cr$1. 500.000,00  ^ II 

" o limite  da  redução/ caderneta  de  poupança  variava  de  15%  a 30%  do  imposto  devido.  O percentual  era  calculado  em  função  da 
renda  brutâ. 

O limite  da  redução/investimento  variava  de  30%  a 60%  do  imposto  devido.  O percentual  era  calculado  em  função  da  renda  bruta. 
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HISTÓRIA  DO  IMROSTO  DE  RENDA  NO  IRASIL, 
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Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo 


CLASSE  DE  RENDA  LÍQUIDA  Cr$  - Cruzeiro 


Até  146.000,00 


De  146.001.00  o 207.000,00 


De  207.001,00  a 270.000,00 


De  270.001.00  o 353.000,00 


De  353.001,00  o 461.000,00 


De  461.001,00  o 607.000,00 


De  607.001,00  o 787.000,00 


De  787.001.00  o 1.034.000,00 


De  1.034.001,00  o 1.349.000,00 


De  1.349.001.00  o 2.135.000,00 


De  2.135.001,00  o 3.146.000,00 


Acima  de  3.146.000,00 


ALÍQUOTA . 


Isento 


5-.. 

10' 


T5^ 


20% 


25% 


30% 


35% 


40% 


45V 


55% 


OEDUOOIOS  Crenirt) 


BP  Exercício  de  1982,  ano-base  de  1981 


• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

No  exercício  de  1982,  ano-base  de  1981,  continuaram  dois  modelos  de  declara(;áo:  simplihcado  opvi.uul, 
conhecido  pela  sigla  MSO  e completo  - MCT.  Na  declaração  simplificada  era  permitido  um  deNornco-padrao 
de  25%,  limitado  a Cr$390.000,00  sobre  os  rendimentos  da  cédula  C (com  vínculo  empregatium.  qiu 
tituía  todas  as  deduções.  Não  havia,  no  modelo  simplificado,  dedução  para  rendiment..^  de  outr.o  vcdul.o 


Na  completa,  os  rendimentos  tributáveis  eram 
do  alfabeto.  Iam  da  cédula  A até  H. 


classificados  em  cédulas,  que  correspondiam  .A  primcir,»N  Utus 


Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 


• Abatimentos 

Na  declaração  simplificada,  os  abatimentos  permitidos  eram  aluguéis  residenciais  até  ( IrSlOO.íMíO.íM).  dcqxti 
dentes,  maior  de  65  anos  em  31/12/1981,  médicos,  dentistas,  hospitais  e pen.são  alimentícia  judicial. 

Na  tributação  completa  eram  aceitos  como  abatimentos: 


1.  Bolsas  de  estudos  pagas. 

2.  Contribuições  e doações. 

3.  Contribuições  previdenciárias  a entidades  abertas. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Juros  do  Sistema  Financeiro  de  Habitação. 

6.  Perdas  extraordinárias. 

7.  Aluguel  residencial. 

8.  Dependentes. 

9.  Maior  de  65  anos  em  3 1 / 1 2/ 1 98 1 . 

10.  Médicos,  dentistas,  hospitais. 

11.  Pensão  alimentícia  judicial. 
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• Limites  dos  abatimentos: 

a.  A soma  dos  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 6 estava  limitada  a 50%  da  renda  bruta. 

b.  Contribuições  e doações  até  10%  da  renda  bruta. 

c.  Juros  do  SFH  até  Cr$  100.000,00. 

d.  Aluguel  residencial  até  Cr$  100.000,00. 

e.  Despesas  com  instrução:  o limite  era  individual  no  valor  de  Cr$88.000,00  por  despesas  do  contribuinte, 
dos  dependentes  e dos  menores  que  o contribuinte  criasse  e educasse,  desde  que  não  apresentasse  decla- 
ração em  separado. 

f.  Cada  dependente  dava  direito  a um  abatimento  no  valor  de  Cr$63.000,00. 

g.  Para  quem  tivesse  completado  65  anos  até  31/12/1981,  poderia  abater  o valor  de  Cr$  126.000,00,  o 
equivalente  a dois  dependentes. 

• Cálculo  do  imposto 

• Declaxação  símplifícada  (Modelo  Simplificado  Opcional  - MSO) 

Rendimentos  de  cédula  C (trabalho  assalariado)  menos  25%,  limitado  a Cr$390.000,00,  mais  outros 
rendimentos  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  aluguel  residencial,  dependentes,  maior  de  65  anos  em  31/12/1981,  médicos,  dentistas, 
hospitais  & pensão  alimentícia  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  redução/caderneta  de  poupança'^  = Imposto  líquido  devido. 

Imposto  líquido  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  correção  do  imposto  na  fonte  (90%)  = 
Imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

• Declaração  completa  (Modelo  Completo  - MCT) 

Soma  dos  rendimentos  brutos  de  cada  cédula  menos  somatório  das  deduções  cedulares  = Renda  bruta. 
Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

• Obs.:  Na  declaração  completa,  também  podia  ser  utilizado  o desconto-padrão,  se  fosse  mais  vantajoso 
para  o contribuinte.  Nesse  caso,  a renda  líquida  seria  o somatório  dos  rendimentos  cedulares  menos  25% 
do  rendimento  dà  cédula  C,  limitado  a Cr$390.000,00,  menos  aluguel  residencial,  dependentes,  maior 
de  65  anos  em  31/12/1981,  médicos,  dentistas,  psicólogos,  hospitais  e pensão  alimentícia. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  redução/investimento = Imposto  líquido  devido. 

Imposto  líquido  devido  mais  imposto  sobre  lucros  na  alienação  das  participações  societárias  mais  impos- 
to sobre  lucros  na  alienação  de  imóveis  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  antecipação  (carnê-leão) 

■ menos  correção  monetária  de’ 90%  do  imposto  retido  na  fonte  e da  antecipação  menos  antecipações  não 
sujeitas  à correção  monetária  = Imposto  a pagar  oü  a restituir. 

• Obs.:  A aplicação  opcional  em  Certificado  de  Compra  de  Ações,  prevista  no  Decreto-lei  n°  157/1967, 
era  calculada  separadamente,  de  acordo  com  a tabela  a seguir.  O percentual  sobre  o imposto  líquido 
devido  era  vinculado  à renda  bruta,  tanto  na  declaração  completa  como  na  simplificada. 


I i 

M 


o limite  da  reduçáo/caderneta  de  poupança  variava  de  1 5%  a 30%  do  imposto  devido.  O percentual  era  calculado  em  funçáo  da  renda 
bruta. 

O limite  da  reduçáo/investimento  variava  de  15%  a 30%  do  imposto  devido.  O percentual  era  calculado  em  funçáo  da  renda  bruta. 
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• Tabelo  de  Certificado  de  Compra  de  Ações 


CLASSE  DE  RENDA  BRUTA -CrS 

PERCENTUAL  SOBRE  0 UéPOSTO  UQUIDO  OEVnO 

Até  Cr$l. 425.000,00 

De  Cr$l. 425.000,01  oCr$2.850.000,00 

n 

De  Cr$2.850.000,01  aCr$10.000.000,00 

4c 

Mais  de  Cf$l  0.000.000, 00 

ff 

Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo 


CLASSE  DE  RENDA  LÍQUIDA  Cr$- Cruzeiro 


Até  278.000,00 


De  278.001,00  o 394.000,00 


De  394.001,00  o 513.000,00 


De  513.001,00  o 671.000,00 


De  671.001,00  o 876.000,00 


De  876.001,00  0 1.154.000,00 


De  1.154.001,00  o 1.496.000,00 


I De  1.496.001,00  a 1.965.000,00 


De  1.965.001,00  o 2.564.000,00 


De  2.564.001,00  o 4.057.000,00 


r 


De  4.057.001,00  o 5.978.000,00 


Acimo  de  5.978.000,00 


alíquota 


Isento 


5% 


15^4 


20% 


25% 


35% 


40”, 


■45% 


50% 


m ^ 


DEDUÇÃO  (CrS-CrvMire) 


33  600.00 
92  800,00 
194  300,00 
367  350,00 
698  400,00 


Wf  Exercido  de  1983,  ano-base  de  1982 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

No  exercício  de  1983,  ano-base  de  1982,  continuaram  dois  modelos  de  declaração:  simplihcado.  conhcvido  pela 
sigla  MSO,  e o completo  - MCT.  Na  declaração  simplificada  era  permitido  um  desconto-padrão  de  23^%..  limitado 
a Cr$758.000,00  sobre  os  rendimentos  da  cédula  C (com  vínculo  empregatício).  que  substituía  todxs  .u  di-dusi>c%. 
Não  havia,  no  modelo  simplificado,  dedução  para  rendimentos  de  outras  cédulas. 

Na  declaração  completa,  os  rendimentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédulas,  que  correspondiam  as  pi. 
meiras  letras  do  alfabeto.  Iam  da  cédula  A até  H. 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 


• Abatimentos 

Na  declaração  simplificada, 
dentes,  maior  de  65  anos  em 


os  abatimentos  permitidos  eram  aluguéis  residenciais  até  ( rSjStí.oíX-  '‘i),  dc|>cn 
31/12/1982,  médicos,  dentistas,  psicólogos,  hospitais  e pen%,io  alimentícia  huIk  m1 


Na  tributação  completa  eram  aceitos  como  abatimentos: 


1 . Bolsas  de  estudos  pagas. 

2.  Contribuições  e doações. 

3.  Contribuições  previdenciárias  a entidades  abertas. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Juros  do  Sistema  Financeiro  de  Habitação. 
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6.  Perdas  extraordinárias. 

7.  Aluguel  residencial. 

8.  Dependentes. 

9.  Maior  de  65  anos  em  31/12/1982. 

10.  Médicos,  dentistas,  psicólogos  e hospitais. 

1 l.Pensáo  alimentícia  judicial. 

• Limites  dos  obútímentos: 

a.  A soma  dos  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 6 estava  limitada  a 50%  da  renda  bruta. 

b.  Contribuições  e doações  até  1 0%  da  renda  bruta. 

c.  Juros  do  SFH  até  Cr$250.000,00. 

d.  Aluguel  residencial  até  Cr$250.000,00. 

e.  Despesas  com  instrução:  o limite  era  individual  no  valor  de  Cr$  172.000,00  por  despesas  do  contribuinte, 
dos  dependentes  e dos  menores  que  o contribuinte  criasse  e educasse,  desde  que  nâo  apresentasse  decla- 
ração em  separado. 

f.  Cada  dependente  dava  direito  a um  abatimento  no  valor  de  Cr$  123.000,00. 

g.  Para  quem  tivesse  completado  65  anos  até  31/12/1982,  poderia  abater  o valor  de  Cr$246.000,00,  o 
equivalente  a dois  dependentes. 

• Cálculo  do  imposto 

• Declaração  simplifícada  (Modelo  Simplificado  - MSO)  ^ 

Rendimentos  de  cédula  C (trabalho  assalariado)  menos  25%,  limitado  a Cr$758.000,00,  mais  outros 
rendimentos  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  aluguel  residencial,  dependentes,  maior  de  65  anos  em  31/12/1982,  médicos,  dentis- 
tas, psicólogos,  hospitais  e pensão  alimentícia  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Irnposto  devido. 

Imposto  devido  menos  redução/ caderneta  de  poupança'^  = Imposto  líquido  devido. 

Imposto  líquido  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  correção  do  imposto  na  fonte  (70%)  = 
Imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

• Declaração  completa  (Modelo  Completo  - MCT) 

Soma  dos  rendimentos  brutos  de  cada  cédula  menos  somatório  das  deduções  cedulares  = Renda  bruta. 
Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

• Obs.:  Na  declaração  completa,  também  podia  ser  utilizado  o desconto-padrão,  se  fosse  mais  vantajoso 
para  o contribuinte.  Nesse  caso,  a renda  líquida  seria  o somatório  dos  rendimentos  cedulares  menos  25% 
do  rendimento  da  cédula  C,  limitado  a Cr$758;000,00,  menos  aluguel  residencial,  dependentes,  maior 
de  65  anos  em  31/12/1982,  médicos,  dentistas,  psicólogos,  hospitais  e pensão  alimentícia. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  redução/investimento’^  = Imposto  líquido  devido. 

’’  O limite  da  reduçáo/caderneta  de  poupança  variava  de  7,5%  a 15%  do  imposto  devido.  O percentual  era  calculado  em  função  da 
renda  bruta. 

O limite  da  redução/investimento  variava  de  7,5%  a 15%  do  imposto  devido.  O percentual  era  calculado  em  função  da  renda  bruta. 
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Imposto  líquido  devido  mais  imposto  sobre  lucros  na  alicnavio  da^  parti.ipa..K.  k . 
to  sobre  lucros  na  alienação  de  imóveis  menos  imposto  retido  na  fonte  meno.  p_..  .. 
menos  correção  monetária  de  70%  do  imposto  retido  na  fonte  e da  antes  ipasa.»  nu  r...-  anr  . 
sujeitas  à correção  monetária  = Imposto  a pagar  ou  a restituir. 

• Obs.;  A aplicação  opcional  em  Certificado  de  Compra  de  Açóes.  prevista  im  1 K.  reto  lei  > 
era  calculada  separadamente,  de  acordo  com  a tabela  a .seguir.  O per-etitual  .obr.,  <.  imp  • - 
devido  era  vinculado  à renda  bruta,  tanto  na  declaração  completa  eomo  na  simplificada  fm  .. ' 
ao  exercício  anterior,  os  percentuais  sobre  o imposto  líquido  devido  foram  diminuulos 


• Tabelo  de  Certificado  de  Compra  de  Ações 


CLASSE  DE  RENDA  BRUTA  - CrS 

PERCENTUAL  SOBRE  0 IMPOSTO  UOUlOO  DEVIDO 

Até  C62.779.000, 00 

8' 

De  C62.779.000, 01  a C65.557.000,00 

L ^ 1 

De  C65.557.000,01  a C6l  4.000.000,00 

■ ■ . — —i 

2' 

Mais  de  C6l  4.000.000,00 

• Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo 


V Exercício  de  1984,  ano-base  de  1983 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

No  exercício  de  1984,  ano-base  de  1983,  continuaram  dois  modelos  de  declaração:  simplificado.  i*».  • 

sigla  MSO,  e o completo  - MCT.  Na  declaração  simplificada  era  permitido  um  desconto- padrão  uc  - . • " 

a Cr$l. 516.000,00  sobre  os  rendimentos  da  cédula  C (com  vínculo  empregatício),  qiR  substituu  i-vlo 
çóes.  Não  havia,  no  modelo  simplificado,  dedução  para  rendimentos  de  outras  ceduLts. 

Na  declaração  completa,  os  rendimentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédulas,  que  voni->p« > - } 

meiras  letras  do  alfabeto.  Iam  da  cédula  A até  H. 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 


ti 

2SJ 
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• Abatimentos 

Na  declaração  simplificada,  os  abatimentos  permitidos  eram  aluguéis  residenciais  até  Cr$750.000,00,  depen- 
dentes, maior  de  65  anos  em  31/12/1983,  médicos,  dentistas,  psicólogos,  hospitais  e pensão  alimentícia  judicial. 

Na  tributação  completa  eram  aceitos  como  abatimentos: 

1 . Bolsas  de  estudos  pagas. 

2.  Contribuições  e doações. 

3.  Contribuições  previdenciárias  a entidades  abertas. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Juros  do  Sistema  Financeiro  de  Habitação. 

6.  Perdas  extraordinárias. 

7.  Aluguel  residencial. 

8.  Dependentes. 

9.  Maior  de  65  anos  em  31/12/1983. 

10.  Médicos,  dentistas,  psicólogos  e hospitais. 

1 1.  Pensão  alimentícia  judicial. 

• Limites  dos  abatimentos: 

a.  A soma  dos  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 6 estava  limitada  a 50%  da  renda  bruta. 

b.  Contribuições  e doações  até  10%  da  renda  bruta. 

c.  Juros  do  SFH  até  Cr$750.000,00. 

d.  Aluguel  residencial  até  Cr$750.000,00. 

e.  Despesas  com  instrução:  o limite  era  Cr$344.000,00  multiplicado  pelo  número  de  pessoas  com  as  quais 
tenha  havido  despesas  de  instrução. 

f.  Cada  dependente  dava  direito  a um  abatimento  no  valor  de  Cr$246.000,00. 

g.  Para  quem  tivesse  completado  65  anos  até  31/12/1983,  poderia  abater  o valor  de  Cr$492.000,00,  o 
equivalente  a dois  dependentes. 

• Cálculo  do  imposto 

• Declaração  simplifícada  (Modelo  Símplífícado  - MSO) 

Rendimentos  de  cédula  C (trabalho  assalariado)  menos  25%,  limitado  a Cr$  1.5 16. 000, 00,  mais  outros 
rendimentos  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  aluguel  residencial,  dependentes,  maior  de  65  anos  em  31/12/1983,  médicos,  den- 
tistas, psicólogos,  hospitais  e pensão  alimentícia  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto. 

Imposto  menos  redução/caderneta  de  poupança'^  = Imposto  líquido. 

Imposto  líquido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  correção  do  imposto  na  fonte  (80%)  = Imposto 
a pagar  ou  imposto  a restituir. 

• Declaração  completa  (Modelo  Completo  - MCT) 

Soma  dos  rendimentos  btutos  de  cada  cédula  menos  somatório  das  deduções  cedulares  = Renda  bruta. 

' O limite  da  reduçáo/caderneta  de  poupança  variava  de  4%  a 1 2%  do  imposto.  O percentual  era  calculado  em  função  da  renda  bruta. 
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Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

• Obs.:  Na  declaração  completa,  também  podia  ser  utilizado  t,  dcsct.nm-padrao.  nuu  

para  o contribuinte.  Nesse  caso,  a renda  líquida  seria  o somatório  dr.s  reiulimcnt.-.  iidnl.ius 
25%  do  rendimento  da  cédula  C,  limitado  a Cr$1.516.0()(),0(),  menos  aluguel  rcsidcn.-.ul.  d.qH.uK  s 
maior  de  65  anos  em  31/12/1983,  médicos,  dentistas,  psicólogos,  hospitais  e p,-ns.,o  aliimnto,.. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto. 

Imposto  menos  redução/investimento'^  = Imposto  líquido. 


Imposto  líquido  mais  imposto  sobre  lucros  na  alienação  das  participações  societ.irias  rnai-.  im|>,.Mo  ^,Uu  lu.c- 
na  alienação  de  imóveis  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  antecipação  menos  monetaru  di  Su'  .. 

do  imposto  retido  na  fonte  e da  antecipação  menos  antecipação  não  sujeita  a corret.io  ntunctana  Inn>o'Ui 
pagar  ou  a restituir. 

• Obs.:  A partir  do  exercício  de  1984,  ano-base  de  1983,  foi  extinta  a opção  em  Certificado  de  í 
de  Ações,  prevista  no  Decreto-lei  n°  157/1967. 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo 


CLASSE  DE  RENDA  LÍQUIDA  (Cr$- Cruzeiro) 

ALÍQUOTA 

0EDUaO((rSCmnire) 

Até  1.084.000,00 

Isento 

j 

1 

De  1.084.001,00  a 1.536.000,00 

5% 

54  200,00 

De  1.536.001,00  o 2.000.000,00 

10% 

131.000.00 

De  2.000.001,00  a 2.616.000,00 

15% 

231.000,00 

De  2.616.001,00  o 3.416.000,00 

20'a 

De  3.41 6.001,00  a 4.500.000,00 

25% 

532  600,00 

De  4.500.001,00  o 5.834.000,00 

30% 

7S7.600.00 

De  5.834.001,00  a 7.664.000,00 

35% 

1.049  300.00 

De  7.664.001,00  o 10.000.000,00 

1 40%  II  1 432.500 

De  10.000.001,00  a 15.822.000,00 

45% 

,l  «3?  500.00 

De  15.822.001,00  o 23.314.000,00 

50% 

2 723.60C.00 

De  23.314.001,00  a 34.354.000,00 

55% 

3.889  300.00 

Acimo  de  34.354.000,00 

1 60% 

5 607  000.00 

3 Exercido  de  1 985,  ano-base  de  1 984 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

No  exercício  de  1985,  ano-base  de  1984,  continuaram  dois  modelos  de  declaração.  simplifivad<».  • ■•n  c . 
pela  sigla  MSO  e,  o completo  - MCT.  Na  declaração  simplificada  era  permitido  um  dc-^ontcí-pad  .i<  Jc 
limitado  a Cr$3. 942. 000,00  sobre  os  rendimentos  da  cédula  C (com  vínculo  cmprcgatício  qu.  .bu  ■ 
todas  as  deduções.  Não  havia,  no  modelo  simplificado,  dedução  para  rendimentos  de  outras  >«.dul  - 

Na  declaração  completa,  os  rendimentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédula.s,  que  v<irn->[>on-i..» 
meiras  letras  do  alfabeto.  Iam  da  cédula  A até  H. 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 


O limite  da  redução/investimento  variava  de  4%  a 12%  do  imposto.  O percentual  era  calculado  cm  s 


Capítulo  18 


• Abatimentos 

Na  declaração  simplificada,  os  abatimentos  permitidos  eram  aluguéis  residenciais  até  Cr$2.250.000,00,  depen- 
dentes, maior  de  65  anos  em  31/12/1984,  médicos,  dentistas,  psicólogos,  hospitais  e pensão  alimentícia  judicial. 

Na  tributação  completa  eram  aceitos  como  abatimentos: 

1 . Bolsas  de  estudos  pagas. 

2.  Contribuições  e doações. 

3.  Contribuições  previdenciárias  a entidades  abertas. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Juros  do  Sistema  Financeiro  de  Habitação. 

6.  Perdas  extraordinárias. 

7.  Aluguel  residencial. 

8.  Dependentes. 

9.  Maior  de  65  anos  em  31/12/1984. 

10.  Médicos,  dentistas,  psicólogos  e hospitais. 

1 1.  Pensão  alimentícia  judicial. 

• Limites  dos  abatimentos: 

a.  A soma  dos  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 6 estava  limitada  a 50%  da  renda  bruta. 

b.  Contribuições  e doações  até  10%  da  renda  bruta. 

c.  Juros  do  SFH  até  Cr$2.250.000,00.  ' 

d.  Aluguel  residencial  até  Cr$2.250.000,00. 

e.  Despesas  com  instrução:  o limite  era  Cr$  1.032. 000, 00  multiplicado  pelo  número  de  pessoas  com  as 
quais  tenha  havido  despesas  de  instrução. 

f.  Cada  dependente  dava  direito  a um  abatimento  no  valor  de  Cr$738.000,00. 

g.  Para  quem  tivesse  completado  65  anos  até  31/12/1984,  poderia  abater  o valor  de  Cr$  1.476. 000, 00,  o 
equivalente  a dois  dependentes. 

• Cálculo  do  imposto 

• Declaração  simplifícada  (Modelo  Simplificado  - MSO) 

Rendimentos  de  cédula  C (trabalho  assalariado)  menos  25%,  limitado  a Cr$3.942.000,00,  mais  outros 
rendimentos  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  aluguel  residencial,  dependentes,  maior  de  65  anos  em  31/12/1984,  médicos,  den- 
tistas, psicólogos,  hospitais  e pensão  alimentícia  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto. 

Imposto  menos  redução/caderneta  de  poupança'^  = Imposto  líquido. 

Imposto  líquido  menos  imposto  retido  na  fonte  corrigido  (o  coeficiente  de  correção  variava  de  acordo  com  o 
trimestre)  = Imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 


O limite  da  reduçâo/caderneta  de 


poupança  variava  de  2%  a 6%  do  imposto.  O percentual  eta  calculado  em  funçáo  da  renda  bruta. 
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Declaração  completa  (Modelo  Completo  - MCT) 

Soma  dos  rendimentos  brutos  de  cada  cédula  menos  somatdrio  das  dcdusuc. . . dulan  . \L 
Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Obs.:  Na  declaração  completa,  também  podia  ser  utili/ado  o desccnn.-padra..,  ..  nun  

para  o contribuinte.  Nesse  caso,  a tenda  líquida  seria  o somatório  do-,  rtiulinifimi'.  ..diilarv  • 

25%  do  rendimento  da  cédula  C,  limitado  a Cr$3.942.()()(),0(),  menos  aluguel  res,d.-.Kul.  d.  p.  - 
maior  de  65  anos  em  31/12/1984,  médicos,  dentistas,  psicólogos,  hospitais  e pm.-.u,  almu-rur  . , 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto. 

Imposto  menos  redução/investimento’®  = Imposto  líquido. 

Imposto  liquido  mais  imposto  sobre  lucros  na  alienação  das  participações  soeiet.irias  mai'  im|><>Mo  , 
lucros  na  alienação  de  imóveis  menos  imposto  retido  na  fonte  corrigido  (o  coehuente  de  .orre.  vo. . . 
de  acordo  com  o trimestre)  menos  antecipação  corrigida  (o  coeficiente  de  correção  variava  de  .u..rd.>  ..rr 
o trimestre)  = Imposto  a pagar  ou  a restituir. 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo 


CLASSE  DE  RENDA  LÍQUIDA  CrS- Cruzeiro 

ALÍQUOTA 

DEDUaO (CrS  Cruzeiro)  . 

Até  2.818.000 

j Isento 

- 

De  2.818.001  a 3.994.000 

5% 

140.900 

De  3.994.001  a 5.200.000 

10% 

545.  tíK 

De  5.200.001  0 6.802.000 

15% 

600.600 

De  6.802.001  a 8.882.000 

20% 

De  8.882.001  o 11.700.000 

25% 

1.384.800 

Oe  11.700.001  a 15.168.000 

30% 

1 

_ ..  . 

De  15.168.001  a 19.926.000 

35% 

2.728.200 

De  19.926.001  a 26.000.000 

40% 

3.7.. 

De  26.000.001  Q 41.137.000 

45% 

5.024.500 

De  41.137.001  Q 60.616.000 

50% 

De  60.616.001  a 89.320.000 

55% 

10.112.150 

i . Acima  de  89.320.000 

1 60%  1 

1 

MP  Exercício  de  1986,  ano-base  de  1985 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

No  exercício  de  1986,  ano-base  de  1985,  continuaram  dois  modelos  de  declaração,  simplifieado.  t 

sigla  MSO,  e o completo  - MCT.  Na  declaração  simplificada  era  permitido  um  desconto-padrão  dc  ' 

a Cr$12.930.000  sobre  os  rendimentos  da  cédula  C (com  vínculo  empregatício),  que  substituta  tmi.; . a dcd..- 
Não  havia,  no  modelo  simplificado,  dedução  para  rendimentos  de  outras  cédulas. 


O limite  da  redução  por  investimento  variava  de  2%  a 6%  do  imposto.  O percentual  era  calculad» 


Capítulo  18 


Na  declaração  completa,  os  rendimentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédulas,  que  correspondiam  às  pri- 
meiras letras  do  alfabeto.  Iam  da  cédula  A até  H. 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 

• Abatimentos 

Na  declaração  simplificada,  os  abatimentos  permitidos  eram  aluguéis  residenciais  até  Cr$7.380.000,  dependen- 
tes, maior  de  65  anos  em  31/12/1985,  médicos,  dentistas,  psicólogos,  hospitais  e pensão  alimentícia  judicial. 

Na  tributação  completa  eram  aceitos  como  abatimentos: 

1 . Bolsas  de  estudos  pagas. 

2.  Contribuições  e doações. 

3.  Contribuições  previdenciárias  a entidades  abertas. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Juros  do  Sistema  Financeiro  de  Habitação. 

6.  Perdas  extraordinárias. 

7.  Aluguel  residencial. 

8.  Dependentes. 

9.  Maior  de -65  anos  em  31/12/1985. 

10.  Médicos,  dentistas,  psicólogos  e hospitais. 

1 1.  Pensão  alimentícia  judicial. 

• Limites  dos  abatimentos: 

a.  A soma  dos  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 6 estava  limitada  a 50%  da  renda  bruta. 

b.  Contribuições  e doações  até  1 0%  da  renda  bruta. 

c.  Juros  do  SFH  até  Cr$7.380.000. 

d.  Aluguel  residencial  até  Cr$7.380.000. 

e.  Despesas  com  instrução:  o limite  era  Cr$3.390.000,  multiplicado  pelo  número  de  pessoas  com  as  quais 
tenha  havido  despesas  de  instrução. 

f.  Cada  dependente  dava  direito  a um  abatimento  no  valor  de  Cr$2.420.000. 

g.  Para  quem  tivesse  completado  65  anos  até  31/12/1985,  poderia  abater  o valor  de  Cr$4.840.000,  o equi- 
valente a dois  dependentes. 

• Cálculo  do  imposto 

• Declaração  simplificada  (Modelo  Simplificado  - MSO) 

■ Rendimentos  de  cédula  C (trabalho  assalariado)  menos  25%,  limitado  a Cr$  12.930.000,  mais  outros 
rendimentos  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  aluguel  residencial,  dependentes,  maior  de  65  anos  em  31/12/1985,  médicos,  den- 
tistas, psicólogos,  hospitais  e pensão  alimentícia  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto. 

Imposto  menos  redução/caderneta  de  poupança^'  = Imposto  líquido. 

O limite  da  redução  por  caderneta  de  poupança  variava  de  2%  a 6%  do  imposto.  O percentual  era  calculado  em  função  da  renda 
bruta. 
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Imposto  líquido  menos  imposto  retido  na  fonte  corrigido  (o  coeHcieme  de  eorres-m  , Je  i,  - ’ 
com  o trimestre)  = Imposto  a pagar  ou  a restituir. 

• Declaração  completa  (Modelo  Completo  - MCT) 

Soma  dos  rendimentos  brutos  de  cada  cédula  menos  somatório  das  deduções  eedul.ircs  ^ ‘ ^ 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Obs.:  Na  declaração  completa,  também  podia  ser  utilizado  o desconto-p.idr.ío.  se  fnve  m.„.,  .-s<. 

para  o contribuinte.  Nesse  caso,  a renda  líquida  seria  o somatório  dos  rendimentu^  (.edulare 
do  rendimento  da  cédula  C,  limitado  a Cr$  12.930.000.  menos  aluguel  resideneial.  dc[Ktul-mc,.  u.juu 
de  65  anos  em  31/12/1985,  médicos,  dentistas,  psicólogos,  hospitais  e pensão  alimemiu.i. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto. 

Imposto  menos  reduçáo/investimento^^  = Imposto  líquido. 

Imposto  liquido  mais  imposto  sobre  lucros  na  alienação  das  participações  .societárias  niai'  imposto  v’'-*e 
lucros  na  alienação  de  imóveis  menos  imposto  retido  na  fonte  corrigido  (o  coehciente  de  corrce-..* 
de  acordo  com  o trimestre)  menos  antecipação  corrigida  (o  coeficiente  de  correção  variava  de  ae-ido  -_..m 
o trimestre)  = Imposto  a pagar  ou  a restituir. 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo 


MP  Exercício  de  1987,  ano-base  de  1986 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

No  exercício  de  1987,  ano-base  de  1986,  continuaram  dois  modelos  de  declaração:  simplihcado.  Minhcsid..  jh  I,. 
sigla  MSO  e,  o completo  - MCT.  Na  declaração  simplificada  era  permitido  um  dc.sconto-padrão  dc  lim.taó... 
a Cz$27.250,00  sobre  os  rendimentos  da  cédula  C (com  vínculo  empregatício).  que  substituía  t.HÍ  o .o  dtilooH- 
Não  havia,  no  modelo  simplificado,  dedução  para  rendimentos  de  outras  cédulas. 

Na  declaração  completa,  os  rendimentos  tributáveis  eram  cla.ssificados  em  cédula.s,  qiu  (.orriN|'<»iuii.im  } 
meiras  letras  do  alfabeto.  Iam  da  cédula  A até  H. 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 

O limite  da  redução/investimento  variava  de  2%  a 6%  do  imposto  e era  calculado  cm  função  da  renda  b 


' ' Capítulo  18 


• Abatimentos 

Na  declaração  simplificada,  os  abatimentos  permitidos  eram  aluguéis  residenciais  até  Cz$l 5.600,00,  dependen- 
tes, maior  de  65  anos  em  31/12/1986,  médicos,  dentistas,  psicólogos,  hospitais  e pensão  alimentícia  judicial. 

Na  tributação  completa  eram  aceitos  como  abatimentos: 

1 . Bolsas  de  estudos  pagas. 

2.  Contribuições  e doações. 

3.  Contribuições  previdenciárias  a entidades  abertas. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Juros  do  Sistema  Financeiro  de  Habitação. 

6.  Perdas  extraordinárias. 

7.  Aluguel  residencial. 

8.  Incentivo  à cultura. 

9.  Dependentes. 

10.  Maior  de  65  anos  em  31/12/1986. 

1 1.  Médicos,  dentistas,  psicólogos  e hospitais. 

12.  Pensão  alimentícia  judicial. 

• Limites  dos  abatimentos: 

a.  A soma  dos  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 6 estava  limitada  a 50%  da  renda  bruta. 

b.  Contribuições  e doações  até  10%  da  renda  bruta.  ' 

c.  Juros  do  SFH  até  Cz$l 5.600.000. 

d.  Aluguel  residencial  até  Cz$  15.600.000. 

e.  Despesas  com  instrução:  o limite  era  Cz$7.200,00  multiplicado  pelo  número  de  pessoas  com  as  quais 
tenha  havido  despesas  de  instrução. 

f.  Cada  dependente  dava  direito  a um  abatimento  no  valor  de  Cz$5.200,00. 

g.  Para  quem  tivesse  completado  65  anos  até  31/12/1986,  poderia  abater  o valor  de  Cz$  10.400,00,  o equi- 
valente a dois  depiendentes. 

h.  Contribuição  a entidades  de  previdência  privada  até  Cz$  15.600,00. 

i.  Incentivo  à cultura  até  10%  da  renda  bruta. 

• Cálculo  do  imposto 

• Declaração  simplificada  (Modelo  Simplificado  - MSO) 

Rendimentos  de  cédula  C (trabalho  assalariado)  menos  25%,  limitado  a Cz$27.250,00,  mais  outros 
rendimentos  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  aluguel  residencial,  dependentes,  maior  de  65  anos  em  31/12/1986,.  médicos, 
dentistas,  psicólogos,  hospitais  e pensão  alimentícia  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto. 

Imposto  menos  redução/caderneta  de  poupança^^  = Imposto  líquido. 

Imposto  líquido  menos  imposto  na  fonte  = Imposto  a pagar  ou  a restituir. 


O limite  da  redução/ caderneta  de  poupança  variava  de  2%  a 6%  do  imposto.  O percentual  era  calculado  em  função  da  renda  bruta. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIL 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1t22-20D) 


J OtLiíJ 


• Declaração  completa  (Modelo  Completo  - MCT) 

Soma  dos  rendimentos  brutos  de  cada  cédula  menos  somatdrio  das  dcdiu,<K-s  ccdulafrs  Kcml 
Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

• Obs.:  Na  declaração  completa,  também  podia  ser  utilizado  o dcsconm-padrao.  :.r  m.-,s  sjníj,..v. 

para  o contribuinte.  Nesse  caso,  a renda  líquida  seria  o somatório  dos  rendimento^  ceduL-rrs  menos  JS"., 
do  rendimento  da  cédula  C,  limitado  a Cz$27.250,()0,  menos  aluguel  residenual,  dc|-ndcntcs,  r=a,ot 
de  65  anos  em  31/12/1986,  médicos,  dentistas,  p.sicólogos,  hospitais  e pensão  alimcniiua 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto. 

Imposto  menos  redução/investimento’'*  = Imposto  líquido. 

Imposto  liquido  mais  imposto  sobre  lucros  na  alienação  das  participações  societárias  mais  inqtosto  síibic- 
lucros  na  alienação  de  imóveis  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  recolhimento  mcn-jl  - lnq>».Mii  j 
pagar  ou  a restituir. 

Tabelo  para  cálculo  do  imposto  progressivo 


CLASSE  DE  RENDA  LÍQUIDA  Cz$  - Cruzado 

ALÍQUOTA 

! 

DEDUaOlCzS-Cnnade) 

Até  21.600,00 

Isento 

- 

□ 

De  21.601,00  a 35.000,00 

5% 

1.080,00 

De  35.001,00  a 58.750,00 

1 

I 830  OD 

Z] 

De  58.751,00  a 86.750,00 

15% 

5.768,00 

De  86.751,00  o 120.400,00 

29% 

11 

10  105  00 

i: 

De  120.401,00  a 152.450,00 

25% 

16.125,00 

De  152.451,00  o 210.250,00 

30% 

_ .....  1 

23  748,00 

Z] 

De  210.251,00  o 339.600,00 

35% 

34  260,00 

De  339.601,00  o 462.200,00 

40% 

, 1 

SI  240  00 

Z] 

De  462.201,00  o 610.450,00 

45% 

74  350.00 

Acimo  de  610.450,00 

1 

50% 

1 

154  - '■ 
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Exercício  de  1988,  ano-base  de  1987 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

No  exercício  de  1988,  ano-base  de  1987,  continuaram  dois  modelos  de  declaração:  simplificado,  conhecid-.^  {xla 
sigla  MSO  e,  o completo  - MCT.  Na  declaração  simplificada  era  permitido  um  desconto-padrão  de  2^''...  Iimitad.. 
a Cz$95.400,00  sobre  os  rendimentos  da  cédula  C (com  vínculo  empregatício).  que  substituía  todas  as  dcilus 
Não  havia,  no  modelo  simplificado,  dedução  para  rendimentos  de  outras  cédulas. 

Na  declaração  completa,  os  rendimentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédulas,  que  corrcsjson,  im  .is  [ i 
meiras  letras  do  alfabeto.  Iam  da  cédula  A até  H. 

Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 

• Abatimentos 

Na  declaração  simplificada,  os  abatimentos  permitidos  eram  aluguéis  residenciais  até  ( zS’  ♦.<>•  ‘Ef 
tes,  maior  de  65  anos  em  31/12/1987,  médicos,  dentistas,  psicólogos,  hospitais  e pensão  alimentu  i 

Na  tributação  completa  eram  aceitos  como  abatimentos: 

O limite  da  redução  por  investimento  variava  de  2%  a 6%  do  imposto.  O percentual  era  calculad..  cm  turua-  da  rrnda  Srma 


uli  n 


Capítulo  18 


1.  Bolsas  de  estudos. 

2.  Contribuições  e doações. 

3.  Contribuições  previdenciárias.. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Juros  do  Sistema  Financeiro  de  Habitação. 

6.  Planos  PAIT  - planos  de  poupança  e investimento. 

7.  Caderneta  pecúlio. 

8.  Perdas  extraordinárias. 

9.  Aluguel  residencial. 

10. Incentivo  à cultura. 

1 1.  Dependentes. 

12.  Maior  de  65  anos  em  31/12/1987. 

13.  Médicos,  dentistas,  psicólogos  e hospitais. 

14.  Pensão  alimentícia  judicial. 

• Limites  dos  abatimentos: 

a.  A soma  dos  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 8 estava  limitada  a 50%  da  renda  bruta. 

b.  Contribuições  e doações  até  10%  da  renda  bruta. 

c.  Juros  do  SFH  até  Cz$54.600,00. 

d.  Plano  PAIT  até  Cz$  150.000,00.  ' 

e.  Caderneta  Pecúlio  até  Cz$  150.000,00 

f.  Aluguel  residencial  até  Cz$54.600,00. 

g.  Despesas  com  instrução:  o limite  era  Cz$25.200,00  multiplicado  pelo  número  de  pessoas  com  as  quais 
tenha  havido  despesas  de  instrução. 

h.  Cada  dependente  dava  direito  a um  abatimento  no  valor  de  Cz$  18.200,00. 

i.  Para  quem  tivesse  completado  65  anos  até  31/12/1987,  poderia  abater  o valor  de  Cz$36.400,00,  o equi- 
valente a dois  dependentes. 

j.  Contribuição  a entidades  de  previdência  privada  até  Cz$  150.000,00. 

k.  Incentivo  à cultura  até  10%  da  renda  bruta. 

• Cálculo  do  imposto 

• Declaração  simplífícada  (Modelo  Simplifícado  - MSO) 

Rendimentos  de  cédula  C (trabalho  assalariado)  menos  25%,  limitado  a Cz$95.400,00,  mais  outros 
rendimentos  = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  aluguel  residencial,  dependentes,  maior  de  65  anos  em  31/12/1987,  médicos,  den- 
tistas, psicólogos,  hospitais  e pensão  alimentícia  = Renda  líquida. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto. 

Imposto  menos  redução/caderneta  de  poupança^^  = Imposto  líquido. 

Imposto  líquido  menos  imposto  retido  na  fonte  = Imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 


O limite  da  redução/ caderneta  de  poupança  variava  de  2%  a 6%  do  imposto.  O percentual  era  calculado  em  fimçáo  da  renda  bruta. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  OE  RENDA  NO  IRASIl 
UM  ENFOOUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013Í 


Declaração  completa  (Modelo  Completo  - MCT) 

Soma  dos  rendimentos  brutos  de  cada  cédula  menos  somatório  da.v  dediKos  » i ^ K-  íiJ  í Óu*  i 

Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 

Obs.:  Na  declaração  completa,  também  podia  ser  utilizado  o desconto-padra...  .c  I..,-,,  m,„  , . 

para  o contribuinte.  Nesse  caso,  a renda  líquida  seria  o somatório  dos  rendimrnt»*»  i.  JuLíU  s :in 
25%  do  rendimento  da  cédula  C,  limitado  a Cz$95.40(),0(),  menos  alu^;uel  •; .^idei^.  ..il,  dep-,  .uL  uu  . 
maior  de  65  anos  em  31/12/1987,  médicos,  dentistas,  psicólogos,  hospitais  <•  pen-.-m  aimuuu,  m 
Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto. 

Imposto  menos  redução/investimento’^’  = Imposto  líquido. 

Imposto  liquido  mais  imposto  sobre  lucros  na  alienação  das  participações  societárias  mais  im|>“stn  viiiu. 
lucros  na  alienação  de  imóveis  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  recolhimento  mens.il  , 

pagar  ou  a restituir. 

Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo 


CLASSE  DE  RENDA  LÍQUIDA  Cz$- Cruzado 

ALÍQUOTA 

DEDUaO((zS-Cn»odo) 

Até  75.600,00 

Isento 

De  75.601,00  a 122.500,00 


5% 


De  122.501,00  o 205.600,00 


10'i 


De  205.601,00  a 303.600,00 


15% 


De  303.601,00  o 421.400,00 


2ô^c 


3.780.00 

20.185.00 


De  421.401,00  o 533.600,00 


25% 


De  533.601,00  o 735.900,00 


30% 


De  735.901,00  o 1.188.600,00 


35% 


De  1.188.601,00  o 1.617.700,00 


40% 


De  1.617.701,00  o 2.136.600,00 


45% 


Acimo  de  2.136.600,00 


50% 


H r 


Exercício  de  1989,  ano-base  de  1988 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

No  exercício  de  1989,  ano-base  de  1988,  continuaram  dois  modelos  de  declaração:  simpliticado  c iumplc 
Foram  abandonadas  as  siglas  MSO  e MCT,  utilizadas  até  o exercício  anterior.  Na  declararão  simplifuad.i  cu  p 
mitido  um  desconto-padrão  de  25%,  limitado  a NCz$600,00  (seiscentos  cruzados  novos i \obre  oc  fciulinuni-'^ 
da  cédula  C (com  vínculo  empregatício),  que  substituía  todas  as  deduções.  Não  havia  no  modelo  ^im[»l..ii.u.'’ 
dedução  para  rendimentos  de  outras  cédulas. 

Na  declaração  completa,  os  rendimentos  tributáveis  eram  classificados  em  cédulas,  que  iam  da  c»cii.  A t i 1 1 
Havia  deduções  nas  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H. 

* Abatimentos 

Na  declaração  simplificada,  os  abatimentos  permipdos  eram  aluguéis  residenciais  ate  NC  z dl  dt, 
tes,  maior  de  65  anos  em  31/12/1988,  médicos,  dentistas,  psicólogos,  hospitais  e pen».io  alinuntu 

Na  tributação  completa  eram  aceitos  como  abatimentos: 


O limite  da  redução  por  investimento  variava  de  2%  a 6%  do  imposto.  O percentual  era  calcul. 
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Capítulo  18 


1.  Bolsas  de  estudos. 

2.  Contribuições  e doações. 

3.  Contribuições  previdenciárias. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Juros  do  Sistema  Financeiro  de  Habitação. 

6.  PAIT,  previdência  privada  e caderneta  pecúlio. 

7.  Seguros  de  vida  e de  acidentes  pessoais. 

8.  Perdas  extraordinárias. 

9.  Aluguel  residencial. 

10.  Incentivo  à cultura. 

1 1.  Dependentes. 

12.  Maior  de  65  anos  em  31/12/1988. 

13.  Médicos,  dentistas,  psicólogos  e hospitais. 

14.  Pensão  alimentícia  judicial. 

• Limites  dos  abatimentos: 

a.  A soma  do.s  abatimentos  relacionados  nos  itens  1 a 8 estava  limitada  a 50%  da  renda  bruta. 

b.  Contribuições  e doações  até  10%  da  renda  bruta. 

c.  Juros  do  SFH  até  NCz$340,00. 

d.  PAIT,  previdência  privada  e caderneta-pecúlio  até  NCz$930,0CT. 

e.  Aluguel  residencial  até  NCz$340,00. 

f.  Seguros  de  vida  e de  acidentes  pessoais  até  NCz$340,00. 

g.  Despesas  com  instrução:  o limite  era  NCz$  160,00  multiplicado  pelo  número  de  pessoas  com  as  quais 
tenha  havido  despesas  de  instrução. 

h.  Cada  dependente  dava  direito  a um  abatimento  no  valbr  de  NCz$l  15,00. 

i.  Para  quem  tivesse  completado  65  anos  até  31/12/1988,  poderia  abater  o valor  de  NCz$230,00,  o equi- 
valente a dois  depéndentes. 

j.  Incentivo  ã cultura  até  10%  da  renda  bruta. 

• Cálculo  do  imposto 

• Declaração  simplífícada  (Modelo  Simplificado) 

Rendimentos  de  cédula  C (trabalho  assalariado)  menos  25%,  limitado  a NCz$600,00,  mais  outros  ren- 
dimentos = Renda  bruta. 

Renda  bruta  menos  aluguel  residencial,  dependentes,  maior  de  65  anos  em  31/12/1988,  médicos,  den- 
tistas, psicólogos,  hospitais  e pensão  alimentícia  judicial  = Renda  líquida. 

1'abela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto. 

Imposto  menos  imposto  retido  na  fonte  = Imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

• Declaração  completa  (Modelo  Completo) 

Soma  dos  rendimentos  brutos  de  cada  cédula  menos  somatório  das  deduções  cedulares  = Renda  bruta. 
Renda  bruta  menos  abatimentos  = Renda  líquida. 
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HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIl, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


• Obs.:  Na  declaração  completa,  também  podia  ser  iitili/ado  o divomo  padrão.  . ,, 

para  o contribuinte.  Nesse  caso,  a renda  líc|uida  seria  o somatorio  dos  r^•ndi^u■^^l•^  < . vlul.-  r...  ■ 
do  rendimento  da  cédula  C,  limitado  a NCz$600,()0,  menos  aluguel  residauial.  de[..-nd.  ..o 
65  anos  em  31/12/1988,  médicos,  dentistas,  psicólogos,  hospitais  e pensão  .ilimentu  m |uib  ■ 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a renda  líquida  = Imposto. 

Imposto  menos  redução/investimento^^  = Imposto  líquido. 

Imposto  liquido  mais  imposto  sobre  lucros  na  alienação  da.s  participações  soeua.in.is  m.ie  irip,,  * 
lucros  na  alienação  de  imóveis  mais  imposto  sobre  operações  no  mercado  a pra/o  men...  imp..  r.  ' 
na  fonte  menos  recolhimento  mensal  (carnê-leão)  menos  complementação  trimestral  '.tril.  .io  In-.j-.-: 
a pagar  ou  a restituir. 


• Tabelo  para  cálculo  do  imposto  progressivo 


CLASSE  DE  RENDA  LÍQUIDA  NCz$  - Cruzado  Novo 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (NCzS  • (nizo<lo  Nav*) 

Até  620,00 

Isento 

<-» 

1 

De  620,01  0 1,270,00 

10% 

62,00 

1 De  1.270,01  a 1.951,00 

15% 

d 

m.io 

1 

De  1.951,01  Q 2.725,00 

20% 

223,05. 

De  2.725,01  a 3.592,00 

1 25% 

3S9.30 

De  3.592,01  a 4.768,00 

30% 

538,90 

De  4.768,01  o 7.245,00 

35% 

m.» 

De  7.245,01  a 10.217,00 

40% 

1. 139.55 

1 Acima  de  10.217,00 

45% 

d 

liSC.40 

d! 

Exercício  de  1990,  ano-base  de  1989 

• Rendimentos  tributáveis  e deduções 

No  exercício  de  1990,  ano-base  de  1989,  foram  extintos  os  formulários  simplificado  e complete»,  loram  i ria»!* 
as  declarações  de  informações  e de  ajuste,  aquela  a mais  fácil  de  preenchimento  na  trajetória  do  ini|>osto  di  r»  u<i-- 
(apenas  informativa,  sem  apurar  imposto)  e esta  a mais  complexa  de  toda  a história  do  imposto  de  renda  no  H.  oi! 
Operou-se  a maior  transformação  no  preenchimento  da  declaração,  fruto  sobretudo  da  I.ei  n . 1.^  dc.  dc 
dezembro  de  1988,  que  extinguiu  os  rendimentos  cedulares,  as  deduções  cedulares  e os  abatimentos  c adot»-,;  :> 
sistema  de  bases  correntes^®. 

Podia  apresentar  á Declaração  de  Informações,  entre  outros  critérios,  quem  recebeu  em  1 18 ) ruidimenti- 
à retenção  na  fonte  de  uma  única  fonte  pagadora  superiores  a NCzS50.()0().0()  (cinquenta  mil  - ru/adí 

O contribuinte  que  recebeu  rendimentos  tributáveis  de  mais  de  uma  fonte  pagadora  em  um  m -m 
apresentar  a Declaração  de  Ajuste.  Devia  ser  preenchido  um  Roteiro  de  Apuração  Mtnsal  , para 
ano-base.  O resultado  do  imposto  a recolher  obtido  no  Roteiro  devia  ser  transportado  j ar  a I 
Ajuste,  para  apuração  do  saldo  a pagar.  A Declaração  de  Ajuste  não  contemplasa  impoa 
atípicos  de  restituição,  o procedimento  era  por  meio  de  processo. 


O limite  da  redução  por  investimento  variava  de  2%  a 6%  do  imposto  devido.  O percentual  era  -..Icul.  l-  c 
Leia  o capítulo  10  item  “.Sistema  de  bases  correntes  , p.  1 14  e 1 1 5. 


Capítulo  18 


• Abatimentos 

No  “Roteiro  de  Apuração  Mensal”  eram  aceitos  abatimentos  de  despesas  médicas,  dependentes  e pensão  judicial. 
A Declaração  de  Ajuste  permitia  redução  de  contribuições  e doações  e incentivo  à cultura. 

• Cálculo  do  imposto 

Declaração  de  Informações 
Não  havia  cálculo  de  imposto. 

Declaração  de  Ajuste 

No  “Roteiro  de  Apuração  Mensal”  apurava-se  o imposto  a recolher  de  cada  mês  do  ano,  que  era  transportado 
para  a Declaração  de  Ajuste. 

Imposto  a recolher  de  cada  mês  menos  pagamento  efetuado  em  cada  mês  = Saldo  do  imposto  em  cada  mês 
(cruzados  novos). 

Saldo  do  imposto  em  cada  mês  (cruzados  novos)  dividido  pêlo  índice  mensal  de  conversão  = Saldo  em  BTN 
(Bônus  do  Tesouro  Nacional)  em  cada  mês.  A partir  desse  campo,  todos  os  valores  eram  calculados  em  BTN. 
Nos  campos  anteriores,  os  valores  eram  informados  em  cruzados  novos. 

Somatório  do  saldo  em  BTN  dos  doze  meses  = Resultado  do  ajuste. 

Resultado  do  ajuste  mais  imposto  apurado  na  atividade  rural  menos  imposto  anual  pago  no  exterior  = Imposto 
a pagar. 

Imposto  a pagar  menos  contribuições  e doações  menos  incentivo  à cultura  = Saldo  a pagar.  Essas  duas  reduções 
estavam  limitadas  a 50%  do  imposto  a pagar.  O saldo  a pagar  era  apdrado  em  BTN. 

• Exemplo  de  preenchimento  da  Declaração  de  Informações 

O declarante  que  se  enquadrasse  nos  critérios  para  apresentação  da  Declaração  de  Informações  informa- 
va numa  única  linha  o total  dos  rendimentos  tributáveis,  noutra  linha  o imposto  na  fonte/carnê-leão  e 
numa  terceira  linha  os  rendimentos  isentos,  não  tributáveis  e tributados  exclusivamente  na  fonte.  Não 
havia  saldo  de  imposto  a pagar  ou  a restituir. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  da  Declaração  de  Ajuste 

Para  facilitar  o entendimento,  vamos  supor  um  contribuinte  que,  em  1989,  recebeu  rendimentos  tribu- 
táveis e teve  deduções  em  apenas  dois  meses:  outubro  e novembro. 

Recebeu  honorários  do  livre  exercício  de  profissão  liberal,  em  outubro,  no  valor  de  NCz$5.000,00  (cinco 
mil  cruzados  novos)  e em  novembro  NCz$7.000,00  (sete  mil  cruzados  novos). 

Recebeu  aluguéis  de  pessoas  físicas  no  valor  de  NCz$  1.000, 00  em  outubro  e em  novembro. 
Efetuou  despesas  médicas  no  valor  de  NCz$400,00  em  outubro  e NCz$600,00  em  novembro. 

Recolheu  carnê-leão  no  valor  de  NCz$400,00  para  os  rendimentos  de  outubro  e NCz$500,00  para  os 
de  novembro. 

Efetuou  contribuição  à entidade  filantrópica  no  valor  do  equivalente  a 2,89  BTN. 

O primeiro  passo  era  preencher  o Roteiro  de  Apuração  Mensal,  um  para  cada  mês.  No  nosso  exemplo, 
em  outubro  e novembro. 
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Preenchimento  do  Roteiro  de  Apuração  Mensal  de  outubro 

Rendimentos  sujeitos  à tabela  progressiva  = NCz$5.()()().()()  (honorários,  m.ns  VM  (MM)  or,  , , 

= NCz$6.000,00. 

Cálculo  do  limite  das  despesas  médicas  = NCz$6.ü()0,()()  (total  do^  rcndinu-nto.  -i.j 

siva)  menos  0,00  (dependentes)  menos  0,00  (pensão  judicial)  menos  N(  vS  1 .S»U.(M)  hrtr.  d'  Jí  r, 

do  mês;  veja  tabela  adiante)  = NCz$4.460,00  (base  máxima  para  dedução:. 

Dedução  de  despesas  médicas  1 = NCz$400,00  (despesas  médicas  do  mês)  mais  n.(M)  ..Cio  J 
do  mês  anterior)  = NCz$400,00. 

Dedução  de  despesas  médicas  2 = NCz$400,00  (dedução  de  despe.sas  médicas  I)  meii.-  \<  í 
(5%  de  rendimentos  sujeitos  à tabela  progressiva  = 5%  de  NCzSb.OOO.OO)  N(  vSKM)  (M) 

Valor  de  despesas  médicas  a deduzir  = NCz$4.460,00  (Limite  de  despesas  médicas:  ou  \(  , :C ■ 
(Dedução  de  despesas  médicas  2),  o menor  dos  dois.  No  caso,  NCzSl ()(),{)(). 

Saldo  de  despesas  médicas  para  o mês  seguinte  = NCz$  100,00  (Dedução  de  despesas  nudic.c  J i 
NCz$  100,00  (Valor  de  despesas  médicas  a deduzir)  = 0,00. 

Base  de  cálculo  = NCz$6.000,00  (Rendimentos  sujeitos  à tabela  progressiva)  menos  N(  vS  I'M)  tM»  ( • 
de  despesas  médicas  a deduzir)  = NCz$5.900,00. 

Imposto  devido  = NCz$5. 900,00  multiplicado  por0,25  (alíquota)  menos  NC:zS92.L(>‘>  .panda  iMu'=í  ! 

= NCz$551,00  (Desprezavam-se  os  centavos). 

Imposto  a recolher  = NCz$551,00  (imposto  devido)  menos  NCzS40().()()  :carné-lc.io  p.g-t 
NCz$151,00. 

Preenchimento  do  Roteiro  de  Apuração  Mensal  de  novembro 

Rendimentos  sujeitos  à tabela  progressiva  = NCz$7. 000,00  (honorários)  mais  NCzSl.OOtMH'  alu!:  ; i’  t 
= NCz$8.000,00. 

Cálculo  do  limite  das  despesas  médicas  = NCz$8.000,00  (total  dos  rendimenrov  Mijdtos  ã talx-l.»  prr.gre*. 
siva)  menos  0,00  (dependentes)  menos  0,00  (pensáo  judicial)  menos  NCzS2.1 19,00  i limite  dc 
do  mês-  veja  tabela  adiante)  = NCz$5.881,00  (base  máxima  para  dedução). 

Dedução  de  despesas  médicas  1 = NCz$600,00  (despesas  médicas  do  mês)  mais  0,00  í\aIdo  atud  . 
do  mês  anterior)  = NCz$600,00. 

Dedução  de  despesas  médicas  2 = NCz$600,00  (dedução  de  despesas  médicas  1;  meno-  N‘  /.'■uK/,' , 
(5%  de  rendimentos  sujeitos  à tabela  progressiva  = 5%  de  NCzS8. 000,00)  = N(./5200.'Mi 

Valor  de  despesas  médicas  a deduzir  = NCz$5.881,00  (Limite  de  despe.sas  médicas  ou  N<  . 

(Dedução  de  despesas  médicas  2),  o menor  dos  dois.  No  caso,  NCzS200,00. 

Saldo  de  despesas  médicas  para  o mês  seguinte  = NCz$200,00  (Dedução  de  despesas  mci.  . 4 .. . nn 
nos  NCz$200,00  (Valor  de  despesas  médicas  a deduzir)  = 0,00. 

Base  de  cálculo  = NCz$8. 000,00  (Rendimentos  sujeitos  à tabela  progres.siva)  menu-  N' 
de  despesas  médicas  a deduzir)  = NCz$7. 800,00. 

Imposto  devido  = NCz$7.800,00  multiplicado  por  0,25  (alíquota)  menos  NCzSl  .2’!  .fn  ipancb  .t  d.-du; 

= NCz$678,00  (Desprezavam-se  os  centavos). 

Imposto  a recolher  = NCz$678,00  -(imposto  devido)  menos  NCzS^iOO.OO  ( .^^ne 
NCz$178,00. 


• Preenchimento  da  Declaração  de  Ajuste 

Nota:  O mês  indicado  no  formulário  se  referia  ao  do  vencimento  do  imposto  e náo  ao  mês  do  recebi- 
mento do  rendimento.  Dessa  forma,  o saldo  do  imposto  referente  aos  rendimentos  recebidos  em  outubro 
deviam  ser  informados  na  linha  de  novembro  e os  de  novembro  na  linha  de  dezembro. 

Saldo  em  BTN  de  novembro  = NCz$151,00  (Imposto  a recolher)  dividido  por  5,0434  (índice  de  con- 
versão de  novembro)  = 29,94  BTN. 

Saldo  em  BTN  de  dezembro  = NCz$178,00  (Imposto  a recolher)  dividido  por  7,1324  (índice  de  con- 
versão de  dezembro)  = 24,95  BTN. 

Resultado  do  ajuste  = 29,94  BTN  (Saldo  em  BTN  de  novembro)  mais  24,95  BTN  (Saldo  em  BTN  de 
dezembro)  = 54,89  BTN. 

Imposto  a pagar  = 54,89  BTN  (Resultado  do  ajuste)  mais  0,00  BTN  (Imposto  apurado  na  atividade  rural) 
menos  0,00  BTN  (Imposto  anual  pago  no  exterior)  = 54,94  BTN. 

Saldo  a pagar  = 54,89  BTN  (Imposto  a pagar)  menos  2,89  (Contribuições  e doações)  menos  0,00  (In- 
centivo à cultura)  = 52,00  BTN. 

• Tabelas 

A legislação  não  contemplava  tabela  progressiva  anual  para  o exercício  de  1990,  ano-base  de  1989.  O 
imposto  era  apurado  mensalmente  no  “Roteiro  de  Apuração  Mensal”  e o resultado  transportado  para  a 


declaração  de  ajuste. 

• Tabela  mensal  para  janeiro  a maio  de  1989 


BASE  DE  CÁLCULO  (NCz$- Cruzado  Novo) 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (NCzS- Cruzado  Novo) 

Até  415,20 

1 Isenta  I 

- 

Oe  415,21  a 1.384,00 

10% 

41,52 

Acima  de  1 .384,00  | 

[ . 

25% 

249,12 

• Tabela  mensal  para  junho  de  1989 

BASE  DE  CÁLCULO  (NCzS- Cruzado  Novo) 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (NCzS  - Cruzado  Novo) 

Até  540,00 

Isento  1 

- 

De  540,01  a 1.800,00 

10% 

54,00  . 

Acima  k 1 .800,00 

25% 

324,00 

• Tabela  mensal  para  julho  de  1989 


BASE  DE  CÁLCULO  (NCzS  - Cruzado  Novo) 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (NCzS  - Cruzado  Novo) 

Até  680,00 

isento 

- 

De  680,01  0 2.266,00 
Acima  de  2.266,00 


10% 

25% 


68,00 

407,90 


• Tabela  mensal  para  agosto  de  1989 


BASE  DE  CÁLCULO  (NCzS  - Cruzado  Novo) 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (NCzS -Cruzado  Novo) 

! Até  876,00  1 

I Isento  1 

— 

De  876,01  0 2.918,00  10% 

87,60 

1 :-'v,r{e.?i  18,00 

25% 

525,30 
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• Tabela  mensal  para  setembro  de  1989 


BASE  DE  CÁLCULO  (NCz$  - Cruzado  Novo) 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (NCz$  • Cntit^  Nm) 

Até  1.133,00 

Isento 

De  1.133,01  Q 3.774,00 

10% 

'•  - 

to 

Aciina  de  3.774,00 

1 2S. 

i/r  40 

Tabela  mensal  para  outubro  de  1989 


BASE  DE  CÁLCULO  (NCz$- Cruzado  Novo) 


alíquota 


DEDUÇÃO  NCzS  ■ (niiode  Neva 


Até  1 .540, 00 


Isento 


De  1.540,01  0 5.131,00 


Acimo  de  5.131,00 


• Tabela  mensal  para  novembro  de  1989 


BASE  DE  CÁLCULO  NCz$  - Cruzado  Novo 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (NCzS  • Cniiodo  Neve) 

Até  2.119,00 

Isento  , 1 

De  2.119,01  Q 7.061,00  10% 

211,90 

1 Acima  de  7.061,00  | 

1 25% 

• Tabela  mensal  para  dezembro  de  1989 

BASE  DE  CÁLCULO  (NCz$- Cruzado  Novo) 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (NCzS -Cruzodo  Neve) 

f Até  2.996,00 

Isento 

- 

De  2.996,01  a 9.985,00 

10%  299,60 

Acimo  de  9.985,00 

25% 

V Exercício  de  1991,  ano-base  de  1990 

• Introdução 

No  exercício  de  1991,  ano-base  de  1990,  foi  restabelecida  a apuração  do  imposto  na  dcclaraç.u»  uc  ajust-  .m"  > 
Houve  uma  única  declaração  de  rendimentos.  Esse  exercício  marcou  também  o primeiro  prot:ram.i  p-ra  ptn.:, 
chimento  da  declaração  IRPF  em  computador. 

• Deduções 

Eram  aceitas  como  deduções: 

1 . Contribuições  e doações. 

2.  Doação  ao  estatuto  da  criança. 

3.  Dependentes. 

4.  Despesas  médicas. 

5.  Pensão  judicial. 


. > 
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• Limites  das  deduções: 

a.  Contribuições  e doações  até  5%  dos  rendimentos  tributáveis. 

b.  Doação  ao  estatuto  da  criança  até  10%  dos  rendimentos  tributáveis. 

c.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  no  valor  de  Cr$23.060,00. 

• Cálculo  do  imposto 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  menos  deduções  = Base  de  cálculo. 

Tabela  progressiva  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  recolhimento  complementar  menos 
imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  a restituir. 

Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir  multiplicado  por  3,70  (atualização  do  saldo  do  imposto  a pagar 
ou  imposto  a restituir)  mais  imposto  da  atividade  rural  mais  imposto  sobre  ganhos  de  capital  (não  pago)  mais 
imposto  sobre  renda  variável  (não  pago)  = Saldo  final  do  imposto  a pagar  ou  a restituir. 

• Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo  anual 


BASE  DE  CÁLCULO  (Cr$  - Cruzeiro) 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (CrS- Cruzeiro) 

Até  328.623,00 

Isento 

— 

De  328.623,01  Q 1.095.408,00 

10% 

32.862,00 

r Acimo  de  1.095.408,00  ' 

25% 

197.173,00 

Wf  Exercido  de  1992,  ano-base  de  1991 

• Introdução 

No  exercício  de  1992,  ano-base  de  1991,  foi  mantida  a apuração  do  imposto  na  declaração  de  ajuste  anual. 
Houve  uma  única  declaração  de  rendimentos.  Os  rendimentos  tributáveis  eram  separados  por  pessoa  jurídica  e 
pessoa  física/exterior. 

• Deduções 

Eram  aceitas  como  deduções: 

1 . Contribuição  previdenciária  oficial. 

2.  Contribuições  e doações. 

3.  Doação  ao  estatuto  da  criança. 

4.  Dependentes. 

5.  Despesas  médicas. 

6.  Pensão  judicial. 

• Limites  das  deduções: 

a.  Contribuições  e doações  até  5%  dos  rendimentos  tributáveis  menos  contribuição  previdenciária  oficial. 

b.  Doação  ao  estatuto  da  criança  até  10%  dos  rendimentos  tributáveis  menos  contribuição  previden- 
ciária oficial. 

c.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  no  valor  de  Cr$  10 1.000, 00. 
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• Cálculo  do  imposto 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  menos  deduções  = Base  de  cálculo. 

Tabela  progressiva  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  mais  imposto  da  atividade  rutal  = Total  do  imposto  devido. 

Total  do  imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leáo  meiio>  Tua  IT  l.  r 
(TRD)  paga  menos  imposto  pago  no  exteriot  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a n siituir. 


Tabelo  para  cálculo  do  imposto  progressivo  anual 


BASE  DE  CÁLCULO  (Cr$- Cruzeiro) 


alíquota 


Atè  U94.020.00 


De  1.294.020,01  Q 4.216.742,00 


10% 


Acrnio  de  4.21 6.742,00 


DEDUaO((rS-(r»mo) 


129  4070 


25^ 


0 Exercício  de  1993,  ano-calendárío  de  1992 

• Introdução 

f 

Em  função  da  Lei  n°  8.383  de  30  de  dezembro  de  1991,  no  exercício  de  1993,  a declaração  de  ri-ndimcntí- 
passou  a denominar-se  declaração  de  ajuste  anual  e a exptessão  “ano-base”  foi  substituída  por  "ano  valciularto 

Houve  dois  formulários:  modelos  completo  e opcional.  Neste,  havia  duas  maneiras  para  informar  o'  rciulim.  n 
tos  e as  deduções: 

incluir,  em  UFIR,  os  valores  anuais;  ou 

incluir  em  cruzeiros,  mês  a mês,  os  rendimentos  recebidos  de  Pessoa  Física  e Pessoa  Jurídica  e cada  tif^H)  de  d<  f 
A Unidade  Fiscal  de  Referência  — UFIR  foi  criada  para  atualização  monetária  de  tributo*  vi-  .„.i<r(.  • i -.pt 
em  cruzeiros. 

Os  modelos  completo  e opcional  permitiam  as  mesmas  deduções.  A diferença  básica  entre  eh  ' era  r op 
em  formulário  ser  apenas  informativo,  sem  apurar  o imposto  a pagat  ou  a restituir.  resultado  . ra  otv  . 
pelo  contribuinte  após  o processamento.  No  Completo,  após  o final  do  preenchimento  da  deel.irat ao.  i>!*=* 
buinte  tinha  ciência  do  saldo  a pagar  ou  a restituir. 

Os  rendimentos  tributáveis  eram  separados  por  pessoa  jurídica,  pessoa  física/ exterior  e ati\  idade  rural. 

• Deduções 

Eram  aceitas  como  deduções: 

1 . Contribuição  previdenciária  oficial. 

2.  Dependentes. 

3.  Despesas  com  instrução. 

4.  Despesas  médicas. 

5.  Pensão  judicial. 

6.  Livro-caixa. 

7.  Contribuições  e doações. 
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1» 

• Limites  das  deduções:  9 

a-  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  no  valor  de  40  UFIR  em  cada  mês.  9 

b.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  dependentes  eram  restritas  até  o limite  indivi-  , 
dual  anual  de  650  UFIR. 

c.  Contribuições  e doações  até  10%  dos  rendimentos  tributáveis  menos  as  demais  deduções.  ® 

■Tf 

• Cálculo  do  imposto  \ 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jurídica,  física,  exterior  e atividade  rural)  menos  deduções  = Base  de  cálculo.  S 
Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto  . M 

Imposto  menos  incentivo  à cultura  (limitada  a 3%  dos  rendimentos  tributáveis  ou  ao  valor  do  imposto,  o menor  , 
dos  dois)  = Imposto  devido.  ‘4 

r 

'I. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  menos  impos- 
to pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  no  modelo  completo 

No,  exercício  de  1993,  ano-calendário  de  1992,  a declaração  de  IRPF  no  modelo  completo  foi  preenchida 
em  UFIR.  No  exemplo,  o valor  foi  informado  em  UFIR;  no  entanto,  em  1992,  os  recebimentos  e paga-  ' j.- 
mentos  foram  realizados  em  cruzeiros.  Foi  feita  a conversão  para  UFIR. 

Um  profissional  liberal  recebeu,  em  1992,  de  pessoas  físicas  30.000  UFIR,  teve  dedução  de  livro-caixa  de 
10.000  UFIR,  pagou  a título  de  Previdência  Oficial  3.000  UFIR,  teve  despesas  médicas  de  1.000  UFIR,  ■ f; 

■V 

doou  em  favor  de  projeto  cultural  100  UFIR  (podiam  ser  deduzidas  a título  de  incentivo  à cultura  80%  ^ 

das  doações)  e pagou  carnê-leão  de  2.000  UFIR. 

Base  de  cálculo  = 30.000  UFIR  menos  10.000  UFIR  (Livro-caixa)  menos  3.000  UFIR  (Previdência  Ofi-  v. 
ciai)  menos  1.000  UFIR  (Despesas  médicas)  = 16.000  UFIR.  ' / 

Imposto  = 16.000  UFIR  multiplicado  por  0,1 5 (alíquota)  menos  1.800  UFIR  (parcela  a deduzir)  =600  UFIR. 
Imposto  devido  = 600  UFIR  menos  80  UFIR  (80%  de  100  UFIR  = Incentivo  à cultura)  = 520  UFIR. 

Saldo  do  imposto  a restituir  = 2.000  UFIR  (carnê-leão)  menos  520  UFIR  = 1.480  UFIR. 

• Exemplo  de  preenchimento  no  modelo  opcional 

No  modelo  opcional,  a declaração  podia  ser  preenchida  em  cruzeiros  ou  em  UFIR,  a critério  do  declarante. 

Um  contribuinte  decidiu  entregar  a declaração  de  ajuste  anual  do  IRPF,  exercício  de  1993,  em  formulário 
e no  .modelo  opcional^’.  Resolveu  informar  os  dados  em  cruzeiros. 

Recebeu  de  pessoa  jurídica,  em  1992,  Cr$2.000.000,00  nos  meses  de  janeiro  a abril,  Cr$2.500.000,00 
nos  meses  de  maio  a agosto  e Cr$3.000.000,00  nos  meses  de  setembro  a dezembro.  Teve  desconto  na 
fonte  de  Cr$300.000,00  nos  meses  de  janeiro  a abril,  Cr$350.000,00  nos  meses  de  maio  a agosto  e ■ 
Cr$400.000,00  nos  meses  de  setembro  a dezembro.  Teve  despesas  médicas  de  Cr$  100.000,00  em  feve- 
reiro e Cr$500.000,00  em  outubro. 

Esse  contribuinte  devia  relacionar  os  valores  na  página  1 do  modelo  opcional.  Os  valores  dos  rendimentos 
de  pessoa  jurídica  e dos  descontos  na  fonte  deviam  ser  informados,  mês  a mês,  de  janeiro  a dezembro,  e o 
total.  No  exemplo,  as  despesas  médicas  deviam  ser  informadas  nos  meses  de  fevereiro  e outubro. 


’ ' Veja  modelo  no  capítulo  19,  p.  .378  a 381. 
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No  que  concerne  aos  dados  mensais  para  cálculo  do  imposto,  em  eruaeims  , 

precisava  azer.  Devia  continuar  o preenchimento  dos  demais  campos  do  tormiilano  1 1 ,,ldo  , 

a pagar  ou  a restituir  só  seria  conhecido,  após  a Receita  Federal  procc.ssar  a dedarasa..  c r-n, 
caçáo  para  o declarante. 


Tabela  poro  cálculo  do  imposto  progressivo  anual 


BASE  DE  CALCULO  UFIR 


Até  12.000 


De  12.001  Q 23.400 


Acimo  de  23.400 


Exercido  de  1 994,  ono-colendário  de  1 993 


• Introdução 

No  exercício  de  1994,  ano-calendário  de  1993  voltou-se  ao  modelo  único  de  declaraváo, . om  val..rc  s 
em  UFIR.  Os  rendimentos  tributáveis  eram  separados  por  pessoa  jurídica,  pes.soa  física/cxtcrior  e atividade  rur 

• Deduções 

Eram  aceitas  como  deduções: 


1.  Contribuição  previdenciária  oficial. 

2.  Dependentes. 

3.  Despesas  com  instrução. 

4.  Despesas  médicas. 

5.  Pensão  judicial. 

6.  Livro-caixa. 

7.  Doação-plebiscito. 

8.  Contribuições  e doações. 

* Limites  das  deduções: 

a.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  mensal  de  40  UFIR. 

b.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  dependentes  eram  restrit.is  ate  o lin  uc  1 
dual  anual  de  650  UFIR. 

c.  Contribuições  e doações  até  10%  dos  rendimentos  tributáveis  menos  as  demais  dcdiii,(';  v c t ' 
ção-plebiscito. 

d.  Doação-plebiscito  limitada  a 45.000  UFIR,  desde  que  não  ultrapa.ssa.sse  a diferens.i  enirc  o rer  F: 
tributáveis  menos  as  demais  deduções,  exceto  contribuições  e doações. 

* Cálculo  do  imposto 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jurídica,  física,  exterior  e atividade  rural)  men(>^  dcdiu.  K' 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto. 

Imposto  menos  incentivo  à cultura  (limitada  a 10%  dos  rendimentos  tributáveis  ou  ao  tior  u > i 


Veja  item  1 do  Modelo  Opcional  na  p.  378. 


€" 

0 
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nor  dos  dois)  menos  doação  à atividade  audiovisual  (limitada  a 3%  do  imposto)  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leâo  menos  imposto  complementar  menos  impos- 
to pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 


Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo  onuol 


BASE  DE  CÁLCULO  UFIR 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  UFIR 

Até  12.000 

Isento 

De  12.001  a 23.400 


15% 


1.800 


Acima  de  23.400 


25% 


4.140 


Wf  Exercício  de  1995,  ano-calendárío  de  1994 

• Introdução 

No  exercício  de  1995,  ano-calendário  de  1994  permaneceu  o modelo  único  de  declaração,  com  valores  infor- 
mados em  UFIR. 

Os  rendirfientos  tributáveis  eram  separados  por  pessoa  jurídica,  pessoa  física/ exterior  e atividade  rural. 

• Deduções 

Eram  aceitas  como  deduções: 

1.  Contribuição  previdenciária  oficial. 

2.  Dependentes.  ' 

3.  Despesas  com  instrução. 

4.  Despesas  médicas. 

5.  Pensão  judicial. 

6.  Livro-caixa. 

7.  Contribuições  e doações. 

• Limites  dos  deduções: 

a.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  de  40  UFIR  mensais  no  período  de  janeiro  a julho  de  1994 
e 100  UFIR  de  agosto  a dezembro  de  1994. 

b.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  dependentes  eram  restritas  até  o limite  indivi- 
dual anual  de  650  UFIR. 

c.  Contribuições  e doações  até  10%  dos  rendimentos  tributáveis  menos  as  demais  deduções. 

• Cálculo  do  imposto 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jurídica,  física,  exterior  e atividade  rural)  menos  deduções  - Base  de  cálculo. 
Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto  . 

Imposto  menos  incentivo  à cultura  (limitada  a 10%  dos  rendimentos  tributáveis  ou  ao  valor  do  imposto,  o me- 
nor dos  dois)  menos  doação  à atividade  audiovisual  (limitada  a 3%  do  imposto)  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  menos  impos- 
to pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 
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Tabelo  para  cálculo  do  imposto  progressivo  anual 


BASE  DE  CALCULO  UFIR 


Até  12.000 


alíquota  ' 


Isento 


DEDUCÀOUFII 


lo  23,400  í 


De  23.401  o 216.000 


V Exercício  de  1 996,  ano-calendório  de  1 995 

• Introdução 

No  exercício  de  1996,  ano-calendário  de  1995  estava  de  volta,  com  algumas  alterações,  a declaração  ^implih  .da 
instituída  em  1976  e em  vigor  até  1989,  inclusive.  Podia  utilizá-la  o contribuinte  que  recebeu  em  rendinu-n 
tos  tributáveis  até  R$21.458,00. 

Foram  dois  modelos:  a declaração  de  ajuste  anual  tradicional  e a simplificada. 

• Deduções 

1.  Contribuição  previdenciária  oficial. 

2.  Dependentes. 

3.  Despesas  com  instrução. 

4.  Despesas  médicas. 

5.  Pensão  judicial. 

6.  Livro-caixa. 

7.  Contribuições  e doações. 

Na  declaração  de  ajuste  anual  simplificada  o desconto  simplificado  de  20%  sobre  os  ndimenu,>  tribiit.rv.T 
substituía  todas  as  deduções. 

• Limites  das  deduções: 

a.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  de  R$880,32. 

b.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  dependentes  eram  restrita.s  ate  o limite  mdi* 
dual  anual  de  R$1.500,00. 

c.  Contribuições  e doações  até  10%  dos  rendimentos  tributáveis  menos  as  demais  dcduç<H-N. 


• Cálculo  do  imposto 

* Declaração  de  ajuste  anual 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jurídica,  física,  exterior  e atividade  rural'  mcno«-  d*diK>  , 
de  cálculo. 


Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto. 

Imposto  menos  incentivo  à cultura  (limitada  a 10%  dos  rendimentos  tributas ei> 
dade  audiovisual  (limitada  a 3%  do  imposto)  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carné-leão  menos  impi-.t- 
imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a ‘rstituir. 


mcn<=  d'-V-  J"  • ■ 


>mp'*  '■ 
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• Declaração  de  ajuste  anual  simplificada 

Rendimentos  tributáveis  até  R$21.458,00  menos  desconto  simplificado  de  20%  = Base  de  cálculo. 
Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  menos 
imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  na  declaração  de  ajuste  anual 

Um  contribuinte  recebeu,  em  1995,  rendimentos  tributáveis  recebidos  de  pessoa  jurídica  no  valor  de 
R$100.000,00  (cem  mil  reais). 

Esse  contribuinte  teve: 

1 . um  dependente;  . 

2.  despesas  próprias  com  instrução  no  valor  de  R$1.900,00  (mil  e novecentos  reais); 

3.  despesas  com  instrução  do  dependente  no  valor  de  R$1.700,00  (mil  e setecentos  reais); 

4.  contribuição  previdenciária  oficial  no  valor  de  R$6.000,00  (seis  mil  reais); 

5.  incentivo  à cultura  de  R$1.000,00  (mil  reais); 

6.  teve  imposto  retido  na  fonte  no  valor  de  R$19.000,00  (dezenove  mil  reais). 

A declaração  não  podia  ser  preenchida  no  modelo  simplificado  porque  o rendimento  tributável  era  supe- 
rior a R$24.458,00. 

Embora  tenha  efetuado  despesas  com  instrução  no  valor  de  R$3.600,00  (R$1.900,00  do  declarante  e 
R$1.700,00  do  dependente),  só  podiam  ser  deduzidas  R$3.000,00,  porque  o limite  individual  para  o 
declarante  e seus  dependentes  era  R$1.500,00.  ' 

Base  de  cálculo  = R$100.000,00  menos  R$880,32  (dependente)  menos  R$3.000,00  (despesas  com  ins- 
trução) menos  R$6.000,00  (contribuição  previdenciária  oficial)  = R$90.119,68. 

Imposto  = R$90.119,68  multiplicado  por  0,266  (alíquota)  menos  R$3.313,45  (parcela  a ser  deduzida) 
= R$20.658,38. 

Imposto  devido  = R$20.658,38  menos  R$1.000,00  (incentivo  à cultura)  = R$19.658,38. 

Saldo  do  imposto  a pagar  = R$19.658,38  menos  R$19.000,00  (imposto  retido  na  fonte)  = R$658,38. 

• Exemplo  de  cálculo  do  imposto  na  declaração  de  ajuste  anual  simplificada 

Outro  contribuinte  recebeu,  em  1995,  rendimentos  tributáveis  no  valor  de  R$20.000,00  (vinte  mil 
reais),  teve  desconto  na  fonte  de  R$1.500,00  (mil  e quinhentos  reais)  e como  dedução  apenas  contri- 
buição previdenciária  oficial  no  valor  de  R$1.000,00.  Nesse  caso,  a tributação  simplificada  era  permi- 
tida e mais  vantajosa, 

Base  de  cálculo  = R$20.000,00  menos  R$4.000,00  (vinte  por  cento  dos  rendimentos  tributáveis)  = 
.R$16.000,00. 

Imposto  devido  = R$16.000,00  multiplicado  por  0,15  (alíquota)  menos  R$1.320,52  (parcela  a de- 
duzir) = R$1.079,48. 

Saldo  do  imposto  a restituir  = R$1.500,00  (desconto  na  fonte)  menos  R$1.079,48  = R$420,52. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  Dl  RENDA  NO  IRASIL 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-J013) 


Tabela  poro  cálculo  do  imposto  progressivo  anual 


BASE  DE  CÁLCULO  (REAIS) 


Até  8.803,44 


alíquota 


Isento 


15\ 


De  17.166,31  0 158.457,39 


toiaJe  158.457,39 


26,6 


35’4 


33I3,4‘ 


V Exercício  de  1997,  ano-calendário  de  1996 

• Introdução 

No  exercício  de  1997,  ano-calendário  de  1996,  foram  mantidos  dois  modelos:  a dcclaraváo  dc  ajiiMr  .uuial  tr  J 
cional  e a simplificada.  Podia  utilizar  a declaração  simplificada  o contribuinte  que  recebeu  em  1 ‘)‘)n  rendmu  ni.: 
tributáveis  até  R$27.000,00,  ou,  sem  limite,  se  fossem  exclusivos  do  trabalho  a.s.salariado. 

• Deduções 

1 . Contribuição  à previdência  oficial. 

2.  Contribuição  à previdência  privada. 

3.  Dependentes. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Despesas  médicas. 

6.  Pensão  judicial. 

7.  Livro-caixa. 

Na  declaração  simplificada  o desconto  simplificado  de  20%  sobre  os  rendimentos  tribut.i-  •-  ■ sdr^ 

R$8.000,00,  substituía  todas  as  deduções  acima. 

• Limites  das  deduções: 

a.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  de  R$1 .080,00. 

b.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  dependentes  eram  restritas  até  o limite  mdi.í 
dual  anual  de  R$1.700,00. 

• Cálculo  do  imposto 

* Declaração  de  ajuste  anual 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jurídica,  física,  exterior  e atividade  rural,-  numo^  dfdiui  |s 
de  cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto. 

Imposto  menos  dedução  do  imposto  (fundo  da  criança  e do  adolescente,  incentiso  à - ultiira  c 
à atividade  audiovisual;  limitada  a 12%  do  imposto)  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imp^^^to  - omplcp’'  m 
imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

• Declaração  de  ajuste  anual  simplificada 

Rendimentos  tributáveis  menos  desconto  simplificado  = Base  de  cákulf. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto  devjdo. 
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Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leáo  menos  imposto  complementar  menos 
imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo  onuol 


BASE  DE  CÁLCULO  (REAIS) 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (REAIS) 

Até  10.800,00 

Isento 

De  10.800,01  a 21.600,00 

15% 

1.620,00 

1 Acima  de  21.600,00 

%■;;  25% 

Exercido  de  1998,  ano-calendárío  de  1997 

• Introdução 

No  exercício  de  1998,  ano-calendário  de  1997,  permaneceram  a declaração  de  àjuste  anual  tradicional  e a sim- 
plificada. Podia  utilizar  a declaração  simplificada  a pessoa  física  que  recebeu  em  1997  rendimentos  tributáveis 
até  R$27.000,00,  ou,  sem  limite,  se  fossem  exclusivos  do  trabalho  assalariado. 

• Deduções 

Eram  aceitas  como  deduções  na  declaração  de  ajuste  anual: 

1.  Contribuição  à previdência  oficial. 

2.  Contribuição  à previdência  privada. 

3.  FAPI  - Fundo  de  aposentadoria  programada  individual.  s 

4.  Dependentes. 

5.  Despesas  com  instrução. 

6.  Despesas  médicas. 

7.  Pensão  judicial. 

8.  Livro-caixa.  . ■ 

Na  declaração  de  ajuste  anual  simplificada  o desconto  simplificado  de  20%  sobre  os  rendimentos  tributáveis, 
limitado  a R$8.000,00,  substituía  todas  as  deduções. 

• Limites  dos  deduções: 

a.  FAPI  .até  R$2.400,00. 

b.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  de  R$1.080,00. 

c.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  dependentes  eram  restritas  até  o limite  indivi- 
dual anual  de  R$1.700,00. 

• Cálculo  do  imposto 

• Declaração  de  ajuste  anual 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jurídica,  física,  exterior  e atividade  rural)  menos  deduções  = Base 
de  cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto. 

Imposto  menos  dedução  do  imposto  (estatuto  da  criança  e do  adolescente,  incentivo  à cultura  e incentivo 
à atividade  audiovisual;  limitada  a 12%  do  imposto)  - Imposto  devido. 
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Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leáo  menuN  imposio  ...mi  . 

imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

• Declaração  de  ajuste  anual  simplifícada 

Rendimentos  tributáveis  menos  desconto  simplificado  = Base  de  cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leáo  menos  imposto  compK-m 'ntjr  n 
imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo  anual 


BASE  DE  CÁICULO  (REAIS) 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (REAIS)  | 

Até  10.800,00 

I Isento 

1 

De  10.800,01  a 21.600,00 

15% 

1.620,00 

ÂtBDO  de  21^00,00 

25% 

1 3.78â,Q0 

V Exercício  de  1999,  ano-calendárío  de  1998 

• Introdução 

No  exercício  de  1999,  ano-calendário  de  1998,  permaneceram  a declaração  de  ajuste  anual  tradiei«)nal  c a mri- 
plificada.  Podia  utilizar  a simplificada  a pessoa  física  que  recebeu  em  1998  rendimentos  tributáveis  na  di,.lara 
çáo,  de  qualquer  natureza. 

• Deduções 

Eram  aceitas  como  deduções  na  declaração  de  ajuste  anual: 

1.  Contribuição  à previdência  oficial. 

2.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  - Fundo  de  aposentadoria  programada  indisidual. 

3.  Dependentes. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Despesas  médicas. 

6.  Pensão  alimentícia. 

7.  Livro-caixa. 

Na  declaração  de  ajuste  anual  simplificada  o desconto  simplificado  de  ^0^  sobre  o.>  rcndimcnt 
limitado  a R$8.000,00,  substituía  todas  as  deduções. 

• Limites  das  deduções: 

a.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  até  12o/o  do  total  dos  rendimento-  tributav--.--. 

b.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  de  RS  1 .080,00. 

c.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  dependentes 
dual  anual  de  R$1.700,00. 


Aí: 


• Cálculo  do  imposto 

• Declaração  de  ajuste  anual 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jurídica,  física,  exterior  e atividade  rural)  menos  deduções  = Base  de 
cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto. 

Imposto  menos  dedução  do  imposto  (estatuto  da  criança  e do  adolescente,  incentivo  à cultura  e incentivo 
à atividade  audiovisual  - limitada  a 6%  do  imposto)  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leáo  menos  imposto  complementar  menos 
imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

• Declaração  de  ajuste  anual  simplificada 

Rendimentos  tributáveis  menos  desconto  simplificado  = Base  de  cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leáo  menos  imposto  complementar  menos 
imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo  onuol 


BASE  DE  CÁLCULO  (REAIS) 

ALÍQUOIA 

DEDUÇÃO  (REAIS) 

AféíO.800,00 

Isento 

De  10.800,01  Q 21.600,00 

15% 

1.620,00 

Acima  de  21.600,00  ■ : : 

27,5% 

V Exercido  de  2000,  ano-calendário  de  1999 

• Introdução 

No  exercício  de  2000,  ano-calendário  de  1999,  foram  mantidas,  a declaração  de  ajuste  anual  tradicional  e a 
simplificada.  Podia  utilizar  a simplificada  a pessoa  física  que  recebeu  em  1999  rendimentos  tributáveis  na  decla- 
ração, de  qualquer  natureza. 

• Deduções 

Eram  aceitas  como  deduções  na  declaração  de  ajuste  anual: 

1 . Contribuição  à previdência  oficial. 

2.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  - Fundo  de  aposentadoria  programada  individual. 

3.  Dependentes. 

4. ’  Despesas  com  instrução. 

5.  Despesas  médicas. 

6.  Pensão  alimentícia. 

7.  Livro-caixa. 

Na  declaração  de  ajuste  anual  simplificada  o desconto  de  20%  sobre  os  rendimentos  tributáveis,  limitado  a 
R$8. 000,00,  substituía  todas  as  deduções. 


HISTÓRIA  DO  IMROSTO  DE  RENDA  NO  IRASIl 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


Limites  das  deduções: 

a.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPl  até  12%  do  total  dos  rcndimcnn.s  tribm.,-.cis 

b.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  de  R$1 .080, 00. 

c.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  dependentes  eram  restrita,  ate  .» i.m.i 
dual  anual  de  R$1.700,00. 


ç í r * i 


• Cálculo  do  imposto 

• Declaração  de  ajuste  anual 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jurídica,  física,  exterior  e atividade  rural)  menos  dedus..es  b..se 
de  cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto. 

Imposto  menos  dedução  do  imposto  (estatuto  da  criança  e do  adolescente,  incentivo  à cultura  c mcenmo 
à atividade  audiovisual;  limitada  a 6%  do  imposto)  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  mem.s 
imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

* Declaração  de  ajuste  anual  simplificada 

Rendimentos  tributáveis  menos  desconto  simplificado  = Base  de  cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  menos 
imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo  anual 


BASE  DE  CÁLCULO  (REAIS) 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (REAIS) 

0.800,00  'T:* 

1 Isento 

- 

De  10.800,01  a 21.600,00 

15% 

1 6?0,G0 

^AdniBé2U00.00 

P* 

27,5% 

V Exercício  de  2001,  ano-calendárío  de  2000 

• Introdução 

No  exercício  de  2001,  ano-calendário  de  2000,  foram  mantidas  a declaração  de  ajuste  anual  tradicmnal  c a s=í:i 
plificada.  Na  declaração  simplificada,  a legislação  substituía  todas  as  deduções  legais  pelo  dcs.,onio  simplili- 
de  20%  dos  rendimentos  tributáveis  na  declaração,  limitado  a R$8.000,00. 

* Deduções 

Eram  aceitas  como  deduções  na  declaração  de  ajuste  anual: 

1.  Contribuição  à previdência  oficial. 

2.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  - Fundo  de  aposentadoria  progr.imad.i  itulot  iiul 

3.  Dependentes. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Despesas  médicas. 
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6.  Pensão  alimentícia  judicial. 

7.  Livro-caixa. 

• Limites  das  deduções: 

a.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  até  12%  do  total  dos  rendimentos  tributáveis. 

b.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  de  R$1.080,00. 

c.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  dependentes  eram  restritas  até  o limite  indivi- 
dual anual  de  R$1.700,00. 

• Cálculo  do  imposto 

• Declaração  de  ajuste  anual 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jurídica,  física,  exterior  e atividade  rural)  menos  deduções  = Base 
de  cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto. 

Imposto  menos  dedução  de  incentivo  (estatuto  da  criança  e do  adolescente,  incentivo  à cultura  e incen- 
tivo à atividade  audiovisual;  limitada  a 6%  do  imposto)  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  menos 
imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

• Declaração  de  ajuste  anual  simplificada 

Rendimentos  tributáveis  menos  desconto  simplificado  = Base  de  cálculo  do  imposto. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  do  imposto  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  = Saldo 
do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo  anual 


BASE  DE  CÁLCULO  (REAIS) 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (REAIS) 

Até  10.800,00 

Isento 

De  10.800,01  a 21.600,00 

15% 

1.620,00 

1 Acima  de  21.600,00  | 

27,5% 

HP  Exercício  de  2002,  ano-calendário  de  2001 

• Introdução 

No  exercício  de  2002,  ano-calendário  de  2001,  foram  mantidas  a declaração  de  ajuste  anual  tradicional  e a sim- 
plificada. Na  declaração  simplificada,  a legislação  substituía  todas  as  deduções  legais  pelo  desconto  simplificado 
de  20%  dos  rendimentos  tributáveis  na  declaração,  limitado  a R$8.000,00.  Pouquíssimas  alterações  em  relação 
aos  anos  anteriores. 

• Deduções 

Eram  aceitas  como  deduções  na  declaração  de  ajuste  anual: 

1 . Contribuição  à previdência  oficial. 

2.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  - Fundo  de  aposentadoria  prograrriada  individual. 
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3.  Dependentes. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Despesas  médicas. 

6.  Pensão  alimentícia  judicial. 

7.  Livro-caixa. 

• Limites  dos  deduções: 

a.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  até  12o/o  do  total  dos  rendimentos  trilnuãveis. 

b.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  de  R$  1 .080,00. 

c.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  dependentes  eram  restritas  ,ttO  o litititr  tnd.v, 
dual  anual  de  R$1.700,00. 

• Cólcuio  do  imposto 

• Declaração  de  ajuste  anual 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jurídica,  física,  exterior  e atividade  rural)  menos  dedin,-K  s IV.sí- 
de  cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto. 

Imposto  menos  dedução  de  incentivo  (estatuto  da  criança  e do  adolescente,  incentivo  à eultura  e imen 
tivo  à atividade  audiovisual;  limitada  a 6%  do  imposto)  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  menos 
imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

• Declaração  de  ajuste  anual  simplífícada 

Rendimentos  tributáveis  menos  desconto  simplificado  = Base  de  cálculo  do  imposto. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  do  imposto  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  S.iMo 
do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 


* Tabelo  poro  cálculo  do  imposto  progressivo  anual 


BASE  DE  CÁLCULO  (REAIS) 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (REAIS) 

1 Isento 

■ — ^ ' 

De  10.800,01  a 21.600,00 

15% 

1.620,00 

“1  275%  1 

L320.00  - 

Exercido  de  2003,  ano-calendárío  de  2002 

* Introdução 

No  exercício  de  2003,  ano-calendário  de  2002,  permaneceram  a declaração  de  ajuste  anual  tradu  . c ■ • 
plificada.  Na  declaração  simplificada,  a legislação  substituía  todas  as  deduções  legai*,  pelo  dc', . 
de  20%  dos  rendimentos  tributáveis  na  declaração,  limitado  a RS9.400,00. 

* Deduções 

Eram  aceitas  como  deduções  na  declaração  de  ajuste  anual: 


1.  Contribuição  à previdência  oficial. 

2.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  - Fundo  de  aposentadoria  programada  individual. 

3.  Dependentes. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Despesas  médicas. 

6.  Pensão  alimentícia  judicial. 

7.  Livro-caixa. 

• Limites  das  deduções: 

a.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  até  12%  do  total  dos  rendimentos  tributáveis. 

b.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  de  R$1.272,00. 

c.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  dependentes  eram  restritas  até  o limite  indivi- 
dual anual' de  R$1.998,00. 

• Cálculo  do  imposto 

• Declaração  de  ajuste  anual 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jurídica,  física,  exterior  e atividade  rural)  menos  deduções  = Base 
de  cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto. 

Imposto  menos  dedução  de  incentivo  (estatuto  da  criança  e do  adolescente,  incentivo  à cultura  e incen- 
tivo à atividade  audiovisual;  limitada  a 6%  do  imposto)  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  menos 
imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

• Declaração  de  ajuste  anual  simplificada 

Rendimentos  tributáveis  menos  desconto  simplificado  = Base  de  cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Içnpos-to. 

Imposto  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  = Saldo  do 
imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 


• Tabelo  poro  cálculo  do  imposto  progressivo  onuol 


BASE  DE  CÁLCULO  (REAIS) 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (REAIS) 

■ Afé  12.696,00  i 

Isento 

■ ' 

- 

De  12.696,01  0 25.380, 00 

15% 

1.904,40 

.,  ‘ Acima  de  25.380,00  ~T~ 

27,5% 

1076,90 

V Exercido  de  2004,  ano-calendárío  de  2003 

• Introdução 

No  exercício  de  2004,  ano-calendário  de  2003,  continuaram  duas  declarações:  a de  ajuste  anual  tradicional  e a 
simplificada.  Na  declaração  simplificada,  a legislação  substituía  todas  as  deduções  legais  pelo  desconto  simplifi- 
cado de  20%  dos  rendimentos  tributáveis  na  declaração,  limitado  a R$9. 400, 00. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIL 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1932-2013) 


• Deduções 

1.  Contribuição  à previdência  oficial. 

2.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPl  - Fundo  de  aposentadoria  programada  individ;.,,: 

3.  Dependentes. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Despesas  médicas. 

6.  Pensão  alimentícia  judicial. 

7.  Livro-caixa. 


• Limites  das  deduções: 

a.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  até  12%  do  total  dos  rendimentos  tributáveis. 

b.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  de  R$  1 .272,00. 

c.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  dependentes  eram  restritas  até  o limite  indivi 
dual  anual  de  R$1.998,00. 


• Cálculo  do  imposto 

• Declaração  de  ajuste  anual 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jurídica,  física,  exterior  e atividade  rural)  menos  dedin.**cs 
de  cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto. 

Imposto  menos  dedução  de  incentivo  (estatuto  da  criança  e do  adolescente,  incentivo  à cultura  c inu  n 
tivo  à atividade  audiovisual;  limitada  a 6%  do  imposto)  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  mcn»-- 
imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

* Declaração  de  ajuste  anual  simplificada 

Rendimentos  tributáveis  menos  desconto  simplificado  = Base  de  cálculo. 


Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto. 

Imposto  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  Vu.i,.  u 
imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 


BASE  DE  CÁLCULO  (REAIS) 

ALÍQUOTA 

DEDIKÃO(IEAIS) 

I Isento  1 

L 

1 

De  12.696,01  a 25.380,00 

15% 

• ont  4^ 

d»  niB0,00 

27.5'  i 

5 074.90  ’ 

V Exercido  de  2005,  ano-calendárto  de  20Ú4 

* Introdução 

No  exercício  de  2005,  ano-calendário  de  2004,'continuaram  dois  modelo'  de  de  la 
cional  e a simplificada.  Na  declaração  simplificada,  a legislação  substituía  e<  • 
simplificado  de  20%  dos  rendimentos  tributáveis  na  declaração,  limit  ■:  a 
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• Deduções 

Eram  aceitas  como  deduções  na  declaração  de  ajuste  anual: 

1 . Contribuição  à previdência  oficial. 

2.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  - Fundo  de  aposentadoria  programada  individual. 

3.  Dependentes. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Despesas  médicas. 

6.  Pensão  alimentícia  judicial. 

7.  Livro-caixa. 


• Limites  das  deduções: 

a.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  até  12%  do  total  dos  rendimentos  tributáveis. 

b.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  de  R$1.272,00. 

c.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  dependentes  eram  restritas  até  o limite  indivi- 
dual anual  de  R$1.998,00. 

• Cálculo  do  imposto 

• Declaração  de  ajuste  anual 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jurídica,  física,  exterior  e atividade  rural)  menos  deduções  = Base 
de  cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto.  ' 

Imposto  menos  dedução  de  incentivo  (estatuto  da  criança  e do  adolescente,  incentivo  à cultura  e incen- 
tivo à atividade  audiovisual;  limitada  a 6%  do  imposto)  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  menos 
imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

* Declaração  de  ajuste  anual  simplificada 

Rendimentos  tributáveis  menos  desconto  simplificado  = Base  de  cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto. 

Imposto  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  = Saldo  do 
imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo  anual 


BASE  DE  CÁLCULO  (REAIS) 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (REAIS) 

Até  12.696,00 

IL 

Isento 

1 ^ 

De  12.696,01  a 25.380,00 

15% 

1.904,40 

Acima  de  25.380,00 

1 

27,5% 

1 5.076.90 

UM  Syín/Tnr  r. 

UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922  2013) 


Wf  Exercido  de  2006,  ano-colendório  de  2005 


• Introdução 

No  exercida  de  2006,  ano-calendário  de  2005.  con.inoaram  dois  modelos  de  declarae.io: de  a,us,e  .,„ual  ,.rd, 
cional  e a simplificada.  Na  declaração  simplificada,  a legislação  subsiituia  toda,s  as  dediiçóe,  legais  ,xr|„  dcs< 
simplificado  de  20%  dos  rendimentos  tributáveis  na  declaração,  limitado  a RS  I ü.34().()(). 


• Deduções 

0 

Eram  aceitas  como  deduções  na  declaração  de  ajuste  anual; 


1 . Contribuição  à previdência  oficial. 

2.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  - Fundo  de  aposentadoria  programada  individual. 

3.  Dependentes. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Despesas  médicas. 

6.  Pensão  alimentícia  judicial. 

7.  Livro-caixa. 


• Limites  das  deduções: 

0 

a.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  até  12%  do  total  dos  rendimentos  tributáveis. 

b.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  de  R$  1 .404,00. 

c.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  dependentes  eram  restritas  ate  o limite  indivi 
dual  anual  de  R$2.198,00. 

• Cálculo  do  imposto 

• Declaração  de  ajuste  anual 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jurídica,  física,  exterior  e atividade  rural'  menos  dedueocN 
de  cálculo. 


Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto. 

Imposto  menos  dedução  de  incentivo  (estatuto  da  criança  e do  adolescente,  incentivo  à eultura  c iiik n 
tivo  à atividade  audiovisual;  limitada  a 6%  do  imposto)  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  nu  ni» 
imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

• Declaração  de  ajuste  anual  simplificada 


Rendimentos  tributáveis  menos  desconto  simplificado  = Base  de  cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Impostó. 

Imposto  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  lomplcmcntai 
imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 


* Tabelo  poro  cálculo  do  imposto  progressivo  onuol 


DEDUÇÃO  (IMS) 
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Exercido  de  2007,  ano-calendórío  de  2006 

• Introdução 

No  exercício  de  2007,  ano-calendário  de  2006,  continuaram  dois  modelos  de  declaração:  o de  ajuste  anual  tradi- 
cional e a simplificada.  Na  declaração  simplificada,  a legislação  substituía  todas  as  deduções  legais  pelo  desconto 
simplificado  de  20%  dos  rendimentos  tributáveis  na  declaração,  limitado  a R$1 1.167,20. 

• Deduções 

Eram  aceitas  como  deduções  na  declaração  de  ajuste  anual: 

1.  Contribuição  à previdência  oficial. 

2.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  - Fundo  de  aposentadoria  programada  individual. 

3.  Dependentes. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Despesas  médicas. 

6.  Pensão  alimentícia  judicial. 

7.  Livro-caixa. 

• Limites  das  deduções: 

a.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  até  12%  do  total  dos  rendimentos  tributáveis. 

b.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  de  R$1. 5 16, 32. 

c.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  deper\dentes  eram  restritas  até  o limite  indivi- 
dual anual  de  R$2.373,84. 


• Cálculo  do  imposto 


• Declaração  de  ajuste  anual 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jurídica,  física,  exterior  e atividade  rural)  menos  deduções  = Base  de  cálculo. 
Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto. 

Imposto  menos  dedução  de  incentivo  (estatuto  da  criança  e do  adolescente,  incentivo  à cultura  e incen- 
tivo à atividade  audiovisual;  limitada  a 6%  do  imposto)  = Imposto  devido  I. 

Imposto  devido  I menos  contribuição  patronal  paga  pelo  empregador  doméstico  = Imposto  devido  II. 

Imposto  devido  II  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  me- 
nos imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

• Declaração  de  ajuste  anual  simplificada 

Rendimentos  tributáveis  menos  desconto  simplificado  = Base  de  cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto. 

Imposto  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  = Saldo  do 
imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo  anual 


BASE  DE  CÁLCULO  (REAIS) 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (REAIS) 

ET  Até  14.992,32 

Isento 

De  14.992,33  a 29.958,88 


15% 


2.248,87 


Acimo  de  29.958,8 


27,5% 


história  do  imposto  de  renda  no  irasil 

UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


Exercício  de  2008,  ano-colendório  de  2007 

• Introdução 

No  exercício  de  2008,  ano-calendário  de  2007,  continuaram  dois  modelos  de  dcdara^ãu:  o de  ajusu  .mu  ,]  i.  ,.i 
cional  e a simplificada.  Na  declaração  simplificada,  a legislação  substituía  todas  as  dediques  legais  |h  !..  d.  - ..ir. 
simplificado  de  20%  dos  rendimentos  tributáveis  na  declaração,  limitado  a R$  1 1 .000,72. 

• Deduções 

/ 

Eram  aceitas  como  deduções  na  declaração  de  ajuste  anual: 

1.  Contribuição  à previdência  oficial. 

2.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  - Fundo  de  aposentadoria  programada  individual. 

3.  Dependentes. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Despesas  médicas. 

6.  Pensão  alimentícia  judicial. 

7.  Livro-caixa. 

• Limites  dos  deduções: 

a.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  até  12%  do  total  dos  rendimentos  tributáveis. 

b.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  de  R$1.584,60. 

c.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  dependentes  eram  restritas  até  o limite  indivi 
dual  anual  de  R$2.480,66. 

• Cálculo  do  imposto 

• Declaração  de  ajuste  anual 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jurídica,  física,  exterior  e atividade  rural)  menos  di  íim  iies  = Base-  de  «.álculo 
Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto. 

Imposto  menos  dedução  de  incentivo  (estatuto  da  criança  e do  adolescente,  incentivo  à cultura,  imenti%<' 
à atividade  audiovisual  e incentivo  ao  desporto  - limitada  a 6%  do  imposto)  = Imposto  devido  I. 

Imposto  devido  I menos  contribuição  patronal  paga  pelo  empregador  doméstico  = lmpo-.to  des  ido  II 

Imposto  devido  II  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  vomplement.u  nu 
nos  imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

* Declaração  de  ajuste  anual  simplificada 

Rendimentos  tributáveis  menos  desconto  simplificado  = Base  de  cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  v.impf  “u:  f 
do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

• Tabelo  poro  cálculo  do  imposto  progressivo  dnuol 


BASE  DE  CÁLCULO  (REAIS) 


ALÍQUOTA 


OEDIKAOIHAIS) 


AM  15.764,28 


De  15.764,29  Q 31.501,44 


AciiM  de  31.501,44 
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HP  Exercício  de  2009,  ano-calendário  de  2008 

• Introdução 

No  exercício  de  2009,  ano-calendário  de  2008,  continuaram  dois  modelos  de  declaração:  o de  ajuste  anual  tradi- 
cional e a simplificada.  Na  declaração  simplificada,  a legislação  substituía  todas  as  deduções  legais  pelo  desconto 
simplificado  de  20%  dos  rendimentos  tributáveis  na  declaração,  limitado  a R$12.194,86. 

• Deduções 

Eram  aceitas  como  deduçóes.na  declaração  de  ajuste  anual: 

1.  Contribuição  à previdência  oficial. 

2.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  - Fundo  de  aposentadoria  programada  individual. 

3.  Dependentes. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Despesas  médicas. 

6.  Pensão  alimentícia  judicial. 

7.  Pensão  alimentícia  por  escritura  pública. 

8.  Livro-caixa. 

• Limites  das  deduções: 

a.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  até  12%  do  total  dos  rendimentos  tributáveis. 

b.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  deR$1.655,88.^ 

c.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  dependentes  eram  restritas  até  o limite  indivi- 
dual anual  de  R$2.592,29. 

• Cálculo  do  imposto 

* Declaração  de  ajuste  anual 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jurídica,  física,  exterior  e atividade  rural)  menos  deduções  = Base 
de  cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto. 

Imposto  menos  dedução  de  incentivo  (estatuto  da  criança  e do  adolescente,  incentivo  à cultura,  incentivo 
à atividade  audiovisual  e incentivo  ao  desporto;  limitada  a 6%  do  imposto)  = Imposto  devido  I. 

Imposto  devido  I menos  contribuição  previdenciária  paga  pelo  empregador  doméstico  = Imposto  devido  II. 

Imposto  devido  II  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  me- 
nos imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

* ' Declaração  de  ajuste  anual  simplificada 

Rendimentos  tributáveis  menos  desconto  simplificado  = Base  de  cálculo  do  imposto. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  = Saldo 
do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIl, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo  anual 


BASE  DE  CÁLCULO  (REAIS) 


m 1073,72 


De  16.473,73  a 32.919,00 


Admode  32.919,00 


V Exercício  de  2010,  ano-calendárío  de  2009 

• Introdução 

No  exercício  de  2010,  ano-calendário  de  2009,  foram  mantidos  dois  modelos  de  declaração;  o dc  aju^tt 
tradicional  e a simplificada.  Na  declaração  simplificada,  a legislação  substituía  todas  as  deduçõc»  legais  |>c1í)  di  ' 
conto  simplificado  de  20%  dos  rendimentos  tributáveis  na  declaração,  limitado  a RS  12.743.63. 

• Deduções 

Eram  aceitas  como  deduções  na  declaração  de  ajuste  anual: 

1.  Contribuição  à previdência  oficial. 

2.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  - Fundo  de  aposentadoria  programada  individual. 

3.  Dependentes. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Despesas  médicas. 

6.  Pensão  alimentícia  judicial. 

7.  Pensão  alimentícia  por  escritura  pública. 

8.  Fivro-caixa. 


• Limites  das  deduções: 

a.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  até  12%  do  total  dos  rendimentos  tributáveis. 

b.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  de  R$1.730,40. 

c.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  dependentes  eram  restritas  ate  o limite  imln 
dual  anual  de  R$2.708,94. 


Cálculo  do  imposto 

• Declaração  de  ajuste  anual 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jurídica,  física,  exterior  e atividade  rural-  men.-  dedus-- 
de  cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto. 

Imposto  menos  dedução  de  incentivo  (estatuto  da  criança  e do  adolescente,  incentisi»  a ' 
à atividade  audiovisual  e incentivo  ao  desporto;  limitada  a 6%  do  imposto,  - Impo 
Imposto  devido  I menos  contribuição  previdçnciária  pagã  pelo  empregador  donn  uk  I , 
Imposto  devido  II  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carné-lcáo  men*  ■>  im[  t 

nos  imposto  pago  no  exterior  = Saldo  do  imposto  a pagar  ou  imp'>->ti  a n 

• Declaração  de  ajuste  anual  simplificada 

Rendimentos  tributáveis  menos  desconto  simplificado  - B.*-.e  d>^  ak 
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Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar  = Saldo 
do  imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo  anual 


BASE  DE  CÁLCULO  (REAIS) 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO  (REAIS) 

Até  17.215,08 

[ Isento 

- I 

De  17.21 5,09  a 25,800,00 

7,5% 

1.291,13 

De  25.800,01  a 84.400,00  . 

15% 

3.226,13 

De  34.400,01  a 42.984,00 

22,5% 

5.806,16 

Acirno  de  42.984,00 

27,5% 

7.955,36 

Cí  Exercício  de  201  1,  ano-calendárío  de  2010 

• Introdução 

No  exercício  de  2011,  ano-calendário  de  2010,  foram  mantidas  as  declarações  de  ajuste  anual  tradicional  e a 
simplificada.  Na  simplificada,  a legislação  substituía  todas  as  deduções  legais  pelo  desconto  simplificado  de  20% 
dos  rendimentos  tributáveis  na  declaração,  limitado  a R$13.317,09. 

• Deduções 

1 . Contribuição  à previdência  oficial. 

2.  Contribuição  à previdência  complementar  e FAPI  - Fundo  de  aposentadoria  programada  individual. 

3.  Dependentes.  ^ 

4.  Despesas  com  insttução. 

5.  Despesas  médicas. 

6.  Pensão  alimentícia  judicial. 

7.  Pensão  alimentícia  por  escritura  pública. 

8.  Livro-caixa.  . ' ' 

• Limites  das  deduções: 

a.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  até  12%  do  total  dos  rendimentos  tributáveis. 

b.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  de  R$1.808,28. 

c.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  dependentes  eram  restritas  até  o limite  indivi- 
dual anual  de  R$2.830,84. 

• Cálculo  do  imposto 

• Declaração  de  ajuste  anual 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jutídica,  física,  exterior  e atividade  rural)  menos  deduções  = Base  de  cálculo. 
Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  dedução  de  incentivo  (estatuto  da  criança  e do  adolescente,  incentivos  à cultura, 
à atividade  audiovisual  e ao  desporto;  limitada  a 6%  do  imposto)  = Imposto  devido  I. 

Imposto  devido  I menos  conttibuição  ptevidenciária  paga  pelo  empregador  doméstico  = Imposto  devido  II. 

Imposto  devido  II  mais  imposto  devido  de  rendimentos  recebidos  acumuladamente  = Total  do  im- 
posto devido. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  RRASIL. 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


Total  do  imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  me^l,^  imi-... m-.i, ; 

menos  imposto  pago  no  exterior  menos  imposto  retido  de  rendimeiuos  r^.xehid..^  .uiimul  .L:  ..;,. 
Imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

• Declaração  de  ajuste  anual  símplifícada 

Rendimentos  tributáveis  menos  desconto  simplificado  = Base  de  cálculo  do  impo-.io. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  mais  imposto  devido  de  rendimentos  recebidos  acumuladamente  ^ Tital  dt>  im|HiNi.> .!.  ■ 

Total  do  imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnè-leâo  menos  impüsto  viimplenu  i.ur 
menos  imposto  retido  de  rendimentos  recebidos  acumuladamente  = Imposto  a pagar  ou  impo-ao  a r»  niiuiu 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo  anual 


BASE  DE  CÁLCULO  (REAIS) 

ALÍQUOTA 



DEDUÇÃO  (REAIS) 

1 Até  17.989,80 

Isento 

_ [ 

De  17.989,81  0 26.961, 00 

7,5% 

21 

1.349,24 

De  26.961,01  0 35.948,40 

1 15% I 

3.37  l.Jl 

De  35.948,41  0 44.918,28 

22,5% 

6.067,44 

Acimo  de  44.918,28  | 

i 27,5%  1 

8 3U.35 

V Exercício  de  2012,  ano-calendárío  de  201 1 


• Introdução 

No  exercício  de  2012,  ano-calendário  de  2011,  foram  mantidas  as  declarações  de  ajuste  anual  tradicional  c a 
simplificada.  Nesta,  a legislação  substituía  todas  as  deduções  legais  pelo  desconto  simplificado  de  20“  - di  - rcn 
dimentos  tributáveis  na  declaração,  limitado  a R$13.916,36. 


• Deduções 

* 

1.  Contribuição  à previdência  oficial. 

2.  Contribuição  à previdência  complementar  e FAPI  - Fundo  de  aposentadoria  programada  individual 

3.  Dependentes. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Despesas  médicas. 

6.  Pensão  alimentícia  judicial. 

7.  Pensão  alimentícia  por  escritura  pública. 

8.  Livro-caixa. 


Limites  das  deduções: 

a.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  até  12%  do  total  dos  rcndimcntoN  tribi 

b.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  de  R.$l  .889,64. 

c.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  dependente 

dual  anual  de  R$2.958,23. 


iDc 


✓ 


• Cálculo  do  imposto 

• Declaração  de  ajuste  anual 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jurídica,  física,  exterior  e atividade  rural)  menos  deduções  = Base 
de  cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  dedução  de  incentivo  (estatuto  da  criança  e do  adolescente,  incentivos  à cultura, 
à atividade  audiovisual  e ao  desporto;  limitada  a 6%  do  imposto)  = Imposto  devido  I. 

Imposto  devido  I menos  contribuição  previdenciária  paga  pelo  empregador  doméstico  Imposto  devido  II. 
Imposto  devido  II  mais  imposto  devido  de  rendimentos  recebidos  acumuladamente  = Total  do  im- 
posto devido. 

Total  do  imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complemen- 
tar menos  imposto  pago  no  exterior  menos  imposto  retido  de  rendimentos  recebidos  acumuladamente  = 
Imposto  a pagar  óu  imposto  a restituir. 

• Declaração  de  ajuste  anual  simplificada 

Rendimentos  tributáveis  menos  desconto  simplificado  = Base  de  cálculo  do  imposto. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  mais  imposto  devido  de  rendimentos  recebidos  acumuladamente  = Total  do  imposto  devido. 

Total  do  imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complementar 
menos  imposto  retido  de  rendimentos  recebidos  acumuladamente  = Imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 


• Tabela  para  cálculo  do  imposto  progressivo  anual 


V Exercício  de  2013,  ano-calendárío  de  2012 

• Introdução 

No  exercício  de  2013,  ano-calendário  de  2012,  foram  mantidas  as  declarações  de  ajuste  anual  tradicional  e a 
simplificada.  Nesta,  a legislação  substituía  todas  as  deduções  legais  pelo  desconto  simplificado  de  20%  dos  ren- 
dimentos tributáveis  na  declaração,  limitado  a R$14.542,60. 

• Deduções 

1 . Contribuição  à previdência  oficial. 

2.  Contribuição  à previdência  complementar  e FAPI  - Fundo  de  aposentadoria  programada  individual. 

3.  Dependentes. 

4.  Despesas  com  instrução. 

5.  Despesas  médicas. 


Kí 


'í 


história  do  imposto  de  renda  no  irasil 

UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


6.  Pensão  alimentícia  judicial. 

7.  Pensão  alimentícia  por  escritura  pública. 

8.  Pensão  alimentícia  judicial  (rendimentos  recebidos  acumuladamcme). 

9.  Livro-caixa. 


Limites  dos  deduções: 

a.  Contribuição  à previdência  privada  e FAPI  até  12%  do  total  dos  rendimentos  tribut.iveis. 

b.  Cada  dependente  dava  direito  a uma  dedução  de  R$1.974,72. 

c.  As  despesas  com  instrução  do  próprio  declarante  e de  seus  dependentes  eram  restrit.ts  .ité  o limite  itulisi 
dual  anual  de  R$3.091,35. 


Cálculo  do  imposto 

• Declaração  de  ajuste  anual 

Soma  dos  rendimentos  tributáveis  (jurídica,  física,  exterior,  atividade  rural  e recebidos  aeumiil.id.imentei 
menos  deduções  = Base  de  cálculo. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  menos  dedução  de  incentivo  (estatuto  da  criança  e do  adolescente,  incentivos  ,í  (.ultiir.i. 
à atividade  audiovisual  e ao  desporto;  limitada  a 6%  do  imposto)  = Imposto  devido  1. 

Imposto  devido  I menos  contribuição  previdenciária  paga  pelo  empregador  doméstico  = ImfTosto  de\  ido  II 

Imposto  devido  II  mais  imposto  devido  de  rendimentos  recebidos  acumuladamente  = lt)tal  do  im 
posto  devido. 

Total  do  imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  imposto  complemen 
tar  menos  imposto  pago  no  exterior  menos  imposto  retido  de  rendimentos  recebidos  acumiiladamcntc 
Imposto  a pagar  ou  imposto  a restituir. 

* Declaração  de  ajuste  anual  simplificada 

Rendimentos  tributáveis  menos  desconto  simplificado  = Base  de  cálculo  do  imposto. 

Tabela  progressiva  aplicada  sobre  a base  de  cálculo  = Imposto  devido. 

Imposto  devido  mais  imposto  devido  de  rendimentos  recebidos  acumuladamente  = lotai  do  imf»oNio  iIohIo  . 
Total  do  imposto  devido  menos  imposto  retido  na  fonte  menos  carnê-leão  menos  ini|'H)sto  nimplinicm-ir 
menos  imposto  retido  de  rendimentos  recebidos  acumuladamente  = Imposto  a pagar  ou  imcvn^to  a roíituir 


BASE  DE  CÁLCULO  - REAIS 

ALÍQUOTA 

DEDUÇÃO -lEJUS 

í 1 

De  19,645,33  0 29.442, 

De  39.256,57  0 49,051,80 


1 4,’3  4^ 


I 


PARTE  IV: 

AS  DECLARAÇÕES 
DE  RENDIMENTOS 
DE  IMPOSTO  DE 
RENDA  PESSOA 
FÍSICA  MAIS 
IMPORTANTES  DE 
1924  A 2013 


CAPÍTULO  i 


Declarações  de  rendimentos  de  imposto  de  renda  pessoa 
física  dos  exercícios  de  1 924,  1 926,  1 943,  1 948,  1 963, 
1968,  1969,  1976  1977,  1990,  1991,  1993,  1996, 

2004 e 2010 


Esclarecimento 


A elaboração  de  qualquer  lista  estimula  a reflexão  e o debate,  mas  sempre  suscita  aprovação  c dis^ordánua.  I uii. 
enfoque  exclusivamente  pessoal  em  que  nunca  há  unanimidade  na  escolha.  C)  c.scopt>  deste  capítulo  c aprc-cni.íT. 
segundo  visão  do  autor,  um  resumo  dos  modelos  mais  importantes  na  história  do  imposto  de  renda  no  Ur4'.ii 

O desenho  da  declaração  de  imposto  de  renda  da  pessoa  física,  seja  formulário,  programa,  telehme  ou  , n-ltur 
é definido  e confeccionado  em  função  da  legislação,  diretrizes  da  administração  tributária,  dados  que  el.i  qiu  r 
captar  e sugestões. 

Nas  quinze  declarações  selecionadas,  a importância  de  sete  (exercícios  de  1924.  1926.  194.V  194H. 
e 1993)  foi  decorrente  da  legislação  tributária,  em  quatro  declarações  o mérito  derivou  da  tecnologia  esvn  i-- 
de  1968,  1991,  1996  e 2004)  e em  quatro  o marco  foi  con-sequência  do  próprio  formulário  íexeruuos  d.  l‘)o  V 

1969,  1977  e 2010). 

Em  função  da  ação  do  tempo,  alguns  formulários  não  estão  com  a nitidez  de.sejada.  mas  são  apresentad..s  (>.i  s.mv,. 
da  importância  histórica.  Algumas  declarações  foram  obtidas  dos  próprios  contribuintes  e os  dados  jxss.,.m.  q .. 
possam  identificá-los,  foram  apagados  ou  riscados.  As  informações  de  campos  de  valores  foram  mantidas 


Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1 924,  rendimentos 
recebidos  no  ano  de  1 923 

• Importância 

A declaração  do  exercício  de  1924  foi  um  marco  pelo  pioneirismo.  Foram  os  prinuin 
ção  de  Rendimentos  do  imposto  de  renda  da  pessoa  física  no  Brasil. 


• Características 

Os  primeiros  modelos  da  Declaração  de  Rendimentos  do  imposto  de  renda  pessoa  fisica  . on^'  n 


.iii 


e IV  do  Decreto  n«  16.581  de  4 de  setembro  de  1924  (1°  Regulamento  do  Imposto  sobr.  a «cnó.  p- v 
sua  instituição).  Eram  dois  modelos:  um  para  rendas  de  D categoria  (C.omeruo  e qua  qiKr 
exclusive  agrícola)  e outro  para  rendas  de  2^,  3^  e 4®  categorias  (2-"  categoria  aj  if 
categoria  - Ordenados,  subsídios,  emolumentos,  gratificações,  bonificaçót  [ cn 
título;  4^  categoria  - Exercício  de  profissões  não  comerciais  e não  compr 


Capítulo  19 


As  declarações  eram  conhecidas  como  fórmulas  para  apurar  o imposto.  Anos  mais  tarde,  as  fórmulas  passaram 
a ser  denominadas  formulários. 

Náo  havia  a expressão  ano-base  nem  ano-calendário.  As  declarações  eram  preenchidas  baseadas  nos  rendimentos 
e deduções  do  ano  anterior. 

O modelo  n°  1 para  2^,  3^  e 4^  categorias  era  composto  de  quatro  partes: 

1 . Identificação  do  contribuinte  com  campos  para  data  de  preenchimento  (não  se  informava  data  de  nasci- 
mento), nome,  endereço  e profissão. 

2.  Informação  do  rendimento  bruto,  deduções  e rendimento  líquido  oriundos  de  capitais  e valores  mobili- 
ários (2^  categoria). 

3.  Informação  do  rendimento  bruto,  deduções  e rendimento  líquido  oriundos  de  ordenados,  subsídios, 
emolumentos,  gratificações,  pensões  e remunerações  (3^  categoria). 

4.  Informação  do  rendimento  bruto,  deduções  e rendimento  líquido  oriundos  de  exercício  de  profissões  não 
liberais  ou  não  compreendidas  em  outras  categorias  (4=^  categoria). 

O modelo  n°  2 para  1®  categoria  era  composto  de  quatro  partes: 

1.  Identificação  do  contribuinte  com  campos  para  data  de  preenchimento,  nome,  endereço,  profissão  e 
ramo  do  comércio  ou  indústria. 

2.  Informação  do  rendimento  líquido  tributável,  para  contribuintes  não  sujeitos  ao  imposto  sobre  as  vendas 
mercantis. 

3.  Informação  do  rendimento  líquido  tributável,  para  contribuintes  sujeitos  ao  imposto  sobre  as  vendas 
mercantis. 

4.  Informação  do  rendimento  real  do  ano  anterior,  deduções  e rendimento  líquido,  para  contribuintes 
que  optassem  pelo  rendimento  real  como  base  do  imposto. 

Os  modelos  citavam  os  artigos  e alíneas  do  regulamento  referentes  às  deduções  a que  tinha  direito  o contribuin- 
te, sem  explicitá-las.  O contribuinte  devia  consultar  o regularriento  para  saber  a que  se  referiam. 

Não  se  podia  esperar  que  a primeira  declaração  de  um  imposto  novo  e complexo  fosse  definitiva.  Os  modelos 
foram  avaliados  e sofreram  aperfeiçoamentos.  Ficaram  em  vigor  até  o exercício  de  1925. 
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Declaração  do  exercício  de  1924  - modelo  n"  1 - 2',  3‘  e 4'  categorias 
identificação  do  declarante 

MODELO  N.  1 3x  ^ 4*  calcgorui 

IMPOSTO  SOBRE  A RENDA 

Declaração  de  rendimentos 

Subscripta  em....  de mo 

por  (3) ;;;;; 

residente  em  (4) -*  * . ^'  .*.*.*.*!!  i ! 

Prohssâo  do  declarante  (6) \ 

(asslgnatura) 


• Declaração  do  exercício  de  1924  - modelo  n"  1 - 2”  categoria  rendimentos 
de  capitais  e valores  mobiliários 

^ categoria  — Rendimentos  de  capiiaes  e valores  mobiliários 
Rendimeatos  brutos  (1) 


Dcducçõcs  : 

(2) 

Art.  30.  — alinea  b. . 

» 

c. .. 

Art.  31,  * 

a. . . 

» 

» 

ô... 

d... 

* 

e, . . 

Capítulo  19 


• Declaração  do  exercício  de  1924  - modelo  n"  1 - 3°  categoria  ordenados 
públicos  e particulares,  subsídios,  emolumentos,  gratificações,  pensões 
e remunerações  sob  qualquer  título' 


categoria 

— Ordenados  públicos  e particulares. 

subsídios,  emolu- 

mentos,  gratificações,  pensões  e remunerações  sob  qualquer  título 

Rendimentos  brutos  (!) 

$.... 

Deducções  : (2) 

Art  30  — 

alínea  q 

$ 

Art.  31. 

» è 

$.... 

» / 

c 

• • •••••qy**** 

» b 

$ 

» k 

, 

» n 

.. 

Art.  33.  ... 

Art.  34.  ... 

Somadas  deducções 

• 

Rendimento  liquido 

C 

• Declaração  do  exercício  de  1924  ■ modelo  n**  1 - 4°  categoria  exercício 
de  profissões  nõo  comerciais  e nõo  compreendidas  em  categoria  anterior 

^ aalegoría  — Exercido  Jc  profissões  não  commerclaes  e não  com  - 
prefiendldas  em  categoria  anterior 


Rendiiiiculoti  brutos  (I) $ 

Ucducções  : (2) 

Alt.  'òO.—  alinea  b |... 

> d $. . . 

• f.**......'*........... ..*••• 

» / <•*. 

• g $••• 

Ai1.  3l.~  » a $... 

• c*... 

» 

• c ?... 

» g |... 

• 

» J Í... 

» k $... 

* ....S... 

m $... 

• n 

Alt.  :{.! .|... 

Art.  J t • 5. . . 

Soinma  das  dcducções 


Rendimento  liquido $... 


Essa  declaração  foi  redesenhada,  mas  respeitou  o desenho  original. 


I 
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• Declaração  do  exercício  de  1924  - oiedele  n"  2 - 1"  calegorio  identificacõo 
do  declarante 

MODELO  N.  2-  |«  CATECiOmA 

IMPOSTO  SOBRE  A RI.NDA 

Declaração  de  rendimentos 

Siibscripta  cm dc de  192.. 

por  (3) 

estabelecido  eoi  (5) # 


ou  (4) 

Profissão  do  dcci.irantc  (fj) 


Ramos  dc  co  nmcrcio  ou  Jo  industria  (7) 


(ussignatura) 


• Declaração  do  exercido  de  1924  - modelo  n”  2 - 1°  categoria  rendimentos 
de  comércio  e de  qualquer  outra  exploração  industrial 

Declaração  do  exercício  de  1924  - Modelo  n"  2 - 1*  categoria 
Rendimentos  de  comércio  e de  qualquer  outra  exploração  industrial 

/•  Categoria  — Rendimentos  do  commercio  e de  qualquer  outra  explo- 
ração industrial,  exclusive  a agricola 

I<>  — Contribuintes  nâo  sujeitos  ao  imposto  sobre  as  fcndis 
mercantis: 

Algarismo  total  de  negocios  (1) ^ 

Decomposição  do  algarismo  de  negocio:  (2) 

* 

t 

$ 

$ 

t 

$ 

5 

jt 

f 

Coefficiente  < 

Rendimento  líquido  tributável - 
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3®  — Declaração  do  rendimento  real,  no  anno  anterior  (1). 

Rendimento  bruto  (2) 

Deducções  (3): 

Art,  30.  — alinea 

M4) 

1... 

)} 

c 

d 

» 

e 

g 

|... 

Art.  31. 

a 

$... 

b 

í... 

d 

|... 

» 

e 

I... 

> 

/ 

$... 

g 

i 

$... 

k 

í... 

> 

/ 

í... 

> 

m 

$... 

n 

Art.  33 

Ar-í.  54.  — alinea 

a 

> 

b 

Art.  54.  — § unico  a 

> 

b 

iv 

> 

c 

» 

d 

Somma  das  deducções 

Rendimento  liauido 

1... 

Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1926,  rendimentos 
recebidos  no  ano  de  1925 

• importância 

A Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1926  sofreu  profundas  alterações,  para  adaptá-la  às  modificações 

da  legislação  tributária.  O desenho  foi  aperfeiçoado.  Ficou  bastante  moderno  para  a época. 

• Características 

Em  vez  de  dois  modelos,  foi  criado  modelo  único  üsado  para  qualquer  tipo  de  rendimento.  O modelo  único  vigorou 

até  o exercício  de  1975,  inclusive.  As  deduções  foram  explicitadas,  sem  citação  do  artigo  e alínea  do  regulamento. 

A declaração  era  composta  de  quatro  páginas,  mas  só  apresentamos  a página  1: 

1.  Página  1,  para  informação  de  nome,  endereço,  data  de  preenchimento,  profissão,  dados  do  cônjuge 
e dos  filhos,  rendimentos  de  cédula  A (comércio  e indústria)  e rendimentos  e deduções  de  cédula  B 
(capitais  imobiliários). 


HISTÓRIâ  DO  IMPOSTO  OE  RENDA  NO  IRASIL 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-20)3) 


•mol.ii 


í Xi-r-  u Kt 


priit 


2.  Página  2,  para  informação  de  rendimentos  e deduções  de  cédula  C (ordcnadr...  sul-.-.,du. 
gratificações,  bonificações  e pensões)  e de  rendimentos  e deduções  de  cédula  1 ) 
ou  artes  quaisquer  não  comerciais). 

3.  Página  3,  para  informação  de  rendimentos  e deduções  de  cédula  F.  (capitais  imobiliári*..-,  d.  r-  i:dt  . 
e deduções  de  cédula  F (capitais  aplicados  em  dívidas  públicas)  e rendimento  de  . .dula  ^ , xn.. 
agrícola  e de  indústrias  extrativas  vegetal  e animal). 

4.  Página  4,  para  transporte  do  rendimento  líquido  das  cédulas  A,  B.  C.  1).  f . 1-  apurad.  = , r y 
anteriores,  informação  de  deduções  sem  vínculo  com  a percepção  do  rendim.-nto  ímai-  tard<-  .!. , 
nariam  abatimentos)  e apuração  dos  impostos  proporcional  e complementar. 

Os  valores  de  rendimentos  e deduções  cedulares  eram  agrupados  dentro  de  quadros,  para  fadlitar  a \ i-.u.f . 

Esse  modelo  vigorou,  com  pequenas  adaptações,  até  o exercício  de  1 942. 


• Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1926,  rendimentos  recebidos 
em  1925  - página  V 


0 CONTRIBUINTE  NÃO  DEVE 
ESCREVER  NESTE  ESPAÇO 

E.«ÍT.\UO.^  r.MIIO.S  »»  IIIIASII. 

IMPOSTO  SOBRE  A RENDA 

(Cahfflbo) 

DECLARAÇÃO  DE  RENDIMENTOS 

IIE  PIIVSM  A 

s--,. . 

EXERCÍCIO  DE  1926 

1 ■ 

(Nome) 

(Rcsulcncit) 

(Endereço  sendo  diverso  dJ  reiidcnoi) 

(Estado) 

(Município) 

lAKignatura) 

Profissão 


(A)  E casad ? (B)  Nome  (do  marido  ou  da  mulher)  

(C)  Tem  filhos  menores  ou  inválidos  sem  economia  própria?, J ^ ^ Quantos?  íFl  Su^lcnu 

de  60  ánnos? (F)  Quantos? (G)  Sustenta  irmãs  solteiras  ou  Mvu\as  sem  arnmo'  iH 

Quantas? (I)  Esta  declaração  abrange  os  bens  do  casal  „„„„„„ ■ 


CÉDULA  A — Rendimentos  da  P Categoria  — Commercio  e Industria 

Esia  forma  dc.  -c:  " : 
com  letra  prefeii*~  • ; 

ramente  dc  .“rJ-- 
distribuida-x  em  m , • * 


1 Lucros,  porcentagem  ou  parte  de 

commandita  5. 

2 Retirada  “ pro  labore  ” S. 

SOMMA  (Rendimento  liquido)  5- 


CÉDULA  B — Rendimentos  da  2’’  Categoria  — Capitacs  mobiliários 


RENDIMENTO  BRUTO 


c/> 

UJ 

O 

O- 

U 

D 

Q 

UJ 

Q 


aj  Quando  houver  escriplorio  para  administração  dos  rendimentos 

1 Viagem  e estadia  ^ 

2 Agua,  luz  e telephone ' 

3 Expediente  e correspondência  

4 Salarios,  ordenados,  gratificações  ' 

5 Seguros  

6 Aluguel  ou  valor  locativo  

bj  Em  qualquer  caso: 

1 Perdas  extraordinárias  

8 Commissões  e corretagem  

9 Somma  (dcducçào  total  a xubtrair  do  bni'<"  • 

Rendimento  liquido  (differença  entre  o bruto  e . • . . ; ^ 


^ Essa  declaração  foi  redesenhada,  mas  respeitou  o desenho  original. 
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iV  Dedaracõo  de  Rendimentos  do  exercício  de  1943, 
rendimentos  recebidos  no  ano  de  1942 

• Importância 

Com  a criação  da  comissão  de  reorganização  dos  serviços  da  diretoria  do  imposto  de  renda,  por  meio  do  Decre- 
to-lei n°  2.027,  de  21  de  fevereiro  de  1940,  aperfeiçoamentos  foram  introduzidos  na  legislação  do  imposto  de 
renda.  O formulário  do  exercício  de  1 943  foi  bastante  alterado,  para  adaptar-se  às  mudanças. 

• Característicos 

A declaração  era  composta  de  quatro  páginas: 

1.  página  1,  para  informação  de  nome,  endereço,  idade,  profissão,  estado  civil,  dados  do  cônjuge  e dos 
filhos. 

2.  página  2,  para  informação  de  rendimentos  e deduções  de  cédula  A (capital  aplicado  em  títulos  nomina- 
tivos de  dívidas  públicas),  rendimentos  e deduções  de  cédula  B (capital  e valores  mobiliários,  isto  é,  juros 
em  geral  exceto  os  títulos  da  dívida  pública),  rendimentos  e deduções  de  C (trabalho  proveniente  de 
exercício  de  empregos,  cargos  e funções)  e de  rendimentos  e deduções  de  cédula  D (não  compreendidos 
em  outras  cédulas,  provenientes  de  profissões,  ocupações  e prestação  de  serviços  não  comerciais). 

3.  página  3,  para  informação  de  rendimentos  e deduções  de  cédula  E (capitais  imobiliários  tais  como  alu- 
guel, aforamento  e arrendamento  de  propriedades  imóveis),  rendimentos  de  cédula  F (lucros,  retiradas  e 
dividendos)  e rendimentos  de  cédula  G (exploração  agrícola,  pastoril  e das  indústrias  extrativas  vegetal  e 
animal). 

4.  página  4,  para  transporte  dos  rendimentos  líquidos  das  cédulas  A,  B,  C,  D,  E,  F e G calculados  nas  duas 
páginas  anteriores,  informação  de  abatimentos  e apuração  dos  impostos  proporcional  e complementar. 

Havia  duas  folhas  separadas,  uma  para  informação  do  local  do  imóvel  e nome  do  inquilino,  valor  do  aluguel 
pago,  impostos  e taxas,  para  rendimento  de  cédula  e,  e outra  folha  para  relacionar  nome  e endereço  do  benefi- 
ciário, natureza  e valor  do  rendimentos  pagos  no  ano  anterior. 

Para  cada  rendimento,  dedução  e abatimento,  foi  criado  um  código  composto  de  quatro  dígitos: 

1 . o primeiro  indicavà  a cédula  ou  o abatimento:  1 para  cédula  A,  2 para  cédula  B,  3 para  cédula  C,  4 para 
cédula  D,  3 para  cédula  E,  6 para  cédula  F,  7 para  cédula  G e 8 para  abatimento. 

2.  o segundo  podia  ser  1,  se  rendimento,  ou  2,  se  dedução  ou  abatimento. 

3.  os  terceiro  e quarto  indicavam  o tipo  de  rendimento,  dedução  ou  abatimento. 
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® Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1 948,  rendimentos  recebidos  no 
ano  de  1947 

• Importância 

A I.ei  n"  1 54  de  25  de  novembro  de  1 947  foi  uma  das  mais  importantes  na  trajetória  do  imposto  de  renda  no 
Brasil.  Criou  os  abatimentos  de  pagamentos  a médicos  e dentistas  e a cédula  H para  classificar  os  rendimentos 
não  incluídos  nas  cédulas  anteriores.  O formulário  de  1948  e as  instruções  de  preenchimento,  emanadas  da 
I)ivi.sáo  do  Imposto  de  Renda,  tiveram  que  atender  à nova  legislação. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIL 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


• Características 

A declaração  de  IRPF  de  1948  era  composta  de  cinco  páginas: 

1.  Página  1,  para  informação  de  nome,  endereço,  idade,  profissão,  estado  dvil.  dad,-.  do 
filhos. 

2.  Página  2,  para  informação  de  rendimentos  e deduções  de  cédulas  A,  B.  ( : .•  l). 

3.  Página  3,  para  informação  de  rendimentos  e deduções  de  cédulas  K c rendinu-nu!-  dr  dul  I 

4.  Página  4,  para  informação  de  rendimentos  de  cédula  G e rendimentos  e deduções  de  - dul,;  1 1 

5.  Página  5,  para  transporte  do  rendimento  líquido  das  cédulas  A.  B,  C,  D.  1„  I-.  t,  , jj 

páginas  anteriores,  informação  de  abatimentos,  apuração  dos  impostos  cedular  ;pr(»port  iotul  c 
mentar  (progressivo),  campos  para  a Lei  de  proteção  à ftmília. 

Havia  uma  sexta  página  com  instruções  sobre  as  classificações  cedulares  dos  rendimentos.  ob,erv.i.. 

como  quem  esta  obrigado  a declarar,  prazo  para  entrega  e outras  inlormações  básicas. 
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à}  Aquis>vXo  a avawie^ura  d«  ^tnutiy  irvíxia»  e üvroa  t^cnicúa. CrS....Mw>*a. 

«)  CoapM  ou  atusuel  ile  mntcríai».  i/t;tr>inientu»  e uteoaíli\«a  CrS. . 

d)  Aluguel  ou  custeio  de  vcículm  ua.-)d->*  pelo»  foédtcta  c>u  seus  aioiilwr»».  . Cr$.. 


Cal - 


Alueucl  do  iinúvel  destinado  m'4  arerr.tcio  da  atitrtd.MÍc.  peudotora  do 
rerdimeato^  ded<Jrmd'Mtc 


Rpcnns  4 qucDta  pa.te  dc-  alu|r\*aJ  quando 
t'V>d4tde  protlvdooai  Inr  utilÍMua  • uhiw  da 
íorotar  ua  '.cncluoeoto*  pagoa:  piecncliar  uuuts. 


CrS 


para  o «xercíc.o 
Ku«nuiie  p^ttculw 
17  a 18» 

Agua,  lua,  íôrça  a (cleioite.  dcstu.udoa  ao  exercírjo  da  atividade  pro- 

. dulorit  do  reoditnrnio Ci*S. 

Pritnioa  de  scíjclrcs  fonlra  (ug..»  e outros  r«*cr>t  dua  (f)K*aUc*e«.  i.ie.tt,  idci»  CiS. 

Salirios,  o?dcnad>n.  gr.-itiíie»ccV«  c outra*  remu>u'«aciv>  |cjr  ser^tco* 
reocUado^  cn  ra>:âc  Ja  proíisaSo  ituficmar  esr  teo<Uinr.Mtv«  p.«^oo 

rirretielee/  mexi»  17  * l-^> CrS.  ••••••«»•• 

aipusib  aütdical  , . Ç*r$.  » 

IrapSsto  da  Jridot'riat  .«  ( rodameut Cr$. 

CoBiríl>u«4’^  ile  craprej^ador  a lo»titut<>*  de  iicovtdtPcia  Sociii CrS. 

Taaas.  rrooluirtenikMi  e cutlo*  pr<Hea.'iuat«,  iM^radoa. 

tnflolwtd»a>eiite.  tx>n>  oa  Looururiot  CrS  . 

C«>ÍA9  raaoóveit  dc  deprcctaçJo  dc  capitai  do  pruueifO  csU^alecíiucuiu 
(ixajaa  e>o  rrla^ào  «o  valor  dr  aqiusiçXo  daa  instaUoAes  r « «tm  duraçSo  CrS 
Cotaa  T<artra  de  )u.;rtM  dUtn!<uiJos  a terociroa  ('olontuu  o«  eendvjueuto* 

pagrta.  |>r«e(ic!ie(  mud».  17  a IS/... Cr$ 

RENDIMCNTO  1,’^IMOO  (•) 


Imi^sto  2%  do  rexidia.ealo  liquido  {*).. 


c*s  .... 

CrS  ... 
OS 


O A I 

oa  u>f>ra  ti,  ê»  (oate*  p.vfsijrM  * rMpeetiva*  >apotlia«i**  doa  rrs.li(D«abM  cooManadM  i 
iliírÍM  ^a*la*  d*  naM  • cc«rtMa»\«ü« 


I ciJula  ‘XT* . inclaaiv*  » 


rsoebUw  a lálala  4 


HISTÓRIA  00  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIL 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1933-2013) 


Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1948, 
rendimentos  recebidos  em  1 947  - página  3 


ttOVLK  • 

K«n<Eioentof  4t  t«íi 

pMtM  Mluraá  M 


• wBíiljiiii  4»  WAwii  tmi  fr 


M »loruiM)U  • 

4»  U»«rM«U  t Hr  ^ ^ 

M MtMái  *ir«  M • è» 


n i 


• Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1948, 
rendimentos  recebidos  em  1947  - pógíno  4 


C&O0U  o 

lê  $0ÍBÊÍ^M  ê p*t(6rn  t das  mJus(nA«  âtrÃ(?vai^ifè(ãI  • 


C£DUTA  U 

Bentlúueatp*  d«  IÒJm»  *«  (KupkvO**  UMr«tí«*«  oX»  iucltâido*  oa*  uutras  o^ulaa.  íiíc1umt«  o«  parcabitiM  dm  wcie<f«d«  mm 
ok*ot«  si«  iràrwi|T4t?<f:  mm  íoub^lo  • õ«  bióveu;  d*  «ublocaç&o  lia  uv^vttú;  ti«  tucaçXd  dm  imÁmmim,  fiàiàimmmmmm 

cvia  uóv«i«i  dm  c4pIor*çXo  ac  cU  idJuctna  c dc  comercio,  quaodo  o poc«\Ador  euferír  tmaww  wa  m CTrlrnaf  diro> 

tAJseutc;  muluir**c-(ú  «icidc  Tie«t*  céduU  o«  rcodimeot»»  do  comércio  c cU  iiuiu>tri«,  aiJtuidMi  por  todo  ■gotlo  goc  o2o 
dvbtittclamou  • prvbaCo  «i*  eeaacúuMc  oo  mduetriei,  bom  oomo  oc  lucraa  |j 

do  dwaíWc  qu*i>qtoor 


SUwUMtOTO  HKC~ro  (diai'i umuor  ua  ^*44100  mm  ioatea  pagadorao  c reapactiva»  ■■«■-■na»aan  Ca$  a» a» a* *•*•*•*»*• 

SrCbcÇdM: 

Viagem  * Eruitlmx 

<> 

Gaaioa  peaHi*i»  de  i>Aa».*gea»,  iraos^>urte.  «JirnentaçAo  * aioiameoto..  .• 

. 0$ 

1) 

freiea  e caitetoa  «la  rvlumea  lodôípcsaAwu  aoa  Um  da  «Ugem  . 

• ■ Ci  r.  •M^aae«aoMmaMoaaa 

4 

Ahsgnal  dm  locam  dmtias  im  a mmtraaeiis  {âaéaNMC  mo  mmdommom 

■a  MÍmwut  . 7 

‘*^-o 

2 K«.«<i'rr>(c,  . CrS  — ^ 

J .Mosiicl  do  imi^vc!  .loiv't'i«r  vo  rvuúismioi  >>rc«o>  (xt  17 

e Ibi  C^S. .»»  — — 

4 )u».  tôica  t (eletune Cr$.  . 

5 )'r*‘niiok  Jr  9C^'uro  CoutM  Ínj;o  e outroa  riaco>)  doo  •o«Ul*c<V« . Cr$. » 

0 S.4lárioR.  oídchAiJo».  gi*lí(icftÇ(Ves  ^ o*J^rA«  remonc  «ÇiV*  por  aorvicoc  re- 

n-ccl»«la«  (iittonoa;  u«  rcndimcutOiK  prfcAchor  mixlo.  lí  • 14j.  . Cr4>«w  «»«• 

7 Co^o*  tucodvcÃa  òc  dcprocuçio  Ju  c«|>ua!  «to  pr>mPiro  c*tob«UcixD«oU.’ 

íi»«Jas  cm  mo  vulu/  di»  «quiveSo  da  a ins‘al«<Xo«  c k mw  du^açlo  Cr$. 

8 Colaa  de  iU4.ioa  di.tiit.utdoy  • tcrocsruc  {«nf<*rrD<<r  o«  repdimeotne  ^ 

pago»,  precndivr  aiodii.  17  r IS)  Cf$.  — — — ••oe 

9 imra^vio  d<  t Prt-lisiT.* Ci$. 

10  ImpAalO  »indsca) Gr^. 

11  Contribuivõea  dc  empregador  m lo«litu'u«  <J«  Pravideooo  S*o.uJ — i-im-arirT— r 

1 2 QujmJe  tt  tralã/  À*  proerulúrk04  J*  íopiwct  mÀttfimJm  tmm  «cOm/  (diood% 
ps/rvm,  que  •*  dc-t^^eir^  coaram  por  cu*  conta} 

m)  ]ropo»U>c.  taaat  • emolum^tn»  fetierait.  «o^auuao  o«  aunUipoi* 

gravem  o imòvcl  ou  o «eu  uio,  ciceto  onultaa  « adicioa***  p»foe  ymm  eaceaao 

d«  praao*  legaUrjcnlo  «orabciectduc 

k)  CunaervaçXo  quoaJo  m trator  do  pridica  construidoa  («tí  10%  do  aluguei 

dfcinraJo)  Cr$. . m «a ••*••••••■ 

e)'  CuOijsaOet  par«  arrecadar  om  rendimeutov  (ati.  6%  do  ahiguel  docloraJu». 

Itifurmar  u«  reodtmcuto»  precoclicr  moda.  17  a 1& Cr$. 

^ l*iêTDÍ«>s  de  aeg.x-o  cunira  fogo  (iodaor  o a.*  da  apólice  s o nome  da  Ca.)  Cr$. 

t)  Kóru.  oo«  dc  cn(*teti«e ^r$.  • *•••••«•.  «m 

J3  (iiianJ*  tt  tmLir  tU  prmpru:Ò4'im,-  é€  tioariamtoLu  em  cmrnJmminirn-' 

a)  Cotaa  |>i»rlec  da«  deA|»e«o«  culDuuc  dc  cotuumo  dc  iiii  c ióvça  elétnca  ...  . Cr$. 

k)  Cola»  parle»  dos  ordcnaJ>)a  de  iclvdor  « a»cex\sor  «ia  ( aformae  oa  rendi' 

mentm  pago»;  piveoLhcr  imd*.  1/  e JS) Cr$.  *o 

14  (funmJa  f<  Irmíat  <ít  prcpeúetúrimj  4e  tdUic*^  a>  apaHameolor. 

Dctpcaa»  de  ar  conJiciouaJo,  aquacimeuto  e rcirigeraçto  dc  água. ......  Cr$. , • 

Cousi/mu  «i<  lus  e lòr^  clétr.cg CrS.«  «o ao 

Cr\len;xt(0  <le  TxiejMr  e a»ceA»oritt*  ;uJonsar  o*  rendimeatoa  pagoa.- 

precncber  moda.  17  r 18)  CrS.  • ••a«a»aaa»*aaaaa«a  Ct$^ 

15  et  uaia/  me.  pfeprtdàrtmm  dm  pridi^  emmeináidmm  mm  a»iae  m emmm 
pm'itnàtietm. 

A»  deduv^e»  «âo  as  cousUnlea  dos  uúaaroa  IX  U • Id,  f«a  CMnberam 
15  O^Aamio  Jt  to3i3'  de  iykim<iaiàm . 

A«  Joilusóea  Oo  mu  acitna  dt»i'r'miiv«daa.  qimado  ci/ubcrcin  a aa  daapaaat  aatíveruB  a mr§m  do  MblocadoiK 

RCKDIV.-..STO  ÜQnOO  (••)  Ct$^ 

— 9%  do  rend>mcnto  UquUlo  (**) 

*Ç«  m r -■*■  «j  ^ a»aa»iX  ._im  acaMOS*  * 


1) 


Crt  .. 

.**.■<  ■ii>.ii»i»a4.« 


uu  IMPOSTO  DE  lENOA  NO  IIASIL 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922.2013) 


Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1948, 
rendimentos  recebidos  em  1 947  - página  5 


transporte  das  CtDUUS 


(ft) 


Renda  bruta  (soma  do  rendimento  ilQurDc  • cteuLAs> 

ABATIMENTOS 

X Juro*  de  clívid«t  pe&aoait  excetuado* os  decorreAtes  de  emprittimo*  coo* 

«ra.dos  para  cAanutencIc  w deacovolvimeoto  de  propnedadM  «frteokM. 

Indicar  o título  da  dívida  (btormox  oa  rendimeotot  pagoa: 
preencher  moda.  17  J85 

2 PrviQiOa  dc  seguros  de  vida  pagos  às  oompojihM*  napionau  cm  autoriaadaa 
a funcionar  no  paia.  devendo  aer  indicados  o nome  da  Cia.  c o n.*  da  ap6> 
llce.  sob  nena  de  elosa  da  dedoeSo. Cf#., 

S  Perdas  extraordmáriaa.  quando  decorrerem  rxclusivatncnte  d*  caaoa  lor* 
tuilos  ou  de  Í6rça  maior,  como  inc^dio.  tempestade.  oaoErifte  oo*acs> 
dente  da  mesma  ordem  deade  que  n(o  eompeniadat  por  sofuro  oo  nid^ 
mcAcSas  (Juntar comprovantes) Ce#... 

1 CootríbuiçAca  e doações  At  ins1ituic#M  Hlaairépieaa  de  ^ 

pais.  desde  que  seiam  anesadea  s «ta  declare^o  documentea  rnwprntM 
tónos  tomecidos  pela  instÍtui<^o Ci# 

5 Encar^*  <U  famtUa 

«)  Çdniw  * inhoa O# 

à)  ContrilHiiçun  para  alimentes  em  virtude  de  sentença  iin&íel  oo  eaar  de 

desquite  liuntar  comtNOvsntes) Cc# 

6 P‘«tfACÍò  de  itimtnicf 

a)  Alimentos  prestado*  a qualquer  pesaoa  em  vtrtude  de  «ntença  Jo^dal 

(íiintar  comprovante*) Ci#. 

à)  Alunenio*  prestados  a ascendentes  c a irmAo  e .rmX.  por  incapacidade  de 

trabalho  (Juntar  comprovast«). Cl#. 

7 CnacBo  e educaçio  de  criança  pobre,  desde  qot  o dadaranie  nto  r«#M  « 

condieSes  turídieac  '«r?  adotà>U  Ountar  oon^TovantM) Ci#..* mm 

8 Paçamento*  teites  a màdicoa  e deotiaUs  polo  cootriboiste  ou  pe«oaa  cae»* 
preendidas  come  eorar«oe  dc  tassilia.  Jaade  que  ta»  pa«««toe  «ia« 
especificAdos  r mmproTados.  oom  iadicac#  dn  ona#  0 aoaioço  da  qw« 

o«  recebeu  (infonsar  oa  re  dimeotos  paaoa'  pieencbcr  «oda.  17  e Ci#.« 

Renda  lc^uioa 

ImPÔSTO  CO.MPLCMENTAR  (*) ..«'«MMMM  M M«...  MMMMM 


Cf«^ 

Cr«* 

Cr#. 


/ PAGAÍl 


.m:*ôst.  dk  -Enda 

Cedu  ar  fSOMA  oo»  IMPOSTOS  CeoULARCS) Cri. 

CompSemeniar r*  Cr# 

.'*r:.’05  — Desconto  de  ^ pelo  pagamento  antecipado  do  impôsto  (*) 

Diptbença 

Obcreto'LSI  N-*  3.2CO.  de  19«<»41  T.ei  de  rrcteçío  a FanHia}! 

(fiéonJa  re  raia  dt  -onrrihuinft' 

a)  Solteirc  ou  viúvo,  maior  dt  2i  anoa.  sem  (ilho  Adicicna'  da  15%  .Abre  o impdato  dc  raada 

A)  CasaJo.  ma-oi  de  2â  anos  sem  filho.  Adictanal  de  10«^:  s4bte  e impAitc  d*  moda 

e)  Maior  de  <5  ano*,  coro  um  só  lilho'  Adiccoa!  de  5%  sôbre  o impâsto  de  renda. ••••>••.#«*« 

TOTAt ! M M *.  M M M 

Multa  de  mora: 

Impaste  de  remia  — multa  de  10%. 

Dcercto-lei  o.*  3 200  — multa  .e  10% 

Total  a pagar 


Cf#.. 

Cr#.. 

Ci#“ 


Cr# 

Cr#.. 

CrJ^ 

C«#.“ 


. OI 
. Cri. 


Crt^ 

Cr#”* 


O pagamento  dc  tributo  discriminado  no  quadre  acima 
deverá  ser  realizado  uUegmitncntc  ate... < ■ 19....... 


l»\nA  PA  ÍIEPARTíCAO 

1 


P.\CAMENTO  NÜ  ATü 
Reolie  N.* L'ata 


ESCALA 

DE  OOTAS  e PRATOS  RARA 

PAÍ  K v'  fcüTt’  í 

!■*  cot* 

....  CrI 

D.  L aJOO. 

....  tr-  

1 

I# 

....  C>l  

Cr; 

!« 

. Cr; 

BP  Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1963,  ono-bose  de  1962 

* Importância 

O formulário  do  imposto  de  renda  do  exercício' de  1963  apresentou  um  novo  loi.-  ■ c 
até  então  na  página  4,  passou  para  a primeira  página.  A discriminação  d^  - dep 
so.  Passou  da  página  1 para  a 4.  A grande  novidade,  no  entanto,  foi  a H. - lar.:  i • 

4.069  de  1 1 de  junho  de  1962,  como  parte  integrante  da  ncclarasãi=  d<  k^ti< 


p 


Capítulo  19 


A expressão  ano-base,  para  designar  o ano  de  percepção  dos  rendimentos,  passou  a fazer  parte  da  declaração  a 
partir  do  exercício  de  1963. 

• Características 

A Declaração  de  Rendimentos  de  IRPF  do  exercício  de  1963  era  composta  das  seguintes  páginas: 

1.  Página  1,  para  dados  pessoais  do  contribuinte,  rendimentos  brutos,  deduções,  rendimentos  líquidos, 
imposto  cedular,  cálculo  do  imposto  complementar  e apuração  do  total  do  imposto  a pagar  inclusive  do 
valor  pago  a título  de  *'Lei  de  proteção  a família  . 

2.  Página  2,  para  rendimentos  das  cédulas,  com  indicação  da  espécie,  fonte  pagadora  e localidade  e valor. 

3.  Página  3,  para  todas  as  deduções  cedulares. 

4.  Página  4,  para  abatimentos  da  renda  bruta  (com  um  novo  leiaute)  e discriminação  dos  dependentes. 

Havia  ainda  duas  folhas  para  a nova  Declaração  de  Bens  e uma  folha  para  inforrnação  de  pagamentos  efetuados 
a terceiros. 


Só  apresentamos  as  páginas  1 e 4 e a Declaração  de  Bens. 

• Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1 963, 
ano-bãse  de  1 962  - página  1 


r OA 
oircsTO  oe  aenca 

<«;•»•••)  «e  *9 


I 


PARA  USO  DA  RrPARTiç.^c  CAPi;ico 


.\-oMr  — 

REí5inENCI.\ 

JELEFONE  PRtDIO  PnÔPIUO?.. 


Vj  fir  .1 ...« 

LCCALIDA02 
PIO  


PARA  A ENTREGA  DA  NOTIFICAÇ.^O 


, : 4 ^ rtt  . , m. 

. ESTADO 


ÍI.*  íe  lasrricX» 


r 


A»  entregue»  rto  eitderfco  «erSo  cunticTemda»  reccbiiUa  pelo  contribuinte,  para  todo*  ot  efeitos  lesniv 


Data  de  nasricaeato- Estado  Ctvil. 


c:óoicx> 


» Esta  decUrav^o  sbrsns*  om  renJlnenfna  dp  caaal?. 

<•  para  e eeercícV  snterÍM-7 OndcT... N.*.. •••••••«•••••  «P»* •• 

itc«  (iSiae  menore»  ow  invnlidoa.  fHhas  «olieiras  ( mesaio  maiores)  fílltas  riávas  «x»  ecoaomia  pr^psia.  filhas 
as  «m  recurv.«Sb  ow  dcwendenics  tem  arrime  de  pais.  ascendentes  c criacto  a cducaçXo  da  menorea  <ta  18  aaos 


:rl 


A 

c 


(•)  ADATIMENnOS  . 
c ,«„.4f,nrut.ir  «Abre  n RFNDA  f.íOUlDA.. 


I tA  «j/ai;çao 


u 


O 

A 

sA 

«0 


% 

10% 


mpôsTo  ccDuiuui 
(Cr$) 


\±7í'.Ia. 


a.i3rzLgâ. 


s.o.:j-4íJ>ú7 


fMFÔSTO  TOTAL  (Cedular  e Complementar) 

MENOS’  Impòsto  pago  ou  dcccoulatio  na  foote 

ImpOato  üeeitio 

Desconto  de % (pognmento  antecipado) 

I.MPOSTO  a PAGAR 

Dcc.  Lei  3 200.  da  19/4  4)  (Lei  de  ProleçAo  à Famnía)i 

s)  Solteiro  ou  viúvo,  maior  •(«  36  aruM,  sem  fiUios.  16% 

» Cassdu.  maior  da  ZS  am«,  sem  filhos:  10% 

c)  Maior  da  45  artea.  com  um  só  Filho:  6% 

ADICIONAL  RESTITUÍVEL  (Leis  n - 1474.'3I  ^ 29?3/6ú)i 

Ali  Cr$  2M  o>n 16%  ..Ãf.i'pà.CM 

D.  Cr6  2M  ■>{!  . C.I  I m.lhl,  ÍO%  J.S^O.Jl UI/ JZ-O 

A.im.  d.  Ct$  I m.lhJo V,%..„f..TlAI/Á.iÍ 

MUI.T.X  liB|)ótlo  de  Renda  .6. ..«« 

Oecreto-Lai  o.*  S 200. rs r«r« 
T(TTAL  A P.%CAR r.  rsc.  . ... 


^ ^7  L.iv/ 

rai.ufÚo 


UU.Í9He  ! 


-TO  ha'rr  •ockifJc  no  pretents  Joci*mcnto  lodos  os  remJimeutos  auferidoa  oo  aiM  ds  bate 
- * ■<  as  ucoi.c^es  IS  sbatímcr.tos  c st  desr.tis  infc.maçVt  ne!e  rantid-.s. 


<}ue  relcre.  brr.A  como  serem 


do.  


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIl 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (I»2M0UÍ 


• Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1963, 
ano-base  de  1962  - página  4 


ENCARGOS  DE  PAMILU  PARA  OS  EFEITOS  DO  DECRETO-LEI  N.< 
nzJiOS  (Wfltimosi.  naturait  fcconhecidoa  « oa  Icgalmcot*  adotadoa).  tadoma  oa  aak 


s aoo.  da  r^i 

paa  a aa  Ulacidoa.  m t 


O.. 

Ti.. 

51.. 

5)- 

Q-. 

Ti.. 

91.. 


NOME 


DATA  OC  KAiCtMINTO 


ot^iodtao 


Avmtv  ass*- 
m 
« ■ 


Capítulo  19 


• Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1963, 
ano-base  de  1962  - Declaração  de  Bens 
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HP  Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1968,  ano-base  de  1967 

• Importância 

A Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1968,  ano-base  de  1967  foi  a primeira  a ser  processada  eletroni- 
camente. Para  tanto,  foram  necessárias  algumas  adaptações  no  formulário.  Os  dados  processados  constavam  de 
uma  única  página. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  HO  IRASIl, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922  3013) 


• Características 

Os  campos  digitados  foram  numerados  e concentrados  na  primeira  página.  Na  ep;,.a  .. 

os  dados  da  declaração.  Não  havia  ainda  dígito  verificador  (DV),  que  só  foi  ineluido  ein  i i | )\  ; , 

número  que  fazia  parte  dos  campos  de  valores  e foi  criado  para  dar  mais  segurança  a..^  dad...  tr.u.  ■, . . 

A Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1968  era  composta  de  quatro  páginas  e uma  folh.i  .i  - - 

1.  Página  1,  para  informação  de  nome,  endereço,  data  de  nascimento,  documento  de  identid.ul,  ....i  -,  , 

r 

principal  (substituiu  a profissão  desde  1966),  sexo  (incluído  em  1966),  estado  livil  e ^ ^mps.^  p--  . .-p.. 
ração  do  imposto. 

2.  Página  2,  para  discriminação  de  fonte  pagadora,  localidade,  importância  e espAie,  para  rendim, 
cédula  A,  B,  C,  D,  F e H,  para  informação  do  locatário  e local  de  cada  imóvel,  valm  do  alugiu!  t,i  ^ ■ 
tos  e taxas  para  rendimento  de  cédula  E,  para  indicação  dos  rendimentos  de  cédula  1 1 e para  lela,  li  .;-.  .r 
dependentes. 

3.  Página  3,  para  deduções  das  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H.  Não  havia  dedução  para  céduLis  I e ( , 

4.  Página  4,  para  Declaração  de  Bens  com  discriminação  do  bem  e situação  em  3 1 de  dezembro  do  an»> 
e do  ano  anterior. 

5.  Folha  à parte  para  relacionar  pagamentos  efetuados  a terceiros. 


• Declaracõo  de  Rendimentos  do  exercício  de  1968, 
Ano-base  de  1967  - Página  1 
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• Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1968, 
ano-base  de  1967  - página  2 
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HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  BRASIL 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 
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• Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1968, 


ano-base  de  1967  - pagina  4 


DECLARAÇÃO  OE  BENS 

txrSTCMTIt  NO  t MO  tSTVANOCItO  COM^f»«CNOO-  »«Ap«  ««*•*•», 

MM«,  prxMt—  X d*  w—  d«  «•••  d* 

— (Ap«.  • W1  d«  d*  iaddtf*  d*  t»*dd). 

DISCRIMINACAO;  (l»eltM<v«  da*  dcrédctoiod  • p*tHa«Dldla 

dwnknU>  • «BO-twMi  InUicAXkdo  quAale  Hom  OIUbiimi  • opcr*çAo  • e 
Mdco  M • ladMtsActo  rccdbMA  t>*m  caoio  lodlvlduAitzAodo  • dMidcaodo  o«  hl* 
«MUraddlM  qu*  n-dulUruB  •«  sbAlIvtetdd  dm  rdnda  bruta). 

SITUAÇAO  em  31  DE  DEZEMBRO 

DO  ANO  ANTEIIOS 

NCrl 

DO  ANO  BASE 
NCpI 

’ 

s 

ONUS  reais  C obrigações  pessoais  (Inclusiva  do«  dcpcnd«nl«s) 

Si  O ESPAÇO  NAO  FON  suficiente,  COMPLETAR  A DISCRIMINAÇÃO  EM  FOLHA  A PARTE  (3) 

EM  QUE  OEVERAO  SER  INDICADOS  O NOME  E O ENDERECO  DO  CONTRIBUINTE 


V Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1969,  ono-bose  de  1968 

• Importância 

Até  o exercício  de  1968,  os  dizeres  da  declaração  de  imposto  de  renda  pessoa  física  eram  na  cor  preta.  Em  1969,  fo- 
ram incluídas  outras  cores,  como  vermelho,  laranja  e azul.  Até  o exercício  de  1975,  em  cada  ano,  o formulário  tinha 
uma  cor  diferente,  até  ser  consagrada,  em  1 976,  a cor  azul  para  o Modelo  Completo  e a verde  para  o simplificado. 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIl, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (If22-20I3) 


A declaração  de  IRPF  de  1969  foi  a primeira  após  a instituição  da  S.xr.-.aria  da 
Decreto  n°  63.659,  de  20  de  novembro  de  1968. 


. -M-i 


:D.0  ''i  í.'<kr 


• Características 

Até  a Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1967,  a paginação  do  moddo  «••guia  a o, dem  n..;.;  d . a. 
nológica  de  preenchimento.  Começava  pela  identificação  do  contribuinte,  passava  dv-  nmin  ■ . a a 

dimentos  cedulares  e deduções,  indicação  dos  abatimentos  e chegava  finalmente  aos  .i  .ihuK.  . p - . . : , 
imposto.  Com  o processamento  eletrônico,  a ordem  dos  quadros  c das  páginas  não  mais  «e  . -.rr  ■ ■ • ,.,fu 

a sequência  de  preenchimento,  porque  os  dados  processados  eletronicamente  ficavam  numa  um.  a p , 

corrigir  essa  situação,  no  exercício  de  1969,  cada  bloco  da  declaração  (números  grandes  na  . t>r  • •riiu‘iv,)  t?  - ■ 
uma  numeração,  de  forma  que  o contribuinte  devia  segui-la,  para  fiicilitar  o preencliimemo. 

O preenchimento  devia  obedecer  à seguinte  sequência: 

1 . Bloco  1 na  página  1 . 

2.  Blocos  2 e 3 na  página  2. 

3.  Bloco  4 na  página  3. 

4.  Blocos  5,  6,  7 e 8 na  página  1. 

5.  Bloco  9 na  página  4. 

6.  Bloco  10  na  página  1. 

A Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1969  era  composta  de  quatro  páginas  e uma  folha  ã p.!nc: 

1.  Página  1,  para  informação  de  dados  do  contribuinte  e campos  para  apuração  do  imposto. 

2.  Página  2,  para  discriminação  da  fonte  pagadora,  localidade,  importância  e espécie,  para  rendimentrs  J- 
cédulas  A,  B,  C,  D,  F e H,  para  informação  do  locatário  e local  de  cada  imóvel,  valor  do  aluguel,  irnj-xr 
tos  e taxas  para  rendimento  de  cédula  E,  para  indicação  dos  rendimentos  de  cédula  v.  c para  rei.'.-,  lo-vr 
dependentes. 

3.  Página  3,  para  deduções  das  cédulas  A,  B,  C,  D,  E e H.  Não  havia  dedução  para  cédulas  l-  c ( i. 

4.  Página  4,  para  Declaração  de  Bens  com  discriminação  do  bem  e situação  em  3 1 de  de/embro  d« . an'-  base 
e do  ano  anterior. 

5.  Folha  à parte  para  relacionar  pagamentos  efetuados  a terceiros. 
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• Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1 969, 
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HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIL, 
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• Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1969, 
ano-base  de  1968  - página  2 
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história  do  imposto  de  renda  no  IRASIl 

UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


• Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1969, 
ano-base  de  1968 -página  4 


Wf  Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1976,  ano-base  de  1975 

• Importância 

Com  a instituição  da  tributação  simplificada  por  meio  do  Decreto-lci  n'  I >4.  dc  ' d' 
necessária  a criação  de  um  novo  formulário,  que  foi  batizado  de  Modelo  limplih-  -- 

contrapartida,  a declaração  tradicional  ficou  conhecida  como  Modelo  i np* 
não  era  para  todos.  Atingia  os  que  preenchiam  as  condiçót-'' para  u.‘  r t ). 


JSf  I 


Capítulo  19 


• Características 

Foram  escolhidas  as  cores  verde  para  o Modelo  Simplificado  e azul  para  o Modelo  Completo,  cores  que  perma- 
neceram até  o exercício  de  2009.  Em  2010,  ano  do  último  formulário,  houve  um  único  modelo  de  cor  azul,  que 
servia  tanto  para  a declaração  completa  como  para  a simplificada. 

Como  as  declarações  eram  microfilmadas,  as  cores  não  podiam  dificultar  as  consultas  aos  microfilmes.  Daí,  o 
verde  e o azul. 

Após  cinco  décadas  de.  formulário  único,  foram  disponibilizados  num  mesmo  exercício  dois  modelos  para  o 
contribuinte.  Nos  exercícios  de  Í974  e 1975,  havia  outro  formulário,  o modelo  B,  mas  era  exclusivo  para  os  que 
não  estavam  obrigados  a apresentar  Declaração  de  Rendimentos,  mas  preenchiam  certas  condições,  como  estar 
inscrito  no  CPF. 

A declaração  simplificada  vigorou  até  o exercício  de  1989,  ano-base  de  1988.  Retornou,  em  outras  condições, 
no  exercício  de  1996,  ano-calendário  de  1995. 

O Modelo  Simplificado  era  composto  de  duas  páginas,  uma  para  relacionar  dependentes,  bens,  dívidas  e ônus, 
pagamentos  efetuados  a terceiros  e rendimentos  não  tributáveis  e outra  página  para  dados  de  identificação  do 
contribuinte,  valores  de  rendimentos,  desconto-padrão,  abatimentos  e apuração  do  imposto. 

O Modelo  Completo  era  composto  de  quatro  páginas  e cinco  anexos: 

1 . Página  1 , para  rendimentos  e deduções  de  cédulas  A,  B e C. 

2.  Página  2,  para  rendimentos  e deduções  de  cédulas  D,  E e H e para  rendimentos  de  cédulas  E e G. 

3.  Página  3,  para  relação  de  dependentes,  bens  e dívidas  e ônus  reais. 

4.  Página  4,  para  dados  de  identificação  do  contribuinte,  total  dos  rendimentos  e deduções  cedulares,  aba- 

timentos da  renda  bruta  e apuração  do  imposto. 

5.  Anexo  1,  para  rendimentos  pagos  ou  creditados. 

6.  Anexo  2,  para  rendimentos  não  tributáveis. 

7.  Anexo  3,  para  investimentos  incentivados. 

8.  Anexo  4,  para  rendimentos  de  cédula  G (agricultura,  pecuária  e outros). 

9.  Anexo  5,  para  rendimentos  e deduções  de  cédula  H (outros  rendimentos  não  classificados  em  outras  cédulas). 
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HISTORIA  DO  IMROSTO  Dl  RIHDA  HO  itASIL. 
UM  ENFOQUE  DA  RESSOA  FÍSICA  (ItlMOIS) 


• Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1976,  ono-bose  de  1975 
Modelo  Completo  - página  1 


s 


ministério  da  fazenda  - SKfMna  a.  -,i,m 

IMPOSTO  DE  RENDA  - PESSOA  F.JO»  _ 

MOOCLO  completo  - MCT 

ESTE  FORMUURIO  SE  DESTINA  AO  DECLARANTE  OUE  TEVE  ai  !•« 

— RENDIMENTOS  TRIBUTÁVEIS  SUPERIORES  A CRS  1«  000  00  OU 

— RENDIMENTOS  TRIBUTÁVEIS  COMPREENDIDOS  ENTRE  CRSXmmFrMfMMwa» 
^WMEN^^^^TOI^ASflS^Sí^  assalariado  FOREM  MFERK)RE8  A «OX  DOS 

— RENDIMENTOS  NAO  TRIBUTÁVEIS  SUPERIORES  A CR$  » 000.00  OU 

EXPLORACAO  DE  IMÓVEL  RURAL  COM  RECEITA  BRUTA  SUPCMOR  A 

OU.IXM.OU 


CÉDULAS  A a B 

jõi]  RENDIMENTOS 

Fonte  pagador* 


Munielpte 


Vteor  tai  OI 


total  DOS  R0«)MENTOS  DAS  CWUIAS  A * B 


lÕ^  DEDUÇÕES 
CominAat  e eorrsiageni 


(a  tranaporter  para  o iteml^da  pèg  4) 

total  DAS  DEDUÇÕES  DAS 

la  Banapuitei  ptte  o 


S CaOULAB  A a e I 

te«GB«apj^ 


CÉDULA  C 

[Õ3;  rendimentos 


Fonte  pagadora 

Mumclpw 

Vüor  «M  Cr$ 

I 

1 

1 

TOTAL  DOS  RENDIMENTOS  DA  CÉDULA  C A 
(a  tranpporter  para  O Nam  Q2]  <M  PAg  4)  V 1 

1 

^DEDUÇÕES 


vatot  aat  OH 


ConInbuiçOat  pravidanciArlat  a tindicait . — 

PuMicaçOM  Mcmcaa  e matenai*  d*  ItaOall»  . — 

Qaatot  d*  Irartaporte  e d*  aatada . 

Oetpaaaa  d*  loeomoçio  pato  axarcicto  da  hmçdaa  aitemas 

IndanizaçAo  da  gaatoa  da  nagarn  a inalalaçâo  _ ^ 

LMitorma*  a roupas  atpeciais 


Diterancaa  da  caixa 

Juros  a amorPzacdes  da  emprAanmos  para 
Daapetas  iudiciais  (praandwr  ANEXO  1)  — 


aducaçie  (praanchar  ANEXO  B 


TOTAL  DAS  DEDUÇÕES  DA  CSDULA 
(a  tranaporter  para  o date  [9]  PA* 


JÕ[ 


aRBOisBO  «BlA  s«v«A4e  a 


l«*te  «O  ^ M Bi  P • 
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• Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1976,  ano-base  de  1975 
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CÉDULA  D 

lÕê]  RENDIMENTOS 
Fonte  pagadora 

Município 

Valor  am  CrS 

Imposto  na  lonte 

TOTAL  DOS  RENDIMENTOS  DA  CÉDULA  D ▲ 
(r  tranaportar  para  o Item  da  pAg.  4)  W 

[Qg  DEDUÇÕES 

-oveeio 

Valor  am  CrS 

TOTAL  DAS  DEDUÇÕES  OA  CÉDULA  D ▲ 
(a  tranaportar  para  o Item  [SQ  da  pAg.  4)  W 

1 

CÉDULA  E 

lÕ^  RENDIMENTOS 
LocatArlo  e Imóvel 

Município 

Valor  em  CrS 

TOTAL  DOS  RENDIMENTOS  OA  CÉDULA  E 4 
(a  transportar  para  0 Itam  SD  da  pAg.  4)  W 

fÕêl  DEDUÇÕES 

Imooatoft.  tâxM  é foroft  íorMnchar  ANEXO 

Valor  am  CrS 

JuroÉ  (Dreancher  ANEXO  n 

Segurot  e dMpetAs  de  cobrençee  (preertcher  AK 

Fxn  i> 

Condomínio 

TOTAL  DAS  DEDUÇÕES  OA  CÉDULA  E ▲ 
(a  tranaportar  para  o itam  (1^  da  oAg.  4)  ^ 

1 



CÉDULA  F 

|Õ9l  rendimentos 

Fonta  pagadora 

Valor  em  CrS 

Imposto  na  fonte 

TOTAL  DOS  RENDIMENTOS  OA  CÉDULA  F4 
(a  transportar  para  0 Itam  |32I  da  pAg.  4)  ^ 

1 

__ 

CÉDULA  G 

[TÕ]  rendimentos 

TOTAL  DOS  RENDIMENTOS  LÍQUIDOS  CONFORME  DEMONSTRAÇÃO  4 
NO  ANEXO  4 (a  transportar  para  0 Itam  Q2I  da  pAg.  4)  W 

1 

■ i 

CÉDULA  H 

rm  RENDIMENTOS 

TOTAL  DOS  RENDIMENTOS  CONFORME  DEMONSTRAÇÃO  4 
NO  ANEXO  S (a  transportar  para  0 Itam  gg  da  pAg.  4)  7 

[jg  DEDUÇÕES 

TOTAL  DAS  DEDUÇÕES.  DA  CÉDULA  H CONFORME  DEMONSTRAÇÃO  4 
NO  ANEXO  S(a  transportar  para  0 itam  da  pAg.  4)  7 

NISTÓRU  DO  IMPOSTO  Dl  RINDâ  NO  IRâSIl 
UM  ENFOQUE  Dâ  PESSOâ  FÍSICâ  (1922-3013) 


Det|»ração  de  Rendimentos  do  exertitio  de  1976,  nno-bnse  de  1975 
Modelo  Completo  - página  3 


3 Q^OEPENOENTES 
Nome  completo 


Reteçio  «c  jOeie  m 

— - ■ 

f-  --  ■ ■ 


Discrlminsçâo 

Do  sno  sntorlor 

Do  sne  nsss 



SOMA  ou  A TRANSPORTAR  ^ 

DIVIDAS  E ÔNUS  REAIS  (inclusive  doe  dependentes) 
Discrlminsçâo 


SITUAÇAO  EM  31  ds  OC2EMtNO 
De  sno  sneerlor  De  sne  bsss 


SOMA  ou  A TRANSPORTAR  ^ 
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PARA  USO  DA  REPARTIÇÃO 
[i^Códlgo  do  [17]  Arquivamento 
' — 'Município  — ' 


[m 


SE  ESPOLIO 
Q^CPF  do  Inventarlante 


gCTlÍr;tWeiÍBÍçj6  APiÍE^E>iArl 


Ano  do 
6bKo 


BTlExafetclo 


AOA 

^Ano-toaae  531 UF 


ETIQUETA  DE  IDENTIFICAÇÃO  OU  DE  PROTOCOLO 
Col*  a Ellguali  da  Idanlltlcaclo  sobra  aala  quadro  apOa 
cartificar-aa  da  qua  o tnodalo  aatá  corrstamanta  praancntdo 


Attinale  com  um  X aa  nâo  eativar  cadaitrado  | | 


PAO.  4 


^NOME  COMPLETO  DO  OECLARANTE 


1 

1 

1 1 1 

1 1 

/ 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

aL 

1 

1 1 1 

J 1 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

enderÍ 

PARÍ 

rENT 

neoA 

ÜTCi 

3RRESPO 

nD 

ENCIA 

^Rua.  avenida,  praça  etc. 


pNiimerop] 


Andar,  sala,  apartamento  etc. 


0]Balrto 

S9|Dlatrllo 

pCEP 

^Município 

gJTeletone 

I^DATA  DO  NASCIMENTO 
Ola  MAa  Ano 


gJSEXO 
Maac.  Fem. 


I^ESTAOO  CIVIL  E REOIME  OE  CASAMENTO 
Casado  com 


Solt.  comunhão  de  bana 

rí^ 


c— ^ 


w com 
ãçío  04 


It  bens 


Viúvo 


Outros 

LK 


BtIOCUPAÇAO  PRINCIPAL 


gjCôdlQO 


HA  DECLARAÇAO  EM  SEPARADO? 
3^ Do  cAn|ugs_^^|Oe  dopendenM 

IsInSoI  (p|siíb|  [Tlwiol  I? 


ipendsntss 


Ç/^^^^AÇAO  DOS  RENDIMENTOS  E 
JRENDIMENTOS 


DAS 


Cédulas  A e B . 

Cédula  C 

Cédula  D 

Cédula  E 

Cédula  F 

Cédula  Q 

Cédula  H 


TOTAL  1 » 


[43]  DEDUÇÕES 


Cédulas  A e B_ 

Cédula  C 

Cédula  D 

'“édula  E 

Cédula  H 


TOTAL  2 é 


16 


2^  CALCULO  DO  IMPOSTO 
l^Para  calcular  0 IMPpSTO 
slva  sobre  a RENDA  LÍOUIDA 


Iggoo 


IMPOSTO  DEVIDO  vocé  pode  reduzir 
WÊOUÇAO/INVESTIMENTO. 


IMPOSTO  LIOUlOO  DEVIDO  vocé  reduz 


^Do 

Fonte  com  Incentivo  tlscsL 
Impoeto  retido  na  fonte 


[44]  TOTAL  1 menos  TOTAL  2 


^IMPOSTO  A PAQAR 

IMPOSTO  LIQUIDO  DEVIDO  monos  TOTAL  4 


T 5T1IMPOSTO  A RESTITUIR  ^ 

— 'total  4 menos  IMPOSTO  LIQUIDO  DEVIDO 


RENDA  BRUTA  » 17 


[4g  ABATIMENTOS  DA  RENDA  BRUTA 

Juros 

Juros  8FH  - 
Seguros  de  vida 


Seguros  de  acldentes_ 
Bolsa  de  estudos 


Perdas  extraordinárias. 


Contribulçees  e doaçAss. 

ProspecçAo  de  iazidas 

Despesas  com  Instruçlo í 

SUBTOTAL  (até  50%  ^ãT 
renda  brutal  r 

Oependentés 


Médicos,  dentistas.  hospltais.|i 
Pensto  allmsntlcla 


TOTAL  3 é 


M. 


9 g]CPF  DO  OECLARANTE 


I^RENDA  BRUTA  menos  TOTAL  3 


RENDA  UQUIDA  á 33 


DEVIDO  aplique  a tabela  progrea 
IMPOSTO  DEVIDO  » 1331  . ■ .131 


IMPOSTO  LIQUIDO  DEVIDO  á 35 


Correção  do  Imposto  na  fonte. 

IflTêkJL 


9 1 

FT. 

. 3 

. 5 

7 

A PAQAR  » BÔT 


J A RESTITUIR  9 1 

1 

Í5Z 

FUNDO  157/67 

E 

• • 1 

3 

m 

FUNDO  890/69 

E 

5 

{^RENDIMENTOS  NAO 
USl  TRIBUTÁVEIS 

E 

: : ! 

7 

^DOCUMENTOS  OUE  COMPÕEM  A OECLARÃCAO 

Ooc.  da  fonte  paq.  I I I Anexo  ll  I I Anexo  3 1 I I 

Anexo3|  I jAnexoal  | lAnexoSi  | | Outreel  | | 


J_1 


exercício  19 


ANO-BASE  19 


A PRESENTE  DECLARAÇAO  E^EXPRESSAO  DA  VERDADE 
g)Locai  i^au  ^ 


lINATURA  DO  OECLARANTE  OU  OE  SEU 
“■Í8ENTANTE  LEGAL 


^ PARA  USO  DO  AGENTE  RECEPTOR 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  Dl  RENDA  HO  IRASIl. 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  11922  2011) 


Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1976,  ano-base  de  197S 
Modelo  Simplificado  - página  3 


PAO.  3 [õíIOEPENDENTES 
Nome  completo 


Neieçto  4t 
Oependtncu 


Olacrlmlnaçio 

Em  31/12.74 

EÍâsi/U/7| 

SOMA  ou  A TRANSPORTAR  ^ 

Discrimlnaçáo 

Bn  3U12/74 

Em  11/1275 

SOMA  OU  A TRANSPORTAR  ^ 

lÕjjHEÇAÇAO  DOS  RENDIMENTOS  PASOS  A MÉDICOS  DENl 

•om 

1STAS.  HOSPITAIS.  Al 
COC  OU  CPf 

üMta  E PENSÃO  t 

EtpèOM 

4JMCNTIOA 

Valor  m C*t 

•no. 

•nd. 

nom« 

nom* 

noffi* 

NO0I« 

^RENDIMENTOS  NAO  TRIBUTÁVEIS 
IndenIzeçSo  trabalhisU  e FGTS 


Diárias  e ajudas  de  custo  pagas  pelos  coires  públicos 

Juros,  dividendos  e correção  monetária  de  Caderneta  de  Poupança 
Outros  (dlaeriminar)_ 


SOMA  la  iranaportar  para  o nam^da  págma  4)  ^ 


WIIMV-IA.  njk  N4mAW  MAM*'' 


Nota:  as  páginas  1 e 2 eram  instruções  de  preenchimento 
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PARA  USO  DA  REPARTIÇÃO 
ggCMIgo  do  gjArquIviinento 


Õíetiqueta  oe  identificação  ou  de  protocolo 

1 EHomU  d*  Montlllctçio  Mbra  mm  quadro  apOt 
oartlfloar-M  da  qua  o modalo  aatè  corratamanta  prMnchlde 


SE  espólio' 
igc"  do  Invantarlanta 


Ano  do 
lòbito 


CiLTMA  OÉCIÁRÃÇÁO  APRESEIfTADA 
fmEaarcIclo  nãlAno-baae  rÍ3]UF 


AMinale  com  um  x te  nlo  aativar  cadaatrado  | | 


[QQNOME  COMPLETO  DO  OECLARANTE 


ENDEREÇO  PARA  ENTREGA  DE  CORRESPONDÊNCIA 
Q^Rua.  avenida,  praça  etc.  pg]Námarop^ 


Andar,  tala,  apartamento  etc. 


[g)  Bairro 


^Dlatrlto 


g|CEP  PQ]  Município 


QTalafona 


[jdIDATA  DO  NASCIMENTO 
Dia  Mta  Ano 


II  SEXO 


B7IOGUPAÇAO  PRINCIPAL 


[RESTADO  CIVIL  E REGIME  OE  CASAMENTO 
Cmmo  oon  Cmaoo  com 

Muc.  Fém.  Solt,  comimnto  oe  b«nt  tpamoio  dm  b 

nri  r~w  nii  nsi 


gjCédiQO 


^QUANTO  GANHOU 


ggoo 


Com  trabalho  aaaalarlado- 

Ik  ^ctetroa: !_ 


TOTAL  1 


*.‘|g)DEBCONTO  PAORAO 


ik 


20%  do  TOTAL  1 

«1  . 

. fP 

RENOA  BRUTA  4 

13 

(TOTAL  1 manoa  20%)  W 

__i [5 

[331  Da  RENDA  BRUTA  vocd  ainda  datconia 


TOTAL  2 


[35RENOA  LIQUIDA 
“"renda  bruta  manot  TOTAL  2 


RENOA  UQUIOA 


ALCULO  00  IMPOSTO 
ãra  calcular  o IMPOSTO  DEVIDO  aplique  a tabela 
prograMiva  tobra  a RENDA  LiOUlOA 


mPOSTO  DEVIDO  ^ L 

. fs* 

[^Do  IMPOSTO  DEVIDO  voo4  poda  reduzir 

REDUÇÃO/  INVESTIMENTO 

33 

, [7 

MPOSTO  UQUIOO  4 

DEVIDO  7 

35l  . 

1! 

■ HA  DECLARAÇAO  EM  SEPARADO? 
^Do  cOnluge  ^ 

Slnil  IsIníoF 


Bfw  ocr#%nMA.;r 

,f^De  deponòenlM 

T?l^rTrur^ 


gr]N.«de 

•^Oependentaa 


IMPOSTO  LIQUIDO  DEVIDO  voc«  reduz 


Imoeito  rathto  na  tonta 

wl  . . 15 

«.,15 

TOTAL  3 ^ 

E ^ .-J! 

IMPOSTO  A PAGAR 
IMPOSTO  LIQUIDO  DEVIDO  menoa  TOTAL  3 


A PAOAR  ^ g 


A RESTITUIR 


m. 


JD 


a . . fs 

jgpUNOO  157/67 

« . . 15 

Médicot,  dentiataa.  hoapltaia 

E ^ ^ ü 

^FUNOO  660/69 

«1  . . 15 

gJRENOIMENTOS  NAO  TRIBUTÁVEIS 

3 ^ ._Iz 

Oocumentoa  da , , , i i i i i i 

tonta  pagadora  I I I Anexo  3 | | | Outroa  | | | 


^CPF  DO  OECLARANTE 

1 I I I I I I I I I 


EXERCÍCIO  tSTS 


ANO^SE  1975 


r;  A F 


1 ASSINATURA  00  OECLARANTE  OU  OE  SEU 
J REPRESENTANTE  LEGAL 


lü. 


]PARA  USO  DO  AGENTE  RECEPTOR 


PAG.  4 


Outroa 

6i  EÍL 


A PRESENTE  ÒECLAÁaÇAÕ  E EXPRESSÃO  DA  VERDADE 
Local  Ü^Oata 


V Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1977,  ano-base  de  1976 

• Importância 

A Declaração  de  Rendimentos  dò  exercício  de  1977  teve,  como  parte  integrante,  sete  anexos,  a maior  quantida- 
de na  história  do  imposto  de  renda. 


• Característicos 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  Dl  RENDA  NO  IRASIl, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1923-2013) 


No  exercício  de  1977,  ano  base  de  1976,  havia  dois  modelos  de  formulário  de  1R1‘I':  i <>mp!» s 
O Modelo  Completo  era  composto  de  quatro  páginas  e sete  anexos; 

1.  Página  1,  para  rendimentos  e deduções  de  cédulas  A,  B e C. 

2.  Página  2,  para  rendimentos  e deduções  de  cédulas  D e E. 

3.  Página  3,  para  rendimentos  de  cédulas  F,  G e H e relação  de  dependente>. 

4.  Página  4,  para  dados  de  identificação  do  contribuinte,  total  dos  rendimentos  e dldusot■^  , 

timentos  da  renda  bruta  e apuração  do  imposto. 

5.  Anexo  1,  para  rendimentos  pagos  ou  creditados. 

6.  Anexo  2,  para  rendimentos  não  tributáveis. 

7.  Anexo  3,  para  investimentos  incentivados. 

8.  Anexo  4,  para  rendimentos  de  cédula  G (agricultura,  pecuária  e outros). 

9.  Anexo  5,  para  rendimentos  e deduções  de  cédula  H (outros  rendimentos  não  cla.ssificados  em  outi.iN  t.edul 

10.  Anexo  6,  para  Declaração  de  Bens. 

11.  Anexo  7:  Anexo  de  continuação,  para  complementar  informações  de  quadros  do  formulário,  t - 
considere  o verso  do  Anexo  de  continuação  como  outro  anexo,  seriam  oito  ao  todo.  O versu  foi  utili-  -lo 
para  que  o contribuinte  oferecesse  sugestões,  críticas  ou  apontasse  dificuldades  no  prcenehimcntí»  d.( 
declaração.  As  instruções  do  verso  terminavam  com:  “Você  estará,  assim,  colaborando  para  o apcrfeisoa 
mento  da  justiça  fiscal  no  País.  E nós  só  podemos  lhe  agradecer  por  isso". 

O Modelo  Simplificado  era  composto  de  duas  páginas,  uma  para  relacionar  dependentes,  bens,  dividas  c mius. 
pagamentos  efetuados  a terceiros  e rendimentos  não  tributáveis  e outra  página  para  dados  de  identitíi  u-n>  d<> 
contribuinte,  valores  de  rendimentos,  desconto-padrão,  abatimentos  e apuração  do  imposto. 

Em  1977  foi  criado  o Modelo  de  Cadastramento  ou  Revalidação  - MGR  para  ser  utiliz;  Jo  por  ms.  rito-  no  ' ’i 
e não  obrigados  a apresentar  Declaração  de  Rendimentos  ou  para  cadastramento  no  ( Pf. 

Não  são  apresentados  os  formulários  completo  e simplificado  do  exercício  de  19”  porque  são  muit*'  |v,r!.  . u* 
com  os  do  exercício  de  1976,  que  podem  ser  vistos  no  item  anterior. 
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• Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1977,  ano-base  de  1976 
anexo  1 - rendimentos  pagos  ou  creditados 


MINISTÉRIO  OA  FAZENDA  — S«cr«tarla  da  Racalta  Fadaral 
IMPOSTO  DE  RENDA  — PESSOA  FÍSICA  — DECLARAÇAO  DE  RENDIMENTOS 

ANEXO  1 — RENDIMENTOS  PAGOS  OU  CREDITADOS 


[5J]  Exercício 

ÕgAno-baae 

^CPF  00  DECLARANTE 

^ ^ . Cpmfom 

Município 


] Arqulvamenlo 


gg  OUTRO  ENDEREÇO  PARA  EVENTUAL  CONSULTA 
ÕECLÃNAÇAO  I 


TELEFONE 


iinaturs  do  declarar^to  ou  da  aau  repraaentante  iagal 
EalB  Amxo  podará  aar  tuwtado  tom»  ao  lonmjléfto  amlMCT  quanto  ao  foraiulÉrlo  aaida  MgQ 


Mooeio  AAaovAOo  pila  initiiucao  normativa  do  aiv  N*  oM/re 


■iXH  OitTNtaUtÇAO  ORATUITA 


CtU  N.«  MIM 


HISTÓRIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  HO  IRASIl, 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922-2013) 


Declaracõo  de  Rendimentos  do  exercício  de  1977,  ano>base  de  1976 
anexo  2 - rendimentos  não  tributáveis 


MINISTÊBIO  DA  FAZENDA  — S«cit1Ar<« 

IMPOSTO  DE  RENDA  — PESSOA  FÍSICA  — DECLARAÇAO  06  RENOlMCNTOt 


[PTl  Exare  leio 

Õõ)  Ano-base 

gUF 

^CPF  DO  OECLARANTE 

1 1 1 1 1 1 1 1 iT 

IPéRA  USO  04 

®is»r 

RtPAMTlÇAO 
g Arqunanianae 

I^NOME  COMPLETO  DO  OECLARANTE 

d ! '! : 

' ’ 1 ^ 

. i.  i._-,  _ _i_._ 

ESTE  ANEXO  CONTEM  VARIAS  MODALIDADES  DE  RENDIMENTOS  OUE  NAO  ESTÃO  SUJEITOS 
A INCIDÊNCIA  TRIBUTARIA  CONSIGNA,  TAMBÉM,  OS  QUE  ESTÃO  SUJEITOS  AO  TRI8UTO 
EXCLUSIVAMENTE  NAS  FONTES  PAGADORAS. 

VOCÊ  0 APRESENTARA.  SE  FOR  0 CASO,  JUNTAMENTE  COM  A DECLARAÇAO  06  R£N0IM6NT0e 
AS  INSTRUÇÕES  SOBRE  0 PREENCHIMENTO  OESTE  ANEXO  SE  ENCONTRAM  NO  VERSO 


RENDIMENTOS  ISENTOS  OU  NAO  TRIBUTÁVEIS 


VMM  «■  C<t 


Transleréncias  patrimoniais  - doações^ 
Transferencias  patrimoniais  heranças. 


01 


JL 


Lucroí  auferidos  em  transações  imobiliárias,  desde  que  eventuais. 

Deságios  de  Letras  do  Tesouro  Nacional 

Lucros  na  venda  de  ações  negociadas  em  Bolsa  de  Valores 


<a 

04 


Lucros  na  venda  de  outras  participações  acionarias  nõo  compreendidas  no  Ha<n  anterior 

Bonificações  em  ações,  cotas  ou  quinhões  de  capital 

Diferença  entre  o lucro  efetivo  a o tributável  na  Cõdula 


OS 

sr 

TT 


Variações  correspondentes  ás  correções  monetanat,  exceto  as  antecipadas. 

Rendimentos  do  PIS-PASEP 

Indenizações,  FGTS  e Aviso  Prévio,  por  rescisAo  de  contraio  da  trabalho  _ 

Salários-lalnilia  

Auxillo-doença,  auxilio-acidente  e pecúlio 

Proventos  de  aposentadoria  ou  reforma  - art.  22,  alínea  (I)  do  RIR  , 

Diariaa  a aludas  de  custo  pagas  pelos  cofres  públicos . 

Outros . — — 


to 


RENDIMENTOS  INCENTIVADOS 

Dividendos  reaplicados  em  S.A.  de  capital  aberto 
Dividendos  de  S.A.  de  capital  aberto  — alé  Cr$  7.000.00  — 
Juros  e dividendos  de  Caderneta  de  Poupança  - alé  Cr$  4.40a0 

Juros  de  títulos  da  Divida  Pública  - até  CrS  2.600,00 

Rendimentos  de  fundos  - até  Cr$  4.400.00 

Outros 


Impoato  na  fonfa 


Valor  S"  Crf 


21 

ir 


-a_* 


RENDIMENTOS  TRIBUTADOS  EXCLUSIVAMENTE  NA  FONTE 


In^xisSo  na  toma 


Prémios  em  dinheiro  obtidos  em  lotarias,  concursos  s sorteios 

Lucros,  dividendos  o bonificações  em  dinheiro 

Juros  de  titulo  do  renda  lixa 

Oeságio  percebido  na  aquisiçéo  da  debéntures — 

Outros 


Valer  mm  Cii 


U 

25 


27 


TOTAL  (transporUr  para  0 Item  [m|  do  lonnulério  azuf  - MCT  ^ ; 

ou  itam  glío®  formufério  varda  -MSO)  ▼ 


A PRESENTE  DECLARAÇAO  Ê EXPRESSÃO  OA  VERDAM  au  óê  mv 

^ Local  ^Aatmaiura  Po  tfaclaran*»  oy  ó» 

EM  ArtMo  podará  «ar  luntado  lama  ao  loiwwilÉrto  «MCT  «Ma  aa  toMMdIrta 

MOOCi.0  A^aOVAOO  ^tLA  INiTNüÇAO  WOa***TtVA  00  M Mn.  ■ '*  aAAnu  A 
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; f 
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Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1977,  ano-base  de  1976 
anexo  3 - investimentos  incentivados 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  — S«:r*uria  da  Raealta  Faderal 
IMPOSTO  DE  RENDA  — PESSOA  FÍSICA  — DECLARAÇAO  DE  RENDIMENTOS 

ANEXO  3 — INVESTIMENTOS  INCENTIVADOS 

IPARA  USO  DA  REPARTIÇÃO 

[gy|Eaarclclo  ^Ano-Daaa  gg[UF  |5il  CPF  DO  OECLARANTE  “ 


SlSSnSèlo’  P 


COMPLETO  DO  DECLAIWNTE 


11 


mm 


Código 

Saldo  médio  em  76|Perc.  de 
reducêo 

jvalor  da  raduçAo 

Sâldo  médio  om  76  de  valor  náo  suparior  a CrS  67.33S.00 

0) 

6% 

Parcoia  da  saldo  médio  em  76  excedente  a Cr$  67.332.00 

02 

2% 

lõa  APLICAÇÕES  EM  TÍTULOS 
Natureza  do  Investimento* 

Obrigações  Reajustáveis  do  Tesouro  Nacional-ORTN 

03 

Valor  aplicado 

3% 

Valor  da  redução 

TItuloa  da  Divida  Pública  dos  Estados 

04 

. 3% 

Títulos  da  Divida  Pública  dos  Municipios 

<|S 

3N 

Letras  imobiliárias  nominativas  ou  ao  portador  idenlilicado 

06 

4% 

Letras  de  câmbio  e cédulas  hipotecárias  aceitas,  emitidas 
ou  ervdosaactas  por  instituição  financeira  autorizada 

07 

4% 

Oepésitos  a prazo  fixo  em  instituição  finar>ceira  autorizada 
com  emlsaâo  de  tertificado 

08 

4% 

Oepésitos  a prazo  fixo  em  instituição  financeira  autorizada 
sem  emissão  de  certificado 

09 

4% 

Bebéntures  colocadas  no  mercado  com  autorização  do  B. 
Central  através  de  instituição  financeira 

to 

5% 

1 

Oebántures  conversíveis  em  ações  colocadas  no  mercado 
com  autorizaçlo  do  8.  Central  através  de  instituiçáo 
financeira 

11 

8% 

[iÕ]  APLICAÇÕES  EM  AÇOES  E EM  COTAS  DE  FUNDOS 
Natureza  do  Investimento 

Aquisiçáo  de  ações  de  sociedade  anônima  de  capital  aberto 
no  pragáo  normal  da  Bolsa  de  Valores 

12 

Valor  aplicado  ^ 

9% 

Valor  da  raduçio 

Subscrição  de  ações  de  sociedade  de  investimentos 
autorizada  pelo  B.  Central  que  tenha  por  objeto  a adminis- 
tração de  carteira  diversificada 

13 

. 9% 

Sub^riçáo  de  ações  de  sociedade  anônima  de  capitai 

14 

18% 

Subscrição  de  ações  de  sociedade  anônima  de  capital 
aberto  integrelizado  mediante  a conversáo  de  debántures 

15 

18% 

Subscrição  de  ações  da  empresa  InduelwaI  ou  agrícola 
considerada  de  Interessa  para  o desenvolvimento  econômico 
do  Nordeste  e cotas  do  FINOR 

16 

42% 

Subscrição  da  ações  de  empresa  industriai  ou  agrícola 
cortside7ada  de  interesse  para  o desenvolvimento  ecor^mico 
da  Amazônia  e cotas  do  FINAM 

17 

( 

42% 

Subscrição  de  ações  de  sociedade  ar»õnima  de  capital 
aberto  dedicada  ao  turismo 

W 

20% 

Aquisição  de.  cotas  de  fundos  em  condominio 

19 

. 13.5% 

lo 

íjj)  FLORESTAMENTO  E REFLORESTAMENTO 

aplicação  em  florestamento  e reflorestamento  conforme 
projeto  aprovado  pelo  IBOF 

20 

Valor  aplicado 

Valor  da  reduç 

20% 

T210UTROS  1 99 

TOTAIS  ^ 

1 

A PRESENTE  OECLARAÇAO  Ê EXPRESSÃO  DA  VERDADE 

Q^Local  [Q]Oala  [fJI  Aaainatura  do  declafante  ou  da  seu  fepreaentanla  lagal 

EaM  Anaao  podará  «ar  luntado  laido  aa  lonmiláila  anil-MCT  quanta  aa  lormulário  rinla  iHo 

MOOflO  A^NOVAOO  riLA  INSTNuCAO  NONMATIVA  00  SNX  N • OM/?*  HilCII  DiftTNiOutCAO  ONATUlTA 


CICf  N » OttlT 


MISTÓtIA  DO  IMPOSTO  DE  lENDâ  HO  llâSlL 
ÜM  EHFOQUE  Dâ  PESSOâ  FÍSICâ  (lf2J  20l3) 


Dedaroçõo  de  Rendimentos  do  exercício  de  1977,  ano-base  de  1976 
anexo  4 - cédula  G 
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MINISTÉRIO  DA  FAZENOA  — SaoMarI*  dl  ^ri*d  rwMiM 
IMPOSTO  OC  RENDA  — PESSOA  FISiCA  — DECLARACAO  DE  WNOWCNTOd 
^EXO  4 — CÉDULA  O 
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Capítulo  19 


• Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1977,  ano-base  de  1976 
anexo  5 - cédula  H 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  — Secrstarla  da  Receita  Federal 
IMPOSTO  DE  RENDA  — PESSOA  FÍSICA  — DECLARAÇAO  DE  RENDIMENTOS 

ANEXO  S — CÉDULA  H 


[gf|E«erclclo 

jg]  Ano- base 

®IUF 

^CPFDO  DECLARANTE 

IPARA  USO  Oi 
B]  Código  do 
Município 

A REPARTIÇÃO 
Arquivamento 

1 1 1 1 1 1 1 .1-11- 

®nome 

C 

OMPLETO  OO  OECLAI 

UNTE 

1 

u 

u 

.. 

_L. 

.j 

^RENDIMENTOS  DA  CÉDULA  H 


Códl(R>  Valor  em  CrS 

_ai : :: : 

Lucros  auferidos  em  operaçóes  industriais  e comerciais  (sem  habitualidade) 

02 

_oa 

04 

05  .... 

06  . . . , 

07  .... 

08  .... 

Ali*n*ç4n  /te  marco  ê oat«nt«S 

0»  . . , 

10  .... 

11  .... 

12  .... 

• 

M 

15 

• • • a 

• • * a 

TOTAL  (transportar  para  o item  Q do  formulArlo  azul-  MCT 

1- 

• • • 8 

^DEDUÇÕES  DA  CÉDULA  H 

Valor  sm  Cr$ 

ContrIbuIçdea  prevIdenclArlaa- 
Contrlbulçdea  aindicala 


tL 


PuMlcaçAaa  técnieaa  e matariaia  de  trabalho. 
Impoatoa  a taxaa 


a_ 


21. 


Força,  luz.  Agua  a Ialefoite 

Serviçoa  (praertcher  ANEXO  1) 

OepreciaçAo  de  capital  de  inatalaçlo. 

Pubticidede  (preencher  ANEXO  1) 

Aluguel  (preencher  ANEXO  1) 


a. 


2ft- 


22L. 


SalAriot  e ordenadoa  (preencher  ANEXO  1) 

ComlasOea,  corretagens  e participaçSes  (preencher  ANEXO  1). 

Juro  sobre  o saldo  devedor,  (preencher  ANEXO  1) 

Despesas  oe  consenraçAo 


Despesas  de  cobrança  (preencher  ANEXO  1) 

Despesas  de  condomínio  (preencher  ANEXO  1). 
Oarimpeiro 


2B- 


2S- 


23- 


ií. 


TOTAL  (transportar  para  o Item  Q2Ido  lormulArio  azul-MCT)  ^ 17 

E EXPRESSÃO  DA  VERD 
pipau  p5]í 


Esta  Aneso  samants  padarA  ssr  luntada  sa  lacmulArla  bzuI4íCT 
■aoosio  ssaovAOO  scla  iPMTauÇAO  NontsATivA  oo  ser  N • sw/rs 


A PRESENTE  DECLARAÇAO  E EXPRESSÃO  DA  VERDADE 

ftg]Local  justa  [J^Assmatura  do  declarante  ou  de  seu  representante  legal 
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HISTÓRIA  DO  IMROSTO  Dl  RENDA  NO  IRASIl. 
UM  ENFOQUE  DA  RESSOA  FÍSICA  (H2M013) 


• Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1977,  ano-base  de  1976 
anexo  6 - Declaracõo  de  Bens 
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MP08TO  DE  REKM  — PEMOA  RMCA  — OCCLAMACAO  Of 
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• Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1977,  ono-bose  de  1976 
anexo  de  continuocõo 


MINISTÉRIO  OA  FAZENDA  — Sacrauría  da  Racaita  Fadaral 
IMPOSTO  DE  RENDA  — PESSOA  FÍSICA  — DECLARAÇAO  DE  RENDIMENTOS 

ANEXO  DE  CONTINUAÇÃO 


[gf[E»arclclo 

^ Ano- base 

^UF 

^CPF  DO  DECLARANTE 

mssíír^ 

_LL 

J 

LL 

1111 

[ÇyiNOME  COMPLETO  DO  DECLARANTE 


ü 


UTILIZE  ESTE  ANEXO  PARA  COMPLEMENTAR.  QUANDO  NECESSÁRIO. 

AS  INFORMAÇÕES  RELATIVAS  AOS  SEGUINTES  ITENS; 

FORMULÁRIO  AZUL  (MCT):|ÕÍ]  Rendimantoa das  CAdulaa  AaB.  Randimantoa  da  Cédula  C,  { 
da  Cédula  E.  Rendimantoa  da  Cédula  F sQ^  Dependentes. 
FORMULÁRIO  VERDE  (M80) ; Apenas  Dependentes 


1 Rendimantoa 


A PRESENTE  DECLARAÇAO  É EXPRESSÃO  DA  VERDADE 

Local  I^Data  [jq] Assinatura  do  declaranta  ou  de  seu  representante  legal 


põ]> 


AMCXO  potferé  mt  tunMdo  MM»  ao  tennulérlo  miMiCT  »e  tormulérto  vorrto-MSO 

wooevo  AMIOVAOO  »CLA  INtTffUÇAO  NOmUATlVA  00  SIV  N«  0»fTt  UliM  M 0«STIII»U<ÇAO  (MUTUITA 


cttr  N.«  oim 


história  do  imposto  de  renda  no  irasil 

UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1932-2013) 


• Declora<õo  de  Rendimentos  do  exercício  de  1»77,  ono-bose  de  1976 
verso  do  onexo  de  continuoçõo  - loncionou  como  onexo  de  sugestõo 

È 

MINiSTÊRIO  DA  FAZENDA  — SacrtUilt  dt  Rtc^lU  Fwttril 


l^iaw  aeu  imposto  d«  Renda  é,  prlnclpalmants,  uma  forma  da  par- 
«clpaçto  no  processo  de  desenvolvimento  econômico  e sodel  do  PNe. 
Por  esta  razto,  estamos  procurando,  a cada  ano.  aprimorar  oe  tooos  da 
formulários,  tonuuvlo-os  mais  simples  e objatlvoe  — e editando  um  mmbH 
de  Orleritaçéo  que  visa  a permlWr  que  vocé  mesmo,  sozinho,  faca  sua 
própria  declaraçáo.  . -v- 

Entretanto,  á sempre  possível  qua . algumas  imparfaicóaa  ainda  per- 
durem, dada  a complexidade  do  assunto  e a naceesidade  da  sa  rtatattiar 
nas  declarações,  a modalidade  de  renda  de  cada  um.  E por  Isso  enUo! 
que  pedimos  que  o espaço  abaixo  seja  usado  para  vocá  expor  su«  even- 
tuais sugestões,  criticas  ou  dificuldades  no  preenchimento  de  sua  de- 
claraçlo. 

Vocô  estará,  assim,  colaborando  para  o aperfeiçoamento  da  justiça  fiscal 
no  Pais.  E nõe  sõ  podemos  lhe  agradecer  por  Isso. 


Nota:  abaixo  das  instruções,  havia  espaço  para  o contribuinte  escrever  suas  propostas, 
críticas  e dúvidas. 


HP  Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1990,  ano-base  de  1989 

• Importância 

Com  a edição  da  Lei  n°  7.713,  de  22  de  dezembro  de  1988,  foram  extintos  os  rcní^-nu  ntos  -cduiart  Ül 
duções  cedulares  e os  abatimentos.  Tornou-se  mister  a criação  de  novos  modelo...  haja  vista  qiic  h 1(0101.  t- 
completo  e simplificado  não  atendiam  à nova  legislação. 

• Características 

No  exercício  de  1990,  foram  instituídos  dois  modelos  de  declaração:  Iníormaçócs  c Ajiisu’- 

Podia  apresentar  a Declaração  de  Informações,  entre  outros,  quem  recebeu  cm  198‘)  rendimcntí 
retenção  na  fonte  de  uma  única  fonte  pagadora  superiores  a NCz$50.000,00  (cinquenta  mil  cm  ‘-h  ■ \ 

Declaração  de  Informações  era  extremamente  simples  e,  como  o nome  dizia,  apenas  inlormati’. .:.  \.n' 
saldo  de  imposto  a pagar  nem  a restituir.  A Declaração  de  Informações  era  compost.i  de  apeii.i  ' 
continha  campos  para  identificação  do  contribuinte,  relação  dos  bens,  divida.s  e õnu'-  ie.ú'  i>m  ' 

de  dezembro  do  ano-base  e do  ano  anterior,  informações  do  cônjuge  e resumt'  .!mi.!l. 

O contribuinte  que  recebeu  rendimentos  tributáveis  de  mais  de  uma  fontf  pag.idor..  em  im 
apresentar  a Declaração  de  Ajuste.  Para  cada  mês  do  ano  de  1 989,  devia  er  prr  m hi  ’■ 

ção  Mensal”,  extremamente  complexo  e trabalhoso.  O resultado  do  imposto  = I, 

ser  transportado  para  a Declaração  de  Ajuste,  para  apuração  do  -aldo  a p.'--  ‘ \ I 

imposto  a restituir.  Pelo  novo  sistema  de  bases  correntes  não  h.  via  .ddi  a 
tuição,  o procedimento  era  por  meio  de  processo '. 


^ Leia  capítulo  18,  p.  295  a 299. 


Capítulo  19 


A Declaração  de  Ajuste  era  composta  de  quatro  páginas  e do  Roteiro  de  Apuração  Mensal: 


1 . Página  1 , para  rendimentos  sujeitos  à tabela  progressiva,  rendimentos  isentos  e não  tributáveis,  rendimen- 
tos sujeitos  à ttibutação  exclusiva  na  fonte,  incentivos  fiscais  e dependentes. 

2.  Página  2,  para  Declaração  de  Bens,  dívidas  e ônus  reais,  informações  do  cônjuge  e variação  patrimonial. 

3.  Página  3,  para  relação  de  pagamentos  efetuados. 

4.  Página  4,  para  identificação  do  contribuinte,  consolidação  do  imposto,  tesumo  anual,  ajuste  anual,  local, 
data  e assinatuta. 

Na  Declaração  de  Ajuste,  só  apresentamos  as  páginas  1 e 4. 


Em  1991,  voltou-se  ao  regime  de  declaração  anual  de  rendimentos,  na  qual  se  detetminava  o saldo  do  imposto 
a pagar  ou  a restituir,  ex  vi  da  Lei  n°  8.134  de  27  de  dezembro  de  1990. 


• Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1 990,  ano-base  de  1 989 
Declaração  de  Informações  - página  única 


HISTORIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  HO  IRASIL. 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1922  3013) 


Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1990,  ono-bose  de  1989 
Declaração  de  Ajuste  - página  1 
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Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1990,  ono-bose  de  1989 
Declaração  de  Ajuste  - pógíno  4 
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HISTORIA  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  IRASIL. 
UM  ENFOQUE  DA  PESSOA  FÍSICA  (1t22-2013) 


Declaração  de  Rendimentos  do  exercício  de  1990,  ono-bose  de  1989 
Declaração  de  Ajuste  - Roteiro  de  Apuração  Mensal 
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• Dedaracõo  de  Rendimentos  do  exercício  de  1991,  ono-bose  de  1990 

• Importância 

A Declaração  de  Rendimentos  do  imposto  de  renda  pessoa  física  do  exercício  dr  1*^  )1 . n... 
primeira  que  permitiu  o preenchimento  por  meio  de  programa  para  computador. 
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• Características 

O programa  foi  escrito  em  linguagem  clipper  para  ambiente  DOS. 

Para  utilizar  o programa,  era  necessário: 

• equipamento  micro  PC  ou  compatível; 

• configuração  mínima: 

1 . memória  de  640  K; 

2.  dois  drives  e impressora  ou  um  drive,  um  disco  rígido  e impressora; 

3.  versão  DOS  3.30  ou  superior; 

4.  disquete  5 Vd\  dupla  face,  dupla  densidade. 

As  restrições  eram: 

1 . do  disquete:  somènte  uma  declaração; 

2.  do  Software:  só  o programa  oficial  homologado  pela  Receita  Federal. 

A Declaração  de.  Rendimentos  do  exercício  de  1991,  ano-base  de  1990,  em  meio  magnético  tinha  no  menu 
principal  quatro  opções: 


1 . Explicações  gerais. 

2.  Preenchimento  da  Declaração. 

3.  Preparação  para  DpRF  (Departamento  da  Receita  Federal). 

4.  Impressão. 

Após  a finalização  do  preenchimento,  a declaração  era  gravada  num  disquete  de  5 14”  e entregue  ao  agente 
receptor  juntamente  com  duas  vias  do  recibo.  Uma  via  era  carimbada  e devolvida  ao  contribuinte;  a outra  via 
seguia  com  o disquete. 


• Declaração  do  exercício  de  1991,  em  meio  magnético 
Menu  principal 


HISTÓRIA  DO  IMROSTO  DE  RENDA  NO  IRASIl 
UM  ENFOQUE  DA  RESSOA  FÍSICA  (If22-20I3) 


• Declaração  do  exercício  de  1991,  em  meio  magnético 
Ficha  Identificação  do  Contribuinte 


Hf  Declaração  de  ajuste  anuol  do  exercício  de  1 993,  ano-calendário  de  1 992 

• Importância 

Pela  primeira  e única  vez  na  história  do  imposto  de  renda,  ao  terminar  o preenchimento,  o contribuinte  nj'' 
sabia  se  tinha  saldo  a pagar  ou  a restituir,  se  optasse  pela  declaração  em  papel,  no  modelo  opcional.  O dcciar.tntc 
informava  os  dados,  sem  apurar  o imposto.  O resultado  só  era  conhecido  após  o processamento. 

• Características 

Por  força  do  artigo  12  da  Lei  n°  8.383,  de  30  de  dezembro  de  1991,  a Declaração  de  Rendimento  p4vs4>u  .i 
denominar-se  Declaração  de  Ajuste  Anual. 

Foi  criada  a Unidade  Fiscal  de  Referência  - UFIR  (Lei  n°  8.383/1991)  para  atualização  monetária  dc  tr;h-, 
tos  e de  valores  expressos  em  cruzeiros  na  legislação  tributária  federal. 


Foram  colocados  à disposição  dos  contribuintes  dois  formulários:  modelos  completo  e opcional.  Ne\te  ■ n 
tribuinte  tinha  duas  maneiras  para  informar  os  rendimentos  e as  deduções  dc  1992:  incluir,  em  . ru 'cíj!-' 
valores  anuais  ou  incluir  em  UFIR,  mês  a mês,  os  rendimentos  recebidos  dc  PesMoa  Hsic.i  c P,  lundi.  e 
cada  tipo  de  dedução. 

Para  quem  optasse  pelo  disquete-programa,  havia  um  quadro  auxiliar  para  a conversão  dc  ,.ru  ; ir«.'.  p.f:.;  . í ff- 


Os  modelos  para  o exercício  de  1993  não  tiveram  o resultado  esperado  e tio  cxm  Lio  de  I ' ’ l 
delo  único  com  valores  informados  em  UFIR. 


líí  Mí  .jí  ' ÍTU 


O formulário  opcional  era  composto  de  quatro  páginas: 

1.  Página  1,  para  informação,  mensal  ou  ajiual,  de  rendimentos  e dcdiiK-  .. 

2.  Página  2,  para  informação,  mensal  ou  anual,  de  rendim.-ntos  iscr  '--  v n.i  . - 
tação  exclusiva. 

3.  Página  3,  para  relação  de  doações  e pagamentos  efetiiadíí..  Dl  ■ is 

4.  Página  4,  para  identificação  do  contribuinte,  discritiiio  ^ : i 
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O formulário  completo  era  composto  de  quatro  páginas  e quatro  anexos: 

1 . Página  1 , para  discriminação  de  rendimentos  tributáveis  de  Pessoas  Jurídicas,  Pessoas  Físicas  e do  Exterior. 

2.  Página  2,  para  rendimentos  isentos  e não  tributáveis,  sujeitos  à tributação  exclusiva  e relação  de  dependentes. 

3.  Página  3,  para  relação  de  doações  e pagamentos  efetuados. 

4.  Página  4,  para  identificação  do  contribuinte  e informação  em  UFIR  de  rendimentos  tributáveis,  dedu- 
ções, apuração  do  imposto  e outras  informações. 


5.  Anexos  de  Declaração  de  Bens  e Direitos,  da  Atividade  Rural,  de  Apuração  dos  Ganhos  de  Capital  e de 
Apuração  de  Renda  Variável. , 

\ 

• Declaração  de  ajuste  anual  do  exercício  de  1993,  ano-calendárío  de  1992  - 
Modelo  Opcional  - página  1 
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Declaração  de  ajuste  anual  do  exercício  de  1996,  ano-calendórío  de  1995 

• Importância 

No  exercício  de  1996,  ano-calendário  de  1995,  voltava,  cm  outra.s  condi«,ocs.  a drJara^i..  ns 

tituída  para  o exercício  de  1976,  e extinta  no  de  1990.  A dcclara<^ão  tradi»  i«»nal  tontiiun»,* 

Declaração  de  Ajuste  Anual. 
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Nesse  exercício  houve  também  um  grande  progresso  no  programa  para  computador.  Foi  a primeira  declaração 
de  imposto  de  renda  da  pessoa  física  que  permitia  o uso  do  sistema  operacional  Windows. 


• Características 

O sistema  operacional  Windows,  para  computador,  conquistava  cada  vez  mais  usuários  e aumentava  a solicitação 
de  aplicativos  para  essa  plataforma.  O programa  IRPF  não  podia  ficar  distante  do  pleito  dos  contribuintes.  A 
Secretaria  da  Receita  Federal  elaborou  o programa  de  preenchimento  da  Declaração  de  Ajuste  anual  do  imposto 
de  renda  pessoa  física  do  exercício  de  1996,  ano-calendário  de  1995,  para  ambiente  Windows.  Para  não  haver 
uma  mudança  abrupta,  manteve  também  o aplicativo  em  DOS,  instituído  em  1991.  Apesar  da  grande  alteração 
na  navegação  e na  interface  gráfica,  a aceitação  foi  imediata,  tanto  que  o programa  em  DOS  foi  desativado. 

Para  utilizar  o disquete-programa  para  Windows,  o usuário  precisava  dos  seguintes  equipamentos: 

1.  Microcomputador  PC  ou  compatível,  padrão  386  ou  superior. 

2.  Interface  Windows^ò.l  ou  superior. 

3.  Espaço  disponível  em  disco  de  4 Mb. 

4.  Unidade  de  disco  de  3 Vá”  F3D. 

5.  Impressora; 

6.  Monitor  VGA  monocromático  ou  superior. 

No  programa,  a seleção  dos  quadros  ficava  na  parte  inferior  da  tela.  Os  valores  consolidados  de  Rendimentos 
Tributáveis  e Deduções,  apuração  do  imposto  e outras  informações  de  valores  faziam  parte  do  Resumo. 


No  que  concerne  à declaração  em  papel,  o formulário  simplificado,  que  retornou  no  exercício  de  1996,  adotou 
uma  novidade  com  relação  ao  recibo,  que  foi  a segunda  via  da  própria  declaração.  O Modelo  Simplificado  era 
composto  de  uma  única  página. 

O formulário  completo  tinha  quatro  páginas  e três  anexos:  Atividade  Rural,  Ganhos  de  Capital  e Renda  Variável. 


• Declaração  de  ajuste  anual  do  exercício  de  1 996,*  Declaraçõç  de  ajuste  anual  do  exercício  de  1 996, 
ano-calendário  de  1 995.  Ficha  Identificação  da  ano-calendário  de  1 995.  Ficha  Resumo  da 
Declaração  Completa  do  disquete-programa  Declaração  Simplificada  do  disquete-programa 
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IRPF96  DecJ.  Simplificada  - [Declaração] 


Declaração  Preenchimento  Utilitários  Ajuda 
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\ [RPP96  Oecl.  Simplificada  - [Resumo  da  Declaração] 


Declaração  Preenchimento  Utifitãrios  Ajuda 
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Ded  SfnpfiTcada 


T 


T. 


(Valores  em  Reais) 
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1 
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Ei 
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0,00 
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1 
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URI  ENFOQUE  DA  RESSOA  FÍSICA  (IR22  2013) 


• Decloro<õo  de  ojuste  anual  simplificado  do  eiercicio  de  1 996 
ano-calendório  de  1 995  - pógíno  único 
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Declaração  de  ajuste  anual  do  exercício  de  2004,  ano-calendário  de  2003 

• Importância 

No  exercício  de  2004,  pela  primeira  vez,  a Receita  Federal  disponibilizou  para  o «.ontribuintc  um  { 
preenchimento  da  declaração  de  IRPF  (IRPF2004)  e outro  para  transmissão  i Rcccitanct  . dc 
Java,  para  atender  a todos  os  sistemas  operacionais.  Até  então,  o programa  atendia  apenjN  .ui-»  usuan  >c  ci  - m':. 
ma  operacional  Windows.  Mais  uma  vez,  a administração  tributária  federal  facilitava  ainda  n > o v .m:  timr ni 
da  obrigação  tributária  acessória  de  preencher  e entregar  a declaração. 
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Foi  mantido,  no  entanto,  o tradicional  aplicativo  para  sistema  operacional  W indi  :,  tjuc  d. 4f 
partir  do  exercício  de  2009. 

• Características 

O programa  IRPF2004  versão  Java  podia  ser  utilizado  por  computad«>r  v*»m  qu  > • ^ r ' • ■' 
restrito  somente  para  quem  estivesse  obrigado  a preencher  demon -tratiso  dt  - • ■d  - ç.ín 
ou  renda  variável. 
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O desenho  do  programa  IRPF2004  versão  Java  foi  desenvolvido  de  forma  a náo  guardar  relação  com  sistema 
operacional  específico.  A relação  das  fichas  ficava  à esquerda  da  tela,  as  funcionalidades  eram  mostradas  à direita 
e as  fichas  com  os  campos  no  centro. 


Declaração  de  ajuste  anual  do  exercido  de 
2004,  ano-calendárío  de  2003  Tela  principal 
do  programa  versão  java 
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• Declaração  de  ajuste  anual  do  exercício  de  2004, 
ano-calendárío  de  2003  Ficha  Resumo  do  pro- 
grama versão  java 
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• Declaração  de  ajuste  anual  do  exercício  de 
2004,  ano-calendárío  de  2003  Comparativo 
do  resultado  das  declaraçães  completa  e sim- 
plificada do  progfama  versão  java 
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HISTÓRIA  DO  IMROSTO  OE  RENDA  HO  IRASil^ 
U«E  ENFOQUE  DA  RESSOA  FÍSICA  (ItJa  jOIJ) 


Declaração  de  ajuste  anual  do  exercício  de  2010,  ano-colendório  de  2009 

• Importância 

O exercício  de  2010,  ano-calendário  de  2009,  marcou  o liltimo  ano  cm  que  v p,.du  uiiís/.n  ..  í..tíMuht„. 
modalidade  que  existiu  ininterruptamente  desde  1924.  Até  o cxcrcíuo  dc  19‘)().  indu-:-,.,,  Un  .mu.  i,, 
de  preencher  e entregar  declaração  de  IRPF. 


• Características 

Houve  em  2010  um  único  modelo  de  formulário,  na  cor  azul,  que  servia  tanto  para  a dcJar.u..io . ..m.qt  .;j  ,.,m. 
para  a simplificada. 

O formulário  tinha  duas  páginas: 

Pagina  1,  para  dados  de  identificação  do  contribuinte,  para  discriminação  dos  rendimento-.  tribiit.i'-*.iA  < 

não  tributáveis  e sujeitos  à tributação  exclusiva/definitiva  e pagamentos  e doaç(K-^  efetuado-. 


Página  2,  para  relação  dos  dependentes.  Declaração  de  Bens  e direitos,  dívidas  e cinus  reaÍN  e apura.  v-  do  i.,-.:-.-!.. 

O formulário  estava  muito  restrito  e só  podia  ser  usado  por  poucos  declarantes.  Foi  vedada  a apu  -.,.!;.  ,,v-  ,= 
declaração  em  formulário  e obrigado  a utilizar  o programa  1RPF2010  a pessoa  física  que.  no  ano  . . ,-d  , ,í. 

2009,  se  enquadrou  em  qualquer  das  seguintes  situações: 

1.  recebeu  rendimentos  tributáveis  na  declaração  cuja  soma  foi  superior  a RS  1()().(MM),0()  s m mil 

2.  recebeu  rendimentos  isentos,  não  tributáveis  ou  tributados  exclusivamente  na  fonte  aija  .oni . í-  -op-;- 
rior  a R$  100.000,00  (cem  mil  reais); 

3.  recebeu  de  pessoas  físicas  ou  do  exterior  rendimentos  tributáveis  na  declaração; 

4.  incluiu  dependentes  na  declaração  que  tenham  recebido  quaisquer  rendimentos,  tributaví  •>  -o  n ■ d. 
pessoas  físicas  ou  jurídicas  ou  do  exterior; 

5.  incorreu  em  qualquer  das  hipóteses  previstas  nos  incisos  III,  e V'II  do  . ipu:  d<>  art  I”  d.;  Ií.-.-  i.v.í-' 
Normativa  RFB  n°  1.007,  de  9 de  fevereiro  de  2010; 

6.  obteve  resultado  positivo  da  atividade  rural; 

7.  pretendeu  beneficiar-se  da  dedução  de  livro-caixa; 

8.  pretendeu  beneficiar-se  das  deduções  de  contribuição  patronal  paga  à IV-vidéncia  la!  n.;  , . 
empregador  doméstico  e as  relativas  ao  Estatuto  da  Criança  c do  AdoF  sccntc  c a.n  In.  - ..io,--  - < : 1 1 
à Atividade  Audiovisual  e ao  Desporto; 

9.  efetuou  doações  a partidos  políticos,  comitês  financeiros  c candidatos  a carg..-.  ebin.--, 

10.  pretendeu  compensar  imposto  pago  no  exterior; 

1 1.  recebeu  rendimentos  com  exigibilidade  suspensa  do  Imposto  .sobre  a Renda: 

12. participou,  em  qualquer  mês,  do  quadro  societário  de  .sociedade  empresaria  ou  imp;  ^ - ■ 
acionista,  ou  de  cooperativa,  ou  como  titular  de  empre.sa  individual. 

13.  possuiu  informações  a serem  prestadas  na  declaração  que  ultrapa.ssasam  o num.  o - 

zadas  nos  quadros  dos  formulários; 

14.  declaração  original,  entregue  após  o prazo; 

15. retificadora,  a qualquer  tempo; 

16.  declaração  relativa  a espólio. 
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• Declaração  de  ajuste  anual  do  exercício  de  2010, 
Ano-calendórío  de  2009  - página  1 


MINISTÉRIO  OA  FAZENDA 

Sacntana  da  Racwu  Fidenl  do  Braei 


2010 


IMPOSTO  SOBRE  A RENDA 

PESSOA  FÍSICA 

ANO-CALENDÁRIO  DE  2009 


DECLARAÇÃO  DE 
AJUSTE  ANUAL 


IDENTIFICAÇÃO 


73  CPF  DO  CONTRIBUINTE 

1 ' - 

74  NOME  00  CONTRIBUINTE 

' 75  TITULO  EifITORAL  DO  CONTRIBUINTE 

76  DATA  OE  NASCIMENTO  DO  CONTRIBUINTE 

77  CPf  DOCONJUOE 

J - ...1  : . - 

ENDEREÇO 


OCUPAÇAO  PRINCIPAL 

MNATUREZA  M CÓDIGO  ’»i  OESCRÍçAO  DAÕCÜPAÇAO 

, _ 1 . 

RENDIMENTOS  TRIBUTÁVEIS  RECEBIDOS  DE  PESSOAS  JURÍDICAS 


RENDIMENTOS  ISENTOS  E HAO^TRIBUTAVEIS 
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